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Em  que  casos  os  Clérigos  e  Religiosos  hão  de  responder  , 
perante  as  Justiças  seculares. 


o 


*-^v 


S  Arcebispos,  Bispos,  Abbades,  Priores,  Clérigos.^     -   ^^^^^> 
e  outras  pessoas  Religiosas ,  que  em  nossos  Reinos  nã<&2^^ '*^^*^r^^>' 
tem  Superior  ordinário,  em  qualquer  feito  eivei,  que^>2^*5£^.^íp  .  ^^ 
pertença  a  bens  patrimoniaes ,  que  elles  hajão,  ou  devão  u*sé&^&£    /J    ~s? 
haver,  ou  elles  tenhão,  e  outrem  lhos  quizer  demandar  i^^^*         ^^s^* 
ou  por  dividas  ,  que  elles  devão  por  razão  de  suas  pes-^         *~^r  A \^ 
soas  e  bens  patrimoniaes,   que  per  alguma  maneira  te-^S>  J5 
rihão  e  lhes  pertenção,  que  não  são  das  Igrejas,  nem    ^Z  . 
pertenção  a  ellas :  E  bem  assi  por  razão  de  alguns  da-^^5^  ^^^/^^^ 
nificamentos,  se  os  no  Reino  fizerem  ,  podem  ser  citados^â^^^-r    ^t^x^, 
perante  quaesquer  Justiças  e  Juizes  leigos ,  onde  forem  ^^^^^^r-yé^^ 
moradores,  ou  perante  os  Corregedores  da  nossa  Corte^  ^^~~&- -J 

ou  o  Juiz  das  auções  novas.   Porque  sem   razão  seria  ^"v^* 
não  haver  no  Reino  quem  delles  fizesse  justiça  e  direito^"*  ^y^  Jy^^ 

**UZÊflfy  M$ y^^o      /iC^l^S)  *      <^yK^&  *   ^.^^J-^y    ^^^ 


<%y?  £-py^*<&2^c;     /^>;  ' 
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2  Secundo  livro  das  ordenações  Tit.  i. 

c  por  taes  feitos  os  irem  demandar  a  Roma.  E  isto  foi 
assi  entre  os  Reis  nossos  antecessores  e  os  Prelados  c 
Cleresia  destes  Reinos  concordado,  e  feitas  determina- 
ções e  capítulos  de  Cortes ,  que  sempre  se  praticarão  c 
usarão ,  assi  neste  caso ,  como  nos  abaixo  declarados 
nesta  Ordenação ,  e  em  outras, 

i  E  se  o  Clérigo  citar  algum  leigo  perante  Juiz 
secular  ,  e  o  leigo  o  quizer  reconvir  perante  o  dito  Juiz 
secular ,  podel-o-há  fazer,  e  perante  elle  será  o  Clérigo 
obrigado  responder,  pois  perante  elle  começou  a  de- 
,  Y-  mandar  o  leigo.  E  isto  haverá  lugar  ,  quando  a  recon- 
venção  for  sobre  dividas,  ou  outras  cousas,  que  civil- 
mente se  demandem,  ou  sobre  pagamento  e  satisfação 
de  alguma  injuria ,  ou  emenda  de  algum  dano ,  quando 
civilmente  se  demandarem. 

2  E  poderá  o  Clérigo  ser  citado  e  demandado  pe- 
rante o  Juiz  leigo  por  qualquer  força  nova  (dentro  de 
anno  e  dia) ,  que  o  Clérigo  faça  em  qualquer  cousa  ,  assi 
movei ,  como  de  raiz  ,  postoque  a  tal  cousa  seja  Eccle- 
siastica.  O  qual  Juiz  leigo  poderá  disso  conhecer  ,  para 
desfazer  a  força  c  restituir  o  forçado  em  todo  o  de  que 
stiver  esbulhado  ,  e  mais  não. 

3  E  sendo  algum  leigo  citado  perante  Juiz  secular  , 
onde  com  direito  e  razão  o  devia  ser  ,  se  depois  que  assi 
foi  citado  se  fez  Clérigo,  será  demandado  perante  aquelle 
Juiz  secular ,  ante  quem  primeiro  foi  demandado;  É  isto 
quanto  ao  civil  somente  ,  e  mais  não. 

4  E  todos  os  Clérigos  de  Ordens  Menores,  assi 
solteiros,  como  casados  com  taes  molheres ,  que  lhes  as 
Ordens  devem  valer,  poderáò  ser  demandados  perante 
nossas  Justiças  em  todos  os  casos  e  causas  eiveis.  E 
elles  serão  obrigados  responder  perante  ellas,  quando  assi 

*  .  eivei  mente   forem   demandados  ,    sem  poderem   allegar 

seu  privilegio  de  Clérigos ,  salvo  nos  casos  crimes ,  assi 
civelmente,    como   criminalmente  intentados:   porque 
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nestes  se  guardará  o  que  dizemos  neste  Titulo  ,  no  pa- 
ragrapho  (27)  :  Os  Clérigos  de  Ordens  Menores, 

5  E  se  o  Clérigo  citar  algum  leigo  perante  Juiz 
Ecclcsiastico  por  razão  de  algum  roubo ,  ou  força  ,  e 
outro  semelhante  caso ,  que  diga  lhe  ter  feito ,  pondo 
contra  elle  tal  qualidade,  por  que  de  direito  deva  responder 
perante  o  dito  Juiz  Ecclesiastico,  se  o  Clérigo  não  pro- 
var a  tal  qualidade,  seja  logo  condenado  em  outro  tanto , 
quanto  demandava  ,  para  o  leigo  demandado  ,  com  as 
custas ,  que  sobre  ello  tiver  feitas.  E  assi  se  faça  ao  lei- 
go ,  que  sendo  demandado  por  a  cousa  da  Igreja  ,  e  elle 
declinando  o  foro,  disser,  que  a  cousa  he  sua ,  e  não  da 
Igreja  ,  o  Juiz  Ecclesiastico  o  remetta  logo  ao  Juiz  se- 
cular ;  e  se  perante  elle  se  provar ,  que  a  cousa  he  da 
Igreja  ,  seja  logo  o  leigo  condenado  em  outro  tanto  , 
como  lhe  demandavão,  e  mais  nas  custas  :  e  seja  tudo 
para  a  parte,  que  o  demandar:  e  isto  tudo  afora  o  prin- 
cipal ,  que  ficará  para  se  julgar  a  cujo  for  e  pertencer  de 
direito.  E  nestes  feitos  não  haverá  mais  que  huma  só 
appellação  no  Reino  ,  convém  a  saber,  do  Juiz  Eccle- 
siastico para  o  Bispo ,  ou  Arcebispo ,  c  do  secular  para 
Nós.  O  que  assi  foi  determinado  pelos  Reis  nossos  ante- 
cessores,  com  consentimento  dos  Prelados. 

6  E  quando  alguma  Igreja  pedir  alguns  bens ,  di- 
zendo ,  que  são  seus ,  e  que  lhe  pertencem  ,  sem  allegar 
outra  qualidade,  e  o  leigo  demandado  confessar  ser  o  di- 
reito senhorio  da  Igreja ,  mas  que  o  útil  he  delle  deman- 
dado ,  em  tal  caso  o  conhecimento  pertence  ao  Juizo  se- 
cular, e  nelle  deve  o  leigo  ser  demandado.  Porém,  se 
no  dito  caso  a  Igreja  em  seu  libello  allegar  tal  quali- 
dade, per  que  conclua  a  cousa  demandada  não  somente 
ser  sua  quanto  ao  direito  senhorio,  mas  também  o  útil 
star  com  elle  consolidado,  por  o  leigo  possuir  a  tal 
cousa  per  força  ,  sem  titulo,  ou  com  titulo,  que  he  nullo, 
conforme  a  Direito  Canónico ,  ou  por  as  vidas  do  prazo 
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serem  findas,  ou  por  ter  caído  em  commisso,  ou  por, 
outros  casos  de  semelhante  qualidade  ,  ou  pedir  restitui- 
ção na  forma  do  Direito  contra  o  titulo  ,  que  o  leigo 
tem  :  em  taes  casos  o  conhecimento  pertence  ao  Juizo 
Ecclesiastico  ,  onde  o  leigo  ha  de  responder.  E  o  Juiz 
Ecclesiastico  irá  pela  causa  em  diante  até  final ,  postoquc 
as  partes  demandadas  neguem  as  ditas  qualidades.  E 
achando,  que  as  ditas  qualidades  se  provarão,  pronun- 
ciará em  final,  como  for  justiça.  E  achando,  que  se  não 
provarão  ,  se  pronunciará  por  não  Juiz  %  e  não  lhe  per- 
tencer o  conhecimento  ,  e  remetteiá  a  causa  ao  Juiz  se- 
cular, e  condenará  ao  autor  nas  custas  e  na  pena  do 
paragrapho  precedente  ;  e  em  caso  que  o  leigo  peça  re- 
novação de  algum  prazo  Ecclesiastico ,  que  pretenda  lhe 
dever  ser  feita  per  Direito,  se  a  pessoa,  a  que  quizer  de- 
mandar,  for  Ecclesiastica,  deve  requerera  renovação  do 
dito  prazo  perante  as  Justiças  Ecclesiasticas,  e  as  Justiças 
seculares  se  não  entremetteráÕ  a  conhecer  do  tal  caso  :  e 
isto  não  sendo  a  tal  pessoa  Ecclesiastica  exempta  da  ju- 
risdição ordinária  ,  e  tendo  Superior  ordinário  no  Reino  : 
porque  se  a  tal  pessoa  Ecclesiastica  for  exempta  da  juris- 
dição ordinária,  e  não  tiver  Superior  ordinário  no  Reino, 
guardar-se-há  o  que  fica  dito  no  principio  deste  titulo» 
7  E  havendo  demanda  sobre  o  direito  do  Padroado, 
o  conhecimento  pertence  ao  Juizo  Ecclesiastico  ,  posto- 
que  seja  Padroado  da  Coroa.  Porém  ,  quando  a  duvida 
for  entre  a  Coroa  e  as  pessoas ,  que  delia  o  pretendem 
ter,  ou  entre  dous  Donatários  da  Coroa,  ou  outras  pes- 
soas ,  que  delles  tiverão  causa,  ou  for  sobre  força,  o 
conhecimento  em  cada  hum  dos  ditos  casos  pertence  ao 
Juizo  secular.  E  pelo  mesmo  modo,  se  a  causa  for  sobre 
bens,  a  que  se  pretenda  ser  annexo  o  direito  do  Padroa- 
do, o  conhecimento  pertence  ao  Juiz  secular  ,  o  qual  per 
via  de  declaração  pronunciará ,  se  stá  annexo  aos  ditos 
bens,  ou  não. 
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8  Se  o  Clérigo  for  herdeiro  de  algum  leigo  ,  que 
antes  de  seu  fallecimeiuo  era  cicado  por  alguma  divida  , 
ou  cousa  outra  ,  será  o  dito  Cierigo  obrigado  proseguir 
a  causa  e  instancia  começada  perante  o  juiz  leigo,  ante 
quem  pendia  a  dita  citação.  Porém  não  será  citado  para 
se  começar  outra  nova  instancia  contra  elle. 

9  Se  o  leigo  for  rendeiro  de  alguma  Igreja  ,  ou  tiver 
arrendada,  ou  emprazada  alguma  propriedade  delia, 
será  obrigado  responder  por  tal  renda ,  ou  foro  perante  o 
Juiz  EccIesiasticQ ;  durando  o  tempo  do  dito  arrenda- 
mento, ou  foro,  e  dous  annos  além.  E  depois  de  se 
acabar  o  dito  tempo  ,  não  responderá  perante  elle ,  nem 
poderá  ser  perante  elle  citado ,  nem  demandado. 

10  Se  algum  leigo  for  demandado  por  algum  Cálix, 
Vestimenta,  ou  outra  cousa  Sagrada,  ou  que  já  fosse 
posta  em  poder  e  senhorio  de  alguma  Igreja  ,  ou  pessoa 
Eccresiastica ,  de  tal  demanda  conhecerão  os  Juizes  Ec- 
clesiasticos.  Porém  isto  se  não  entenderá  em  Cruzes, 
Castiçaesf,  Thuribulos,  Navetas  e  outros  ornamentos,  que 
não  são  sagrados ,  porque  quando  o  leigo  for  sobre  estas 
cousas  demandado,  ha  de  responder  perante  o  Juiz  se- 
cular: Salvo  se  confessar  ,  que  a  tal  cousa  he  da  Igreja  , 
porque  então  conhecerá  o  Juiz  Ecclesiastico. 

11  E  se  o  Cierigo  vendeo  alguma  cousa  ao  leigo , 
e  o  leigo  he  citado  e  demandado  por  ella  perante  seu 
Juiz  secular,  e  o  Cierigo  for  citado  e  requerido  pelo 
kigo  ,  que  lhe  seja  autor  ,  o  Cierigo  o  deve  defender 
perante  esse  Juiz  secular ,  onde  o  leigo  he  demandado , 
se  autor  quizer  ser  á  dita  demanda. 

12  E  os  Clérigos  ,  que  não  forem  de  Ordens  Sacras, 
podem  ser  constrangidos  per  nossas  Justiças  ,  que  vão 
ajudar  a  apagar  algum  fogo  ,  quando  se  accender  no  lu- 
gar, ou  termo,  onde  são  moradores:  E  bem  assi  para 
defensão  da  terra ,  quando  a  ella  vierem  inimigos  :  E 
para  acodir  em  favor  da  Justiça  a  alguns  roídos,  para  os 
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estremar,  ou  ajudar  a  prender  os  que  nos  taes  roídos 
forem  culpados. 

13  E  por  quanto  o  Direito  Natural  não  consente 
,  o  4/-  condenar-se  ,  nem  infamar.se  publicamente  alguma  pes- 
(^H)^  soa  ,  sem  primeiro  ser  ouvida  e  convencida  judicial- 
mente, ou  per  sua  confissão,  por  o  grande  scandalo  e 
perturbação,  que  se  segue  na  Republica  do  contrario 
costume,  e  oppressão  e  dano,  que  recebem  nossos  vas- 
sallos,  a  quem  como  Rei  e  Senhor  temos  razão  de  aco- 

a  dir :  os  Prelados  e  seus  Officiaes  devem  guardar  em  suas 
*?       Visitações  a  forma  do  Direito  Canónico  ,  c  o  decreto  do 
^y   ^  tá,  £*t/;  ^Sagrado  Concilio  Tridentino,  não  procedendo  a  excom- 
.^g^tiiuiihão,  prisão,  ou  degredo  contra  os  barregueiros  ca- 
-"     '  %      >^sados,  ou  solteiros,   sem  precederem  primeiro  as  três 

%?J?j2-    ^7'**~«™    '      amoestações  do  dito  decreto,  as  quaes  devem  fazer  com 
,   \       '//í    s&  o  intervallo   de  tempo,  que  lhes  parecer  que  convém 
0y>    y  y^y     para  bem  das  almas.  E  nos  outros  casos  fora  destes ,  em 
'S/w*  >■'' ' ■z^  *'  *  que  o  dito  Concilio  lhes  dá  faculdade  para  prenderem , 

011  penhorarem  os  leigos ,  por  se  evitarem  as  censuras  , 
devem  guardar  a  forma  delle,  não  prendendo,  nem  pe. 
nhorando,  senão  nos  casos,  em  que  procedem  judicial- 
mente* Porém,  se  os  Prelados  nestes  crimes,  ou  em 
outros ,  de  que  conforme  a  Direito  podem  conhecer  , 
quizerem  proceder  ordinariamente  sem  prisão,  penhora, 
ou  degredo  ,  antes  de  final  sentença,  podei. o-hão  fazer, 
c  nossas  Justiças  lho  não  impediráõ. 

14  E  mandamos,  que  aquelle,  que  citar  e  demandar 
qualquer  pessoa  perante  a  Justiça  Ecclesiastica  no  caso, 
em  que  a  jurisdição  a  Nós  pertença  ,  pague  trinta  cru- 
zados ,  ametade  para  a  parte  contraria ,  e  a  outra  para 
os  captivos.  E  se  a  parte  contraria  não  quizer  aceu- 
sar,  será  a  dita  metade  para  quem  aceusar,  e  mais  as 
custas  em  dobro ,  que  no  dito  caso  se  fizerem.  E  os 
réos ,  que  isso  mesmo  responderem  no  dito  caso,  ha- 
verão outra  tanta  pena.  E  mandamos  ás  nossas  Justiças  % 
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que  não  dem  á  execução  as  taes  sentenças  dadas  pelos 
Juizes  Ecclesiasticos.  E  para  não  caírem  nesta  pena  , 
poderáõ  os  reos ,  antes  que  respondao,  tomar  instrumen- 
to dante  o  Juiz  Ecclesiastico  ,  com  o  traslado  da  aução 
centra  elies  intentada,  e  o  appresentaráõ  ao  Juiz  dos 
nossos  feitos ,  e  o  que  per  elle  em  Relação  for  determi- 
nado ,  se  guardará.  E  nas  ditas  penas  incorrerá  o  actor  , 
se  citar  o  reo,  e  for  a  Juizo  per  si,  ou  per  seu  procu- 
rador, e  assi  o  reo,  tanto  que  contestar  a  demanda. 

15  E  havendo  duvida  entre  os  Julgadores  Eccle- 
siasticos e  seculares  sobre  a  qual  delles  pertence  a  ju- 
risdição ,  os  Juizes  de  nossos  feitos  são  competentes 
para  conhecer  se  a  jurisdição  pertence  a  nossas  Justiças , 
e  lhes  pertence  a  determinação  do  tal  caso  ,  sendo  o  ag- 
gravante  leigo.  Os  quaes  procederáõ  na  maneira,  que 
temos  dito  no  Livro  primeiro,  Tit.  (12):  Do  Procura- 
dor dos  nosses  feitos  da  Coroa.  O  que  foi  assi  sempre  usado 
e  costumado  em  nossos  Reinos. 

16  Outrosi  ,  se  algumas  pessoas  Ecclesiasticas  , 
Igrejas,  ou  Mosteiros  acquirirem  e  houverem  alguns 
bens  nos  Reguengos  ,  ou  outros  alguns,  que  sejão  contra 
nossas  Leis ,  ou  dos  Reis  nossos  antecessores  ,  per  qual- 
quer modo  que  seja  ,  serão  citados  e  demandados  poios 
ditos  bens  perante  nossas  Justiças  h  c  perante  cilas  respon- 
derão. 

17  E  se  o  Clérigo  tiver  de  Nós  alguns  bens  pa- 
trimoniaes ,  poderá  ser  citado  e  demandado  perante 
nossas  Justiças  ,  assi  por  esses  bens ,  como  poios  fruetos 
novos  e  rendas  ,  foros  e  tributos,  que  nos  deva  pagar.  E 
bem  assi,  se  o  Clérigo  tiver  bens,  ou  terras  da  Coroa 
do  Reino,  assi  sobre  os  ditos  bens  e  terras,  quando 
sobre  cilas  for  contenda ,  como  sobre  as  rendas  delias , 
c  sobre  a  jurisdição  ,  se  a  tiver,  e  delia  usar  contra  for- 
ma de  suas  doações  ,  ou  denegar  appellação  para  Nós , 
ou  para  os  nossos  Officiaes  para  isso  deputados ,  ou  tomar 
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conhecimento  das  appellaçõcs  ,    que  saírem   dante  seu 
Ouvidor,  ou  se  delia  usar,  não  tendo  para  isso  doação 
expressa,  poderá  ser  citado  perante  nossas  Justiças,  e 
hi  6erá  obrigado  responder. 
^  18     E   o  Clérigo,  que    lavrar   algumas  possessões 

fiscaes ,  ou  Reguengas,  será  citado  e  demandado  perante 
^    ij  ns  Justiças  seculares  por  razão  das  taes  possessões ,  ren- 

das, censos  e  direitos  delias. 

19     Item  por-  cousas  e  direitos   da  Alfandega,    Si- 
za;, Dizimas,  Portagens,    Aduanas,    Relegos,  e    por 
cousas  defesas,  se  as  levarem  fora  do  Reino,  ou  metterem 
nclle,  e  por  outros  nossos  direitos,  se  civilmente  forem 
demandados,  podem  os  Clérigos  e  pessoas  Ecciesiasticas 
ser  citados  perante   nossas  Justiças  nos  casos ,  em  que 
conforme  nossas  Ordenações  e  Direito  os  deverem. 
'       .    ,     ■       ^'\ ■'.  20     Item  nos  feitos  de  coimas,  que  pertencem   á 
/    -         Ç/ 0   Almotaccria  ,  os  Clérigos  e  pessoas  Ecciesiasticas  podem 
•        -    •   '  n   0>    e  devem  ser  citados  perante  os  Almotacés ,  e  ahi  deman- 
dados no  que  toca  á  pena  eivei.  E  assi  em  feitos  de  sol- 
yx         <!f,      dadas  e  jornaes  de  mancebos   serviçaes    e  jornaleiros  , 
c  outros  mesteiraes ,  que  lhes  fizerem  algum  serviço  em 
x~suas  íazendas  e  obras ,  podem  ser  demandados  perante 
>  ,T*s*  ^/^os  Juizes  seculares,  como  sempre  se  costumou. 

<V^  21  E  se  alguma  pessoa  houver  Beneficio  depois  de 
commetter  hum  delicto  ,  e  ser  infamado  delle  e  busca- 
do pela  Justiça,  será  obrigado  a  apparecer  ante  o  Juiz 
secular,  em  cujo  Juizo  stiverem  as  culpas,  por  não  ser 
notoriamente  Beneficiado  ,  ou  Clérigo  de  Ordens  Sacras. 
E  perante  o  mesmo  Juiz  secular  mostrará ,  como  he 
Clérigo  de  Ordens  Menores,  e  como  he  verdadeira- 
mente Beneficiado,  para  haver  de  ser  remettido  ao  foro 
Ecclesiastico. 

22  E  quanto  he  aos  Clérigos  de  Ordens  Sacras  ,  ou 
Beneficiados,  que  houverem  de  seus  Prelados,  ou  de 
«eus  Vigários   cartas    de  seguro  ,   para  estarem   diante 

delles 
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delles  a  direito  ,  mandamos  ás  nossas  Justiças  ,  que  lhas 
guardem.  E  os  Corregedores  de  nossa  Corte,  sendo  para 
isso  requeridos  ,  lhes  dem  nossas  Cartas  para  todas 
nossas  Justiças  ,  que  os  não  prendão  ,  e  lhes  guardem  as 
ditas  Cartas  de  seguro  de  seus  Prelados.  E  postoque  taes 
Cartas  nossas  não  tenhão  ,  não  serão  por  isso  presos,  mas 
guardar-lhes-hão  as  ditas  Cartas  de  seguro,  que  de  seus 
Prelados  tinhão.  E  isto  se  fará  assi,  quando  notoriamente 
forem  conhecidos  por  Beneficiados  ,  ou  de  Ordens  Sacras, 
ou  não  sendo  notoriamente  conhecidos  por  taes  ,  se  elles 
perante  nossas  Justiças  fizerem  certo,  que  são  verdadei- 
ramente Beneficiados,  per  seu  titulo,  e  per  testemunhas , 
como  stão  em  posse  dos  Benefícios  ,  ou  que  são  de  Or- 
dens Sacras,  mostrando  seu  titulo  somente.  x/       ^ ^^  ^> 

23  Outrosi  os   Clérigos   de  Ordens  Sacras,  ou  Be-  */y£^         ^   *á/?~ 
ncficiados,  que  notoriamente  forem  conhecidos  por  taes, ■t^?f  ~ 
mandamos,  que   tanto   que   presos  forem,    sem   iremá>^^    'r 
cadea  ,  os  entreguem  a  seus  Prelados,  ou  a  seus  Viga-^^    ^^^^ 
rios.  E  não  sendo  conhecidos  por  de  Ordens  Sacras,  ou  ^^^5« 
Beneficiados ,  tanto  que   fizerem  certo   perante   nossas^^^W 
Justiças,  que  são  verdadeiramente  Beneficiados,  ou  xzxn^^Art**^  *^**%+. 
Ordens  Sacras  ,  na  forma  que  acima  dito  he ,  logo  sejão  ^  ^     >>  >?^   - 
remettidos,  sem  da  tal  remissão  haver  appellação,  nerrr^  y t/S^^^^^^< '<?. 

24  E  sendo  pelos  Juizes  Ecclesiasticos  requerido  ,7^7^ 
ás  nossas  Justiças ,  que  lhes  enviem  o  traslado  das  que- 
relas e  inquirições,  que  de  taes  Clérigos,  ou  Beneficia-   <**&.    &  : 
dos  tiverem  ,  mandamos   que  se  lhes  dê  no  que  aos  di- 
tos Clérigos  ,  ou  Beneficiados  tocar  somente ,  e  não  no 

que  tocar  a  outras  pessoas. 

25  E  quando  algum  Clérigo  de  Ordens  Sacras,  011  *  ^    ^^  ^^ 
Beneficiado ,  que  for  livre  per  sentença  final  de  seu  Juiz  ^'  ^^^^  *^>***^- 
Ecclesiastico ,  pedir  aos  Corregedores  da  Corte  ,  que  lhe  *?     a^^>     ^^^ 
mandem  guardar  sua  sentença  ,  fazendo  elle  certo  como  ^  i,  v   ^^*^^P^, 
he  de  Ordens  Sacras,  ou  verdadeiramente  Beneficiado, 
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c  stá  em  posse  de  seu  Beneficio  ,  pela  maneira  que  dito 
he,  ser-lhe-ha  dada  nossa  Carta,  per  que  lhe  guardem 
a  Sentença  do  seu  Juiz. 

26  E  se  a  algum  Clérigo  de  Ordens  Sacras,  ou  Be- 
neficiado forem  tomadas  algumas  armas,  por  ser  achado 
com  ellas  ás  horas,  que  aos  leigos  são  defesas  ,  ou  por 
fazer  com  ellas  o  que  não  deve ,  não  lhe  será  por  isso  le- 
vada a  pena  da  Ordenação,  nem  a  do  sangue,  se  com 
ellas  ferir,  somente  ficaráõ  perdidas  as  armas  ,  que  lhe 
assi  tomarem.  E  os  Prelados  não  devem  consentir,  que 
os  Clérigos  tragão  armas,  nem  as  devem  trazer,  porque 
lhes  he  per  Direito  defeso.  E  quanto  he  aos  Meirinhos  e 
Carcereiros  dos  Prelados,  mandamos  não  lhes  tomem 
suas  armas  ,  se  com  ellas  não  fizerem  o  que  não  devem  , 
nem  as  trouxerem  ás  horas  defesas;  porém  constando  que 
vão  fazer  alguma  diligencia  per  mandado  de  seus  Supe- 
riores ,  as  poderáõ  trazer  a  todo  tempo. 

27  Os  Clérigos  de  Ordens  Menores,  casados  e  sol- 
teiros,  por  quaesquer  malefícios,  se  delles  for  querela- 
do ,  ou  por  alguma  inquirição  devassa,  ou  judicial,  se 
provar  tanto  contra  elíes,  por  que  elles  devão  ser  presos  , 
poderáõ  perante  os  Juizes  seculares  ser  citados,  presos  , 
accusados  e  demandados,  assi  pelas  partes,  a  que  a  accu- 
sação  pertencer ,  como  pela  nossa  Justiça ,  sendo  o  caso 
tal ,  em  que  ella  haja  lugar.  E  quando  declinarem  nossa 
jurisdição ,  allegando  que  são  Clérigos  de  Ordens  Me- 
nores,  e  pedirem  que  os  remettão  a  seus  Juizes  Eccle- 
siasticos  na  forma  do  Sagrado  Concilio  Tridentino  , 
mandar-lhes-hão  as  nossas  Justiças,  que  formem  disso 
artigos ,  e  offereção  suas  cartas  de  Ordens.  E  o  que  vier 
com  artigos  de  casado  ,  deve  articular,  como  casou  com 
huma  só  mulher  virgem  ao  tempo  de  seu  casamento  ,  e 
como  ao  tempo,  que  foi  commetrido  o  malefício,  de  que 
for  aceusado ,  e  assi  ao  tempo  da  prisão  andava,  e  foi 
achado  em  habito  e  tonsura.  E  o  que  fizer  artigos  de 
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Clérigo  solteiro  ,  bastar.lhe-ha  provar,  como  ao  tempo 
da  prisão  foi  tomado  em  habito  e  tonsura,  E  se  os 
accusadores  entenderem  provar  que  as  taes  cartas  são 
falsas,  ou  que  eiles  são  bígamos,  ou  andavão  fora  do 
habito,  ou  não  trazião  coroa  aberta  ,  serão  a  isso  rece- 
bidos. 

28  E  da  sentença,  que  quaesquer  pessoas,  que  ju- 
risdição de  Nós  tiverem  ,  ou  os  Juizes ,  Ouvidores  e 
Corregedores  acerca  da  dita  remissão  derem  ,  postoque 
no  caso,  por  que  são  remedidos,  tenhão  de  Nós  alçada, 
sempre  se  appellará  para  Nós  e  nossos  Desembargadores, 
a  que  o  conhecimento  de  taes  feitos  pertencer.  E  a 
sentença,  que  per  elles  for  dada  ,  se  cumprirá,  e  dará 
á  execução. 

29  E  as  nossas  Justiças  poderão  prender  quaesquer 
Clérigos  de  Ordens  Sacras,  ou  Beneficiados,  que  acha- 
rem commettendo  taes  malefícios  ,  por  que  devão  per 
Direito  ser  presos.  E  tanto  que  forem  presos  ,  os  entre- 
guem a  seus  Prelados,  ou  Vigários.  E  não  poderáô 
prender  os  que  não  acharem  commettendo  os  malefí- 
cios,  salvo  per  mandado  de  seus  Prelados,  que  os  man- 
dem prender. 

TITULO     II.    &«&*&/&&    $/^^^>^ 

Como  os  Donatos  de  São  João ,  e  os  da  Terceira  Ordem  de  ^    .         '"  *  íS><%^ 
São  Francisco ,  e  os  Irmãos  de  algumas  Ordens  responderao^^'^^^''-?^  ^^^ 
perante  as  Justiças  delRei*  &•* ^ y^^-^^e^^^J^ 

p  ^c 

JL  Or   quanto   alguns    Priores  e    Cemmendadores    da  J^  é^^^v  ^^ 
Ordem   do   Hospital   de  São  João  de  Jerusalém  lançao  rf^ryj?,     çS  ^~ 

muitos  hábitos  da  dita  Ordem  a  homens,  assi  casados, 
como  solteiros,  a  que  elles  chamão  Donatos,  para  te- 
rem os  privilégios  delia ,  e  se  exemptarem  de  nossa  ju- 
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risdição ,  os  quaes  per  Direito  ráo  são  verdadeiros  Reli- 
giosos ,  nem  elevem  gozar  de  privilégios  delles  ,  manda- 
mos que  não  se  guarde  privilegio  algum,  que  por  razão 
dos  ditos  hábitos  alleguem  ter,  a  nenhum  dos  sobreditos. 
E  sem  embargo  delles  se  faça  delles  justiça  e  direito» 
como  se  taes  hábitos  não  tivessem. 

1  E  por  quanto  algumas  pessoas  se  fazem  da  Ter- 
ceira Ordem  de  São  Francisco ,  ou  Irmãos  de  algumas 
Ordens  ,  para  se  escusarem  de  servir  nas  cousas,  que  por 
nosso  serviço  e  bem  do  Reino  lhes  mandão  fazer  ,  e  para 
se  exemplarem  da  nossa  jurisdição,  mandamos  ,  que  em 
nenhum  modo  sejão  escusos  de  servir  ,  e  lhes  não  guar- 
dem privilegio,  que  alleguem  por  assi  serem  da  dita 
Terceira  Ordem  ,  ou  Irmãos  de  algumas  Ordens.  Po- 
rém, se  alguns  da  Terceira  Ordem  viverem  em  commu- 
nidade  em  algum  Oratório  juntamente,  com  auetoridade 
do  Papa,  ou  do  Prelado,  aos  taes  havemos  por  bem  , 
que  lhes  sejão  guardados  seus  privilégios  ,  segundo  for 
achado  per  Direito. 

TITULO    III. 

Da  maneira  ,  em  que  El  Rei  poderá  tirar  as  cousas ,  que  delU 
tiverem  os  que  se  livrarem  por  as  Ordens ,  que  não  forem 
-pelo  Ecclesíastico  direitamente  punidos* 

,^3  Sfs4(*ru>    *S<  JC-iLRei  Dom  Affonso  o  Quinto,  com  acordo  de  alguns 
s       .    do  seu   Conselho  e  Desembargo  ,  determinou    e   orde- 
nou (não  para  que  se  publicasse  por  Lei ,  mas  para  usar 
*hm*j>»    s*/+-    da  tal  determinação,   em  quanto  a  achasse  boa  e    pro- 
V  s    ^   veitosa),  que  quando  em  seus  Reinos  e  Senhorios  alguns 
Clérigos  de  Ordens  Menores,  ou  Sacras,   ou  Beneficia - 
/0/£.y  ^ííos ,  Commendadores ,  e  outros  Religiosos,  e  pessoas  da 
jurisdição  Ecciesiastica,  fossem  culpados  em  malefícios, 
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e  julgados  pelo  Ecclesiastico ,  e  não  fossem  punidos, 
como  per  Direito  e  justiça  deverião  ser  ,  e  o  dito  Senhor 
o  soubesse  em  certo,  ellc  ,  não  como  Juiz,  mas  como 
seu  Rei  e  Senhor  ,  por  os  castigar  ,  e  evitar  que  taes  ma- 
lefícios se  não  commettessem  ,  os  lançaria  de  seus  mo- 
radores, e  tiraria  as  Terras  ,  Jurisdições,  Casfellos,  Of- 
ficios  ,  Vassallagens ,  Privilégios,  Tenças  e  Moradias, 
que  delle,  ou  de  seus  antecessores  de  graça  %  ou  em 
quanto  fosse  sua  mercê  tivessem ,  que  em  sua  vontade 
stivesse  de  lhos  tirar,  não  lhes  tendo  outra  obrigação  de 
lhos  deixar  ter,  salvo  por  antes  lhes  serem  dados  de  mer- 
cê, postoque  nas  Cartas  das  ditas  cousas  não  fosse  decla* 
rado,  que  as  tivessem  ,  em  quanto  sua  mercê  fosse.  O 
que  poderia  fazer,  tirando-as  em  parte,  ou  em  todx>,  a 
certo  tempo ,  ou  para  sempre.  E  os  trataria  segundo  a 
qualidade  dos  malefícios,  e  das  pessoas ,  contra  quem  se 
commettessem  ,  e  segundo  fossem  per  seus  Prelados  pu- 
nidos, ou  não  ,  como  elle  entendesse  que  o  devia  fazer 
para  bem  commum  de  seus  Reinos.  E  isto  não  per  via 
de  jurisdição,  nem  de  juizo  ,  mas  por  usar  bem  de  suas 
cousas,  e  afastar  de  si  os  malfeitores,  e  que  não  houves- 
sem delle  sustentação  ,  nem  mercês.  Porque  onde  os  mal- 
feitores são  soffridos ,  e  hão  mercês  e  favor ,  além  do 
scandalo ,  que  geralmente  se  recebe  ,  os  bons  são  offen- 
didos  e  affrontados  :  a  qual  determinação  temos  por  boa, 
e  mandamos  que  se  cumpra ,  como  nella  se  contém. 

1  E  determinamos,  que  qualquer  nosso  Official,de 
qualquer  sorte  e  qualidade  que  seja,  que  se  chamar  ás 
Ordens  e  jurisdição  Ecclesiastica  ,  perca  por  isso  o  Of- 
flcio ,  que  de  Nós  tiver ,  e  isto  por  se  assi  exemptar  da 
nossa  jurisdição. 


^4     Segundo  livro  das  ordenações  Títt.  4  e  5. 
TITULO     IV. 

.Quando  os  moradores  da  Casa  dei  Rei  de  Ordens  Menores  ,  ou 
Sacras  responderão  perante  as  Justiças  seculares. 

V^Uando  algum  nosso  morador  ,  que  andar  em  nossos 
livros  e  for  Clérigo  de  Ordens  Sacras,  ou  Menores,  ou 
Beneficiado,  commetter  algum  crime,  responderá  peran- 
te as  nossas  Justiças,  quanto  ao  eivei,  que  descender  de 
alguns  danos,  ou  crimes,  per  elle  commettidos,  para  sa- 
tisfaçao  da  parte.  E  não  querendo  responder ,  ou  sa- 
tisfazer ao  que  per  nossas  justiças  sobre  os  ditos  casos  for 
mandado  ,  Nós,  não  como  Juiz  ,  mas  como  seu  Rei  e  Se- 
nhor,  por  o  castigar,  e  evitar  que  taes  cousas  se  não 
commettão,  lhe  tiraremos  a  moradia,  tenças  e quaesquer 
outras  cousas,  que  tiver  de  Nós  ,  ou  de  nossos  antecesso- 
res ,  de  graça ,  ou  em  quanto  for  nossa  mercê. 


p< 


TITULO     V. 

Da  immunidade  da   Igreja, 


Orque  sempre  foi  nossa  tenção,  e  he  com  a  graça  de 
Deos ,  honrar  muito  a  Sancta  Madre  Igreja  ,  e  obedecer 
a  seus  Mandamentos,  mandamos,  que  a  immunidade 
da  Igreja  haja  lugar  em  qualquer  Igreja  ,  ainda  que  não 
seja  Sagrada  ;  com  tanto  que  seja  edificada  per  auetori- 
dade  do  Papa  ,  ou  Prelado,  para  nella  se  celebrar  o  Of- 
ficio  Divino.  E  porque  a  Igreja  somente  defende  o  mal- 
feitor, que  tem  feito  tal  malefício  ,  por  que  merece  ha- 
ver morte  natural ,  ou  civil  ,  ou  cortamento  de  membro, 
ou  qualquer  outra  pena  de  sangue  :  E  não  cabendo  no 
malefício  cada  huma  destas  penas,  a  Igreja  o  não  defen- 
de, aindaque  se  acoute  a  eUa  ,  em  tal  caso  o  Juiz  se- 
cular poderá  tirar  delia  o  malfeitor,  e  fazer delle justiça, 
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dando-lhe  pena  de  degredo,  ou  qualquer  outra"  pena  de 
Direito, 

í'  E  se  algum  Judeu  ,  ou  Mouro,  ou  outro  infiel 
fugir  para  a  Igreja  ,  acoutando-se  a  ella  ,  não  será  per 
elía  defendido,  nem  gozará  de  sua  immunidade,  porque 
a  Igreja  nao  defende  os  que  não  vivem  debaixo  de  sua 
Lei  ,  nem  obedecem  a  seus  Mandamentos.  Porém  se 
elle  se  quizer  logo  tornar  Christão,  e  de  feito  for  tornado 
á  Sancta  Fé  de  nosso  Senhor  JESU  CHR1STO,  antes 
que  parta  da  Igreja  ,  poderá  gozar  da  immunidade  delia, 
assi  e  tão  cuinpridamente  ,  como  se  ao  tempo,  que  se 
acoutou  á  Igreja,  fora  já  Christão. 

2  O  que  commetteo  malefício  na  Igreja  ,  tendo 
dantes  deliberado  para  nella  malfazer ,  ainda  que  se  acoute 
á  Igreja ,  não  será  per  ella  defendido,  nem  gozará  dé 
sua  immunidade, 

3  O  ladrão  público  e  teedor  das  stradas ,  ou  cami- 
nhos, que  em  ellas  costumou  matar,  ferir,  ou  roubar, 
e  o  que  de  propósito  põem  fogo  aos  pães  segados ,.  ou 
por  segar  ,  em  qualquer  tempo  que  seja  ,  ou  outros  fru- 
ctos,  de  qualquer  natureza  que  forem,  ainda  que  se  coute 
á  Igreja  ,  não  será  per  ella  defendido ,  nem  gozará  de 
sua  immunidade, 

4  E  todo  o  que  de  propósito,  ou  insidiosamente 
commette  alguma  grave  offensa ,  por  que  mereça  haver 
pena  de  morte  natural ,  ou  civil  ,  ou  cortamento  de 
membro,  ou  qualquer  outra  pena  de  sangue  ,  se  se  coutar 
á  Igreja  ,  não  será  per  ella  defendido.  E  isto  se  deve 
entender  no  malefício,  que  de  propósito  he  feito  ,  prin- 
cipalmente por  offender  a  outrem  ;  porque  se  fosse  feito 
principalmente  a  outro  fim  ,  e  o  malfeitor  se  acourasse 
á  Igreja,  poderia  ser  per  ella  defendido,  Póde-se  pôr 
exemplo  no  ladrão,  que  furta,  e  no  que  commette 
adultério  com  mulher  casada ,  que  sem  embargo  que  de 
propósito  e  com  deliberação  facão  o  mal ,  se  á  Igreja 
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se  acoutarem  ,  gozaráõ  de  sua  immunidade,  porque  sua 
tenção  não  foi  principalmente  fazer  offensa  a  algum  , 
mas  o  propósito  principal  do  ladrão  foi  haver  o  alheio, 
e  o  do  adultero  satisfazer  ao  carnal  desejo.  E  por  tanto 
dizemos,  que  se  algum  homem  de  propósito  roubasse 
ourro  forçosamente  do  seu  ,  ou  lhe  tomasse  forçosamente 
sua  mulher ,  commettendo  com  cila  adultério,  em  taes 
casos  ,  aindaque  o  malfeitor  se  acoutasse  á  Igreja,  não 
gozará  de  sua  immunidade.  Porém  o  que  forçar  mulher 
virgem  ,  ou  o  que  per  força  e  com  armas  a  tomar  c  levar 
a  outro  lugar  ,  e  a  corromper  forçosamente  ,  gozará  da 
dita  immunidade  ,  por  assi  ser  determinado  per  Direito 
Canónico. 

5  E  se  algum  matar  sua  mulher ,  ou  outrem  com 
cila,  por  dizer  que  lhe  rizerão  adultério,  e  pela  devassa, 
que  sobre  a  morte  se  tirar,  se  achar,  que  a  matou  com 
deliberação ,  c  não  accidentalmente ,  a  tal  morte  seja 
havida  por  de  propósito  ,  e  assi  como  fora  propósito  , 
se  os  matara  outra  pessoa,  que  não  fora  seu  marido. 

6  Item  ,  se  o  scravo  (  ainda  que  seja  Christao  J 
fugir  a  seu  senhor  para  a  Igreja  ,  acoutando.se  a  ella  , 
por  se  livrar  do  captiveiro,  em  que  stá,não  será  per  ella 
defendido  ,  mas  será  per  força  tirado  delia.  E  defendcn- 
do-se  elle  ,  se  de  sua  tirada  se  lhe  seguir  a  morte,  por 
de  outra  maneira  o  não  poderem  tirar,  não  haverá  seu 
senhor,  ou  quem  o  assi  tirar  (sendo  seu  criado ,  ou  fa- 
zendo-o  per  seu  mandado),  pena  alguma. 

y/  7     E  para  as  Justiças  saberem  a  maneira  ,  que  hão 

sútsffi*  fi/^  4^p"'     de  ter  cm  tirar  das  Igrejas  os  malfeitores  nos  casos,  em 

/!_     -A.£z~~  que  a  immunidade  delia  lhes  não  vai,  mandamos,  que 

fiât    *  ■       ^2f  se  sobre   os  malefícios  for  tirada  alguma  inquirição,  per 

///c^      /f^/^    ^ue  se  mostre  serem  de  propósito  ,  ou  de  tal  qualidade 

para  deverem  ser  tirados  da  Igreja,   as  nossas  Justiças  as 

mostrem  ao  Vigário   do  Prelado  do  lugar,  e  onde  o  "não 

houver  ,  ao  Reitor   da   Igreja ,   a   que  o  malfeitor  for 

acolhido 


Da  immunidade  da  igreja,  17 

acolhido,  antes  de  o  delia  tirarem.  E  se  ao  tempo, que  se 
acolher  á  Igreja,  não  houver  tal  inquirição,  perguntcm-se 
logo  summariamente  três ,  ou  quatro  testemunhas ,  que 
mais  razão  tenhão  de  saber  como  o  tal  malefício  foi  com- 
mettido  ,  sem  ser  necessário  citar-se  o  que  stá  acolhido  á 
Igreja,  sendo  primeiro  o  Vigário,  ou  Reitor  requerido 
para  as  ver  jurar  e  examinar.  E  não  se  achando  o  Vigá- 
rio ,  ou  Reitor  na  Igreja  ,  ou  em  sua  pousada  ,  seja  apre- 
goado á  porta  da  dita  Igreja  ,  para  que  as  vá  ,  ou  envie 
ver  jurar  e  examinar.  A  qual  inquirição  o  Vigário,  ou 
Reitor  poderá  ver,  se  quizer ,  quando  não  for  presente  ao 
tirar  delia,  para  saber,  antes  que  o  malfeitor  seja  ti- 
rado da  Igreja  ,  se  he  caso  para  gozar  da  immunidade 
delia  :  e  isto  será ,  vindo  o  Reitor  antes  que  o  malfeitor 
seja  tirado.  E  por  elle  se  não  sperará  mais  que  até  se 
fazerem  as  ditas  diligencias.  E  tanto  que  feitas  forem  , 
achando  ,  que  o  malfeitor  não  deve  gozar  da  Immu- 
nidade ,  será  logo  tirado  da  Igreja.  E  vindo  o  Reitor 
depois  que  o  malfeitor  for  tirado  delia  ,  querendo  ver  a 
inquirição,  amostrar-lha-hão  ,  para  saber  como  o  malfei- 
tor por  suas  culpas  não  devia  gozar  da  immunidade.  E 
em  outra  maneira  não  tirem  os  malfeitores  das  Igrejas , 
a  que  se  coutarem.  E  em  quanto  se  fizer  este  summario 
conhecimento ,  seja  o  malfeitor  bem  e  honestamente 
guardado  ,  em  maneira  que  não  fuja. 

8     E  se  depois  de  vista  a  inquirição,  que   manda- 
mos que  se  veja  para  se  determinar ,    se  ao  malfeitor 

vai  a  Igreja,  ou   não,  forem  concordes  o  Juiz  com  o  ^/r    S '  0&/fí&d&* 
Vigário,  ou  com  o  Reitor  da  Igreja,  o  em  que  se  con- 


*  s^Ss2*^9 


cordarem  ,  se  guardará  ,  sem  mais  appellação  ,  nem  ag-  s^r 
gravo.  E  se  forem  em  differença  ,  por  hum  dizer  que  lhe  ^7^^/  - 
vai,  e  outro  que  não,  faça-se  acto  de  como  são  diffe-  sár  ^^    ^ 
rentes ;  o  qual  com  a  inquirição  o  Juiz  enviará  ao  Cor-     i£  ^ 
regedor  da   Corte,    ou    ao    Corregedor  da   Relação  do 
Torto  ,   sendo  no  destricto  delia ,  ou   a  algum  nosso 
Tom,  LU  5 
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Desembargador,  que  andar  com  alçada  mais  perto  do 
lugar,  onde  stiver  a  Igreja  ,  a  que  se  o  malfeiror  acoutou, 
ou  ao  Corregedor  da  Comarca  ,  qual  mais  perto  stiver. 
E  o  que  cada  hum  delles  per  si  só  determinar ,  se  guar- 
dará. E  em  quanto  não  for  determinada  a  dita  differen- 
ça  ,  o  Juiz  o  tirará  da  Igreja,  para  somente  star  guardado 
na  cadea,  e  não  per  via  de  prisão  ,  porque  seria  grande 
oppressão  haver-se  de  guardar  na  Igreja  tanto  tempo, 
pois  se  ha  de  sperar  pola  dita  determinação.  E  entre- 
tanto o  Juiz  não  fará  execução  ,  postoque  no  caso  tenha 
alçada,  o  que  sempre  assi  se  costumou,  e  usou  em  nos- 
sos Reinos. 

9  E  postoque  pelo  summario  conhecimento  ,  ou 
inquirição,  que  era  feito,  o  malfeitor  seja  tirado  da  Igreja  w 
se  depois  de  ser  tirado  e  preso  ,  fizer  artigos  de  immu- 
nidade ,  sejao-lhe  recebidos  ,  e  seja-lhe  a  ellcs  dado  lu- 
gar á  prova  ,  e  recebidas  tantas  testemunhas  ,  como  per 
nossas  Ordenações  he  determinado ,  que  se  perguntem 
a  cada  artigo.  E  desta  sentença  ,  que  o  Juiz  der  sobre  a 
dita  immunidade,  dará  appellação  ás  partes  ,  ou  appel* 
lará  por  parte  da  Justiça  nos  casos,  em  que  não  tiver 
alçada  ,  segundo  o  crime,  por  que  for  aceusado. 

10  E  será  avisado  o  Corregedor  da  Comarca  ,  que 
no  lugar  ,  onde  stiver ,  quando  houver  caso ,  onde  se  re- 
queira tirar  alguma  pessoa  da  Igreja,  mande  ao  Juiz  > 
que  com  o  Vigário,  ou  Reitor  delia  entenda  nisso,  e  elle 
se  não  entremetia  nisso  ,  senão  quando  forem  differen- 
tes  t  para  que  possa  dar  no  caso  determinação  final. 

11  E  se  acolhendo-se  o  delinquente  ao  Adro  de 
alguma  Igreja  ,  houver  duvida ,  se  o  lugar  ,  a  que  stá 
acolhido,  he  Adro,  ou  não,  para  effeito  de  lhe  valer, 
ou  não  valer  a  immunidade,  o  conhecimento  disso  per- 
tence aos  Juizes,  Ecclesiastico  e  secular  juntamente  ,  assi 
como  fica  dito  na  immunidade,  como  antecedente  neces- 
sário, sem  o  qual  a  duvida  delia  se  não  pôde  determinar. 
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E  sendo  diffcrentcs ,  guardar- se.ha  na  determinação  da 
tal  differença  o  mesmo  que  fica  dito  ,  quando  ha  diffe- 
rença  sobre  valer  a  immunidade  ,  ou  não.  Postoque 
quando  se  tratar  se  he  Adro,  cu  não ,  para  todos  os 
outros  effeitos  ,  o  conhecimento  pertence  ao  Juiz  Eccle- 
siastico  somente,  conforme  a  Direito. 


v 


T  I  TU  L  O    VI. 

Como  se  cumprirão  os  mandados  dos  Inquisidores. 


.    Endo  Nós   a  obrigação,   que  temos,  de  favorecer   ^' 0  ^f^  ^ 
e  ajudar  as  cousas,  que  tocão  ao  Sancto  Officio  da  In-<^"  ^  ^ 
quisição,  mandamos  a  todos  nossos  Officiaes  da  Justiça  *  J%**^£s    /^^ ■ 
que   sendo  requeridos  pelo   Inquisidor    Mór  ,    ou    pelo^^^r,  j^^  <&*&&** 
Conselho  Gerai  delia  e  pelos  Inquisidores  seus  substitutos  ^  ^^  ^ 
c  delegados  ,  ou  per  Cartas   suas ,  requerendo-lhes  sua 
ajuda  e  favor  ,  que  cumprão  seus  requerimentos  e  man- 
dados no  que  tocar   á   Sancta    Inquisição  ,   e  execução 
delia,  prendendo  e  mandando  prender  as  pessoas ,  que 
elles  mandarem   que  sejão  presas,  por  serem  culpadas, 
suspeitas,  ou  infamadas  no  crime  da  heresia,  e  os  te* 
nhão  presos  em  suas  prisões,  ou  os  levem  onde  os  ditos 
Inquisidores  os   mandarem  star ,  ou  levar.    E  bem  assi 
facão  citar,  requerer,  emprazar  e  penhorar  quaesquer 
pessoas,  e    fazer  quaesquer  outras  diligencias,  que  per 
bem  de  seus  Officios  os  ditos  Inquisidores  mandarem  fa- 
zer,   E  isto  cumprirão   as  nossas  Justiças  nos  lugares  de 
sua  jurisdição ,  cada  vez  que  per  suas  Cartas  legitima- 
mente forem  requeridos. 

1  E  mandamos  aos  nossos  Officiaes  da  Justiça , 
que  quando  o  Inquisidor  Mór,  Inquisidores  e  Officiaes 
da  Sancta  Inquisição  forem  pelos  lugares  de  sua  jurisdi- 
ção ,  os  recebão  e  facão  receber  benignamente.  E  não 
consintão  ser  feito  algum  desaguisado  em  suas  pessoas, 


: 
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c  cousas  de  seus  Officios  e  Familiares.  E  os  tenhão  sob 
nossa  custodia  e  encommenda ,  e  lhes  dem  todo  favor 
e  ajuda,  para  seguramente  executarem  seus  Officios.  E 
não  o  fazendo  assi ,  além  de  incorrerem  nas  penas,  em 
que  incorrem  os  transgressores  dos  mandados  Apostóli- 
cos, no  tal  caso  Nós  os  castigaremos,  como  nos  parecer, 
conforme  a  qualidade  de  suas  culpas. 

TITULO    VII. 

Que  se  faça  penhora  nos  bens  dos  Clérigos  condenados  pelos 
Juizes  seculares* 

,    j  ,    lVlUitas  vezes  alguns  Clérigos,  ou  Beneficiados  são 
demandados  civilmente  perante  nossas  Justiças  nos  casos, 
i  que  segundo  Direito  e  artigos,  sobre  isto  feitos  e  acor- 

dados, o  podem  e  devem  ser.  E  sendo  condenados  pelas 
ditas  Justiças  no  que  he  achado  per  Direito,  ou  em  as 
custas,  e  querendo  as  ditas  nossas  Justiças  fazer  execu- 
ção pelas  ditas  sentenças  em  os  bens  dos  condenados, 
elles  allegão,  que  a  execução  deve  ser  remettida  aos  Jui- 
zes Ecclesiasticos  ,  e  que  não  deve  ser  feita  pelos  Juizes 
seculares.  Polo  que  ordenamos ,  que  em  todo  o  caso , 
onde  o  Beneficiado,  ou  Clérigo  de  Ordens  Sacras  he  per 
Direito ,  ou  pelos  ditos  artigos  obrigado  a  responder  pe- 
lante  nossas  Justiças ,  sendo  per  ellas  condenados,  ellas 
possão  per  sua  auetoridade  mandar  fazer  a  execução  nos 
bens  dos  ditos  Clérigos  polas  quantias,  que  assi  forem 
julgadas  aos  leigos  ,  ou  a  quaesquer  outros  ,  em  os  bens  , 
cm  que  se  deva  fazer  a  dita  execução ,  assi  como  com 
justa  razão  se  poderia  fazer  nos  bens  dos  leigos ,  se  con- 
denados fossem :  com  tanto  que  os  bens  não  sejão  ver- 
dadeiramente da  Igreja.  E  isto  assi  no  principal  ,  como 
nas  custas  ,  porque  ,  pois  o  conhecimento  principal  da 
cousa  demandada  pertence  per  Direito  ás  nossas  Justiças, 
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assi  lhes  pertence   a  execução  das  sentenças,  que  sobre 
isso  derão. 

TITULO    VIII. 

Da  ajuda  de  braço  secular» 

j[Ara  que  as  sentenças  e  mandados  dos  Prelados ,  e  de  £zí  ^.^^r  ^e^èè» 
seus  Provisores  ,  Vigários  e  Visitadores,  se  cumprão  com^  ^<    .^z^^^Ayi*^ 
mais  brevidade,   mandamos,  que  no  conceder  ajuda  de  ^^-^w^-  /?: 


^ís  - 


braço  secular  se  tenha  o  modo  seguinte.  ^  ^y^^     /&^^ 

1  Nos  casos ,  que  se  processarem  ordinariamente  , 
cm  que  aos  Prelados  parecer  que  não  convém  proceder 
per  censuras ,  mostrando.se  os  processos  e  sentenças  ,  o 
Corregedor  da  Comarca,  ou  os  Ouvidores  dos  Mestrados 
nos  lugares  de  suas  Ouvidorias ,  ou  o  Provedor  da  mesma 
Comarca  ,  ou  o  Juiz  de  fora  do  lugar,  em  que  o  houver, 
não  sendo  nelle  presente  o  Corregedor  ,  ou  Ouvidor  , 
achando  que  os  ditos  processos  forão  ordenadamente 
processados,  conceda  ajuda  de  braço  secular.  E querendo 
todavia  os  Prelados  proceder  per  censuras ,  e  depois 
delias  pedir  ajuda  de  braço  secular,  mostrando  os  pro- 
cessos ,  sentenças,  e  os  procedimentos  até  de  partici- 
pantes exclusive  ,  e  sendo  juridicamente  processados  , 
se  lhes  concederá  a  dita  ajuda  de  braço  secular. 

2  E  nos  casos,  em  que  se  proceder  per  via  de  visita-    ^^v>^í3'  j^x  <&&? 
ção  geral,  ou  de  inquisição  particular,  feita  contra  pes-  y  -yÇ^^    ^ 

soas  leigas,  infamadas  publicamente  nos  delictes,  de  que  ^       /^     ^,-    >  ?<^> 

podem  conhecer,   mostrando-se  o  traslado-  do  summario    s 

das  testemunhas  ,  com  os  termos  da  amoestação,  que  já     /^'^  /^ 

foi  feita  aos  culpados,  naquelles  casos,  em  que  se  lhe  deve 

fazer ,  com  precatórios  dos  Prelados ,  ou  de  seus  Offi- 

ciaes ,  o  Corregedor,  Ouvidor,  Provedor,  cu   Juiz   de 

fora  concederá   a   dita  ajuda  de    braço  secular  ,  como 

acima  he  dito.  E  na  Corte  e  cinco  legoas    ao  redor  a 
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concederá  pela  dita  maneira  o  Corregedor  do  Crime  delia, 
stando  a  Corte  apartada  da  Casa  da  Supplicaçao, 

3  Enos  lugares,  em  que  os  Corregedores  não  podem 
entrar  per  via  de  correição  ,  concederão  ajuda  de  braço 
secular  os  Juizes  de  fora,  se  os  nelles  houver:  E  naqucl- 
les,  em  que  não  houver  Juiz  de  fora  ,  a  concederá  o 
Provedor  da  Comarca.  E  tanto  que  assi  for  concedida  , 
cada  hum  dos  ditos  Julgadores  dará  á  execução  as  sen- 
tenças dos  ditos  Prelados  ,  ou  de  seus  Ofíiciaes  ,  com 
toda  brevidade,  sem  appellação ,  nem  aggravo ,  em 
quae^quer  penas  que  forem  condenados.  E  nos  casos  dos 
publicamente  amancebados,  aindaque  sejão  condenados 
em  qualquer  pena  de  degredo  temporal ,  dará  á  execução 
as  ditas  sentenças,  fazendo  prender,  penhorar  e  executar 
os  culpados  nas  penas  ccnteíidas  nas  ditas  sentenças  e  vi- 
sitações,  até  realmente  e  com  effeito  serem  executadas. 
E  nos  casos  eiveis,  que  forem  da  jurisdição  dos  ditos  Pre- 
lados ,  concederáõ  ajuda  de  braço  secular,  e  usaráõ  da 
dita  alçada  contra  os  leigos  condenados,  até  quantia  de 
trinta  mil  reis. 

4  Porém  no  lugar ,  onde  a  Casa  da  Supplicaçao 
st i ver ,  ou  a  Relação  do  Porto,  e  cinco  legoas  ao  redor, 
concederáõ  a  dita  ajuda  de  braço  secular  os  Desembar- 
gadores dos  Aggravos.  E  assi  o  farão  nas  condenações 
eiveis,  quando  passarem  da  dita  quantia  de  trinta  mil 
reis,   cada  huns   em  seu  destricto. 

5  Item  ,  sendo  alguma  pessoa  denunciada  por  ex- 
commungada  aò  povo  nos  lugares  ,  onde  se  deve  denun- 
ciar per  seu  Prelado ,  ou  per  aquelle  ,  que  tiver  poder 
para  o  excommungar,  se  se  não  absolver,  e  sair  da 
excommunhão  ao  tempo,  que  lhe  for  assinado  pelo  Juiz 
Ecclesiastico,  e  for  contra  elle  pedida,  e  impetrada  aju- 
da de  braço  secular  das  nossas  Relações,  ou  dos  Jul- 
gadores,  que  as  podem  conceder,  mandamos  que  seja 
preso  per  qualquer  Justiça  de  nossos  Reinos,,  a  que  for 
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requerido  com  a  dita  Carta  ,  e  pague  dahi  em  dinnte  de 
pena  ,  por  cada  nove  dias  que  stiver  preso,  cento  e  oito 
reis  :  E  assi  pelo  tempo  que  na  excommunhão  stiver  , 
até  que  seja  absoluto.  Da  qual  pena  será  a  terça  parte  para 
a  fabrica  da  Igreja  ,  e  a  outra  terça  parte  para  o  Hospi- 
tal ,  que  nesse  lugar  houver  ,  e  a  outra  para  o  Alcaide 
Ivlór.  O  que  se   entenderá  nos  lugares,  onde  per  Fora),  <c  /    <7 

não  for  em  outra  maneira  ordenador    óu^U-    7^~~-  ?<  '3^>-  * 

6  E  assi  havemos  por  bem,  que  todos  aquelles,que 
forem  declarados  por  excommungados  per  os  Prelados  e 
Cabidos  ,  ou  suas  Justiças  e  Officiacs  (não  sendo  porém 
Juizes  Apostólicos),  assi  por  dividas,  que  aos  ditos  Prela- 
dos ,  Cabidos  e  pessoas  Ecclesiasticas  deverem  ,  como  por 
quaesquer  outras  cousas ,  por  que  houverem  de  ser  presos, 
conforme  ao  que  dissemos  no  paragrafo  precedente ,  o 
sejão ,  e  paguem  as  penas  nelle  declaradas ,   não  sendo 
porém  as  ditas  pessoas  declaradas  por  excommungados 
Juizes  nossos,  nemOfficiaes  alguns  outros  da  nossa  Justi- 
ça ,  porque  nestes  se  não  entenderáõ  as  ditas  penas,  E  ás 
pessoas,  que  forem  excommungadas  por  deverem  as  ditas  ^  Cv 
dividas ,  e  as  não  pagarem,  não  se  lhes  darão  Cartas  tui-    v?^'^^ 
tiyas ,  para  não  serem  presos,  e  levando- as,  não  lhes  serão    ,      !&^ 
guardadas  sem  passe  nosso. 

7  E  quando  quer  que  os  Prelados ,  Cabidos  ,  ou  seus 
Officiaes  e  Justiças  tiverem  procedido  contra  alguma  pes- 
soa até  de  participantes,  não  ficando  mais  procedimen- 
tos, que  só  pôr  interdicto  ,  sendo  requeridas  nossas  Justi- 
ças para  lhes  darem  ajuda  de  braço  secular,  sendo  os  autos  fr 
feitos  e  processados  em  tal  maneira  ,  que  segundo  nossas 
Ordenações  c  stilo  das  Relações  se  lhe  devia  conceder  , 
se  o  interdicto  fora  posto  ,  aindaque  o  interdicto  senão 
ponha,  se  lhe  conceda  a  ajuda  de  braço  secular,  assi 
e  da  maneira  que  se  lhe  concedera,  se  o  interdicto  fora 
posto  :  o  que  assi  havemos  por  bem  ,  por  fazer  mercê  aos 
Prelados  e  pessoas  Ecclesiasticas  de  nossos  Reinos. 


/ 
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TITULO     IX. 


Ta.  Pí 


Dos  casos  mixti-fori.  *?***? 


JT  Ara  que  cessem  duvidas,  que  pódc  haver  sobre  quaes 
são  os  casos  e  delictos  mixti-fori  y  em  que  os  Prelados  e 


':' 


seus  Ofíiciaes  podem  conhecer  contra  leigos ,  não  sendo 
preventa  a  jurisdição  pelas  nossas  Justiças  nos  taes  casos: 
declaramos,  que  os  ditos  casos  mixti-fori  são  os  seguin- 
tes. Quando  se  procede  contra  públicos  adúlteros,  bar- 
rcgueiros,  concubinarios  ,  alcoviteiros ,  e  os  que  con- 
sentem as  mulheres  fazerem  mal  de  si  em  suas  casas  , 
incestuosos,  feiticeiros  ,  benzedeiros,  sacrílegos,  blasphe- 
mos,  perjuros,  onzeneiros,  simoniacos,  e  contra  quaes- 
quer  outros,  que  commetterem  públicos  delictos  ,  que 
conforme  a  Direito  sejão  mixti-fori :  E  bem  assi  contra  os 
que  dão  publicas  tobolagens  de  jogo  em  suas  casas, 
postoque  neste  caso  houvesse  duvida  ,  se  era  mixti-fori  , 
ou  não.  Polo  que  mandamos  ás  nossas  Justiças ,  que 
quando  os  ditos  Prelados  e  seus  Officiaes  procederem 
contra  quaesquer  leigos  infamados  nos  ditos  delictos  , 
lhes  não  ponhão  a  isso  impedimento  ,  não  sendo  a  ju- 
risdição em  taes  casos  per  as  ditas  nossas  justiças  pre- 
venta. 

S^/f/f*?  '/m*fa  l     ^  porque  somos  informado,  que  alguns  Prelados 

pretendem  de  em  seus  Bispados  starem  em  posse  de  exe- 


jft  Ç ,-  C"  4  f  r>  2.0  *  cutarem  suas  sentenças  contra  leigos  culpados  nos  ditos 

(delictos  mixti-fori ,  ou  em  outros  casos  eiveis  ,  que  con- 
y~V  Ci  f°rme  a  Direito  são  de  seu  foro  ,  mostrando  elles  em  que 
'casos  e  delictos  ha  o  dito  costume,  e  posse  immemorial, 
que  não  fosse  contradicta  per  nossos  Officiaes,  e  fosse 
consentida  pelos  Reis  nossos  antecessores,  mandamos 
lhes  seja  guardada  sua  justiça  inteiramente. 

2      E   porque  entre  os    Prelados  e    seus  Officiaes 
se   movem  algumas  duvidas    com   os   Provedores   das 

Comarcas 
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Comarcas,  sobre  o  provimento  e  cumprimento  dos  en- 
carregos das  Capellas  ,  Hospitaes  ,  Albergarias,  Confra- 
rias e  lugares  pios  ,  por  os  ditos  Prelados  quererem  in- 
distinctamente  prover ,  entender  e  executar ,  assi  nos 
encarregos  profanos  ,  como  nas  obras  pias  conteúdas  nas 
instituições  ,  o  que  os  ditos  Provedores  e  nossas  Justiças 
lhes  contradizem  ,  queremos,  que  acerca  disso  se  guarde 
o  que  fica  dito  no  Livro  primeiro,  Titulo  (62):  Dos 
Provedores  e  Contadores  ,  na  parte,  que  trata  das  Capellas 
e  Hospitaes.  E  no  cumprimento  das  obras  pias,  con- 
teúdas nas  instituições  das  Capellas,  Hospitaes,  Alber- 
garias, Confrarias  e  lugares  pios,  em  que  ha  lugar  a 
prevenção,  se  cumprirá  o  que  temos  dito  no  mesmo 
Titulo,  no  paragrapho  (42):  Porém. 

3  E  sendo  algum  Clérigo  de  Ordens  Sacras,  Reli-    ^bz^s*^    y^^ 
gioso ,  ou  Beneficiado  ferido  ,  espancado,  ou  injuriado,  ^n   /^é^á*    /^C^7 
indaque  seja  verbalmente  ,   per  alguma  pessoa  leiga  ,  po-       ' yn^y^-o 
der-se-ha  queixar  e  demandar  sua   injuria,   emenda  e       "&*** 

satisfação  perante  o  Juiz  Ecclcsiastico,  ou  secular  ,  qual 
mais  quizer.  E  tanto  que  perante  hum  delles  requerer  , 
não  poderá  variar,  nem  tornar  a  requerer  perante  o  outro. 
Porém  sendo  o  caso  tal ,  de  que  conforme  a  nossas  Or- 
denações as  nossas  Justiças  tirem  devassa  ,  e  nella  sejão 
culpadas  algumas  pessoas  leigas ,  livrar-se-hão  perante 
nossas  Justiças ,  ante  as  quaes  as  ditas  pessoas  Eccle- 
siasticas  poderão  requerer  seu  direito,  e  não  perante  as 
Justiças  Ècclesiasticas :  por  quanto  a  jurisdição  he  ]Wk 
preventa  no  secular.  E  quanto  ao  sacrilégio  e  excomJJfc 
munhão,  no  caso,  em  que  se  nella  incorreo,  se  procederá 
no  Juizo  Ecclesiastico.  -  - 

4  E  nas  resistências  e  offensas  feitas   aos   Meiri-     'f&y^'***** ,  ****  ^ 
nhos  e  Officiaes  dos  Prelados  nos  casos ,  em  que  podem     ^f  <^  ^S  S/^^ 
prender  leigos ,  ou  penhoral-os ,  havemos  por  bem ,  que  -    -^  y 

os  delinquentes  sejão  castigados  per  nossas  Justiças,  e    ^  ^ 
se  proceda  contra  elies  com  as  mesmas  penas ,  com  que 
Tom.  II.  4 
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per  nossas  Ordenações  e  Direito  se  procede  contra  os 
que  resistem,  ou  desobedecem  ás  nossas  Justiças,  para 
que  a  Justiça  Ecclesiastica  seja  favorecida  ,  e  seus  man- 
dados se  curnprão  como  convém. 

TITULO    X.     ^j^J^y^ 

.-,?  ,<■  .&  S^á  J-y/Sifa   v*6  / 
Dos  excommúngadGs  appellanles* 


M 


Andamos,  que  sendo  alguma  sentença  dada  per 
Juiz Ecclesiastico  contra  algum  Clérigo,  ou  Beneficiado, 
ou  contra  leigo  no  caso ,  em  que  he  de  sua  jurisdição, 
postoque  a  sentença  dada  contra  o  Clérigo  não  seja  sobre 
posse  de  Beneficio ,  se  o  Clérigo ,  ou  leigo  appellar  para 
a  Corte  de  Roma  no  caso,  em  que  podem  appellar,  c 
antes  que  o  tempo  do  seguimento  delia  seja  acabado, 
pedir  Carta  ,  per  que  pendendo  a  appellação ,  se  não  pro- 
ceda contra  elle  per  nossas  Justiças,  nem  seja  preso, 
nem  evitado,  nem  lhe  levem  penas  de  excommungado  : 
havemos  por  bem  de  lhe  ser  dada  a  cada  um  delles, 
quando  mostrarem  per  scriptura  publica ,  que  appellá- 
ião  ,  e  seguem  suas  appellaçoes ,  postoque  lhes  não  sejao 
recebidas ,  por  quanto  assi  foi  sempre  usado  e  praticado  , 
c  se  costumou  as  semelhantes  Cartas  serem  dadas  pelos 
nossos  Desembargadores  do  Paço. 

1  E  a  parte  ,  que  pedir  Carta  tuitiva  appellatoria , 
4|rá  petição  aos  Desembargadores  do  Paço,  em  que  de- 
^riare  o  caso  ,  e  a  sentença,  que  nelle  se  deu  ,  e  per  que 
julgador,  e  como  appellou  em  tempo,  e  lhe  não  foi 
recebida  a  appellação ,  sendo  per  Direito  de  receber : 
com  a  qual  petição  offerecerá  instrumento  publico ,  per 
que  conste  do  sobredito ,  com  resposta  da  parte  ,  e  do 
Julgador ,  que  lhe  denegou  a  appellação  ,  e  com  o 
iraslado  cios  autos,  que  lhe  parecerem  necessários,  per 
que  outrosi  conste,  que    segue  sua  appellação,  e  tem- 


DOS    EXCOMMUNGADOS    APPELLANTES.  ZíJ 

sobre  isso  feito  as  diligencias  necessárias;  e  constando 
que  he  assi  como  diz  ,  c  mostrando  instrumento,  como 
pedio  ao  Juiz  ,  diante  de  quem  appellou  ,  que  lhe  man- 
dasse dar  certidão  ,  como  fizera  as  ditas  diligencias ,  c 
o  traslado  dos  autos ,  e  que  lhos  não  mandou  dar  em 
tempo,  que  per  Direito  era  obrigado,  em  maneira  que, 
se  mostre  que  não  ficou  pela  parte  offerecer  as  ditas 
diligencias,  lhe  será  a  dita  petição  havida  por  justifica- 
da ,  e  se  lhe  passará  Carta  tuitivaappellatoria  em  forma. 

2  E  não  mostrando  todas  as  diligencias  acima  ditas, 
para  a  Carta  logo  lhe  haver  de  ser  passada,  e  pedindo 
tempo  para  as  offerecer  ,  lhe  será  assinado  termo  con- 
veniente ,  segundo  a  distancia  do  lugar  ,  não  passando 
de  três  mezes  (fazendo  porém  certo  per  instrumento 
publico ,  de  como  appellou  ,  e  lhe  não  foi  recebida  a 
appellação  ,  e  no  seguimento  delia  faz  diligencia)  ;  e  lhe 
será  passada  Carta  para  não  ser  tirado  de  sua  posse  ,  e 
ser  mantido  nella,  durando  o  dito  tempo.  E  não  se 
mostrando  pelas  taes  diligencias  o  que  lhe  he  necessário 
para  lhe  a  dita  Carta  ser  passada  ,  como  acima  dito  he, 
lhe  será  denegada  ,  e  se  porá  despacho  disso  nos  autos  „ 
de  que  se  passará  Carta  á  parte  contraria ,  se  a  pedir  , 
para  fazer  execução  pela  sentença  ,  postoque  não  seja 
acabado  o  tempo  ,  que  foi  dado  á  parte  para  offerecer  as 
ditas  diligencias. 

3  E  as  ditas  Cartas  se  não  passaráõ  aos  que  forem 
excommungados  por  dividas,  que  devão  aos  Freladotf^^ 
Cabidos  e  pessoas  Ecclesiasticas  ,    como    fica   dito  fl 
Titulo  (9) :  Da  ajuda  de  braço  secular \» 
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TITULO    XI. 

?P  Be  que  cousas  as  Igrejas  ,  Mosteiros  e  pesscas  Ec  cies  ia  st  içar 
,     /#* -//  -  não  pagarão  direitos  a  El Rei. 

P 

'  JL  Orque  nossa  tenção  hc  favorecer,  quanto  em  Nós 
for  ,  as  Igrejas  c  pessoas  Ecclesiasticas  ,  havemos  por 
bem  ,  que  as  Igrejas  e  Mosteiros,  assi  de  homens ,  como 

*  de  molheres,  e  as  Províncias,  em  que  ha  Ermitães, 
que  fazem  voto  de  Profissão,  e  bem  assi  os  Clérigos  de 
Ordens  Sacras,  Frades  ,  Freiras  e  Ermitães  ,  que  fazem 
o  dito  voto,  e  os  Beneficiados  ,  que  vivem  como  Cléri- 
gos, e  por  taes  são  havidos,  postoque  não  sejão  de  Ordens 
Sacras  ,  sejão  exemptos  e  excusos  de  pagarem  dizima, 
c  portagem ,  e  aquella  parte  de  Sisa  ,  que  segundo  osr 
Foraes  e  Artigos  de  Sisas  de  nossos  Reinos  erão  obri- 
gados a  pagar  de  todas  aquellas  cousas,  que  trouxerem, 
comprarem  ,  ou  venderem  para  suas  necessidades  so- 
mente, e  daquelles ,  que  com  elles  viverem  ,  a  que  con- 

r/  tinuadamente  derem  de  comer  ,  e  bem  assi  do  que  ven- 
vjderem  de  suas    novidades  ,   e  rendas   de  seus    Benefl- 

^  cios  e  bens  patrimoniaes  ,  moveis  e  de  raiz ,  e  não 
'l  .-  de  outra  cousa  alguma.  Ea  outra  parte,  que  segundo 
os  Artigos  de  Sisas  carrega  sobre  os  leigos,  se  arreca- 
y    '    dará  dos  leigos  para  Nós. 

,,f  i  Porém  se  qualquer  das  ditas  pessoas  comprar, 
-**"|  vender  quaesquer  cousas  per  trato  de  mercadoria,  ou 
via  de  negociação  ,  ou  se  comprar  bens  de  raiz, 
Jagará  Sisa  ,  como  se  fora  leigo  :  Salvo  se  forem  casas 
para  sua  morada  e  uso,  e  outros  bens  de  raiz,  que  se- 
gundo a  qualidade  de  sua  pessoa  somente  para  sua  man- 
tença  e  sustentação  lhe  forem  necessários :  porque  da 
compra  das  taes  cousas  não  pagaráõ  Sisa  ,  nem  outro 
Direito.  Mas  das  cousas,  que  venderem  per  maneira 
de  negociação,  ou  trato  de  mercadoria ,  pagaráõ  Sisa, 
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conforme  aos  Arrigos  das  Sisas  ,  per  que  conforme  a  Di- 
reito são  a  isso  obrigados. 

2  E  postoque  as  pessoas  acima  dirás  não  paguem 
Sisa ,  dizima ,  nem  portagem  ,  não  deixaráõ  todavia 
de  o  fazer  saber  aos  nossos  Gffkiaes  ,  e  de  levarem 
ás  casas  das  Alfandegas  ,  Portagens  e  Sisas  ,  as  cousas, 
que  devem  ser  a  ellas  levadas  ,  assi  as  que  trouxerem 
per  mar,  ou  per  terra  ,  como  as  que  comprarem,  ou 
vendnem  segundo  nos  Foraes  e  Artigos  he  declarado  ; 
e  ahi  lhes  stiâo  despachadas  ,  sem  pagarem  Direitos  ,  e 
isto  por  se  escusarem  enganos  e  conluios ,  que  a  nossas 
rendas  se  poderião  fazer  em  outra  maneira  ,  e  sem  serem 
outrosi  obrigados  a  lealdar  em  tempo  algum. 

3  E  queremos  que  comprando  cada  huma  das  di- 
tas pessoas  alguns  pannos  de  lã  de  fora  do  Reino,  o  ven- 
dedor pague  sua  metade  da  Sisa; ,  e  a  tal  pessoa  Eccle- 
siastica  ,  que  comprar  ,  será  escusa  de   pagar  sua  me-  é%%*&~ 
tade.  fS&**« 

4  E  por  se  escusarem  alguns  enganos  ,  que  se  po- 
derião fazer,  se  cada  huma  das  pessoas  exemptas  per 
esta  Ordenação,  quando  comprasse  ,  ou  vendesse  alguma 
cousa ,  se  obrigasse  de  a  fazer  forra  da  parte  da  Sisa  , 
que  a  outra  parte  era  obrigada  pagar  ,  mandamos  que 
isto  senão  faça,  e  fazendo-se  ,  todavia  a  dita  Sisa  se 
arrecadará  da  pessoa,  que  comprar  ,  ou  vender,  a  cada 
huma  das  ditas  exemptas ,  ou  pela  mesma  cousa,  que  se 
vender..  ^ 

5  E  por  quanto  o  Clérigo,  ou  pessoa  Ecclesiastica  ,  Jm 
he  obrigado,  conforme  a  Direito,  jurar ,  se  as  ditas  cou-^ 
sas  são  para  suas  necessidades,  ou   são  de  suas  rendas , 

se  lhe  o  tal  juramento  for  pedido  ,  stará  em  escolha  do 
Rendeiro,  ou  de  nosso  Official,  de  o  provar,  ou  de  o 
deixar  em  seu  juramento  ,  qual  mais  quizer.  É  jurando, 
ser- lhe. ha  crido;  Salvo  se  as  cousas  forem  tàes ,  que 
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havendo  respeito  á  qualidade  de  sua  pessoa  ,  não  seja 
verisimil  que  são  suas,  ou  que  lhe  são  necessárias,  Ea 
mesma  maneira  se  terá  na  dizima  e  portagem. 

6  E  sendo  caso,  que  alguma  parte  venda  alguma 
cousa  a  qualquer*  pessoa  das  acima  ditas  ,  e  não  se  ache 
o  vendedor,  para  per  elle se  arrecadar  a  Sisa,  arrecadar- 
se-ha  peia  mesma  cousa,  que  for  vendida  a  cada  huma 
das  pessoas  exemptas,  como  se  arrecadaria  pelo  vende- 
dor, se  fosse  achado  :  e  isto,  não  se  achando  outros  bens 
do  vendedor ,  per  que  se  possa  arrecadar. 
-/-,#  7  E  tudo  o  que  acima  dito  he,  queremos,  que  haja 
lugar  nos  Commendadores  e  Cavalleiros  da  Ordem  de 
Nosso  Senhor  JESU  CHRISTO  ,  que  tiverem  Com- 
mendas,  ou  tenças ,  com  o  Habito  da  dita  Ordem. 

TITULO    XII. 

Dos  Commendadores  e  Cavalleiros  das  Ordens  de  Noss» 
Senhor  JESU  CHRISTO,  Sant-lago  e  Aviz. 

<    ^^e^sfájxS  1.  Andamos  a  todos  nossos  Officiaes  de  Justiça  ,  que 
r-    /?  quando  cumprir   para   boa  administração  delia    serem 
r//    /'  Y    .X  -v      ' /S  perguntados  por  testemunhas,    assi   em  casos   crimes, 
</&i*>  como  eiveis,   alguns   Commendadores,    ou   Cavalleiros 

/<f  ?/'  —  £'*™*fa  Habito  de  cada  huma  das  Ordens  de   Nosso  Senhor 
/#//     /<T"^u   *6  JESU  CHRISTO,  Sant-Iago,  ou  de  Aviz,  não  sendo 
A     de  Ordens  Sacras,  que  os  constranjão  a  isso  :  Por  quanto 
K   Nós  ,  como    Mestre   das   ditas  Ordens  ,  temos  para  isso 
^^  concedido   licença   aos  ditos  Commendadores  e   Caval- 
leiros.  E  elles  serão  obrigados  a  testemunhar  ,  sob  pena 
de  perderem  o  que  na  dita  Ordem  tiverem  :  e  não  tendo 
nella  Commcndas  ,  ou  tenças,  de  pagarem  cem  cruzados 
para  o  Hospital  de  todos  os  Sanctos. 
yA  1     E  os  ditos   Commendadores  e  Cavalleiros    das 

/fiyUt     <fil<^         ^7.     três  Ordens  Militares  responderáõ  nas  causas  cíveis,  que 

9  7 
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não  descenderem  de  crime,  perante  as  Justiças  secu« 
lares. 

2  E  declaramos  que  nenhumas  pessoas  ,  que  forem 
providas  dos  Hábitos  das  Ordens  de  Nosso  Senhor  JESU 
CHRlSTO,Sant-Iago  e  Aviz,  gozem  de  privilegio  algum 
delias  (posteque  seja  privilegio  do  foro)  ,  salvo  aquelles  » 
que  com  o  Habito  tiverem  Commenda ,  ou  tença ,  que 
com  elle  lhe  seja  dada  ,  ou  mantença  tal  ,  com  que  se 
possão  governar :  o  que  assi  declaramos  ,  por  ser  con- 
forme a  huma  Bulia  do  Sancto  Padre  Leão  X. ,  concedida 
aos  Reis  destes  Reinos. 

TITULO    XIIL 

Dot  que  citeío  para  Roma  ,  e  dos  que  impelrao  Benefícios  de 
homens  vivos ,  ou  os  aceitão  de  Estrangeiros ,  ou  Pro» 
cu  rações» 

lOr  se  evitar  a  grande  vexação,  que  se  dá  aos  Bcne- -(sáíáS s^  y^^r.  J?/. 
íiciados  de  nossos   Reinos,   por  pessoas,    que   stão   na  .  -        ss 

Corte  de  Roma,  ou   fora  delia,  lhes  impetrarem   seusx  '^^^^^^^^ 
Benefícios,  vagando   per   certo  modo,  e   per   algumas^,~^v  <**+*  ^     ^' 
maneiras  exorbitantes  os  fazerem  citar  para  a  dita  Corte    <? P    í^  /*<£  s%&J> 
de  Roma,  ordenamos  que  qualquer    pessoa    natural  de 
nossos  Reinos  e  Senhorios,   que  impetrar  Beneficio  de  v 

homem  vivo,  ora  seja  per  certo  modo,  era  per  qualquer 
outra  maneira  ,  por  esse  mesmo  feito  seja  desnaturado 
de  nossos  Reinos  e  Senhorios ,  para  nunca  poder  usar 
dos  privilégios ,  graças  ,  mercês  ,  exempções,  e  franque- 
zas, de  que  per  Direito  e  costume  usão  os  naturaes 
delles  :  e  incorrerá  em  todas  as  penas ,  que  são  postas 
per  nossas  Ordenações  aos  que  de  nossos  Reinos  são 
desnaturados.  E  tendo  nelles  Benefícios  alguns ,  man- 
damos que  lhes  sejão  por  esse  mesmo  feito  embarga- 
dos ,  e  sequestrados  os  fruetos  e  rendas  delles ,  e  lhes 
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não  scjáo  entregues  sem  nosso  special  mandado.  E 
sendo  leigos  os  que  as  taes  citações  fizerem  ,  sejão 
presos  ,  e  não  sejão  soltos  sem  nosso  special  mandado. 
E  sendo  Clérigos ,  sejão  assi  mesmo  presos  per  nossas 
Justiças  ,  e  entregues  a  seus  Prelados,  E  queremos  que 
isto  se  entenda  nos  casos  expressos  nesta  Ordenação  so- 
mente, e  não  se  faça  delia  extensão  a  outros  casos  fora 
jJelles. 

1  E  bem  assi  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer  sorte 
e  condição  que  seja,  natural  de  nossos  Reinos  e  Senho- 
rios,  não  aceite  nellcs  Benefícios  alguns  de  homem 
estrangeiro,  per  qualquer  modo  e  maneira  que  seja. 
Nem  outrosi  aceite  procuração  de  algum  estrangeiro, 
que  tenha  aceitado  Beneficio  em  nossos  Reinos,  para  em 
seu  nome  os  haver  de  requerer  e  demandar ,  nem  em 
maneira  alguma  por  eile  requeira,  nem  impetre  Juizes 
Apostólicos  fora  de  nossos  Reinos  e  Senhorios,  nem  re- 
queira perante  elles  cousa  alguma.  E  os  que  o  contrario 
fizerem  ,  sejão  por  esse  mesmo  feito  havidos  por  máos 
vassallos ,  e  desservidores  nossos,  e  percão  todas  as  hon- 
ras, liberdades  e  franquezas  ,  que  per  nossas  Ordenações 
os  taes  perdem ,  e  por  taes  sejão  havidos  e  julgados.  É  os 
que  aos  sobreditos  derem  ajuda  e  favor  em  maneira 
alguma  ,  incorrerão  nas  mesmas  penas  ,  e  serão  havidos  , 
como  aquelles ,  que  aos  nossos  desservidores  dão  favor, 
ajuda  e  acolhimento. 

TITULO    XIV. 

Dos  que  publicão  whifctórias  sem  licença  dei  Rei. 

'  -  ''  IVA  Andamos  que  pessoa  alguma  ,  em  cujo  favor  se  im- 

y-     'petrar   inhibitoria,  para  ser  inhibido  algurn  Desembar- 

.    //  _r,    gador  nosso,  ou    Juiz,   que    da  causa    do   impetrante 

conhecer,    a   não   faça  publicar,  sem  primeiro  nol-o 

fazer 
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fazer  saber  ,  para  vermos  a  forma  da  inhibiçao  ,  e  a 
razão  dcila  ,  e  em  que  causa  :  e  vista  per  Nós  ,  mandar- 
mos o  que  houvermos  por  bem  de  justiça ,  e  nosso  serviço. 
Forque  aquellcs  ,  que  tiverem  razão  e  justiça  ,  folgaremos 
que  se  lhes  faça  inteiramente  ,  e  lhes  mandaremos  pas- 
sar Alvará  ,  per  que  hajamos  por  bem  ,  que  a  tal  inhibi- 
çao se  faça  ;  e  fazendo  o  contrario,  e  publicando-se  a 
inhibitoria  ,  sem  primeiro  nol-o  fazerem  saber,  e  hat 
verem  o  dito  Alvará  de  Nós  ,  aquelle  ,  em  cujo  favor 
a  inhibiçao  for  feita  ,  pagará  quinhentos  cruzados,  amc- 
tade  para  a  parte  contraria,  e  a  outra  para  nossa  Camera; 
e  não  a  querendo  a  parte,  seja  para  quem  o  accusar. 
E  além  disso  perderá  qualquer  Officio,  renda  e  tença, 
que  de  Nós  tiver.  E  havendo  Nós  por  bem  de  lhe  tornar 
em  algum  tempo  o  dito  Officio ,  renda  ,  ou  tença , 
haverá  para  isso  de  Nós  nova  Provisão,  como  se  de  novo 
lhe  fizéssemos  disso  mercê. 

i  E  porque  alguns  Mestrescholas ,  ou  Reitores 
das  Universidades  de  fora  destes  Reinos  ,  passão  algumas 
vezes  Cartas ,  para  nelles  serem  citadas  pessoas  leigas* 
assi  naturaes  destes  Reinos,  como  outras,  que  nelles  resi- 
dem ,  per  que  os  chamao  a  seu  Juizo  ,  mandamos ,  que 
senãocumprão  as  ditas  Cartas,  nem  se  guardem  suas 
censuras,  nem  sentenças  ,  por  nestes  casos  não  serem 
Juizes  competentes,  nem  terem  jurisdição  alguma  sobre 
as  ditas  pessoas  leigas.  E  passando  os  ditos  Mestrescho- 
las ,  ou  Reitores  Cartas  inhibitorias ,  e  citações  contra 
Clérigos ,  ou  pessoas  outras  Ecclesiasticas ,  se  não  fará 
per  ellas  obra  alguma  ,  sem  primeiro  nol-o  fazerem  sa- 
ber, para  as  mandarmos  ver  e  havermos  informação  do 
caso,  e  parecendo  que  se  devem  cumprir  e  guardar 9 
mandarmos  para  isso  passar  as  Provisões  necessárias. 


Tom  Ih 
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TITULO    XV. 

Dos  que  impetrao  Provisões  de  Roma  contra  as  graças 
concedidas  a  El  Rei  ,  ou  á  Rainha. 

v  ><y  '**  V^jUalquer  vassallo ,  ou  natural  nosso,  que  impetrar 
Provisão  alguma  de  Roma  ,  que  seja  contra  alguma 
Graça,  Bulia,  ou  Breve,  que  dos  Santos  Padres  Nós , 
ou  a  Rainha  tivermos  (o  que  será  pelo  Sancto  Padre 
não  ser  lembrado  do  que  nos  tem  concedido,  ou  por 
alguma  informação  não  verdadeira),  por  esse  mesmo  feito 
o  havemos  por  desnaturado  de  nossos  Reinos  e  Se- 
nhorios ,  para  em  nenhum  tempo  poder  haver  nelles 
Honras,  Dignidades,  Officios,  nem  Benefícios,  e  per- 
derão qualquer  fazenda ,  que  tiverem,  e  legitima,  que 
sperarem  herdar.  E  esta  mesma  pena  haverá  a  pes- 
soa, que  por  elle  requerer.  E  sendo  achados  em  nossos 
Reinos,  mandamos  ás  nossas  Justiças  ,  que  os  prendão , 
e  não  serão  soltos  sem  nosso  special  mandado. 

TITULO    XVI. 

Que  os  Clérigos  e  Ordens ,   e  pessoas   Ecclesiasticas  não 
possão  haver  bens  nos  Reguengos, 

i  Er  EIRei  Dom  Affonso  o  Terceiro,  e  per  EIRei 
Dom  Diniz,  seu  Filho,  e  pelos  outros  Reis  nossos  ante- 
cessores ,  que  depois  forão,  foi  ordenado  ,  que  as  Ordens, 
Mosteiros,  Igrejas,  Arcebispos,  Bispos  e  outras  pessoas 
Ecclesiasticas ,  ou  Religiosas  não  comprassem  ,  nem 
possuíssem  bens  alguns  de  raiz  dentro  das  demarcações 
e  confrontações  de  seus  Reguengos ,  o  que  sempre  atégora 
se  usou,  e  praticou  sem  contradição  alguma  dos  ditos 
Prelados,  Igrejas,  Mosteiros  c  pessoas  Ecclesiasticas  e 
Religiosas,  por  assi  ser  já  acordado  e  firmado  entre 
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os  ditos  Reis  c  elles.  E  porque  a  razão  ,  cm  que  se  os 
ditos  Reis  nossos  antecessores  fundarão,  foi  ,  porque  ha- 
vendo os  sobreditos  os  bens  nos  Reguengos  ,  era  causa 
de  as  rendas  delles  se  diminuirem  ,  e  quando  per  suas 
Justiças  erão  requeridos  para  pagamento  dos  foros  e 
tributos,  que  dos  ditos  Reguengos  lhes  erão  devidos,  de- 
clinavão  sua  jurisdição,  em  maneira  que  os  seus  Offi- 
ciaes  os  não  podião  arrecadar  sem  demandas  ;  o  que 
todo  considerado  per  EIRei  Dom  Manoel  de  gloriosa 
memoria,  meu  Avô,  ordenou  que  os  ditos  Prelados, 
Igrejas  ,  Mosteiros  e  pessoas  Ecclesiasticas  e  Religio- 
sas ,  não  podessem  comprar  ,  nem  per  outro  algum 
titulo  acquirir  bens  alguns  de  raiz  dentro  nos  seus 
Reguengos.  E  se  alguma  pessoa  vendesse  alguns  dos 
ditos  bens  ,  ou  per  qualquer  outro  modo  traspassasse 
nos  ditos  Prelados,  Igrejas  ,  Mosteiros  e  pessoas  sobre- 
ditas ,  tal  contracto  ,  ou  disposição  ,  per  que  a  dita  ema- 
Iheação  ,  ou  traspassação  fosse  feita  ,  fosse  nenhuma  % 
e  de  nenhum  vigor ,  e  por  esse  mesmo  feito  os  ditos  bens 
se  perdessem  para  elle,  e  nunca  os  mais  houvesse  aquelle, 
que  tal  traspassação  fizesse ,  nem  seus  herdeiros  ,  nem 
suecessores.  Porem  se  ás  ditas  pessoas  Ecclesiasticas  ,  ou 
Religiosas  viessem  alguns  dos  ditos  bens  per  legitima 
suecessão  de  seus  pais ,  mais,  ou  parentes,  a  que  per 
Direito  possão  ,  ou  devão  sueceder  ,  podessem  sueceder 
nelles ,  e  havel-os  ,  com  tanto  que  do  dia  ,  que  nelles 
suecedessem  ,  até  hum  anno  ,  os  vendessem  ,  ou  traspas- 
sassem a  pessoas  leigas  da  sua  jurisdição,  que  lhes  pa- 
gassem seus  direitos  c  rendas  dos  taes  Reguengos.  E 
não  o  fazendo  assi ,  por  esse  mesmo  feito  os  ditos  bens 
se  perdessem  para  sua  Coroa  ,  e  seus  Almoxarifes  to- 
massem logo  posse  delles,  e  os  fizessem  assentar  nos  seus 
livros  pelos  Scrivães  de  seu  cargo,  e  lho  fizessem  sa- 
ber ,  para  dispor  delles,  como  houvesse  por  bem. 
E   dos   que  fossem  possuídos  pelas  ditas  pessoas  Eccle- 
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siasticas ,  ou  Religiosas  ao  tempo  do  fallecimento  delRei 
Dom  João  o  Primeiro ,  se  guardasse  o  que  se  dispõem 
no  Titulo  (18)  :  §>ue  as  Igrejas  e  Ordens  não  compre  vi 
bens  de  ràz  sem  licença  dei  Rei:  o  que  todo  assi  mandamos 
que  se  cumpra  e  guarde,  como  pelo  dito  Senhor  Rei 
foi  ordenado. 

TITULO    XVII. 

Em  que  Reguengos   os  Fidalgos  e  Cavalleiros  não  podem 
haver  bens* 

Jl  Or  quanto  achamos ,  que  os  Reis  nossos  antecessores 
defenderão,  que  os  Fidalgos  e  Cavalleiros  não  houves- 
sem ,  nem  acquiiissem  ,  nem  possuíssem  bens  nos  Re- 
guengos :  declaramos  que  a  dita  defesa  se  não  entenda 
naquelles  Reguengos  ,  em  que  os  possuidores  delles 
podem  livremente  vender  as  herdades  e  casaes ,  que 
nelles  tem  ,  a  quem  lhes  aprouver,  e  em  que  não  são 
obrigados  morar  pessoalmente,  elles,  nem  seus  herdeiros. 
E  nos  outros  Reguengos  ,  que  tem  obrigação  de  pessoal- 
mente os  Rcguengueiros  e  seus  herdeiros  para  sempre 
nelles  morarem,  queremos  que  a  dita  defesa  haja  lugar.  E 
quando  per  legitima  suecessão  lhes  vierem  de  seus  pais 
e  mais ,  ou  parentes  ,  serão  obrigados  de  os  vender  até 
hum  anno  a  taes  pessoas ,  que  não  sejão  de  semelhante 
condição ,  e  que  para  pessoalmente  nelles  morarem  e 
povoarem  ,  e  pagarem  o  que  per  seus  Foraes  forem 
obrigados  ,  possão  ser  constrangidos.  E  fazendo  o  con- 
trario, por  esse  mesmo  feito  percão  os  ditos  bens  para 
Nós ,  e  se  terá  acerca  delles  per  nossos  Almoxarifes  e 
Ofíiciaes  a  maneira  declarada  no  titulo  precedente. 


Que  as  igrejas  i  ordens  não  comprem  bens  ,  etc.  vi     ^ 

TITULO    XVIII.  ^  strrs- 

£hie  as  Igrejas  e  Ordens  não  comprem  bens  de  raiz  sem 
licença  de/Rei. 

JL/E    muito  longo   tempo   foi  ordenado   per  os  Reis  ±^±   <& Sb? 

nossos  antecessores,  que  nenhumas  Igrejas ,  nem  Ordens^'  Ss?" 
podessem   comprar,  nem  haver  em  pagamento  de  suas  ^^?^>^  **&    ^^ 
dividas  bens  alguns  de  raiz  ,  nem  per  outro  titulo  algum    Jh/ y^^^z**^     st-. 


os  acquirir,  nem  possuir,  sem  special   licença  dos  ditosr 

Reis,    e   acquirindo-se   contra    a   dita  defesa,    os  ditos   '       / ^^ 

bens  se  perdessem  para  a   Coroa.    A  qual  Lei  sempre ^^/^t^   ~ 

até  hora  se  usou ,  praticou  ,  e  guardou  cm  estes  nossos 

Reinos  sem  contradição   das  Igrejas  e   Ordens,    e  Nós 

assi  mandamos  que  se  guarde  e  cumpra  daqui  em  diante*     ^s?     ~^yfiv 


E  qualquer  pessoa  secular  da  nossa  jurisdição,  que  alguns      ^f?*^  *%L*&éC» 
bens  de  raiz  vender,  ou  em  pagamento   der  ás  Igrejas-^  ^  ^^^ 


e  Ordens,   por  esse   mesmo  feito  perca  o  preço,  què^^  /'Xél?  ^i^^-^M 
por  elles  recebeo  ,   ou  a  estimação  da  divida,  por  que.j^z^  ^^-    ^''y^ 
os  deu  em  pagamento.  E  bem  assi  se  percão  os  ditos  ^>  &&&*#*'   > 
bens  para  a  nossa  Coroa.  * 

i     Porém  deixando  alguma  pessoa  alguns  bens  em  ,  y  L-^rs*^  ^-f^Jrf 
sua  vida,  ou  por  sua  morte  a  alguma  Igreja,  Mosteiro,  sz/átr^Z?'^  &^' 
de  qualquer  Ordem  ê  Religião  que  seja  ,  ou  havendo-os  -^     ^  ^y^-P 
per  suecessão  ,    podêl-os-ha   possuir  hum  anno  e  dia  , 
no  qual  tempo  se  tirará  delles ,  não  havendo  nossa  Pro- 
visão para  os  poder  possuir  per  mais  tempo.  E  não  se     /  ^/^^^  ^<7  Jé&&è\ 
tirando  delles  no  dito  tempo  ,  nem  havendo  nossa  Pro-^   ^  IX 
visão,  os  perderá  para  Nós.  '  £  ^^^^  <t*& 

2     E  porque  muitas  vezes  fazemos  mercê  a  algumas  ^^//^  ^E*^  js^Q* 
Igrejas  e  Ordens,    para   comprarem   bens   de  raiz  até  sf^ L    ^^^. 

certa  somma  ,  em  suas  Cartas  de  mercê  conteúda  ,  man-  /<H^?C'^y*/,  *? 
damos ,  que   lhes  sejão   passadas  com  declaração  ,  que    rfi**^*?"? 
os  bens  da  quantia  ,  que  lhes  concedemos  ,  não  sejão  em  ^ 
nossos  Reguengos ,   nem  terras  Jugadeiras . ,  nem  bens,  ^ 
SZ<**>*~,t2r   e&   <r?4 rfH*6i  &'*&  /S^<  / í&    **&**?" 


'tsuSh  f 
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que  a  Nós  sejão  obrigados  fazer  algum  foro ,  ou  tributo. 
E  que  nossos  Contadores  e  Almoxarifes  facão  registrar  as 
ditas  Cartas  de  licença  em  o  livro  dos  nossos  próprios , 
e  o  Almoxarife  seja  presente  a  todas  as  compras,  que 
per  vigor  delia  se  fizerem  ;  as  quaes  fará  registrar  no  dito 
livro,  em  maneira,  que  em  todo  tempo  se  possa  sa- 
ber, como  as  ditas  compras  não  passarão  da  somma 
per  Nós  outorgada,  E  com  estas  clausulas  queremos, 
que  passem  as  Cartas ,  que  das  ditas  licenças  dermos  : 
e  passando  sem  alguma  delias  ,  mandamos  ao  nosso 
Chanceller  Mór  que  as  não  selle ,  postoque  per  Nós  sejão 
assinadas,  nem  se  faça  per  ellas  obra  alguma,  até  com 
as  ditas  clausulas  serem  emendadas.  E  o  Scrivão  da 
nossa  Chancellaria  fará  hum  livro  apartado  para  estas 
Cartas,  em  que  todas  sejão  registradas.  E  sendo  caso, 
que  sem  estas  clausulas  passem  ,  serão  em  si  nenhumas , 
e  de  nenhum  effeito  ,  força,  nem  vigor.  E  levando  a 
Carta  as  ditas  clausulas  ,  e  não  se  fazendo  a  diligencia 
acima  dita  com  o  Almoxarife  ao  tempo  da  compra  , 
incorrerão  na  mesma  pena,  como  se  a  compra  fora  feita 
sem  licença. 

3  Porém  os  bens,  que  as  Igrejas,  Mosteiros,  e  outros 
quaesquer  lugares  Religiosos  possuião  pacificamente  ao 
tempo  do  fallecimento  delRei  Dom  João  o  Primeiro 
de  gloriosa  memoria  ,  que  foi  aos  treze  dias  do  mez  de 
Agosto  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
JESU  CHRISTO  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  e  três,  e 
dahi  em  diante  assi  pacificamente  possuirão  até  os  vinte 
dias  do  mez  de  Setembro  do  anno  de  mil  e  quatrocentos 
quarenta  e  sete  (em  o  qual  tempo  foi  feita  sobre  isto 
huma  Ordenação  per  El  Rei  Dom  Affonso  o  Quinto)  , 
não  he  nossa  tenção  que  se  possão  demandar ,  por  se 
dizer  ,  que  forão  comprados  contra  as  defesas  das  ditas 
Leis.  Por  tanto  queremos  que  livremente  os  possão  ter 
e  possuir,  pagando  a  Nós  e  a  nossos  Officiaes  aquelles 


y.    ^    p    V 
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tributos  e  foros ,  que  delles  sempre  pagarão.  E  se  até 
os  ditos  tempos  os  possuirão  ,  sem  delles  pagarem  foro  , 
ou  tributo  algum ,  assim  os  hajão  e  possuao  exempta- 
mente  para  sempre. 

4  Outrosi  os  bens,  que  ora  tem,  e  justamente  pos- 
suem, poderão  trocar  e  escaimbar  por  outros  bens  de 
raiz  de  tanta  valia  ,  ou  pouco  mais  ,  como  forem  os  bens, 
que  per  a  dita  troca,  ou  escaimbo  derem  ,  de  modo  que 
a  melhoria  dos  que  receberem  ,  não  seja  tanta  ,  que  pa- 
reça mais  doação,  que  troca  ,  011  escaimbo. 

5  E  por  quanto  per  os  ditos  Reis  nossos  predeces* 
sores  foi  isso  mesmo   mandado  e   defeso  ,  que   nenhuns 
Clérigos   de  Ordens   Sacras  ,  ou  Beneficiados   podessern 
comprar,  nem    receber  em  pagamento  bens  alguns  de 
raiz  ,  sem  haverem  para  isso  special    licença:  e  porque 
em  haverem  a  dita  licença  recebiao   trabalho  e  despesa, 
e  nossa  tenção  e  vontade  he  ,  no  que  podermos  ,  sempre 
favorecer  a  liberdade  da  Igreja,  e  fazer  mercê  aos  Clé- 
rigos e  Beneficiados  :  concedemos  a  todos  os  Clérigos  e 
Beneficiados  de  nossos   Reinos  e  Senhorios  ,    que  sem 
embargo  das  ditas  defesas  ,  elles  possao  livremente  com- 
prar quaesquer  bens  de  raiz  e  heranças,  sem  nos  pedi- 
rem  para    isso    licença  ,   ou    per   outro   qualquer  titulo 
acquirir  ;  e  os  bens  ,  que  assi  comprarem  ,  ou  per  outro 
qualquer   titulo  acquirirem  ,  elles  os  possao  em  suas  vi- 
das possuir  e  gozar ,  com  tanto  que,  querendo-os  alhear 
em  suas  vidas ,  ou  per  suas  mortes,  os  alhêem  ,  e  deixem 
a   pessoas  leigas,   e  da  nossa  jurisdição.   E  deixando-os 
a  alguma   Igreja  ,    ou   Mosteiro  ,  ou  a  qualquer  pessoa 
Religiosa  ,  ou  Ecclesiastica  ,   ou  dando-lhos  ,  ou  traspas- 
sando-lhos  per  qualquer   outro  titulo,  mandamos   que 
por  esse  mesmo  feito  se  percão  todos  os  ditos  bens  para 
a  Coroa  de  nossos  Reinos,  para  delles  podermos  dispor, 
como  de  nossa  cousa  própria.  O  que  se  não  entenderá 
nos  bens ,  que  per   Direito  pertencerem  á  Igreja ,  oa 
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Mosteiro,  porque  estes  taes  poderáõ  vir  á  Igreja,  ou 
Mosteiro  ,  dos  quaes  se  tirará  dentro  de  hum  anno  e  dia , 
como  acima  fica  dito. 

6  E  os  bens ,  que  assi  comprarem  ,  não  sejão  de 
nossos  Reguengos,  ou  terras  Jugadeiras,  nem  bens ,  que 
a  Nós  sejão  obrigados  fazer  algum  foro,  ou  tributo.  E 
comprando  estes  taes  bens  com  nossa  licença  ,  paguem 
a  Nós,  ou  ao  Concelho,  onde  os  comprarem,  os  encar- 
regos, que  por  elles  pagavão  aquelles  ,  que  os  assi  ven- 
derão. 

7  E  se  os  ditos  Clérigos ,  ou  Beneficiados  em  vida, 
ou  por  morte  não  disposerem  dos  ditos  bens  a  quem 
devão  vir ,  viráõ  ao  seu  parente  mais  chegado.  E  sendo 
o  seu  parente  mais  chegado,  que  assi  lhes  sueceder  , 
Clérigo  de  Ordens  Sacras  ,  Beneficiado  ,  ou  pessoa  Re- 
ligiosa ,  poderá  ter  os  ditos  bens  até  hum  anno  cumprido, 
contado  do  dia  da  morte  dos  ditos  Clérigos  ,  e  mais 
não.  No  qual  tempo  mandamos  ,  que  venda  esses  bens , 
que  assi  houve ;  e  não  os  vendendo  no  dito  tempo , 
então  sejão  dos  outros  parentes  leigos  mais  chegados 
do  Clérigo  ,  que  os  comprou*  E  não  os  demandando 
elles  ateseis  mezes ,  contados  do  dia,  que  o  anno  for 
acabado ,  sejão  applicados  á  Coroa  de  nossos  Reinos, 
E  isto  mesmo  se  entenderá  nos  bens  acquiridos  por  razão 
da  Igreja  ,  naquelles  casos ,  em  que  seus  parentes  mais 
chegados  lhes  suecedem  abintestado,  conforme  ao  costume 
geral  ,   que  ha. 

y  v  \/  SE  porque  quando  fazemos  merce  a  alguma  pes- 

,7'^soa    de  semelhantes  bens,  comprados  pelas  Igrejas  ,  ou 
y  Ordens  ,    ou  quando   os   Clérigos   os  bens,  que   tinhão 
,  comprados,  os  traspassão  a  outros  Clérigos,  ou  Benefi- 

ciados, se  antes  de  serem  citados  os  Reitores,   Prelados, 
,  Ordens,  Conventos,  ou  Clérigos ,  que  taes  traspassações 
*h    y~  em   si  receberão,    elles    traspassarem   todo  o  senhorio  , 

e  posse  dos  ditos  bens   per  qualquer  titulo   em   pessoas 

leigas 
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leigas ,  e  da  nossa  jurisdição  ,  os  quaes  se  ache  serem 
verdadeiros  e  direitos  senhorios,  e  possuidores  delles, 
sem  outra  simulação,  ou  engano  ao  tempo,  que  os  com- 
pradores forem  citados ,  mandamos  ,  que  se  não  faça 
mais  obra,  nem  execução  per  tal  Carta  de  meicê  contra 
os  ditos  compradores  e  possuidores :  porque  sempre  foi 
assi  stilo,  por  já  cessar  a  razão  da  dita  defeza.  O  qual 
stilo  mandamos  ,  que  se  guarde. 

TITULO    XIX. 

Que  ninguém  tome  posse  dos  Benefícios ,  quando  vagarem  , 
sem  licença  do  Ordinário. 

JLOr  evitar  es  males,  que  se  podem  fazer  no  tomar 
das  posses  das  Igrejas  ,  Mosteiros  e  Benefícios  ,  quando 
vagão,  sem  auetoridade  da  Justiça,  a  que  pertence, 
mandamos,  que  nenhuma  pessoa  ,  de  qualquer  condição 
que  seja ,  tome  posse  de  Igreja  ,  Mosteiro  ,  cu  outro 
qualquer  Beneficio  Ecclesiastico  ,  nem  se  metta  nelle , 
nem  tome  suas  cousas  sem  auetoridade  do  Ordinário, 
em  cujo  Bispado  for  o  tal  Beneficio.  E  o  que  fizer  o 
contrario,  seja  degradado  dous  annos  para  Africa,  e 
sendo  peão,  seja  açoutado;  e  cada  um  delles  pagará 
dous  mil  reis  para  as  Justiças,  que  o  aceusarem ,  e 
satisfará  á  parte  danificada  toda  a  perda  e  dano,  que 
por  isso  receber ,  em  dobro.  E  o  que  for  principal  no 
tomar  da  posse,  será  degradado  quatro  annos  para  Afri- 
ca, e  pagará  cincoenta  cruzados  para  as  Justiças,  que 
o  aceusarem,  E  os  que  tiverem  Provisão  dos  Ordiná- 
rios para  tomar  a  tal  posse ,  não  farão  assuada  para  a 
tomar  ,  achando  outros  ,  que  stão  em  posse  ,  sob  as  ditas 
penas  :  Mas  requererão  ao  Corregedor  da  Comarca,  que 
lha  dê ;  ao  qual  mandamos ,  que  levando  a  Provisão 
sobredita,  lhes  faça  dar  a  posse  ,  segundo  na  Provisão 
'Tom.  II.  6 
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for  conteúdo.  E  se  o  que  assi  se  metteo  na  posse , 
sem  ter  algum  titulo,  tomar  algumas  cousas  do  dito 
Mosteiro,  ou  Igreja,  haverá  as  penas  ,  que  per  nossas 
Ordenações  merecer  ,  como  o  que  forçosa  ,  ou  furtivel- 
mente  toma  o  alheio,  segundo  a  quantidade  e  qualidade 
do  que  tomar,  além   das  penas  desta  Ordenação, 

TITULO     XX. 

Das  scripturas ,  que  os  ScrivSes  dos  Vigários  ,  Mosteiros  e 
Notários  Apostólicos  podem  fazer  ,  e  do  salário,  que  hão  de 
levar. 


M 


.Andamos  que  os  Scrivães  dante  os  Vigários  ,  e  dos 
Arcebispos  ,  Bispos  ,  Abbades  ,  Priores,  Cabidos  ,  Con- 
ventos,  e  Notários  Apostólicos  ,  não  facão  scripturas  de 
prazos  ,  nem  outras ,  de  quaesquer  contractos  que  sejão, 
quando  algum  dos  contrahentes  for  leigo ,  postoque 
sejão  sobre  bens  da  Igreja,  e  confirmados  pelos  Prelados. 
E  somente  poderáõ  fazer  intimações  de  appellaçõcs  dante 
Juizes  Ecclesiasticos  e  notificações  delias,  e  scripturas  de 
instituições  e  confirmações  de  Benefícios  ,  e  de  tomada 
de  posse  delles,  e  de  outras  cousas  semelhantes,  mera- 
mente Ecclesiasticas,  ou  spirituaes.  E  fazendo  algum  o 
contrario,  a  scriptura,  que  fizer,  seja  nenhuma,  e  não 
haja  effeito  algum  em  Juizo,  nem  fora  delle,  nem  poderá 
per  ella  o  leigo  demandar ,  nem  ser  demandado.  E  se 
o  Scrivão  ,  que  a  fizer  ,  for  leigo ,  pagará  dez  cruzados , 
e  ocontrahente  leigo,  que  consentio  fazer-» se  tal  scriptura 
per  Scrivão  Ecclesiastico,  ou  Notário  Apostólico,  pagará 
cinco  cruzados.  Das  quaes  penas  será  ametade  para  a 
redempção  dos  Captivos,  e  a  outra  para  nossa  Chancel- 
laria  da  Corte. 
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1  E  porque  EIRei  Dom  João  o  Primeiro  fez  Lei, 
que  os  Scrivães  dante  os  Prelados  e  seus  Vigários  guar- 
dassem nas  scripturas  a  taxa  ordenada  aos  Scrivães  da 
Corte,  e  não  lhes  fosse  consentido,  que  despeitassem 
os  Povos  ,  e  que  os  Prelados  e  seus  Vigários  castigassem 
os  Scrivães ,  que  o  contrario  fizessem  ,  se  fossem  pessoas 
Ecclesiasticas  ,  e  sendo  leigas ,  incorressem  nas  penas 
das  Ordenações  ;  e  por  quanto  isto  foi  ordenado  por 
bem  commum  destes  Reinos ,  mandamos  que  assi  se 
guarde  ,  c  não  lhes  seja  consentido  levar  mais ,  que  o 
que  ora  levão  per  nossas  Ordenações  os  Scrivães  da 
Corte, 

TITULO    XXI. 

Que  os  Fidalgos  e  seus  Mordomos  não  pousem  nas  Igrejas  e 
Mosteiros  ,  nem  lhes  tomem  suas  cousas  contra  'vontade  dos 
Abbades  e  seus  Clérigos. 


Ni 


Enhum  Fidalgo,  nem  outra  pessoa,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  seja,  nem  seus  mordomos  pousem 
nas  Igrejas ,  nem  em  suas  casas  ,  nem  facão  celleiros  , 
ou  adegas  nos  Mosteiros ,  ou  em  Igrejas ,  nem  nos  Adros 
delias,  nem  lhes  tomem  pão,  vinho,  gallinhas ,  carnei- 
ros ,  nem  outros  mantimentos  contra  vontade  dos  Abba- 
des ,  ou  seus  Clérigos ,  ou  Mordomos.  E  qualquer  ,  que 
o  contrario  fizer ,  pague  para  a  Igreja  ,  ou  Mosteiro 
todo  o  dano  ,  que  lhe  fizer  ,  em  tresdobro ,  e  mais 
cincoenta  cruzados  para  a  nossa  Camera  ,  e  além  disso 
haverá  as  mais  penas ,  que  per  nossas  Ordenações  mere- 
cer. E  queremos  ,  que  se  alguns  tem  direito  de  haverem 
algumas  tomadias,  ou  comedorias,  lhes  fique  a  elles  c 
ás  ditas  Igrejas  e  Mosteiros  reservado  o  tal  direito. 
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TITULO    XXII. 

Que  as  Igrejas  não  sejão  tributarias ,  por  starem  em  terra 
Reguenga» 

JL  Ostoque  as  Igrejas  stcm  em  terra  Reguenga  ,  não 
serão  por  isso  tributarias  a  Nós,  salvo  quando  per  Foral, 
ou  outro  justo  titulo  se  mostrar  ,  que  o  deváo  ser.  O 
qual  Foral  e  justo  titulo  se  não  entenderá  nos  assentos 
das  Igrejas  de  nosso  Padroado  ,  e  nos  Passnes  conjunctos 
a  cilas  ,  não  sendo  mais  terra  ,  que  aquella  ,  que  hum 
Lavrador  commummente  em  hum  anno  ,  no  tempo  da 
lavoura  ,  pôde  lavrar  com  huma  junta  de  bois  para  sua 
lavoura  :  porque  dos  taes  assentos  e  passaes  nos  não 
pagarão  tributo  ,  por  entendermos  ser  assi  serviço  de 
Deos  e  nosso. 

TITULO      XXIIL 

Que  os  Prelados ,  ou  Fidalgos  não  facão  defezas  em  suas 
terras  em  prejuízo  das  Igrejas* 


Ni 


Enhuma  pessoa ,  de  qualquer  condição  que  seja , 
ponha  defeza  em  suas  terras,  que  seja  em  prejuízo  das 
rendas  e  bens  das  Igrejas  ,  ou  Mosteiros ,  que  nas  ditas 
terras  houver.  Nem  faça  per  modo  algum  com  os  Rei- 
tores delias,  nem  com  os  que  as  quizerem  arrendar, 
per  onde  as  não  arrendem  ,  senão  ás  pessoas ,  que  elle 
quizer,  antes  lhas  deixe  colher  e  arrendar  á  sua  vontade, 
e  a  quem  lhes  por  cilas  mais  der.  E  quem  o  contrario 
fizer,  será  suspenso  da  jurisdição,  que  na  tal  terra  tiver. 
E  o  Rendeiro  ,  que  pelo  dito  modo  tomar  a  tal  renda  , 
pagará  o  que  por  cila  dava  ,  em  dobro,  para  a  dita  Igreja, 
e  o  contracto  será  nullo. 

1     E  bem  assi  os  Prelados  não  aggravem  as  Igrejas 
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c  Mosteiros,  e  homens  delias ,  nem  lhes  demandem 
mais,  do  que  com  direiro  devem  haver.  E  se  de  outra 
maneira  o  quizerem  fazer,  Nós  o  não  consentiremos » 
até  o  caso  ser  determinado  per  Justiça. 

TITULO      XXIV. 

Que  se  não  possa  comprar  ,  nem  receber  em  penhor  praia 
e  ornamentos  das  Igrejas ,  ou  Mosteiros  ,  sem  licença  d' Kl" 
Rei. 


X  Or  os  males  ,  que  se  seguem  de  se  venderem  ,  ou  em* 
penharem  a  prata  ,  ouro,  jóias  ,  e  ornamentos  das  Igrejas 
e  Mosteiros,  mandamos,  que  nenhuma  pessoa  compre, 
nem  receba  em  penhor  por  divida  alguma  ,  nem  per 
outra  qualquer  maneira,  ouro,  prata,  jóias,  ou  orna* 
mentos  do  serviço  das  Igrejas,  ou  Mosteiros.  E  quando 
os  Prelados,  Abbades,  Guardiães,  Priores,  Reitores  c 
Clérigos  dos  ditos  Mosteiros  e  Igrejas  tiverem  taes  ne- 
cessidades ,  a  que  devão  prover  por  bem  das  ditas  casas , 
e  lhes  for  necessário  venderem  ,  ou  empenharem  cada 
huma  das  ditas  cousas,  não  tendo  outro  modo  ,  per  que 
melhor  se  possão  prover,  nol-o  farão  saber,  relatando 
suas  necessidades ;  e  sendo  taes,  que  per  Direito  se  devão 
vender,  ou  empenhar  as  ditas  cousas,  lhes  daremos 
para  isso  licença.  E  qualquer  ,  que  sem  ella  as  comprar, 
ou  receber  em  penhor ,  perca  a  valia  delias  anoveada  , 
ametade  para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  os  Capti- 
vos.  E  as  ditas  cousas  se  tornarão  ás  Igrejas  e  Mosteiros, 
sem  por  isso  lhe  ser  pago  preço  algum  ,  postoque  dado 
o  tenha. 


46       Segundo    livro  das  ordenações  Tit.  25» 

TITULO     XXV. 

Couto  se  entenderão  os   Privilégios  dados  ás  Igrejas  e 
Mosteiros  para  seus  Lavradores  e  Caseiros. 

/  /r<{     ^JL  Or  quanto  em  os  Privilégios  ,  que  os  Reis ,    que  ante 

fif  Nós  íbrão,  outorgarão   a   algumas  Igrejas   e  Mosteiros, 

se  contem ,  que  seus  Lavradores  ,  que  suas  herdades 
lavrarem  e  aproveitarem  ,  e  seus  Caseiros ,  que  morarem 
em  suas  quintas  ,  e  seus  mancebos  e  servidores  sejão 
escusos  de  todos  os  encarregos  \  por  não  haver  duvida  no 
entendimento  das  ditas  palavras,  declaramos,  que  onde 
•  -  diz  :  que  seus  Lavradores ,  que  suas  herdades  lavrarem 
e  aproveitarem ,  se  entenda,  que  a  principal  parte  da 
vida  do  tal  Lavrador  seja  governada  e  mantida  pelas 
herdades  e  bens,  que  lavra,  da  Igreja,  ou  Mosteiro, 
aindaque  não  seja  encabeçado  em  alguma  herdade,  ou 
casal  :  E  postoque  também  lavre  e  aproveite  outro 
casal  ,  que  não  seja  da  Igreja  ,  de  que  tire  algum  pro- 
veito ,  aindaque  menor ,  do  que  tinha  do  casal  da 
Igreja. 
,*  jy  1      item  ,  onde  diz  :   seus  Caseiros ,   se  entenda  dos 

'  '         que  continuadamente  viverem  em  suas  quintas,  e  a  prin- 

y    4  Ç^//u/      '^C^.cipal    parte  de  suas  vidas  for  governada   pela  lavoura, 
/vy        sAfjfjl     ou   mantimento   das   ditas   Igrejas,   ou    Mosteiros,    em 
^  cujas  quintas  viverem  ,  e  que  não  vivão  os  ditos  Caseiros 

,?7i   ,    //*  /r    per  outros  mesteres  ,    nem   per   grangearia  de  seus  pro- 
y/y,  <y  prios  bens. 
r    v      '  2     E  onde  diz:   seus  mancebos  e  servidores,  se  en- 

tenda ,  que  sirvão  continuadamente  a  maior  parte  do 
anno  as  ditas  Igrejas  ,  ou  Mosteiros  ,  e  sejão  per  elles 
principalmente  mantidos ,  e  vestidos  de  capas  e  saios. 

3  E  quanto  ás  herdades,  quintas  e  casaes,  que 
as  ditas  Igrejas  e  Mosteiros  acquirírao  e  houverão 
contra   forma   de   nossas    Ordenações  ,  pelas   quaes    he 
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ordenado,  que  não  se  vendendo  dentro  de  hum  anno , 
se  percão  para  Nós,  não  serão  escusos  os  lavradores,  ou 
Caseiros  seus  ,  que  os  ditos  casaes  lavrarem  ,  nem  os 
que  em  taes  quintas  stiverem. 

Dos  Direitos  Reaes.  '    /  ^ 

D/       J   -  ÍÀ 

[rpttn   Rpal   he    nnHer  rrear    Canitaes   na   terra   e  nn         ?    r  <- 


TITULO     XXVI. 


'Ireito  Real  he  poder  crear  Capitães  na  terra  e  no 
mar. 

1  Item  poder  fazer  Offkiaes  de  Justiça ,  assi  como/^M^  ^^^ JV  ^JiL 
são  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes,  Meirinhos,  Alçai-      **'y  JT  ~ 
des,  Tabelliães,  Scrivaes    e  quaesquer  outros  Officiacs^^  ^^       ^\y  SlZs** 
deputados  para  administrar  Justiça.                                      *  ***r  '^  *  - 

2  Item  dar  lugar  a  se  fazerem  armas  de  jogo  ,  o\x  fCK/^^^  9 
de  sanha  entre  os  requestados  ,   e  ter  campo  entre  elles. 

3  Item   auetoridade  para  fazer  moeda. 

4  Direito  Real  he  lançar  EIRei  pedido  ao  tempo 
de  seu  casamento  ,  ou  de  suas  filhas. 

5  E  bem  assi  serviUo  o  povo  em  tempo  de  guerra 
pessoalmente  ,  e  levar  mantimentos  ao  Arraial  ,  assi  em 
carros  ,  como  em  bestas  ,  barcas ,  navios ,  ou  per  qualquer 
outra  maneira  ,  que  necessário  for. 

6  Item  lançar  pedidos,  e  pôr  imposições  no  tempo 
de  guerra  ,  ou  de  qualquer  outra  semelhante  necessi- 
dade. 

7  Direito  Real  he  poder  o  Príncipe  tomar  os 
carros  ,  bestas  e  navios  de  seus  súbditos  c  naturaes , 
cada  vez  que  cumprir  a  seu  serviço  :  E  assi  fazerem-dhe 
pontes  para  passar  ,  e  levar  suas  cousas  de  uma  parte 
para  outra  ,  a  todo  o  tempo  que  lhe  for  necessário. 

8  E  as  stradas  e  ruas  publicas ,  antigamente  usa- 
das ,  e  os  rios  navegáveis  ,  e  os  de  que  se  fazem  os 
navegáveis,  se  são  caudaes,  que  corrãoem  todo  o  tempo. 
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E  postoque  o  uso  das  stradas  e  ruas  publicas ,  c  dos 
lios  seja  igualmente  commum  a  toda  a  gente  ,  e  ainda 
a  todos  os  animaes  ,  sempre  a  propriedade  delias  fica 
no  Património  Real. 

9  Item  os  portos  de  Mar  ,  onde  os  Navios  costu. 
mão  ancorar  ,  e  as  rendas  e  direitos  ,  que  de  tempo  an- 
tigo se  costumarão  pagar  das  mercadorias ,  que  a  elles 
são  trazidas. 

10  Item  as  Ilhas  adjacentes  mais  chegadas  ao 
«Reino. 

11  Outrosi  os  Paços  do  Concelho,  deputados  em 
qualquer  Cidade,   ou  Villa  ,  para  se  fazer  justiça. 

12  Item  os  direitos,  que  se  pagão  pelos  passagei- 
ros ,  atravessando  os  Rios  caudaes  de  huma  parte  para 
outra. 

13  As  portagens  e  outros  quaesquer  direitos  ,  que 
se  pagão  segundo  Direito,  ou  costume  da  terra,  das 
mercadorias  ,  que  se  trazem  para  a  terra  ,  ou  levão  fora 
delia. 

14  As  rendas  das  pescarias,  que  os  Reis  ,  por  uso 
de  longo  tempo,  costumarão  haver  e  levar ,  assi  das  que 
se  fazem  no  Mar ,  como  nos  Rios. 

15  As  rendas,   que  antigamente  costumarão  levar 
*     das  Marinhas,  em  que  se  faz  o  sal  no  Mar  ,  ou  em  quaU 

.quer  outra  parte. 

16  Item  os  veciros  e  minas   de  ouro  ,  ou  prata, 
//  f/fse>&  pS*- /^^    ou  qualquer  outro  metal.// 

^>  s*    /    JL/z  ll     E  to^os   os  ucns  vagos  ,  a  que  não  he  achado 

•  rf/Z^tyr  senhor  certo. 

/f//t'/^/   SY->  18     Item  os  bens  de  raiz  e  moveis  ,  em   que  os 

^^malfeitores   são  condenados   poios  malefícios  ,  que  com- 

f  ^XLX"      níectcrão  ,  que   não  forem  julgados  para  alguma  parte, 

5    sf , .  */u  *y*f*-  -^-ou  uso  ,  aindaque    as  penas  sejão  postas  simplesmente, 

'      ^  sem  serem  applicadas  expressamente  ao  Fisco. 

19     Item  todas  as  cousas  ,  de  que  alguns ,  segundo 

Direito 
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Direito,  são  privados,  por  não  serem  dignos  de  as  po- 
derem hajver  per  nossas  Ordenações ,  ou  Direito  com- 
mum  ,  salvo  naquelles  casos,  em  que  specialmente  as 
Leis  permittem  ,  que  as  possão  haver,  sem  embargo  de 
seu  desmerecimento,  ou  sejão  relevados  per  graça  geral, 
ou  special  nossa. 

20  Item  todas  as  cousas ,  que  caírem  em  commisso 
por  descaminhadas.  E  por  conseguinte  as  penas  ,  em 
que  por  isso  se  incorre ,  ficão  Direito  Real  por  esse 
mesmo  feito  ,  sem  outra  sentença. 

21  Item  os  bens  daquelles,  que  commettem  crime 
de  heresia  ,  ou  de  lesa  Magestade.  ~g)  ^  4#y*.'<té 

22  Item  os  bens  dos  que  casão,   ou  hão  ajunta--*;^-  ^  *  '  ' J&  -^ 
mento  carnal  com  suas  parentas,  ou  affins,  ascendentes^  ^#.^4"?  t/^i-)       't/*,^ 
ou  descendentes,  em  qualquer  gráo  que  seja,  ou  com  suas  jfa*tá&r-         J* ,  '  J^< 
parentas,  affins,  ou  cunhadas  transversaes  até  o  segundo^  ^Ò?j/"'    ^/J^g 
gráo  inclusive ,  contado  segundo  Direito   Canónico:    E-.^  &<**!t*<*^ J, 

isto,  não  havendo  descendentes  lídimos  de  legitimo  Ma-£  /^».-**  # *>~/- 

trimonio.  E  o  mesmo  haverá  lugar  nas  fêmeas.  \> 

23  Item  toda  a  cousa  ,  que  he  deixada  em  testa* 
mento  ,  codicillo,  ou  ultima  vontade  a  algum  herdeiro, 
Testamenteiro,  legatário,  ou  fidecommissario,  e  ellc 
he  rogado  tacitamente  pelo  Testador  de  a  entregar  de- 
pois de  sua  morte  a  alguma  pessoa  incapaz ,  porque 
em  tal  caso  aquillo,  que  assi  he  deixado  tacitamente, 
por  defraudar  a  Lei ,  he  applicado  ao  Fisco,  e  he  feito 
Direito  Real. 

24  E  bem  assi  os  bens  do  Procurador  delRei ,  que 
prevaricou  seu  feito,  e  por  cuja  causa  perdeo  EIRei 
seu  Direito.  '• 

25  E  o  preço  de  toda  a  cousa  litigiosa,  que  he  ven- 
dida ,  ouemalheada,  segundo  diremos  no  quarto  Livro, 
no  Titulo  (10)  :  Das  vendas  e  albeações ,  que  se  fazem  de 
cousas  litigiosas. 

26  Irem  todos  os  bens  de  raiz,  que  algum  Official 
?QttL  II.  7 
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temporal  dei  Rei  compra  em  o  tempo,  que  assi  he  Offi- 
ciai ,  se  o  Officio  he  com  alguma  administração:  porque 
em  tal  caso  logo  são  confiscados  e  feitos  Direito  Real , 
nos  casos  e  Ofhciaes ,  que  diremos  no  Livro  quarto,  no 
Titulo  (15):  Que  os  Corregedores  das  Comarcas  e  outros 
Officiaes  iemporaes  não  comprem  bens  de  raiz, 

27  Item  se  algum  comprasse  algumas  casas  para 
as  desfazer,  com  tenção  de  vender  pedra  e  madeira  , 
e  as  outras  cousas,  que  delias  saírem,  ou  as  negociar 
em  qualquer  outra  maneira ,  em  tal  caso  o  vendedor 
perde  o  preço  ,  por  que  o  vendeo ,  e  o  comprador  outro 
tanto:  e  todo  he  applicado  ao  Fisco ,  e  feito  Direito 
Real  ,  salvo  se  as  ditas  casas  forem  vendidas  para  bem 
e  uso  da  Republica,  porque  então  he  a  venda  licita. 

28  Os  bens  dos  condenados  no  caso,  onde  perdem 
a  vida,  ou  o  stado  ,  ou  liberdade  das  pessoas,  e  por 
sua  morte ,  ou  condenação  não  ficou  algum  seu  ascen- 
dente ,  ou  descendente  até  o  terceiro  gráo. 

29  Outrosi  em  todo  o  caso  de  condenação ,  onde 
o  condenado  não  perde  a  vida,  stado,  ou  liberdade, 
e  per  Direito  commum  deve  perder  expressamente  os 
bens ,  se  ao  tempo  da  condenação  não  tinha  algum 
descendente  lídimo  em  qualquer  gráo. 

30  Em  todo  o  caso,  onde  per  Lei  do  Reino  algum 
deva  perder  os  bens ,  não  per  via  de  condenação  ,  mas 
por  a  Lei  expressamente  dizer  ,  que  os  perca  ;  porque 
tanto  que  for  condenado,  serão  seus  bens  confiscados, 
segundo  forma  da  dita  Lei,  por  assi  a  traspassar,  e 
nossos  mandados, postoque  tenha  ascendentes, ou  descen- 
dentes :  salvo  se  a  dita  Lei  outra  cousa  acerca  dos  ditos 
bens  disposcr.- 

31  E  bem  assi  os  bens  dos  que  por  causa  de  seus 
crimes  se  absentárão,  e  em  sua  absencia  forem  annota- 
dos  :  E  por-  não  virem  dentro  do  anno  e  dia  a  se  livrar , 
forão  julgados  para  Nós ,  segundo  se  contém  no  Livro 
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quinto,  no  Titulo  (127):  Come  se  procederá  a  annotação 
de  bens. 

32  E  se  algum  fosse  preso ,  ou  aceusado  por  tal 
crime  ,  que,  se  provado  fosse,  e  por  eile  condenado,  per- 
deria para  Nós  seus  bens ,  e  elle  se  matasse  com  medo 
da  pena  ,  que  poderia  haver  polo  dito  crime,  por  que  he 
preso  e  aceusado,  perderá  seus  bens  para  Nós,  postoque 
o  crime  inda  não  fosse  provado,  assi ,  e  na  maneira  que 
os  perderia ,  se  polo  dito  crime,  sendo  provado,  fosse 
condenado.  Porém  se  se  matar  por  sanha  ,  doudice,  ou 
nojo,  não  perderá  os  bens ,  ou  outra  cousa  alguma  para 
Nós. 

-$$  E  geralmente  todo  encarrego  assi  real,  como 
pessoal,  ou  mixto,  que  seja  imposto  per  Lei,  ou  per 
costume  longamente  approvado.  o^ 


TITULO    XXVIL 

Dos  Foraes  e  determinação ,  que  solre  elles  se  tomou. 


.     *>  *** 


A, 


4* 


-Ntes  que  EIRei  Dom  Manoel  de  gloriosa  memoria ,  y-^^/?  c^á  ? 
meu  Avô,  mandasse  fazer  os  Foraes  destes  Reinos,  s?  gJ^^tC*^ 
se  moverão  algumas  duvidas ,  que ,  para  se  elles  fazerem, 
era  necessário  serem  determinadas ,  as  quaes  mandou  ver 
per  muitos  Desembargadores  de  suas  Relações ;  e  vistas 
e  examinadas,  lhe  derão  seu  parecer  na  maneira  se- 
guinte. 

1  Que  nos  lugares  ,  em  que  se  levarão  e  levavão 
Direitos  e  tributos ,  onde  não  havia  Foral ,  nem  outra 
authentica  scriptura  para  se  levarem,  somente  a  posse 
immemorial ,  em  que  stavão,  nestes  taes  devia  ser  ha- 
vida por  titulo  a  dita  posse  immemorial ,  em  que  sempre 
stiverão,  com  tal  declaração,  que  estes  Direitos,  que 
se  assi  havião  de  haver  per  tal  costume  e  posse  imme-» 


52        Segundo  livro  das  ordenações  Tit.  27. 

moria! ,  fossem  daquelles,  que  os  Reis  desres  Reinoí 
costumarão  geralmente  dar  e  arrecadar  para  si,  aos 
quaes  se  daria  novamente  Foral ,  conforme  aos  lugares 
seus  semelhantes  e  Comarcãos.  E  isto  somente  seria 
onde  não  houvesse  Foral;  mas  onde  o  houvesse,  e  hi 
se  levarão  e  levavão  alguns  Direitos  ,  ou  cousas  além  das 
conteúdas  nelle ,  postoque  no  tal  tempo  mais  cousas 
levassem  das  conteúdas  nos  ditos  Foraes  (se  fossem  po- 
rém das  semelhantes,  ou  da  qualidade  das  outras,  que 
o  Foral  mandava  pagar),  se  devia  levar  delias,  como 
das  specificadas  nelle.  Assicomo,  se  dissesse  o  Foral , 
que  pagassem  de  Trigo ,  e  não  dissesse  de  Cevada,  nem 
de  Milho  ,  ou  dissesse,  que  pagassem  de  Castanhas  ,  e 
não  dissesse  de  Nozes  ,  nem  Avelãs :  de  tudo  isto  seu 
semelhante  se  devia  pagar.  E  isto  porém  se  entenderia 
nos  que  já  stivessem  em  posse  immemorial  de  as  levar  , 
porque  os  que  até  então  não  levarão  mais  que  as  cousas 
logo  declaradas  nos  ditos  Foraes,  não  poderião  levar 
dali  em  diante  mais  outras  algumas.  Nem  isso  mesmo 
levarião  outras  cousas,  postoque  nos  Foraes  stivessem, 
se  per  o  dito  tempo  imíiiemorial  stavao  em  posse  de  se 
não  pagarem. 

2  E  para  se  saber  quaes  erão  os  Direitos  Reaes,  que 
devião  arrecadar  e  haver  os  lugares,  a  que  forão  da- 
dos pelos  Reis  passados  por  certa  pensão  e  preço,  que 
por  elles  pagavão  ,  declararão ,  que  devião  haver  e  ar- 
recadar para  si  todas  as  rendas  e  tributos,  que  o  Rei  e 
a  Coroa  destes  Reinos  ao  tempo  do  contracto  no  tal 
iugar  havia  ,  ou  devia  haver,  sendo  daquelles  ,  que  per 
geraes  doações  os  Reis  costumavão  dar  ,  não  se  to. 
lhendo  porém  dar-se,  ou  declarar-se  em  algum  lugar 
alguma  mais  specialidade ,  se  as  palavras  de  seu  Foral  , 
e  contracto  entre  a  Coroa  destes  Reinos  e  o  dito  lugar 
specialmente  o  declarassem. 

3  E  se  os  que  tinhão  Foraes ,  levavão  algum  Direito, 
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nu  cousas ,  que  nellcs  não  erão  cometidas ,  nem  seme- 
lhantes aos  Direitos,  que  per  elles  lhes  erao  outorgados, 
nem  das  que  os  Reis  costumavâo  dar  em  seus  Foraes 
a  semelhantes  lugares,  declararão,  que  as  não  devião 
levar.  Assi  como,  se  o  Foral  dissesse  ,  que  pagassem  em 
huma  Villa,  ou  lugar  certa  quantia  de  portagem  os  que 
hl  comprassem,  e  vendessem,  e  os  senhorios  desses 
lugares  levavão  Direito  dos  que  per  hi  passavão,  ou 
per  seu  termo ,  sem  comprarem,  nem  venderem,  lhes 
parecia  que  não  se  podia  dizer,  que  prescreverão  ,  pois 
sempre  contra  os  taes  stava  a  má  fé  provada  pelo  Foral  , 
que  hi  havia,  no  qual  nunca  semelhante  cousa  se  de- 
clarou ,  que  pagassem.  E  assi  das  semelhantes  cousas 
senão  devia  pagar,  sem  embargo  de  posse  alguma, 
que  contra  isto  se  podesse  aliegar. 

4  A  qual  determinação  o  dito  Senhor  Rei ,  meu 
Avô,  approvou  ,  e  conforme  a  ella  mandou  fazer  os  Fo- 
raes destes  Reinos.  E  Nós  mandamos  que  se  cumpra  e 
guarde. 

5  E  por  quanto,  conforme  a  dita  determinação  , 
não  se  podem  levar  Direitos  Reaes  em  nossos  Reinos , 
senão  per  Foraes  authenticos  ,  ou  per  posse  immemo- 
rial  conforme  a  outros  Foraes  ,  como  dito  he,  havemos 
por  bem  ,  que  per  huma  destas  duas  maneiras  somente 
se  possa  vir  com  embargos  aos  Foraes,  que  são  feitos, 
ou  ao  diante  se  fizerem ,  e  por  outro  nenhum  caao  se 
possão  embargar. 
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TITULO    XXVIII. 

g)t<e  as  Alfandegas ,  Sisas  ,  Terças  e  Minas  não  se  entenda 
serem  dadas  em  algumas  doações. 


p< 


Or  quanto  em  muitas  doações  feitas  per  Nós,  e  per 
os  Reis  nossos  antecessores ,  são  postas  clausulas  muito 
geraes  e  exuberantes  ,  declaramos  ,  que  por  taes  doa- 
ções ,  e  clausulas  nellas  conteúdas  ,  nunca  se  entende 
serem  dadas  as  dizimas  novas  dos  pescados,  nem  os 
veeiros  e  Minas ,  de  qualquer  sorte  que  sejão ,  salvo  se 
expressamente  forem  nomeados  ,  e  dados  na  dita  doação. 
E  para  prescripção  das  ditas  cousas  não  se  poderá  allegar 
posse  alguma  ,  postoque  seja  immemorial. 

1  E  outrosi  não  valerá  a  doação  das  Sisas  e  Alfan- 
degas ,  postoque  expressamente  se  dem ,  porque  não  he 
de  crer ,  que  o  Rei ,  que  tal  Carta  assinou  ,  a  assinara  , 
se  a  vira,  por  ser  cousa  tão  prejudicial  á  Coroa  do 
Reino. 

2  E  bem  assi  não  valerá  a  doação  das  Terças ,  posto 
que  expressamente  sejão  dadas ,  por  quanto  não  são  do 

^  Rei,  postoque  per  seus  Officiaes  as  mande  arrecadar, 

mas  são  dos  Povos,  que  as  derão ,   e  ordenarão  para  as 
obras  das  Fortalezas  e  Muros. 

3  O  que  todo  acima  dito  haverá  lugar ,  e  se  enten- 
derá nas  doações  feitas  pelos  Reis  nossos  antecessores, 
ou  per  Nós ,  ou  pelos  que  ao  diante  forem. 
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TITULO    XXIX. 

Dos  Relegos. 


iM  algumas  Cidades,  Villas  e  lugares  de  nossos 
Reinos  forão  ordenados  certos  mezes  em  cada  hum  anno, 
em  que  se  não  podessem  vender  atavcrnados  outros  vi- 
nhos ,  senão  os  que  os  Reis  nossos  antecessores  nelles 
havião  de  seus  Reguengos  e  Jugadas.  Polo  que  manda- 
mos que  nenhuma  pessoa  venda  vinho  atavernado ,  em 
quanto  durar  o  tempo,  em  que  se  os  vinhos  do  Relego 
hão  de  vender,  sob  as  penas  postas  nos  Foraes.  Porém 
queremos  que  não  sejão  por  isso  presos ;  e  se  o  forem , 
mandamos  ás  nossas  Justiças  que  os  facão  logo  soltar  ,  e 
lhes  facão  emendar  per  aquelle  ,  que  os  injustamente 
prendeo,  toda  a  perda  e  dano  ,  que  por  causa  da  prisão 
receberem:  e  somente  pagaráõ  as  penas  nos  taes  Foraes 
conteúdas. 

i  Outrosi  os  nossos  Officiaes  ,  ou  Relegueiros,  ou 
pessoas ,  a  que  das  rendas  dos  Relegos  he  feita  mercê  , 
não  vendão  outros  vinhos  nos  Relegos  ,  senão  os  que 
nos  nossos  Reguengos  e  Jugadas  forem  havidos ,  nem 
comprem  outros  vinhos  para  venderem  ao  tempo  do 
Relego.  E  quem  o  contrario  fizer ,  e  mais  vinhos  met- 
ter ,  ou  vender ,  perca  os  vinhos  ou  sua  valia ,  ametade 
para  o  Concelho  ,  onde  forem  vendidos  ,  ou  mettidos  , 
e  a  outra  para  quem  o  aceusar.  E  se  per  os  Foraes  lhes 
forem  postas  outras  maiores  penas  por  isso ,  nellas  so- 
mente serão  condenados. 

2  E  para  se  saber  quantos  são  os  vinhos  do  Re- 
lego ,  e  se  evitar  engano ,  mandamos  que  tanto  que  o 
vinho  for  recolhido  nas  adegas  ordenadas ,  os  Officiaes 
da  Camera  vão  aos  nossos  Officiaes,  ou  mordomos  das 
pessoas ,  a  que  tivermos  feito  mercê  do  Relego,  para 
que  lhes  mostrem  os  vinhos,  que  delle  houverão,  e  o 


*J?4 


-Ate» 
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Scrivão  da  Camera  os  assente.  E  não  o  querendo 
mostrar,  não  gozem  naquelle  anno  do  privilegio  dado 
ao  Relego. 

3  E  depois  que  o  tempo  do  Relego  se  acabar, 
não  vendão  os  vinhos  ,  que  do  Relego  sobejarem  ,  na 
Cidade,  Villa  ,  ou  lugar,  nem  em  ^eu  termo,  donde  o 
Relego  for.  Qs  quaes  vinhos  (durando  o  tempo  do  Re- 
lego) vendcrá5  nas  nossas  adegas ,  ou  daquelles  ,  que  os 
Relegos  de  Nós  tiverem  ,  onde  he  costume  de  o  ven- 
derem, 

4  E  postoque  antigamente  em  alguns  lugares  fos?c 
ordenado  Relego,  seja  nelles  Nós  não  houvermos  vinho, 
ouaquelles,  que  nossas  rendas  tiverem,  queremos  que 
o  Relego  seja  de  todo  quebrado  ,  e  quem  quizer  ,  possa 
livremente  vender  seu  vinho  sem  pena  alguma. 

5  E  se  o  vinho,  que  de  nossos  Reguengos  e  Juga- 
das  houvermos,  for  tão  pouco,  que  não  baste  para  todo 
o  tempo  do  Relego,  tanto  que  for  acabado  de  vender, 
não  haja  hi  mais  Relego. 

TITULO     XXX. 

Chie  as  herdades  novamente  acquiridas  per  El  Rei  não  sejão 
havidas  por  Reguengos. 


O  li  algumas  herdades,  ou  outros  bens  de  raiz  forem 
acquiridos  a  Nós,  e  á  Coroa  de  nossos  Reinos ,  por  nos 
serem  dados ,  ou  deixados  em  pagamento  de  nossas  di- 
vidas, ou  per  qualquer  outro  titulo,  não  sejão  havidos 
por  nossos  Reguengos ,  nem  gozarão  das  liberdades  c 
privilégios  dados  aos  Reguengos.  E  as  pessoas ,  que  em 
tacs  herdades  ,  -ou  bens  viverem  ,  não  gozaráõ  dos  pri- 
vilégios concedidos  aos  nossos  Reguengueiros  ,  e  que 
morão  em   nossos   Reguengos  ,    e  serão  constrangidos 

para 
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para  a  visinhança  e  encarregos  dos  Concelhos  ,  assi  como 
cm  tempo,  que  os  ditos  bens  erão  das  pessoas  particu- 
lares, de  que  os  Nós  houvemos  :  salvo  se  ás  ditas  pes- 
soas for  dado  privilegio  special ,  per  que  de  taes  encar- 
regos devão  de  ser  escusas*  E  isto  haverá  lugar  não  so- 
mente nos  bens  ,  que  daqui  em  diante  forem  acquiridos  a 
Nós,  mas  ainda  naquelles  ,  que  o  já  erão  desde  o  tempo 
delRei  Dom  Pedro  atégora ,  porque  assi  foi  per  eile 
ordenado. 

TITULO     XXXL 

Que  os  que  tem  herdades  nos  Reguengos ,  não  gozem  de  privi- 
legio de  Reguengueiros  ,  se  não  morarem  nellas. 


As 


*S  pessoas ,  que  tiverem  herdades  em  alguns  nossos 
Reguengos  ,  se  não  morarem  dentro  nellas ,  não  poderáo 
gozar  dos  privilégios  concedidos  aos  nossos  Reguenguei- 
ros,  antes  serão  constrangidos  a  servir  nos  encarregos  do 
Concelho  e  visinhança  ,  assi  como  o  serão  quaesquer 
outros  visinhos  não  privilegiados. 

TITULO     XXXIÍ. 

Que  os  Almoxarifes  dei Rei ,  ou  outrem,  não  tomem  cousa 
alguma  do  Navio  ,  que  se  perder. 

V^Uando  acontecer,  que  algumas  cousas  venhão  ter  *  ^&< 
á  costa  de  nossos  Mares,  cu  portos  dclles  ,  por  perdi- 
mento  de  Náos  ,  ou  per  qualquer  outro  modo ,  não 
sejão  tomadas  pelos  Almoxarifes,  nem  outros  Officiaes 
para  Nós  ,  nem  para  outra  pessoa  alguma  ,  nem  os  que 
as  acharem ,  as  tomem  para  si ,  mas  sejão  entregues 
aos  senhorios  delias ,  tanto  que  as  vierem  requerer ,  e  as 
Jevem  ,  pagando  aos  que  as  acharem  e  tirarem,  a 
Íím»,  11.  8 
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despesa  c  trabalho,  que  nisso  levarem,  e  justo  for. 
Porém  sendo  caso ,  que  seus  donos  não  venhão  dentro 
de  seis  mezes ,  as  ditas  cousas  serão  entregues  ao  Mam- 
posteiro  dos  Captivos  desse  lugar  ,  e  se  carregaráõ 
sobre  elle  em  receita  ,  para  os  Captivos  se  aprovei- 
tarem delias  :  cem  qualquer  tempo,  que  os  senhorios 
vierem ,  lhes  será  pago  pelo  dinheiro  da  Redempção 
tudo  o  que  delias  tiver  recebido.  £  quando  assi  o 
Mamposteiro  receber  as  ditas  cousas,  pagará  ás  pes- 
soas ,  que  as  acharem  ,  tudo  o  que  os  senhorios  lhe  erão 
obrigados  pagar.  E  se  alguém  contra  isto  for,  tomando- 
Ihes  o  seu  ,  ou  levando  dos  sobreditos  alguma  cousa 
(feita  primeiro  ao  senhor  delias  comprida  entrega  das 
cousas  assi  perdidas  e  tomadas,  ou  dada  satisfação  da 
valia  delias  ,  quando  as  já  não  houver ) ,  pague  para  Nós 
em  tresdobro  a  cousa  ,  que  per  força  ,  ou  escondida- 
mente houver  pela  sobredita  maneira  ,  sem  embargo 
de  qualquer  costume ,  que  cm  contrario  haja  no  tal 
/J  .&**+<>&  'suá    lugar. 

^£.     ,  /   //       i      1     E  quando  os  Navios  ,  que  se  perderem  ,  forem 

jZ/'£*Tjfá'oáy  £+      *   de  Infiéis  ,  imigos   da  nossa  Santa  Fé,  que  não  forem 

a/.    aJ  í&/&e>t<-é**<<á*>  nossos  súbditos  ,  ou  forem  de  outras  pessoas ,  com   que 

y   £¥/£  —  /í^á^tjenhamos  guerra,  ou  de  Cossarios  ,  que  andarem  a  toda 

t  f-r-ul  +  /  roupa  ,  as  cousas  assi  perdidas  serão  daquelles  ,  que  as 

primeiro  oceuparem.^ 

TITULO    XXXIII. 

Das  Jugaâas. 

I  Ugada  he  hum  Direito  Real  ,  que  os  Reis  destes 
Reinos  antigamente  ordenarão  ,  que  lhes  fosse  pago  em 
terras  ,  em  que  specialmente  para  si  o  reservarão  ao 
tempo ,  que  aos  moradores  e  povoadores  delias  dérão 
seus  Foraes ;  o  qual  direito  ordenarão  que  somente  se 
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pagasse  de  trigo,  milho,  vinho  c  linho.  E  a  quanti- 
dade, que  geralmente  da  dita  Jugada  se  ha  de  pagar,  he 
que  qualquer  Lavrador  de  cada  jugo  de  bois ,  com  que 
cm  terra  Jugadeira  lavrar,  ha  de  pagar  hum  moio  de 
trigo,  ou  de  milho  ,  de  qualquer  que  semear.  E  se  se- 
mear trigo  e  milho  com  hum  jugo  de  bois  ,  de  ambas  as 
ditas  sementes  pagará  hum  só  moio,  soldo  á  livra,  se- 
gundo colheo  de  cada  huma  semente.  E  do  vinho  e 
linho  ,  que  em  terra  Jugadeira  colher,  se  pagará  o  oitavo  : 
salvo  onde  pelos  Foraes  for  determinado,  que  se  haja  de 
pagar  em  outra  maneira* 

1  E  este  moio  ,  que  se  ha  de  pagar  de  Jugada  ,  ha 
de  ser  de  cincopnta  e  seis  alqueires  pela  medida  velha, 
que  são  pela  medida  ,  que  em  tempo  delRei  Dom 
Manoel  de  gloriosa  memoria  ,  meu  Avô  ,  se  costumava 
cm  Coimbra  e  em  Santarém  ,  trinta  e  seis  alqueires 
«o  moio.  E  isto  salvo  se  per  Foral ,  ou  composição 
nossa,  ou  daquelles,  que  de  Nós  taes  terras  tiverem 
com  nosso  consentimento  e  approvação,  ou  per  uso  c 
costume  antigo  se  mostrar ,  que  em  outra  maneira  se 
deva  pagar. 

2  E  este  direito  de  Jugada  de  pão  nas  terras ,  onde 
o  Nós  havemos  de  haver  ,  se  deve  arrecadar  per  nossos 
Officiaes ,  e  pelos  Offlciaes  daquelles  ,  que  algumas 
das  ditas  terras  Jugadeiras  de  Nós  tiverem  ,  até  o  Na- 
tal próximo  seguinte  do  anno ,  em  que  se  colher  :  c 
não  se  arrecadando  até  o  dito  tempo ,  o  Lavrador ,  que 
a  dita  Jugada  devia,  seja  desobrigado  de  a  pagar,  e  a 
paga  delia  carregará  sobre  o  Almoxarife  ,  ou  Recebe- 
dor ,  ou  qualquer  outro  Official ,  que  a  devera  arreca- 
dar, ou  a  perderá  o  Rendeiro,  quando  a  elle  pertencer 
a  arrecadação.  E  mandamos  aos  Scrivães  das  Jugadas , 
que  carreguem  em  receita  sobre  os  Officiaes ,  que  forem 
negligentes  em  as  arrecadar  até  o  dito  tempo ,  todo 
aquillo,  que  se  delias  devera  arrecadar,  e  se  não  arrecadou, 
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para  per  seus  bens  se  haver  tudo  o  que  por  sua  negli- 
gencia se  perdeo.  E  isto  não  haverá  lugar  nos  lugares, 
onde  os  Lavradores  forem  obrigados  per  Foral ,  com- 
posição, ou  costume  pacifico  e  immemorial  ,  levar  a 
dita  Jugada  aos  nossos  celieiros ,  ou  das  pessoas ,  que 
terras  Jugadeiras  de  Nós  tem.  Porque  em  tal  caso  se 
guardará  o  Foral  ,  ou  composição ,  segundo  nelle  for 
conteúdo,  eo  que  sempre  se  usou  e  costumou,  onde 
Foral,  ou  composição  não  houver.  E  em  todos  os  outros 
casos ,  conteúdos  nesta  Ordenação  ,  se  guardará  o  que 
for  determinado  nos  Foraes  de  cada  Villa  ,  ou  lugar  , 
postoque  o  contrario  do  que  dizem  os  ditos  Foraes  seja 
disposto  nesta  Ordenação. 

3  E  quanto  ao  vinho  ,  mandamos  que  os  Officiaes 
o  arrecadem  nos  lagares,  quando  se  fizer,  com  tanto 
que  a  pessoa,  que  a  Jugada  do  vinho  houver  de  pagar, 
o  faça  saber  ao  Ofricial,  que  o  ha  de  arrecadar,  antes 
que  o  tire  do  lagar  para  outra  parte  ,  para  o  dito  Officiai 
o  ir  partir  e  arrecadar,  E  se  o  que  a  Jugada  do  vinho 
ha  de  pagar,  o  levar  do  lagar,  sem  o  fazer  saber  ao  dito 
Officiai ,  perca  esse  vinho ,  que  assi  levar  ,  para  Nós , 
ou  para  quem  a  dita  renda  de  Nós  tiver. 

4  E  não  indo  o  dito  Officiai  partir  e  arrecadar  a 
Jugada  do  vinho  no  dia  ,  em  que  para  isso  for  reque- 
rido ,  a  pessoa  ,  que  a  ha  de  pagar,  chame  hum  visinho, 
e  perante  clle  parta  o  vinho  ,  e  o  que  montar  á  Jugada, 
deixará  na  dorna  ,  ou  em  qualquer  vasilha  do  dito  lagar  , 
que  stiver  despejada:  e  todo  o  outro  vinho  poderá  levar 
para  onde  quizer  sem  pena  alguma. 

5  E  se  o  senhor  do  lagar  houver  mister  sua  dorna  , 
ou  vasilha  ,  c  clle  não  tiver  outra  sua ,  ou  alhea  ,  em  que 
o  possa  deitar ,  e  o  Officiai  não  for,  nem  mandar  polo 
vinho,  que  ficar  partido  para  a  Jugada  ,  podêl-o-ha  en- 
tornar, se  quizer.  E  o  Ofricial,  por  cuja  negligencia  se 
perder  o  dito  vinho ,  será  obrigado  a  o  pagar  per  seus 
bens. 
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6  E  porque  em  alguns  lugares  e  terras  Jugadciras 
se  paga  per  composição  o  oitavo  de  pão  por  Jugada , 
os  Officiaes,  ou  Rendeiros  ,  que  a  hão  de  partir  e  arre- 
cadar, serão  obrigados  de  a  partir  e  arrecadar  nas  eiras 
do  dia  ,  que  requeridos  forem  ,  a  dous  dias.  E  tanto  que 
assi  o  pão  for  partido,  não  serão  os  Lavradores  obriga- 
dos a  guardarem  o  pão  da  Jugada.  E  não  indo  os  Ren- 
deiros,  ou  Officiaes  partir  o  pão,  passado  o  dito  tem- 
po de  dous  dias  ,  os  ditos  Lavradores  o  partirão  perante 
duas  testemunhas  ,  e  deitarão  o  pão  da  Jugada  a  hum 
cabo  da  eira  ,  sem  mais  serem  obrigados  sperar,  E  se 
algum  pão  das  Jugadas  se  perder,  ou  danificar  por 
culpa,  ou  negligencia  dos  Officiaes  ,  elles  serão  obriga- 
dos a  o  pagar  per  seus  bens. 

7  E  quando  pelo  dito  modo  o  pão  das  Jugadas  se 
houver  de  partir  e  arrecadar  na  eira,  mandamos  que  o 
Lavrador  não  leve  delia  o  pão,  antes  de  os  Officiaes  ,  ou 
Rendeiros  o  irem  partir,  no  tempo  de  dous  dias,  ou 
antes  de  ser  partido  perante  duas  testemunhas  ,  como 
dito  he,  sob  pena  de  perder  para  Nós,  ou  para  os  Ren- 
deiros ,  ou  para  as  pessoas ,  a  que  tivermos  dado  as  ditas 
Jugadas,  todo  o  pão,  que  assi  tirar  da  eira,  antes  de 
ser  partido, 

8  E  por  quanto  a  algumas  Igrejas  e  Mosteiros  ,  e  a 
pessoas  particulares  he  outorgado  privilegio,  que  não 
paguem  Jugada  ,  para  se  dar  certa  forma  ,  como  se 
najão  de  entender  os  ditos  privilégios  quanto  á  paga 
deste  Direito ,  e  como  as  Jugadas  se  arrecadem  direita- 
mente nos  casos  ,  em  que  rjos  são  devidas,  conforman- 
do-nos  com  as  Ordenações  sobre  isto  feitas  pelos  Reis 
nossos  antecessores  ,  determinamos  ,  que  se  os  Prelados 
das  ditas  Igrejas  e  Mosteiros,  e  outras  quaesquer  pes* 
soas,  que  tiverem  privilegio  para  não  pagar  Jugada,  la* 
vrnrempersi,  ou  per  seus  mancebos  ás  suas  próprias 
custas  as  herdades  das  ditas  Igrejas  v  ou  Mosteiros  ,  ou 
tuas  próprias ,  não  paguem  delias  Jugada  alguma. 
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9  E  entendemos  serem  próprias  dos  privilegiados, 
não  somente  as  herdades ,  em  que  elles  tem  o  direito  e 
inteiro  senhorio  ,  mas  ainda  as  em  que  tem  somente  o 
senhorio  útil  per  contractos  emphyteuticos  para  sem* 
pre  ,  ou  em  certas  pessoas  ,  ou  em  sua  vida ,  quer  del- 
ias paguem  de  foro  cousa  certa  ,  quer  certa  cota  dos  fru- 
ctos.  Porém  se  os  contractos  forem  feitos  per  certos  an- 
nos ,  postoque  sejáo  dez  ,  ou  mais ,  não  se  entenderá  por 
taes  contractos  passar  nelles  o  útil  senhorio  ,  quanto  a  e6te 
cffeito  de  se  escusarem  pagar  Jugada  ,  como  de  cousa 
sua  própria  ,  antes  sem  embargo  de  taes  contractos ,  se 
as  ditas  terras  trouxerem  por  pão  certo  dinheiro  , 
ou  outra  cousa  sabida  ,  a  pagarão  ,  como  os  que  lavrão 
em  terras  alheas.  E  isso  mesmo  a  pagaráõ  ,  quando  o 
senhorio  da  dita  terra  não  for  privilegiado  ,  postoque  a 
tragão  de  ração ,  e  não  por  cousa  sabida ,  se  a  não  trou- 
xerem aforada  ao  menos  em  sua  vida. 

10  E  se  os  privilegiados  per  si ,  ou  per  seus  man- 
cebos não  lavrarem  as  herdades  suas  próprias  ,  ou  pelo 
dito  modo  aforadas,  e  as  derem  a  Lavradores,  que  as 
hajão  de  lavrar  ,  se  os  taes  Lavradores  morarem  nas 
casas  das  ditas  herdades,  e  forem  nellas  encabeçados, 
c  nellas  somente  lavrarem  ,  e  as  trouxerem  de  parceria , 
pagando  de  ração  certa  cota  dos  fruetos  ,  como  meta- 
de,  terço,  quarto,  ou  sexto,  ou  qualquer  outra  cota, 
não  pagarão  Jugada  ,  com  tanto  que  os  Lavradores 
mostrem  scripturas  publicas  t  como  assi  trazem  as  her- 
dades de  parceria,  e  não  de  matacão,  por  pão,  di- 
nheiro ,  ou  outra  cousa  certa  e  sabida.  Porque  trazen- 
do-as  por  pão  ,  dinheiro  ,  ou  outra  cousa  sabida  e  cer- 
ta ,  pagaráõ  Jugada  ,  como  se  terras  de  não  privilegia- 
dos lavrassem  :  salvo  se  per  Foral  da  terra  ,  onde  as 
taes  herdades  stiverem  ,  forem  escusos  de  a  pagar,  posto- 
que as  tragão  por  cousa  sabida  e  certa.  E  não  mostrando 
os  ditos    Lavradores  scripturas  publicas  de   como  tra- 
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zem  as   ditas   herdades  ,   serão   constrangidos  a   pagar 
Jugada. 

li  E  postoque  os  Lavradores  sejão  encabeçados 
em  herdades  de  privilegiados ,  se  elles  saírem  a  lavrar 
fora  delias  outras  terras  quaesquer  de  outra  pessoa  pri- 
vilegiada ,  ou  não  privilegiada  ,  logo  desencabeçarão  e 
perderão  o  privilegio,  que  tinhão,  de  não  pagar  Jugada  , 
como  Lavradores  encabeçados  de  privilegiados  :  Salvo 
se  pelos  Foracs  ,  ou  privilégios  for  determinado  o  con- 
trario. 

12  E  se  algum  privilegiado  lavrar  suas  terras  pró- 
prias, e  com  cilas  lavrar  outras  alheas ,  pagará  somente 
Jugada  das  terras  alheas ,  que  além  das  suas  lavrar. 

13  E  bem  assi  pagará  o  privilegiado  Jugada  das 
terras,  que  lavrar  de  outro  não  privilegiado,  postoque 
as  traga  por  ração  de  certa  cota,  como  terço,  quarto, 
ou  sexto,  salvo  se  as  trouxer  aforadas  para  sempre,  ou 
em  pessoas ,  ou  em  vida,  e  não  per  annos  certos,  ainda- 
que  sejão  dez ,  ou  mais. 

14  E  no  caso  ,  em  que  o  não  privilegiado  trouxer 
aforada  herdade  de  privilegiado,  em  que  seja  encabe- 
çado ,  e  em  que  lavre  por  ração  de  certa  ecta  dos  fru- 
ctos  da  tal  herdade  (postoque  o  útil  senhorio  seja  pas- 
sado no  dito  não  privilegiado  per  bem  do  aforamento)  , 
será  escuso  de  pagar  Jugada  por  razão  do  privilegio  , 
que  he  dado  áquelle,  que  da  dita  herdade  he  direito 
senhorio,  cujo  Lavrador  encabeçado  he  o  dito  foreiro. 

15  E  por  quanto  algumas  Igrejas  ,  Mosteiros,  Fi- 
dalgos e  outros  privilegiados  ,  para  não  pagar  este  tri- 
buto ,  poderáõ  ter  algumas  Aldeãs  demarcadas  per 
certos  limites  e  demarcações,  e  dentro  dos  ditos  limites 
e  demarcações  mórão  alguns  Lavradores,  os  quaes  (posto- 
que encabeçados  não  sejão)  lavrão  de  parceria  as  herdades 
dos  ditos  privilegiados  dentro  das  ditas  demarcações  e 
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limites ,  por  ração  de  certa  cota  dos  frtictos ,  e  não 
por  cousa  certa  e  sabida  ,  estes  taes ,  que  as  herdades 
de  semelhantes  Aldeãs  lavrarem  sem  engano  ,  nem  con- 
luio ,  serão  escusos  de  pagar  Jugada  nos  fruetos  ,  que 
nas  ditas  herdades,  e  dentro  dos  limites  das  ditas  Aldeãs 
colherem.  E  postoque  os  ditos  Lavradores  lavrem  outras 
terras  fora  dos  limites  das  ditas  Aldeãs  ,  de  que  hajão 
de  pagar  Jugada  ,  não  desencabeçarão  ,  nem  perde- 
rão o  privilegio,  que  assi  tem  ,  para  não  pagarem  Ju- 
gada do  que  lavrarem  nos  limites  das  ditas  Aldeãs, 
c  somente  a  pagarão  das  outras  terras,  que  fora  delias 
e  dos  seus  limites  lavrarem. 

16  Os  Besteiros  do  Monte  não  serão  escusos  de 
pagar  Jugada  de  pão,  se  cm  terras  Jugadeiras  lavra- 
rem ,  e  para  o  mais  lhes  serão  seus  privilégios  guarda- 
dos,  como  nelles  for  conteúdo.  Nem  serão  escusos  de 
pagar  Jugada  do  linho  ,  ou  vinho  ,  que  lavrarem  ,  ou 
colherem  de  terras  e  vinhas  ,  que  trouxerem  arrendadas  , 
quer  per  pouco  tempo,  quer  per  muito:  e  somente 
serão  escusos  de  a  pagar  das  terras ,  de  que  forem  senho^ 
rios  direitos ,  ou  utiles ,  por  as  trazerem  aforadas  para 
sempre,  ou  em  pessoas,  ou  cm  suas  vidas, 

17  Outrosi  os  Monteiros  apousentados  ,  ou  por 
apousentar  ,  serão  escusos  de  pagar  Jugada  do  pão  ,  que 
lavrarem  com  hum  singel  de  Bois,  e  mais  não,  quanto 
do  dito  singel  de  Bois  se  deva  pagar  per  Foral  ,  ou 
privilegio  da  terra  ,  em  que  lavrarem  ,  postoque  em  seus 
privilégios  se  contenha  que  não  paguem  Jugada  de  pão  : 
e  isto  ,  com  tanto  que  continuadamente  tenháo  hum  sa- 
bujo  e  sua  chuça  e  buzina.  Porém  se  a  alguns  Monteiros 
forão  dados  privilégios  per  Cartas  ,  ou  Alvarás,  per  que 
os  houvessem  por  escusos  de  pagar  Jugada  de  pão, 
entende-se  na  Jugada  ,  que  não  passar  de  trinta  alqueires 
de  trigo  ,  ou  sua  verdadeira  valia  ;  e  se  mais  for ,  pagaráô 
Jugada  do  mais. 

18 
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18  Os  Juizes  c  Vereadores,  e  quaesqu^r  outros  Of- 
ficiaes  dos  Concelhos ,  ou  de  Hospitaes  e  Gafarias,  não 
serão  escusos  de  pagar  Jugada  e  oitavo  nas  terras  Ju- 
gadeiras:  Salvo,  se  per  Foral  das  Villas  e  lugares,  em 
que  viverem ,  forem  escusos  delia ,  ou  tiverem  outro 
privilegio  ,  por  que  a  não  devão  pagar. 

19  Por  quanto  alguns  Lavradores  trazem  de  Igrejas, 
Mosteiros,  e  de  outros  privilegiados  aforados  Casaes, 
em  os  quaes  são  encabeçados  ,  e  morão  nas  casas  delles, 
e  pagão  de  ração  certa  cota  dos  fruetos ,  e  lavrão  outras 
terras  de  peães  não  privilegiados ,  as  quaes  são  perten- 
ças dos  ditos  Casaes,  em  que  assi  morão ,  e  em  que  são 
encabeçados,  as  quaes  pertenças  lavrão  por  certo  pão  , 
dinheiro,  ou  outra  cousa  certa  e  sabida  ,  estes  taes  pa- 
garão Jugada  daquellas  terras  somente ,  que  da  mão  dos 
ditos  peães  não  privilegiados  trouxerem, 

20  E  se  os  Lavradores  dos  privilegiados ,  que  la- 
vrarem suas  herdades,  em  que  morão,  e  são  encabeça- 
dos ,  as  passarem  a  algum  peão  não  privilegiado  com 
encarrego,  que  além  de  pagar  o  foro  de  terço  ,  quarto, 
ou  sexro  aos  senhorios  direitos,  por  que  as  trazião,  pa- 
gue a  elles,  ou  a  seus  herdeiros  em  cada  hum  anno  certa 
renda  de  pão ,  dinheiro,  ou  outra  cousa  certa,  tal  peão 
não  privilegiado ,  em  que  assi  a  dita  herdade  passar  , 
se  for  encabeçado  ,  e  morar  nella ,  e  pagar  ração  de 
certa  cotados  fruetos,  não  pagará  Jugada,  postoque 
além  da  ração  pague  renda  de  cousa  certa  e  sabida 
áquelle  ,  que  lhe  a  dita  herdade  deixou,  e  nelle  traspas- 
sou. Porque  este  ,  em  que  assi  he  traspassada  ,  havemos 
por  verdadeiro  Caseiro  e  Lavrador  encabeçado  do  dito 
privilegiado ,  e  não  se  deve  fazer  caso  do  que  lha  deixou 
com  seu  encarrego. 

21  Outrosi  o  Lavrador  encabeçado  do  privilegia- 
do, que  lavrar  o  Casal  ,  em  que  he  encabeçado,  e  com 
élle  lavrar  tciras  de  outro  Casal,  postoque  o  privilegiado 

Tom.  1L  9 


66         Segundo  livro  DAS  ordenações  Tit.  33. 

tenha  nelle  parte,  se  no  dito  Casal,  em  que  não  he 
encabeçado ,  outros  Senhorios ,  postoque  privilegiados 
sejão,  tiverem  alguma  parte  ,  quanta  quer  que  seja  ,  tal 
Lavrador  pagará  Jugada  assi  do  Casal ,  em  que  he  enca- 
beçado, como  do  outro  ,  em  que  o  não  he. 

22  Os  Lavradores,  que  lavrao  nos  Reguengos  do 
Rabaçal  e  Ancião,  de  que  Nós  havemos  huma  dizima  , 
e  a  teiga  de  Abrahão  ,  e  o  Mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  outra  dizima,  e  mais  os  foros  das  casas,  não 
serão  constrangidos  a  pagar  Jugada  ;  porque  achamos  , 
que  assi  foi  determinado  pelos  Reis  nossos  antecessores, 

23  E  os  Lavradores ,  que  lavrarem  outros  Reguen- 
gos ,  que  são  encarregados  de  outros  maiores  tributos , 
do  que  he  a  Jugada,  como  terço,  quarto,  quinto,  011 
mais  ,  ou  menos,  não  pagarão  Jugada  alguma,  porque 
pelos  ditos  tributos,  que  assi  delles  pagão,  são  releva- 
dos delia. 

24  Porém  se  houver  alguns  Reguengos  ,  ou  Lizi- 
rias  ,  que  pelos  Reis  nossos  antecessores ,  ou  per  Nós 
forão  isentos  da  paga  dos  ditos  tributos ,  de  que  erão 
encarregados,  os  Lavradores,  que  em  taes  Reguengos 
lavrarem ,  serão  obrigados  pagar  Jugada,  se  os  ditos  Re* 
guengos  ,  ou  Lizirias  stiverem  em  terras  Jugadeiras. 

25  Os  Clérigos  de  Ordens  Sacras,  ou  Beneficia- 
dos, que  lavrarem  herdades  de  Igrejas,  ou  de  Mosteiros, 
que  delles  tragão  aforadas  per  certos  annos  ,  ou  arren« 
dadas  de  parceria  por  certa  cota  dosfruetos,  não  serão 
obrigados  pagar  Jugada ,  com  tanto  que  lavrem  as  ditas 
herdades  ás  suas  próprias  despesas.  Porém,  se  as  ditas 
herdades  forem  de  peães ,  ou  de  pessoas  não  privilegia- 
das, serão  constrangidos  os  ditos  Clérigos  pagar  Juga- 
da,  quer  tragão  as  herdades  de  parceria  e  ração  por 
certa  cota  dos  fruetos ,  quer  por  cousa  certa  e  sabida  , 
salvo  se  nos  ditos  Clérigos  for  passado  o  útil  senhorio 
das  ditas  herdades  ,  por  lhes  serem  aforadas  para  sempre. 
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eu  em  três  pessoas,  ou  em  sua  vida.  Porque  ,  posto* 
que  lhes  fossem  aforadas  per  annos  certos ,  aindaque 
sejãodcz,  ou  mais,  não  se  entende  ser  passado  nelles 
o  útil  senhorio  para  cffeito  de  escusarem  a  paga  da 
Jugada. 

26  E  se  dous,  ou  mais  Senhorios  privilegiados  ti- 
verem huma  herdade  commum,  e  não  partida,  de  que 
somente  partem  a  renda  segundo  as  partes,  que  cada 
hum  nella  tem  f  e  a  casa  desta  herdade,  em  que  o  La- 
vrador mora ,  he  in  solidum  de  hum  dos  ditos  senhorios , 
o  tal  Lavrador ,  que  lavrar  em  tal  herdade  per  parceria 
c  ração  de  certa  cota  dos  fruetos,  será  somente  escuso  de 
pagar  Jugada  da  parte  dos  fruetos,  que  ha  de  haver  o 
senhorio  da  dita  casa  ,  e  das  partes  dos  outros  a  pagará  , 
pois  elles  não  tem  partes  na  casa  ,  cm  que  elle  mora. 
Porque,  se  a  casa  fosse  commum  de  todos,  assi  comd 
he  a  herdade,  o  dito  Lavrador  seria  escuso  de  pagar 
Jugada  de  todo. 

27  E  o  Lavrador  de  muitos  privilegiados  em  aígu- 
ítu  herdade,  que  de  todos  seja  commum  ,  e  por  partir, 
se  com  esta  herdade  lavrar  alguma  couréla  delia  ,  que 
seja  in  solido  de  hum  dos  ditos  senhorios ,  postoque  seja 
escuso  de  pagar  Jugada  da  herdade  ,  que  a  todos  he 
commum,  não  o  será  desta  couréla  ,  que  he  in  solido  de 
hum  delles ,  e  pagará  a  Jugada,  que  lhe  montar  pagar 
do  que  nella  lavrar. 

28  E  mandamos  que  do  Direito  de  oitavo  e  quar- 
to ,  que  se  paga  de  terra  não  Jugadeira ,  não  seja  escuso 
Clérigo,  Cavalleiro,  Igreja,  Mosteiro,  nem  pessoa  al- 
guma ,  por  privilegiada  que  seja. 

29  E  por  quanto  em  os  nossos  lugares  de  Africa  e 
índia,  e  assi  nas  nossas  Armadas,  se  fazem  muitos  Ca- 
valleiros  soltamente  per  nossos  Capitães  ,  mandamos 
que  os  ditos  Cavalleiros  não  sejão  escusos  de  pagar  Ju- 
gada ,  postoque  pelos    Foraes  o  pretendão  ser  ,    salvo 
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/^aquelles,  que  tiverem,  nosso  sobrealvará  ,  em  que  de- 
claradamente se  faça  menção  ,  que  os  havemos  por  escu- 
sos delia.  O  que  outrosi  haverá  lugar  nos  que  Nós 
accrescentarmos  de  Sendeiros  a  Cavalleiros:  por  quanto 
nenhum  Cavalleiro  queremos  que  seja  escuso  de  pagar 
Jogada  ,  se  para  isso  não  tiver  Provisão  nossa. 

30  E  porque  alguns  não  são  Lavradores  encabe- 
çados, nem  vivem  principalmente  per  lavouras ,  mas 
somente  fazem  searas  com  bois  em  terras  suas ,  ou 
alheas,  e  são  chamados  Seareiros,  estes  taes,  que  so- 
mente semearem  até  trinta  e  dous  alqueires ,  paguem  de 
Jugada  hum  quarteiro  de  trigo,  ou  de  milho  da  sobre* 
dita  medida,  que  semearem,  e  se  mais  semearem,  pa- 
guem Jugada  inteira.  Porém  isto  dos  Seareiros  não  ha- 
verá lugar  em  aquelles  ,  a  que  forem  feitas  algumas  sea-, 
ras  por  amor  de  Deos ,  por  serem  pobres  ,  nem  em  os 
mancebos,  que  viverem  por  soldada  ,  se  seus  amos  lhes 
fizerem  searas  sem  outro  engano,  porque  nestes  dous 
casos  não  se  pagará  Jugada.  E  se  alguma  pessoa  fizer 
seara  á  enxada  ,  pagará  de  Jugada  huma  teiga  somente 
pela  medida  velha» 

3 1  E  isto,  que  dissemos  dos  Seareiros ,  haverá  lugar 
nas  terras  ,  onde  per  Foral  não  for  determinado  cm 
outra  maneira,  porque  onde  houver  Foral,  que  em 
alguma  maneira  contra  isto  disponha,  guardar-se-ha, 
como  nelle  for  conteúdo. 

32  E  porque  algumas  pessoas  privilegiadas  dão  suas 
herdades,  quintas,  ou  vinhas  a  Lavradores  por  pão, 
ou  dinheiro  ,  ou  outra  cousa  certa  e  sabida  ,  e  por  os 
relevarem  de  pagarem  Jugada ,  lhes  fazem  conluiosa- 
incnte  scripturas  simuladas ,  que  lhes  dão  as  terras  ,  her- 
dades, quintas,  ou  vinhas,  per  parceria,  e  ração  de 
certa  cota  dos  fruetos,  como  terço,  quarto,  ou  sexto, 
mandamos  que  sendo  provado,  que  algum  privilegiado 
sal  conluio  e  simulação  fez ,  seja  em  todos  os  dias  de 
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sua  vida  devasso ;  e  de  tedas  suas  herdades ,  que  em 
terras  Jugadeiras  tiver  ,  pague  Jugada  ,  como  se  privile- 
giado não  fosse,  postoque  tal  conluio  e  simulação  não 
seja  feita  mais  que  huma  só  vez  ,  e  em  buma  só  herdade. 
E  isto  além  da  pena  ,  que  per  nossa  Ordenação  deve  ha- 
ver ,  por  fazer  contracto  simulado. 

33  E  para  que  nossos  Officiaes  ,  que  hão  de  arreca- 
dar as  Jugadas ,  possão  entender  os  taes  conluios  e  si- 
mulações, mandamos  que  constranjão  es  Lavradores  dos 
privilegiados ,  que  lhes  mostrem  as  scripturas ,  per  que 
trazem  os  taes  bens  ,  e  não  lhas  mostrando  ,  os  obriguem 
que  paguem  Jugada.  E  mostrando-lhes  scripturas  de 
parceria  e  ração,  dem-lhes  juramento  sobre  os  Evange- 
lhos ,  se  ha  entre  elles  e  os  privilegiados  algum  outro 
concerto  de  lhes  pagarem  cousa  certa  e  sabida.  E 
jurando  que  si ,  constranjão-os  que  paguem  Jugada.  E 
jurando  que  não ,  depois  de  darem  outro  tal  juramento 
aos  senhorios  ,  ou  a  seus  feitores,  ou  mordomos,  quan- 
do elles  não  forem  presentes :  e  não  achando  pelos  taes 
juramentos,  que  ha  conluio,  ou  simulação,  então  os 
não  obriguem  a  pagar  Jugada,  conforme  a  seus  privile» 
gios.  E  não  querendo  os  Lavradores,  ou  senhorios  jurar, 
serão  os  Lavradores  constrangidos  a  pagar  Jugada  no 
anno  somente,  em  que  não  quizerem  jurar,  como  se 
fossem  Lavradores  de  não  privilegiados.  Porém  ,  quando 
o  conluio  se  não  provar  em  outra  maneira  ,  senão  pelo 
dito  juramento  ,  não  haverão  lugar  as  penas  da  Ordena^, 
ção  (Liv.  4.  Tit.  71.)  dos  que  fazem  contractos  simulados* 
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TITULO    XXXiV. 

Das  Minas  e   Metaes. 

jTlAvemos  por  bem,  que  toda  a  pessoa  possa  buscar 
veas  de  ouro  ,  prata  e  outros  metaes.  E  fazemos  mercê 
de  vinte  cruzados  a  cada  pessoa,  que  novamente  desco- 
brir vea  de  ouro,  ou  prata  ,  e  dez  cruzados,  sendo  de 
outro  metal.  As  quaes  mercês  haverão  do  rendimento 
jtios  Direitos  das  ditas  veas,  que  acharem,  aindaque 
sejão  em  terras  de  pessoas  particulares  ,  ou  em  que  pes- 
soas Ecclesiasticas ,  ou  seculares  tenhão  jurisdição,  como 
sempre  se  usou  nestes  Reinos.  Porém  na  Comarca  de 
Tras-os- Montes  ninguém  buscará  as  ditas  veas,  nem 
trabalhará   nas  descobertas  sem  nosso  special  mandado. 

1  E  sendo  o  descobrimento  em  terras  aproveitadas, 
o  não  farão ,  sem  primeiro  pedir  licença  ao  Provedor 
dos  Metaes,  o  qual  lha  concederá  ,  fazendo- lhe  as  ditas 
pessoas  certo  disso  per  mostras.  E  com  a  dita  licença  o 
farão  saber  aos  donos  das  terras ,  a  que  pagaráÕ  o  dano , 
que  fizerem  ,  que  o  Juiz  do  lugar  fará  avaliar  per  pes- 
soas sem  suspeita  com  juramento.  E  tendo  a  terra  novi- 
dade ,  não  se  fará  obra  ,  até  ser  recolhida. 

2  E  achando  alguma  pessoa  a  vea  dos  ditos  metaes  , 
o  fará  saber  ao  Juiz  do  lugar,  em  cujo  termo  a  terra 
stiver,  o  qual  a  irá  ver  com  o  Scrivão  da  Camera  ,  que 
a  registrará  no  livro  delia  com  todas  as  declarações  ne- 
cessárias ,  e  nome  do  achador ,  ao  qual  passará  certi- 
dão, assinada  pelo  Juiz  ,  do  dia  ,  em  que  a  registrou.  E 
desse  dia  a  vinte  dias  será  obrigada  a  tal  pessoa  pre- 
sentar.se  ante  o  Scrivão  da  Fazenda,  a  que  o  carrego  per- 
tencer, com  as  mostras  da  vea,  para  delias  se  fazerem 
ensaios.  E  achando.se  que  he  proveitosa  ,  a  registrará 
no  livro ,  que  em  seu  poder  ha  de  ter,  e  passará  certidão 
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para  o  Provedor  dos  Metaes  a  ir  demarcar.  E  não 
stando  o  dito  Provedor  em  lugar  para  o  poder  fazer  ,  ou 
sendo  impedido ,  a  dita  pessoa  o  fará  saber  aos  Officiaes 
de  nossa  Fazenda  ,  para  lhe  darem  outra  pessoa  ,  que 
faça  a  demarcação  ;  a  qual  certidão  ,  ou  mandado  ,  que 
se  passar  para  outra  pessoa  ,  que  for  em  lugar  do  Pro- 
vedor ,  lhe  será  appresentada  dentro  em  trinta  dias ,  con- 
tados da  feitura  delia.  E  appresenrando-lha  no  dito  ter- 
mo ,  lha  irá  logo  demarcar  ,  convém  a  saber  ,  trinta  va- 
ras de  cinco  palmos  por  diante  do  lugar  ,  em  que  a  vea 
for  assinada  ,  e  outras  trinta  por  detraz  ,  e  quatro  varas 
de  largura  para  a  banda  direita  ,  e  quatro  para  a  esquer- 
da, E  esta  largura  será  em  todo  o  comprimento  da  de- 
marcação, e  cm  comprimento  e  largura  se  entenderá  ao 
longo  da  vea,  per  onde  ella  for,  E  da  dita  demarcação  a 
dous  mezes  será  obrigado  trabalhar  nella  continuada- 
mente, E  não  appresentando  a  dita  certidão ,  ou  man- 
dado, ou  não  começando  nos  ditos  termos  ,  ou  dei- 
xando de  trabalhar  quatro  dias ,  não  tendo  impedi- 
mento,  que  justificará  ao  dito  Provedor,  perderá  a  vea, 
e  ficará  para  Nós  provermos  nella. 

3  E  nenhuma  pessoa  poderá  cavar  dentro  das  de- 
marcações, assinadas  ás  ditas  veas ,  nem  per  fora  delias 
atalhar  as  veas  por  diante,  nem  por  detraz,  postoque 
se  estendão  per  muita  distancia  de  terra,  sob  pena  de  dez 
cruzados  para  nossa  Fazenda  ,  e  de  perder  toda  a  ma- 
dre, que  tiver  tirada,  se  for  dentro  das  demarcações, 
para  as  pessoas,  cujas  forem  ,  e  se  for  fora ,  para  nossa 
Fazenda. 

4  E  de  todos  os  metaes,  que  se  tirarem  ,  depois  de 
fundidos  e  apurados,  nos  pagaráõ  o  quinto  em  salvo 
de  todos  os  custos,  E  sendo  as  veas  tão  fracas,  que  não 
sofrão  pagar  o  dito  direito,  nos  requereráõ,  para  prover- 
mos ,  como  for  nosso  serviço. 

5  E  todos  os  metaes ,  que  ás  partes  ficarem,  depois 
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de  pagos  os  ditos  direitos ,  sendo  primeiro  marcados  ; 
poderáõ  vender  a  quem  quizerem ,  não  sendo  para  fora 
do  Reino,  fazendo-o  primeiro  saber  aos  Ofíiciaes  ,  que 
para  isso  houver,  para  fazerem  assentos  das  vendas 
no  livro,  que  hão  de  ter,  em  que  os  vendedores  assi- 
narão. E  o  que  vender ,  sem  lho  fazer  saber  ,  pagará  a 
quantidade  do  que  vender  ,  em  dobro ,  e  o  comprador 
anoveada ,  dous  terços  para  nossa  Fazenda  ,  e  o  outro 
para  quem  o  descobrir  e  aceusar ,  e  serão  presos  até 
nossa  mercê.  E  o  que  os  vender  antes  de  serem  marca- 
dos,  ou  cm  madre,  antes  de  fundidos,  ou  para  fora 
do  Reino  ,  perderá  a  fazenda ,  e  será  degradado  dez  an- 
nos  para  o  Brasil. 

6  E  em  cada  vea  das  demarcações  poderáõ  os  Of- 
ficiaes  de  nossa  Fazenda  tomar  para  ella  em  qualquer 
tempo,  que  Nós  quizermos ,  hum  quinhão,  aré  a  quar- 
ta parte ,  entrando  com  as  despesas  e  pagas  dos  Di- 
reitos. 

7  E  os  que  acharem  as  veas ,  não  as  poderáõ  ven- 
der ,  nem  fazer  outro  partido ,  sem  primeiro  nol-o  fa- 
zerem saber,  para  vermos  se  as  queremos  tomar  para 
Nós  polo  tanto. 

8  E  os  que  quizerem  trabalhar  nas  minas  velhas  , 
que  não  stiverem  na  Comarca  de  Tras-os-  Montes ,  as 
poderáõ  registrar  pela  ordem  acima  dita,  E  ás  pessoas, 
que  trouxerem  certidões  de  como  forão  os  primeiros, 
que  as  registrarão,  lhes  mandaremos  dar  em  cada  buma 
delias  huma  demarcação  do  comprimento  e  largura  aci- 
ma ditos. 

9  E  das  demarcações, que  se  derem,  assi  das  minas 
novas,  como  das  velhas,  fazemos  mercê  para  sempre 
ás  pessoas ,  que  as  registrarem  ,  para  elles ,  e  todos  seus 
herdeiros,   com  as  ditas  declarações. 

10  E  postoque  alguma  pessoa  allegue,  que  stá  em- 
posse de  cavar,  e  tirar  quaesquer  das  sobreditas  cousas 

nas 
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nas  minas  c  vcciros  de  suas  terras  sem  nossa  licença  ,  ou 
dos  Officiaes  declarados  nesta  Ordenação,  nos  casos,  em 
que  per  bem  delia  se  requere  a  dita  licença  ,  não  lhe 
será  guardada  ,  postoque  seja  imnieiuorial :  salvo  quando 
mostrar  doação  ,  em  que  expressa  e  specialmente  das 
ditas  cousas  lhe  seja  feita  mercê.  Porque  ,  aindaque  nas 
doações  stem  algumas  clausulas  geraes ,  ou  speciaes, 
per  que  pareça  incluirem-se  as  ditas  cousas,  nunca  se 
entende  pelas  taes  palavras  serem  dadas ,  salvo  quando 
special  e  expressamente  nas  ditas  doações  forem  decla- 
radas,  como  fica  dito  no  Titulo  (28)  :  Que  as  Alfim* 
âegús ,  Sisas  ,  Terças  ,  eco 

TITULO    XXXV. 

Da  maneira ,  que  se  terá  na  sue  cessão  das  terras  e  bens  da 
Coroa  do  Remo. 

JC-^LRei  Dom  Duarte,   por  dar  certa  forma  e  maneira , .       -^  •"£ 

como  os  bens  e  terras  da  Coroa  do  Reino  entre  seus  vas- 

sallos  e   naturaes   se  houvessem  de  regular  e  sueceder , 

fez  h uma   Lei,  que  mandou  pôr    em   sua  Chancellaria,  ^r^- 

a    qual    se  chama    Mental  ,   por  ser  primeiro  feita   se-         ^  **?  ^r^  jL* 

gundo  a  vontade  e  tenção  delRei  Dom  João  o   Primeiro '  ^' ^^áJJ^^T^y  ff 

seu  Pai.    A  qual  em  seu  tempo  se   praticou,  aindaque  ^^       &/ío *** /?    # 

não  fosse  scripta.  E  para  dar  certa   limitação,    e  verda-  '  'iv^\       ? ^  c^**" 

deira  interpretação  das  doações  das  terras  ,  e  cousas  da^^:^      .    ^r 

Coroa  destes   Reinos,    mandou   nelía   assentar  algumas.^v  /v^  7 

addições ,  declarações  e  determinações  ,   per  que  fossem  i^^X-  '     r     ■,  ^f 

determinadas  as  duvidas  ,  que  podiao  recrescer  acerca  do     /^  *&  ^^ 

entendimento  das  ditas  doações  ,   pela  maneira  seguinte,  f^^é  ^^-  ^^-^* 

.  1     Primeiramente  determinou   c  mandou,  que  to- ;^/  -^^  ;■•>£*■>*' 
das  as  terras ,   bens   e   herdamentos  da  Coroa   de  seusr^^-^*- 
Eeinos,    que  per  elle,  ou  pelos  Reis  forão ,  ou  ao  diante 

fm.Jl^.  ,0 
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fossem  dadas  e  doadas  a  quaesquer  pessoas  ,  de  qual- 
quer stado  que  fossem  ,  para  elles  e  todos  seus  descen- 
dentes ,  ou  seus  herdeiros  ,  ou  successores  ,  ficassem 
sempre  inteiramente,  por  morte  do  possuidor  dos  taes 
bens  e  terras,  ao  seu  filho  legitimo  varão  maior,  que  dellc 
ficasse,  e  não  ao  neto  filho  do  filho  mais  velho  já  falle- 
eido  ;  salvo  se  o  filho  mais  velho  daquelle  ,  que  as  ditas 
terras  e  bens  possuir  e  tiver  ,  morrer  em  vida  de  seu 
pai  em  guerra  contra  Infiéis  ;  porque  em  tal  caso  con- 
forme a  Direito  hc  havido  ,  como  se  vivera  per  gloria, 
para  effeito  de  seu  filho,  ou  outro  legitimo  descendente 
o  representar  ,  e  excluir  ao  filho  segundo,  e  sueceder  nos 
ditos  bens  e  terras  da  Coroa  a  seu  pai,  como  elle  hou- 
vera de  sueceder ,  se  vivo  fora ,  postoque  elle  morresse 
em  vida  de  seu  pai ,  e  não  suecedesse  nunca  nas  ditas 
terras  e  bens. 

2  E  declaramos  para  este  effeito  se  dizer  morrer 
alguém  em  guerra,  quando  morrer  na  peleja  e  conflicto 
delia,  ou  quando,  saindo  delia  ferido ,  morrer  das  mesmas 
feridas,  que  na  peleja  e  guerra  recebeo.  Porém  se  mor- 
rer, indo  para  a  dita  guerra,  ou  stando  captivo  depois 
delia  acabada  ,  não  sendo  das  feridas ,  que  nclla  recebeo  , 
não  se  dirá  ser  morto  cm  batalha  e  guerra,  para  viver 
per  gloria  ,  para  effeito  de  seu  filho  excluir  a  seu  thio 
nos  bens  e  terras  da  Coroa. 

3  Outrosi  determinou  ,  que  as  terras  da  Coroa  do 
Reino  não  fossem  partidas  entre  os  herdeiros  ,  nem  em 
alguma  maneira  emalheadas  ,  mas  andassem  sempre 
inteiras  em  o  filho  maior  varão  legitimo  daquelle  ,  que 
se  finasse ,  e  as  ditas  terras  tivesse.  E  isto  não  seria  por 
ser  obrigado  servir  com  certas  lanças  ,  como  por  feudo, 
porque  queria  ,  que  não  fossem  havidas  por  terras  feuda- 
tarias  ,  nem  tivessem  natureza  de  feudo  ,  mas  fosse  obri- 
gado a  o  servir ,  quando  per  elle  lhe  fosse  mandado. 

4  E  quando  por  morte  do   possuidor  das  terras, 
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c  de  quaesquer  outros  bens,  ou  Direitos  da  Coroa  do     V^^^^^^v r.J^' 
Reino,  não  ficasse  tal  filho  varão,  nem  neto  varão  le-  ■?.*&'  ^y 
gitimo,  filho  de  filho  varão  legitimo,  a  que  devessem.   ^ -  ^í  ^ ^ 
ficar,  se  ficasse  alguma   filha,  queria  que  esta  filha  as 
não  podesse  herdar,  salvo  per  special  doação,  ou  mer- 
cê,   que  lhe  elle  quizesse  delias  fazer,  segundo  os  con- 
tractos e  doações  ,  que  os  Reis  seus  antecessores ,  ou  elle 
íizerão,  ou    elle  fizesse   áquelles,  a  que  assi  desse  as 
ditas  terras.  ,     a      ^  , ,yé*  s^ 

5  Determinou  outrosi  que  os  Padroados  das  Igrejas, .x^^^  y^,^ 
que  são  da   Coroa  do  Reino,  e  forão   dados    a  alguns  /6£ sá  ^^      .      ^ry 
Fidalgos,  e   a  outras   pessoas  por  seus   merecimentos,  ^.   ^^&^ 

para  clles  e  todos  seus  herdeiros  e  suecessores  ,  não  po- 
dessem  ser  partidos,  nem  emalheados,  e  viessem  so- 
mente ao  filho  maior  varão  legitimo,  E  assi  dahi  em 
diante  per  linha  direita  descendente  ,  assi  como  dito  he 
nas  cousas  da  Coroa  do  Reino. 

6  E  esta  mesma  ordem  quiz  que  se  tenha  cm 
quaesquer  foros ,  rendas  e  Direitos  Reaes  ,  de  que  pelos 
Reis,  que  ante  elle  forão,  foi  feita  mercê,  ou  doação, 
ou  per  elle  fosse  feita  a  alguma  pessoa ,  de  qualquer  con- 
dição que  fosse,  de  juro  e  de  herdade,  para  si  e  para 
seus  herdeiros  e  suecessores  ;  de  modo  que  os  taes  foros  , 
rendas  e  Direitos  Reaes  andassem  sempre  todos  junta- 
mente no  filho  maior  varão  legitimo ,  sem  serem  par- 
tidos entre  os  herdeiros  ,  nem  poderião  ser  emalheados 
pelos  Donatários  cm  outras  algumas  pessoas  em  suas 
vidas  ,  como  dito  he  nas  terras  e  Padroados  da  Coroa 
do  Reino,  postoque  nas  doações  fosse  conteúdo,  que 
os  Donatários  podessem  dar ,  escaimbar  e  alhear  as  cou- 
sas ,  que  lhes  forão  dadas  e  doadas  ,  assi  como  suas  pró- 
prias :  porque  sua  tenção  e  vontade  era ,  que  sem  em- 
bargo de  taes  clausulas  ,  as  cousas  conteudas  nas  ditas 
doações  viessem  sempre  ao  filho  maior  varão  legiti- 
mo :    salvo  quando  per   sua   special  graça  fosse  outra 
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cousa  em  contrario  ordenada  com  expressa  e  special  de* 
rogação  da  dita  sua  determinação  e  Lei. 

7  E  quanto  ás  cousas  e  bens  aforados  ,  ou  empra- 
zados,  mandou  que  se  guardasse  a  forma  dos  contractos 
sobre  tacs  bens  e  cousas  feitos  ,  de  maneira  que  as  di- 
tas cousas  e  bens  aforados  ,  ou  emprazados  ,  andassem 
nas  pessoas  conteúdas  nos  ditos  contractos,  e  se  regu- 
lassem em  todo  ,  como  contractos  de  pessoas  privadas. 

8  Por  tanto  mandou  ,  que  todas  as  contendas  e 
duvidas,  que  ao  diante  recrescessem  em  semelhantes 
casos ,  fossem  findas  e  determinadas  pelas  ditas  decla- 
rações ,  que  forão  feitas  per  EIRei  seu  Pai,  eperelle, 
as  quaes  havia  por  Lei  ;  e  assi  mandou  que  se  guar- 
dasse e  cumprisse  dahi  em  diante  ,  dispondo  mais ,  que 
onde  nas  sobreditas  declarações  dizia  filho  varão ,  sem- 
pre se  entendesse  legitimo  ,  porque  esta  fora  a  tenção 
do  dito  Rei  seu  Pai  ,  e  sua.  A  qual  Lei  fez  em  Santa- 
rém a  oito  dias  do  mez  de  Abril  ,  Anno  de  Nosso  Se- 
nhor JESU  CHRISTO  de  mil  e  quatrocentos  c  trinta; 
e  quatro. 

Determinações  delRei   Dom  Duarte  sobre  duvidas  da  Lei 
Mental. 

9  Item  forão  movidas  ao  dito  Rei  Dom  Duarte 
algumas  duvidas ,  tocantes  á  dita  Lei  Mental  ,  que  per 
elle  forão  determinadas  na  maneira  seguinte. 

to  Primeira  duvida.  Se  a  dita  Lei  assi  declarada 
haveria  lugar  no  filho  maior  legitimo,  de  Ordens  Sacras, 
ou  Beneficiado,  que  em  todo  era  somettido  ájurisdi-* 
ção  Ecclcsiastica  e  exempto  da  sua  ?  A  qual  duvida 
declarou  ,  que  não  era  sua  tenção  ,  que  a  dita  Lei  hou- 
vesse lugar  em  taes  pessoas.  Antes  ordenou  ,  que  quando 
por  morte  daquelle,  que  a  terra  ,  ou  terras  da  Coroa  de 
&eus  Reinos  tinha  ,   ficasse   tal  filho  legitimo  ,  só  sem 
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outro  irmão,  tal  terra,  ou  terras  ficassem  logo  torna- 
das á  Coroa.  E  ficando  outro  filho  legitimo  do  defunto  , 
que  as  ditas  terras  tinha  ,  as  houvesse  o  maior  delles, 
que  não  fosse  das  condições  sobreditas ,  segundo  a  forma 
da  dita  Lei ,    e  suas  declarações. 

11  Segunda  duvida.  Se  o  filho  maior  legitimo  da- 
quclle,  por  cuja  morre  aterra  ficou,  não  era  Clérigo 
de  Ordens  Sacras  ,  nem  Beneficiado,  mas  era  Cavallei- 
ro  de  alguma  Ordem  ,  se  tal   Cavalleiro  poderia    herdar 

c  haver  a  dita  tma  ,  ou  terras  ,  per  virtude  da  dita  Lei?  jy  «  /jf  ^,/^ív 
A  qual  duvida  determinou  ,  que  se  era  Cavalleiro  de  tal 
Ordem,  que  podesse  casar,  aindaque  defeito  não  ca-  /  Y  ¥<^  ™ y 
sasse ,  houvesse  e  herdasse  as  ditas  terras  sem  outra  con- 
tenda, assi  como  se  não  fora  homem  de  Ordem  ;  e  de~ 
pois  de  sua  morte  ficassem  ao  seu  filho  maior  legitima 
varão  ,  se  o  tivesse  ,  e  dahi  por  diante  segundo  forma 
de  suas  doações  reguladas  pela  dita  Lei.  E  se  era  de 
tal  Ordem  ,  que  não  podia  casar  ,  tivesse  seu  Pai  em 
sua  vicHriivre  poder  e  faculdade  de  deixar  as  ditas 
terras  a  elle  ,  ou  a  outro  seu  irmão  legitimo  varão  ,  se  o 
tivesse,  a  qual  delles  antes  quizesse  ,  havendo  para  isso 
auetoridade  do  dito  Senhor  Rei.  E  não  fazendo  a  dita 
declaração  em  sua  vida  com  a  dita  auetoridade  ,  as 
terras  ficassem  ao  filho  maior ,  sem  embargo  de  ser  Ca- 
valleiro de  Ordem  ,  e  por  sua  morte  tornariao  logo  á 
Coroa,  sem  passarem  a  outro  algum  de  sua  linhagem  , 
pois  que  delle  não  podia  descender  varão  legitimo,  por 
ser  homem  de  Ordem  ,  que  não  podia  casar  ,  nem  po- 
desse vir  á  Ordem ,  de  que  fosse  Cavalleiro  ,  nem  haver 
em  ella  algum  Direito  cm  sua  vida  ,  nem  depois  de  sua 
morte.  E  no  caso  que  acontecesse  o  derradeiro,  que  a 
terra  tivesse  ,  ter  muitos  filhos  varões  legítimos  ,  se  lhe 
não  aprouvesse  ,  que  o  tal  filho  Cavalleiro  da  Ordem 
houvesse  as  ditas  ternas,  não  poderia  escolher  dos  outros 
filhos,  senão  o  que  fosse  delles   mais  velho  :  e  isto  com 
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auctoridade  do  dito  Senhor ,  de  maneira  que  sempre  as 
ditas  terras  viessem  ao  filho  varão  maior. 

121^/Terceira  duvida.  Se  a  dita  Lei  haveria  lugar 
no  filho,  ou  neto  natural  ,  ou  spurio  legitimado  per 
auctoridade  Real ,  ou  per  nomeação  feita  pelo  pai  em 
seu  testamento,  nomeando-o  por  filho,  ou  no  filho  per- 
filhado ,  que  se  chama  em  Direito  adoptivo  ,  ou  arro- 
gado ?  A  qual  duvida  declarou  ,  que  não  era  sua  ten- 
ção ,  que  o  filho ,  ou  neto  assi  legitimado ,  ou  perfi- 
lhado podesse  herdar  tal  terra  ,  ou  terras  da  Coroa  do 
Reino:  Salvo  se  na  legitimação  per  elle  feita  ,  ou  no  per- 
filhamento  per  elle  confirmado  ,  expressamente  fosse  de- 
clarado que  as  podesse  herdar  e  haver,  ou  na  confirma- 
ção, sem  embargo  do  defeito  de  seu  nascimento  ,  e  sem 
embargo  da  dita  Ordenação.  Porém,  se  tal  filho  fosse  le- 
gitimado per  Matrimonio  seguinte  ,  celebrado  entre  seu 
pai  e  sua  mãi  depois  de  seu  nascimento,  per  que  este 
«  legitimado  he  em  todo  perfeitamente  legitimo ,  haveria 

lugar  a  dita  Lei  em  elle,  assi  como  se  ao  tempo  de  seu 
nascimento  já  o  Matrimonio  fosse  celebrado  ;  com  tanto 
que  este  filho  fosse  tal,  que  com  Direito /podesse  ser 
legitimado  per  seguinte  Matrimonio  ,  sendo  porém  o 
dito  casamento  feito  em  face  da  Igreja,  ou  fora  delia 
per  licença  do  Prelado,  E  postoque  até  então  fossem 
passadas  muitas  legitimações  e  confirmações  de  perfi- 
lhações ,  ou  dahi  por  diante  passassem ,  per  que  os 
legitimados  ,  ou  perfilhados  podessem  haver  e  herdar 
feudos  e  Morgados  ,  e  outras  semelhantes  heranças , 
não  era  sua  tenção  ,  que  per  taes  palavras  ,  ou  outras 
equivalentes ,  de  qualquer  maneira  que  fossem  ditas  , 
assi  acerca  da  restituição  do  nascimento ,  como  da  ha- 
bilitação para  poder  haver  e  herdar  as  cousas ,  que  lhes 
fossem  dadas  ,  ou  deixadas  ,  tal  legitimado  ,  ou  perfi- 
lhado podesse  haver  ,  ou  herdar  terras  da  Coroa  ;  salvo 
no  caso,  onde  specialmentc  lhe  fosse  outorgado  que  a* 
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podesse  haver,  ou  herdar  ,  sem  embargo  da  dita  Lei, 
c  de  outra  maneira  não. 

13  E  no  caso,  onde  por  morte  daquelle  ,  que  a  terra 
possuía  ,  ficasse  algum  filho  varão  legitimo,  nascido  de 
legitimo  Matrimonio,  não  poderia  herdar,  nem  haver 
em  sua  vida  as  ditas  terras  nenhum  filho  legitimado  per 
sua  Carta  ,  aindaque  specialmente  se  contenha  em  ella  , 
que  as  possa  haver  e  herdar  :  E  isto  ,  postoque  fesse  le- 
gitimado ,  antes  que  nascesse  o  filho  legitimamente 
nascido.  Porque  sua  tenção  era  ,  que  a  tal  legitimação 
nunca  podesse  em  caso  algum  empecer  ao  filho  legitima» 
mente  nascido,  aindaque  fosse  vallada  e  corroborada 
com  quaesquer  clausulas  derogatorias,  e  vínculos  de  Di- 
reito ,  per  qualquer  maneira  que  fossem  ,  ou  podessem 
ser  ditas  e  compostas. 

14  Quarta  duvida.  Se  por  morte  daquelle,  que  a 
terra  ultimamente  houve,  não  ficasse  varão  algum  legi- 
timo ,  descendente  per  linha  masculina,  e  ficasse  algum 
seu  descendente  legitimo  de  filha  legitima ,  se  este  tal 
poderia  haver  a  terra  da  Coroa  ?  A  qual  duvida  declarou, 
não  ser  sua  tenção  tal  descendente  per  linha  feminina 
herdar  a  dita  terra.  Antes  acordou  ,  que  fosse  logo  tor- 
nada á  Coroa  sem  nenhuma  contenda  :  porque  achava 
per  Direito  ,  que  pois  a  filha  ,  de  que  tal  legitimo  varão 
descendeo,  não  podia  haver  a  dita  terra  ,  a  sua  incapa- 
cidade  fazia  seu  descendente  não  a  poder  haver ,  e  se- 
gundo Direito  commum  a  dita  terra  não  podia  fazer  sal- 
to ao  seu  descendente  varão  :  e  por  tanto  devia  ser  tor- 
nada á  Coroa  do  Reino. 

15  Quinta  duvida.  Se  por  morte  daquelle,  que 
ultimamente  houve  e  possuio  a  terra ,  ou  terras  da  Co- 
roa ,  não  ficou  algum  seu  descendente  varão  legitimo 
per  linha  direita  masculina  ,  se  herdaria  nellas  seu  irmão 
legitimo,  descendente  per  linha  direita  masculina  le- 
gitima daquelle,  a  que  a  terra,  ou  terras  primeiramente 
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forão  dadas  ?  A  qual  duvida  declarou  ,  que  não  devia 
herdar,  porque  era  certo,  que  tal  foi  a  tenção  delRei 
seu  Senhor  e  Pai ,  e  assi  o  vira  per  ellc  determinar 
em  alguns  casos  ,  que  em  seu  tempo  acontecerão  :  polo 
que  as  ditas  terras  serão  logo  tornadas  á  Coroa  do  Reino 
sem  contenda  alguma.  E  esta  declaração  haverá  lugar, 
e  se  guardará,  postoque  o  filho,  ou  outro  qualquer 
suecessor  do  ultimo  possuidor  não  tenha  tomado  posse 
dos  ditos  bens  e  terras.  Porque  sem  embargo  disso,  seu 
irmão,  nem  outro  transversal  não  poderá  sueceder  nel- 
hs ,  aindaque  seja  filho  legitimo  ,  descendente  per  linha 
masculina  do  ultimo  possuidor ,  a  quem  suecedeo  o 
irmão  mais  velho.  Antes  íicaráõ  logo  devolutas  á  Coroa: 
por  quanto  por  morte  do  ultimo  possuidor  foi  logo 
traspassado  o  Direito  da  suecessão  das  ditas  terras  no 
seu  filho  mais  velho;,  e  o  irmão  ficou  excluso  da  sue- 
cessão delias  ,  postoque  o  irmã®  mais  velho  nunca  to- 
masse delias  posse. 

16  Sexta  duvida.  Se  a  terra  novamente  foi  dada 
a  algum  de  juro  e  de  herdade  ,  e  elle  morreo  sem  ne- 
nhum descendente  legitimo,  se  a  este  tal  herdará  seu 
pai,  ou  avo  na  dita  terra,  no  caso  ,  onde  o  filho  foi 
nascido  legitimamente  ?  A  qual  declarou  ,  que  não  era 
sua  tenção  ,  ,que  as  ditas  terras  se  traspassem  a  nenhum 
ascendente  ,  antes  mandou  ,  que  quando  tal  caso  acon- 
tecesse,, a  terra,  ou  terras,  fossem  logo  devolutas  á 
Coroa  do  Reino,  sem  outra  alguma  contenda.  Porém  , 
se  a  dita  terra  foi  primeiro  do  pai  ,  ou  avô ,  e  elle  com 
auetoridade  do  dito  Senhor  Rei  a  deu  ao  dito  filho  ,  ou 
neto ,  em  tal  caso  por  morte  do  tal  filho ,  ou  neto  tor- 
naria ao  pai ,  ou  ao  avô  ,  cuja  antes  foi ,  e  por  sua  morte 
ficaria  a  seu  filho  varão  legitimo ,  segundo  forma  da  dita 
Lei  ,  e  desta  declaração. 

17  Sétima  duvida.  Se  em  alguma  doação  de  ter- 
ras da  Coroa   do  Reino   he  conteúdo,  que  se   possão 

partir 
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partir  igualmente  entre  os  irmãos,  se  per  virtude  de 
tal  clausula  havião  de  ser-  partidas  ,  sem  embargo  da 
dita  Lei?  A  qual  determinou  ,  que  sem  embargo  da  dita 
clausula  ,  as  terras  se  não  partissem  ,  antes  viessem  sem- 
pre ,  e  ficassem  todas  in  solidam  ao  filho  maior  varão  le- 
gitimo, segundo  na  dita  Lei  era  declarado.  Por  quanto 
(como  muitas  vezes  ouvira  a  El  Rei  seu  Pai)  as  ditas 
doações  pela  maior  parte  forão  feitas  no  tempo  das  guer- 
ras, em  que  não  podião  ser  tão  perfeitamente  examina- 
das, como  se  requeria.  E  depois  que  os  Reinos  forão 
com  a  graça  de  Deos  postos  em  socego,  achara,  que 
guardando-se  na  forma,  que  se  nellas  continha  ,  se  segui- 
ria grande  dano  e  prejuízo  á  Goroa  do  Reino.  Por  tanto 
ordenou  com  acordo  de  Letrados  de  seu  Conselho  , 
fazer  em  sua  mente  a  dita  Lei,  per  que  declarou  e  li* 
mirou  as  ditas  doações.  A  qual  declaração  sempre  man- 
dou guardar ,  sem  embargo  de  quaesquer  palavras  nel- 
las conteúdas  ,  que  parecessem  ser  contrarias  á  dita 
declaração,  salvo  onde  expressamente  declarava  ,  que  as 
podessem  haver  filhas  :  porque  em  tal  ca»o  mandava  , 
que  as  houvessem  ,  quando  não  ficassem  filhos  varões 
legítimos  daquelle,  que  a  terra  possuía  ,  informado  pelos 
ditos  Letrados ,  que  segundo  Direito  o  podia  fazer.  A 
qual  Lei  postoque  não  fosse  scripta  em  seu  tempo  ,  foi 
porém  sempre  guardada  e  praticada  em  todo  caso ,  que 
de  facto  acontecia. 

18  Oitava  duvida.  Se  aqueíle,  a  que  a  terra  ,  ou 
terras  da  Coroa  forão  novamente  dadas,  ou  vierão  a 
elle  per  herança  ,  ou  per  qualquer  outra  suecessão  ,  qui- 
zesse  delias,  ou  de  cada  huma  delias  fazer  doação  sim- 
ples, ou  por  causa  de  casamento  a  algum  outro  filho, 
ou  filha  legítimos,  segunda,  ou  terceiramente  nascidos  , 
em  prejuízo  do  filho  primogénito  varão  legitimo,  a  que 
a  dita  terra  era  devida  per  bem  da  dita  Lei  ,  se  o  pode- 
ria fazer,  sem  embargo  delia?  A  qual  declarou,  que 
Tom*  1L  ii 
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a  tal  doação  se  podia  fazer  com  expressa  auetoridade 
delle  dito  Rei :  sem  embargo  que  ao  tempo,   em  que  assi 
fosse  feita  ,  aquelle  ,  que  a  doação  fizesse  ,   tivesse  outro 
filho  maior  varão  legitimo  :    E  isto  ,  quer  o  filho  maior 
fosse  expressamente  nomeado  na  primeira  doação,  que  ao 
pai  foi  feita ,  quer   não ,  com  tanto  que  a  doação   fosse 
feita  de  terra,  ou  terras  inteiramente,  assi  como  antiga- 
mente cada  huma  foi  limitada  e  demarcada ,  de    ma- 
neira que  não  fossem  partidas  em  tempo  algum  per  ne- 
nhum modo.  E  se  a  doação  fosse   feita  com  sua  expressa 
auetoridade  ,  por  causa  de  casamento  em  dote  com  al- 
guma filha,  íallecendo  ella  sem   filho,  ou   neto  varão 
legitimo,  a  terra  ,  ou  terras  fossem  logo  tornadas  á  Coroa, 
sem   outro  algum  embargo.  E  ficando  por   sua   morte 
algum  filho,  ou  neto  varão  legitimo,  descendente  delia 
per  linha  masculina  ,  houvesse  elle  a  dita  terra  ,  ou  ter- 
ias em  sua  vida ,  e  dahi  em  diante  fossem  ao  seu  filho 
maior,  ou  neto  varões  legítimos , 'descendentes  per  li- 
nha direita  ,  e  não  de  outra  maneira  ,  se  o  houvesse  ao 
tempo  de  sua  morte ,  conforme  a  dita  Lei,  e  não  o  ha- 
vendo ,  tornassem  á  Coroa.  Porém  sua  tenção  era ,  que 
a  doação  assi  feita  em  prejuizo  do  primogénito  ,  não  che- 
gasse a  ametade  de  todas  as  terras  da  Coroa  ,  que  tivesse 
aquelle  ,  que  a  tal  doação  fizesse.    E  se  o  que  a  quizesse 
fazer,  não  tivesse  mais  que  huma  terra  ,  não  a  podesse 
dar  sem   expressa  auetoridade  do  dito  Rei ,  e  consenti- 
mento do   filho  primogénito,  a  que  a  terra  era  devida 
per  bem  da  dita  Lei. 

19  Nona  duvida.  Se  aquelle,  que  aterra,  ou  ter- 
ras houve  per  doação  Real ,  ou  per  outra  qualquer  sue» 
cessão  ,  houvesse  filho  legitimo  varão,  e  em  seu  prejuizo 
a  quizesse  dar  ,  ou  vender  a  alguma  outra  pessoa  estra- 
nha ,  se  o  poderia  fazer  ?  A  qual  declarou ,  que  a  tal 
terra ,  ou  terras  per  nenhuma  maneira  podessem  ser 
dadas,  ou  vendidas  a  pessoa  alguma ,  salvo  a  cada  hum 
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dos  outros  filhos ,  ou  netos,  nascidos  depois  do  primo- 
génito ,  como  dito  he  na  outra  duvida  acima  declarada, 
Porém  ,  se  a  quizesse  escaimbar  por  outra  terra  da  Co- 
roa do  Reino,  podcl-o-hia  fazer  com  expressa  auctori- 
dade  do  dito  Rei ,  com  tanto  que  não  valesse  menos  a 
terça  parte  daquella  ,  por  que  fosse  escaimbada ,  e  de 
outra  maneira  não.  E  no  caso  que  não  tivesse  filho  varão 
legitimo  ,  que  houvesse  herdar  a  dita  terra  ,  não  a  po- 
deria vender ,  nem  escaimbar,  nem  alhear  per  maneira 
alguma  em  pessoa  alguma ,  de  qualquer  stado  e  condi- 
ção que  fosse ,  senão  com  sua  expressa  auetoridade.  E 
fazendo-se  o  contrario ,  a  terra ,  ou  terras  fossem  logo 
tornadas  á  Coroa  do  Reino  ,  por  assi  serem  vendidas , 
dadas,  ou  escaimbadas  contra  a  dita  Lei.  E  aquelle, 
a  que  fossem  vendidas  ,  escaimbadas,  ou  alheadas,  po- 
desse  haver  recurso  contra  o  que  lhas  vendeo ,  deu  , 
escaimbou ,  ou  alheou  ,  segundo  per  Direito  lhe  fosse 
obrigado,  E  tudo  isto  haveria  lugar  ,  postoque  nas  doa- 
ções fosse  conteúdo  ,  que  os  Donatários  as  podessem 
vender,  dar,  doar,  escaimbar  c  fazer  delias  o  que  lhes 
aprouver,    como  de  cousa  sua  própria. 

20  Decima  duvida.  Se  aquelle,  a  que  aterra,  ou 
terras  forão  novamente  dadas,  ou  as  houve  per  herança  , 
ou  per  outra  suecessão ,  as  poderia  empenhar  por  causa 
de  dote,  ou  por  arrasem  seu  casamento?  A  qual  de* 
clarou  que  o  podesse  fazer ,  havendo  para  isso  sua  ex- 
pressa auetoridade,  sem  embargo  que  a  esse  tempo  ti- 
vesse algum  filho  legitimo  varão  de  outra  molher  ,  com 
a  qual  já  de  antes  fosse  casado;  com  tal  condição,  que 
separado  o  Matrimonio  por  morte  de  cada  hum  dos  con- 
trahentes ,  fossem  descontados  os  fruetos  das  ditas  ter- 
ras nos  ditos  dotes  e  arras ,  conforme  ao  que  rendes- 
sem em  salvo  em  cada  hum  anno;  postoque  no  contra- 
cto assi  feito  fosse  conteúdo ,  que  a  molher  podesse 
haver  as  ditas  rendas  em  salvo ,  até  ser  cumpridamente 
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paga  de  todo  o  dote,  ou  arras,  sem  compensar  dello 
cousa  alguma.  Por  quanto  separado  o  Matrimonio  ,  as 
taes  rendas  se  não  podião  levar  cm  salvo ,  não  se  descon- 
tando na  divida  principal,  por  ser  usura.  E  feito  assi  o 
pagamento  de  todo  o  dote  e  arras,  ou  per  outro  qual- 
quer modo ,  fossem  logo  as  ditas  terras  tornadas  ao 
filho,  ou  neto  maior,  varão  legitimo,  e  assi  dahi  em 
diaate  ,  daquelle  ,  que  as  assi  empenhasse  ,  se  a  esse 
tempo  vivo  fosse  ,  segundo  forma  da  dita  Lei.  E  não 
havendo  hi  filho ,  ou  neto  varão  legitimo ,  descendente 
per  linha  masculinha  ,  fossem  logo  as  terras  tornadas  á 
Coroa,  sem  outro  algum  embargo,  entregando-se  pri- 
meiro a  dita  mulher  pelas  novidades  delias,  como  dito 
he.  E  se  no  caso  que  o  Matrimonio  fosse  separado, 
houvesse  tantos  bens  patrimoniaes ,  per  que  se  podesse 
pagar  o  dote  c  arras ,  mandou  que  pelos  ditos  bens  fosse 
entregue,  e  o  que  faltasse,  o  podesse  a  dita  mulher 
haver  pelas  rendas  das  terras  da  Coroa  ,  se  per  auetori- 
dade  do  dito  Rei  fossem  a  isso  obrigadas.  Porque  sua 
tenção  era  que  primeiro  se  houvesse,  e  pagassem  o  dote  e 
arras  pelos  bens  patrimoniaes ,  c  a  falia  delles  pelas  no- 
vidades das  terras  da  Coroa* 

21  Undécima  duvida.  Sc  aquelle,  a  que  a  terra 
novamente  foi  dada  ,  ou  veio  a  elle  per  alguma  herança  , 
ou  suecessão,  a  quizesse  vender  a  elle  dito  Rei,  ou 
escaimbar  ,  se  o  poderia  fazer  em  prejuízo  do  filho  va- 
rão legitimo  ,  que  a  esse  tempo  houvesse  ?  A  qual  de- 
clarou ,  que  em  todo  o  caso  a  dita  terra,  ou  terras  po- 
derião  livremente  ser  a  elle  vendidas,  ou  escaimbadas* 
ou  per  qualquer  outra  maneira  alheadas,  sem  embargo 
que  ao  tempo  da  venda,  ou  escaimbo,  ou  outro  ema- 
Iheamento,  o  vendedor,  ou  escaimbador  tivesse  filho 
varão  legitimo.  [Porque  nenhuma  Lei ,  per  o  Rei  feita  , 
*  o  obriga,  senão  em  quanto  elle,  fundado  em  razão  c 
igualdade,  quizer  a  cila  sometter  seu  Real  poder,  )E 
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por  quanto  as  ditas  terras  procederão  de  património 
Real  í  o  qual  o  Rei  he  obrigado  acerescentar ,  acordou 
em  favor  da  Coroa  do  Reino  (por  não  tolher  o  modo , 
como  licitamente  e  com  razão  pedessem  ser  tornadas 
ao  dito  património  Real,  donde  procederão  as  ditas  ter- 
ras) poderem  ser  vendidas  ,  cu  escaimbadas  livremente 
a  EIRei  em  todo  ocaso:  e  declarou  que  EIRei  seu  Pai 
assi  o  usara  e  praticara  sempre  em  muitas  terras  ,  que 
comprara  e  escaimhara. 

22  Duodécima  duvida.  Se  a  dita  Lei  haveria  lugar 
nos  bens,  que  forão  applicados  ,  ou  confiscados  para  a 
Coroa  por  alguns  malefícios  ,  ou  por  desobediências ,  ou 
por  serem  indignas  as  pessoas  ,  a  que  forem  deixados  ,  ou 
•  por  ficarem  os  bens  vagos  por  morte  de  alguns  abintesta- 
dos  ?  A  qual  declarou  ,  que  nos  bens ,  que  até  então 
forão  dados,  se  guardassem  as  Leis  do  Reino  e  Direito 
Com m um  ,  como  até  então  em  semelhantes  casos  fora 
praticado.  E  nos  bens  de  raiz  ,  que  se  dessem  dahi  em 
diante,  se  ao  tempo ,  que  fossem  dados,  já  stivessem 
incorporados  no  património  delRei  ,  convém  a  saber, 
scriptos  nos  livros  dos  próprios ,  ou  se  na  Carta  da  mercê 
se  fizesse  expressa  menção,  que  forão  incorporados  em 
o  património  Real  ,  em  taes  casos  como  estes  ,  e  em 
cada  hum  delles,  fossem  os  ditos  bens  havidos  por  bens  da 
Coroa  ,  e  fossem  julgados  segundo  a  natureza  e  con- 
dição delles:  e  os  outros,  que  se  dessem  simplesmente,  e 
não  fossem  incorporados  em  o  património  Real  per 
cada  huma  das  maneiras  acima  ditas ,  estes  taes  fossem 
havidos  por  bens  patrimoniaes  ,  e  segundo  natureza  c 
condição  de  patrimoniaes  fossem  julgados :  e  quanto 
aos  bens  moveis,  que  se  dahi  em  diante  dessem*,  se* 
guissem  sempre  a  natureza  dos  bens  patrimoniaes  ,  e  se*. 
gundo  a  condição  delles  fossem  julgados* 
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23  Decima  tercia  duvida.  Sc  algumas  terras  da 
Coroa  do  Reino  ,  ou  Direitos  Reaes  forão ,  ou  fossem 
dahi  em  diante  escaimbados  per  cada  hum  dos  Reis 
destes  Reinos  por  outros  bens  patrimoniaes,  com  con- 
dição que  as  ditas  terras ,  ou  Direitos  Reaes  fossem  em 
todo  do  património  daquelle ,  que  os  recebesse  ,  e  os 
que  clle  desse  á  Coroa  em  escaimbo ,  fossem  em  todo 
do  património  Real ,  quaes  destes  bens  serião  havidos 
por  da  Coroa  e  somettidos  a  esta  Lei  e  suas  declara- 
ções ?  A  qual  duvida  determinou ,  que  se  os  bens  pa- 
trimoniaes ,  que  á  Coroa  viessem  per  virtude  dos  ditos 
escaimbos,  sempre  forão  e  fossem  per  o  dito  Rei  pos- 
suídos, sem  delles  em  tempo  algum  ser  feita  mercê 
pelos  Reis  ,  que  ante  elle  forão,  ou  per  elle ,  a  pessoa 
alguma,  em  tal  caso  ficaria  em  seu  arbítrio  (achando, 
que  forão  feitos  em  dano,  ou  prejuízo  do  Reino)  de 
os  reprovar  e  resolver  ,  da  feitura  delles  até  quatro  an- 
nos  primeiros  seguintes,  guardando  acerca  disso  em  tu- 
do o  Direito  Commum  :  e  sendo  reprovados  e  resolu- 
tos os  taes  escaimbos  realmente  e  com  effeito ,  as  ditas 
terras  c  Direitos  Reaes  ficassem  em  sua  própria  natureza, 
de  que  primeiramente  forão  ,  antes  que  os  escaimbos 
fossem  feitos  ,  assi  e  tão  cumpridamente  ,  como  se 
nunca  forão  escaimbados.  Porém  ,  se  o  dano  fosse  tanto  , 
que  passasse  da  metade  do  justo  preço  ,  poder-se-hião 
revogar  até  quinze  annos.  E  se  os  bens,  que  assi  a  elle 
dito  Rei ,  ou  aos  Reis  seus  antecessores  vierão  per  vir- 
tude dos  ditos  escaimbos ,  fossem  traspassados  a  algumas 
outras  pessoas  per  mercê  ,  que  delles  lhes  fosse  feita  , 
em  tal  caso  ,  tornando  taes  bens  em  tempo  algum  ao 
património  Real  per  qualquer  maneira  ,  e  sendo  outrosi 
em  algum  tempo  extincta  a  linhagem  descendente  per 
linha  direita  masculina  ,  conforme  a  esta  Ordenação, 
daquelle,  com  que  as  terras  da  Coroa ,  ou  Direitos  Reaes 
forão  escaimbadas,  se  for  achado  pelo  Rci%  que  a  esse 
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tempo  for  ,  que  taes  escaimbos  são  em  dano  ,  ou  pre- 
juízo da  Coroa  ,  podem-se  livremente  até  quatro  annos  , 
contados  do  dia  ,  que  os  ditos  bens  forão  tornados  á 
Coroa  ,  revogar  e  resolver  os  ditos  escaimbos ,  ou  cada 
hum  delles ,  e  cobrar  realmente  e  com  effeito  as  ditas 
terras  da  Coroa  ,  e  Direitos  Reaes  ,  tornando  outrosi 
com  effeito  os  bens ,  por  que  assi  forão  escaimbados.  E 
achando-se  que  o  engano,  ou  lesão  passou  a  ametade 
do  justo  preço  ,  os  ditos  escaimbos  podessem  ser  desfei- 
tos e  resolutos  a  todo  tempo,  que  fosse  achado  per 
Direito  que  o  podiao  ser.  O  qual  mandava  que  nesta 
parte  fosse  em  todo  guardado,  e  as  terras  e  Direitos 
Reaes  fossem  tornados  dahi  em  diante  á  própria  e  ver- 
dadeira natureza  dos  bens  da  Coroa  do  Reino §  de  que 
primeiro  forão,  e  somettidos  a  esta  Lei  com  suas  decla- 
rações :  e  em  quanto  esta  restituição  não  fosse  em  todo 
realmente  feita  per  ambas  as  partes  ,  os  bens  patrimo- 
niaes  ,  que  per  bem  do  escaimbo  vierão  aos  ditos  Reis  , 
fossem  havidos  por  bens  da  Coroa  ,  e  como  taes  julgados. 
E  as  outras  terras  e  Direitos  Reaes  ,  que  por  eíles  forão 
escaimbados ,  fossem  entre  tanto  havidos  e  julgados  por 
bens  patrimoniaes  em  todo  o  caso,  em  quanto  não  fossem 
tornados  á  Coroa  do  Reino.  ,y     /[/  ^4^ 

24  Decima  quarta  duvida.  Se  pelos  Reis  ,  que  ante  ^^^^~-J 
elle  forão  ,  foi  feita  doação  a  qualquer  pessoa  ,  de  algu-  /X-^ ^ 
ma  Terra ,  Villa  ,  ou  Castello  ,  geralmente  com  toda 
sua  jurisdição,  mero  e  mixto  império,  com  todo  outro 
qualquer  Direito  Real  ,  que  a  EIRei  hi  pertencesse 
haver ,  se  per  taes  palavras  assi  geraes  passarião  aos 
taes  Donatários  os  Padroados  das  Igrejas  ,  que  EIRei 
ahi  tivesse  ?  A  qual  declarou ,  conforme  a  tenção  dei- 
Rei  seu  Pai ,  ao  qual  vira  per  muitas  vezes  assi  usar 
e  julgar  em  seu  tempo  ,  quando  taes  casos  de  feito  acon- 
tecião  ,  que  quando  em  tal    doação  specialmente  fosse 
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declarado,  que  EIRei  dava  os  ditos  Padroados;  em 
tal  caso  passassem  ao  Donatário,  e  dahi  em  diante  a 
seu  filho  varão  legitimo  ,  que  herdasse  a  dita  Terra  , 
segundo  forma  da  dita  Lei  ,  e  de  outra  maneira  não 
passassem  os  Padroados  ao  Donatário  per  tal  doação , 
sem  embargo  de  a  Terra  ,  Villa ,  ou  Castelio  lhe  ser 
dado  com  toda  sua-jurisdição  ,  mero  e  mixto  império , 
e  todo  o  outro  Direito  Real,  que  EIRei  ahi  tinha  ,  ou 
podesse  ter  ,  ou  quaesquer  outras  palavras  geraes  ,  que 
per  qualquer  maneira  possão  ser  ditas ,  aindaque  algu- 
mas parecesse  ,  que  per  bem  de  sua  generalidade  podes- 
sem  comprehender  os  ditos  Padroados,  E  se  os  Padroa- 
dos fossem  dados  a  alguém  apartados  ,  per  graça  spe- 
cial  ,  de  juro  e  de  herdade  ,  sem  Terra  ,  Villa  ,  ou 
Castelio,  em  tal  caso  passassem  por  morte  do  Donatá- 
rio ao  seu  filho  maior  varão  legitimo,  pelo  modo  que 
he  ordenado  que  passem  as  terras  da  Coroa  ,  conforme 
a  dita  Lei.  E  isto  mandou  ,  que  houvesse  lugar  geral- 
mente em  quaesquer  doações ,  feitas  pelos  Reis,  que  antes 
delle  forão  ,  ou  per  elle  ,  ou  pelos  que  adiante  fossem. 

25  Decima  quinta  duvida.  Se  EIRei  fizer  doação 
a  alguma  pessoa  de  alguma  Terra,  Villa,  ou  Castelio 
em  vida ,  ou  em  quanto  for  mercê  do  Rei  ,  que  a 
der,  e  o  Donatário  der  em  sua  vida,  ou  aforar  para 
sempre,  ou  em  certas  pessoas,  quintas,  casaes  ,  casas, 
ou  outras  herdades,  ou  Direitos  ,  que  á  dita  terra  ,  Vil- 
la ,  ou  Castelio  pertencião  ,  se  acabada  a  vida  do  Dona- 
tário,  ou  revogada  a  doação,  seria  EIRei  obrigado  guar- 
dar taes  contractos  ?  E  determinando  a  tal  duvida  ,  man- 
dou que  os  Donatários  não  fizessem  taes  contractos  sem 
special  auetoridade  sua,  e  sendo  feitos  sem  ella,  uão 
fosse  EIRei  obrigado  a  os  guardar,  senão  em  quanto  lhe 
aprouvesse,  e  houvesse  por  seu  serviço:  porque  con- 
forme a  Direito  taes  contractos  não  devião  durar  mais 

que 


O     ^      s 


Da  maneira ,  que  se  terá'  na  succèssao,  itc.     Sp^c  „  '^^,      &**  • 

que  a  mercê  feita  ao  Donatário.   E  sendo  dadas  as  ditas  -    .w 

terras  da  Coroa  de  juro  e  de  herdade,  se  em  algum  tempo 

tornassem  á  Coroa  ,  achando  algum  contracto,  que  fosse 

feito  maliciosamente,  ou  em  perda  conhecida  das  rendas 

e  Direitos  d'ElRei,  elle  poderia  desfazer  o  contracto  ,  se 

lhe  aprouvesse. 

26     As  quaes  declarações  ,  assi  per  elle  feitas ,   ha- 
via por  Lei  universal ,  e  mandava  que  se  comprissem 
e  guardassem  ,  e  houvessem  lugar  geralmente  em  quaes- 
quer  casos  dos  sobreditos ,  que  ao  diante  de  facto  acon. 
tecessem  ,  assi  nas  doações  feitas  até  então  das  terras  da 
Coroa  do  Reino  pelos  Reis,  que  ante  elle  forão,   ou  per 
elle  ,  como  nas  que  se  ao  diante  fizessem  pelos  Reis, 
que  depois  delle  viessem,  a  quaesquer  pessoas,  de  qual- 
quer stado  e  condição  que  fossem  ,  sem  embargo  de 
quaesquer  Direitos  Canónicos,   Civis,  Costumes  ,  Faça- 
nhas  e  Stilos,  que  em   contrario  disto  houvesse,   cm 
parte,  ou  em  todo ;  porque  sem  embargo  de  tudo, queria 
e  mandava  de  seu  supremo  poder  e  certa  sabedoria  ,  que 
a  dita  Lei  valesse  e  fosse  firme,  sentindo  ser  assi  serviço 
de  Deos  e  seu  ,  e  bem  destes  Reinos ,  conformando-se 
com  a  vontade  e  tenção  d*ElRei  ,  seu  Pai ,  e  com  o  que 
lhe  assi  vira  usar  em  seus  dias  até  o  tempo  de  seu  falie- 
cimento,   e  ao  que  per  muitas  vezes  sobre  isso  lhe  com- 
municára.  Porém  não  era"  sua  tenção  tirar  de  si  o  poder 
de  dispensar  com  a  dita  Lei  em  parte ,  ou  em  todo  nos 
casos,   em  que  lhe  parecesse  justo  e  razoado ,  ou  fosse 
sua  mercê.  A  qual  Lei   foi  feita  em  Lisboa   aos  trinta 
dias  de  Junho  do  anno  do  Nascimento  de  nosso  Senhor 
JESU   CHR1STO  de   mil   e   quatrocentos   e  trinta  e 
quatro,  //y 

27     E  depois  que  a  Lei  Mental  foi  feita  e  publi- 
cada ,  veio  algumas  vezes  cm  duvida,   se  haveria  lugar 
nas  terras  da  Coroa  do  Reino,   que  ao  tal  tempo  ,  que  a 
dita  Lei  foi  feita ,  já  andavão  fora  da  natureza  das  terras 
Tom*  Ih  12 


oo     Segundo  livro  das  ordenações  Titt.  35  e  36. 

da  Coroa  ,  e  ao  dito  tempo  erao  já  partidas  e  vendidas 
corno  cousas  patrimoniaes  ?  A  qual  duvida  EIRei  Dom 
Affonso  o  Quinto  determinou  com  muitos  do  seu  Con- 
selho c  Desembargo,  que  posto  que  huma  terra  fosse  da 
Coroa  ,  e  como  cousa  da  Coroa  ÍGsse  dada  primeira- 
mente,  se  depois,  antes  que  se  fizesse  a  Lei  Mental, 
a  dita  terra  foi  vendida  ,  ou  dada  em  casamento,  ou 
trazida  á  partilha*  entre  herdeiros ,  como  cousa  patri- 
monial ,  que  na  tal  terra  não  houvesse  lugar  a  dita  Lei 
Mental  ;  pois  ao  tempo,  que  foi  feita,  já  não  achou  a 
dita  terra  em  poder  do  primeiro  Donatário,  nem  de 
seus  herdeiros  e  descendentes  legitimamente,  nos  termos 
da  primeira  doação,  c  com  a  natureza  e  qualidade  das 
terras  da  Coroa,  para  a  dita  Lei  ao  tempo,  que  foi 
publicada  ,  haver  lugar  nella  ;  pela  qual  determinação 
cTElRei  Dom  Affonso  foi  muita  vezes  depois  julgado,  E 
EIRei  Dom  Emmanoel ,  meu  Avô,  de  gloriosa  memo- 
ria, mandou  que  assi  se  cumprisse  e  guardasse:  Par- 
tindo-se  porém  somente  (quando  tal  caso  acontecesse)  a 
estimação  da  dita  terra  :  porque  a  terra  em  si  não  queria, 
que  fosse  partida. 

28  A  qual  Lei ,  por  ser  muito  proveitosa  e  neces- 
sária ,  com  todas  suas  declarações  e  determinações  dadas 
e  approvadas  pelos  ditos  Reis,  mandamos  que  se  cumpra 
e  guarde ,  como  nella  se  contém  ,  como  Lei  per  Nós 
feita. 

TITULO    XXXVI. 

Como  pela  verbal  Incorporação  se  unem  á  Coroa  do  Reino 
os  bens  confiscados. 

i  Ara  que  seja  sabido  o  modo  ,  per  que  se  faz  a  verbal 
incorporação  na  Coroa  dos  bens  e  heranças,  que  por 
alguns  casos  são  confiscados,  declaramos,  que  quando 
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se  mostrarem  algumas  doações  feitas  a  quaesquer  pessoas 
de  bens,  terras,  ou  herdamentos  ,  que  por  delictos,  que 
commettessem  as  pessoas,  cujos  fotão,  ou  por  morrerem 
abintestado  e  sem  herdeiros,  ou  por  serem  indignos, 
ou  per  outra  qualquer  maneira  fossem  confiscados,  se 
em  as  ditas  doações  forem  postas  estas  palavras  :  que 
Nós  confiscamos  ,  apropriamos ,  unimos ,  ou  incorporamos  os 
ditos  bens ,  terras  e  herdamentos  â  Coroa  de  nossos  Reinos , 
e  elles  as  si  confiscados  e  apropriados ,  os  damos  e  doamos : 
per  taes  palavras  postas  nas  doações  os  ditos  bens ,  terras 
e  herdamentos  ,  e  quaesquer  outros  Direitos  ,  ficão  real- 
mente incorporados  e  feitos  da  Coroa  do  Reino  ,  assi 
como  se  fossem  com  toda  a  solennidade  de  Direita 
scriptos  e  postos  nos  livros  dos  próprios  bens  da  Coroa, 
E  os  taes  bens  assi  verbalmente  á  Coroa  apropriados  , 
ou  incorporados  ,  tem  e  devem  ter  em  todo  e  per  todo 
as  próprias  qualidades  e  condições,  que  tem  os  bens 
c  terras  ,  que  com  toda  a  solennidade  forão  incorpo- 
rados e  scriptos  nos  livros  dos  próprios.  Porque  a  tal 
incorporação  verbal  he  de  tal  c  tanta  efflcacia  ;  que 
deve  haver  o  mesmo  effeito,  que  tem  a  actuai  e  cor- 
poral incorporação,  e  que  tem  os  bens  e  terras,  que 
sempre  de  tempo  antigo  forão  e  são  da  Coroa  do  Reino, 
e  devem  ser  julgadas  pelas  mesmas  Leis ,  Ordenações, 
Costumes,  qualidades  e  condições  ,  per  que  se  julgão 
es  ditos  bens  da  Coroa  do  Reino. 

TITULO     XXXVII. 


Das  mulheres,  que  tem  cousas  da  Coroa  do  Reino ,  e  se  &&*#$ /$&&  far??.  &*&*/ 

sem  licença  d*  El  Rei.  1*  )  "^1?.  $Yt/^  *>■  ^-^ 

V-^Onsiderando  Nós,  como  em  algumas  doações  feitas  ^>^é£     ^^  ^'^  i^ 
pelos  Reis ,  nossos  antecessores,  e  per  Nós,  para  alguns 


bens  da    Coroa  ,    ou  jurisdições  ,    e  quaesquer  outras; 

*****    >    ^  ,  s,  e&ytt* 


* 
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rendas ,  011  Direitos ,  haverem  de  vir  a  fêmeas  ,  quer 
per  via  de  doação,  quer  per  suecessão,  sempre  se  houve 
respeito  ,  e  he  razão  que  haja,  ás  taes  molheres  haverem 
de  casar  com  pessoas ,  que  hajão  de  servir  bem  a  El  Rei 
e  ao  Reino  ,  e  que  sejão  a  contentamento  do  Rei  ,  que 
então  for  :  E  por  isto  ser  cousa  ,  que  muito  importa 
a  nosso  serviço  e  a  bem  commum  de  nossos  Reinos, 
e  á  honra  dos  pais  ,  e  daquelles,  de  que  ellas  descen- 
dem ,  determinamos  que  qualquer  das  taes  mulheres  , 
de  qualquer  stado  e  condição  que  seja  ,  que  jurisdição  , 
renda,  ou  tença,  que  passe  de  cincoenta  mil  reis,  de 
'  Nós  tiver,  ou  dos  Reis  passados,  per  Nós  confirmada, 
que  se  casar  sem  nossa  licença  ,  per  Nós  assinada  , 
perca  por  esse  mesmo  feito  todo  o  que  assi  de  Nós 
e  da  Coroa  de  nossos  Reinos  tiver.  E  o  mesmo  que- 
remos ,  que  seja  ,  havendo  ajuntamento  carnal  com  qual- 
quer outra  pessoa  ,  vivendo  deshonestamente.  E  esta 
Lei  queremos  que  se  guarde  e  cumpra  inteiramente, 
sem  embargo  de  quaesquer  clausulas ,  que  nas  doações 
forem  postas  ,  postoque  para  derogação  delias  seja  ne- 
cessário fazer-se  delias  expressa  menção.  E  não  será 
relevada  do  perdimento  do  que  de  Nós  tiver  por  ne- 
nhuma causa  ,  que  por  si  allegar  possa  ,  como  casar  , 
sem  nossa  licença.  O  que  todo  haverá  lugar  ,  assi  nas 
doações  feitas  pelos  Reis  ,  que  ante  Nós  forão ,  como 
per  Nós ,  ou  pelos  que  ao  diante  forem.  E  mandamos 
ao  Procurador  da  nossa  Coroa,  que  quando  souber,  que 
algumas  mulheres  vão  contra  esta  nossa  Ordenação  , 
nol-o  faça  saber  ,  para  mandarmos  proceder  contra  ellas 
pelas  penas  conteudas  nesta  Lei, 
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TITULO     XXXVIII. 

Em  que  tempo  as  Carias  das  doações  e  mercês  devem  passar 

pela    Chance  liaria. 


Mi 


>  Uitas  vezes  algumas  pessoas,  a  que  per  Nó^  são 
feitas  mercês  e  doações ,  ou  concedidos  privilégios  e 
graças  ,  ou  dados  Offlcios  e  outras  cousas ,  assi  f3ér 
Alvarás  ,  como  per  Cartas  ,  depois  de  as  terem  assi- 
nadas ,  as  levão  ,  stm  as  passarem  pela  Chancellaria  , 
por  não  pagarem  nella  os  Direitos,  que  são  obrigados 
pagar  ;  e  sendo  defeso  per  nossas  Ordenações  ,  os  Of- 
ficiaes lhas  guardão  e  cumprem  por  negligencia  ,  ou 
favor,  de  que  se  segue  perda  e  dano  ás  partes,  e 
prejuízo  a  nosso  serviço  ,  por  não  serem  vistas  pelo 
Chanceller  Mór  e  Officiaes  da  nossa  Chancellaria,  onde 
devem  ser  examinadas  e  emendadas  as  que  com  justiça 
não  devem  passar  ,  para  se  escusarem  duvidas  e  deman- 
das, que  sobre  isso  recrescem.  Mandamos  que  as  pessoas, 
a  que  fizermos  doações  e  mercês  de  algumas  Villas  , 
Castellos,  Terras,  Jurisdições,  Rendas,  Direitos,  Re  - 
guengos,  Tenças,  Padroados  de  Igrejas  ,  ou  quaesquer 
outras  cousas,  que  concedermos  per  nossas  Cartas ,  ou 
Alvarás,  sejão  obrigados  de  as  passar  e  tirar  de  nossa 
Chancellaria  do  dia ,  que  as  Cartas  ,  ou  Alvarás  forem 
feitos,  até  quatro  mezes  primeiros  seguintes.  E  pas- 
sando o  dito  tempo,  não  o  cumprindo  assi,  mandamos 
ao  Chanceller  Mór  e  Officiaes  da  Chancellaria  ,  que 
lhes  não  recebão  taes  Cartas,  ou  Alvarás,  nem  os  sel- 
km  ,  nem  passem  pela  Chancellaria  :  e  as  mercês,  que 
per  elles  tivermos   feitas  ,   sejão  nenhumas. 

1     E  porque  algumas  pessoas  tem  de  Nós  algumas     v  -   ^ 
doações  e  mercês   em   suas  vidas,  e  para  seus   filhos,   ^    ,< 
ou  de  juro  e  herdade,  e  por   seus  fallecimentos  os  ditos 
seus  filhos ,  segundo  nossa  Ordenança  ,    hão    de  tirar 


<^C?<^//*  ?  sfy**  fifr/032  '        '  :^  •--•  y~"*f4    s(â/-j>"^    Sép 
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Carta  de  confirmação  per  suecessão  dos  ditos  seus  pais , 
e  algumas  vezes  por  starem  cm  posse  das  terras ,  rendas 
e  cousas,  que  tem  per  doação,  o  não  querem  fazer, 
mandamos  que  as  taes  pessoas  sejão  obrigadas  requerer 
confirmação  ,  e  a  tirarem  c  passarem   pela  Chancellaria 


caçnrm 

dqíta^  ,  que  seus  pais  fallecerem  ,  até  seis  mezes  pri- 
meiW^  seguintes.  E  não  o  fazendo  assi  ,  queremos  que 
^WF^esse  mesmo  caso  incorrão  em  pena  de  ,  alem  de 
pagarem  a  Chancellaria  ,  que  conforme  ao  Regimento 
devem  ,  pagarem  mais  para  Nós  ,  ou  para  os  Rendeiros 
daquelle  anno,  em  que  seus  pais  fallecêrão,  outro  tanto, 
;w  quanto  montar  na  metade  da  dita  Chancellaria:  e  os 
Òfficiaes  delia  haverão  todos  seus  Direitos  ,  e  mais  ame- 
íade  do  que  nelles  montar,  se  passados  os  ditos  seis 
mezes  ,  dentro  de  outros  seis  os  vierem  tirar  da  Chan- 
cellaria. E  não  os  tirando  dentro  de  hum  anno,  quere- 
mos que  em  sua  vida  seja  a  mercê   nenhuma. 

2  E  se  Nós  houvermos  por  bem  ,  que  sem  em- 
bargo do  dito  tempo  de  quatro  mezes ,  ou  do  anno  acima 
declarado,  todavia  passem  as  Cartas  e  Alvarás ,  e  se 
sellem  ,  por  fazermos  nisso  mercê  a  algumas  pessoas , 
pagaráõ  a  Chancellaria  delias  pela  sobredita  maneira. 
JE  será  a  dita  Chancellaria  do  anno,  em  que  a  Carta  ,  ou 
Alvará  for  feito,  e  os  Òfficiaes  haverão  delias  todos  seus 
Direitos  ,  e  mais  ametade  da  somma  ,  que  se  nos  Direi- 
tos montar  ,  como  acima  dito  he. 

3  E  para  que  a  todo  tempo  se  possa  saber  e  ver 
se  as  ditas  Cartas  passarão  na  Ordenança  sobredita  , 
mandamos  ao  Scrivão  da  nossa  Chancellaria  ,  que  ponha 
nas  costas  delias,  com  o  sinal  da  paga,  os  dias  do  mez, 
e  o  anno,  em  que  forem  despachadas  na  dita  Chancella- 
ria. 
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TITULO    XXXIX, 

£>ue  se  não  faça  olra  per  Carla ,  ou  Alvará  d*  El  Rei ,  nem  de 
algum  seu  Offcial ,  sem  ser  passado  pela  Chancellaria. 

iVX  Andamos  que  todas  as  Cartas  assinadas  per  Nós ,       ^*^   /^y  &~ 
ou  per  nossos  Desembargadores  e  Vedores  da  Fazenda,  J4***^*    ' 
Mordomo  Mor ,    Vedor  de  nossa   Casa  ,  per  que   Nós 
mandarmos  dar  da  nossa  Fazenda ,   ou  per  que  façamos    .,_  ^/  ^    w 
Otttra  graça  e  mercê  ,  ou  mandemos  alguma  cousa,  que  /^  S7'^   ^ 

pertença  a  bem  de  justiça  ,  assi  entre  Nós  e  nosso  povo,  ^  ^^ 

como  entre  partes,  sejão  selladas  com  cada  hum  de  nossos  ^&*f   ^/S*^  ^é*£r_ 
sellos ,   e   passem   per   nossa  Chancellaria.    E  não  sendo  <^<^^  J?  /^ 

selladas  e  passadas  per  ella,  não  se  faça  per  ellas  obra>^^v  /fas^y/ 
nem  execução  alguma.  é2?*^ç7 

1  E  os  Corregedores ,  Juizes  e  Justiças  ,  que  per 
nossas  Cartas ,  que  não  forem  selladas  e  passadas  pela 
Chancellaria  ,  derem  a  posse  de  algumas  jurisdições 
a  algumas  pessoas ,  incorreráõ  em  pena  de  cem  cruza- 
dos ,  ametade  para  quem  os  aceusar,  e  a  outra  para 
Captivos.  E  mais  haverão  qualquer  outra  pena  ,  que  nos 
bem   parecer. 

2  E  os  Desembargadores ,  Corregedores  ,  Conta- 
dores, Juizes  Ordinários  e  dos  Órfãos,  Alcaides  das 
Sacas,  e  quaesquer  outros  Officiaes  e  pessoas,  que  cum- 
prirem e  derem  á  execução  Cartas  nossas  e  dos  Offi- 
ciaes declarados  no  principio  desta  Ordenação  ,  ou  Alva- 
rás per  Mós  assinados ,  sem  serem  passados  pela  Chan- 
cellaria ,  pagaráõ  dez  cruzados,  ametade  para  quem  os 
aceusar,  e  a  outra  para  o  rendimento  da  Chancellaria  , 
dos  annos,  em  que  forem  feitos.  E  mais  haverão  qualquer 
outra  pena ,  que  nos  bem  parecer.  E  o  Official ,  a  que 
pertencer  ,  que  dér  posse  de  algumas  rendas  ,  direitos 
e  propriedades  nossas  pelas  ditas  Cartas,  pagará  cin- 
coenta  cruzados  pela  dita  maneira. 
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3  E  qualquer  nosso  Thesoureiro ,  Almoxarife, 
Recebedor ,  ou  outra  pessoa  ,  que  nossa  Fazenda ,  ou 
Direitos  tiver ,  que  pagar  algum  desembargo  nosso  ,  ou 
guardar  quitas,  ou  speras,  que  façamos  a  Rendeiros,  ou 
pessoas  outras ,  sem  os  taes  mandados  serem  passados 
pela  Chancellaria  ,  pague  anoveado  o  Direito  da  Chan- 
cellaria ,  que  do  tal  desembargo  ,  ou  Carta  se  montar  , 
ametade  para  o  Rendeiro  delta  do  anno  ,  em  que  for 
feito,  e  a  outra  para  quem  o  aecusar.  E  não  o  aceusando 
alguém,  arrecadar-se-ha  para  Nós  ao  tempo,  que  der 
sua  conta,  ou  quando  se  souber  per  nossos  Offtciaes. 
li  mais  não  lhe  sejão  levados  em  conta  os  desembargos , 
que  assi  pagar.  E  os  Contadores  ,  que  lhe  tomarem  a 
conta  ,  se  lhos  passarem  sem  isso  ,  pagaráõ  outra  tanta 
pena  pela  dita  maneira  ,  e  mais  perderáõ  seus  Oflicios. 
E  mandamos  aos  Vedores  de  nossa  Fazenda,  que  quando 
virem  as  ditas  contas,  ou  souberem  que  fazem  o  contra- 
rio, facão  com  diligencia  dar  á  execução  as  ditas  penas 
nas  pessoas,  que  neílas  incorrerão. 

4  E  sendo  já  os  Alvarás  appresentados  e  juntos 
cm  algum  feito,  ou  auto,  sem  serem  passados  pela 
Chancellaria,  mandamos  que  não  sejão  mais  tornados  á 
parte ,  para  os  poder  passar  per  ella  ,  antes  os  pronun- 
ciem logo  por  nenhuns  e  de  nenhum  effeito  sob  as  ditas 
penas. 

5  E  nesta  nossa  defesa  se  não  entenderão  os  Al- 
varás ,  que  passarem  pelos  Ofriciaes  da  nossa  Corte  ,  ou 
Casa  da  Supplicação,  para  lugares  ,  que  não  sejão  afasta- 
dos delia  mais  de  cinco  legoas.  Porque  para  taes  lugares 
poderáõ  passar  seus  mandados  ,  no  que  a  seus  Offtcios 
pertencer,  per  Alvarás  feitos  pelos  Scrivães  dante  elles, 
e  per  elles  assinados  ,  sem  passarem  pela  Chancellaria. 
Porém  ,  sendo  sentenças  fínaes  ,  passaráõ  per  Cartas  sel- 
ladas ,  e  passadas  pela  Chancellaria  ,  como  as  dos  feitos 
de  fora  das  cinco  legoas. 

TITULO 
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TITULO    XL. 

Que  as  cousas  %  cujo  ef feito  ha  de  durar  mais  de  bum  anno , 
passem  per  Cartas ,  e  não  per  Alvarás. 

IVA  Andamos   que  as  cousas  ,  que  passarem  per  Nos,  £#&  (É^  ■ 
cujo  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno  ,  não  pas- 
sem per  Alvarás,   mas  de  todas  se  facão  Cartas  patentes,  < 
que  comecem  :   Dom  Filippe ,  etc.    E  fazendo-se  per  Al-^2* 
varas.,  sejão  nenhuns,  e  não  se  faça  per  elles  obra,    nem     ^Là^ c/^^c--^ ^^ 
execução  ;   e  o  Sc  ri  vão  ,  que  fizer  per  Alvará    o   que  ha-*^  ( 
via  de  fazer  per  Carta  ,    pagará  o  interesse  á  parte.    Po-^<^-o  .  ■"'    -év^ 
rém,  se  Nós  passarmos  Alvarás  de  mercês   de  quaesquer  i//^  /y//- 
cousas  ,    ou   promessa  delias  ,    que   façamos   a   algumas 
pessoas,  para  as  haverem  de  haver  dahi  a  algum  tempo, 
postoque  o  cumprimento  das  taes  mercês  possa  ser  depois^ 
do  dito  anno  ^  todavia  valeráÕ  os  Alvarás*  sem  ser  ne- 
cessário passarem  per  Cartas,  sendo  porém:  passados  pela 
Chancellaria. 

TITULO    XLL 

Que  se  não  faça  obra  per  Por  taxi  a  ,  que  da  parte  dei  Rei 
se  der* 

JLOr  tirarmos  alguns  inconvenientes,  que  se  poderia©  £%  ^* 
seguir  de  se  cumprirem  as  Portarias  dadas  da  nossa 
parte  ,  mandamos,  que  Official  algum  de  nossa  Justiça , 
ou  Fazenda,  ou  outros  quaesquer  não  facão  obra  alguma 
per  Portaria ,  que  de  nossa  parte  lhe  seja  dada ,  posto- 
que as  Portarias  sejão  de  nossos  Officiaes  ,  ou  de  pessoas 
a  Nós  aceitas.  E  quem  o  contrario  fizer  ,  haverá  a  pena,, 
que  per  Direito  mereceria ,  se  a  tal  cousa  fizera  de  seu 
motu  próprio,  sem  lhe  ser  mandado  per  Nós  verbalmen- 
te,  ou  per  nosso  Alvará  passado  pela  Chancellaria. 
Tm.  Ih  13 
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TITULO    XLII. 

Como  se  devem  registrar  as  mercês ,  que  El  Rei  faz» 

^,>s  V^/Rdenamos,  que  todas  as  doações  de  terras,  Alcai- 
■,  darias  Mores,  Rendas,  Jurisdições,  Cartas  e  Provi- 
sões de  Commendas  ,  Capitanias,  Titulos  ,  Officios , 
Carregos  de  Justiça  e  de  nossa  Fazenda  ,  Tenças  ,  privi- 
légios, licenças  para  se  venderem  e  traspassarem  Offi- 
cios  ,  ou  tenças  em  outras  pessoas,  mercês,  que  fizermos 
a  algumas  pessoas  do  que  tiverem,  para  por  seu  falle- 
cimento  ficarem  a  seus  filhos,  ou  parentes,  ou  para  o 
haverem  per  alguns  annos ,  para  descarrego  de  suas  con- 
sciências, filhamentos  de  algumas  pessoas  ,  ou  de  seus 
filhos,  parentes  e  criados,  acerescentamentos  de  foros. 
e  moradias,  casamentos  de  nossos  moradores,  ou  de 
suas  filhas,  ou  parentes,  ou  ajudas  para  elles ,  que  fi- 
zermos por  seus  respeitos  ás  ditas  pessoas  ,  quitas  c 
mercês  de  dinheiro,  e  todas  as  Provisões  ,  per  que  man- 
darmos dar  algum  dinheiro  a  algumas  pessoas  ,  para  nos 
irem  servir,  postoque  lhes  seja  dado  por  razão  da  jor- 
nada, em  que  vão:  sejão registradas  pelo  Scrivão,  que  ti- 
ver cargo  de  as  assentar  e  registrar  nos  livros,  que  para 
isso  terá.  E  as  pessoas ,  de  qualquer  qualidade  e  con- 
dição que  sejão,  a  que  fizermos  as  taes  mercês,  serão 
s  obrigados  a  registrar  as  ditas  doações,  Cartas  e  Provi- 
sões ,  dentro  em  quatro  mezes  da  feitura  delias  em  dian- 
te. E  não  as  registrando  no  dito  tempo,  havemos  por 
bem  que  não  valhão,  nem  se  cumprão  per  nossos  Offi- 
ciaes,  a  que  tocar  o  cumprimento  delias.  O  que  haverá 
lugar  somente  nas  cousas  acima  declaradas  ,  e  não  em 
outras  algumas. 
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TITULO     XLIII. 

Das  Carias   impetradas   dei  Rei  per  Jaha  informação  ,    m 
calada  a  verdade* 


Qi 


,Uando  alguma  Carta  nossa ,  ou  Alvará  for  impe- 
trado per  alguma  pessoa  ,  calando-nos  alguma  verdade, 
ou  relatando-nos  alguma  falsidade ,  a  qual  verdade  se 
se  não  calara  ,011  nos  fora  exprimida  a  falsidade,  não  era 
verisimil  havermos  de  conceder  a  tal  Provisão,  o  Jul- 
gador,  ou  Commissario,  a  que  for  presentada  ,  a  não 
cumprirá  ,  nem  fará  per  ella  obra  alguma  ,  e  a  pronun- 
ciará  por  subrepticia,  e  havida  per  falsa  informação,  ç 
condenará  o  impetrante  (postoque  pela  parte  ,  em  cujo 
prejuízo  se  houve,  não  seja  requerido]  em  vinte  cruzados 
para  ella  ,  e  mais  cem  reis  de  custas  por  cada  dia  ,  que 
per  a  tal  Carta  ,  ou  Alvará  o  demandar,  ou  lhe  impedir 
o  despacho.  E  sendo  tal  pessoa,  a  que  mais  custas  devão 
contar  que  os  cem  reis ,  mandamos ,  que  além  delles  , 
lhas  paguem.  E  não  o  condenando  logo  na  dita  maneira, 
incorrerá  nas  penas ,  em  que  incorrem  os  Julgadores , 
que  não  guardão  nossas  Ordenações.  E  se  o  impetrante 
for  nosso  Official,  além  disso  seja  suspenso  do  Officio, 
que  tiver  ,  até  nossa  mercê.  E  além  das  sobreditas  pe- 
nas ,  sendo  o  caso  tal ,  per  que  mereça  maior  castigo  o 
que  as  ditas  Cartas,  Alvarás,  ou  mandados  de  Nós  hou- 
ver, ficará  a  Nós  dar-lhe  a  pena,  que  nos  per  Direito  pa- 
recer. E  as  penas  desta  Ordenação  pagará  da  cadea  a 
parte,  que  impetrar  as  taes  Provisões,  ou  o  que  as  ap- 
presentar  em  Juizo,  ou  fora  delle  ,  ou  per  ellas  reque- 
rer despacho,  qual  escolher  a  parte  ,  contra  quem  forem 
impetradas. 
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TITULO     XLIV. 

Shie  se  não  entenda  derogada  per   El  Rei  Ordenação  %  se  da 
substancia  delia  não  fizer  expressa  menção. 

Jt/OR  quanto  muitas  vezes  passão  Provisões  nossas , 
que  são  contra  nossas  Ordenações ,  com  clausula  ,  que 
sem  embargo  delias  em  contrario  se  cumprão,  e  não  he 
nossa  tenção  derogal-as  per  nenhumas  Provisões  geraes  % 
mandamos  que  quando  nossos  Alvarás ,  privilégios,  ou 
Cartas,  que  não  forem  doações,  forem  contra  nossas 
Ordenações  ,  postoque  nellas  se  diga  ,  que  o  fazemos  de 
nossa  certa  sciencia  ,  e  sem  embargo  de  nossas  Ordena- 
ções em  contrario,  nunca  se  entenda  derogada  nenhuma 
delias,  nem  a  tal  clausula  geral  obre  effeito  algum  con- 
tra disposição  de  qualquer  Ordenação  nossa  ,  salvo  se 
delia  per  Nós  for  feita  expressa  derogaçao,  fazendo  sum- 
mariamente  menção  da  substancia  delia  ,  de  maneira 
que  claramente  pareça,  que  ao  tempo  que  a  derogamos, 
fomos  informado  do  que  nella  se  continha  E  o  que  assi 
impetrar  qualquer  Provisão  nossa,  ou  Alvará,  que  for 
contra  alguma  nossa  Ordenação  ,  sem  delia  fazer  expres- 
sa menção  ,  como  dito  he  ,  incorrerá  nas  penas  dos  que 
impetrão  Alvarás  per  falsa  informação ,  como  fica  dito 
no  titulo  precedente. 
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TITULO     XLV. 

Em  que  maneira  os  Senhores  de  terras  usarão  da  jurisdição , 
que  per  El  Rei  lhes  for  dada, 

CO  A  A  1  A'        'A    A  S  &A&  *?Ji&*6  ' 

Orno  entre  as  pessoas  de  grande   stado  c  dignidade,  ^      s,  ^y 

e  as  outras  ,  he  razão  que  se  faça  differença  ,  assi  nas  Y/?à  '  ^  V^  ^ 
doações  e  privilégios  concedidos  ás  taes  pessoas,  costu- s&  j/-*^ /'/fX -Sy" ^» 
márão  os  Reis  pôr  mais  exuberantes  clausulas,  e  de  i^^T  <**  .s&^rr*?? 
maiores  prerogativas ,  para  se  mostrar  a  maior  affeição,^  ' /  Jà>  >  >^^ 
e  amor,  que  lhes  tinhão.    Polo  que  nas  doações  feitas  ás  ^-^^^  J^iAyj****j 

Rainhas  e  aos  Infantes ,  c  a  alguns  Senhores  de  terras  4%% &a«>^ s*&?  ^ 
forão  postas  clausulas,  que  lhes  concedião  algumas  ter-      Jj/  ^  J?4 
ras,   Villas  e   lugares,  com  toda  sua  jurisdição  eivei  r  e  .;^T  *& 
crime,    mero  e  mixto  império,  não  reservando   para  ú  ^^^ 
parte  alguma  da  dita  jurisdição  ,  e  em  outras  reservarão 
alguma  parte  delia.    E  postoque  as  ditas  doações  passas- 
sem assi   largamente ,  sempre  se  entenderão    que  fique  j 
reservada  ao  Rei  a  mais  alta  superioridade  e  Real  Senho- 
rio ,  que  elle  tem  em  todos  seus  súbditos  e  naturaes ,  c 
stantes  em  seus  Reinos.                                                              ^  ^     ^  ^  #£  J&ío 

1  Os  Duques,  Mestres   das   Ordens,  Marquezes»  ,S>^ 
Condes ,  e  o  Prior  do  Hospital  de  São  João,   Prelados,  ^  /'?'#/  *^'  *^ 
Fidalgos  e  pessoas,  que  de  Nós  tem  terras  com  jurisdU^^^^v*>~-  ^ 
ção ,  usaráõ    delia  ,  como   per  suas  doações ,    per  Nós        ^ 
confirmadas  ,   expressamente  lhes   for  outorgado.    E   se 
em   as   doações    e  privilégios    não    for    declarado    em 
que  maneira  devem  usar  da  jurisdição  ,    usaráõ  em  esta 
maneira. 

2  Os  Juizes  ordinários ,  Vereadores  e  Procurador 
do  Concelho  e  os  outros  Officiaes  se  farão  per  eleição 
dos  homens  bons ,  segundo  forma  da  Ordenação.  E 
os  Juizes  haverão  Carta  de  confirmação ,  para  usarem 
de  seus  Officios, dos  Corregedores  das  Comarcas,  em  q«a 
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as  taes  terras  stivcrem  ,  ou  dos  nossos  Desembargadores 
do  Paço.  E  os  ditos  Senhores  de  terras  e  seus  Ouvi- 
dores não  se  entremettão  nas  eleições,  nem  em  as  apura- 
ções delias,  nem  confirmarão  os  Juizes,  salvo  se  expres- 
samente lhes  for  per  Nós  outorgado  ,  ou  pelos  Reis,  que 
ante  Nós  forão  ,  e  per  Nós  confirmado. 
/   £  y^      3     E  não  se  chamarão  Senhores  das  terras,  nem  os 

Juizes  e  Tabelliães  se  chamaráõ  per  elles,  se  em  suas 
y  ^  /^^/^'doações  lhes  não  for  expressamente  concedido.  E  o  Juiz, 
que  se  chamar  pelo  Senhor  da  terra  ,  que  não  tiver  para 
isso  doação  expressa  ,  pagará  quarenta  cruzados,  ameta- 
de  para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para  os  Captivos.  E 
o  Tabellião,  que  se  chamar  pelo  dito  tal  Senhor  da  terra  , 
perca  o  Officio,  c  nunca  mais  o  haja,  e  pague  vinte  cru- 
zados pela  dita  maneira. 

4  Outrosi  mandamos  a  todos  os  sobreditos  Senho- 
res de  terras,  que  não  despachem  elles,  nem  os  seus 
Ouvidores,  os  feitos  per  modo  de  Relação,  nem  po- 
nhão  os  despachos  per  Acórdão  os  do  Desembargo ,  nem 
Acordamos  com  os  do  nosso  Desembargo ,  nem  per  Acórdão  ; 
porque  isto  pertence  fazer- se  pelos  Desembargadores 
das  nossas  Casas  da  Supplicação  c  do  Porto  somente : 
e  o  Scrivão,  que  puser  publicação  ao  tal  desembargo, 
ou  delle  passar  Carta,  sentença  ,  ou  mandado,  que  for 
assinado  pelo  seu  Ouvidor  em  nome  do  Senhor  da  terra, 
perderá  o  Officio  e  fazenda  ,  que  tiver  ,  a  metade  da 
fazenda  para  quem  o  aceusar  ,  e  a  outra  para  os  Ca- 
ptivos. E  os  Ofíicios  poderemos  Nós  dar  a  quem  for 
nossa  mercê  ,  sem  os  Senhores  das  terras  e  jurisdi- 
ções os  poderem  dar  poios  ditos  erros  ,  postoque  te- 
nhão  Provisão,  ou  doação  para  por  erros  darem  os 
taes  Ofíicios. 

5  E  defendemos  aos  Infantes,  Duques,  Mestres, 
Marquezes ,  Condes ,  Prelados  e  pessoas  ,  que  de  Nós 
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terras  com  jurisdição  tiverem  ,  que  os  presos  das  suas 
terras ,  que  per  Cartas  das  Relações  forem  mandados 
trazer  das  ditas  terras  ás  cadcas  da  Corte  ,  ou  das  Re» 
lações ,  de  Concelho  em    Concelho  ,  os  não   impidão 

trazer,  nem   outrosi  impidão  em  suas  terras  a    execu-       /  *,  .   <2 ^ 

ção  de  nossos  mandados,  nem  das   sentenças  e  man-        <íf'/0#/', 
ciados  dos  nossos  Desembargadores,  Corregedores  e  Oí-s/s /'?'?*  ^^9"^^^ 
ficiacs  de  Justiça,    que   para  isso  poder   tenhão,    nem^fc-  ^0-  *?&/$*"***"  **"" 
das    Cartas    precatórias,  enviadas   de  humas   Justiças  ap^^^'  ^^^^t^O^^^ 
outras.    Nem  isso  mesmo  mandem  aos  Ouvidores,  Jui-  /<    s^^J^*'^ ' ''^ 
zes  e  Officiaes  de  suas  terras,  que  não  curnprao,  nem  '^^L^  J&í^***"' 

dem  á  execução  os   ditos  mandados  e  Cartas,  sem   XboijP****??  '    ^^ ^^S^^p 
primeiro  fazerem  saber ,  ou  lhes  serem  mostrados.  Nem^     **  s*"^ 
outrósi  defendão  aos   Tabelliães,  que  sobre  os   taes  ca*?^^,  '^t  irV&  «r 
sos  dem    instrumentos  ás  partes  ,    que  os   requererem./^  <^ 

E  qualquer  dos  sobreditos  ,  que  o  contrario  fizer ,  ou 
consentir ,  será  suspenso  até  nossa  mercê  da  jurisdição 
da  terra ,  que  de  Nós  tiver ,  em  que  alguma  das  sobre- 
ditas cousas  fizer  ,  ou  mandar.  E  isto  sem  embargo  de 
quaesquer  Cartas  e  Alvarás  nossos  ,  ou  dos  Reis  nossos 
antecessores  ,  que  em  contrario  tiver.  E  além  disso  os 
seus  Ouvidores  ,  Juizes  e  Officiaes  ,  a  que  os  taes  man- 
dados forem  dirigidos,  que  os  não  cumprirem  ,  ou  os 
impedirem  ,  ou  dilatarem  ,  incorreráõ  em  pena  de  qua- 
tro annos  de  degredo  para  Africa  e  mais  cincoenta  cru- 
zados, ametade  para  quem  os  aceusar ,  e  a  outra  para 
nossa  Ca  mera. 

6  Outrosi  ,  se  algumas  Ordens ,  ou  lugares  Reli- 
giosos ,  Prelados,  ou  outros  quaesquer  Senhores  de  ter- 
ras tiverem  jurisdição  neílas  per  suas  doações  ,  ou  lhes 
foi  julgada  pelo  Edicto  geral,  feito  em  tempo  delRei 
Dom  Affonso  o  Quarto  ,  usaráõ  delia  na  forma  e  ma- 
neira que  lhes  foi  concedida  e  julgada ,  e  não  passarão 
os  termos  do  conteúdo  nas  ditas  doações  c  sentenças. 
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7  E  se  usarem  de  outra  jurisdição  ,  ou  de  maior 
da  que  lhes  foi  outorgada  ,  ou  em  outros  casos  ,  que 
lhes  não  forem  concedidos  ,  por  esse  mesmo  feito  sejão 
suspensos  até  nossa  mercê  da  jurisdição  da  terra,  em 
que  o  fizerem  ,  provando-se  ,  que  se  fez  per  seu  man- 
dado ,  ou  consentimento,  e  o  Ouvidor  pague  quarenta 
cruzados  ,  ametade  para  a  nossa  Chancellaria,  e  a  outra 
para  quem  o  aceusar. 

8  E  porque  a  correição  he  sobre  toda  a  jurisdição  , 
como  cousa,  que  esguarda  a  superioridade  ,  e  o  maior 
e  mais  alto  senhorio  ,  a  que  todos  são  sujeitos  ,  a  qual 
assi  he  unida  e  conjuncta  ao  Principado  do  Rei,  que 
a  não  pôde  de  todo  tirar  de  si:  defendemos.,  que  ne- 
nhum Senhor  de  terras,  de  qualquer  stado  que  seja  ,  use 
per  si ,  nem  per  seu  Ouvidor,  nem  per  ourrem  ,  de  cor- 
reição ,  nem  de  auto  algum  delia.  E  mandamos  aos 
Corregedores  das  Comarcas  ,  onde  as  ditas  terras  stive- 
rem  ,  que  ao  menos  huma  vez  cada  anno  facão  correi- 
ção em  todas  as  ditas  terras  ,  como  são  obrigados  fazer 
em  todas  as  outras  das  Comarcas ,  de  que  são  Correge- 
dores,  sob  pena  de  privação  dos  Ofíicios.  E  qualquer 
Senhor  de  terras,  que  impedir  e  embargar  a  entrada 
dos  Corregedores  em  as  terras, que  de  Nós  tiver,  por  esse 
mesmo  feito  seja  privado  da  jurisdição  e  senhorio,  que 
nellas  tem  ,    e  se  tornem  a  Nós. 

9  E  se  for  concedido  a  alguns  Senhores  de  terras 
per  suas  doações,  ou  privilégios  ,  que  possão  fazer  cor- 
reição em  suas  terras  ,  não  Ievaráõ  porém  dizima,  vin- 
tena, ou  quarentena  das  sentenças,  que  elles,  ou  seus 
Ouvidores  derem  ,  nem  Chancellaria  alguma  das  Cartas 
e  sentenças,  que  passarem  ,  salvo  se  expressamente  lhes 
he  outorgado  ,  que  as  possão  levar.  E  os  a  que  for  outor- 
gado ,  que  possão  levar  Chancellarias  ,  não  as  levará5 
maiores  do  que  he  ordenado  que  se  levem  em  nossa 
Corte. 

10 
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io      E  todo   o  sobrediro  neste  titulo,  mandamos, 
que  se  cumpra   e  guarde,   sem  embargo  de  qualquer 
posse  nova,  ou  antiga,  em  que  os  Senhores   das  taes 
terras  stêm  ,  ou  ao  diante  stiverem  ,  ou  uso  e  costume, 
de  que  usassem  ,  per  qualquer  tempo  que  dello  tenhão 
usado  ,  ou  ao    diante  usarem ,  aindaque  seja  immemo- 
rial  ,    por   quanto  havemos    por  danado  tal  costume  e 
posse  ,  postoque  seja  immemorial  :  E  sem  embargo   de 
quaesquer  doações,   que   lhes   fossem  feitas  pelos   Reis 
destes  Reinos  até  o  fallecimento  de  El  Rei  Dom   Fer- 
nando, que  foi  a  vinte  dous    dias  de  Outubro  do  anno 
do  Nascimento  de  nosso  Senhor  Jesu    Christo  de  mil 
trezentos  oitenta  e  três.  Porque  quanto  a  isto  de  usarem 
de  correição,  e  de   os  Corregedores    não  entrarem   em 
suas  terras,  forão  as  taes  doações  pelo  dito  Rei  revo- 
gadas.   E  quanto  ás    doações   feitas    depois   do  falleci- 
mento delRei  Dom  Fernando ,  em  que  expressamente 
for  declarado  ,  que  possão  seus  Ouvidores  usar  de  cor- 
reição, ou  de  alguns  autos  delia,  com  clausula  dero- 
gatoria  das  Ordenações  e  Capítulos  de  Cortes  ,  ou  que 
os  Corregedores  não  entrem  em  suas  terras  ,  e  por  lhes 
ser  feito  nisto  special  mercê,  assi  forão  confirmadas, 
queremos,  que  usem  disso ,  como  nellas  for  conteúdo. 
Porém  não  hc  nossa  tenção  ,  que  per  algumas  clausulas  , 
ou  palavras,  quanto  quer  que  sejão  largas  e  geraes ,  se 
entenda  serem   concedidos  os  ditos  dous  casos ,   salvo 
quando  delles  for  feita   particular  e  expressa    menção. 
E  os  que  usarem  de  algum   auto  de    correição   contra 
esta  Ordenação ,   serão  suspensos  de  sua  jurisdição  até 
nossa  mercê.   E  o  Ouvidor  haverá  a  pena ,  que  em  tal 
caso  per  Direito  merecer. 

1 1  E  por  quanto  em  muitas  doações  antigas  forão 
postas  clausulas ,  per  que  parece  ser  concedida  mór 
jurisdição  e  poderes,  do  que  foi  a  vontade  dos  con- 
cedentes ,  as  quaes  forão  per  EIRei  Dom   Fernando 
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limitadas  e  declaradas ,  e  em  alguma  parte  revogadas, 
e  por  serem  pelos  Reis  nossos  antecessores ,  e  per  Nós 
confirmadas,  os  que  as  tem,  querem  usar  de  todas  as 
clausulas  nellas  conteúdas,  por  lhes  assi  serem  indistin- 
ctamente  confirmadas,  querendo  Nós  a  isto  prover, 
mandamos,  que  as  ditas  doações  e  suas  confirmações 
se  regulem  segundo  as  Ordenações ,  que  depois  das  pri- 
meiras doações  forão  feitas,  e  assi  sejão  entendidas  e 
interpretadas,  porque  a  nossa  tenção  e  dos  Reis ,  que  as 
confirmarão  ,  não  foi  approvar  ,  nem  confirmar  o  que  já 
pelas  Ordenações  do  Reino  era  revogado  ,  ou  em  outra 
maneira  interpretado  e  limitado.  E  per  quaesquer  clau- 
sulas e  palavras  postas  nas  confirmações  das  taes  doações, 
postoque  derogatorias  sejão,  nunca  se  entende  ser  con- 
firmado ,  nem  concedido  o  que  já  era  revogado,  ou. 
limitado.  E  quando  Nós  de  novo  quizermos  a  alguma 
pessoa  per  special  graça  conceder  alguma  cousa  das 
conteúdas  nas  primeiras  doações,  que  pelas  Ordenações 
sejão  revogadas,  ou  limitadas,  tirar-se-há  disso  Carta 
de  nova  mercê  ,  em  que  todo  seja  expressamente  decla- 
rado ,  e  não  passarão  em  maneira  alguma  per  via  de 
confirmação.  Porém,  se  nas  doações  ,  per  Nós  feitas  até 
agora  ,  e  nas  confirmações  das  doações  dos  Reis  nossos  an- 
tecessores ,  logo  expressamente  forem  declaradas  algumas 
clausulas  de  graças  das  que  pelas  Ordenações  forem 
derogadas ,  guardar-se-hão  as  ditas  nossas  doações  e  con- 
firmações, como  nellas  for  conteúdo. 

12  E  nos  tempos  passados  forão  dadas  terras  com 
suas  jurisdições  ás  Rainhas  e  Infantes ,  e  outros  Se- 
nhores de  terras ,  e  em  suas  doações  forão  postas  algu- 
mas speciaes  e  exuberantes  palavras  e  clausulas  de  mór 
effeito,  do  que  se  costuma  pôr  nas  doações  de  outras 
pessoas.  E  de  algumas  das  ditas  terras  forão  depois  feitas 
doações  a  outras  pessoas  ,  Prelados  e  Fidalgos  ;  e  por 
se  dizer   nellas,   que  as  tenbão  como  as  tinhão  e  bavião 
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àquelles  ,  cujas  antes  forão ;  usão  e  querem  usar  dos  po- 
deres ,  que  ás  Rainhas ,  e  aos  que  das  taes  terras  forão 
Senhores,  forão  specialmente  concedidos  por  respeito 
de  sua  preeminência  :  e  querendo  Nós  tolher  as  dúvidas, 
que  recrescem  das  palavras  das  taes  doações ,  determi- 
namos ,  que  sendo  em  alguma  doação  postas  estas  pa- 
lavras, que  aquelle ,  a  que  a  doação  for  feita  ,  haja  alguma 
terra,  ou  terras  com  ioda  sua  jurisdição,  as  si  como  as  tinha  , 
havia  e  possuía  a  pessoa,  cujas  antes  forão  :  ou  outras  se- 
melhantes palavras ,  nunca  se  entenda  por  tal  doação 
passarem  no  Donatário  aquellas  cousas ,  que  a  outra 
pessoa  per  speciaes  clausulas ,  ou  privilegio ,  e  contra  a 
disposição  e  limitação  das  Ordenações  forão  concedidas. 
E  sem  embargo  das  taes  palavras,  haverá  somente  a 
jurisdição  e  poderes  regulados  segundo  a  forma  de 
nossas  Ordenações,  e  de  mais  jurisdição  não  usará, 
nem  lhe  seja  consentido.  Porém  se  as  clausulas  da  pri- 
meira doação  forem  todas  insertas  na  segunda,  e  vistas 
per  Nós  de  nossa  certa  sciencia  ,  sendo  de  todo  certifi- 
cado ,  por  lhe  querermos  fazer  mercê  special ,  e  sem 
embargo  de  as  Ordenações  serem  em  contrario  ,  man- 
darmos pela  dita  doação ,  que  possa  delias  usar,  guardar- 
se-há  o  que  pelo  dito  modo  tivermos  outorgado  e  expres- 
samente concedido.  ^ 

13  Defendemos   a   todos  os  Senhores   de  terras  ,  z^^^j^    f^  ^ 
que  não  ponhão   nellas  Juizçs   de   fora ,   e  deixem   os  ^^U^^ 
Concelhos   usar  de  suas  eleições  segundo  nossa   Opdev^^T^ Sv^ <?~- 
nação.  E  fazendo  o  contrario,  serão  suspensos  da  júris-  -  t/sf,  Sé%Ss&é£* 
dição  dos  taes  lugares  per  hum  anno.  E  a  pessoa,  que  /<?<f£   *$$  ?<^<-  ^'^^- 
sem  nossa  licença  usar  do  tal  Ofíicio  ,  pagará  cincoenta  ^  ^  j/     ^^^^^1 
cruzados  ,  ametade  para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  ^    /  x^^- 
nossa  Camera,  e  mais  será  degradado  per  quatro  annos^^*^ 

para  Africa.  S^-^j?^ 

14  E  mandamos  a  todos  os  sobreditos,  sob  adita 
pena ,  que  não  ponhão  em  suas  terras,  nem  em  alguma 
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delias,  Meirinho,  que  haja  de  servir  o  dito  Officio  ; 
mas  deixaráo  aos  Alcaides,  onde  os  houver  feitos  se- 
gundo nossa  Ordenação  ,  e  nos  outros  lugares  aos  Mei- 
rinhos postos  pelos  Concelhos ,  segundo  seus  antigos 
costumes,  servir  seus  Officios,  assi  perante  os  Juizes 
c  Officiaes  dos  lugares  ,  onde  tiverem  os  taes  Officios  , 
como  perante  os  Ouvidores  ,  quando  nelles  stiverem. 
Porém  os  que  per  seus  privilégios  tiverem  ,  que  os  Cor- 
regedores não  entrem  em  suas  terras ,  poderão  fazer 
seus  Meirinhos,  convém  a  saber ,  hum  só  em  todas  as 
terras  ,  de  que  tiverem  hum  Ouvidor  ,  o  qual  servirá 
e  andará  continuadamente  com  o  Ouvidor,  e  não  farão 
Meirinhos  em  os  lugares  particulares ,  para  ahi  have- 
rem de  star  e  morar ,  servindo  os  taes  Officios.  E  a 
pessoa,  que  o  tal  carrego  de  Meirinho  per  qualquer  das 
ditas  maneiras  contra  esta  nossa  defesa  aceitar,  e  delle 
usar ,  seja  preso  ,  e  da  cadea  pague  vinte  cruzados  , 
ametade  para  os  Captivos ,  e  a  outra  para  quem  o  aceu- 
sar,  eserá  degradado  dous  annos  para  Africa.  E  os  Mei- 
rinhos, que  assi  tiverem  com  os  Ouvidores,  não  poderão 
citar,  nem  demandar  per  seu  Procurador,  somente  no 
]ugar,  onde  pessoalmente  stiverem  com  o  Ouvidor,  e 
até  cinco  legoas. 

1  5  Cj  car  de  novo  Tabelliados  a  Nós  somente  per- 
tence, e  não  a  outrem  ;  por  tanto  defendemos,  que  pessoa 
íílguma,  de  qualquer  dignidade,  stado  e  condição  que 
seja,  não  faça  de  novo  Tabellião  algum,  assi  das  Notas, 
como  do  Judicial  ,  na  terra  ,  ou  terras  ,  que  de  Nós  ti- 
ver. E  o  que  o  contrario  fizer ,  por  esse  mesmo  feito  seja 
privado  para  sempre  de  todo  o  poder  e  privilegio  ,  que 
tiver,  de  pôr,  ou  presentar  os  Tabelliães.  E  o  que  aceitar 
e  servir  o  tal  Officio  de  novo  creado ,  haverá  pena  de 
falsario. 

16  E  as  pessoas,  a  que  for  concedido  per  Cartas 
de  privilégios   c  doações  nossas,   ou   dos  Reis   nossos 
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antecessores,  per  Nós  confirmadas,  poderem  nas  suas 
terras  dar  os  Tabclliadcs  ,  não  os  darão  per  suas  Cartas ; 
mas  quando  vagarem  ,  poderáõ  escolher  pessoas  para 
elles  idóneas,  e  cem  sua  presentação  os  enviaria  aos 
Desembargadores  do  Paço  ,  para  os  examinarem  ;  e  sendo 
idóneos,  lhes  serão  dadas  nossas  Cartas  e  auetoridade 
para  em  nosso  nome  usarem  dos  Offlcios ,  e  se  chamaráõ 
Tabelliães  per  Nós,  elevarão  de  nossa  Chaneellaria  o 
Regimento  de  como  devem  delles  usar,  e  a  taxa  do 
que  devem  levar  de  seus  salários. 

17  E  o  Senhor  de  terras ,  que  der  auetoridade  a 
alguma  pessoa  ,  para  per  sua  Carta  ,  ou  Alvará  usar  de 
Officio  de  Tabellião  ,  sem  o  enviar  a  presentar  aos  Des- 
embargadores do  Paço ,  para  lhe  darem  nossa  Carta 
e  auetoridade ,  por  esse  mesmo  feito  perca  todo  o  di- 
reito,  que  tiver  nos  ditos  Tabelliados  ,  assi  de  dar, 
cemo  de  presentar.  E  os  Corregedores  das  Comarcas  o 
facão  assi  cumprir,  e  não  consintão  aos  ditos  Senhores 
de  terras,  fazer  o  contrario  ,  sob  pena  de  privação  do 
Officio,  e  além  disso  Nós  lhes  darmos  o  castigo,  que 
houvermos  por  bem.  E  o  que  usar  de  tal  Provisão  ,  per- 
derá o  Officio,  e  nunca  mais  o  poderá  haver,  nem 
outro  algum  de  Justiça  ;  e  será  preso  e  degradado  dous 
annos  para  Africa,  e  da  cadea  pagará  vinte  cruzados, 
ametade  para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para  nossa 
Ca  mera. 

18  E  sendo  caso,  que  algum  incorra  em  cada 
huma  das  ditas  penas  por  usar  do  Officio  de  Tabellião 
sem  Carta  nossa;  ou  por  não  tirar  o  Regimento  da 
nossa  Chaneellaria  ,  e  tornar  a  servir  o  tal  Officio,  cu 
outro  algum  de  Justiça,  assi  per  nova  Provisão,  que  lhe 
delle  seja  feita  ,  como  per  outro  qualquer  modo ,  seja 
degradado  para  sempre  para  o  Brasil,  e  perca  seus  bens 
para  a  Coroa  de  nossos  Reinos:  Salvo,  se  o  tornar  a 
haver  per  nossa  special  auetoridade  3  que  faça  expressa 
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menção  de  como  sérvio  sem  Carta  ,  ou  sem  tirar  o  Re- 
gimento. 

1 9  Porém ,  se  a  algum  Senhor  de  terras  foi  expressa- 
mente outorgado  per  EIRei  Dom  João  o  Primeiro,  que 
podesse  per  suas  Cartas  fazer  e  pôr ,  ou  dar  em  suas 
terras  os  Tabelliães,  e  suas  doações  forem  confirmadas, 
e  os  que  agora  possuem  as  taes  terras,  e  seus  antecessores 
stiverão  sempre  em  posse  de  dar  per  suas  Cartas  os  Ta- 
belliados  ,  quando  vagarão  ,  sem  serem  pelos  Desembar- 
gadores do  Paço  examinados ,  nem  confirmados ,  e  em 
esta  posse  stiverão,  assi  em  tempo  do  dito  Rei,  como, 
depois  atégora  ,  havemos  por  bem  ,  que  usem  disso , 
como  sempre  usarão ,  com  tanto  que  por  tal  costume 
não  excedão  o  conteúdo  em  suas  doações. 

20  E  se  pelos  outros  Reis  ,  que  forão  depois  delle  , 
forão  feitas  doações,  ou  dados  privilégios  a  alguns  Se- 
nhores de  terras,  que  podessem  nellas  dar  osTabelliados  ' 
per  suas  Cartas ,  sem  virem  á  nossa  Chancellaria  tirar  as 
Cartas  dos  taes  Officios,  e  que  os  Tabelliães  se  chamas- 
sem per  elles,  e  esses  privilégios,  ou  doações  tiverem 
clausulas  derogatorias  das  Ordenações  em  contrario  fei- 
tas ,  e  forem  per  Nós  confirmadas ,  ou  novamente  con- 
cedidas, e  stando  elles  em  posse  de  dar  pelo  dito  modo 
os  ditos  Officios  per  suas  Cartas,  quando  vagarem,  sejão- 
lhes  guardados  acerca  disto  seus  privilégios. 

21  E  os  que  tiverem  doações  e  privilégios  para 
dar  os  Tabelliães  per  suas  Cartas  ,  como  fica  declara- 
do, havemos  por  bem,  que  lhes  possão  dar  os  Regi- 
mentos de  seus  Officios ,  assi  corno  se  lhes  daria  pelo 
Chanceller  Mór  em  nossa  Chancellaria  ,  vindo  a  ella 
tirar  as  Cartas  de  seus  Officios.  E  não  dem  outros  Re- 
gimentos, senão  os  conteúdos  em  nossas  Ordenações. 
E  não  o  cumprindo  assi,  perderáõ  a  dada  do  dito  Of- 
ficio  ,  e  dahi  em  diante  ficará  devoluta  a  Nós.  E  o  Ta- 
bellião,  que  aceitar  o  Regimento,  que  não  for  o  da  nossa 
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Ordenação,  perderá  o  Officio  ,  e  será  degradado  dous 
annos  para  Africa.  E  os  Tabelliaes,  que  não  levarem  os 
ditos  Regimentos,  e  os  Juizes,  que  os  deixarem  servir 
sem  elles  e  sem  Cartas,  incorrerão  nas  penas,  que  dis- 
semos no  Livro  primeiro  ,  no  Titulo  (8o):  Das  cousas , 
que  são  communs  aos  Tabelliaes  das  Notas ,  e  aos  do  Judicial* 

22  E  queremos,  que  os  que  tiverem  poder  e  aucto- 
ridade  per  suas  doações  para  darem  os  Tabelliados 
per  suas  Cartas,  os  possão  dar  assi  mesmo  por  erros 
per  suas  Cartas  de  se  assi  he ,  em  fornia  devida  ,  e  os 
julgar,  como  com  Direito  lhes  pertencer,  dando  appel- 
lação  e  aggravo  para  o  Juiz  da  Chancellaria,  a  quem 
per  nossas  Ordenações  pertencem  vir  as  ditas  appel- 
lações  e  aggravos.  E  sem  embargo  de  os  ditos  Se- 
nhores de  terras  os  poderem  assi  dar,  Nós  os  podere- 
mos assi  mesmo  dar  per  se  assi  he ,  quando  nos  forem 
pedidos. 

23  E  mandamos ,  que  os  Tabelliaes ,  que  forem 
dados  pelos  Senhores  de  terras  e  Fidalgos  per  suas  Car- 
tas ,  por  terem  para  isso  poder  per  suas  doações,  sejao 
perpétuos  em  suas  vidas,  e  não  possão  per  elles  ser  ti- 
rados dos  Officios ,  senão  sendo  julgado  per  sentença, 
confirmada  em  as  nossas  Relações ,  que  os  percao.  E 
estes  taes ,  que  huma  vez  os  Tabelliados  perderem  no 
modo,  que  dito  he ,  não  poderáõ  ser  tornados  a  elles, 
para  os  haverem  de  servir,  salvo  per  nossa  special  Pro- 
visão. E  o  que  sem  ella  tornar  a  servir,  perca  o  dito 
Officio,  e  nunca  mais  o  possa  haver  ,  nem  outro  algum 
de  Justiça  ,  e  será  preso  e  degradado  dous  annos  para 
Africa  ,  e  da  cadea  pague  vinte  cruzados ,  ametade  para 
quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  nossa  Camera. 

24  Outrosi  não  darão  Alvarás,  nem  Cartas,  per  que 
alguns  Tabelliaes  de  suas  terras  possão  pôr  em  seus  Of- 
fkicb  pessoas  ,  que  por  elles  os  sirvão  ,  postoque  sejão 
impedidos   para  os  não  poderem  servir,  porque  isto  a 
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Nós  somente  pertence.  Nem  darão  poder,  nem  aucto- 
ridade,  per  que  alguma  pessoa  ,  que  Tabellião  não  seja  , 
possa  fazer  sinal  publico.  E  aquelles  ,  que  per  taes  Car- 
tas ,  ou  Alvarás  servirem  os  Tabelliados  alheos,  ou  fi- 
zerem publico,  não  sendo  Tabelliães,  incorrerão  nas 
penas  postas  aos  que  servem  sem  Cartas. 

25  E  pela  maneira  que  dissemos  ,  que  podem  pôr 
Tabelliães  per  suas  doações ,  dessa  mesma  podem  pôr 
Scrivães  dante  seus  Ouvidores  aquelles ,  que  sempre  ahi 
houve ,  com  tanto  que  os  não  criem  de  novo ,  porque 
crear  de  novo  somente  pertence  a  Nós. 

26  E  se  algum  Senhor  de  terras ,  ou  grande  de 
nossos  Reinos  ,  tiver  Officiaes  deputados  para  as  cousas 
de  sua  fazenda  ,  mandamos,  que  nos  feitos  delias,  que 
perante  elles  se  tratarem,  assi  antre  partes,  como  antre 
elles  e  as  partes,  de  qualquer  qualidade  que  os  feitos 
sejão ,  se  poder  tiverem  para  deiles  conhecer,  sempre 
de  suas  sentenças  ,  mandados  e  interlocutórias  dem  ás 
partes,  que  quizerem  appellar ,  ou  aggravar,  appella- 
ção  ,  ou  aggravo  para  os  nossos  Desembargadores ,  a 
quem   o  conhecimento  per  nossas  Ordenações  pertencer. 

27  E  o  Official ,  que  denegar  em  taes  casos  appel- 
lação ,  ou  aggravo  ,  queremos ,  que  pague  cincoenta  cru- 
zados ,  ametade  para  nossa  Camera,  e  a  outra  para  quem 
o  aceusar  ,  e  a  tal  sentença  seja  nenhuma  ,  e  se  não  faça 
per  ellaobra,  nem  execução.  E  mais  pagará  ás  partes 
as  custas ,  que  por  razão  da  tal  denegação ,  ou  aggravo 
íizerem. 

28  E  se  algum  Senhor  de  terra,  on  terras  denegar 
nestes  casos  appeilação,  ou  aggravo ,  quer  as  sentenças 
sejão  dadas  per  elles,  quer  per  seus  Officiaes ,  além  de 
serem  nenhumas,  o  conhecimento  dos  taes  feitos  seja 
por  esse  mesmo  feito  devoluto  ao  Corregedor  da  Comar- 
ca,  ou  aos  nossos  Desembargadores,  a  que  pertencer, 
qual  o  aggravante  escolher. 

29 
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29  E  bem  assi  mandamos  que  os  Officiaes  ,  que 
para  as  cousas  da  Fazenda  tiverem  ,  não  tomem  conhe- 
cimento de  feitos  alguns,  que  se  tratarem  antre  partes 
sobre  sesmarias,  nem  sobre  heranças  ,  que  aos  ditos  Se- 
nhores de  terras  pertenção,  e  deixem  conhecer  dos  taes 
feitos  aos  Juizes  e  Almoxarifes,  a  que  o  conhecimento 
pertencer,  ou  a  quaesquer  Officiaes,  que  para  os  taes 
casos  forem  deputados,  E  fazendo  o  contrario,  suas  sen- 
tenças sejão  nenhumas,  e  se  não  faça  per.ellas  obra  ,  nem 
execução,  e  mais  pague  cada  hum  trinta  cruzados, 
ametade  para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para  nossa  Ca- 
mera. 

30  E  o  Tabelliao  ,  que  instrumentos  sobre  os  ditos 
casos  não  der ,  sendo-lhe  requerido  com  resposta  do 
Ouvidor,  ou  Juiz,  de  que  seaggravarem  ,  ou  sem  ella, 
■se  a  não  quizerem  dar  ao  tempo  em  nossas  Ordenações 
limitado,  por  esse  mesmo  feito  incorrerá  nas  penas  con- 
teúdas  no  Livro  primeiro,  Titrulo  (80)  :  Das  ccusas%  que 
ião  communs  aos  iabelliães  das  Notas  e  aos  do  Judiciai.  E 
a  dada  dos  ditos  Officios  nestes  casos  por  essa  vez  fique 
devoluta  a  Nós,  postoque  a  appresentação ,  ou  dada  per- 
tença ao  Senhor  da  terra. 

31  Defendemos  a  todas  as  pessoas  ,  que  de  Nós  ti- 
verem jurisdições  ,  que  elles  c  seus  Ouvidores  não  co- 
nheção  de  feitos  alguns  ordenados  sobre  Portagens  e  Ju- 
gadas ,  nem  de  quaesquer  outros  Direitos  Reaes  ,  que 
a  Nós  sejão  devidos ,  ou  de  que  lhes  tenhamos  feito 
mercê.  Nem  tenhão  Almoxarifes  ,  nem  Officiaes,  que 
dos  taes  feitos  e  Direitos  hajão  de  conhecer  ,  nem  co- 
nheção  dos  feitos  das  Sisas ;  por  quanto  o  conhecimento 
dos  taes  feitos  pertence  somente  aos  nossos  Officiaes, 
para  isso  ordenados ,  salvo  se  tiverem  de  Nós  expresso 
e  special  privilegio  para  isso. 

32  E  se  no  dito  privilegio,  ou  em  suas  doações 
íor  conteúdo,  que  as  appellações  dos  taes  feitos  e Direitos 

Tom.  1L  15 


U4      Seguido  ltvro  das  ordenações  Tít.  45, 

hajão  de  ir  a  seus  Ouvidores,  entender-sè-ha,  tendo-os 
na  Villa  ,  ou  lugar,  onde  se  o  tal  feito  tratar;  porque 
não  o  tendo  na  dita  Villa  ,  ou  lugar ,  postoque  o  te- 
nha em  outras  terras  da  mesma  sua  jurisdição ,  não  irão 
as  taes  appellações ,  nem  aggravos  ao  seu  Ouvidor  , 
mas  irão  logo  direitamente  a  nossas  Relações,  onde  ba- 
vião  de  ir  dante  o  seu  Ouvidor :  e  isto  ,  postoque  per 
seus  privilégios,  ou  doações,  ou  per  nossa  Ordenação, 
os  seus  Ouvidores  possão  conhecer  per  appellação,  ou 
aggravo,  stando  fora  da  Villa,  ou  lugar,  onde  se  trata 
a  demanda  ,  e  he  a  contenda.  Por  quanto  as  taes  clau- 
sulas postas  no  privilegio  ,  doação  e  Ordenação  ,  são 
somente  pára  as  contendas  entre  partes  ,  e  sobre  outras 
cousas,  e  não  sobre  os  Direitos,  que  devem  pagar.  Por- 
que seria  contra  serviço  de  Deos  e  nosso  ,  soffrerem  a$ 
partes  tantas  dilações  e  despesas  ,  como  farião,  indo 
buscar  os  Ouvidores  fora  das  terras ,  onde  são  as  con- 
tendas ,  e  com  menos  oppressão  podem  os  que  taes  pri- 
vilégios tem  ,  pôr  paia  isso  em  cada  Villa  ,  ou  lugar 
hum  Ouvidor. 

33  E  bem  assi  mandamos  que  a  Rainha  ,  Infan- 
tes e  outros  Senhores  de  terras ,  de  qualquer  dignidade  e 
stado  que  sejão ,  não  conheção  per  si ,  nem  per  outrem  , 
dos  feitos  dos  apurados  para  nosso  serviço  ,  que  se  orde- 
narem por  razão  das  ditas  apurações,  ou  das  armas, 
ou  cavallos ,  que  para  nosso  serviço  hão  de  ter. 

34  Mandamos  aos  Infantes  ,  Duques  ,  Mestres  , 
Marquezes ,  Condes  ,  Prelados  e  a  todas  as  outras  pes- 
soas, que  de  Nós  terras,  ou  jurisdição  tiverem,  que 
nem  per  si,  nem  per  outrem  possão  per  maneira  alguma 
levarem  suas  terras  mais  foros,  tributos,  ou  Direitos 
dos  que  lhes  per  suas  doações  ,  per  Nós  confirmadas  , 
ou  per  Foraes,  ou  sentenças  forem  outorgados:  nem 
consintão  ,  que  sejão  levados  per  seus  Feitores ,  ou  Ar- 
recadadores, antes  sabendo-o,  lho  contradirão.  Nem  fa- 
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ção  per  modo  algum  innovação  alguma  contra  o  que  di- 
to he  ,  sob  pena  que  qualquer ,  que  fizer  o  contrario,  ou 
mandar  fazer ,  ou  o  consentir  ,  e  não  contradisser  ,  de  ser 
suspenso  ,  até  nossa  mercê  ,  da  jurisdição  ,  que  tiver  no 
lugar,  onde  fizer  a  tal  innovação.  E  perderá  para  a  Co- 
roa em  sua  vida  todos  os  Direitos  ,  que  per  Foral  tinha, 
ou  per  suas  doações  ,  ou  sentenças,  e  o  povo  será  livre 
de  pagar  os  taes  Direitos  hum  anno. 

35  E  qualquer  outra  pessoa,  que  cm  nome  do  Se- 
nhor da  terra  ,  ou  por  seu  respeito  levar  mais ,  ou  maio- 
res Direitos  ,  do  que  per  nossas  sentenças,  doações  e 
Foraes  devem  arrecadar  ,  seja  degradado  per  hum  anno 
fora  da  Villa  e  termo  ,  e  pagará  á  parte  trinta  reis  por 
cada  hum  real  de  tudo  o  que  mais  levar  ,  além  da- 
quillo,  que  direitamente  devia  levar.  E  se  a  parte  não  qui- 
zer  arrecadar  esta  pena  ,  podel-o-ha  demandar  e  arre- 
cadar qualquer  do  povo ,  e  haverá  para  si  ametade  del- 
ia,  e  a  outra  seja  para  os  Captivos.  E  além  disto  os  Al- 
moxarifes ,  Scrivães  e  outros  Officiaes  dos  ditos  Direi- 
tos ,  que  assi  o  contrario  fizerem  ,  percão  os  Officios  , 
e  não  os  possão  mais  haver,  nem  outros  semelhantes* 
E  sendo-lhes  provado ,  que  lhes  foi  allegado  o  Foral  % 
e  reclamado,  que  não  se  levasse  o  tal  Direito,  por  ser 
fora  do  Foral  ,  ou  mais  do  conteúdo  nelle  ,  perante  três 
testemunhas,  pola  primeira  vez  seja  açoutado  e  degra- 
dado dez  annos  para  Africa  :  e  pola  segunda  para  sem- 
pre para  o  Brasil  :  e  pola  terceira  morra  morte  natural. 
Porém  a  execução  da  morte  se  não  fará  sem  primeiro 
nol-o  fazerem  saber. 

36  E  aos  Juizes ,  Vereadores  e  Procuradores  do 
Concelho,  em  que  se  os  ditos  Direitos  mais  levarem  ,  ou 
imposerem  ,  mandamos  sob  pena  de  serem  degradados 
dous  annos  para  Africa  ,  e  não  entrarem  mais  em  Of- 
ficios honrados  ,  que  facão  sobre  isso  logo  auto  com  teste.» 
munhas ,  e  o  enviem  ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação3 
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e  Governador  da  Casa  do  Porto  ;  os  quacs  farão  logo 
citar  as  pessoas,  que  nisto  acharem  culpadas,  e  proceder 
contra  ellas,  e  o  nosso  Procurador  terá  carrego  de  procu- 
rar contra  ellcs. 

37  Mandamos  aos  Infantes,  Duques,  Mestres, 
Marquezes,  Condes  e  outras  pessoas,  de  qualquer  digni- 
dade, stado  e  condição  qiye  sejão ,  que  não  dem  Car- 
tas, nem  Alvarás  de  privilégios  a  pessoas  algumas,  per 
que  os  hajão  por  privilegiados  e  escusos  dos  encarregos  c 
servidões  dos  Concelhos  ,  nem  de  outros  alguns ;  e  as 
Cartas  e  mandados  ,  que  em  contrario  disto  passarem, 
não  se  guardem ,  nem  se  faça  per  ellas  obra  ,  nem  exe- 
cução, segundo  per  EIRei  Dom  Duarte,  e  per  EIRei 
D.  Affonso  o  Quinto  foi  determinado.  E  a  pessoa  ,  que 
o  tal  privilegio  tomar,  e  delle  quizer  usar ,  seja  preso 
c  degradado  hum  anno  para  Africa  ,  e  pague  da  cadea 
dez  cruzados  para  quem  o  aceusar;  e  a  execução  das 
ditas  penas  faça  qualquer  Julgador ,  a  que  as  taes  Car- 
tas ,  ou  Alvarás  forem  apprescntados  ,  sob  pena  de  pa- 
gar vinte  cruzados  ,  ametade  para  quem  o  aceusar  ,  e  a 
outra  para  os  Captivos,  e  seja  suspenso  do  Officio  seis 
mezes,  E  os  Juizes  e  Ofhciaes  ,  que  os  taes  privilégios , 
Cartas,  ou  Alvarás  guardarem  ,  ou  mandarem  guardar, 
percão  os  Officios ,  e  os  não  possão  mais  haver ,  nem 
outros  alguns  Officios  honrados  ,  sem  nossa  special  Pro- 
visão. E  pague  cada  hum  vinte  cruzados,  ametade  para 
os  Captivos  ,  e  a  outra  para  quem  os  aceusar.  E  estas 
mesmas  penas  haverão ,  se  per  Cartas  e  Alvarás  de  en- 
commenda  de  Senhores  de  terras, ou  de  quaesquer  outras 
pessoas  escusarem  das  fintas  ,  servidões  e  quaesquer 
outros  encarregos  do  Concelho  a  pessoas,  que  não  tive- 
rem nossos  privilégios ,  assinados  per  Nós ,  ou  per  nos- 
sos Officiaes  para  isso  deputados,  e  sellados  e  passa- 
dos per  nossa  Chancellaria ,  porque  somente  estes  que- 
remos que  sejão  dos  taes  encarregos  escusos ;  E  bem  assi 
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os  amos,  criados  e  caseiros  daquellas  pessoas,  que  per 
bem  de  seus  privilégios  são  escusos  dos  taes  encarregos  e 
servidões  dos  Concelhos:  porque  aos  taes  se  guardará, 
como  nos  privilégios  de  cujos  forem  ,  for  conteúdo.. 
Porém  havemos  por  bem  ,  que  a  Rainha  e  o  Príncipe 
possão  escusar  somente  nas  suas  terras  quem  lhes  aprou- 
ver, dos  encarregos  e  servidões  dos  Concelhos  delias,  c 
não  outros  alguns:  E  isto  per  via  de  mandado,  e  não  de 

privilégio.  ,  //?</ yS  yy^ 

38  E  isso  mesmo    nenhuma    das  sobreditas  pes-  J*&  '■/? 
soas   dará   Carta   de  Scudeiro  a  outras  algumas  pessoas, 

salvo  áquelles,  que  criarem ,  e  verdadeiramente  tiverem 
por  Scudciros,  trazendo -os  a  cavallo  em  sua  casa. 
E  dando-lha  de  outra  maneira  ,  será  nenhuma  e  dene* 
nhum  effeito  ,  e  lhes  não  será  guardada. 

39  E  se  algumas  pessoas  mostrarem  Cartas,  ou  Al- 
varás nossos  ,  per  que  os  tomamos  por  Scudeiros  em  nos- 
sa guarda  e  encommenda  ,  ser-lhes-hão  somente  guarda- 
das aquellas  liberdades  ,  que  expressamente  nas  ditas 
Cartas,  ou  Alvarás  lhes  mandarmos  guardar,  e  outras 
algumas  não. 

40  Item  não  dem  Cartas  de  spaço  de  dividas 
alheas  ,  ou  de  qualquer  obrigação  ,  nem  de  restituição 
de  fama,  nem  de  perdão,  nem  de  emancipação,  nem 
alguma  outra  Carta  graciosa ,  que   contenha  em  si  gra* 

ça  e  mercê  geral,  ou  special.  -,    yy^4,  y^yj? 

41     Os  Infantes   e  todos  os  outros  Senhores  deter-   '       '  ^ . 
ras  e  Fidalgos,  que  tiverem  terras  com  jurisdição  ,  fa-  y        5^  ^fjó 
rão  seus  Ouvidores  de  três   em  três  annos  ,  homens  para       %4*<****s^' ^  ^ 
isso  pertencentes ;  os  quaes  conheceráõ  das  appellaçoes  s     y^^r^  2+ 

e  feitos ,  de  que  lhes  pertencer  o  conhecimento  ,  e  os^^  *  *  ,  y?yví 

julgaráõ   nas  terras ,  de  que  forem  Ouvidores,  e  não  em  t&U***^  ^_  ,  ^ 

outra  parte,   onde  não  tiverem  jurisdição.    E  clles,   e  _ 

os  ditos  Senhores  de  terras ,  assi  mesmo  não  podei áõ 
conhecer  na  terra,  onde  não  tiverem  jurisdição.   Ess 
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tiverem  terras,  apartada  huma  da  outra,  pode ráõ  conhe- 
cer até  dez  legoas  ;  stando  porém  em  huma  das  terras, 
e  fora  das  ditas  dez  legoas  ,  não  tomaráõ  conhecimento, 
sem  embargo  de  quaesquer  privilégios,  postoque  sejão 
taes ,  e  tenhão  clausulas ,  de  que  se  deva  fazer  expres- 
sa menção  ,  porque  todos  os  havemos  por  derogados. 

42  E  defendemos  aos  ditos   Ouvidores,  que  aca- 
t<tá**t*  /^         bado  de  terem  servido  os  três   annos  ,  não  usem  mais 

s*   ,   ■*■/£,   '/sf^'^     nessas  terras  das  ditas  Ouvidorias  ,  nem  conhcção,  como 
1^^;  ,    Ouvidores,  de   feito  algum.  E  o  que  fizer  o  contrario  , 
por  esse  mesmo  caso  incorra  em  pena   de  cincoenta  cru- 
/ttsyrzw  zados ,  ametade  para  quem  o   accusar,    e  a  outra  para 

nossa  Camera  ,  e  niio  possa   mais  haver  o  dito  Officio, 
!/      tf^A     \\tvc\  outro   algum  de  julgar  :     E  as  sentenças  e  autos 
/>?<?; ~á    processados  depois  dos  ditos  três  annos  sejão  nenhuns.; 
ríJ*?'  e  pagará  á  parte  todas  as  custas  e  despesas  ,   que  por  ra- 

zão dos  taes  autos  se  fizerem,  e  lhes  satisfará  toda  perda 
e  dano,  que  por  isso  receber. 

43  E  os  ditos  Ouvidores  terão  a  mesma  jurisdição, 
que  os  taes  Senhores  de  terras  tiverem  per  suas  doações. 
É  nos  feitos,  que  a  elles  vierem  ,  usará5  dello,  assi 
e  da  maneira  ,  que  os  taes  Senhores  de  terras  podem 
usar. 

44  Pessoa  alguma,  de  qualquer  sorte  e  qualidade 
que  seja ,  que  jurisdição  da  Coroa  do  Reino  tiver  ,  não 
poderá  pôr  Ouvidor,  nem  outro  Official  de  Justiça, 
que  seja  Clérigo ,  ou  pessoa ,  que  não  seja  de  nossa  ju- 
risdição ,  e  pondo-o ,  todo  o  per  elle  processado  será 
nenhum.  Eo  que  assi  for  posto,  pagará  as  custas  ás 
partes.  E  o  que  o  poser,  será  suspenso  da  jurisdição  até 
nossa  mercê. 

45  Os  Ouvidores  dos  Infantes  e  de  outros  Senhores 
de  terras  não  darão  Cartas  de  seguro  em  caso  algum, 
E  das  sentenças    e   desembargos ,  que  derem  ,    darão 
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appellação ,  ou  aggravo  ás  partes  para  as  nossas  Rela- 
ções ,  onde  o  conhecimento  segundo  nossas  Ordenações 
pertencer. 

46  E  nas  terras  dos  Infantes ,  se  alguma  viuva  ,  ou 
cada  huma  das  pessoas ,  que  podem  escolher  Juizes , 
morar  nellas ,  e  quizer  escolher  Juiz,  quando  for  de- 
mandada ,  não  poderá  escolher,  senão  os  Juizes  ordiná- 
rios, donde  for  morador,  ou  o  Ouvidor  do  Infante,  ou 
o  Corregedor  de  nossa  Corte. 

47  E  os  Juizes  conhecerão  de  todos  os  feitos  cri- 
mes e  eiveis  per  aução  nova ,  e  as  appellações  irão  delles 
aos  Ouvidores,  ou  aos  Senhores  das  terras,  quando  del« 
las  quizerem  conhecer ,  e  em  suas  terras  stiverem.  E 
quando  elies  as  quizerem  per  si  desembargar  ,  não  co- 
nhecerão delias  os  Ouvidores.  E  depois  que  tiverem  hum 
Ouvidor  ordenado,  não  commettão  alguns  feitos,  ou 
feito  em  particular  a  outra  pessoa,  salvo  quando  houver 
justa  e  honesta  causa  para  isso. 

48  E  não  conhecerão  ellcs  ,  nem  seus  Ouvidores 
de  aggravos  alguns,  que  dante  os  Juizes  saírem,  mas 
todos  irão  ao  Corregedor  da  Comarca  ,  ou  ao  Correge- 
dor da  Corte  nos  feitos  crimes  ,  e  nos  eiveis  irão  os 
aggravos  aos  Corregedores  das  Comarcas,  ou  aos  Desem- 
bargadores dos  Aggravos  das  nossas  Relações ,  a  que 
pertencer  ;  c  per  esta  mesma  maneira  os  que  saírem 
dante  os  Ouvidores,  irão  a  cada  hum  dos  sobreditos,  c 
não  aos  Senhores  das  terras. 

49  E  as  appellações  dos  feitos  crimes ,  que  os  Se- 
nhores de  terras  ,  ou  seus  Ouvidores  sentencearem  , 
viráõ  aos  Ouvidores  de  cada  huma  das  Relações  ,  a  que 
pertencer. 

50  E  os  Senhores  de  terras  e  seus  Ouvidores  não 
tomarão  conhecimento  ,  per  nova  aução  ,  de  feito  algum 
eivei  ,  nem  crime  ,  nem  per  simples  querela,  nem  de- 
nunciação,  ou  correição,  nem   per  via  de  Ofikio  de 
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Justiça  ,  nem  per  outra  maneira  ,  salvo  per  appellaçao  ! 
Tirando  aquelles,  a  que  per  nossa  Ordenação ,  ou  per 
special  privilegio  expressamente  for  outorgado  que  o 
possão  fazer. 

51  E  bem  assi  os  ditos  Ouvidores  passem  em  seus 
próprios  nomes  as  sentenças ,  que  derem  ,  e  os  manda- 
dos ,  e  não  em  nome  dos  Senhores  das  terras ,  cujos  Ou- 
vidores forem  ,  de  qualquer  stado  e  preeminência  que 
sejão. 

52  E  as  appellações  e  aggravos  ,  que  dante  ellcs 
saírem,  não  as  levem,  nem  enviem  aos  Senhores  de 
terras  ,  aos  quaes  outrosi  defendemos  ,  que  não  tomem 
delias  conhecimento,  e  as  deixem  vir  aos  Desembarga- 
dores e  Officiaes  ,  a  que  o  conhecimento  dos  taes  feitos 
pertencer. 

53  E  mandamos  a  todos  os  Ouvidores ,  Juizes ,  e 
quaesquer  outros  Officiaes  da  Rainha,  Príncipe,  Infan- 
tes ,  Duques  ,  Mestres  ,  Marquezes ,  Condes  e  de  todas 
as  outras  pessoas  ,  que  de  Nós  tiverem  terras  com  ju- 
risdição ,  que  não  ponhão  penas  algumas  para  as 
Chancellarias  :  E  cumprão  o  que  acerca  disso  manda- 
mos no  Livro  quinto,  no  Titulo  (136)  :  Que  os  Julgado- 
res não  appliquem  as  penas  a  seu  arbítrio  ,  sob  as  penas  ahi 
postas.  E  o  Senhor  da  terra  ,  ou  jurisdição,  que  as  poser, 
ou  consentir  pôr  a  seu  Ouvidor,  seja  suspenso  da  ju- 
risdição até  nossa  mercê. 

54  E  os  Ouvidores  ,  que  não  cumprirem  tudo  o 
que  per  esta  Ordenação  he  mandado,  e  forem  contra 
alguma  parte  delia  ,  sejão  privados  dos  Officios ,  e  nun- 
ca os  mais  hajão,  nem  outros  alguns  Officios  de  Justiça, 
c  paguem  cincoenta  cruzados,  arrietade  para  nossa  Ca- 
mera  ,  e  a  outra  para  quem  os  aceusar ,  e  sejão  degrada- 
dos dous  annos  para  Africa.  Para  a  execução  das  quaes 
penas  poderáõ  ser  demandados  ante  o  Corregedor  da 
Comarca  ,    ou   Desembargadores  das   Relações ,   a   que 
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pertencer  ,  qual  a  parte  mais  quizer.  Aos  quaes  manda - 
mos,  que  não  havendo  parte,  os  mandem  perante  si 
citar,  e  sendo  ouvidos ,  executem  nelles  as  ditas  penas, 
sendo  nellas  comprendidos. 

55  E  se  alguns  Senhores  de  terras  fizerem  ,  ou 
usarem  das  cousas  a  elles  aqui  defesas,  ou  de  cada  huma 
delias  ,  não  as  tendo  em  suas  doações,  Foraes  e sentenças 
dadas  em  Juizo  competente  ,  postoque  possão  dizer  , 
que  por  costume  tem  mais  do  em  ellas  conteúdo  ,  que- 
remos, que  polo  mesmo  feito  sejão  suspensos  da  ju- 
risdição da  tal  terra  até  nossa  mercê ,  e  isto  nos  casos , 
cm  que  não  temos  posta  e  declarada  certa  pena.  E  os 
seus  Ouvidores  c  justiças  e  Ofíiciaes,  que  de  semelhantes 
cousas  usarem ,  incorrerão  em  pena  de  quatro  annos  de 
degredo  para  Africa  ,  e  de  cincoenta  cruzados ,  ametade 
para  nossa  Camera ,  e  a  outra  para  o  aceusador.  E  po- 
derão ser  demandados  para  a  execução  das  ditas  penas  , 
sendo  nellas  comprendidos ,  pela  maneira  dita  no  para* 
grapho  precedente, 

56  E  se  alguns  dos  sobreditos  fizerem  o  contrario 
do  que  em  esta  Ordenação  he  conteúdo,  e  per  ella  lhes 
he  prohibido,  além  de  incorrerem  nas  penas  atraz  de- 
claradas, queremos,  que  tal  posse ,  uso  e  costume  seja 
nenhum  ,  e  de  nenhum  effeito  e  vigor  ,  nem  possão  per 
tempo  algum  acquirir  direito:  Por  quanto  havemos  por 
danado  tal  costume  e  posse,  postoque  seja  immemorial. 
E  mandamos  aos  Corregedores,  que  tenhão  grande  cui- 
dado de  sempre  saberem  ,  como  cada  hum  usa  da  ju- 
risdição ,  que  tem  per  suas  doações ,  e  se  leva  mais  di- 
reitos ,  do  que  per  ellas  e  pelos  Foraes  e  sentenças  deve 
arrecadar,  e  nol-o  facão  saber,  quando  per  si  o  não 
poderem  emendar. 


Tom.  11.  16 
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TITULO    XLVL 


"v        £hte  as  pessoas ,  que  tem  poder  de  dar  Officios  ,  es  não 
vendão ,  nem  levem  dinheiro  por  os  dar» 


st 


.  /s?4>  XN  Enhuroa  pessoa,  de  qualquer  stado,  preeminência, 
sorte  e  condição  que  seja ,  que  poder  tenha  para  dar ,  c 
j£  —       em  qualquer  maneira  que  seja,  prover  quaesquer  Ofh> 
//r//^  -   cios,  que  á  nossa   Fazenda,  ou   Justiça   toquem,  não 
venda  ,  nem  mande  vender  nenhuns  dos  ditos  Officios  , 
jhft*  st'  J*      nem  leve  dinheiro  algum  por  os  dar  :  Nem  assi  mesmo  de 
/^y//  i     julgador  de  órfãos  ,  e  Scrivaninhas  delles,  eScrivaninhas 
das  Cameras  e  de  Almotaceria ,  e  quaesquer  outros ,  de 
qualquer  qualidade  que  possão  ser,  da  Governança  e  Re- 
gimento das  Cidades  ,  Villas,  ou  lugares.  E  isso  mesmo 
pessoa  alguma  os  não  compre  ,  postoque  vendidos   lhe 
sejão,  sob  pena  de  quem   os  comprar,  ou  der  dinheiro 
por  elles ,  perder  o  tal  Officio  para  quem  o  aceusar  , 
e  mais  toda  sua  fazenda ,  ametade  para  quem  o  aceusar, 
e  a   outra  para  nossa  Camera.    E  além  disso  ficará  a 
dada   do  dito  Officio  devoluta  a  Nós,   para  dahi  por 
diante  ser  dado  per  Nós.   E  aquelle,  que  o  vendeo,  ou 
levou  dinheiro  por  o  dar,  nunca  o  mais  poderá  dar, 
E  ao  que  o  tal  Officio  ,  ou  Officios  comprar ,  lhe  po- 
derão ser  demandados  em  toda  sua  vida  ,  e  a  dita  pena, 
sem  se  poder  ajudar  de  prescripção  de  tempo  algum. 


ffí *■?<-   >  -  s*&*-  <r<*~~-  /W^  -<  ^  <r^ 

S/  tf —  - 


w*** 
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TITULO     XLVI1. 

Da  Jurisdição  dos  Capitães  dos  lugares  de  Africa. 


o 


'S  Capitães,  que  per  Nós  stiverem  nos  nossos  lugares 
de  Africa,  nos  crimes,  commettidos  nos  mesmos  lugares, 
terão  esta  jurisdição.  Nos  casos,  em  que  não  couber  pena 
de  morte  ,  ou  cortamento  de  membro ,  poderáõ  con- 
denar segundo  lhes  parecer  per  Direito  que  os  taes  ma- 
lefícios devem  ser  punidos.  E  mandaráõ  executar  suas 
sentenças,  sem  delias  darem  appellaçao,  nem  aggravo. 

1  E  nos  casos  ,  em  que  couber  pena  de  morte,  ou 
cortamento  de  membro,  darão  geralmente  appellaçao, 
ou  aggravo  para  Nós,  salvo  nos  casos  seguintes :  traição, 
sodomia,  furto,  roubo  de  Navio,  que  levem,  ou  queirão 
levar  dos  lugares ,  onde  forem  Capitães ,  e  se  alguém 
quebrantar  a  segurança  ,  que  per  Nós  mesmo  e  em  nossa 
pessoa  seja  posta  e  dada  ,  ou  saltar  per  cima  dos  mu- 
ros com  propósito  c  tenção  de  fazer  mal.  Porque  em 
cada  hum  destes  casos  poderáõ  os  ditos  Capitães  mandar 
punir  e  justiçar  os  malfeitores  ,  segundo  o  caso  for ,  e 
lhes  per  Direito  parecer ,  sem  appellaçao ,  nem  ag- 
gravo. 

2  Porém,  se  nas  Cartas  e  Regimentos  dos  Capitães 
lhes  for  outorgado,  que  usem  da  jurisdição  de  outra 
maneira,  cumprir-se-há  o  que  nas  taes  Cartas  ,  ou  Re- 
gimentos for  conteúdo ,  sem  embargo  desta  Ordenação. 

3  E  poderáõ  dar  licença  aos  homiziados  ,  que  sti- 
verem acoutados  nos  ditos  lugares  ,  para  virem  a  este 
Reino,  como  diremos  no  (Liv.  5.)  Titulo  (123):  Dos 
coutos  ordenados  para  se  coutarem  os  homiziados  ,  etc. 

4  E  aos  degradados  não  darão  licença  alguma  , 
durando  o  tempo  de  seu  degredo ,  como  diremos  no 
Livro  quinto  ,  no  Titulo  (143) :  Dos  degradados,  que  não 
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cumprem  os  degredos,  E  dando-lha,  além  de  lhes  ser  estra- 
nhado per  Nós,  mandamos  ás  Justiças,  que  lha  não 
guardem. 

TITULO    XLVIII. 

£$ue  os  Prelados  e  Fidalgos  não  facão  novamente  Coutos  , 
nem  Honras  em  seus  herdamentos  :  e  como  nellas  usaráÕ 
de  suas  jurisdições. 

p/ih  ^   <W9~~}£ Relado  algum  ,  ou  Fidalgo,  de  qualquer  stado  e  con- 
/íÇts&  f^à  *tâ*  S&      dição  que  seja,  não  faça  Honra,  nem  Couto  algum  no- 
/*~#J?  vãmente  em  suas  quintas,  ou  casaes ,  nem  accrescente 

nas  Honras  e  Coutos  velhos  ,  além  do  que  antigamente 
soíão  usar  seus  antecessores.  E  se  algumas  quintas,  ou 
casaes  forão  honradas,  ou  coutadas  antigamente,  usará5 
somente  cm  ellas  das  cousas,  que  lhes  forão  concedidas 
€  outorgadas  pelas  inquirições,  que  forão  tiradas  per 
mandado  delRei  Dom  Diniz  de  gloriosa  memoria  na 
era  de  César  de  mil  e  trezentos  vinte  e  oito  annos  ; 
e  aquellas,  que  novamente  forão  feitas,  ou  acerescentadas 
desda  era  de  César  de  mil  e  trezentos  e  cincoenta  e  três 
annos,  que  são  de  CHRISTO  mil  e  trezentos  e  quinze 
para  cá  ,  mandamos ,  que  sejão  de  todo  devassas. 

-~i  E  os  Prelados  e  Fidalgos  haverão  as  Honras 
conteúdas  nas  ditas  inquirições  com  todas  as  jurisdições 
e  direitos  ,  que  nellas  se  mostrar  que  havião  ao  tempo, 
que  as  ditas  inquirições  forão  tiradas.  E  não  entrará 
nellas  Mordomo,  nem  Porteiro  da  Villa,  ou  lugar,  em 
cujo  termo  as  ditas  Honras  stiverern. 

2  E  se  nas  ditas  inquirições  for  conteúdo,  que 
os  Senhores  das  ditas  Honras  tenhão  em  ellas  somente 
Juiz,  o  tal  Juiz  usará  em  ellas  de  toda  jurisdição, 
que   se  mostrar  per  as  ditas  inquirições,  de  que  seus. 
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antecessores  usavão.    E  não  se  estenderá  a  mais  do  que 
per  ellas  se  provar. 

3  E  não  se  provando  per  as  ditas  inquirições  ,  de 
que  jurisdição  o  Juiz  nas  Honras  usava  ,  poderá  so- 
mente conhecer  de  todos  os  feitos  eiveis  dos  moradores 
delias ;  e  de  feito  algum  crime  não  tomará  conheci, 
mento,  e  conhecerão  dos  feitos  crimes  os  Juizes  Ordi- 
nários da  Villa,  ou  lugar,  em  cujo  termo  as  Honras 
stiverem. 

4  E  se  pelas  inquirições  se  mostrar ,  que  os  Se- 
nhores das  Honras  não  tinhão  em  ellas  Juiz  ,  mas  so- 
mente tinhão  Vigário,  poderá  o  dito  Vigário  somente 
ouvir  os  feitos  dos  moradores  das  ditas  Honras  por  os 
danos,  que  seus  gados  fizerem  nos  pães  e  outros  quaes- 
quer  fruetos  ,  e  nos  tapamentos  de  suas  herdades ,  ou 
vinhas,  e  das  coimas,  em  que  os  moradores  das  Honras 
caírem ,  huns  aos  outros ,  por  razão  dos  britamentos , 
ou  desvios  das  agoas.  E  não  poderá  conhecer  de  pro- 
priedade ,  nem  de  posse  das  ditas  agoas ,  se  alguns  as 
demandarem  a  outros ;  somente  poderá  citar  os  mora* 
dores  das  Honras,  que  nos  casos,  em  que  elle,  ou  o  Juiz 
deilas  não  podem  conhecer ,  vão  responder  perante  os 
Juizes  da  Villa,  ou  lugar,  em  cujo  termo  as  Honras 
stiverem. 

5  E  sendo  caso,  que  nas  Honras  haja  Juiz  e  Vi- 
gário, e  não  se  provar  de  que  jurisdição  cada  hum  deve 
usar,  o  Juiz  conhecerá  somente  dos  feitos  eiveis,  como 
.acima  he  declarado  ;  e  o  Vigário  não  terá  jurisdição  al- 
guma ,  somente  citará  os  moradores  da  Honra  ,  que 
appareção  perante  o  Juiz  delia  nos  casos  somente  ,  de 
que  pôde  conhecer. 

6  E  postoque  pelas  inquirições  se  não  prove  p 
que  os  Senhores  das  Honras  tinhão  em  ellas  Juiz,  ou 
Vigário,  poderáõ  os  ditos  Senhores  delias  per  si ,  ou 
per  outrem  conhecer  dos  feitos  dos  moradores  dessas 
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Honras ,  que  se  ordenarem  sobre  os  danos  e  coimas  t 
e  dos  britamentos ,  ou  desvio  das  agoas ,  e  de  outros 
feitos  não  tomaráõ  conhecimento  algum.  E  os  seus  Por- 
teiros ,  que  em  as  Honras  tiverem  ,  poderáõ  citar  os 
moradores  delias ,  para  irem  responder  perante  os  Juizes 
da  Villa ,  ou  lugar,  em  cujo  termo  as  Honras  stiverem  , 
nos  casos  ,  em  que  os  Senhores  delias  não  podem  co- 
nhecer. 

7  E  se  algumas  pessoas  ,  que  não  sejão  moradores 
nas  Honras ,  se  acolherem  a  ellas ,  queremos  ,  que  os 
Porteiros  dos  Concelhos  possão  entrar  em  ellas ,  e  ci- 
tal-os  para  diante  os  Juizes ,  que  de  seus  feitos  devem 
conhecer  ,  e  que  lhes  não  seja  posto  sobre  isso  embargo 
algum. 

8  Porém,  se  além  disto  os  Prelados,  ou  Fidalgos 
mostrarem  privilégios  dos  Reis  nossos  antecessores  ,  per 
Nós  confirmados ,  per  que  lhes  seja  outorgado  poderem 
em  suas  Honras  usar  de  maior  jurisdição  da  que  se  con* 
tém  nesta  Ordenação  ,  mandamos ,  que  lhes  sejão  guar- 
dados, como  nelles  for  declarado,  e  per  nossas  Ordena, 
ções  determinado. 

si/á  ^/^-       9     E  se  alguns  Prelados,  ou  Fidalgos  nas  Honras, 
x  As;  <luc  ass*   tiverem,  usarem   de   maior  jurisdição  da  que 
#/   á  pelas  ditas  inquirições ,  ou  per  seus  privilégios   lhes  he 

outorgada ,  ou  tolherem  ás  nossas  Justiças  usar  nellas 
daquillo,  que  podem  e  devem  usar,  queremos,  que  por 
esse  mesmo  feito  lhes  sejão  logo  as  ditas  Honras  devas- 
sas ,  e  além  disso  haverão  a  pena,  que  nos  bem  parecer, 
segundo  as  culpas  forem. 
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TITULO     XL1X. 

£>ue  os  Prelados ,  ou  outras  pessoas  não  lancem  fedidos  em 
suas  terras  ,  nem  levem  seivintias ,  nem  aposentadorias , 
nem  recebao  cousa  alguma. 

X-iAnçar  pedidos,  peitas,  empréstimos,  pertence  so- 
mente ao  Rei  e  supremo  Senhor.  Polo  que  defendemos , 
que  Prelados  alguns ,  ou  outras  pessoas,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  sejão,  ou  Capitães  de  Ilhas  em 
suas  terras  não  lancem  peitas,  pedido,  empréstimo, 
serviço  de  cousas  algumas ,  ou  outra  ajuda.  E  fazendo 
o  contrario,  pola  primeira  vez  percão  a  jurisdição  da 
Cidade,  Villa,  ou  lugar ,  em  que  o  fizerem  :  E  pola  se- 
gunda vez  percão  a  dita  Cidade ,  Villa  ,  ou  lugar ,  em 
que  isto  fizerem.  E  esta  mesma  pena  haverão  os  que 
requererem  os  moradores  de  suas  Terras  ,  Villas  c  luga- 
res, Aldeãs  e  Povoações  em  particular  para  alguma  das 
ditas  cousas  per  si,  ou  per  outrem,  ou  per  suas  Cartas  , 
se  taes  requerimentos  forem  tão  geraes ,  que  toquem 
quasi  a  todos  os  moradores ,  e  que  pareça  serem  feitos 
em  fraude  desta  defesa ,  para  poderem  córadamente 
dizer,  que  não  lançarão  em  geral,  nem  como  a  con- 
gregação de  Concelho ,  as  peitas ,  pedidos  ,  emprésti- 
mos ,  serviços  ,  ou  ajudas. 

1  Outrosi  mandamos  aos  Senhores  de  terras,  Pre- 
lados e  Fidalgos  ,  que  em  suas  terras  não  tomem  per 
constrangimento,  por  nenhum  preço,  pão  algum,  em 
quanto  tiverem  seus  celleiros ,  nem  lancem  o  seu  pão , 
que  tiverem,  pelas  casas  dos  Lavradores.  E  o  que  o  con- 
trario fizer,  pague  pola  primeira  vez  cem  cruzados 
para  a  nossa  Camera  :  E  pola  segunda  vez ,  seja  suspenso 
até  nossa  mercê  de  qualquer  jurisdição,  que  tiver :  E  pola 
terceira,  perca  a  dita  jurisdição  de  todo.  E  mandamos 
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aos  Corregedores  das  Comarcas  e  Ouvidores  dos  Mestra- 
dos,  que  provejão  nisso,  e  o  facão  dar  á  execução  ,  sob 
pena  de  privação  de  seus  Ofíicios. 

2  E  mandamos  aos  sobreditos,  que  não  constran- 
jão  a  seus  Lavradores  e  moradores  de  suas  terras  , 
que  ás  suas  próprias  despesas  lhes  tragão  trigo,  nem 
cevada  aos  lugares  ,  onde  stiverem  ,  nem  lhes  façáo 
levar  aos  portos  de  mar  o  pão  ,  que  tem  de  suas  rendas, 
nem  outras  cousas.  E  quando  taes  serviços  lhes  forem 
necessários  ,  os  hajão  por  seu  dinheiro  ,  conforme  ao 
costume  c  preço  da  terra  ,  pagando  logo  tudo  muito  , 
bem.  E  o  que  o  contrario  fizer,  incorra  nas  penas  sobre- 
ditas:  salvo  se  per  bem  de  seu  Foral,  ou  privilegio  o 
poder  fazer. 

3  Outrosi  não  tomarão  em  suas  terras  merca-, 
dorias  algumas  de  mel,  cera,  azeite,  pannos  de  linho, 
buréis,  lans,  estamenhas,  nem  outras  mercadorias  al- 
gumas aos  moradores  delias  contra  suas  vontades  , 
nem  a  outras  pessoas  ,  que  as  trouxerem  a  ellas ,  para  as 
venderem.  E  isso  mesmo  lhes  não  defendão  vendel-as  a 
outrem ,  ou  leval-as  para  outras  partes  á  vontade  de 
seus  donos.  E  os  que  o  contrario  fizerem ,  haverão  a 
pena  acima  dita. 

4  E  os  ditos  Senhores  de  terras,  ou  Alcaides  Mo- 
res não  receberão  de  vassallo  algum,  ou  morador  na 
terra,  em  que  tiverem  jurisdição,  ou  senhorio,  ou  de 
que  forem  Alcaides  Mores  ,  pão  em  grão  ,  gado  ,  nem 
outra  cousa  alguma,  de  qualquer  sorte  e  qualidade  que 
seja.  E  o  que  lho  assider,  será  degradado  hum  anno 
fora  de  Villa  e  termo.  E  se  forem  Officiacs,  que  derem 
quaesquer  das  cousas  sobreditas  em  nome  do  Conce- 
lho ,  serão  degradados  quatro  annos  para  Africa  ,  e 
nunca  mais  hajão  Officio  do  Concelho.  E  se  o  que  o 
receber,  for  Alcaide  Mór,  haverá  a  pena  ,  que  nos  bem 
parecer.  E  se  tiver  jurisdição  na  dita  Villa,  ou  lugar, 

não 
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não  possa  mais  julgar  em  cousa  da  pessoa,  de  que  o  re- 
ceber; e  julgando,  tudo  o  que  julgar ,  será  nenhum  ,  e 
haverá  a  pena ,  que  houvermos  por  bem.  Não  tolhe- 
mos porém ,  que  cada  pessoa  particular  possa  man- 
dar,  ou  dar  a  cada  hum  dos  sobreditos  alguma  caça  , 
ou  outra  cousa  de  comer,  cuja  valia  não  passe  de  du- 
zentos reis,  se  per  sua  vontade  lho  quízer  dar.  E  cada 
huma  das  sobreditas  pessoas  a  poderáõ  receber  neste 
modo.  E  esta  defesa  não  haverá  lugar  nos  seus  criados  , 
que  delles  tiverem  recebido  alguma  satisfação,  nem 
cm  seus  amos,  collaços,  caseiros,  lavradores  e  parentes 
dentro  do  quarto  gráo,  c  pessoas,  que  delles  tiverem 
recebido  boas  obras. 

j  E  mandamos  a  todos  os  Offkiaes  das  Cameras 
das  Cidades  ,  Villas  e  lugares  de  nossos  Reinos  e  Se- 
nhorios ,  em  que  alguns  Senhores  de  terras ,  ou  Fidal- 
gos tiverem  senhorio,  ou  jurisdição,  ou  forem  Alcaides 
Mores  ,  que  lhes  não  dem  aposentadoria  de  casas  ,  ou 
camas,  não  a  tendo  per  suas  doações  ,  ou  privilégios.  E 
os  Officiaes ,  que  lha  derem ,  serão  degradados  dous 
annos  para  o  Couto  de  Castro-Marim  ;  e  pagarão  os  que 
lha  assi  derem  ,  ou  cada  hum  delles ,  que  lha  der,  vinte 
cruzados ,  ametade  para  quem  o  aceusar,  e  a  outra  para 
os  Captivos. 

6  E  aquelle,  que  contra  vontade  de  seu  dono  se 
aposentar  em  sua  casa  ,  ou  se  servir  de  sua  roupa  ,  pa- 
gará vinte  cruzados  pela  sobredita  maneira,  e  será  de- 
gradado dous  annos  para  Africa* 


Tom.  1L  17 
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TITULO    L. 

Que  os  Senhores  de  terras  ,  nem  outras  pessoas  não  tomem 
mantimentos  ,  carretas  ,  nem  bestas  ,  sem  aucloridade  de 
Justiça  contra  vontade  de  seus  donos. 

X  Orque  a  Nós  convém  ordenar,  como  nossos  súbdi- 
tos e  naturaes  vivão  em  socego  ,  e  lhes  não  sejão  toma- 
dos mantimentos  e  outras  cousas  suas  pelas  pessoas  mais 
poderosas,  ordenamos,  que  pessoa  alguma,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  seja  (postoque  seja  Senhor  de  ter- 
ras), não  tome,  nem  mande  tomar  aos  Lavradores  ,  nem 
a  outros  alguns,  pão,  vinho,  aves,  carnes,  pescados, 
nem  outros  quaesquer  mantimentos ,  ou  cousas  contra 
vontade  de  seus  donos.  E  se  aos  sobreditos  forem  neces- 
sários mantimentos  ,e  os  não  acharem  a  vender,  mandem 
requerer  ás  Justiças  ,  ou  Almotacés  ;  aos  quaes  manda- 
mos ,  que  lhos  ração  dar  por  seu  dinheiro  ,  como  vale. 
rem  com  mu  m  mente  na  terra  ,  os  quaes  logo  pagaráõ  pe- 
los preços,  que  lhes  for  taxado.  E  o  que  tomar , ou  man- 
dar tomar,  ou  consentir  que  se  tomem  algumas  das 
cousas  sobreditas  ,  per  força  e  contra  vontade  de  seus 
donos,  sem  mandado  e  auetoridade  de  Justiça,  ou  dos 
Ofhciaes  para  isto  ordenados  (postoque  as  pague)  ,  pola 
primeira  vez  pague  a  valia  do  que  assi  tomou  ,  ou  man- 
dou tomar  ,  ou  consentio  que  pelos  seus  se  tomasse  ,  em 
tresdobro :  E  pola  segunda  vez  pague  em  seisdobro  :  E 
pola  terceira  anoveado.  E  disto  se  pagaráõ  aos  donos  os 
preços  do  que  lhes  for  tomado  ,  com  as  custas  ,  perdas  e 
danos,  que  por  isso  receberem  ,  e  o  mais  seja  para  a  Re- 
dempção  dos  Captivos.  E  esta  mesma  pena  haverão  as 
pessoas ,  que  algumas  das  ditas  cousas  houverem  per 
vontade  de  seus  donos  ,  se  as  logo  não  pagarem.  E 
além  destas  penas ,  se  forem  Senhores  de  terras  os  que 
assi  tomarem  qualquer  das  ditas  cousas  em  terra  ,  em 
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que  tiverem  jurisdição  ,  pagarão  cincoenta  cruzados 
para  os  Captivos  ,  por  cada  vez  que  o  assi  fize- 
rem. 

1  E  mandamos  aos  Corregedores  das  Comarcas, 
que  com  muita  diligencia  facão  cumprir  esta  Ordena- 
ção ,  fazendo  pregoar  em  todos  os  lugares  das  ditas 
Comarcas,  que  quaesquer  pessoas,  a  que  algumas  das 
ditas  cousas  contra  forma  desta  Ordenação  forão  to- 
madas ,  lho  vão  dizer;  e  sabida  a  verdade,  procedão 
contra  os  culpados,  fazendo  satisfazer  ás  partes  tudo  o 
que  nesta  Ordenação  he  ordenado  que  elles  hajão  :  e  o 
ai  facão  entregar  logo  ao  Mampostciro  Mór  da  dita 
Redempção  ,  que  for  nesse  Bispado  ,  se  no  lugar  stiver; 
c  não  stando  hi ,  o  entreguem  a  huma  pessoa  fiel  ,  que 
o  tenha  ,  até  o  ellc  vir  receber  ,  e  tudo  se  carregará  era 
receita  sobre  elle.  E  não  fazendo  os  ditos  Corregedo- 
res todo  pagar  ,  como  per  Nós  hc  mandado,  sejão  obri- 
gados pagar  per  seus  bens  ás  pessoas,  a  que  as  ditas 
cousas  forão  tomadas,  tudo  aquillo,  que  lhes  for  devi- 
do ,  com  as  custas  ,  perdas  e  danos ,  que  por  isso  re- 
ceberão. ^   ,  ^:s 

2  E  bem  assi  não  tomem,  nem  mandem   tomar      ^-  £Vr    j%  - 
cm    lugar  algum   de  nossos   Reinos,   besta    alguma   de    <<3r^/ ?    - 
albarda  ,  nem  de  sella  ,  nem  carreta,  sem  vontade  de  seu    ~gS'J&í    ^^^ '3 
dono.  E  quando  as  houverem  mister ,  as  aluguem  a  seus 

donos,  concertando-se  com  elles  ás  suas  vontades  nos 
preços  acostumados  na  terra.  E  não  as  podendo  assi  ha- 
ver ,  as  requeirão  ás  Justiças  dos  lugares ,  a  que  manda- 
mos,  que  lhes  facão  dar  as  que  lhes  forem  necessárias, 
poios  preços,  que  commummente  se  costumão  alugar  nos 
lugares,  onde  lhes  forem  dadas.  Porém  não  lhes  se- 
rão dadas,  senão  as  bestas,  que  costumão  andar  a  ga- 
nho,  postoque  de  privilegiados  sejão ;  e  aquelles,  a 
quem  forem  dadas  ,  paguem  logo  os  alugueres  ,  antes  que 
se   partão  com  as  carregas.  E  mandamos  a  todas  nossas 


] 


132    Segundo  livro  das  ordenações  Tit.  ji; 

Justiças,  que  não  cominíão  a  pessoa  alguma,  que  em 
outra  maneira  tome  bestas ,  nem  carretas.  Ê  fazendo 
algum  o  contrario  ,  mandamos ,  que  logo  lhe  facão  en- 
tregar as  bestas  e  carretas ,  que  contra  esta  defesa  to- 
marem ,  com  todas  as  perdas  e  danos ,  que  seus  donos 
por  isso  receberem  ,  e  custas  ,  que  sobre  isso  fizerem  , 
e  pague  para  nossa  Camera  outro  tanto  de  pena  ,  quan- 
to for  julgado  a  seus  donos.  E  o  Juiz,  ou  Justiça, a  que 
for  requerido,  que  a  isso  não  acudir,  executando  as 
penas  nesta  Ordenação  conteudas ,  pagará  vinte  cruza- 
dos, ametade  para  quem  o  aceusar ,  e  a  outra  para  nossa 
Camera» 

TITULO    LI. 

Dos  tesoureiros  e  Almoxorifes  ,  que  emprestão  Fazenda 
dei Rei ,  ou  a  pagão  contra  seu  Regimento ,  ou  dão  o  di- 
nheiro a  ganho* 

/rffá.s&S^ /&S**>        V^/S  nossos  Thesourciros  ,  Almoxarifes,  Recebedores, 
-  /\  /&  %6vsfá/C Feitores  e  pessoas  outras,  que  tiverem  carrego  de  receber 
',jUv>"  /#/J? -  *?> t    alguma    cousa  de  nossa    Fazenda,    assi   como  dinheiro  , 
/{fj2?_    <y  mantimentos,  mercadorias  e  cousas  do  Armazém,   ma- 
/  cleira ,  cal   e  outra    qualquer   cousa  ,   em    todos    nossos 
^-z*  -  y  Reinos  e  Senhorios ,  em  quanto  os  ditos  Officios  de  Nós 

4esnA/iv   /*x'  tiverem  ,  não  emprestem  alguma  das  ditas  cousas  a  pes- 

<f  soa  alguma  ,  nem  paguem  ás  pessoas  ,  a  que  forem  devi- 
'&/_  das,   antes  do  tempo,  em  que   per  bem  de  seus  Regi- 

mentos hão  de  fazer  os  pagamentos.  E  o  que  o  contrario 
fizer,  por  qualquer  quantidade,  por  pequena  que  seja  , 
*    do  empréstimo,    ou   pagamento  ante   mão,  perderá  o 
Officio ,  e  lhe  poderá  ser  pedido,   como  perdido   por 
.y%.    erros.   E  os  Officiaes ,  a   que  pertencer  a  dada  delles  , 
.  mandaráõ  passar  delles  Cartas  de  se  assi  he :   E  provan- 

do-se-lhes,  lhes  será  julgado.  E  além  disso  serão  de» 
gradados  per  quatro  annos  para  Africa ,  e  pagaráõ  outra 
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tanta  quantia  ,  quanta  valer  o  Officio ;  e  pagará5  outrosi 
anoveado  o  que  emprestarem  ,  c  pagarem  ante  tempo, 
ametade  para  nossa  Carnera,  e  a  outra  para  quem  os 
aceusar,  e  tendo  de  Nós  moradia,  serão  riscados  delia. 
E  se  for  Official  de  algum  dos  lugares  de  Africa,  além 
das  ditas  penas  eiveis  ,  será  degradado  para  o  Brasil  per 
dez  annos. 

1  E  cada  hum  dos  ditos  Officiaes,  que  der  nosso 
dinheiro  a  ganho,  além  de  perder  o  Officio,  perderá 
para  Nós  todos  seus  bens. 

2  Outrosi  não  dem  spera  ,  ou  spaço  de  tempo, 
polo  que  nos  for  devido,  sem  nosso  special  mandado.  E 
qualquer ,  que  o  contrario  fizer,  pague  para  Nós  quatro 
vezes  tanto  ,  como  era  a  cousa  ,  para  que  deo  o  spaço , 
e  seja  degradado  para  Africa  até  nossa  mercê. 

3  Nenhum  dos  Officiaes  sobreditos  levará  cousa 
alguma  ás  partes ,  que  ne-lle  tiverem  despachado  algum 
dinheiro  ,  postoque  ellas  lho  dem  de  sua  livre  vontade, 
sob  pena  de  perder  o  Officio,  e  pagar  vinte  cruzados 
para  quem  o  aceusar ,  e  haver  a  mais  pena,  que  nos  bem 
parecer.  E  sendo  o  Officio  alhêo ,  pagaria  estimação 
delle  para  nossa  Fazenda. 

4  E  official  algum  dos  sobreditos  ,  que  tiver  carrego 
de  receber  dinheiro  de  seu  assentamento  e  rendas  nossas , 
não  passará  scriptos  rasos  de  dinheiro,  que  receber  de 
outros  Officiaes ,  ou  pessoas ,  com  que  tiver  conta  ,  nem 
fará  com  elles  pagamento  a  parte  alguma ,  a  que  dever 
dinheiro,  sob  pena  de  perder  o  Officio  ,  ou  a  estimação 
delle  ,  não  sendo  seu ,  e  pagar  de  sua  fazenda  a  quantia, 
que  se  montar  no  scripto,  e  além  disso  haverá  a  pena, 
que  houvermos  por  bem,  A  qual  pena  haverá  isso 
mesmo  o  Official ,  que  aceitar  tal  scripto.  E  sendo  Mer- 
cador ,  pagará  em  dobro  a  quantia  delle  ,  além  do  que 
dever  ao  Official,  que  lho  passar. 

5  E  quando  fizerem  pagamento  de  dinheiro  ás  partesâ 
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que  não  for  todo  o  que  houverem  de  haver  pelas  Provi- 
sões, que  tiverem,  cobraráÕ  delias  conhecimentos  das 
quantias  ,  que  lhes  pagarem  somente ,  feitos  pelos  Scri- 
vães  de  seus  carregos.  E  não  receberáõ  delias  conheci- 
mentos de  toda  a  quantia  das  ditas  Provisões  para  lhes 
darem  scriptos  da  demasia,  que  lhes  ficão  devendo,  E  o 
que  fizer  o  contrario  ,  será  suspenso  do  Officio  até  nossa 
mercê  ,  e  haverá  a  mais  pena  ,  que  houvermos  por  bem. 

6  E  porque  alguns  nossos  Officiaes ,  que  recebem 
dinheiro  nosso ,  pão,  mercadorias,  e  outras  cousas ,  assi 
jiestes  nossos  Reinos,  como  fora  delles  ,  quando  manda- 
mos que  dem  suas  contas  (porque  do  recebido  tem  gasta- 
do alguma  parte,  no  que  lhes  vem  bem),  fazem  comos 
Officiaes ,  que  entrão  a  servir  os  mesmos  Officios  ,  que 
lhes  dem  conhecimentos  em  forma  das  cousas ,  que  assi 
tem  gastadas ,  nos  quaes  confessão  ,  que  as  tem  delles 
recebidas  ,  e  de  fora  lhes  dão  segurança  de  lhas  paga- 
rem a  certo  tempo  ,  ou  lhes  darem  outros  conhecimentos 
das  ditas  quantias  ao  tempo  ,  que  tornarem  a  servir  seus 
Officios:  defendemos  a  todos  elles  ,  que  não  facão  o  tal 
engano  ,  nem  entreguem  dinheiro  algum  aos  ditos  Offi- 
ciaes ,  que  em  seus  carregos  entrarem  :  porque  queremos, 
que  o  tal  dinheiro  se  entregue  ao  Official  para  isso  orde- 
nado. E  os  Scrivães  dos  ditos  carregos  não  facão  taes  co- 
nhecimentos, senão  do  que  elles  perante  si  virem  receber. 
Eo  Official,  que  conhecimento  der,  ou  receber,  eo 
Scrivão  ,  que  o  passar ,  perderá  para  Nós  toda  sua  fa- 
zenda ,  e  será  degradado  para  sempre  para  o  Brasil ,  ora 
o  Officio  seja  seu  ,  ora  fosse  delle  encarregado  per  pou- 
co tempo  ,  ou  per  muito. 
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Da  ordem  ,  que  os  Sacadores  delRei  terão  nas  execuções* 

V^/Uando  os  nossos  Sacadores  e  Porteiros  por  nossas 
dividas  fizerem  as  penhoras  sem  Tabeilião  ,  ou  Scrivão  , 
fal  as-hão  perante  testemunhas.  E  farão  logo  assentar  ao 
Scrivão  do  Officio  ,  ou  a  hum  Tabeilião  publico  onde 
forão  feitas,  e  os  nomes  das  testemunhas,  que  forão 
presemes.  E  se  comsigo  levarem  Scrivão,  perante  ellc 
c  perante  as  testemunhas  farão  as  penhoras  ,  para  se  sa- 
ber quantos  e  quaes  penhores  forão  tomados.  È  se  não  le- 
varem Scrivão,  e  lhes  cumprir  levar  Tabeilião,  não  serão 
as  partes  obrigadas  pagar  ao  Tabeilião  cousa  alguma  , 
mas  o  Sacador  ,  ou  Porteiro,  que  o  levar  ,  será  obrigado 
a  lhe  pagar  o  que  direitamente  lhe  pertencer,  assi  da 
ida,  como  da  scriptura  ,  que  fizer.  Porém,  quando  o 
Tabeilião  for  chamado  pela  parte,  por  ella  querer  qui- 
tação do  que  pagar ,  ou  que  lhe  seja  dada  certidão  dos 
penhores,  que  lhe  são  tomados,  ou  quizer  fazer  algum 
requerimento  ao  Sacador,  ou  Porreiro, será  obrigado  pa- 
gar ao  Tabeilião  tudo  o  que  lhe  pertencer,  assi  da  scri- 
ptura ,  como  da  ida.  E  quando  o  Tabeilião  não  for 
levado  aos  taes  actos  per  requerimento  da  parte,  posto- 
que  vá  a  requerimento  do  Sacador,  ou  Porteiro,  não 
será  a  parte  obrigada  pagar  mais  ,  que  a  scriptura  do 
que  a  seu  requerimento  se  fizer. 

1  E  se  os  devedores  mostrarem  Cartas  de  quita  do 
que  devem ,  ou  de  spaços ,  que  lhes  sejão  dados  ,  c  aos 
Sacadores  ,  ou  Porteiros  cumprir  o  traslado  das  taes 
Cartas,  ser-lhes-ha  dado  á  custa  das  partes,  que  as 
mostrarem. 

2  E  quando  houverem  de  arrecadar  as  dizimas  das 
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sentenças ,  em  que   os  devedores   forem  condenados  no 
principal  c  penas  ,  farão  execução  pola  dizima  do  prin- 
cipal ,  e  não  pola   dizima    das   penas:  salvo  quando  os 
credores   tirarem  sentenças  contra  os  devedores  do  prin- 
cipal   e  penas,  ou    quando   acharem,    que   os    credores 
^     levarão  as  penas  aos  devedores. 
^   H/êtA     ***  /&*£*  *  3      E  os  devedores  não  serão  constrangidos   pagar  o 
^0^?  que  deverem  ,  senão  nos  lugares, em  que  são  moradores, 
0*     c  os  Sacadores ,  ou  Porteiros  não  os  obrigarão  a  levarem 
-   -   ^     o  que  deverem  aos  lugares ,  onde  vivem  os  Almoxarifes  , 
ou    Recebedores  ;  salvo  se  se  obrigarão  levar  lá  os  pa- 
'  ■'  gamentos /ou  forem   obrigados  por  razão  dos  Officios  , 

que  tem  ,  de  arrecadar  e  receber  o  dinheiro  ,  e  leval-o 
aos  Almoxarifes  ,  ou  Recebedores  ,  ou  por  razão  das 
rendas,  que  tem  dos  Almoxarifados,  quando  nos  luga- 
res, onde  vivem  ,  não  ha  recebedor. 

4  E  os  Sacadores  e  Porteiros  facão  as  penhoras  c 
execuções,  primeiro  nos  bens  do  principal  devedor,  ou 
de  seus  herdeiros,  se  se  acharem;  e  não  se  achando, 
então  as  facão  nos  bens  de  seus  fiadores.  E  não  se  achan- 
do bens  do  principal  devedor,  nem  de  seu  fiador ,  então 
citem  e  demandem  os  possuidores  dos  bens ,  que  forão 
vendidos,    ou  alheados   pelo   principal    devedor,  depois 

E  havendo  contra  os 


jaes  possuidores  sentença ,  facão  contra  elles  execução. 


,/.v7  ,^**,>£%~«^ +  &:**7  *%***    ç     E  quando  o  nosso  devedor  em  sua  vida  vender  , 
/yr^***,~  ty+^A***    ^"*o\í  alhear  a  desvairadas  pessoas  os  bens  ,  que  já  nos  ti- 
*y%'?7S~.~* "^  ^."na  obrigados ,  ou  por  sua  morte   ficarem  dous  herdei- 


*&  *&Jk~zi    &  ros  1  °11  mais  »   far-se-ha  execução  em  qualquer  fazenda  , 

-   r,~i<«s%jjp,  -  **Cl que  acharem ,  que  delle  ficasse.  E  não  sendo  inda  feitas 

,„„Ks /»*.  A r, •/%£.[„>  >*>r>,yy  partilhas  ,  far-se-ha  a  dita  execução  em  qualquer  peça, 

-  *      •'    ■        > s  ou  peças  da  dita  fazenda,  que  melhor  parecer,   para  pa- 

~     "•■    a   -     "  '^amento   do  que  deverem,  que  com  mais  brevidade  e 


'     J*    <4s* 


facilidade  se  possa  vender.   E  sendo  as  partilhas  feitas 

■  ■ 

■ 
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antrc  os  herdeiros  dos  devedores  ,  farão  a  dita  execução 
por  toda  a  quantia  da  divida  na  fazenda  dos  devedores , 
que  acharem  em  poder  de  qualquer  herdeiro.  E  sendo 
dous  ,  ou  mais  herdeiros  dos  ditos  devedores,  arreca- 
darão adita  divida  pela  fazenda  de  cada  hum  delles, 
que  melhor  parecer  ao  Contador  Mór ,  e  melhor  pa- 
rada stiver,  nos  bens,  que  tiverem  em  seu  poder,  que 
forão  dos  devedores:  por  quanto  a  fazenda  do  dito  de- 
vedor fica  sempre  obrigada  e  hypothecada  ás  ditas  di- 
vidas ,  c  passou  com  seu  encarrego  e  hypotheca  a  cada 
hum  dos  herdeiros,  em  cujo  poder  for  achada,  para 
por  ella  se  poder  haver  in  solido  toda  a  dita  divida  ,  con- 
forme a  Direito.  Porque ,  se  se  fizesse  execução  em 
todos  os  herdeiros  pola  parte  ,  que  a  cada  hum  couber 
da  herança ,  não  poderião  as  ditas  execuções  haver  fim  , 
por  serem  alguns  dos  herdeiros  absentes  c  menores , 
e  Mosteiros  ,  e  terem  muitas  vezes  vendida  e  alheada  a 
fazenda ,  e  passada  a  terceiros  possuidores  ,  e  se  have- 
rem de  fazer  liquidações ,  e  por  outros  inconvenientes , 
com  que  nossas  dividas  se  não  podem  arrecadar.  E  se  o 
quinhão  daquelle  herdeiro ,  ou  aquelía  propriedade ,  ou 
propriedades  ,  em  que  assi  se  fizer  execução  ,  não  bastar 
para  pagamento  de  toda  a  divida  ,  poder-se-há  fazer 
polo  que  ainda  fica  devendo,  na  fazenda  do  outro  her- 
deiro,  ou  herdeiros  do  devedor,  em  quaesquer  proprie- 
dades, que  ficassem  do  devedor,  e  melhor  parecer ,  até 
a  quantia,  per  que  nossas  dividas  sejão  arrecadadas  e 
pagas.  E  ficará  ao  herdeiro  ,  ou  herdeiros  ,  de  que  se  as 
ditas  dividas  arrecadarem,  seu  direito  salvo  contra  os 
mais  coherdeiros,  para  haverem  delles  o  que  lhes  cou- 
ber pagar  da  dita  divida.  ., 

6     E  se  não  acharem  bens  do  principal  devedor,^  ^&>  *€'  ^**~ 
ou  de  seus  herdeiros,  que  delle  herdassem  ,  nem  de  seus     s^y^ £ < 
fiadores ,  e  se  houver  de  fazer  execução   nos  bens  dos         ^S 

"Tom.  II.'*    '?"*    írf*  li^/Fff  Gyí'lrr¥/**r  ^u^ 
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devedores  dos  nossos  devedores ,  mandamos  ,  que  a  tal 
execução  se  não  faça  em  seus  bens ,  até  elles  primeiro 
serem  ouvidos.  E  achando  ,  que  verdadeiramente  forão 
ouvidos,  então  os  bens  desses  devedores  dos  nossos  deve- 
dores andem  em  pregão  tanto  tempo  ,  quanto  andarião, 
se  as  execuções  se  fizessem  a  requerimento  daquelle,  a 
que  elles  fossem  obrigados.  E  guardar-se-há  na  dita  ar- 
rematação toda  a  solennidade  ,  que  se  deve  guardar  nas 
execuções  ,  que  se  fazem  polas  dividas  de  quaesquer 
outras  pessoas  particulares.  Porém  ,  se  o  devedor  de 
nosso  devedor  lhe  for  obrigado  por  razão  de  alguma 
avença,  ou  contracto,  que  ambos  tenhão  feito,  que 
pertença  á  renda,  ou  contracto,  porque  o  dito  nosso 
devedor  nos  hc  obrigado  ,  vender-se-hão  seus  bens ,  e 
iar-se-há  em  elles  execução,  assi  como  por  nossa  divida, 
se  deve  fazer  nos  bens  do  nosso  devedor. 

7  E  se  os  Sacadores ,  ou  Porteiros  penhorarem 
alguns  nossos  devedores  em  bens  moveis  nos  termos 
das  Villas  c  lugares,  tanto  que  fizerem  a  penhora,  porão 
os  penhores  per  conto  e  recado  em  mão  de  hum  visinho 
do  penhorado ,  que  seja  fiel  e  idóneo  para  os  ter.  E 
se  os  penhores  forem  bastantes ,  para  per  elles  poder-* 
idos  haver  tudo  o  que  per  o  dito  penhorado  nos  hc 
devido,  ou  postoque  o  não  sejão,  se  o  devedor  tiver 
outros  bens,  per  que  a  divida  se  possa  haver,  e  elle  re- 
querer ,  que  os  penhores  não  sejão  levados  ás  Villas  e 
lugares  ,  e  se  vendão  no  lugar  ,  onde  sti verem  ,  e  que 
hão  os  pregões  por  corridos  ,  passados  oito  dias  ,  os  Sa* 
cadores  e  Porteiros  os  venderáõ  e  arrematarão  no  dito 
lugar,  sem  fazerem  mais  custas  ao  devedor  em  os  le~ 
varem  ás  Villas  e  lugares ,  sendo  o  requerimento  da 
tal  parte  scripto  per  Tabellião,  ou  Scrivão ,  e  assinado 
pela  mesma  parte,  para  em  nenhum  tempo  negar  o 
que  disse.  E  sendo  na  Cidade  de  Lisboa  e  seu  termo* 
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ou  cinco  legoas  ao  redor  delia  ,  andaráõ  os  bens  moveis 
cm  pregão  três  dias  somente. 

8  E  não  sendo  os  penhores  bastantes,  ou  não  tendo 
o  devedor  outros  bens  ,  per  que  Nós  possamos  haver 
tudo  o  que  nos  for  devido,  então,  se  passados  os  oito 
dias  não  pagarem  ,  ou  passados  os  três  ,  sendo  na  Cidade 
de  Lisboa,  ou  seu  termo,  como  dito  he,  e  aos  ditos 
Sacadores  e  Porteiros  parecer,  que  se  achará  mais  poios 
penhores,  sendo  levados  ás  Villas  e  lugares,  leval-os- 
hão  a  ellas  á  custa  dos  penhorados ,  sendo  os  devedores 
requeridos ,  que  vão  ver  como  se  os  penhores  arrematão. 
Porém ,  se  elles  quizerem  dar  besta ,  ou  homens  ,  em 
que  se  levem  por  menos  sua  custa,  os  Sacadores  e  Por* 
teiros  nellas  os  levem,  e  nas  praças  e  ruas  públicas  das 
Villas  e  lugares  se  venderáõ  em  pregão ,  e  arrematarão 
a  quem  por  elles  mais  der.  E  não  serão  obrigados  a  os 
trazer  em  pregão  ,  mais  que  o  dia ,  em  que  se  arrema-» 
tarem,  pois  os  oito  dias  são  passados,  e  os  devedores 
forão  contentes  de  os  haverem  por  pregoados. 

9  E  tudo  o  que  dito  he  neste  Titulo,  haverá  lugar 
nos  Sacadores,  Mordomos,  ou  Porteiros,  que  per  os 
Reis  passados  ,  ou  per  Nós  forem  dados  aos  Prelados  p 
Mestres,  Ordens,  e  outras  pessoas,  que  tenhão  de  Nós 
poder  para  executar,  quando  forem  penhorar  seus  de- 
vedores. 

10  E  quando  dermos  spaços  para  algumas  pessoas 
não  serem  executadas  em  suas  fazendas,  ou  dividas,  e 
ao  tempo  que  os  dermos,  os  taes  devedores  forem  já 
penhorados,  mandamos,  que  os  taes  penhores  andem 
em  pregão ,  até  de  todo  acabarem  os  pregões ,  que  se 
hão  de  dar,  para  se  fazer  arrematação  ,  a  qual  somente 
ficará  por  fazer,  até  se  acabar  o  spaço,  que  tivermos 
dado.  E  acabado  elle,  se  fará  a  arrematação  (não  se 
mostrando  outra  Provisão  para  se  não  fazer) ,  sem  mais 
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os  bens  penhorados  andarem  em  pregão ,  que  aquellc 
dia  da  arrematação  :  E  sem  mais  a  parte  ser  para  eila 
citada ,  postoque  o  spaço  fosse  per  muito  tempo.  O 
que  haverá  lugar,  assi  nos  spaços,  que  dermos  cm  nossas 
dividas,  como  cm  quaesquer  outras  de  pessoas  particu- 
lares. 

1 1  Os  nossos  Sacadores  e  Porteiros  ,  que  hão  de 
fazer  as  execuções  das  nossas  dividas  ,  levaráÕ  das  pe- 
nhoras e  entregas  delias  e  arrematações ,  que  fizerem 
dos  bens  de  nossos  devedores ,  e  por  entrega  ,  que  fize- 
rem aos  compradores  dos  bens,  que  lhes  forem  arre- 
matados, tudo  o  que  he  ordenado  per  nossas  Ordenações 
aos  Officiaes ,  que  fazem  as  execuções ,  que  não  tem 
mantimento  ;  o  que  assi  havemos  por  bem,  por  o  pouco 
mantimento,  que  de  Nós  tem. 

12  E  em  tudo  o  mais,  em  que  esta  Ordenação  não 
contrariar  ao  que  se  contém  no  (Liv.  3)  Titulo  (86): 
Das  execuções  ,  que  se  fazem  geralmente ,  se  guardará  nas 
ditas  execuções  o  que  lá  stá  disposto. 

TITULO    LIIT. 

Das  execuções ,   que  se  fazem  nos  que  devem  ã  Fazenda 
delRei. 

\js  Rendeiros    das  nossas  rendas,  ou  tratos,  que  não 

/-y*f?„        ^     ^        pagarem  aos   nossos  Thesoureiros  ,  ou  Almoxarifes  aos 

,/*     X   /^^^     tempos,  em  que  são  obrigados  pagar,  ou  não  derem 

7/9  /^á   Pen^ores  de  ouro  »  ou  P^ta  ,  que  valhão  a  divida  ,  pas- 

X  \  /?£ X^'*'^1"  sados  dez  dias  do  tempo  da  obrigação,  sejão  logo  presos, 

e  da  prisão  se  faça   a   execução  de  suas  fazendas  e  de 

seus  fiadores  e  abonadores.   E  em  quanto  não  derem  os 

penhores ,  ou  não  forem  presos ,  não  serão  ouvidos  com 

embargos,  nem  suspeições.  E  unto  que  os  derem  ,  01$ 
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forem  presos  ,  serão  ouvidos  sobre  as  suspeições  ç  em- 
bargos ,  que  ai  legarem. 

1  K  quando  os  Almoxarifes  e  Executores  hou- 
verem de  fazer  execução  nas  fazendas  de  nossos  deve- 
dores ,  os  farão  requerer  huma  só  vez,  juntamente  para 
pagamento,  penhora,  execução  e  arrematação  da  fa- 
zenda, declarando-lhes ,  que  não  hão  de  ser  mais  reque- 
ridos. E  nos  autos  se  fará  declaração  de  como  forão 
requeridos  nesta  forma.  E  postoque  se  não  faça  esta 
declaração  ,  o  tal  requerimento  será  bastante  para  todo 

o  acima  dito.   E  nos  bens  de  raiz    serão  citados  o  ma-        .         .     ^,  ,7/Y  /? 
rido  e  a   mulher,  e  nos  moveis  o  mando  somente. (E  9«*«7*'*-:  ^? 

sendo  absentes,  tirará  a  pessoa  ,  que  fizer  a  execução,  f**^  & *^n    %^^J^ 
duas    testemunhas    summariamente  ;    e   constando   per  «^Z" 
ellas  sua  absencia,  e  que  se  não  sabe  lugar  certo,   onde  ^^ 
stem ,  os  requererá   per  Edictos   de  nove  dias ,  que  fará 
pregar    no  Pelourinho  do  lugar  da   execução,  ou   em 
outro   lugar  público,   e  os  fará  pregoar.    E  passados  os 
nove  dias,  procederá  na  execução,  como  se  pessoalmente 
forão  requeridos* 

1  E  os  bens  de  raiz  andaráõ  em,  pregão  vinte 
dias  ,  e  os  moveis  oito,  em  cada  hum  dos  quaes  se  dará 
hum  pregão  somente  ,  sendo  presente  o  Scrivão  da 
execução.  E  postoque  os  pregões  se  não  dêm  contí- 
nuos nos  ditos  dias,  ficaráõ  as  arrematações  valiosas, 
como  se  dirá  no  Livro  terceiro,  Titulo  (86J :  Das  exe- 
cuções. 

3  E  as  pessoas,  em  que  se  fizerem  as  execuções, 
serão  obrigadas  dar  lançadores  ás  fazendas,  que  lhes 
forem  mettidas  em  pregão,  do  dia,  que  os  pregões  co- 
meçarem a  correr  ,  a  quinze  dias.  E  não  os  dando,  ou 
havendo  lançadores,  que  lancem  mais  nelles  ,  serão  os 
devedores  desapossados  delias,  para  poder  livremente 
lançar  quem  quizer. 
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4  E  notificar-se-há  ás  pessoas ,  a  que  se  arrema- 
tarem ,  que  cifi  nenhum  tempo  as  tornaráõ  a  cujas 
íoráo ,  nem  a  outras  pessoas ,  que  lhas  tornem  per  venda  , 
nem  doação,  nem  arrendamento,  nem  per  outra  via 
alguma,  sob  pena  de  perderem  as  dirás  fazendas,  ame-», 
tade  para  quem  os  aceusar,  e  a  outra  para  nossa  Fa- 
zenda. E  as  scripturas  e  contractos  serão  nullos,  salvo 
sendo  já  paga  nossa  Fazenda  de  toda  a  divida,  não  sendo 
porém  per  quita,  que  lhes  seja  feita.  E  na  Carta  da  arre- 
matação se  fará  esta  declaração ,  e  se  declarará  outrosi , 
como  os  devedores  ficão  desapossados ,  sob  pena  de  o 
Official ,  que  fizer  a  execução ,  pagar  pela  sobredita  ma- 
neira outra  tanta  quantia  ,  como  nella  montar  ,  sendo 
Executor,  e  sendo  Almoxarife  t  não  lhe  será  levada  em 
conta  a  dita  quantia. 

5  E  nenhum  Official  de  nossa  Fazenda  ,  nem  dos 
^/3  /^V"V  /  Contos,  lance  per  si ,  nem  per  outrem  nas  fazendas,  que 

se  venderem  por  dividas  nossas,  nem  se  lhe  recebão  os 
lanços  ,  postoque  outros  lançadores  não  haja.  E  provan- 
do-se  ,  que  fizerão  alguns  lanços  nas  ditas  fazendas ,  c 
lhes  for  ao  arrematadas ,  as  arrematações  serão  nullas ,  e 
as  fazendas  lhe*  poderáõ  ser  tiradas  a  todo  o  tempo  pelas 
pessoas  ,  cujas  forão  ,  ou  per  seus  herdeiros ,  com  os 
fruetos  do  tempo,  que  as  houverem,  postoque  passe  de 
quarenta  annos :  por  quanto  os  havemos  por  constituídos 
cm  ma  fé ,  para  que  não  possão  fazer  seus  os  ditos  fru- 
etos ,  nem  prescrever  as  propriedades.  E  haverão  as  maia 
penas,  que  houvermos  por  nosso  serviço. 

6  E  não  havendo  quem  lance ,  havemos  por  bem  , 
que  depois  de  corridos  os  pregões,  as  pessoas,  que  fize- 
rem as  execuções ,  possão  lançar  o  que  lhes  bem  parecer, 
para  se  tomar  a  fazenda  em  outra  tanta  quantia  para 
nossos  próprios,  não  se  fazendo  nellas  outro  maior  lanço. 
A  qual  quantia  será  tal,  per  que  nossa  Fazenda  stê  segura, 
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sob  pena  de  se  haver  a  diminuição,  que  nisso  houver, 
pelas  fazendas  das  pessoas ,  que  fizerem  as  execuções. 

7  E  depois  de  tomadas  as  fazendas  para  os  pro« 
prios,  farão  notificar  ás  pessoas,  cujas  forão,  que  dentro 
de  oito  dias  paguem  as  quantias,  por  que  forão  tomadas ; 
porque  não  vindo  no  dito  tempo,  não  poderáõ  mais  aU 
legar  razão  alguma,  nem  embargos  denullidade,  que 
possa  ter  a  dita  execução  e  arrematação,  nem  se  poderáõ 
em  tempo  algum  chamar  a  lesão  de  menos  da  ametade 
do  justo  preço.  E  serão  constrangidos,  que  dêm  os  tí- 
tulos das  ditas  fazendas,  que  se  ajuntaráõ  aos  autos  das 
arrematações,  e  serão  enviados  á  nossa  Fazenda,  para 
nella  serem  vistos,  e  se  passarem  as  Provisões  necessárias, 
para  as  quantias  serem  levadas  em  conta  ás  pessoas ,  a 
que  tocar,  e  se  carregarem  em  receita  sobre  o  Almo- 
xarife, que  fizer  a  execução ,  servindo  ainda  o  carrego  ; 
e  não  servindo,  se  carregarão  sobre  o  Almoxarife  do 
Almoxarifado ,  de  que  for  o  lugar ,  em  que  as  fazendas 
stiverem ,  para  arrecadar  o  que  renderem ,  do  tempo  , 
que  forem  tomadas,  em  diante. 

8  E  as  pessoas ,  que  fizerem  as  ditas  execuções , 
farão  logo  arrendar  as  ditas  fazendas  em  pregão  a 
quem  mais  der  ,  não  sendo  aos  donos  delias  ,  nem  a  seus 
parentes,  As  quaes  se  arrecadaráÕ  pelo  tempo  somente, 
que  stiver  por  correr  das  rendas  do  Almoxarifado  ,  para 
andarem  com  os  arrendamentos  deNe.  E  ás  pessoas,  a  que 
forem  arrendadas ,  se  notificará,  que  as  não  tornem  a 
cujas  forão ,  para  as  possuir  per  arrendamento ,  nem 
per  outra  maneira  alguma  ,  sob  pena  de  cincoenta  cru- 
zados, ametade  para  nossa  Fazenda,  e  a  outra  para 
quem  os  aceusar.  Do  que  se  fará  termo  nos  autos ,  assi- 
nado pela  pessoa,  a  que  for  arrendada  ,  e  se  fará  disso 
declaração  no  arrendamento.  E  as  pessoas ,  que  fizerem 
as  execuções ,  farão  carregar  logo  em  receita  as  quantias, 
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por  que  forão  arrendadas,  sobre  o  Almoxarife.  E  arren- 
dando-se  logo,  quando  se  arrematarem,  far-se-há  huma 
só  receita  das  fazendas  e  rendimentos  pelos  ditos  arren- 
damentos aos  Almoxarifes ,  declarando-se  sempre  nos 
autos  das  execuções  a  quantia  ,  porque  se  arrendarão, 
c  corno  sobre  elles  tição  carregadas  em  receita. 

9  E  nas  execuções  ,  que  por  nossas  dividas  se  fi- 
zerem na  Cidade  de  Lisboa  e  seu  Termo ,  e  de  redor 
cinco  legoas ,  ou  no  lugar  e  Termo,  onde  os  Contos 
stiverem,  e  de  redor  cinco  legoas,  ora  sejão  feitas  per 
mandado  ôo  Contador  da  Cidade  ,  ou  pelos  Executores 
das  ditas  dividas  ,  que  lhes  forem  carregadas  em  re- 
ceita ,  andaráõ  os  bens  moveis  em  pregão  três  dias ,  e 
os  de  raiz  nove  dias  somente,  postoque  per  nossas  Or- 
denações nos  outros  lugares  hajão  de  andar  mais  dias. 
E  sendo  as  ditas  arrematações  assi  feitas  nos  ditos  três 
dias  ,  e  nove  (guardando-se  em  tudo  o  mais  a  forma 
das  Ordenações)  ,  ficarão  firmes  e  valiosas  :  e  sendo 
caso  ,  que  depois  de  corridos  os  pregões  ,  os  três  dias  , 
e  nove ,  não  houver  quem  lance  nelles ,  havemos  por 
bem,  que  o  Contador  da  Cidade  (fazendo-se  as  exe- 
cuções- per  seu  mandado)  possa  lançar  as  quantias, 
que  lhe  bem  parecer,  e  assi  os  Executores  nas  execu- 
ções ,  que  fizerem  polas  dividas  de  sua  receita  ,  com 
parecer  e  consentimento  do  dito  Contador ;  o  qual  de- 
clarará sempre  em  hum  termo,  per  elle  assinado  nos 
autos  das  execuções,  as  quantias  e  preços,  que  lança  nas 
ditas  fazendas,  fazendo-se  as  diligencias  e  declarações, 
que  acima  dissemos  nas  execuções,  que  se  fazem  fora 
da  Cidade  e  seu  Termo :  e  pela  mesma  ordem  s*e  met- 
teráõ  nos  nossos  próprios.  E  as  pessoas  ,  cujas  as  fa- 
zendas forão ,  serão  obrigadas  dar  os  títulos  delias  t 
que  se  ajuntarão  aos  autos  das  ditas  execuções  ,  como 
acima  fica  dito. 

IO 
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10  E  mandamos  a  todes  os  Officiaes  de  Justiça  , 
que  tanto  que  alguma  sentença  ,  dada  em  favor  do  Pro- 
curador dos  nossos  feitos ,  lhes  for  presentada  ,  a  dem 
á  execução  com  muita  brevidade  ,  dentro  de  dous  me- 
zes,  a  mais  tardar,  do  dia,  que  lhes  for  presentada.  E 
do  dia  ,  que  a  execução  for  feita  ,  a  hum  mez  ,  a  man- 
dem per  instrumento  publico  ao  Procurador  dos  nossos 
feites.  E  vindo  alguma  parte  com  embargos  a  cila , 
os  enviaráõ  logo  aos  Desembargadores ,  que  a  sentença 
derão  ,  sendo  as  partes  requeridas  para  os  virem  seguir. 
E  as  outras  diligencias  quaesquer,  que  lhes  forem  man- 
dadas fazer,  as  farão  com  muita  brevidade  nos  ter- 
mos das  Cartas,  que  sobre  isso  lhes  forem  passadas.  E 
havendo-se  de  fazer  as  execuções  ,  ou  diligencias  nas 
Ilhas ,  mandaráõ  as  certidões  o  mais  brevemente  que 
poder  ser,  não  passando  de  oito  mezes.  E  os  que  assi 
o  não  cumprirem  ,  pagaráõ  pola  primeira  vez  vinte  cru- 
zados para  as  despesas  da  Relação,  ou  da  Fazenda» 
de  que  a  Carta,  ou  sentença  for,  e  pola  segunda  ,  serão 
suspensos  dos  Gfficios.  E  sendo  mostrada  certidão  aos 
Juizes  de  nossos  feitos  de  como  o  tal  Official  recebeo 
a  sentença  ,  ou  Carta,  e  não  mandou  a  certidão  de  como 
a  cumprio  ,  c  executou  nos  termos  acima  ditos  (não 
sendo  embargada) ,  mandaráõ  nelles  executar  as  ditas 
penas. 


Tom,  11. 
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TITULO    LIV. 

De  como  a  EIRei  somente  pertence  aposentar  alguém ,  por  ter 
idade  de  setenta  annos» 


o 


*S  Concelhos  ,  ou  Fidalgos  ,  de  qualquer  stado  e 
preeminência  que  sejão ,  não  aposentem  alguém  por 
muita  idade  ,  ou  por  outra  alguma  causa  ,  ou  razão,  qUe 
tenha.  E  o  que  quizer  ser  aposentado,  appareça  pessoal- 
mente perante  Nós  ,  ou  perante  nossos  Officiacs  ,  a  que 
pertencer ,  não  tendo  infirmidade  ,  por  que  não  possa 
pessoalmente  vir.  E  se  os  ditos  Ofíiciaes  virem  per 
aspecto  de  sua  pessoa ,  que  pôde  razoadamente  ser  de 
idade  de  setenta  annos ,  dem-lhe  Carta  para  se  tirar 
inquirição  de  testemunhas  na  terra  sobre  a  dita  idade» 
sendo  chamados  o  Juiz  e  Procurador  do  Concelho, 
para  verem  como  se  tira  a  inquirição,  e  contrariarem» 
ou  porem  contraditas  ás  testemunhas,  se  as  tiverem. 
E  acabada  a  inquirição,  seja  trazida  aos  ditos  nossos 
Officiaes,  para  a  verem.  E  se  per  ella  acharem  provada 
a  idade  de  setenta  annos,  dem-lhe  Carta  de  aposen- 
tado. 

TITULO     LV. 

Das  pessoas ,  que  devem  ser  havidas  por  naturaes  destes 
^ — <  .  Reinos. 

X  ,  j/L    1   Ara   que  cessem    as  duvidas,  que  podem  sueceder 

\s  T       X  sobre  quaes  pessoas  devao  ser  havidas  por  naturaes  destes 

Sã&á  *?  o^Ay,  Reinos  de  Portugal  e  Senhorios  delles  ,  para  effeito  de 
2f.  9.  *á  /frí/*^*^?  gozarem  dos  privilégios,  graças,  mercês  e  liberdades 
concedidas  aos  naturaes  delles  :  Ordenamos  e  manda- 
mos, que  as  pessoas,  que  não  nascerem  nestes  Reinos  e 
Senhorios  delles  ,  não  sejão  havidas  por  naturaes  delles  , 
postoque  nelles  morem  e  residão ,  e  casem  com  molheres 


&*COt^cc*o  *-<*lÁ 
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naturacs  delles,  c  nellcs  vivão  continuadamente,  c  tenhão  <««^>>**v    ***&~r- 

seu  domicilio  c  bens.  ^^»  . 

1  Item  não  será  havido  por  natural  o  nascido^  ^ 
nestes  Reinos  de  pai  estrangeiro  e  mãi  natural  delles , 
«alvo  quando  o  pai  estrangeiro  tiver  seu  domicilio  e 
bens  no  Reino  ,  e  nellc  viveo  dez  annos  contínuos  ,  por- 
que em  tal  caso  os  filhos ,  que  lhe  nascerem  no  Rei- 
no, serão  havidos  por  naturaes;  mas  o  pai  estrangeiro 
nunca  poderá  ser  havido  por  natural ,  postoque  no  Rei* 
no  viva,  e  tenha  seu  domicilio,  per  qualquer  tempo 
que  seja,  como  fica  dito.  E  os  nascidos  no  Reino  de 
pai  natural  e  mãi  estrangeira  serão  havidos  por  na. 
turaes. ' 

2  E  suecedendo  que   alguns  naturacs  do  Reino,  *-«*»--    ^^^^  *** 
sendo  mandados  per  Nós  ,  ou  pelos  Reis  nossos  sueces- ^^    ^^Jz*  ^^^~ 
sores ,  ou  sendo  oceu pados  iem  nosso  serviço ,    ou  do  ^^  , 
mesmo  Reino,  ou  indo  de  caminho  para  o  tal  serviço ^s^'**^^'' 

hajão  filhos  fora  do  Reino  ,  estes  taes  serão  havidos  por  *>  ^*     *-*  s*^^^^ 
naturaes  ,  como  se  no  Reino  nascessem.  ->».  ^^  <***-  <*&2*J*l 

3  Mas  se  alguns  naturaes  se  saírem  do  Reino  e  Se-  >_ 
nhorios  delle  per  sua  vontade ,  e  se  forem  morar  a  outra^ 

Província,  ou  qualquer  parte  sós ,  ou  com  suas  familiav^^^*^^    "  ^^' 
os  filhos,  que  lhes  nascerem  fora  do  Reino  e  Senhorios  .    - u.->^      *   *  *^e*?&.  - 
delle  ,  não   serão  havidos  por  naturaes :  pois  o  pai  se 

absentou  per  sua  vontade  do  Reino,  em  que  nasceo,  ^/Z>>"**"*~*~     *^^        s 
os  filhos  não  nascerão  nelle.//;  ^4,  **^\*t**£i  _ 

4  E  tudo  o  que  nesta  Lei  se  contém ,  se  entende» 
rá  nos  filhos  legítimos,  ou  naturaes,  porque  quanto  aos 

spurios  ( cujos   pais  conforme   a   Direito  se  não  consi-  * 

derão  ) ,  hão  de  concorrer  em  suas  mais  as  mesmas  qua-  * 

lidades,  que  per  esta  Lei  se  requerem  nos  pais  legiti»  u 

mos ,  ou  naturaes. 
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TITULO    LVI. 

Em  que  modo  â  tempo  se  faz  alguém  visinho  ,  para  gozar  dos 
privilégios  dos  visinhos. 


v, 


Isinho  se  entende  de  eada  huma  Cidade  ,  Villa  , 
ou. lugar,  aquelle,  que  delia,  ou  de  seu  termo  for  na- 
tural ,  ou  em  ella  tiver  alguma  dignidade  ,  ou  Officio 
nosso,  ou  da  Rainha,  ou  de  algum  Senhor  da  terra, 
ou  do  Concelho  dessa  Villa,  ou  lugar,  e  seja  Officio 
tal,  per  que  razoadamente  possa  viver  ,  e  de  feito  viva  e 
more  no  dito  lugar  e  seu  termo:  ou  se  em  a  dita  Villa, 
ou  lugar  alguém  for  feito  livre  da  servidão,  em  que  antes 
era  posto  ,  ou  for  perfilhado  em  ella  per  algum  hi 
morador,  e  o  perfilhamento  confirmado  per  Nós  :  por- 
que em  cada  hum  destes  casos  he  per  Direito  havido 
por  visinho. 

1  Seja  também  qualquer,  natural  ,  ou  não  natu- 
ral de  nossos  Reinos,  havido  por  visinho  da  Villa,  ou 
lugar,  em  que  casar  com  mulher  da  terra,  em  quanto 
hi  morar  ,  ou  onde  tiver  maior  parte  de  seus  bens , 
com  tenção  e  vontade  de  ali  morar.  E  se  dahi  se  partir, 
e  for  morar  a  outra  parte  com  sua  mulher ,  casa  e  fazen- 
da ,  com  tenção  de  mudar  o  domicilio,  e  depois  tornar 
a  morar  ao  dito  lugar,  onde  assi  casou  ,  não  será  havido 
por  visinho  ,  salvo  morando  hi  per  quatro  annos  con- 
tinuadamente com  sua  mulher  ,  filhos  e  fazenda ,  os 
quaes  acabados  ,  queremos  ,  que  seja  havido  por  vi- 
6Ínho. 

1  E  se  algum  se  mudar  com  sua  mulher ,  e  çpm 
toda  sua  fazenda,  ou  a  maior  parte  delia  do  lugar, 
onde  era  visinho,  para  outro  lugar,  não  será  havido 
por  visinho  do  lugar,  para  onde  novamente  se  for  viver, 
até  nelle  morar  com  sua  mulher,  e  toda  sua  fazenda, 
ou  a  maior  parte  delia  continuadamente  outros  quatro 
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annos  ,  os  quaes  acabados ,  será  havido  por  visinho  ; 
c  de  outra  alguma  maneira  fora  dos  casos  declarados 
nesta  Lei  ,  nenhum  poderá  ser  havido  por  visinho,  nem 
gozar  dos  privilégios  e  liberdades  de  visinho,  quanto 
a  ser  exempto  de  pagar  os  Direitos  Reaes,  de  que  per 
bem  de  alguns  Foraes  e  privilégios,  dados  a  alguns  lu- 
gares,  os  visinhos  são  exemptos. 

3  E  tudo  o  que  dito  he  ,  se  guardará  para  serem 
havidos  por  visinhos  as  pessoas  sobreditas  :  salvo  se 
per  Foral  da  terra  for  ordenado  o  contrario ,  porque  então 
se  guardará  o  conteúdo  no  tal  Foral. 

4  Porém  não  he  nossa  tenção  ,  que  per  esta  Lei 
sejão  em  alguma  parte  tiradas  as  usanças  antigas  das 
Cidades  ,  Villas  e  lugares -de  nossos  Reinos  e  Senhorios  , 
per  que  os  moradores  delles  são  havidos  por  visinhos 
para  soportar  os  encarregos  e  servidões  dos  Concelhos  > 
onde  são  moradores,  Porque  quanto  ao  que  toca  a  esta 
parte,  mandamos,  que  se  guardem  suas  usanças,  dç 
que  sempre  antigamente  usarão,  sem  outra  alguma  in> 
novação ,  sem  embargo  desta  Lei. 

T  MULO:  LVII. 


£%ue  o  privilegio  da  exempção ,  dado  ao  morador  da  terra%  nat *  ^s 

prejudique  ao  Senhor  delia* 


s 


E  per  os  Reis ,  que  ante   Nós  forao  ,  ou   per  Nós  foi  ^c^^e    ^ZP~ 
dada  terra  a  algum    Fidalgo,  ou  qualquer  outra  pessoa ,  ,       y^-        ^  ^rj; 
com   os  Direitos   Reaes,  que  na  dita   terra  nos  perten-     ^/^   .//^-x    _^ 
cem,   ou   lhe  forem  dados  os  Direitos  somente,  e  de-  <^ 
pois  foi  dado  novamente  privilegio  a  algumas  pessoas ,  ./&^£r  *Ó^-v^v< 
que  não  paguem  Portagem  ,    ou  outros   Direitos  Reaes, 
dos  que  já  erão  dados  ao  dito  Fidalgo,  tal  privilegio  não 
prejudicará  ao  tal  Fidalgo,   ou  pessoa,  a  que  já  a  terra  e 
Direitos  Reaes  delia  erão  dados.  £  se  os  ditos  privilegiou 
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fossem  ciados ,  antes  que  fossem  dados  a  terra  e  Direitos 
Rcaes  ,  serão  guardados  tão  cumpridamente,  como  nel- 
les  for  conteúdo.  Porque  em  tal  caso  a  terra  e  Direitos 
passaráõ  áquelle,  a  que  forão  dados  na  maneira,  em 
que  a  EIRei  tinha  ao  tempo,  que  lha  deu,  e  com  todo 
o  outro  encarrego,  que  tinha  ao  tempo  da  doação. 

1  E  declaramos,  que  se  depois  que  a  terra  da 
Coroa  do  Reino  for  dada  com  os  Direitos  Reaes  ,  ou  os 
Direitos  Reaes  per  si  a  alguma  pessoa,  cada  hum  dos 
moradores  cm  ella  for  feito  de  tal  qualidade  e  condição , 
que  segundo  nossas  Ordenações  ,  ou  os  Foraes  das  terras , 
tenha  tal  privilegio ,  per  que  seja  cxempto  de  pagar 
alguns  Direitos  Reaes  ,  o  dito  privilegiado  gozará  de  seu 
privilegio  e  exempção  ,  aindaque  o  haja  ,  depois  que  a 
terra  ,  onde  he  morador  ,  e  Direitos  Reaes  delia  forão  da- 
dos á  dita  pessoa.  Póde-se  pôr  exemplo  no  que  mora  em 
terra  Jugadeira,  o  qual  ao  tempo,  que  foi  dada  ao  Fidal- 
go, ou  a  outra  pessoa,  era  peão,  ou  leigo,  e  depois  hc 
feito  Cavalleiro,  ou  Clérigo,  e  pelo  Foral ,  dado  á  dita  ter» 
ra  ,  o  Cavalleiro,  ou  Clérigo  he  escuso  de  pagar  Jugada  5 
em  tal  caso  deve  cada  hum  dos  sobreditos  gozar  do  seu 
privilegio  ,  assi  como  se  o  tivesse,  antes  que  a  terra  fosse 
dada  ao  Fidalgo,  Porque  em  cada  hum  destes  casos  , 
onde  algum  per  Nós  he  privilegiado,  não  somente  lhe 
he  dado  per  Nós  o  privilegio,  mas  ainda  lhe  he  dado  e 
concedido  pelas  Ordenações  do  Reino  e  Foraes  antigos  , 
dados  aos  povoadores  das  terras  ao  tempo  de  sua  povoa- 
ção pelos  Reis,  que  as  ganharão.  E  por  tanto  por  tal  pri- 
vilegio não  se  faz  aggravo  á  pessoa ,  a  que  a  terra  e 
Direitos  Reaes  delia  são  dados,  pois  he  conforme  aos 
ditos  Foraes  e  Ordenações  do  Reino. 
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TITULO     LVIII.   $****& f<&*Z>  ■$  SP**  v?&& 

Dos  privilégios  concedidos  aos  Fidalgos  para  seus  Lavradores  t^^^S 
Mordomos ,  caseiros  e  criados. 

IVA  Anda  mos ,  que  nas  Cartas  dos  privilégios  ,  que 
per  Nós  forem  dados  a  alguns  do  nosso  Conselho  ,  ou 
Fidalgos ,  se  ponhão  estas  clausulas  :  §)ue  todos  seus  La» 
vradores  encabeçados  em  suas  herdades ,  e  os  caseiros  de  suas 
casas  e  quintas  ,  e  seus  mordomos  e  criados ,  que  com  elles 
continuadamente  viverem ,  e  os  servirem  sem  engano ,  nem 
malícia ,  sejão  escusos  de  pagarem  em  peitas  ,  fintas  ,  talhas  %  • 
pedidos  ,  serviços ,  empréstimos  ,  ou  outros  alguns  encarregos  , 
que  per  os  Concelhos,  ou  lugares ,  onde  forem  moradores  aforem 
lançados  3  nem  sejão  constrangidos  a  ir  com  presos  ,  nem  com 
dinheiros ,  nem  sejão  Tutores ,  nem  Curadores ,  salvo  se  as 
Tutorias  ,  ou  Curadorias  forem  legitimas  ,  nem  hajão  Of- 
feios  do  Concelho  ,  salvo  se  forem  cada  hum  dos  Officios 
de  Juiz,  Vereador,  Procurador  do  Concelho,  Almotacê  â 
Depositário  do  Cofre  dos  Órfãos  3  nem  pousem  em  suas  casas 
de  morada ,  adegas  ,  nem  streharias  ,  nem  lhes  tomem  sen 
pão,  vinho,  roupa,  palha,  cevada,  lenha,  gal linhas ,  ga- 
dos ,  bestas  de  sella  ,  nem  de  albarda  ,  salvo  se  as  trouxerem 
ao  ganho  ,  porque  em  tal  caso  não  devem  ser  escusas  ,  nem  lhes 
tomem  seus  bois  ,  carros ,  carretas ,  nem  outras  cousas  do  sen 
contra  suas  vontades,  E  os  Lavradores,  para  gozarem 
do  dito  privilegio  ,  serão  encabeçados  em  cada  huma 
dessas  herdades ,  e  não  lavrarão  em  outras  ,  senão  nas 
dos  sobreditos.  E  se  em  outras  lavrarem ,  paguem  co- 
mo os  outros,  e  sirvão  por  ellas  tanto  tempo  do  anno  , 
quanto  montar  na  parte  ,  que  lavrarem  fora  das  ditas 
herdades  encabeçadas.  Os  quaes  privilégios  lhes  serão 
guardados  ,  depois  que  as  Cartas  ,  per  Nós  outorgadas 
aos  sobreditos,  forem  passadas  per  nossa  Chanceilaria* 
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1  E  os  caseiros,  que  stiverem  em  suas  quintas  c 
casas,  devem  ser  governados  continuadamente  ,  e  a  prin- 
cipal  parte  de  suas   vidas,  per   o  salário  das  sobreditas 

/•pessoas,  e  não  devem   principalmente  viver  per  outros 
misteres  ,  nem  per  grangearia  de  seus  próprios  bens. 

2  E  quanto  aos  mordomos ,  mandamos ,  que  em 
cada  casa,  ou  quinta  não  haja  mais  que  hum  ,  para  go- 
zar deste  privilegio. 

3  E  os  criados  dos  ditos  Fidalgos  gozarão  deste 
privilegio,  em  quanto  com  elles  viverem  somente, 

4  Porém  ,  por  os  tacs  privilégios  não  serão  as  pes- 
soas acima  declaradas  escusas  de  pagar  na  bolsa  ,  nem 
de  servir  na  defensão  da  Cidade  ,  Villa  ,  ou  lugar  ,  e  seu 
termo  ,  onde  viverem  ,  nem  no  que  toca  ao  fazer ,  ou 
repairar  muros  ,  pontes  ,  fontes  e  calçadas  ,  salvo  se 
expressamente  per  mercê  special,  que  a  algum  queira- 
mos fazer,  lhe  outorgarmos,  que  os  seus  Lavradores, 
caseiros  ,  mordomos  e  criados ,  sejão  de  cada  numa  destas 
cousas  escusos. 


4</írz4 
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TITULO     LIX. 

Dos  privilégios  dos  Desembargadores. 


\_J  Regedor  da   Casa   da   Supplicação  ,   Governador 
^ ytvruá*  da  Casa   do  Porto,  Scrivão   da    Puridade,  e  a  pessoa, 

yy  j? s?  &>/&*"  que  servir  de  Presidente  do  Desembargo  do  Paço, 
/2  St  quando  o  houver,  o  Chanceller  Mór.,  Desembargado- 
^ '  res   do   Paço ,  Vedores   da  nossa  Fazenda  ,  Desembar- 

fi^?  $~~  gadores  das  ditas  Casas  ,  e  os  nossos  Secretários,  e  a 
/sfysg  pessoa,  que  comnosco  despacha  as  petições  do  Stado, 
Presidente  e  Deputados  da  Mesa  da  Consciência  e  Or- 
dens,  Almotacé  IVTór ,  Scrivão  da  Chancellaria  da  Cor- 
te, Scrivães  da  Fazenda,  não  paguem  em  serviços,  pe- 
didos ,  empréstimos ,  fintas  ,  talhas ,  aduas ,  nem  outros 

quaesquer 
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quaesquer   encarregos  ordenados ,  que  por  os  moradores^^^^^^^^'  ££> 
dos  lugares,  onde  elles  bens  e  fazenda  tiverem,  forem  ^^y^^c^ ^  /^  ^~ 
lançados,  assi  para  Nós  ,  como  para  as  necessidades  dár^*^ 
guerra,  ou  para  proveito  e  necessidade  dos  ditos  Con-^L^áfeZ^  ^ 
celhos ,  ou  para  alguma   cousa ,  que  lhes  aconteça  ,   ou 
hajão  de  fazer  ,  postoque  sejão   cousas  pias ,  e  a   todos 
necessárias  e  proveitosas ,  assi  como  fazimento  e  repairo 
de  muros,  pontes,  fontes,  calçadas,  caminhos,  guar- 
das ,  e  outras  quaesquer  cousas  ,  que  aos  Concelhos  per- 
tenção,  per  qualquer  maneira  que  seja.   Mas  não  serão 
escusos   de  contribuírem  para   a  abertura  e  refazimento 
de  quaesquer  valias  e  despesa  delias,  do  que  lhes  couber 
pagar  pelo  lançamento  ,  conforme  ao  proveito ,  que  re- 
ceberem ,  assi  por  neste  caso  não  haver  lugar  a  razão 

de  seus  privilégios ,  como  por   nossa  Fazenda  não  ser 

escusa  do  tal  pagamento.  E  isto  ,  quando  se  mandarem 

abrir  e  fintar  as  despesas  delias  per  algumas  pessoas  em 

particular,  por  o  proveito,  que  suas   terras    recebem, 

e  não  universalmente,  como  obra  do  Concelho. 

1     Outrosi  mandamos  ,  que  seus  caseiros ,  que  sti»  ^w' 

verem   em   suas  quintas,  ou  lavrarem  em    seus    casaes t^*^^ 

sem  engano  e  malícia  ,  sejão  escusos  dos  encarregos  do  s 

Concelhos ,  e  de  irem  com  dinheiros  ,  ou  com  presos , 

e  de  pagarem  para  a  bolsa  ,  onde  para  elles  he  ordenada ,    i&t»v^- 

e  de  servirem  com  os  Concelhos ,  onde  são  moradores  $   ^^    ^J&v 

ousem  elles  per  mar,  ou  per  terra,  e  de   serem  Offi- 

ciaes  (não  sendo  Officios  de  Juiz,   Vereadores,   Procu-    ^ ^P 

rador  do  Concelho  ,  Almotacés ,  Depositário  do  Cofie 

dos  Órfãos ,  porque  destes  Officios  não  escusa  privilegio 

algum)  ,  salvo  se  já  erão  Oíficiaes  dos  Concelhos,  antes 

que  fossem  seus  caseiros,   porque  se  o  erão,  queremos, 

que  não  sejão  escusos  de  servir,  postoque  sejão  seus  ca- 
seiros.   O  que  todo   se  guardará,  não  somente  nos  seus 

caseiros  encabeçados ,  mas  ainda  nos  que  lavrarem  suas 
íiww.  IL  20 
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herdades  ,  se  pela  lavoura  ,  que  nellas  fizerem,  se  man- 
tiverem a  maior  parte  de  sua  vida,  c  bem  assi  em  seus 
mordomos  e  paniguados. 

2  E  mandamos,  que  dos  mancebos ,  obreiros  e  ser- 
vidores, assi  homens,  como  mulheres  ,  que  houver  nos 
Jugares  e  Julgados,  onde  elles  tiverem  seus  bens,  as 
Justiças  lhes  dêm  e  facão  dar  a  elles,  primeiro  que  a 
outrem  ,  os  ditos  mancebos,  obreiros  e  servidores,  polas 
taxas  desses  lugares,  em  modo  que  por  falta  delles  seus 
bens  e  herdades  não  fiquem  por  aproveitar.  E  ás  Justi- 
ças, que  o  assi  não  cumprirem,  faremos  pagar  per  seus 
bens  o  dano,  que  por  isso  receberem. 

3  E  havemos  por  bem,  que  todos  seus  caseiros , 
criados  ,  mordomos  e  paniguados ,  que  os  servem  % 
quando  os  hão  mister,  e  recebem  delles  bemfazer  em 
cada  hum  anno,  assi  como  capa,  pelote,  ou  outra  cousa 
semelhante  ,  e  seus  Lavradores  e  homens ,  que  com  elles 
viverem  em  suas  casas,  e  os  servirem  continuadamente, 
ou  que  delles  receberem  casamento  ,  ou  outra  satisfação  % 
sem  serem  acostados  a  outrem  ,  hajão  todas  as  honras  , 
privilégios  e  liberdades,  que  para  os  seus  hão  os  Fidalgos 
e  os  do  nosso  Conselho. 

4  E  queremos  ,  que  os  que  lhes  lavrarem  suas  her- 
dades próprias,  emprazadas  ,  aforadas,  ou  cm  que  te- 
nhao  usofrueto,  ou  algum  proveito  outro,  que  forem 
seus  caseiros  encabeçados,  oj  parceiros,  que  lhes  trou- 
xerem suas  herdades,  não  paguem  a  Nós,  ou  a  outra 
alguma  pessoa  Jugada  de  pão  ,  vinho,  linho,  nem  de 
algum  ourro  frueto ,  assi  elles,  como  os  que  lhes  as  ditas 
herdades  lavrarem  e  aproveitarem,  per  qualquer  maneira 
que  as  os  ditos  Lavradores  tragão  emprazadas ,  afo- 
radas, ou  arrendadas  a  dinheiro  ,  ou  a  pão  certo  ,  ou  a 
meãs,  terço,  quarto,  quinto,  ou  per  qualquer  outra 
maneira  que  seja  j   porque  de  qualquer  maneira  que  as 
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tragào ,  não  pagando  Jtigada  ,  he  em  proveito  dos  sobre- 
ditos. E  se  algum  lavrar  algumas  suas  herdades  ,  posto- 
que  neilas  não  seja  encabeçado,  per  qualquer  maneira 
que  as  tiaga  ,  se  não  lavrar  outra  de  alguma  outra  pessoa ,  , 

senão  as  dos  sobreditos ,  não  pague  Jugada  ,  sem  em- 
bargo de  qualquer  determinação,  que  per  Artigos  ge- 
racs,  ou  speciaes  ,  em  contrario  disto  seja  dada. 

5  E  os  Lavradores,  que  stiverem  em  suas  herdactan-w 

encabeçadas,  e  as  lavrarem ,  não  sejão  constrangidos*  a*^-^--*--^ ,  ^^,^.^0 
ter  egoa  ,  nem  cavalio,  nem  lhes  sejão  lançados,  sem ^^?^^^^2  /tf^ 
embargo  de  qualquer  Regimento,  ou  Mandado  nosso,     ^^^         y  ^^4/ 

6  E   os    seus   caseiros   encabeçados  ,    mordomos  ,  ^**  ^ 
amos  c  paniguados ,  e  outros,  que  com  elles  viverem, 

não  sejão  Tutores  ,  nem  Curadores  de  pessoas  algumas  >^^? 
salvo  sendo  as  Tutorias  legitimas.  Nem  pousem  corn^^^^. 
elles ,  nem  lhes  tomem  suas  casas  de  morada  ,  ade- 
gas ,  srrebarias  ,  roupa  ,  palha  ,  aves ,  bestas ,  nem  outra 
alguma  cousa  contra  suas  vontades,  para  Nós,  nem 
para  a  Rainha,  Príncipe,  Infantes,  nem  para  outras  al- 
gumas pessoa?. 

7  E  defendemos,  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer 
stado  e  condição  que  seja  ,  ouse  fazer  força  aos  sobre- 
ditos ,  nem  a  suas  casas  ,  herdades ,  bens ,  nem  a  seus^ 
homens  e  mulheres,  gados,  bestas,  casaes  ,  quintas 
lugares  ,  nem  a  outras  cousas  suas,  nem  lhes  faça  mal  , 
ou  desaguisado,  nem  lhes  pouse  em  suas  casas  de  mo- 
rada, adegas,  strebarias.  Nem  lhes  tomem  a  elles  ,  nem 
a  seus  caseiros  e  Lavradores  ,  que  stiverem  cm  suas 
quintas  e  ca£aes  encabeçados,  bestas  ,  roupa  ,  palha  ,  gal- 
linhas ,  ou  outras  aves  e  gados.  Nem  lhes  cacem  coelhos  , 
nem  outras  alimárias ,  nem  lhes  cortem  lenha  ,  nem  ma- 
deira em  suas  defesas  ,  nem  lhes  facão  caminhos ,  nem 
atravessadouros  pelas  ditas  suas  herdades,  lavras,  quin- 
tafc,  defesas  ç  terras,  nem  lhes  pastem  neilas*  E  áquelles> 


I 
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que  contra  isto  forem ,  e  o  contrario  fizerem  ,  mandamos 
a  todas  as  Justiças  ,  que  lho  não  consintão  ,  e  lhes  façlo 
emendar  toda  a  perda  ,  dano  e  mal ,  que  lhes  for  feito  , 
c  paguem  mais  a  Nós  os  encoutos  de  seis  mil  reis  ;  dos 
quacs  nos  praz ,  que  haja  a  pessoa ,  que  os  aceusar , 
dous  mil  reis  ,  e  outros  dous  mil  reis  haverá  o  Desem- 
bargador ,  postoque  não  aceuse ,  c  o  mais  se  arrecadará 
para  nossa  Camera.  E  mandamos  aos  nossos  Almoxa- 
rifes ,  ou  Recebedores  dos  lugares ,  onde  os  danos  forem 
feitos,  que  os  recebao  e  arrecadem  para  Nós,  dos  que 
os  fizerem  e  forem  contra  isto  ,  sob  pena  de  o  pagarem 
de  suas  casas:  por  quanto  nossa  mercê  c  vontade  he 
de  os  havermos  em  nossa  guarda  e  defensão. 

8  E  dos  encoutos  queremos  que  sejão  Juizes  os 
Almoxarifes ,  ou  Recebedores ,  se  os  houver  nos  luga- 
res ,  onde  os  privilégios  não  forem  guardados.  E  não 
s^-*/  os  havendo  hi ,  sel-o-hão  os  Juizes  Ordinários  desses 
f  y^_  lugares.  E  assi  de  huns ,  como  de  outros,  viráõ  sempre 
as  appellações  direitamente  ao  Juiz  de  nossos  feitos  : 
E  isto  ,  quando  perante  os  ditos  Juizes  c  Almoxarifes 
os  quizerem  demandar.  E  querendo  alguma  pessoa 
destas  privilegiadas  ,  que  podem  trazer  seus  conten- 
dores á  Corte  per  nova  aução,  citar  alguma  pessoa,  por 
lhe  ir  contra  o  dito  privilegio  ,  ou  poios  encoutos  ,  o 
poderá  citar  perante  os  Corregedores  da  Corte  do  Cí- 
vel ,  não  sendo  sobre  cousa ,  que  toque  a  Direitos  Reaes. 
E  sendo  sobre  cousa  de  Direitos  Reaes  ,  o  citará  pe- 
rante o  Juiz  de  nossos  feitos.  E  tirando  instrumentos  de 
*  aggravo  sobre  cousas  de  Jugadas ,  ou  de  Direitos  Reaes, 
viráõ  ao  dito  Juiz  de  nossos  feitos.  E  sendo  tirados 
sobre  outras  cousas ,  viráõ  aos  Desembargadores  dos 
Aggravos. 

9      E    queremos   outrosi  ,    que   possão    andar    em 
bestas  muares ,  sem  embargo  de  qualquer  defesa ,  que 
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c«i  contrario  haja  ,  e  isso  mesmo  os  que  com  elles  yivcw^/ 
rem  ,  ou  cavalgarem ,  ou  os  mandarem  nellas  a  algun^.^^- >U 
lugares. 

10  Outrosi  mandamos  ,  que  em  quanto  os  sobre- 
ditos forem  nossos  Officiaes,  e  os  Desem bargadorcs  nas 
ditas  nossas  Relações  andarem,  ou  forem  ver  suas  fazen^-^v^ 
das  ,  ou  a  algum  lugar  por  nosso  serviço  ,  ou  mandado  ^yV^ — - 
náo  possão  ser  citados ,  demandados  ,   nem    accusadps 
perante  Juizes  alguns  por  feito  cível  ,  nem  crime  ê  salvo 

perante  os  Corregedores  da  Corte.  .  '/T  y 

11  Outrosi,  se  algumas  pessoas  lhes  forem  obriga- ^á^.^»? <^^J/Jp-  '/*>> 
das  em  alguma  parte  de  nossos  Reinos ,  em  ouro,  prata ,  ^^y^^^^^^C- 
dinheiro  ,  ou  outros  bens  moveis  ,  ou   de  raiz,   por  ra4^g^J^i£  ' 

zão  íe  contractos,  arrendamentos,   aforamentos,  pen-^ 

soes    de  herdades ,    alugueres  de  casas  ,  heranças ,  é^^P^ \^^j 

outras  cousas  semelhantes  ,  e   os    quizerem  demandar  ., 

podêl-o-hão  fazer    perante  os   Corregedores  da    Corte  , 

aos  quaes  mandamos  ,  que  oução  as  partes ,  e  lhes  facão 

justiça, 

12  E  em  quanto  andarem  oceupados  em  nosso  ser- 
viço ,  se  quizerem  aceusar  alguma  pessoa  por  algum 
crime  de  cousa  ,  que  lhes  toque,  a  qual  haja  de  ser  aceu- 
sada  fora  da  Corte ,  havemos  por  bem  ,  que  possão 
aceusar  per  Procurador,  postoque  per  nossas  Ordenações 
sejao  obrigados  parecer  pessoalmente. 

13  E  mandamos,  que  se  os  ditos  nossos  Officiae* 
quizerem  demandar  algumas  viuvas,  ou  outras  pessoas 
(postoque  sejão  miseráveis)  por  dividas  e  cousas,  que  >? 
pretendão  haver,  as  possão  demandar  perante  os  Qot-f^y 
regedores  da  Corte.  E  se  as  viuvas,  ou  outras  quaesquer 
pessoas  quizerem  demandar  os  ditos  Officiaes  ,  não  se- 
rão obrigados  responder  perante  outros  Juizes  ,  nem 
Justiças  ,  senão  perante  os  ditos  «Corregedores  ;  por 
quanto  o  privilegio  dos  ditos  nossos  Officiaes  havemos 


, 
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por  melhor,  que  o  das  viuvas,  e  de  outras  algumas 
pessoas.  E  mandamos,  que  preceda  a  todos  os  outros  > 
a^si  o  dos  Studantcs  e  Mcedeiros  ,  como  de  outros  quaes» 
quer  privilegiados,  por  serem  a  Nós  roais  chegados,  c 
terem  mais  trabalho  em  nosso  serviço. 

14  E  mandamos  a  todos  os  Juizes,  Corregedo- 
res, Contadores,  e  outros  quaesquer  Officiaes  de  nos- 
sos Reinos,  que  inteiramente  o  cumprão  assi ,  sem  em- 
bargo de  quaesquer  mandados  nossos,  que  em  contra- 
rio disto  forem  dados.  E  qualquer  Official  de  Justiça, 
011  outra  pessoa,  a  que  isto  pertencer  ,  e  não  cumprir  e 
guardar  esta  nossa  Lei  e  Carta  de  privilegio,  graças  , 
mercês  e  liberdades ,  que  assi  são  dadas  aos  ditos  nossos 
Officiaes,  ou  lhes  contra  elles  for  em  parte,  ou  cm  todo, 
mandamos  aos  Corregedores  da  Corte ,  que  lhes  dem. 
Carta  ,  per  que  facão  citar  perante  si  o  tal  Julgador  , 
ou  Official  de  Justiça  sem  mais  outra  nossa  licença,  e 
quaesquer  outras  pessoas,  que  lhes  contra  isto  forem,  em 
parte ,  ou  em  todo ,  e  os  ditos  privilégios  lhes  não 
fizerem  guardar,  para  que  pessoalmente  venhão  dizer 
a  razão,  por  que  os  não  cumprirão  e  guardarão.  E  se 
os  acharem  culpados  ,  ou  negligentes,  lhes  facão  emen- 
dar toda  a  perda  e  dano,  que  por  isso  receberem,  e 
mais  lho  estranhem  ,  como  entenderem  per  Direito,  E 
postoque  alguns  tragão  Mandado  nosso,  que  seja  contra 
este  privilegio ,  não  lho  guardem  ,  por  muito  special 
que  seja  ,  porque  nossa  vontade  he  de  em  todo  lhes 
ser  guardado  este  privilegio.  E  se  alguns  outros  Offi- 
ciaes nossos,  ou  outras  quaesquer  pessoas,  sem  ordem 
de  Justiça  ,  de  puro  feito ,  ou  força  lho  quizerem  que- 
brar, não  lho  consintão. 

15  E  por  fazermos  mercê  aos  nossos  Desembaf 
gadores  das  Casas  da  Supplicação  e  óo  Porto  ,  e  a  suas 
mulheres  >  nos  praz  ,    que  as   mulheres  que  forão  dos 
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ditos  Desembargadores,  em  quanto  viuvas  forem  e  ho- 
nestamente viverem  ,  hajão  e  tenhão  todos  os  privi. 
legios  e  liberdades ,  que  seus  maridos  por  razão  de  seus 
Orticios  tinhão ,  assi  para  suas  pessoas ,  como  para 
seus  criados,  amos,  caseiros  c  lavradores,  tirando  so- 
mente os  pinigjados  »  c  que  não  possâo  trazer  seus 
contendores  á  Corte,  nem  á  Casa  do  Porto,  salvo  nos 
casos,  em  que  as  outras  viuvas  os  podem  trazer.  E 
mandamos  ao  Chanceller  Mór ,  que  tirando  estes  dous 
casos,  lhes  mande  dar  suas  Cartas  de  privilégios  em 
forma  ,  como  os  tinhão  seus  maridos. 

16  E  quando  Nós  per  special  graça  e  mercê  con- 
cedermos os  ditos  privilégios  e  liberdades  a  alguns  Fi- 
dalgos e  outras  pessoas ,  havemos  por  bem ,  que  se  não 
extendão  a  seus  apaniguados,  nem  isso  mesmo  para 
2s  ditas  pessoas  por  razão  dos  taes  privilégios  ,  nem  os 
que  com  elles  cavalgarem  ,  cu  os  mandarem  a  algumas 
partes,  poderem  andar  em  bestas  muares,  quando  for 
defeso  ,  se  outro  privilegio  para  isso  não  tiverem.  E  ti- 
rados estes  dous  casos,  lhes  mandará  o  Chanceller  Mór 
dar  suas  Cartas  com  o  traslado  dos  ditos  privilégios. 
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TITULO    LX. 

Que  os  CavaUeiros  não  gozem  dos  privilégios  da  Caval/eria , 
sem  serem  confirmados,  e  lerem  cavallos  e  armas. 

Kjs  CavaUeiros,  para  gozarem  do  privilegio  da  Caval- 
^T  J#/#*y>J*ú*>  s™  ^'g^os  ter  armas  e  cavallo,  para  o  que  a 
sua  honra  e  nosso  serviço  cumprir.  Por  tanto  mandamos  , 
qúe  assi  a  elles  ,  como  ás  pessoas  ,  a  que  dermos  os  di- 
tos privilégios  e  liberdades  ,  não  lhes  sejão  guarda- 
dos,  se  não  fizerem  certo,  como  tem  armas  e  cavallos 
de  stada,  e  que  não  andem  a  pascer.  E  aquelle,  a  que 
morrer  o  cavallo ,  será  obrigado  comprar  outro  dentro 
de  seis  mezes  do  dia,  que  lhe  morrer,  para  poder  gozar 
dos  ditos  privilégios,  e  dentro  no  diro  terno  gozará 
delles  ,  tendo  as  armas.  E  cada  hum  dos  sobr  ditos, 
que  passar  de  sessenta  annos ,  poderá  gozar  do  dito  pri- 
vilegio ,  postoque  não  tenha  cavallo  ,  nem  armas.  E 
bem  assi  os  moradores  do  Algarve,  aos  quaes  ten  os 
dado  o  dito  privilegio ,  postoque  peães  sejão,  gozaráõ 
delle,  aindaque  armas  e  cavallos  não  tenhão:  porque 
commummerue  os  mais  servem  per  mar. 

i      E  mandamos  ,  que  postoque  os  CavaUeiros  sejão 
'/V/*.*4jf  feitos  per  nossos  Capitães,  e   disso  tenhão  seus  Alvarás 

de  como  os  fizerão  CavaUeiros  por  seus  merecimentos,  e 
postoque  tenhão  cavallo  c  armas  ,  não  possão  gozar  de 
privilegio  e  liberdades  de  Cavalleria  ,  se  não  tiverem 
Carta  de  confirmação  nossa ,  assinada  per  Nós  e  sellada 
de  nosso  Sello  pendente. 

2  E  quando  vierem  requerera  confirmação,  trarão 
certidão  assinada  pelo  Capitão  do  lugar  de  Africa  ,  onde 
forem  feitos  CavaUeiros  ,  de  como  servirão  com  ca- 
vallo e  armas  ,  e  com  ellas  stiverão  continuadamente 
servindo  seis  mezes  ao  menos.  A  qual  certidão  será  feita 

pelo 
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pelo  Scrivão  dos  Contos  do  dito  lugar ,  e  assinada  pelo 
Capitão.  E  sendo  feito  Cavalleiro  na  índia,  trará  cer- 
tidão do  Viso- Rei ,  ou  Governador  das  ditas  partes,  do 
tempo,  que  lá  sérvio,  c  cm  que  maneira  ,  c  acerca  disto 
não  lhe  será  recebida  prova  de  testemunhas.  E  alem  da 
dita  certidão,  trarão  instrumento  publico,  dado  per 
auetoridade  do  Corregedor  da  Comarca  ,  onde  viverem  , 
ou  donde  forem  naturaes  ,  de  cujos  filhos  são,  e  das 
qualidades  de  seu  pai  c  mãi,  e  cujos  criados  são ,  se  ti- 
verem criação  de  algumas  pessoas,  para  pelas  ditas  cer- 
tidões os  mandarmos  despachar,  como  nos  bem  parecer. 
E  esta  prova ,  se  a  comsigo  logo  não  trouxerem,  não  lhes 
será  recebida  em  outra  parte. 

TITULO    LXI. 

Que  ôs  privilegiados  tenbão  lanças. 


M.. 


iVX Andamos,  que  qualquer  pessoa  ,  que  de  Nós  tiver 
privilegio  ,  de  qualquer  sorte  que  seja ,  ou  que  o  tenha 
por  respeito  da  pessoa  ,  com  que  viver ,  cm  qualquer 
maneira  que  polo  privilegio  da  tal  pessoa  guardado  for, 
tenha  lança  de  vinte  palmos  ,  ou  dahi  para  cima  em  sua 
casa.  E  não  a  tendo,  não  lhe  seja  guardado  privilegio, 
que  tiver,  ora  seja  dado  a  sua  pessoa  ,  ora  se  lhe  guarde 
por  respeito  da  pessoa,  cujo  for ,  c  com  que  viver.  E 
estes  privilegiados  aqui  declarados,  se  não  tiverem  as 
ditas  armas,  as  Justiças  da  terra  os  hajão  por  devassos , 
e  não  lhes  guardem  os  ditos  privilégios.  È  guardando* 
lhos,  haverão  as  penas  ,  que  merecem  os  que  escusão 
pessoa  não  privilegiada  dos  encarregos  ,  em  que  he  obri« 
gado  servir;  c  mais  qualquer  outra,  que  houvermos.pot 
bem- 
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Do  privilegio  dos  Moedeiros  da  Cidade  de  Lisboa. 

Ostoque  os  Corregedores  da  nossa  Corte  possao  eo- 
r       ^<-      ^y^  _  nhecer  das  causas  dos  privilegiados ,  havemos  por  bem  , 
^y  ^- y^/   //?"/&  -W*   não  tomem  conhecimento  das  causas  dos  Moedei- 
ros da   Cidade   de    Lisboa  ,    mas  as  remettão    ao    seu 
Conservador  ,  para  cllc  as  despachar ,  como  for  Justi- 
ça. 

1     Porém  ,  sendo  os  Moedeiros  e  Officiaes  da  Ca- 
^Pit&ivjb      t  sa  da   Moeda  somente  demandados  per  viuvas  ,  ou  pes- 

'  jí/jè**  /y? 2  soas  miseráveis ,  conhecerá  das  causas,  em  que  os  ditos 
Moedeiros  e  Officiaes  da  Moeda  forem  réos  ,  o  Con- 
servador da  Moeda  ;  e  das  cm  que  forem  auetores,  e  de- 
mandarem as  viuvas  e  pessoas  miseráveis ,  conhece- 
rão os  Juizes  delias  ,  por  quanto  o  privilegio  dos 
Moedeiros  não  deroga  o  das  viuvas  e  pessoas  miserá- 
veis, 

/  2  E  nos  feitos  da  Almotaceria  ,  sendo  demanda- 
dos ,  responderáõ  perante  o  seu  Conservador  da  Moe- 
da. 

3  Tanto  que  algum  Moedeiro  for  preso  ,  ou  de- 
mandado por  qualquer  caso  ,  por  que  segundo  forma 
de  seus  privilégios  deva  ser  remettido  a  seu  Conserva- 
dor,  pedindo  elle  a  tal  remissão  no  tempo,  em  que 
eonforme  a  Direito  a  deve  pedir,  mandamos  ás  nossas 
Justiças,  que  logo  o  remettão  ao  dito  Conservador.  E 
o  Official ,  que  lhe  não  guardar  seus  privilégios ,  pagará 
por  cada  vez  vinte  cruzados ,  ametade  para  a  parte  , 
e  a  outra  para  o  Hospital  de  todos  os  Santos  da  Cidade 
de  Lisboa. 

4  E  quando  algum  Alcaide ,  ou  Meirinho ,  ou 
outro  Official  de  Justiça  prender  algum  Moedeiro  da 
Cidade  de  Lisboa  de  dia,  ou  de  noite,  por  algum  caso, 
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allegando-lhc ,  que  he  Moedeiro  do  numero  dos  cento 
e  quatro  ,  que  gozão  do  privilegio  ,  postoque  logo  lhe 
não  mostre  disso  certidão,  o  levará  preso  ao  Conserva- 
dor primeiro  ,  e  não  a  outra  alguma  Justiça  ,  para  pe- 
rante o  dito  Conservador  mostrar  ,  como  he  Moedeiro. 
E  elle  verá  o  rol  dos  que  são  Moedeiros  (que  deve  ter 
em  seu  poder)  ,  e  achando-o  no  numero,  o  mandará 
á  prisão  dos  Moedeiros ,  sendo  o  caso  para  isso.  E  não 
o  achando  no  numero  do  rol ,  o  remetterá  á  Justiça  ordi- 
nária ,  perante  a  qual  o  preso  poderá  allegar  seu  privi- 
legio, e  pedir,  que  o  remettão.  E  o  Official  de  Justiça, 
que  fizer  o  contrario  ,  pagará  vinte  cruzados  ,  ametade 
para  o  Cabido  dos  Moedeiros,  e  a  outra  para  o  Hospi» 
tal  de  todos  os  Santos. 

5  E  o  que  dito  he,  se  cumprirá,  postoque  os  Cor- 
regedores da  nossa  Corte  sejão  os  que  prenderem  os 
ditos  Moedeiros,  ou  outros  quaesquer  Juizes  ,  que  despa- 
charem em  Relação  ;  porque  per  si  sós  sem  outro  despa- 
cho da  Relação  os  remetteráó  ,  postoque  per  seus  Regi- 
mentos per  si  sós  não  possão  despachar,  os  quaes  para. 
este  effeito  havemos  por  revogados. 

6  E  queremos  ,  que  quando  o  Conservador  dos 
Moedeiros  condenar  alguns  Officiaes,  ou  outras  pessoas 
nos  encoutos  ,  por  não  guardarem  os  privilégios  a  algum 
dos  ditos  Moedeiros,  queda  tal  condenação,  não  haja 
appellação  ,  nem  aggravo  para  a  Relação ,  e  o  dito  Con- 
servador dê  sua  sentença  á  execução.  E  sentindo-se  as 
ditas  pessoas ,  que  nos  encoutos  forão  condenadas ,  ag* 
gravadas  nisso,  se  soccorreráõ  a  Nós ,  para  mandarmos 
ver ,  se  são  aggravados ,  ou  não. 
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TITULO    LX1IL 

Dos  privilégios  dos  Rendeiros  dei  Rei. 

JL  Odos   os  Rendeiros,  que  nossas  rendas   tiverem, 
■/*>-<  V/scjão  escusos  de  com  elles  pousarem,  nem  lhes  tomem 
de  aposentadoria  suas  casas  de  morada  ,  adegas  ,   cellei- 


.^JÍzSÚ. 


ros ,  strebarias  ,  nem  lhes  seja  tomado  roupa  ,  pão  ,  vi- 
nho ,  azeite,  gallinhas ,  palha,  bestas ,  nem  outra  algu- 
^/'ma  cousa  sua  contra  sua  vontade.  E  mandamos  a  todos 
■~*  os  aposentadores  de  nossa  Corte  c  dos  nossos  Reinos  e 
Senhorios  ,  e  ás  Justiças  e  pessoas,  que  para  isso  poder 
tiverem,  que  assi  ocumprão,  sob  pena  de  cada  hum  , 
que  o  assi  não  cumprir ,  pagar  por  cada  vez  dez  mil 
reis  ,  ametade  para  os  Captivos  e  a  outra  para  o  Mei- 
rinho >  ou  Alcaide  e  seus  homens  ,  que  fizerem  esta 
execução.  A  qual  será  feita  per  mandado  dos  Vedores 
da  Fazenda,  que  disso  conhecerão  nos  lugares,  onde 
stivermos,  e  ao  redor  cinco  legoas ;  e  tomando-se  em 
outras  partes  as  ditas  cousas  aos  ditos  Rendeiros  para 
algumas  aposentadorias  ,  se  fará  a  dita  execução  per 
mandado  dos  nossos  Contadores  das  Comarcas ,  cujos 
mandados  os  Meirinhos  e  Alcaides  cumprirão  com  di- 
ligencia ,  sob  pena  de  pagarem  outro  tanto  por  cada 
vez  que  os  não  cumprirem.  E  além  disto  poderáõ  os 
ditos  Vedores  da  Fazenda  e  Contadores  proceder  contra 
huns  e  outros  com  pena  de  prisão  e  degredo,  e  outras 
quaesquer  penas,  que  lhes  parecer  necessário,  para  se 
o  sobredito  cumprir.  E  mandamos  aos  Corregedores  da 
Corte,  que  mandem  logo  dar  á  execução  os  ditos  man- 
dados. 

1  E  assi  havemos  por  bem ,  que  possão  andar  em 
bestas  muares ,  sem  embargo  de  nossas  Ordenações , 
que  em  contrario  possão  ser  feitas.  E  possão  elles  e  seus 
requeredores  trazer  as  armas  que  quizercm,assi  de  noite  , 
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como  de  dia  ,  nos  lugares  defesos,  cm  toda  a  Comarca, 
em  que  forem  Rendeiros  ,  e  lhes  não  sejão  toma- 
das ,  salvo  sendo  achados  que  fazem  com  ellas  o  que 
não  devem. 

2  Outrosi  queremos  ,  que  os  ditos  Rendeiros  sejão 
escusos  de  servirem  em  guerras  e  armadas.  E  sendo  eíles 
chamados,  ou  requeridos  per  algumas  pessoas,  ou  Se- 
nhores ,  com  que  viverem  ,  stará  em  sua  escolha  irem  , 
ou  não,  E  para  isso  não  serão  constrangidos ,  em  quanto 
durar  o  tempo  de  seus  arrendamentos. 

3  E  mandamos  ,  que  o  Contador  conheça  dos  fei- 
tos dos  ditos  Rendeiros,  assi  no  crime ,  como  no  ei- 
vei, convém  a  saber,  nos  crimes,  que  commetterem 
depois  de  serem  Rendeiros,  em  quanto  durar  o  tempo 
de  seus  arrendamentos.  E  não  gozarão  deste  privilegio 
nos  malefícios  ,  quaesquer  que  sejao  ,  commettidos  antes 
de  serem  Rendeiros.  E  nos  eiveis  gozaráõ  deste  privi- 
legio em  todos  os  casos,  assi  os  que  tiverem  nascimen- 
to antes  de  serem  Rendeiros ,  como  durando  o  tempo 
de  seus  arrendamentos  ,  se  já  não  erão  citados  perante 
outros  Juizes  ,  antes  de  serem  Rendeiros.  O  que  haverá 
lugar,  assi  nos  crimes,  como  nos  eiveis,  em  que  fo- 
rem réos ,  porque  nos  em  que  forem  auetores,  não  go- 
zaráõ deste  privilegio.  E  isto  ,  não  sendo  os  taes  casos 
sobre  nossas  rendas  ,  e  de  que  o  conhecimento  pertence 
aos  Officiaes  de  nossa  Fazenda  per  Regimento  de  seus 
Officios  e  nossas  Ordenações.  Os  quaes  feitos  crimes  e 
eiveis,  em  que  forão  citados  perante  os  Contadores,  sendo 
Rendeiros,  e  a  lide  for  já  contestada  ao  tempo  ,  qwe  dei- 
xarão de  ser  Rendeiros  ,  não  remctteráÕ  a  Juizes  alguns, 
mas  perante  elles  serão  findos  ,  como  se  durasse  o  arren- 
damento. 

4  E  se  algum  ,  depois  de  ser  condenado  per  sen- 
tença ,  em  que  se  deva  fazer  execução,  se  fizer  nosso 
Rendeiro,  far-scha  a  execução  da  sentença  per  mandado 
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do  Julgador,  que  a  deu,  O  qual  outrosi  conhe- 
cerá dos  embargos ,  que  pelo  dito  condenado  forem 
postos  á  execução  delia  ,  ou  á  arrematação  dos  pe- 
nhores. Porém  os  despachos  ,  que  o  tal  Julgador  der 
nos  tacs  feitos  ,  elle  os  mandará  notificar  aos  Contado- 
res das  Comarcas  e  Offíciaes,  sobre  que  as  taes  ren- 
das carregarem ,  para  proverem  nisso  ,  se  for  necessá- 
rio, e  requererem  o  que  lhes  parecer  nosso  serviço.  E 
não  o  fazendo  assi  os  ditos  Julgadores  ,  haver-se-ha 
per  elles  toda  a  perda  ,  que  á  nossa  Fazenda  por  isso  se 
seguir. 

5  E  se  algum  ,  sendo  nosso  Rendeiro  ,  for  conde- 
nado per  sentença  dos  Vedores  de  nossa  Fazenda ,  ou 
Juizes  delia  ,  ou  Contadores  das  Comarcas,  e  depois  da 
dita  condenação  deixar  de  ser  rendeiro  ,  a  execução  da 
tal  sentença  se  faça  per  mandado  de  quem  a  deu.  E  se 
se  vier  com  embargos  á  dita  execução,  ou  á  arrematação 
dos  penhores,  serão  isso  mesmo  despachados  per  quem 
deu  a  sentença. 

6  E  se  no  lugar  não  houver  Contador  para  conhe- 
cer dos  feitos  acima  ditos  ,  e  houver  Almoxarife  ,  elle 
só  conhecerá  delles ,  sem  mais  irem  ao  Contador.  E  se 
hi  não  houver  Contador ,  nem  Almoxarife  ,  qualquer 
delles,  que  mais  perto  stiver  donde  for  commettido  o 
malefício,  tomará  conhecimento  delle,  ou  onde  o  réo 
for  morador  ,  nos  feitos  eiveis.  E  o  aggravo,  ou  appel- 
lação,  que  sair  dante  o  Contador,  ou  Almoxarife  (que 
não  forem  de  nossas  rendas ,  ou  que  delias  dependão) ,  não 
irá  ao  Contador,  nem  aos  Vedores  da  Fazenda,  ou 
Juizes  delia  ,  mas  irá  ás  Justiças,  a  que  per  Ordenação 
e  Direito  houvera  de  ir,  se  os  Juizes  da  terra  de  tal 
feito  conhecerão. 

7  E  o  Rendeiro  de  nossas  rendas  ,  que  não  che- 
garem a  quantia  de  vinte  mil  reis  s  não  gozará  de  pri- 
vilegio algum  de  nosso  Rendeiro. 
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8  E  mandamos  aos  Contadores  e  Almoxarifes,  e 
quaesquer  outras  pessoas,  que  cm  seu  lugar  conhece- 
rem ,  que  não  dem  Rendeiro  algum  ,  que  for  preso  por 
feito  crime  ,  sobre  fiança  ,  nem  sobre  fiadores  Carce- 
reiros. E  fazendo  o  contrario,  incorrerão  nas  penas con- 
teúdas  no  quinto  Livro,  no  Titulo  (132)  :  Que  não  seja 
dado  sobre  fiança  preso  por  feito  crime.  Porém  ,  se  o  crime, 
por  que  for  preso ,  sendo  provado  ,  não  merecer  mais 
pena  >  que  dous  annos  de  degredo  (não  sendo  offensa  de 
Official  de  Justiça) ,  podêl-o-hão  dar  em  fiança  na  quan- 
tia ,  que  lhes  parecer ,  per  que  a  parte  e  a  Justiça  stem 
seguros.  O  que  farão,  quando  a  renda  ,  de  que  o  dito 
preso  for  Rendeiro,  em  outra  maneira  se  não  poder  bem 
arrecadar. 

9  E  defendemos  aos  Vedores  da  Fazenda  ,  assi  da 
Corte,  como  aos  mais  do  Reino ,  e  aos  Juizes  dos  feitos 
delia  ,  que  nem  per  auçao  nova  ,  nem  per  aggravo  e  ap- 
pellação ,  e  instrumentos,  nem  per  outro  modo  algum 
tomem  conhecimento  de  feito  crime,  que  a  Rendeiro 
pertença,  postoque  seja  malefício  commettido  no  lugar, 
onde  elles  stiverem  ,  mas  deixem  o  conhecimento  disso 
ao  Almoxarife,  ou  Contador,  segundo  a  declaração  sobre- 
dita :  Salvo  sendo  de  injurias  feitas  aos  Rendeiros  sobre 
a  arrecadação  de  nossas  rendas  ,  porque  destas  conhece-, 
ráõ  os  Juizes  da  Fazenda  pelo  modo  que  fica  dito  em- 
seu  Titulo  (10.  Liv.  1.).  E  bem  assi  não  tomaráo  conhe- 
cimento de  feitos  eiveis ,  que  sejão  entre  partes  ,  e  não 
forem  de  nossas  rendas  ,  nem  dependerem  delias  ,  sob 
pena  de  três  mil  reis  para  a  parte  contraria.  E  se  a  parte 
os  não  quizer  ,  serão  para  os  Captivos.  E  os  autos  ,  que 
perante  elles  se  processarem,  serão  nullos. 

10  E  defendemos  ao  Contador  e  Almoxarife,  que 
nenhum  delles  tome  conhecimento  do  feito  ,  que  perten- 
cer ao  outro ,  sob  a  dita  pena  de  três  mil  reis  ,  e  de  os 
autos  e -procedimento  serem  nullos. 
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1 1  E  porque  algumas  pessoas  ,  por  não  pagarem  a 
Sisa  ,  ou  por  prejudicarem  aos  Rendeiros  em  suas  ren- 
das ,  lhes  impedem  a  arrecadação  delias,  e  os  amea- 
çâo  e  affrontão  com  palavras,  mandamos  ,  que  pessoa 
alguma  ,  <Je  qualquer^qualidade  que  seja,  sobre  o  arre- 
cadar de  nossas  rendas  não  ameace  Rendeiro  nosso  % 
nem  lhe  faça  ,  nem  diga  injuria  tal,  por  que  possa  ar- 
recear de  requerer  o  que  lhe  cumprir  nas  ditas  rendas  , 
ou  perder  alguma  cousa  delias.  E  o  que  o  contrario  fl- 
-zer ,  havemos  por  bem ,  que  o  Rendeiro  lhe  possa  en- 
campar a  dita  renda  no  ponto  e  stado  ,  em  que  a  tiver 
ao  tal  tempo,  e  mais  pague  trinta  mil  reis  para  o  dito 
Rendeiro  polo  ganho  ,  que  nella  podia  ter,  e  seu  trabalhc\ 
tendo  a  tal  pessoa  bens,  per  onde  se  possa  tudo  haver. 
E  se  tanta  fazenda  não  tiver,  toda  a  que  lhe  for  achada  s 
lhe  será  tomada  para  Nós  pelo  nosso  Almoxarife,  sobre 
que  a  tal  renda  carregar,  o  qual  a  tomará  cm  pagamento 
e  desconto  da  renda  ao  Rendeiro.  E  aiém  disso  ficará 
ao  Rendeiro  resguardado  seu  direito,  para  demandar 
sua  injuria.  E  o  conhecimento  de  tudo  isto  queremos 
que  pertença  aos  Juizes  de  nossos  feitos  da  Fazenda  na 
Casa  da  Supplicação,  e  a  redor  cinco  legoas  ,  e  nos  lu- 
gares mais  afastados  aos  Contadores  das  Comarcas,  e  aos 
Almoxarifes,  onde  não  stiverem  os  Contadores ,  com  ap- 
pellação  e  aggravo  para  os  ditos  Juizes  de  nossos  feitos. 
Porém  ,  se  o  tal  Rendeiro  tiver  a  renda  per  annos  ,  não 
a  poderá  encampar,  senão  naquelle  anno,  em  que  o 
caso  acontecer.  E  sendo  a  renda  de  quarenta  mil  reis 
para  baixo ,  ficará  cm  arbítrio  dos  Juizes  de  nossos  fei- 
tos,  darem. lhe  dos  ditos  trinta  mil  reis  da  encampação 
a  quantia  ,  que  lhes  bem  parecer.  E  o  Rendeiro ,  em 
quanto  não  for  julgado  per  sentença  finai,  e  a  parte  não 
quizer  tomar  a  encampação,  correrá  a  renda  ,  até  ser 
julgado.  E  por  assi  a  correr,  não  se  fará  prejuizo  a  seu 
direito. 
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Descendentes  por  linha  feminina   não  suecedem  nas 

terras  da  Coroa.  tit.  35.  §§.  4.  e  14. 
Descobrir  vêa  de  ouro  ,  ou  prata,   que  premio  tenha. 

tit.  34. 
Descobrir  minas  em  terras  aproveitadas  como  se  fará. 
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confirmada  pelos  filhos,  tit.  38.  e  §.  1. 
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e  da  tomada  da  posse  e  de  prazos ,  postoque  sejão 
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TITULO  PRIMEIRO. 


Das  citações ,  e  como  hão  de  ser  feilas. 


.  S  citações  se  podem  fazer  em  quatro  modos.  O 
primeiro ,  dando  o  Julgador  licença  á  parte  ,  ou  a  qual- 
quer outra  pessoa  em  seu  nome,  para  poder  citar  perante 
huma  testemunha  ao  menos.  E  isto  hc  somente  outor-  <r.  /^  />j?  *  ^^ 
gado  ao  Regedor  da  Casa  da  Supplicação,  e  ao  Gover-    o   /y  ^   ^f0sf 
nador  da  Casa  do  Porto,  e  ao  Chanceller-Mór:  E  a  estes     ' 
por  razão  da  preeminência  de  seus  Officios.    E  assi  o 
poderão*  fazer  o  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação  e  o 
Juiz  da  Chanceliaria  delia,  e  os  Corregedores  de  nossa 
Corte,  por  os  negócios,  que  lhes  occorrem ,  a  que  con- 
vém prover  com  diligencia.  E  nenhum  outro  Julgador 
poderá  mandar  citar  pela  dita  maneira. 

i     O  segundo  modo  de  citar  he  per  Porteiro,  per 
Nós  specialmentc  deputado  a  algum  nosso  Official ,  ou 
Tom*  11.  23 
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geralmente  dado  per  o  Concelho  de  alguma  Cidade, 
Villa ,  ou  lugar ,  que  jurisdição  tenha.  E  este  tal  Por- 
teiro pôde  citar  sem  licença  do  Julgador,  se  a  citação 
houver  de  ser  feita  dentro  no  lugar ,  ou  em  seus  Arra- 
baldes. E  havendo  de  ser  feita  no  Termo  ,  não  o  po- 
derá fazer  sem  licença  do  Julgador.  E  o  Julgador  não 
lhe  deve  dar  tal  licença  para  citar  alguma  pessoa  em 
feito  eivei  sobre  divida,  ou  outra  obrigação  pessoal, salvo 
mostrando-lhe  o  autor  scriptura  publica  ,  ou  que  tenha 
força  de  scriptura  pública  ,  daquillo  ,  sobre  que  entende 
fazer  a  demanda,  se  a  quantidade  for  tão  grande,  que  a 
requeira,  ou  se  o  autor  disser,  que  o  quer  deixar  era 
juramento  âo  reo.  E  se  a  citação  houver  de  ser  feita 
sobre  aução  real ,  per  que  o  autor  queira  demandar  al- 
guma cousa,  que  lhe  pertença  de  direito ,  ou  sobre  feito 
de  injuria,  ou  qualquer  outro  feito  crime  ,  deve  o  Juiz  . 
mandar  citar  a  pessoa  ,  que  lhe  for  requerido  ,  sem  lhe 
ser  mostrada  scriptura  pública.  E  o  Julgador  ,  que  man- 
dar citar  no  Termo  de  qualquer  Cidade  ,  Villa  ,  ou  lu- 
gar, sem  fazer  cada  huma  das  diligencias  sobreditas, 
além  da  citação  ser  nenhuma  ,  pagará  á  parte  citada  as 
custas ,  que  por  causa  da  citação  fizer. 

2  E  pôde  o  Juiz    na  terra,  onde  o  for,   mandar 
YÍ  /J                             citar  em  todo  caso  per  Porteiro.  E  fora  de  seu  território 

***%*",  poderá  mandar   citar  per  Carta  precatória ,  segundo  se 
dirá  adiante. 

3  O  terceiro  modo  de  citar  he  per  Tabellião , 
quando  lhe  he  mostrada  Carta  nossa  ,  ou  de  algum  Cor- 
regedor, ou  Juiz,  per  que  lhe  he  mandado,  que  cite  a 
pessoa  conteúda  nella,  que  pareça  no  termo  nella  assi- 
nado. E  quando  no  lugar  não  houver  Tabellião  público, 
ou  não  poder  ser  tão  prestes  achado,  faça  essa  citação, 
ou  a  mande  fazer  o  Juiz  da  terra.  E  mandará  ao  Scrivão, 
da  Camera  ,  quede  Carta  testemunhavel  da  dita  citação 
sellada  com  o  Scllo  do  Concelho,  a  qual  fará  cumprida 
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fé  perante  os  Julgadores,  que  a  mandarão  fazer,  assi 
como  se  fosse  instrumento  público. 

4  E  se  as  citações  se  houverem  de  fazer  em  al- 
gumas Aldêas,  ou  no  Termo,  onde  não  houver  Tabel- 
lião, ou  Scrivão,  o  Juiz  da  Cidade,  ou  Villa ,  man- 
dará, que  a  faça  o  Vintaneiro  ,  ou  Jurado  da  tal  Aldêa  , 
ou  limite  :  o  qual  Jurado  ,  ou  Vintaneiro  virá  dar  sua 
f é ,  ou  a  mandará  per  scripto  ao  Juiz  ;  e  o  Juiz  man- 
dará a  hum  Tabellião  da  dita  Cidade ,  ou  Villa ,  que 
com  a  fé  da  citação  lhe  passe  hum  instrumento.  E  não 
havendo  ahi  Tabellião  ,  mandará  ao  Scrivão  da  Camera, 
que  lhe  passe  Carta  testemunhavej  com  a  dita  fé  da  ci- 
tação. 

5  E  quanto  ás  Cartas  precatórias  ,  que  passarem 
os  Julgadores  para  outros  ,  para  serem  citadas  algumas 
pessoas  fora  de  seu  território  ,  o  Julgador,  a  que  forem 
dirigidas,  fará  fazer  a  citação  per  Tabellião,  ou  Por- 
teiro ,  ou  Jurado,  na  maneira  que  acima  dito  he.  E  nas 
Cartas  precatórias  se  deve  declarar  o  Juiz ,  a  que  hc 
commettido,  que  mande  fazer  a  citação.  E  as  Cartas, 
que  forem  dos  superiores  ,  irão  geralmente  dirigidas  a 
qualquer  Tabellião,  a  que  as  Cartas  forem  "mostradas. 
E  nellas  irá  declarado  o  nome  do  que  ha  de  ser  citado , 
c  a  razão  por  que ,  e  onde  he  morador ,  e  onde  ha  de 
apparecer  ,  €  em  que  dia,  e  a  cujo  requerimento  ,  e  se 

ha  de  apparecer  pessoalmente,  se  per  Procurador,  c  que    ^  %  >^- 
venha ,  ou  envie  seu  Procurador  bem  informado ,  para 
se  defender,  e  dizer  de  seu  direito,  no  caso,   em  que 
pódc  mandar  Procurador. 

6  E  o  Juiz  ,  que  mandar  passar  as  taes  Cartas  para 
citar,  fará  primeiro  cada  huma  das  diligencias  decla- 
radas no  paragrapho  primeiro  deste  Titulo,  sob  a  pena 

nelle  conteúda.  *.••>, 

7  E  se   em    a  Carta   da  citação    for  declarada  a  /•  ^    *c*'X#*&&*>4 
razão ,  por  que  o  autor  manda  citar  o  reo ,  e  depois  o 


. 
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autor  quizer  mudar  a  substancia  da  demanda  em  outro 
modo  do  que  se  contém  na  Carta  ,  não  será  o  reo 
obrigado  responder ,  sem  ser  outra  vez  citado  ,  e  pa- 
gando-lhe  primeiro  todas  as  custas ,  que  tiver  feitas  por 
causa  da  primeira  citação.  E  não  mudando  a  substancia 
da  citação,  mas  fazendo  a  ella  alguma  addição  ,  o  Jul- 
gador assinará  ao  reo  hum  breve  termo ,  para  haver  seu 
conselho. 

8      O  quarto   modo   de  citar  he   per   edictos ,    e 
estes  se  tem,  quando  a  pessoa,  que  ha  de  ser  citada,  não 
he  certa  ,  e  se  he  certa,  nao  he  certo  ,  nem  sabido  o  lu- 
gar, onde  stá.  E  postoque  seja  certo  e  sabido  ,  se   o  lu- 
jy  /  *«  o***    gar  for  perigoso  ,  por  onde  com  razão  a  citação  se  não 
+  y    deve  fazer  em  pessoa  do  que  se  requere  ser    citado ,  em 

estes  casos  e  outros   semelhantes ,    por  onde  se  a  cita- 
fr  ção  não  possa  ,   ou  não  deva  fazer  em  pessoa,  manda-. 

^     ^^*^mos ,  que  sejão  dados  pregões    pelas  praças   dos  íuga- 
^  ^  ,  v     res  ,  onde  os  reos  per   Direito  devem   e  podem  ser  de- 

mandados ,  e  postos  Alvarás  de  edictos  nos  Pelourinhos , 
e  em  outros  lugares  semelhantes ,  per  que   hão  por  ci- 
tados aquelles,  a  que  o  caso  pertence  ,  que  a  certo  dia, 
nos  ditos   pregões    e  edictos  assinado,   hajão  de  appa- 
recer  perante  os  que  mandarem  fazer  a  citação.  E  pas- 
sado o  termo,   procedão  os  Juizes ,   como  for  direito.    E 
quando  a  citação  houver  de  ser  feita  per  edictos  ,  de- 
ve-se  o  Juiz  primeiro  informar  per  inquirição,  se  o  reo 
pôde   razoadamente  ser  achado  ,  e  seguramente  citado 
per  o  Porteiro,  ou  per  sua  Carta  citatoria  ,  sem  perigo 
do  que  o  ha  de  citar.  Porque  onde  a  citação  assi   pode 
pfâ^jó,  ^    /*á^»     razoadamente  ser  feita,    não  se  devem    fazer  edictos, 
y/?*  5>  $  ^rf^f     E  fazendo- se  em  outra   maneira ,  os  Juizes  da  mór  ai- 
t^H*^  í^v^  cada  a  devem  revogar,  e  todo  o  processo,  que  delia  pro- 
^  ceder.  E  quando  os  edictos  se  houverem  de  pôr,  se  fará 
nelles  menção  da  dita  diligencia,  que  foi  feita  per  inqui- 
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9  No  primeiro  c  segundo  e  terceiro  modo  de  citar 
deve  ser  feita  a  citação  em  pessoa  do  citado,  e  não  de 
outra  maneira:  Salvo  quando  o  Juiz  da  causa  for  em 
verdadeiro  conhecimento  per  inquirição  ,  que  o  que 
havia  de  ser  citado,  se  escondeo  ,  ou  absentou,por  não 
ser  citado,  de  maneira  que  não  pôde  hi  ser  achado  ,  para 
o  haverem  de  citar  em  sua  pessoa  ,  aindaque  seja  certo 
o  lugar,  onde  a  esse  tempo  stá  ;  porque  em  taes  casos, 
como  estes,  deve  ser  citado  á  porta  da  casa,  onde  costu- 
ma  morar  a  mór  parte  do  anno,  perante  sua  mulher,  ou 
familiares  de  casa,  ou  visinhos  da  rua  c  amigos,  não 
stando  hi  a  mulher,  ou  familiares,  aos  quaes  deve  ser 
requerido,  que  notifiquem  a  citação  ao  absente  ,  que  a 
termo  certo  pareça  perante  o  Juiz,  que  o  manda  citar. 
O  qual  termo  lhe  seja  assinado,  segundo  a  informação, 
que  esse  Juiz  houver  da  distancia  do  lugar,  onde  ao 
tempo  da  citação  stiver  o  que  ha  de  ser  citado.  E  no 
caso,  onde  se  não  pôde  saber  o  lugar  certo,  em  que  a  esse 
tempo  stiver,  deve  ser  citado  per  edictos ,  como  fica  de«- 
clarado  no  quarto  modo  de  citar. 

10  E  quando  ao  Juiz,  que  novamente  manda  fazer 
a  citação ,  for  per  a  parte  ,  que  a  requere ,  allegada  cada 
huma  daa  ditas  causas  ,  ou  outra  semelhante ,  poderá 
mandar  pôr  na  Carta  citatoria  ,  que  se  acharem  per  in- 
quirição ,  que  a  parte  se  esconde  ,  para  não  ser  citado 
em  pessoa ,  que  o  citem  á  porta  de  sua  morada  ;  e  sem 
lhe  ser  allegada  a  dita  causa ,  não  deve  o  Juiz  mandar 
pôr  na  Carta  a  tal  clausula. 

11  O  Chanceller  Mór  e  o  Chanceller  da  Casa  da 
Supplicação  ,  e  os  Corregedores  da  Corte,  e  o  Juiz  da 
Chancellaria ,  poderáò  mandar  citar  nos  casos  ,  que  a 
seus  Officios  pertencem,  per  seus  Alvarás  ,  ou  Porteiros  , 
até  cinco  legoas  donde  Nós  stivermos ,  ou  a  Casa  da 
Supplicação. 

J2     A.  citação  feita  simplesmente  entende-se  para 
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a  primeira  audiência ,  que  se  fizer  depois  âo  dia,  em  que 
a  parte  he  citada  ;  e  se  no  mesmo  dia  se  fizer  audiência 
depois  da  citação  ,  não  será  o  citado  obrigado  ir  a  ella , 
salvo  se  o  que  o  citar,  disser,  que  o  cita  para  a  audiên- 
cia, que  naquelle  dia  se  ha  de  fazer. 

13  A  parte  não  será  citada  mais  de  huma  vez 
em  cada  hum  negocio ,  e  per  aquella  citação  proce- 
derão até  sentença  diffinitiva  inclusive ,  aindaque  a  ci* 
tacão  seja  feita  simplesmente ,  sem  dizer  nella  pe- 
remptoriamente ,  porque  a  citação ,  feita  no  começo  da 
demanda  ,  se  entenderá  ser  feita  para  todos  os  actos 
judiciaes.  Porém  ,  quando  se  der  lugar  á  prova  no  feito  , 
e  a  parte  ,  contra  quem  se  dá  a  inquirição  ,  ao  tempo 
que  primeiramente  foi  citado,  appareceo  em  Juizo ,  c 
for  presente  no  lugar  ,  onde  se  trata  o  feito  ao  tempo, 
que  se  assina  a  dilação  ,  será  citada  para  vêr  jurar  as. 
testemunhas.  E  não  sendo  presente ,  tendo  feito  Pro- 
curador no  dito  Juizo,  será  notificado  ao  seu  Procura- 
dor. E  não  sendo  presente ,  ou  não  tendo  Procurador , 
e  sendo  morador  no  dito  lugar  t  seja  citada  huma  pessoa 
de  sua  casa,  para  assi  vêr  jurar  as  testemunhas.  E  se 
não  for  morador  nesse  lugar,  nem  tiver  Procurador , 
não  será  mais  necessário  citarem  a  parte  para  as  vêr 
jurar,  antes  o  farão  pregoar  no  Juizo  ,  e  á  sua  revelia 
assinará5  a  dilação.  E  se  a  parte  nunca  appareceo  em 
Juizo,  postoque  stê  presente  no  lugar,  onde  se  tira  a 
inquirição ,  ou  hi  seja  morador ,  não  lhe  será  feita  cita- 
ção para  vêr  jurar  as  testemunhas,  porque  pois  sem- 
pre foi  revel ,  e  nunca  appareceo  em  Juizo  ,  não  he 
necessária  mais  outra  citação,  que  a  primeira  :  e  posto- 
que a  parte,  ou  seu  Procurador  seja  requerido  para 
vêr  jurar  as  testemunhas  ao  tempo,  que  se  der  lugar 
á  prova,  com  tudo,  quando  assi  for  citada,  ou  seu 
Procurador ,  será  ao  tempo  ,  que  se  houver  de  tirar  cada 
huma  testemunha,    notificado  á  dita  parte,  ou  a  seu 
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Procurador,  o  dia,  lugar  c  tempo,  em  que  ha  de  ser 
perguntada  ,  e  se  ha  de  ser  antes  do  meio  dia ,  se 
depois.  E  sendo  nos  ditos  casos  perguntada  qualquer 
testemunha,  sem  ser  feita  a  dita  notificação,  o  teste- 
munho, que  assi  tiver  dado,  será  nenhum.  Porém, quando 
for  citada  pessoa  de  sua  casa  ,  ou  elle  apregoado  á  reve- 
lia ,  não  será  necessária  mais  notificação  do  dia  ,  tempo 
e  lugar. 

14  E  para  mais  facilmente  se  poder  fazer  a  dita  no- 
tificação, mandamos,  que  a  parte  ,  contra  quem  se  hou- 

verem  de  perguntar  as  testemunhas  ,  em  todo  o  tempo  j' 

da  dilação  stê  per  si ,  ou  per  seu  Procurador,  no  fim  das 
audiências  ,  que  fizer  o  Julgador,  que  a  inquirição  man- 
dar  tirar ,  no  lugar,  onde  se  tira,  para  alli  o  Tabelliáo, 
ou  Scrivão  da  inquirição  assinar  o  dia  ,  lugar  e  tempo  , 
onde  se  hão  de  perguntar  as  testemunhas.  E  não  stando 

hi  a  parte,  ou  seu  Procurador,  lhe  assinará  o  dia,  tempo  1 

e  lugar  á  sua  revelia  ,  até  outra  audiência  logo  seguinte. 
E  assi  se  fará  em  cada  audiência ,  até  se  acabar  a  inqui- 
rição, ou  dilação.       •  .  *  o    v        H 

15  E  depois  que  passão  os  seis  mezes  sem  se  fallar, iC^  .^P^^^Mr^-  ^ 
ao  feito ,  não  stando  concluso  ,  ou  stando  concluso  hum 

anno  na  mão  do  Scrivão,  sem  se  fallar  a  elle,  não  se  pôde 
tornar  a  fallar  nelie  ,  até  que  a  parte  seja  novamente 
citada. 

1 6  Toda  a  citação  deve  ser  feita  de  dia  ,  em  quanto 
o  Sol  dura.  E  sendo  feita  antes  que  o  Sol  saia,  ou  depois 
que  se  poser  ,  não  valerá  cousa  alguma. 

17  A  citação,  que  he  feita  em  dia  feriado  á  honra 
e  louvor  de  Deos  para  o  citado  responder  em  dia  não  fe- 
riado,  não  valerá,  salvo  onde  o  reo  se  quizer  absentar 
para  outra  parte ,  ou  a  aução  do  autor  fosse  de  tal  quali- 
dade ,  que  pereceria ,  se  a  citação  não  fosse  feita  naquelle 

dia  ,  porque  em  tal  caso  valerá  a  citação  feita  em  dia  fe-  t 

riado  para  responder  no  dia  não  feriado* 


1 

■ 
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18  E  quando  alguma  pessoa  for  citada  no  lugar; 
onde  ha  de  ser  ouvido,  ou  em  seu  Termo ,  e  lhe  for  as- 
sinado certo  termo,  a  que  apparcça  ,  ao  qual  o  citado 
não  apparecer  ,  nem  o  que  o  fez  citar,  e  depois  de 
passado  o  termo,  vier  o  que  citou,  a  juízo  ,  para  fazer 
apregoar  o  citado,  e  proceder  contra  elle,  ou  vier  ap- 
parecer o  citado  para  pedir,  que  o  absolvão  da  instan- 
cia ,  seja  a  citação  havida  por  circumducta  ,  e  não  pro- 
cedão  per  ella.  E  quando  for  citado  per  Carta  fora  do 
lugar  e  Termo  ,  onde  ha  de  ser  ouvido ,  não  será  o 
termo  circumducto,  até  serem  passados  vinte  dias  depois 
de  ser  assinado.  E  se  cada  huma  das  partes  vier  requerer 
sua  Justiça  dentro  nos  termos,  que  lhe  forão  assinados  * 
será  ouvida. 

19  Os  Infantes,  Duques,  Marquezes  e  outros  gran- 
des de  nossos  Reinos ,  que  per  antigo  stilo  e  costume, 
de  nossa  Corte,  sendo  achados  fora  delia  ,  são  citados 
per  carta  de  Camera  para  alguma  causa ,  o  não  devem 
ser  para  fallarem  a  ella,  por  passar  de  seis  mezes,  nem 
para  a  execução  da  sentença.  Porém  sendo  achados  na 
Corte,  podem  e  devem  ser  citados  pelo  Scrivão  dante  o 
Julgador,  que  houver  de  conhecer ,  ou  conhece  do  feito.; 
c  isto  se  não  entenderá  na  Rainha* 

TITULO    II. 

Em  que  vasos  se  pode  citar  o  Procurador  do  reo  no  começo  da 
demanda. 

Kilê&f>'2$  VjTEralmcnte  em  todo  o  caso  no  começo  da  de- 
manda deve  ser  citada  a  parte  principal  ,  a  que  o 
negocio  toca  ,  e  não  seu  Procurador ,  aindaque  seja 
geral,  ou  special  para  aquelle  acto,  para  que  se  quer 
fazer  a  citação.  Porém  ,  se  o  ico  for  absente  da  Co- 
marca e  correição,  onde  for  morador,  poderá  ser  citado 

seu 
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seu  Procurador  no  começo  da  demanda  ,  se  tiver  Procu- 
ração geral ,  ou  special ,  sufficiente  para  aquelle  acto, 
para  que  o  querem  citar  :  e  se  na  Procuração  (postoque 
seja  geral  para  demandar)  for  conteúdo,  que  esse  Pro- 
curador não  possa  ser  citado  nos  casos,  onde  se  houver 
de  fazer  nova  citação,  não  poderá  o  dito  Procurador 
geral  ser  citado.  Porém  ,  se  per  virtude  da  tal  Procura- 
ção o  Procurador  demandar  alguma  pessoa ,  poderá  o 
demandado  reconvir  o  dito  Procurador  ,  sem  embargo 
da  tal  clausula  posta  na  Procuração  ,  se  for  causa ,  em  que 
caiba  reconvenção.  E  dizendo  o  dito  Procurador ,  que 
não  tem  informação  para  responder  á  reconvenção,  ser- 
Ihe-ha  dado  tempo  para  a  haver  ,  no  qual  não  poderá 
seguir  o  feito,  em  que  demanda  o  que  o  reconvem. 

1  E  não  sendo  achado  Procurador  sufflciente  no 
lugar,  onde  se  a  demanda  houver  de  tratar  ,  deve  ser  ci» 
tada  a  parte  principal  em  sua  pessoa  per  Carta  citato- 
ria  do  Juiz  ,  a  quem  pertence  o  conhecimento  da  cau- 
sa ,  se  for  certo  o  lugar ,  onde  a  esse  tempo  o  reo  stá  , 
ou  á  porta  de  sua  casa ,  se  se  absentar  por  não  ser  cita- 
do ,  ou  per  edictos ,  quando  não  for  certo  o  lugar  de  sua 
morada.  E  no  caso,  onde  dissemos  que  o  Procurador 
pôde  ser  citado  no  começo  da  demanda  ,  se  elle  for  suf- 
iciente Procurador ,  poderáõ  proceder  á  sua  revelia  , 
assi  e  tão  cumpridamente ,  como  farião  ,  se  a  parte  prin- 
cipal em  sua  pessoa  fosse  citada. 


5ftw.  1L 
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TITULO     III. 

Dos  que  podem  ser  citados  na  Cor/e .  e  dos  que  o  não  podem 
ser ,  pos toque  nella  sejãv  achados* 

JL  Odo  o  que  he  achado  em  nossa  Corte  ,  011  Casa  da 
Supplicação ,  pode  ser  citaio  para  responder  nella  , 
aindaque  seja  morador  em  outra  parte,  E  assi  os  estran- 
geiros ,  sendo  achados  na  Corte  ,  poderáõ  ser  nella  de- 
mandados em  todos  os  casos,  em  que  em  nosso  Reino 
o  podem  ser.  Porém  não  pôde  nella  ser  citado  para  ahi 
responder,  se  a  ella  veio  chamado  per  Nós,  ou  citado 
para  testemunhar  em  algum  feito,  ou  veio  com  alguma 
appellaçao,  ouaggravo,  em  quanto  hi  por  isso  andar , 
nem  em  seis  dias ,  depois  que  acabar  cada  hum  dos  so- 
breditos negócios  :  salvo  se  houver  de  ser  demandado 
por  contracto  ,  que  tenha  feito  na  Corte  em  qualquer 
tempo,  ou  for  citado  per  pessoa ,  que  o  podia  trazer  a 
ella  citado.  Porém  ,  quando  os  que  na  Corte  não  podem 
ser  demandados  ,  são  nella  citados,  ser-lhes-ha  assinado 
termo  ,  se  o  autor  o  requerer  ,  a  que  razoadamente  pos- 
são  tornar  a  suas  casas  ,  e  lá  responder  pela  dica  citação  % 
ou  cm  outro  lugar  ,  onde  segundo  a  forma  de  seus  con- 
tractos forem  per  Direito  obrigados  responder.  E  tudo  o 
que  acima  dito  he,  não  se  entenderá  no  que  for  achado 
na  Casa  do  Porto. 


Quando  podem  ser  citados  os  embaixadores,      ii 


TITULO    IV. 

Quando  podem  ser  atados  os  Embaixadores. 

O E  algum  vier  á  Corte  com  Embaixada  de  fora  ám^^> 
Reino,  ou  de  alguma  Cidade,  ou  Villa  de  nossos 
Reinos  e  Senhorios  ,  poderá  somente  ser  citado  na  Cor- 
te polo  contracto ,  que  nella  tiver  feito ,  depois  que 
a  ella  veio  por  Embaixador,  e  não  por  outro  contracto  , 
que  antes  ahi  tivesse  feito  em  algum  tempo.  E  isso 
mesmo  poderá  ser  demandado  per  qualquer  aução  tem- 
poral ,  que  não  sendo  intentada  a  esse  tempo ,  pe- 
receria  o  direito  daquelle,  cuja  a  aução  he:  porque  neste 
caso  poderá  ser  demandado  até  a  aução  ser  perpetua»  \rfj% 
da.  E  se  depois  que  esse  Embaixador  tiver  acabado  a1 
Embaixada  ,  e  sem  outra  evidente  necessidade  stiver 
mais  na  Corte ,  passados  dez  dias  ,  poderá  geralmente, 
ser  em  ella  citado,  como  qualquer  outro  do  povo,  E  se^ 
elle  demandar  outrem  na  Corte  ,  durando  o  tempo  da, 
Embaixada  ,  poderá  ser  per  elle  reconvindo  ,  em  quanto 
durar  a  demanda  ,  que  elle  assi  principalmente  fizer  c 
salvo  ,  se  essa  demanda,  que  elle  fizer,  for  sobre  injuria,! 
furto,  roubo,  ou  dano,  que  haja  recebido ,  depois  que  ^ 
de  sua  terra  partio  ,  e  entrou  em  nossos  Reinos  e  Senho- 
rios :  Ou  querendo  perpetuar  alguma  aução  temporal  , 
que  pereceria,  não  sendo  a  esse  tempo  intentada,  por-^ 
que  a  demanda  ,  que  por  cada  huma  das  ditas  razões' 
fizer,  não  lhe  deve  ser  imputada  ,  pois  a  fez  por  ne-l 
cessidade  tão  evidente,  que  razoadamente  não  se  podiaj 
escusar. 

t  Se  algum  Embaixador  a  Nós  vier  de  fora  do 
Reino  com  Embaixada  de  algum  Príncipe  ,  ou  com- 
munidade  ,  tanto  que  entrar  em  nossos  Reinos  e  Senho- 
rios ,  o  havemos  por  seguro  de  qualquer  malefício ,  que 
em  elles  houvesse   commettido    em   qualquer  tempo , 
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antes  de  ser  enviado  com  a  dita  Embaixada  ;  e  bem  assi 
a  todos  os  que  em  sua  companhia  vierem  polo  servir,  e 
acompanhar  na  dita  Embaixada  ,  não  sendo  nossos  na- 
turaes.  E  por  tanto  não  elevem  ser  citados  ,  aceusados  , 
sem  demandados  em  nossa  Corte  ,  nem  em  outra  parte 
de  nossos  Reinos  ,  por  taes  malefícios  ,  durando  a  Em- 
baixada, e  mais  dez  dias:  salvo  aceusando  elles  ,  ou 
cada  hum  delles  outrem,  como  dito  he. 

TITULO      V. 


fyTyh  Dos  que  podem  trazer  seus  contendores  ã  Corte  por  razão  de 

\?/U*'<j*h /W/i.  seus  privilégios. 

£&&*  .*+  C9^Mf^ 

,6  f/sááw*  *&  ^^  Regedor  da  Casa  da  Supplicação ,  Presidente  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  e  o  Chanceller  Mór, 
Desembargadores  do  Paço  e  Vedores  da  nossa  Fazenda  , 
Desembargadores  da  dita  Casa  ,  Presidente  da  Mesa  da 
Consciência,  e  os  Deputados  delia,  Scrivão  da  Chan- 
cellaria  da  Corte  ,  e  os  Offkiaes  da  Justiça ,  que  conti- 
nuadamente nella  andao ,  e  os  Scrivães  ,  que  screvem 
perante  os  Desembargadores  e  Corregedores  do  Crime 
e  Civel  delia,  e  hão  de  Nós  mantimento  ordenado  ,  e  os 
Scrivães  de  nossa  Fazenda  podem  trazer  seus  contendo- 
res á  Corte,  se  quizerem  nella  litigar,  postoque  sejão 
autores  ,  e  postoque  os  réos  sejão  moradores  nas  Co- 
marcas do  destricto  da  Casa  do  Porto.  Do  qual  privile- 
gio isso  mesmo  usaráõ  o  Scrivão  da  nossa  Puridade ,  c 
os  nossos  Secretários ,  e  assi  a  pessoa ,  que  comnosco 
despachar  as  petições  do  Stado,  Mordomo  Mór,  Ca- 
mareiro Mór,  Alferes  Mór,  Guarda  Mór,  Meirinho  Mór, 
Reposteiro  Mór  ,  A  nadei  Mór  ,  Monteiro  Mór  ,  Co- 
peiro Mór  ,  Aposentador  Mór,  Coudel  Mór,  Porteiro 
Mór,  Caçador  Mór,  Almotacé  Mór,  Vedor  da  nossa 
Casa ,  em  quanto  andarem  em  nossa  Corte ;  E  isto  pola 
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occupação  do  serviço  ,  que  continuadamente  nos  fazem 
nos  ditos  Officios ,  de  que  não  podem  ser  escusos,  E 
postoque  algum  dos  sobreditos  tenha  contenda  cem  outro 
algum  de  semelhante  privilegio,  em  todo  caso  sempre 
litigarão  na  Corte.  ^y         .  ^  -  ^ 

1  Porém,  se  algum    Desembargador  da    Casa  da     ^-  '    ' 
Supplicação   tiver  contenda   com  outro   Desembargador  'tf/Ç*  s^ 
da   Casa  do  Porto  ,  o  da  Casa   da  Supplicação  será  de- 
mandado perante  o  Corregedor  da  Corte  ,  e  o  da  Casa 

do  Porto  perante  o  seu  Corregedor ,  seguindo  o  autor 
o  foro  do  reo. 

2  E  o  Governador ,  Chanceller ,  Desembargado- 
res da  Casa  do  Porto  ,  e  os  Scrivães  delia,  que  tem  de 
Nós  mantimento,  quer  sejao  reos ,  quer  autores,  po- 
derão levar  seus  contendores  á  dita  Casa  ,  se  quizerem 
perante  o  Corregedor  delia  litigar  ,  postoque  os  reos 
sejão  moradores  nas  Comarcas  do  destricto  da  Casa  da 
Supplicação. 

3  E  o  oríão  varão  menor  de  quatorze  annos,  ea  f^&cs* 
femea    menor  de  doze  ,  e  a   viuva   honesta,    e  pessoas^ 
miseráveis,  aindaque  sejao  autores,    tem  privilegio   de^ 
escolher  por  seu  Juiz  os  Corregedores  da  Corte,  ou  o  #£    ^/ ^^y^^^//^^ 
Juiz  das  auções  novas  na  Casa  do  Porto,  sendo  do  seu       x>-)  /y 

destricto,  ou  os  Juizes  ordinários  do  lugar,  a  que  direi-  Ur? 
tamente    pertenceria   o   conhecimento   da    causa,    qual      /> 
elles  mais  quizerem.    E  esta  mesma   escolha  e  privile-  &^^ 
gio  terá  a  viuva  e  o  órfão  nos  feitos,  que   ficarem   co-  f  ^f^ 
meçados  por  morte  de  seu   marido,  ou  pai,  ora  fosse    ,;/?      *j>**jrê**   && 
autor  ,  ora  reo.   Porém  se  o  órfão,  viuva  ,  ou  outra  pes- 
soa miserável  tiver  contenda  com  outra  de  semelhante  tf-^S    ^  #^6'< 
qualidade,  o  autor  seguirá  o  foro  do  reo,  o   qual  reo 
poderá  escolher  o  Juiz  ordinário  ,  ou  os  Corregedores  da 
Corte ,  ou  o  Juiz  das  auções  novas  da   Casa  do  Por- 
to,  sendo  do  seu  destricto  :  salvo  se  a  contenda  for  so- 
bre força  nova  ,  guarda  e  deposito ,  soldada  ,  ou  jornal  i 


^ 
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porque  nestes  casos  poderá  o  autor,  ainda  que  privile- 
giado não  seja  ,  demandar  perante  os  Corregedores  da 
Corte,  ou  perante  o  dito  Juiz  das  auções  novas,  se  o 
dito  Corregedor  ,  ou  Juiz  stiver  no  lugar  ,  onde  se  a  tal 
demanda  devia  tratar ,  ou  perante  os  Juizes  ordinários 
do  dito  lugar,  a  que  o  conhecimento  pertencer.  E  o 
que  huma  vez  escolher ,  será  seu  Juiz  ,  e  não  poderá 
mais  nesse  feito  tomar  outro.  E  sendo  cada  huma  das 
pessoas  acima  ditas  demandada  perante  os  Correge- 
dores do  Cível  da  Cidade  de  Lisboa ,  poderá  declinar 
para  os  Juizes  da  dita  Cidade,  e  será  a  elles  remerV 
lida. 

4     E  se   o  autor  e  reo  forem   moradores  no  destri- 
cto  da  Casa  do  Porto,  não  poderá  o  autor  citar,  nem 
demandar  o   reo  perante  os    Corregedores   das   causas 
eiveis  da  Corte  na  Casa  da  Supplicação.    E  sendo  mo- 
radores no  destricto  da   Casa  da   Supplicação ,  não  po- 
derá citar,    nem   demandar  perante  o   Corregedor,   e 
Juiz   das  auções   novas   na  Casa  do  Porto.  E  sendo  o 
autor  morador  no  destricto  da  Casa  do  Porto ,  poderá 
citar  perante  o   Juiz  das   auções    novas   delia    ao  reo 
morador   no  destricto  da  Casa  da  Supplicação.    E  pelo 
mesmo  modo  o  autor,  morador  no  destricto  da  Casa  da 
Supplicação ,  poderá  citar   perante  os  Corregedores  do 
Civel  delia  ao   reo  morador  nas  Comarcas  da  Casa  do 
Porto, 
,  /  *!-.  '-s/Za-s  <lC>^^         5     °   órfão,  viuva,    ou   pessoa   miserável  não  po- 
stt*  6Zd^í*s*  ^r^~  deráõ  escolher  cada   hum    dos   ditos    Juizes  nos  casos, 
+"#&&,  s^éís***  <&J  que    pertencerem  a   Nós  ,  ou   a   nossos  Direitos  Reaes  , 
«^  ,/,íj/ ^á<s£"^  <r^t« nem  poderáõ   nelles  usar  de  tal   privilegio,    porque   o 
í/,    *+*&  y*sr7pá*~&  conhecimento  delles  pertence  aos   Officiaes  e   Desem- 
i^;-í"Cui^  t>i  Á£è*  -=■    bargadores  para  isso  deputados  per  nossas  Ordenações* 
4&^- /»£*  £*'  t^crséaú*.?  E  todo  o  que  dito  he  acerca  das  viuvas  ,  haverá   lugar 
'rtfaf  /u^o^f  s/--/'wt'f's nas  mulheres   honestas  ,  e   que  honestamente   viverem, 
/?JL  ''x*  -*£  '*J&  postoque    nunca  fossem  casadas,    aindaque   stem   em 

fí  ■     '  ■•■       
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idade  para  poderem  casar.  Porém  se  as  viuvas  ,  ou  mu- 
lheres honestas  ,  que  nunca  forão  casadas,  tiverem  jurisdi- 
ção, não  gozaráõ  dos  privilégios  outorgados  per  esta 
Ordenação  ás  viuvas. 

6  E  se  algum  Official  da  Justiça  da  Corte,  ou  da 
Casa  do  Porto,  ou  algum  dos  Officiaes  Mores  acima 
nomeados ,  quizer  citar,  ou  demandar  em  nossa  Corte  , 
ou  Casa  do  Porto  a  algum  órfão,  viuva ,  ou  pessoa  mise- 
rável ,  ou  o  órfão  ,  viuva  ou  pessoa  miserável  quizer  de- 
mandar a  algum  Official  da  Justiça  da  nossa  Corte,  ou 
Casa  do  Porto  ,  ou  algum  dos  ditos  nossos  Officiaes 
Mores,  perante  algum  Juiz  dos  que  podem  escolher  por 
seus  privilégios  ,  em  tal  caso  faça-o  saber  a  Nós  ,  para 
vermos  a  qualidade  do  feito  e  do  autor  e  reo  ,  para  man- 
darmos o  que  nos  parecer  justiça,  e  bem  das  partes. 

7  E  isto  não  haverá  lugar  no  Regedor  da  Casa  da 
Supplicação,  Desembargadores  delia,  Chanceller  Mór, 
Scrivão  da  Chancellaria  da  Corte  ,  Presidente  e  Desem- 
bargadores do  Paço,  Presidente  e  Deputados  da  Mesa 
da  Consciência  ,  Governador  e  Desembargadores  da 
Casa  do  Porto  ,  Scrivão  das  Chancellarias  das  ditas  Ca- 
sas ,  Vedores  da  Fazenda  ,  Scrivão  da  Puridade  ,  Secre- 
tários ,  e  a  pessoa ,  que  com  nosco  despacha  as  petições 
do  Stado ,  Almotacé  Mór  ;  porque  em  todo  caso  que 
elles  queirão  demandar  alguma  viuva,  órfão,  ou  pessoa 
miserável ,  ou  a  viuva  ,  órfão  ou  pessoa  miserável  quei- 
ra demandar  a  elles,  sempre  o  Corregedor  da  Corte » 
ou  o  seu  Corregedor  da  Casa  do  Porto  ha  de  ser  Juiz  : 
porque  assi  se  contém  no  privilegio  ,  que  lhes  temos 
dado  ,  o  qual  precede  todo  o  privilegio  das  viuvas  e  pes- 
soas miseráveis ,  e  quaesquer  outros. 

8  E  os  Desembargadores  da  Casa  do  Porto  poderão 
demandar  quem  lhes  for  contra  seus  privilégios  poios 
encoutos  perante  os  Corregedores  da  Corte  ,  se  qui- 
zerem. 
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,  9     E  mandamos  ,  que  em  todo  o  caso  ,   que  perten- 
cer á  Almotaceria  ,  seja   o  reo  citado  e  demandado  pe- 
rante o  Almotacé  de  seu  foro,  onde   o  caso  acontecer, 
sem  embargo  de  qualquer    privilegio   de    foro ,  que  o 
autor ,  ou  reo  tenha  :  salvo  stando    Nós ,  ou   a  Casa  da 
Supplicação   nesse  lugar,   porque   então   poderão   disso 
.y    tomar  conhecimento  os  Corregedores  do  Civei  da  Corte. 
v>.    wj^^io     Porém    Nós   poderemos  mandar   em  todo  caso 
per  simples  petição  trazer  perante  Nós  per  nosso  spe- 
tftf  *#&    yP1*    ciai  mandado  qualquer  feito ,   aindaque   seja  da   Almo- 
t/f#  ^^v^/,y  taceria  ,  quando  o  houvermos  por  nosso  serviço  ,  porque. 
4&  ./  assi  foi  usado  pelos  Reis  ,  que  ante  Nós  forao. 

11  Os  Procuradores ,  Scrivães  e  Enqueredores  da 
nossa   Corte  poderáõ  geralmente ,    per  auetoridade  do 

7~vy  j) y  Juiz  da  Chancellaria  ,  citar  fora  da  Corte  ,  e  trazer  a  ella 
seus  contendores  perante  o  dito  Juiz  da  Chancellaria, 
sob  seus  salários  e  scripturas  ,  que  tenhão  feitas  e  mere- 
cido em  ella  ;  e  assi  os  da  Casa  do  Porto  poderáõ  man- 
dar citar  poios  ditos  salários  ante  o  Juiz  da  Chancellaria 
da  dita  Casa. 

12  Os  moradores  das  Ilhas  poderáõ  ser  demanda- 
dos per  auçao  nova  perante  os  Corregedores  da  Corte, 
sendo  nella  achados  ,  postoque  os  contractos,  por  que  são 
demandados,  sejão  celebrados  nas  ditas  Ilhas.  É  bem 
assi  ,  quando  forem  demandados  em  algum  lugar  dos 
nossos  Reinos  por  contracto  feito  no  dito  lugar,  ou 
por  razão  de  cousas  situadas  nos  ditos  lugares  ,  tanto 
que  forem  citados  perante  quaesquer  Justiças,  logo  de- 
vem ser  remettidos  aos  Corregedores  da  Corte ,  os  quaes 
conheceráô  dos  ditos  casos  ,  e  os  determinarão  ,  segundo 
forma  de  seu  Regimento  ,  e  nossas  Ordenações. 


título 
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TITULO     VI. 

Dos  que  -podem  ser  citados  e  trazidos  â  Corte ,  aindaque  não 
sejão  achados  nella  :  e  do  que  se  obrigou  a  responder  em 
outro  Juízo. 


JL  Odos  os  que  per  bem  de  seus  privilégios  podem 
trazer  seus  contendores  á  Corte  ,  podem  ser  na  Corte 
demandados ,  aindaque  não  sejão  achados  em  ella.  E 
não  poderão  ser  eirados  para  outra  parte  ;  porque  pois 
polas  oceupações  de  seus  Officios  lhes  he  concedido 
poderem  trazer  seus  contendores  á  Corte  de  qualquer 
parte  do  Reino ,  com  maior  razão  lhes  deve  ser  ,  que 
não  possão  ser  em  outra  parte  demandados,  senão  em 
ella,  E  isto  se  não  entenderá  no  órfão,  viuva  e  pessoa 
miserável ,  porque  em  estes  se  terá  a  maneira  declarada 
no  Titulo  precedente.  E  bem  assi  os  Procuradores ,  que 
procurão ,  Scrivães ,  que  screvem  em  nossa  Corte  pe- 
rante os  Officiaes  de  Justiça,  e  todos  os  nossos  moradores, 
que  de  Nós  tem  moradia,  ou  mantimento,  no  tempo, 
em  que  segundo  nossa  Ordenação  vencem  moradia  ,  ou 
mantimento,  e  todos  os  que  com  cada  hum  dos  sobre- 
ditos continuadamente  viverem,  e  com  elles  andarem  na 
Corte  ,  todos  estes  não  podem  ser  demandados ,  senão 
nella  ,  postoque  no  dito  tempo  fora  delia  sejão  achados, 
salvo  se  elles  tiverem  feito  fora  da  Corte  alguma  força  , 
roubo,  furto,  injuria,  ou  qualquer  outro  malefício; 
porque  em  cada  hum  destes  casos  poderáõ  ser  deman- 
dados e  aceusados  nos  lugares ,  onde  commettêrão  os 
malefícios ,  postoque  ahi  não  sejão  achados :  se  aquelies,  a 
que  os  malefícios  forão  feitos,  os  quizerem  antes  ahi 
aceusar  e  demandar. 

i      E  bem  assi  nos  feitos  das  soldadas,  guardas 
e  depósitos ,  e  em  feitos  de  pequena  quantidade ,  poderáõ 
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ser  demandados  na  terra,  sendo  nella  achados,  ou  na 
Corte  ,  onde  mais  aprouver  aos  autores. 

y ^^        2     E  se  algum  privilegiado  se  obrigar  per  scriptura 

•    pública  ,  ou  que  tenha  força   de  scriptura   pública ,  nos 
/ f  J  (9'C  ,  casos,  em  que  se  ella  requere ,  a  responder  por  alguma 
razão ,  ou  a  pagar  alguma  divida  em  certa  Villa  ,  ou  lu- 
gar, ou  perante  certo  e  declarado  Juiz,  poderá  ahi  pe- 
rante elle  ser  citado  e   demandado  ,    pos toque  hi   não 
seja  achado,  sem  embargo  de  qualquer   privilegio,  qué 
em  contrario  tenha.   O  que  haverá  lugar  assi  nos  que  ^ 
sendo  demandados,   podem  escolher   por   seu    Juiz  os 
Corregedores  da  Corte ,  e  o  Juiz   das  auções  novas  na 
Casa  do  Porto,  ou  os  Juizes  ordinários   de  seu  foro, 
como  nos  outros ,  que  direitamente  devem  ser  deman- 
dados na  Corte,  pois  por  vontade  se  obrigarão  a  isso. /#) 
*í>yu+*,tsu«fid>  *£™        3     E  quando  alguma  pessoa  se  obrigar  geralmente 
/  responder   perante   quaesquer   Justiças  ,  onde  o  autor  o 

'    ***we*áv     ^    quizer  demandar,  poderá  somente  ser  demandado  no 
i£^     a  )^/U^  *    lugar ,  onde  for  achado  ,  mas  não  poderá  em  outra  parte 
0   ^C^Á^    ser  citado  para  ir  responder  a  outro  lugar,  que  não  seja 
/y  de  seu  foro ,  aindaque  o  autor  ahi  o  queira  demandar, 

/V/t'  postoque  em  tal  obrigação  renunciasse   o  Juiz  de  seu 

foro.  r;S  X  1 /// <! / 

4  E  se  algum  commctreo  malefício  na  Corte,  não 
sendo  a  esse  tempo  morador  no  lugar  ,  onde  a  Corte 
st i ver ,  ou  fez  ahi  contracto  ,  per  que  se  obrigou  a  pagar 
ahi ,  ou  ser  citado  e  responder  na  Corte ,  poderá  ser  na 
Corte  aceusado  e  demandado  ,  aindaque  não  seja  achado 
cm  ella.  E  bem  assi  o  que  na  Corte  fizer  algum  quasi- 
contracto ,  tratando  negocio  em  nome  de  outrem  ,  assi 
como  o  Tutor ,  Curador ,  Procurador ,  Feitor ,  ou  per 
outra  qualquer  maneira  negociador  ,  não  sendo  hi 
morador  a  esse  tempo :  porque  estes  taes  poderáõ  na 
Corte  ser  demandados ,  aindaque  não  sejão  achados  em 
tila. 
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5  E  podem  ainda  ser  citados  para  a  Corte,  e  hão     '&* 
de  responder  nella  perante  os  Corregedores ,  ou  outros       ^^«^  • 
Desembargadores,  a  que  o  conhecimento  do  caso  per-  ^jé***1^ 
tencer  ,  os  Concelhos  t  não  sendo  o  da  Cidade  de  Lisboa , 

que  tem  Juiz  particular,  t.  os  Corregedores,  Juizes  c 
Alcaides  Mores  e  quaesquer  outras  pessoas  seculares , 
que  jurisdição  de  Nós  tiverem  em  qualquer  parte  de 
nossos  Reinos  e  Senhorios,  e  os  Mestres  das  Ordens,  c 
os  Commendadores  ,  que  tem  lugar  de  senhorio  ,  nos  ^J^Z^^ 
casos,  em  que  a  jurisdição  a  Nós  pertença,  E  assi  as  pes-  ^  c 
soas  Écclcsiasticas,  que  não  tem  Superior  Ecclesiastico 
ordinário  no  Reino,  segundo  dissemos  no  segundo  Livro, 
no  Titulo  primeiro*  E  todos  estes  conteúdos  neste  ca- 
pitulo podem  isso  mesmo  ser  citados  e  demandados  pe- 
rante o  Juiz  das  auções  novas  na  Casa  do  Porto  nos 
casos  y  de  que  segundo  seu  Regimento  lhe  pode  pertencer 
o  conhecimento  ,  se  os  autores  perante  elle  os  quizerem 
antes  demandar.  E  depois  que  o  autor  huma  vez  escolher 
o  Corregedor  da  Corte ,  ou  o  Juiz  das  auções  novas ,  não 
poderá  mais  variar. 

6  Outrosi  os  Prelados  de  nossos  Reinos  ,  que  de 
Nós  tem  jurisdição  temporal,  ou  Direitos  Reaes,  usando 
delia ,  ou  levando  os  Direitos  contra  forma  de  suas  doa- 
ções ,  como  não  devem ,  poderáõ  ser  citados  para  a 
nossa  Corte ,  postoque  em  ella  não  sejão  achados  ,  e  ahi 
responderão. 

At£./ru>^^    K&^&^rfttf   +<à&vèr£Í£        *'  sfJ?**^-^^*^,,^^       ,,^  éír^ 
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TITULO    VIL 

Dos  que  podem  e  devem  ser  citados ,  que  pareção  pessoalmente 
em  Juizo. 

A  Odo  o  que  he  citado  por  feito  eivei  ,  pode  mandar 
seu  Procurador  bastante ,  que  haja  de  responder  por 
elle ,  e  não  he  obrigado  ir  responder  a  Juizo  pessoal-» 
mente  contra  sua  vontade;  salvo  quando  for  citado 
expressamente  para  apparecer  em  pessoa  ,  ou  quando 
o  Julgador  lho  mandar  expressamente ,.  para  lhe  fazer 
perguntas ,  que  necessariamente  pertenção  a  bem  de 
feito,  sem  as  quaes  devidamente  não  pôde  ser  despa- 
chado:  porque  nestes  casos  deve  vir  em  pessoa  a  Juizo, 
e  responder  ás  perguntas ,  que  lhe  forem  feitas  ,  e  não 
vindo ,  ou  não  respondendo  a  ellas ,  poder-lhe-há  pôr 
pena  de  dinheiro  ,  ou  havel-o  por  revel  ,  postoque  seja 
presente,  e  proceder  contra  elle  no  feito  á  sua  revelia  » 
segundo  a  qualidade  do  feito  requerer ,  e  lhe  bem  pa- 
recer. 

1  Se  algum  Fidalgo,  ou  outra  pessoa,  que  de  Nós 
terra,  ou  terras  tiver,  usar  delias,  ou  contra  os  mora- 
dores delias,  como  não  deve  ,  e  Nós  formos  disso  infor- 
mado, era  todo  caso,  que  nos  bem  parecer,  e  enten- 
dermos ser  serviço  de  Deos  e  nosso,  o  poderemos  man- 
dar citar,  que  appareça  perante  Nós  pessoalmente  a  dia 
certo,  para  isso  assinado  ,  a  se  escusar.  E  não  parecendo 
pessoalmente  perante  Nós  no  dito  termo,  mandaremos 
proceder  contra  elle  como  revcl ,  e  o  caso  requerer.  O 
que  haverá  lugar  em  qualquer  outro,  que  não  tenha  de 
Nós  terras  ,  e  tiver  feito  alguma  cousa  ,  por  que  nos  pa- 
reça ,  que  com  justa  razão  deve  apparecer  perante  Nós 
pessoalmente,  para  se  escusar  do  mal ,  que  fez. 

2  E  em  feito  crime  pôde  o  reo  citado  apparecer 
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per  seu  Procurador  bastante ,  que  por  elle  responda  em 
Juízo,  se  o  crime  for  tão  leve  ,  cm  que  não  caiba  maior 
pena  ,  que  de  degredo  para  fora  de  certo  lugar ,  ou  Co- 
marca. Porém  isto  não  haverá  lugar  no  que  tomar 
Carta  de  seguro,  ou  Alvará  de  fiança  ,  e  no  preso  sobre 
sua  menagem  para  andar  pela  Cidade  ,  ou  Villa  ,  porque 
em  cada  hum  destes  casos ,  postoque  o  crime  seja  leve, 
sempre  serão  obrigados  apparecer  pessoalmente  em  Juízo. 
E  se  maior  pena  ahi  couber,  que  de  degredo  tem- 
poral, não  lhe  será  recebido  Procurador,  nem  defensor, 
mas  pessoalmente  viráo  a  Juizo  defender-se  :  e  de  outra 
maneira  procederão  contra  elles  á  revelia,  como  for  «#i// 
justiça. 

j  E  se  algum  for  citado  para  pessoalmente  respon- 
der em  feito  crime  ,  onde  caiba  mor  pena  ,  que  de  de- 
gredo ,  postoque  em  tal  caso  se  não  pôde  defender  per 
Procurador,  nem  defensor  no  feito  principal,  se  elle 
for  impedido  de  tal  e  tão  evidente  necessidade,  que  não 
possa  pessoalmente  apparecer  em  Juizo ,  poderá  mandar 
seu  Procurador,  que  por  elle  e  em  seu  nome  allegue  e 
amostre  o  embargo,  e  razão  de  sua  absencia  e  neces- 
sidade, porque  não  pôde  pessoalmente  apparecer  no  dito 
Juizo  ,   o  qual  Procurador  será  ouvido  acerca  do  dito 

embargo  e  razão  da  absencia.  E  se  allegar  razão  legitima      ,      JS/.  i^^  Z? , 
da  absencia,  ser-lhe-há   recebida  ;   para  o  que  não  tão  ^^'  **      '*, ;>,      -y 
somente  será  recebido  o  Procurador  ,  mas  ainda  qual-  ^   ^> 
quer  do  povo  sem  procuração ,  postoque  seja  menor  de   /*Z^      & 
vinte  cinco  annos,  mulher,  ou  scravo.  Porém  não  po- 
derá per  Procurador  recusar  o  Julgador  ,  que  da  causa 
conhecer,  nem  outros  Officiaes  de  Justiça  •  mas  poderá 
o  tal  absente  ,  tendo  justas  causas  de  suspeição  aos  ditos 
Julgadores  e  Officiaes ,  allegal-as  a  Nós  per  seu   Pro- 
curador ,  para  mandarmos  nisso  o  que  houvermos  por 
bem.    E  os  ditos  Julgadores    não  deixarão  de  proceder 
nos  ditos  casos %  em  quanto  não  virem  Provisão  nossa 
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cm  contrario.  E  os  que  stivercm  acoutados  em  algum 
couto,  ou  Igreja ,  allegando  seus  Procuradores,  que  se 
não  proceda  contra  elles  por  assi  s  tarem  em  os  ditos 
coutos ,  ou  Igrejas  ,  e  que  he  caso ,  que  lhes  vai  ,  po- 
derá5  os  ditos  Procuradores  pôr  suspeição  aos  Julgadores 
eOfficiaes,  que  dos  taes  casos  conhecerem,  para  so- 
mente se  não  proceder  contra  os  ditos  acoutados* 

TITULO    VIII. 

Dos  que  não  podem  ser  citados  sem  licença  delReu 


fotv,     V^Oncelho  algum  não  será  citado  á  petição  de  outro 
fòtvts^  Concelho,    ou  de  qualquer  pessoa   sem    nossa   licença 

special  ,  nem  outrosi  Corregedor ,  nem  outro  Julgador 
temporal ,  durando  o  tempo  de  sua  Correição ,  ou  Jul- 
gado:  salvo  se  for  por  causa  de  algum  malefício,  que 
tivesse  commettido  antes  do  Officio,  ou  commettesse 
durando  o  Officio ,  assi  acerca  de  seu  Officio ,  como 
fora  delie ,  porque  então  poderá  ser  citado  e  aceusado 
por  isso ,  sem  outra  nossa  licença.  E  quando  algum 
quizer  citar  Concelho ,  Corregedor,  ou  Juiz  temporal, 
íaça-o  saber  a  Nós  ,  para  vermos  a  qualidade  da  causa  , 
c  do  autor  e  reo :  e  por  tanto  mandamos,  que  algum  nosso 
Official  não  dê  Carta  para  os  sobreditos  serem  citados , 
cm  quanto  durar  o  tempo  de  seus  Ofíicios ,  sem  nossa 
special  licença. 


^>  ^ 
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Í1TULO    IX. 

Dos  que  não  podem  ser  atados  por  causa   de  seus   Of fidos  , 
pessoas  ,  lugares  >  ou  por  alguma  outra  causa. 


Q> 


_yUaiqucr  Julgador  temporal  ,  que  pôde  conhecer 
de  feitos  crimes,  ou  eiveis  de  toda  a  quantia  ,  não  pode 
citar,  nem  ser  citado,  durante  o  tempo  de  seu  Offício, 
por  não  ser  tirado  das  oceupações ,  que  ao  Ofíido  per- 
rencem  :  Salvo  se  a  aução  ,  que  elle  quizesse  inten- 
tar contra  outrem  >  ou  outrem  contra  elle  ,  fosse  tal , 
que  poderia  perecer,  não  sendo  intentada,  durante  o 
tempo  de  seu  Oíficio  :  porque  em  tal  caso  poderá  citar 
é  demandar ,  e  ser  citado  e  demandado,  até  ser  adita 
aução  perpetuada  per  contestação,  por  o  autor  não  per- 
der seu  direito  por  falta  da  dita  citação.  Porém,  se 
elle, antes  de  haver  oQfficio,  houvesse  commettido  algum 
malefício ,  ou  o  commettesse  ,  durando  o  Offício  ,  assi 
acerca  delle ,  como  fora  dei le,  poderá  ser  demandado 
e  aceusado  por  elle  ,  sem  mais  outra  nossa  licença.  E 
em  este  caso  será  o  Officio  dado  ,  ou  commettido 
a  outrem  ,  que  o  sirva ,  até  elle  ser  livre  e  achado  sem 
culpa  do  malefício,  da  maneira  que  temos  dito  no  Livro 
primeiro,  Titulo  (iooj:  Como  os  Julgadores  e  outros  Ofi- 
f.ciaes  serão  suspensos  ,    etc. 

i  Outrosi  não  poderá  o  pai  natural  e  legitima, 
cu  natural  somente,  nem  outro  ascendente,  macho,  ou 
fêmea,  ser  citado  per  seu  filho,  ou  outro  qualquer 
descendente,  postoque  seja  emancipado,  por  nenhuma 
causa  cível  ,  nem  crime,  nem  o  patrono,  nem  quaes- 
quer  descendentes ,  ou  ascendentes  do  dito  patrono 
per  seu  liberto,  sem  primeiro  impetrarem  licença  do 
Juiz  ,  que  da  causa  houver  de  conhecer.  E  o  que  o 
contrario  fizer  ,  incorrerá  em  pena  de  cincoenta  cruza- 
dos para  aquelle ,  que  assi  for  citado  ,  sem  a  dita  licença 
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do  Juiz  ser  primeiro  impetrada,  se  a  dita  pena  quizer 
demandar.  Porém  ,  se  antes  que  seja  citado  pola  dita 
pena  ,  quizer  desistir  da  citação  e  instancia  daquelle 
Juizo  ,  podêl-o-ha  fazer ,  e  fazendo-o ,  não  poderá  ser 
demandado  pola  dita  pena,  E  se  aquelle,  que  nella  in- 
correr ,  não  tiver  fazenda  ,  per  que  a  possa  pagar  ,  será 
punido  corporalmente ,  segundo  a  qualidade  das  pes- 
soas e  arbítrio  do  Julgador. 

2  Nem  poderá  ser  citado  o  pai  adoptivo  pelo  fi- 
lho adoptado ,  nem  o  sogro ,  ou  sogra  pelo  genro ,  ou 
nora,  em  quanto  entre  elles  durar  a  affinidade,  nem  o 
padrasto,  ou  madrasta  pelo  enteado,  ou  enteada,  em 
quanto  durar  entre  elles  a  affinidade  ;  e  a  citação  feita  , 
sem  a  dita  licença  ser  impetrada  ,  será  nenhuma  ,  e  assi 
o  processo,  que  se  per  ella  fizer,  sem  incorrer  na  dita 
pena  de  cincoenta  cruzados ,  nem  em  outra  alguma. 
Porém  ,  se  o  dito  citado  por  sua  vontade  quizer  respon- 
der, e  não  requerer,  que  se  annulle  a  citação  e  autos 
per  ella  feitos,  serão  valiosos,  porque  em  tal  caso  parece 
approvar  a  dita  citação  e  autos. 

3  E  assi  não  poderá  o  pai  ser  citado  per  seu  filho  , 
que  em  seu  poder  tiver  ,  nem  lhe  será  para  isso  conce- 
dida licença  pelo  Juiz  ,  postoque  lhe  seja  pedida  , 
salvo  se  o  tal  filho  tivesse  bens  ,  ou  fazenda,  que  tivesse 

-  acquiridos  em  acto  de  guerra ,  ou  de  letras  ,  ou  per 
doação  nossa  (os  quaes  bens  se  chamão  em  Direito  pe- 
cúlio castrense  ,  ou  quasi-castrensej  :  E  sobre  os  ditos 
bens,  ou  cousa  ,  que  delles  dependa  ,  o  quizer  deman- 
dar. E  isto  havendo  o  tal  filho  idade  comprida  de  vinte 
///ftâ  /  t  f ^/  •  cmco  annos  »^Pekt  qual  fica  legitimada  sua  pessoa,  para 
f/p*-^     '  '  ^to* poder  per  si  e  em   seu  nome   star  em  Juizo,  ou  tendo 

/0'Jf.  +u>  c/Âs^à  x.     impetrada  de  Nós  Carta  de  supplimento  de  idade  ,  que 
^4^-   <&'   ^^>*^/<^cornmummente  se  chama  de  emancipação. 
^2^*   -^  J^^'**^^         4       E    bem  assi    pelo  dito  modo    poderá   o  pai 
sé  &*&óJ& *  cé&*&   §f**  demandado    pelo  filhofamilias  sobre  aquelles  bens  e 
/        *  <«**;.  cousas 
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cousas  adventícias ,  em  que  o  pai  ,  segundo  dispo- 
sição de  Direito  ,  não  deve  haver  o  uso  e  fructo  , 
ou  posroque  nellas  tenha  o  uso  e  fructo ,  se  as  o  dito 
pai  dissipar,  gastar,  ou  em  tal  maneira  danificar,  que 
o  filho  as  não  poderá  depois  recobrar  ao  tempo ,  que 
lhe  houverem  de  ser  restituídas ;  e  no  caso  ,  onde  o  pai 
diz,  que  o  filho  stá  sob  seu  poder,  e  o  filho  diz  ser 
emancipado,  ou  diz  que  per  Direito  deve  ser  seu  pai 
constrangido  a  o  emancipar.  E  bem  assi,  quando  o  filho 

pedir  ao  pai   que  lhe  dê  mantimento  segundo  a  facul-         ^O    ^/ Sffi 
dade  de  seu  patrimonio.^^*^/^^H?  ^/y^^*^  "**%í" 

5  Outrosi,  se  o  filho,  ou  liberto  for  Tutor,  Cu-  /$*- 
rador,  Feitor,  ou  Procurador  de  outrem  para  negó- 
cios, poderá  citar  seu  pai,  ou  patrono,  e  assi  os  seus 
ascendentes,  ou  descendentes  ,  se  os  quizer  demandar 
em  nome  daquclle ,  cujo  Tutor,  Curador  ,  Feitor,  ou 
Procurador  for ,  postoque  não  tenha  impetrada  a  vénia 
e  licença  do  Julgador ,  perante  quem  os  quer  demandar. 
Porém,  quando,  como  Procurador,  o  filho,  ou  liberto 
quizer  demandar  cada  huma  das  ditas  pessoas ,  não  o 
poderá  fazer,  sem  ter  idade  de  dezasete  annos  perfei- 
tos :  E  não  sabendo  ao  tempo,  que  aceitou  a  procura- 
ção ,  que  a  demanda  se  havia  de  fazer  contra  as  sobre- 
ditas pessoas ,  nem  isso  mesmo  o  sabendo  ao  dito  tempo 
o  que  o  assi  constituio  Procurador;  porque  achando, 
que  o  sabia  cada  hum  delles,  não  serão  recebidos  a  fazer 
a  tal  demanda  contra  as  ditas  pessoas,  e  tudo  o  que 
já  for  feito  pela  dita  procuração,  será  nenhum.  E  no 
caso,  que  nenhum  delles  o  sabia,  ainda  o  filho,  ou  li- 
berto não  poderáõ  demandar  as  ditas  pessoas,  stando  * 
o  constituinte  presente  no  lugar,  ou  em  outro  qual-  v 
quer  ,  que,  sem  a  demanda  perecer,  cu  sem  receber  .  :» 
perda  o  constituinte,  pôde  ser  avisado  pelo  filho,  ou 
liberto  ,  que  faça  outro  Procurador  ;  porque  stando  etn 
tal  lugar,  não  serão  recebidos  a  demandar  as  ditas 
Tom.  11.                         26 
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pcsssoas ,  c  tudo  o  que  for  feito,  scra  nenhum  ,  como 

'  '4  ^S* acima  dito  he. 
«  *  '  ' -v*-         6     E  se  o  pai  ,  ou  patrono  for  Tutor,    Curador, 

Procurador,  ou  Feitor  de  outra  pessoa,  e  o  filho,  ou 
liberto  em  seu  próprio  nome  o  quizer  citar  c  deman- 
dar por  cousa ,  que  pertença  áquelie  ,  cujo  Tutor  , 
Curador,  Procurador,  ou  Feitor  o  pai,  ou  patrono  for, 
não  o  poderá  fazer  ,  senão  nos  casos  ,  em  que  o  poderia 
demandar ,  se  o  pai  ,  ou  patrono  em  seu  próprio  nome 
houvesse  de  ser  demandado,  e  impetrada  primeiro  a 
dita  licença. 

7  Item  não  pode  ser  citado  o  Clérigo  na  Igreja  , 
cm  quanto  celebrar  o  Officio  Divino  ;  e  a  citação,  que 
ae  fizer  em  tal  lugar  e  tempo  ,  será  havida  por  nenhuma. 
E  bem  assi  o  leigo  não  pódc  ser  citado  no  tempo , 
que  stiver  na  Igreja  ouvindo  o  Officio  Divino;  e  se 
stiver  nella  fallando ,  ou  passeando  ,  e  não  ouvindo  o  Of- 
ficio Divino,  poderá  ser  citado ,  e  responderá  a  qualquer 
tempo ,  que  lhe  for  mandado. 

8  O  marido,  ou  mulher  não  podem  ser  citados 
no  dia  de  sua  voda  ,  nem  dahi  a  nove  dias  contados  do 
dia  ,  em  que  cazarem  ,  e  a  citação  feita  no  dito  tempo, 
será  havida  por  nenhuma,  E  todos  os  que  andarem  em 
alguma  festa  de  voda ,  não  poderão  no  dia ,  cm  que 
nella  andarem ,  ser  citados  para  nelle  responderem. 
Mas  poderão  ser  citados  ,  para  responder  no  dia  seguinte, 
em  que  se  fizer  audiência. 

,/,      rr  ,,,r    6      ,      9     Item  o  marido  não  poderá  ser  citado  no  tempo, 

em  que  tiver  sua  mulher  morta,  nem  no  dia,  em  que 

/   "  ,        for  enterrada ,  nem  desse  dia  a  nove  dias*  E  o  mesmo 

4  'se  guardará  na  mulher,  a  que  morrer  o  marido,  e  na 

'  '  ,  »  pessoa  ,  a  que  morrer  o  pai ,  mãi ,  irmão  ,  ou  irmã ,  filho, 

ou  filha.   E  a  citação  feita  em   tal   tempo  seja   havida 

por   nenhuma.   E  todos  os  outros,  que  stiverem   com 

o  dito  defunto,  ou  com  elle  forem  ao  enterramento, 
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poderão  ser  citados  no  dito  tempo,  para  responderem  , 
depois  que  o  corpo  for  enterrado,  c  acabado  o  Officio 
do  enterramento, 

10     E  se  algum  for  citado,   sendo  enfermo  de  tal 
enfermidade  ,  que  razoadamente  não  possa  ir  a  Juizo , 
haverá  nove  dias  ,  contados  do  dia  ,  que  ihe  a  citação  for 
feita  ,   para  ir  ,  ou   mandar  seu   Procurador ,  que   por 
elle  responda  no  Juizo.    E  durando  os  nove  dias  ,   não 
procederá  o   Juiz  contra  elle,   e  procedendo,    tudo  o 
que  fizer,  será  nenhum  ,  se  for  sabedor  da  enfermidade 
do  citado:  e  não  o  sabendo , poderá  o  citado  assi  enfermo 
desfazer   o  processo,    que   contra  elle   for  ordenado  , 
per   via   de  restituição  da  clausula  geral.    E  se  a  enfer- 
midade for  tão  perlongada  ,  que   dure  mais   dos  nove 
dias ,  informar-se*ha  o  Julgador,   se  o  reo  doente  hc 
tão  enfermo ,   que  razoadamente  não  pôde  ir  a«  Jui- 
zo,   nem  mandar  informar  seu   Procurador   bastante  , 
e  então  lhe  dará  de   spaço   outros  nove  dias.  O  qual 
termo  passado,   poderá   proceder  contra  elle  á    reve- 
lia ,   não  mandando  Procurador  sufíiciente  a  Juizo.   E 
se  algum  ,  assi  autor  ,  como  reo ,  adoecer,  depois  que  a 
demanda   for   começada   e   a   lide   contestada  ,    haverá 
somente  hum  spaço   de  nove  dias,   para  fazer  informar 
c  mandar  seu  Procurador.  O  qual  termo  passado ,   não 
haverá   mais   outro,  c  poderá  então  o  Julgador  á  sua 
revelia    proceder,   não    mandando    Procurador    sufíi- 
ciente. 

11  O  Pregoeiro  ,  em  quanto  apregoar  alguma  cou- 
sa ,  que  a  seu  Officio  pertence  ,  não  será  citado,  nem 
constrangido  para  ir  a  Juizo ,  nem  responder ,  em  quan- 
to assi  andar  apregoando.  Porém  poderá  ser  citado  ■, 
em  quanto  andar  apregoando  ,  para  responder ,  depois 
que  deixar  de  apregoar. 

12  O  preso,  cu  encarcerado  em  cadea  publica  per 
auetoridade    de  Justiça  ,  ou    em    sua  casa  sobre  sua 


«- 
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homenagem ,    não   poderá  ser  citado ,   para  haver   de 
^  ^responder  por  feito  eivei ,  em   quanto   assi.   for    preso. 
Porém   poderá  ser  citado,   postoque  stê  preso,  para  res- 
^,—    .         ponder,  depois  que  for  solto.  E  procedendo  o  Juiz  contra 
sU"       o  preso  em  feito  eivei  per  citação,  que   lhe  he  feita  na 
cadea ,  ou  em  casa  sobre  sua  homenagem  ,    tal  processo 
seja  nenhum ,  sabendo  o  Juiz  como  tal  citação  foi  feita 
^  -      ao  preso,   e  não  o  sabendo  ,   o  processo  valerá,   porém 
o  preso  o  poderá  desfazer  per  via  de  restituição  da  clau- 
sula geral.  E  isto  que  dissemos  do    preso  e  encarcerado, 
não  haverá  lugar,   quando   elle  fosse  citado    por   causa 
leve  e  de  pequeno  prejuizo ,    para  responder  onde  he 
preso ,   porque  em  tal  caso  bem  poderá  constituir  seu 
"^      ,JProcurador ,    para  em  seu   nome   responder,    postoque 
preso  seja.   Nem  isso  mesmo  poderá  ser   citado  o  que 
he  preso  sobre  fiança  ,  ou  a  que  he  dada  a  Cidade ,  ou 
Villa  por  prisão,  salvo  sendo  a   citação    para    o  lugar  , 
**  cm  que  he  preso.    Porém  todo   o  seguro   por    qualquer 
.  feito  crime  poderá  ser  citado  ,    como  se  seguro  não  fos- 
se. E  bem  assi  todo  o  preso  pode   ser  citado  para  feito 
eivei,  para  seguir  a  demanda ,   que  antes  de  sua  prisão 
^  ^ era  já  começada  ,  e  assi  para  se  executar  a  sentença  ,   se 
contra  elle  já  era  dada  ,  ou  se  der  ,  stando  preso. 

13  Nenhum  será  citado  per  Porteiro,  nem  perante 
testemunhas  em  sua  casa  de  morada  :  porém  stando  elle 
ú  sua  porta ,  ou  janella  ,  ou  dentro  em  modo  ,  que  pos- 
sa ser  visto  da  rua  ,  poderá  ser  citado,  e  valerá  a  citação, 
com  tanto  que  o  que  o  citar,  o  cite  de  fora,  e  não 
entre  em  casa  :  porém  bem  poderá  ser  citado  em  sua 
casa  per  Tabellião  >  ou  Scrivão  ,  per  mandade  do  Jul- 
gador. 
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TITULO    X. 

Do  que  he  citado  para  responder  em  hum  tempo  em  differentes 
Juízos  ,  ou  sendo  citado ,  foi  chamado  per  EIReU  \ 

OEndoo  reo  citado  ,  que  a  hum  dia  haja  de  appare- 
cer  perante  differentes  Juizes,  que  não  são  iguaes ,  em 
modo  que  hum  delles  tem  jurisdição  sobre  outro  per 
via  de  appellação,  ou  aggravo ,  ou  simples  querela, 
deve  o  citado  ir  primeiro  responder  perante  o  maior 
Juiz  ,  e  tanto  que  se  acabar  a  audiência  desse  Juiz  , 
deve  logo  ir  responder  perante  o  menor  :  e  se  os  Jui- 
zes, perante  quem  he  citado,  são  iguaes,  e  as  cousas  , 
porque  he  citado  ,  também  são  iguaes,  que  huma  não 
he  mais  grave  que  outra,  ficará  em  arbítrio  do  reo  ir 
e  responder  primeiro  perante  qual  lhe  mais  aprouver ; 
e  depois  que  se  acabar  a  audiência  daquelle  Juiz  ,  deve 
logo.ir  responder  perante  o  outro,  e  durando  a  audiên- 
cia do  Juiz ,  a  que  primeiro  for ,  não  será  havido  por 
revel  no  outro  Juizo ,  para  que  foi  citado.  Porém  ,  se 
a  causa  de  hum  Juizo  for  mais  grave  que  a  outra  ,  deve 
o  citado  ir  primeiro  ao  Juizo  da  causa  mais  grave  e 
de  maior  prejuízo,  e  tanto  que  se  acabar  a  audiência, 
irá  responder  á  outra  causa  de  menos  substancia.  E  em 
todo  o  caso  ,  onde  o  reo  for  citado  para  responder  a 
hum  dia  certo  por  duas  causas  ,  ou  mais  perante  hum 
Juiz ,  a  requerimento  de  huma  parte ,  ou  partes  di- 
versas ,  então  irá  sempre  responder  perante  elle,  assi 
por  huma  cousa  ,  como  pola  outra  ,  e  não  indo  ,  ou 
não  mandando  Procurador  sufficiente  ,  poderá  hi  ser 
havido  por  revel. 

i  E  se  o  reo  fosse  citado  para  responder  a  hum 
dia  certo  era  differentes  Villas,  ou  Concelhos,  se  a 
distancia  dos  lugares  fosse  tão  grande,  que  elle  razoa- 
damente  não  podesse  no  dito  dia  apparecer  perante  os 
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Juizes  de  ambos  os  lugares  ,  em  tal  caso  irá  primeiro  ao 
Juizo  ,  a  que  segundo  a  distinção,  que  acima  fizemos, 
he  obrigado  apparecer ,  e  fazer  ahi  seu  Procurador  , 
e  dahi  ir  logo  a  outro  Juizo ,  ou  mandar  seu  Procura- 
dor ;  e  poderá  ficar  no  primeiro,  ou  fazer  Procurador 
sufficiente  para  os  ditos  Juízos,  como  lhe  mais  aprou- 
ver, havendo  para  isso  spaço  razoado,  segundo  for  a 
distancia  de  hum  lugar  a  outro. 

2     E  se  depois  que  o  reo  fosse  citado  para  hum  Jui- 
zo ,  houvesse   feito   algum  contracto ,    ou  outra  cousa  , 
por  que  fosse  citado  para  outro  Juizo,  em  que  houvesse  de 
responder   ao  dia,   para  que  primeiro  foi  citado,   será 
obrigado  ir  responder  ás  citações  ambas :  e  não  indo  aos 
ditos  Juízos   ambos ,  ou   não    mandando    Procuradores 
sufficientes ,  poderá  ser  havido  por  revel  naquelle  Juizo, 
onde  não  apparecer   per  si  ,   nem  per  outrem  com  seu 
poder  bastante ,    aindaque    os   auditórios  destes   Juizes 
concorrão  em  hum  tempo. 
^y    /0/f      3     E  se  algum  fosse  citado   para  responder   a  certo 
^        ,     dia  perante  algum  Juiz  ,  e  antes  desse  dia  fosse  chama- 
.   j  sf,  *   /'  ■   ^^     do  per  Nós,  ou   pela  Rainha,  ou  pelo   Príncipe,  virá 
/.  ^^j    ^^primeiro  ao  dito  chamado,  e  durando  o  tempo  de  sua 

,/jãi  ^/^      ^  j(|a  ^   stacjaj   ou  tornada  e   mais  dous  dias  para    repou- 

jr£  é^é***'****'*'*"'     Sar  (se  a  distancia  dos  lugares  for  mais  de  vinte  legoas  , 
*£,*.   r&pvtd**-™  ~c  se  for  menos,  haverá  hum  dia),    não  será  obrigado 
*ó 6&'*r&'*  ^  responder  a  dita  citação,   cessando  acerca  de  tal  cha- 
*~ _/*  /  inamento  ,  ida  ,  vinda  ,  ou  stada  ,  toda  a  fraude  ,  ou  en- 

/  gano.   E  isto  se  entenderá,   quando  Nós,    a  Rainha,   ou 

Príncipe  stivermos  fora  do  lugar ,  para  onde  o  dito  reo 
for  citado  ,  porque  de  outra  maneira  responderá  á  dita 
citação,  sem  embargo  de  assi  ser  chamado.  E  quando 
Nós  nos  quizermos  servir  delle  ,  proveremos  acerca  da 
citação,    como  o  houvermos  por  nosso  serviço. 
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TITULO     XI. 

Dos  que  podem  ser  citados  perante  os  Juizes   ordinários , 
aindaque  não  sejão  achados  em  seu  território. 

X  Odo   homem   pôde  citar   seu   adversário  perante  o  / 

Juiz  ordinário  de  seu  foro  ,  se  o  seu  adversaiio  ahi  he 
morador  no  lugar ,  e  nelle  for  achado.  Porém  ,  se  se 
abscntar,  poderá  o  Juiz  mandal-o  citar  per  sua  Carta 
precatória  para  os  Juizes  do  lugar,  onde  quer  que  for, 
àeclarando  nella  a  razão ,  porque  o  assi  manda  citar  fórà 
do  seu  território. 

1  E  poderá  o  Juiz  ordinário  mandar  citar  fora  de  trP *  ?  ^-<>fm\ 
seu  território  qualquer  pessoa ,  que  lhe  for  requerido , 
se  lhe  for  mostrada  scriptura  publica ,  ou  que  tenha 
força  de  scriptura  publica  ,  per  que  elle  se  obrigue 
responder,  ou  pagar  no  lugar,  onde  elle  he  Juiz  ,  se- 
gundo dissemos  no  Titulo  (6):  Dos  que  podem  ser  cita* 
dos  e  trazidos  ã   Corte. 

i  Outrosi  poderá  o  Juiz  ordinário  mandar  citar 
fora  de  sua  jurisdição  o  que  for  herdeiro  de  outro  , 
que  morava  no  seu  território,  e  que  perante  elle  poderá 
ser  citado  por  a  tal  causa.  E  neste  caso  seguirá  o  citado 
o  foro  daqfuelle,  cujo  herdeiro  he ,  sem  embargo  de 
privilegio,  que  tenha:  salvo  se  o  privilegio  for  incor- 
porado em  Direito. 

3  O  Juiz  ordinário  poderá  mandar  citar  fora  da  sua 
jurisdição  todo  aquelle ,  que  quizerem  citar  por  causa 
de  algum  negocio  ,  que  tratasse  no  lugar  da  sua  jurisdi- 
ção :  póde-se  pôr  exemplo  no  Tutor ,  Curador,  Feitor, 
Negociador ,  Procurador ,  e  qualquer  outro  de  seme- 
lhante condição,  e  será  demandado  no  lugar,  onde  o 
dito  negocio  tratou  ,  ou  administrou. 

4  Item  todo  aquelle,  que  d  i  fia  mar  outro  sobre  o 
atado  de  sua  pessoa,  como  se  dissesse,  que  era  seu  captivo, 
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liberto  ,  infame  ,  spurio  ,  incestuoso,  Frade,  Clérigo, 
ou  casado ,  e  em  outros  casos  semelhantes  a  estes , 
que  tocarem  ao  stado  da  pessoa  ,  de  qualquer  qualidade 
que  a  causa  do  stado  seja  ,  pôde  ser  citado  para  vir 
citado  ao  domicilio  do  diffamado  ,  que  o  manda  citar. 
E  nos  ditos  casos  ,  em  que  o  assi  citar,  lhe  fará  assinar 
termo ,  para  que  o  demande  ,  e  prove  o  defeito  do  sta- 
do  ,  por  quanto  a  tal  questão  do  stado  he  prejudicial 
á  pessoa  ,  e  não  soffre  dilação,  nem  deve  star  impen- 
dente :  c  isto  ,  quando  a  dita  causa  se  intentar  direita 
c  principalmente  sobre  o  stado  da  pessoa.  E  em  nenhu- 
ma outra  causa  eivei  poderá5  os  possuidores  das  cou- 
sas citar  os  que  pretenderem  ter  direito  nellas ,  para 
que  contra  sua  vontade  os  demandem  polas  ditas  cousas, 
nem  fazer-lhes  pôr  perpetuo  silencio ,  nem  encurtar- 
lhes  o  tempo  ,  que  o  Direito  dá  para  fazerem  as  di- 
tas demandas ,  antes  de  se  acabar  o  tempo  das  prescri- 
pções ,  que  o  Direito  lhes  concede  ,  nem  leval-os  sobre 
isso  a  outro  foro  :  Postoque  quando  a  demanda  for  prin- 
cipalmente intentada  sobre  as  ditas  causas  eiveis  no 
Juizo  e  foro  ordinário ,  as  partes  possão  allegar  inciden- 
temente ,  ou  per  via  de  excepção  a  dita  questão  do  stado. 

5  Outrosi ,   se  alguma   pessoa  stiver  em  posse  de 
.C~                                     alguma  cousa  movei ,  ou  de  raiz ,    e  for  por  ella  de- 

^  ,        r  y         mandado  per  reivindicação,   antes  que  passe   o  anno   e 
y^4  /  -  y  dia  ,  contado  do  dia ,  que  a  começou  a  possuir  ,  postoque 

a  cousa  stê  em  outro  lugar,  e  não  naquelle  ,  onde  o  pos- 
suidor for  morador,  será  obrigado  a  responder  por  el- 
la perante  o  Juiz  de  seu  foro,  ou  perante  o  juiz  do 
lugar,  onde  a  cousa  stiver  situada  ,  onde  mais  aprouver 
ao  autor. 

6  E  se  o  possuidor  stiver  em  posse  pacificamen- 
te per  anno  e  dia  ,  em  presença  de  seu  adversário, 
sendo  demandado  per  reivindicação,  depois  que  passar 
©  dito  anno  e  dia,  não  será  obrigado  responder  por  a 

cousa 
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cousa,  que  assi  possuir  ,  senão  perante  o  Juiz  de  seu  foro. 
E  se  o  possuidor  for  Clérigo  de  Ordens  Sacras ,  ou 
Beneficiado  ,  será  demandado  perante  o  seu  Juiz  Eccle- 
siastico  ,  postoque  seja  demandado  antes  do  anno  e  dia, 
quer  a  cousa  seja  situada  onde  eile  for  morador ,  quer 
em  outra  parte, 

7  E  se  a  pessoa  ,  que  for  citada  perante  algum 
nosso  Juiz ,  onde  com  direito  e  razão  havia  de  respon- 
der ,  depois  de  ser  citado  ,  se  for  morar  a  outra  parte 
fora  de  nossa  Jurisdição  ,  ou  do  Juiz,  perante  quem  foi 
primeiro  citado ,  este  tal  será  demandado  perante  o 
Juiz,  perante  quem  primeiro  foi  citado,  postoque  já 
não  stê  no  seu  território  ,  nem  em  nossa  Jurisdição. 

TITULO    XII. 

Dos  privilegiados ,   a  que  são  dados  certos  Juizes  %  perante 
quem  hajão  de  responder* 


i 


A: 


>  S  pessoas ,  que  tiverem  privilégios ,  per  que  special- 
inente  lhes   sejão .  outorgados  certos  Juizes  para  conhe- 
cer de  suas  causas,   não  poderáõ  ser  citados,   nem  de-  C 
mandados ,    senão   perante  os   ditos  Juizes.   Porém    as                 ■   ,     , 
ditas  pessoas  privilegiadas  podem  ser  citadas  e  deman- 
dadas ante  os  Corregedores  da    Corte  no  lugar ,    onde 
Nós   stivermos,  ou  a  Casa  da  Supplicação,  e  até  cinco                V 
legoas  ao  redor,  os  quaes  conhecerão  e  desembargarão 
esses  feitos ,    em   quanto    Nós    hi    stivermos.    E   tanto  l 
que  partirmos   desse  lugar ,  os  deixarão   aos  ditos  seus 
Juizes  no  ponto  e  stado  ,  em  que   em  esse  tempo  sti- 
verem. 

1  E  o  que  acima  dito  hc  ,  não  haverá  lugar  na 
viuva  ,  que  honestamente  vive ,  e  no  órfão  menor  de 
quatorze  annos  ,  ou  pessoa  miserável  ,  porque  estes  não 
responderão  contra  suas  vontades  perante  os  Correge- 

Tom.  1L  27 
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dores  da  Corte ,  salvo  em  caso  de  força ,  soldadas , 
guarda,  deposito,  quando  os  autores  antes  quizerem 
perante  elles  litigar.  E  bem  assi  queremos  ,  que  o  Stu- 
dante,  que  continuadamente  studa  na  Universidade  de 
Coimbra  ,  em  quanto  nella  studar ,  não  seja  constran- 
gido responder  e  litigar  perante  os  ditos  Corregedores , 
porque  ha  de  responder  perante  o  seu  Conservador. 

,  .,..;„    T    I    T    U    L    O       XIII. 

,  'Seo,dia%  em  que  be  assinado ,  ou  acabado  o  termo,  será 

'       yy7~  sss'    }'      '    ''  nelle  contado. 

'  '  tr  '  ' '  ^ Vy 

fiséUéfr  XliM  todo  termo,  que   per  qualquer  maneira  for  assi- 

nado ,  não  se  entenderá  nelle  o  dia  ,  em  que  o  tal  ter- 
»  ^ /ft& ^W^/^1*10  for  assinado.  E  sendo  assinado  termo  de  mez,  ou 
^  X^       ^     de  anno  ,  o  mez   se  entenderá  de   trinta  dias,  e  o  anno 

/JÇT  0*  v  ge  cntenderã  do  dia  seguinte  depois  do  dia  ,  em  que  for 

assinado ,  até  outros  tantos  \iias   daquelle   mez  do  anno 
04    >&hp  ^  ^'^seguinte. 

■•■'*'*"       1     E  assinando  o   Julgador  termo   a  alguma  parte, 
que  até  certos  dias ,  ou  mezes  appareça  cm  Juízo,  ou 
faça  algum  outro  acto  judicial ,   o  dia  derradeiro,   em 
que  se  acabar  o  termo  ,  será  comprehendido  nelle  :   sal- 
vo se  for  dia  feriado ,   em   que   tal  acto   se  não  possa 
fazer  ,  porque  então  não  será  o  derradeiro  dia  contado 
no  termo,  mas  aquelle ,   a  que   o  termo   foi  assinado, 
,  ^  íà  *á»      será  obrigado  fazer  o  que  lhe  foi  mandado,   no  primeiro 
„^A  dia  logo  seguinte  não  feriado,  em  que  o  dito  acto  se 
t  possa  fazer, ><«■>  fé) 


■ 


)h   )> 
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TITULO     XIV. 

Do  autor  ,  que  não  appareceo  ao  termo ,  para  que  citou  seu 
contendor ,   ou  appareceo ,  e  se  absentou. 

UE  huma  pessoa  fizer  citar  outra  perante  algum  Jul- 
gador ,  e  o  citado  apparecer  em  Juizo  per  si ,  ou  per 
seu  Procurador  no  termo ,  para  que  foi  citado  ,  e  não 
apparecer  o  que  o  fez  citar,  per  si,  nem  per  seu  Piocu- 
rador ,  ou  se  appareceo,  não  fez  Procurador ,  nem  poz 
libello,  ou  petição  per  scripto  ,  e  o  citado  pedir  ao  Juiz 
que  o  absolva  da  tal  citação ,  pois  o  que  o  fez  citar,  não 
apparece  ,  o  Juiz  o  absolverá  da  citação  e  instancia  ,  c 
condenará  o  autor  nas  custas.  E  se  depois  o  tornar  a 
citar  ,  e  o  citado  apparecer  ,  e  não  apparecer  o  que  o 
fez  citar  ,  absolvêl-o-ha  outra  vez  daquella  instancia  ,  e 
condenará  o  autor  nas  custas.  E  se  terceira  vez  o  fizer 
citar  ,  e  o  citado  apparecer  em  Juizo  ,  e  não  o  que  o 
fez  citar,  pela  sobredita  maneira  ,  o  citado  será  abso- 
luto, e  o  que  o  fez  citar  ,  condenado  nas  custas.  E  não 
poderá  mais  por  aquella  causa  cital-o  em  tempo  algum. 
E  se  o  citar  outra  vez ,  fazendo  o  citado  certo  ,  como 
já  três  vezes  foi  absoluto  de  três  citações,  que  pola  dita 
causa  lhe  forão  feitas  ,  não  será  mais  o  autor  ouvido 
sobre  à  dita  causa  ,  em  que  assi  três  vezes  foi  revel.  E 
de  cada  huma  das  ditas  absolvições  haverá  somente  ag- 
gravo  per  instrumento  ,  ou  petição.    <?*  %<#  iJ 

1  E  se  o  autor  apparecer  em  Juizo,  e  não  fizer 
Procurador,  e  der  libello,  ou  petição  per  scripto,  e 
então  se  absentar  ,  e  o  libello  forja  recebido  ,  ou  o  Jul- 
gador o  receber  ,  depois  de  elle  se  absentar,  poderá  o 
reo  seguir  o  feito,  e  mostrar  todo  seu  direito  á  revelia 
do  autor  ;  e  o  Julgador  assinará  todos  os  termos  ao 
autor  ,  fazendo-o  apregoar  a  cada  termo  ,  e  á  sua  re- 
velia  lhe  assinará  para  cada  termo  de  todos  os  autos 
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judiciaes  o  tempo  c  dilação,  que  lhe  assinaria  ,  se  pre- 
sente fosse.  E  como  o  feito  for  concluso  para  final  sen- 
tença ,  julgará  per  elle  ,  absolvendo-o  em  todo  da  de- 
manda ,  se  pelo  feito  se  mostrar  tanto  ,  por  que  mereça 
ser  absoluto.  E  mostrando.se  tanto  ,  por  que  o  reo  deva 
ser  condenado ,  condenaUo-ha  ,  postoque  o  autor  seja 
absente,  pois  á  revelia  delle  quíz  o  reo  seguir  o  Juizo. 
E  não  se  mostrando  tanto  pelo  feito  ,  por  que  o  reo  me- 
reça ser  absoluto,  nem  condenado  ,  sem  se  fazer  alguma 
diligencia  em  favor  do  autor,  em  tal  caso  não  curará 
delia  ,  pois  o  autor  he  absente  ,  mas  absolverá  o  réo  da 
instancia  do  Juizo,   e  condenará  o  autor  nas  custas. 

2  Porém  ,  se  o  reo  quizer ,  tanto  que  o  autor  se 
absenta  em  qualquer  parte  do  Juizo,  sem  deixar  Procu- 
rador,  pedir  que  o  absolvão  daquella  instancia,  e  não 
quizer  seguir  o  feito  á  revelia  do  autor,  o  Julgador  o. 
absolverá  da  instancia  ,  e  condenará  o  auter  nas  custas. 
A  qual  escolha  terá  em  qualquer  parte  do  Juizo,  posto- 
que, depois  que  o  autor  se  absentar ,  elle  requeira  que 
procedão  contra  o  autor  á  revelia.  Porém  neste  caso 
será  o  autor  condenado  somente  naquelias  custas  ,  que 
se  montarem  até  o  tempo ,  que  se  absentou  ,  no  qual  o 
reo  podéra  requerer  que  o  absolvessem  da  instancia ;  e  as 
mais,  que  se  fizerem  depois,  procedendo  á  revelia  do 
autor  até  o  tempo,  em  que  o  reo  pede  absolvição  da 
instancia  ,  se  determinaráõ  ,  quando  finalmente  se  sen- 
tenciar. E  proseguindo  o  autor  o  feito  per  si,  ou  seu 
Procurador,  se  guardará  o  que  diremos  no  Titulo  (20)  ; 
Da  ordem  do  Juizo* 

3  E  em  todos  os  casos ,  que  dissemos  neste  Titulo, 
que  o  reo  seja  absoluto  da  instancia  ,  e  condenado  o 
autor  nas  custas,  não  será  jamais  recebido  o  autor  tor- 
nar á  dita  demanda  ,  sem  primeiro  pagar  ao  reo  todas  as 
custas,  em  q*ue  foi  condenado,  quando  o  reo  foi  abso- 
luto da  instancia. 
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TITULO    XV. 

Em  que  modo  se  procederá  contra  o  reo ,  que  for  revel ,  e  não 
apparecer  ao  termo  ,  para  que  foi  citado» 

OEoreo,  sendo  citado  per  qualquer  auçao  pessoal, 
ou  real ,  ou  de  qualquer  qualidade  que  seja  ,  for  revel , 
c  nunca  apparecer  em  Juizo  per  si ,  nem  per  seu 
Procurador  ao  termo,  que  lhe  for  assinado,  e  mais 
três  dias  ,  que  será  sperado ,  se  for  citado  per  Carta 
para  a  Corte,  ou  para  a  Casa  do  Porto,  ou  apparecer, 
c  se  absentar,  sem  deixar  Procurador  ,  o  autor  segui- 
rá seu  feito  á  sua  revelia,  sem  poder  requerer  contra 
clle  ,  que  o  mettão  em  posse  de  nenhuns  bens  por  be- 
neficio do  primeiro  ,  nem  segundo  decreto,  o  qual  feito 
seguirá,  segundo  diremos  no  Titulo  (20)  :  Da  ordem 
do  Juizo. 

1  Porém ,  se  a  parte ,  que  for  revel ,  apparecer  em 
Juizo,  antes  que  a  sentença  seja  passada  pela.  Chancel- 
Jaria,  ou  entregue  á  parte,  onde  não  houver  de  passar 
pela  Chancellaria  ,  tomará  o  feito  no  ponto,  em  que 
o  achar,  E  sendo  a  dita  sentença  já  passada  pela  Chan- 
cellaria, ou  entregue  á  parte,  onde  não  houver  Chan- 
cellaria para  passar,  quando  a  parte,  que  foi  revel,  ap- 
parecer ,  não  será  em  esse  Juizo  mais  ouvido  sobre 
aquillo,  que  á  sua  revelia  foi  determinado:  salvo  per  via 
de  embargos,  segundo  he  conteúdo  no  Titulo  (87): 
Dos  embargos,  que  se  allegao  ás  execuções ,  no  paragra- 
pho  (3) :  E  bem  assi  quando  o  reo»  Porém  ,  se  a  sentença 
for  sobre  a  appellação  ser  deserta  ,  e  não  seguida  ,  guar- 
dar-se-ha  o  que  ao  diante  diremos  no  Titulo  (68)  :  Da 
ordem  ,  que  se  terá  nas  appellaçoes :  e  assi  nos  outros  casos 
hi  declarados. 

2  E  isto  que  dito  he  ,  não  haverá  lugar,  quando 
o   reo  for  demandado  per   scriptura   publica  ,    porque 


38  Terceiro  uvr©  das  ordenações  Titt.  15  e  \6i 

neste  caso  se  procederá,  segundo  diremos  neste  Livro, 
no  Titulo  (25}  :  Em  que  maneira  se  procederá  contra  os 
demandados  per  scripturas  publicas. 

TITULO    XVI. 

Dos  Juizes  árbitros. 

JL  Ostoque  as  partes  compromettão  em  algum  Juiz, 
ou  Juizes  árbitros,  e  se  obriguem  no  compromisso  star 
por  sua  determinação  e  sentença ,  e  que  delia  não 
possão  appeilar  ,  nem  aggravar ,  e  o  que  o  contrario 
fizer  pague  á  outra  parte  certa  pena  ,  e  aindaque  no 
compromisso  se  diga  ,  que  paga  a  pena,  ou  não  paga, 
fique  sempre  a  sentença  dos  árbitros  firme  e  valiosa  ; 
poderá  a  parte  ,  que  se  sentir  aggravada ,  sem  embargo 
de  tudo  isto,  appeilar  de  sua  sentença  para  os  supe- 
riores ,  sem  pagar  a  dita  pena  ;  e  te  os  árbitros  lhe 
denegarem  a  appellação  ,  façao-lha  dar  os  Juizes  ordi- 
nários. Porém  ,  se  os  Juizes  da  appellação  confirma- 
rem a  sentença  dos  árbitros,  de  que  for  appellado  , 
pagará  o  appellante  ao  vencedor  a  pena  conteúda  no 
compromisso,  que  não  se  pode  escusar  de  a  pagar  ,  pois 
prometteo  não  vir  contra  a  sentença ,  e  he  achado  que 
injustamente  delia  appellou.  E  postoque  as  partes  renun- 
ciem o  beneficio  desta  Lei ,  tal  renunciação  será  de  ne- 
nhum effeito. 

1  E  no  caso  ,  em  que  for  appellado  dos  Juizes  ár- 
bitros e  recebida  appellação,  todas  as  provas,  assi 
de  testemunhas,  como  de  scripturas  ,  que  per  ambas  as 
partes  forem  dadas  perante  os  árbitros  ,  farão  fé  pe- 
rante os  Juizes  da  appellação  assi  e  tão  cumprida- 
mente  ,  como  já  fizerão  perante  os  árbitros  ,  durando 
o  seu  Juízo.  Porém  ,  se  alguma  das  partes  allegar  tal 
razão  ,  porque  pareça  que  as  testemunhas,   perguntadas 


DOS    JUIZES    ÁRBITROS.  39 

perante  os  árbitros,  não  forão  perguntadas  na  forma 
devida,  os  Juizes  da  appellação  as  mandarão  outra  vez 
perguntar  na  forma  acostumada  ,  e  de  outra  maneira 
não  valeráõ  seus  testemunhos  perante  os  Juizes  da  ap- 
pellação. E  se  algumas  testemunhas  forem  já  a  este 
tempo  mortas  ,  serão  seus  testemunhos  valiosos  ,  e  se 
lhes  dará  tanta  íc  ,  como  se  fossem  perguntadas  per  os 
mesmos  Juizes   da   appellação. 

2  E  se  cada  uma  das  partes  não  appellar  em  tempo 
devido  da  sentença  dada  pelos  árbitros,  tal  sentença 
se  dará  á  execução  pelos  Juizes  ordinários  ,  quer  no 
compromisso  fosse  posta  pena,  quer  não,  assi  como 
se  daria  á  execução  ,  sendo  dada  pelos  Juizes  ordi- 
nários. Porem  no  caso,  onde  for  posta  no  compro- 
misso ,  ficará  em  escolha  do  condenado  pagar  a  pena » 
ou  star  pola  sentença  ,  a  qual  escolha  poderá  fazer  do 
dia ,  que  for  requerido ,  a  três  dias ;  com  tanto  que  , 
quando  escolher  pagar  a  pena,  a  pague  logo,  e  não  a 
pagando ,  se  faça  execução  pela  sentença  ,  sem  mais 
gozar  da  escolha.  Porém  se  no  compromisso  for  posta 
clausula,  que  paga  a  pena,  ou  não  paga  ,  fique  sempre 
a  sentença  válida,  não  haverá  lugar  a  dita  escolha  ,  mas 
a  sentença  se  dará  em  todo  á  execução. 

3  E  poderáõ  as  partes  tomar  por  seu  Juiz  arbitro 
o  Juiz  ordinário,  ou  delegado. 

4  E  se  as  partes  comprometterem  em  hum  só  Juiz 
arbitro,  e  elle,  ou  cada  huma  das  partes  se  finar  antes 
da  sentença  difflnitiva  ,  logo  expira  ,  c  he  em  todo  • 
dissoluto  o  compromisso,  como  se  nunca  fora  feito, 
nem  serão  os  herdeiros  das  partes  principaes  obrigados 
a  star  por  elle. 

5  E  bem  assi  não  serão  obrigadas  as  partes  star 
polo  compromisso  ,  quando  o  Juiz  arbitro  for  absente 
de  tão  grande  e  longa  absencia,  que  não  possa  julgar 
o  feito,   sobre  que  em  elle  foi  compromettido. 


4o      Terceiro  livro  das  ordenações  Tit.  16. 

6  Sendo  compromettido  em  dous,  ou  três  árbi- 
tros, ou  mais,  se  algum  delles  o  não  poder  ser ,  ouse 
finar,  ou  for  absente  antes  da  sentença  diffinitiva  ,  de 
tal  absencia,  que  não  possa  julgar  esse  feito,  os  outros 
seus  parceiros  não  poderáõ  julgar,  nem  mandar  cousa 
alguma  no  feito  ,  mas  será  de  todo  dissoluto  o  com- 
promisso ,  como  se  não  fosse  feito :  salvo  se  nelle  for 
declarado  ,  que  cada  hum  delles  seja  Juiz  in  solidum  , 
porque  em  tal  caso  poderá  cada  hum  delles  per  si  jul- 
gar sem  o  outro  parceiro,  como  se  em  elle  só  fosse 
compromettido.  Porém  se  dous,  ou  três  árbitros  come- 
çarem a  conhecer  do  feito,  fazendo  algum  acto  judi- 
cial ,  jamais  não  poderá  hum  sem  o  outro  julgar  o 
dito  feito,  postoque  no  compromisso  diga,  que  cada 
hum  delles  possa   ser  Juiz  in  solidum. 

7  E  quando  as  partes  comprometterem  em  três 
Juizes  árbitros,  postoque  no  compromisso  se  não  de- 
clare ,  que  cada  hum  possa  ser  Juiz  in  solidum  ,  se 
todos  três  forem  juntos  ,  poderáõ  os  dous  delles  julgar  , 
segundo  ambos  acordarem,  aindaque  o  terceiro  contra- 
diga sua  sentença :  e  sendo  hum  delles  absente,  os  dous 
não  poderá5  sem  elle  julgar,  e  julgando  sem  elle ,  não 
valerá  sua  sentença. 

8  E  se  for  compromettido  em  dous  Juizes  árbi- 
tros, valerá  o  compromisso,  se  elles  ambos  forem  acor- 
dados em  a  sentença  e  determinação  do  feito  ;  e  sendo 
differentes,  não  valerá,  salvo  se  em  elle  for  declarado 
terceiro  certo  e  nomeado.  Porém  se  no  compromisso 
se  disser  ,  que  discordando  os  dous  árbitros  ,  elles  pos- 
são  escolher  hum  terceiro ,  ou  que  as  partes  se  pos- 
são  louvar,  e  escolher  hum  terceiro  para  concordar  com 
cada  hum  dos  árbitros  principaes,  não  valerá  tal  com- 
promisso ,  se  os  dous  principaes  árbitros  forem  diffe- 
rentes na  determinação  do  feito  ,  nem  serão  elles;  obri- 
gados 
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gados  a  escolher  o  terceiro.  E  escolhendo-o ,  não  serão 
as  partes  obrigadas  star  por  seu  juizo ,  nem  serão 
constrangidas  a  se  louvarem  em  terceiro. 

TITULO     XVII. 

Dos  Arbitradores, 

XLiNtre  os  Juizes  árbitros  e  os  arbitradores  (que  quer 
tanto  dizer,  como  avaliadores,  ou  estimadores)  ha  hi 
differença;  porque  os  Juizes  árbitros  não  somente  conhe- 
cem das  cousas  e  razões,  que  consistem  em  feito,  mas 
ainda  das  que  stão  em  rigor  de  Direito,  e  guardarão 
os  actos  judiciaes,  como  são  obrigados  de  os  guardar 
os  Juizes  ordinários  e  delegados.  E  os  arbitradores 
conhecerão  somente  das  cousas ,  que  consistem  em  fei- 
to ;  e  quando  perante  elles  for  allegada  alguma  cousa  , 
cm  que  caiba  duvida  de  Direito,  remetteUa-hão  aos 
Juizes  da  terra,  que  a  despachem  e  determinem,  como 
acharem  per  Direito;  e  dahi  por  diante,  havida  sua 
determinação,  procederão  em  seu  arbitramento  ,  segun- 
do lhes  bem  parecer  ,  guardando  sempre  o  costume 
geral  da  terra,  que  ao  tempo  de  seu  arbitramento  for 
costumado. 

1      E   estes    arbitradores   serão  juramentados  aosç.j    \        <*     ^w£r«*^ 
Santos  Evangelhos,  que  bem  e  verdadeiramente   facão /^A^  ^iá^  < 
o  arbitramento,   que  lhes  for  encommendado,  sem  af-*  * 

feição,  nem   ódio.    E  porque  ha  nestes   Reinos  alguns^    £«■«,  - 
lugares,  onde  são  estes  arbitradores  eleitos   pelos  Òffi-^    ^«^        *- 
ciaes  dessas  Cidades  e  Villas ,  para  geralmente  fazerem  /*^~</  *■'  **  /^^s^rt^ 
arbitramentos,  estes  serão  juramentados  logo,  quanddC^^âL^     ^.a  xi 
forem  eleitos  para  tal  carrego.),E  se  as  partes,  a  que  t     '< 

o  arbitramento  pertencer,  tiverem  suspeição  a  algum  ,.         '.  -' 

delles  ,    notificai- a- hão    aos  Juizes,    que   o   mandarão*'  '  * 

fazer,   para  verem  se  procede,  e  assi  commetterem  o      í 

Tom.   11.    +       .  tT  ,      ia8   ,///^.  **  2o  ^*?£~&*      *     ^    <  -  J-/<? 
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arbitramento  a  outra  pessoa  sem  suspeita  ,   em  modo  , 
que  sempre  seja  feito    per  homem  sem  suspeita  ,   e  a 
mais  aprazimento  das  partes ,   que  ser  possa.    E  estes 
arbitradores  eleitos,  e  deputados  em  as  Cidades  e  Villas 
para  fazerem  os  arbitramentos ,  guardarão  acerca  delles 
as  posturas  e  acordos  ,  que  per  essas  Cidades,  ou  Villas 
forem   para  isso  feitos.    E  acontecendo  caso  ,  que   não 
seja  determinado  pelas  ditas  posturas  e  acordos,  o  deter- 
minarão per  nossas  Ordenações, 
-r^^       2     E  se  os  ditos  arbitradores  discordarem  em  seu 
ç  arbitramento,  os  Juizes,  que  o  mandarão  fazer,  esco- 
^í>fr>+»y£Q     /'*  ^_  lheráõ   outro  terceiro  a  aprazimento  das    partes,    que 
/  /.(fi/.  %*  &<  7.2.<»Mt>  se  acorcie  com   hum  dos  principaes   arbitradores,   que 
rfktfr  .  A*./ff.  tsf*^    melhor   lhe  parecer.  E   se  as   partes   se   não  quizerem 
éJu^iru  -  tâ.C-  ^-^     louvar  no  terceiro,  os  Juizes   de  seu    ofricio  o  escolhe* 
ráõ  ,   fazendo-o  sempre  a  mais  aprazimento  das  partes , 
que  poderem. 

3  E  se  dous  arbitradores  escolhidos  de  aprazU 
mento  das  partes,  e  juramentados  aos  Santos  Evan- 
gelhos, fizerem  alguma  estimação  ,  ou  arbitramento , 
em  que  ambos  sejão  concordes,  e  alguma  das  partes,, 
a  que  pertencer,  disser,  que  não  foi  justamente  feito, 
e  que  he  aggravado  nelle  ,  póde.se  soccorrer  aos  Juizes , 
que  o  mandarão  fazer  ,  reconr/ando  a  razão  de  seu 
aggravo  ;  e  elles ,  sem  embargo  do  dito  arbitramento 
assi  ser  feito ,  o  verão  per  si ,  e  as  cousas ,  que  forem 
estimadas  c  arbitradas,  e  per  juramento  de  seu  Officio 
as  arbitrarão  outra  vez,  segundo  seu  verdadeiro  juizo, 
confirmando,  acerescentando,  ou  diminuindo  o  arbi- 
tramento feito  pelos  principaes  arbitradores ,  segundo 
lhes  bem  parecer. 

4  E  se  os  ditos  Juizes  forem  discordes  em  seus 
arbitramentos  ,  louvar-sc-hão  as  partes  em  hum  ter- 
ceiro juramentado  ,  que  haja  de  concordar  com  huma 
das  tenções  dos  ditos  Juizes:  e  não  se  querendo  louvac 
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em  elle,  cscolhão-no  os  Juizes  de  seu  officio ,  o  mais 
a  aprazimento  das  partes,  que  poderem,  e  acordando 
com  cada  hum  dellcs,  fique  seu  acordo  findo  e  deter- 
minado, e  não  possa  em  algum  tempo  ser  mais  contra- 
dito ,  nem  revogado. 

5  E  quando  o  arbitramento  for  feito  per  arbitra- 
dores approvados  pelas  partes  ,  e  ajuramentados  ,  se 
alguma  delias  se  sentir  aggravada,  e  pedir  que  seja 
reduzido  ao  arbítrio  e  bom  juizo  dos  Juizes ,  como 
dito  he ,  podêl-o-ha  fazer  do  dia  ,  que  o  arbitramento 
for  feito ,  até  hum  anno  cumprido  ,  queixando-se  a 
«lies  do  arbitramento  injustamente  feito,  ou  reclamando 
perante  outro  qualquer  Julgador ,  stando  em  outra 
parte,  e  tirando  disso  instrumento  publico.  E  não  se 
queixando  ,  nem  reclamando  no  dito  anno  ,  dahi  em 
diante  o  não  poderá  mais  contradizer ,  mas  ficará  para 
sempre  firme  ,  como  seja  segundariamente  fosse  appro- 
vado  pelos  Juizes. 

6  E  se  o  arbitramento  for  huma  vez  feito  e  assi- 
nado pelos  arbitradores  ,  approvados  pelas  partes ,  não 
se  podem  delle  chamar  aggravados  :  salvo  dizendo  e 
allegando  o  que  se  delle  queixar  ,  que  he  aggravado 
per  elle  ,  ao  menos  na  sexta  parte  do  justo  e  verda- 
deiro arbitramento.  E  se  o  aggravo  assi  allegado  pela 
parte  não  chegar  á  dita  sexta  parte,  não  será  ouvido, 
nem  lhe  conhecerão  do  tal  aggravo. 

7  E  se  as  partes  se  louvarem  em  algum  ,  ou  alguns 
arbitradores ,  promettendo  star  por  seu  arbitramento , 
c  o  guardar  sob  certa  pena,  e  depois  alguma  delias 
reclamar  e  contradisser  o  arbitramento,  assi  como  se 
fosse  feito  injustamente,  recorrendo-se  aos  Juizes ,  que 
por  seu  bom  arbítrio  e  juizo  o  emendem  ,  e  elles ,  não 
sendo  suspeitos,  o  approvarem  e  confirmarem  por  bom  , 
a  parte,    que  assi  impugnou  e  reclamou  o  dito  arbi- 
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rramento,  pague  a  pena  ,  nelle  conteúda ,  á  outra  parte  , 
que  por  elle  stiver  ,  e  que  sempre  o  approvou* 

\m  três  maríeiras  são  ordenadas  as  ferias :  a  pri*^^ 
meira  e  maior  he  por  louvor  e  honra  de  Deos  e  doar^*~ 
Santos;  convém  a  saber  ,  os  Domingos,  Festas  e  dias.,\^ 
que  a  Igreja  manda  guardar:  por  tanto  pessoa  alguma^  A 
não  será  ouvida  em  Juizo  nos  ditos  dias ;  e  sendo  em'^,^ 
cada  hum  delles  alguma  cousa  em  Juizo  demandada  .^^ 
ou  julgada,  será  havido  por  nenhum  tal  procedimento/^^ 
< '/►  <v~  c sentença  ,  postoque  seja  feito  com  expresso  consen-^ 
timento  de  ambas  as  partes. 

1  A  segunda  maneira  de  ferias  he ,  quando  Nós- 
por  alguns  respeitos  mandamos ,  que  se  não  facão  geraL. 
me^te  audiências  em  nossos  Reinos  e  Senhorios,  ou 
em  certo  lugar ;  porque  taes  ferias,  assi  per  Nós  orde- 
nadas,  se  devem  em  todo  guardar  ,  e  qualquer  acto, 
que  se  nellas  fizer  em  Juizo  ,  seja  havido  por  nenhum  * 
assi  como  feito  contra  nosso  mandado  e  ordem. 

2  A  terceira  maneira  he  das  ferras,  que  se  devem 
dar  para  colhimento  do  pão  e  vinho  :  e  estas  são  outor- 
gadas por  prol  commum  do  povo ,  e  são  de  dous 
mczes ;  os   quaes  se  darão   pelos  Julgadores  ,  segundo 

•     •    ,  a   disposição   c   necessidade  das    terras  ,   repartindo   os 

tempos  ás  sazões  ,  em  que  se  os  taes  fructos  houve- 
rem de  colher ,  com  tanto  que  não  passem  de  dous 
mezes  inteiros  ,  ou  per  partes ,  per  todas  as  ferias  ,  que 
em,  cada  hum  anno  derem.  É  qualquer  acto  judicial.*, 
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que  em  taes  ferias  se  fizer  sem  consentimento  de  ambas 
as  partes,  seja  havido  por  nenhum  ,  salvo  nos  casos 
seguintes. 

3  Primeiramente,  se  a  demanda  for  sobre  oco* 
Ihimento  de  alguns  fructos,  qual  das  partes  os  colherá 
e  apanhará  ,  não  lhe  concederá  o  Julgador  ferias  ,  posto- 
que  per  cada  huma  das  partes  sejão  pedidas. 

4  E  cm  qualquer  caso ,  em  que  for  contenda 
entre  partes  sobre  o  colhimento  de  alguns  fructos  em 
tempo,  que  se  poderião  perder  ,  se  a  demanda  muito 
durasse  ,  procederá  o  Juiz  summariamente  ,  sem  strepito 
e  figura  de  Juizo  ,  e  sem  outra  delonga  :  de  manei- 
ra ,  que  por.  razão  delia  se  não  percão  os  ditos  fru- 
ctos. 

5  Poderá  o  Juiz  em  as  ditas  ferias  dar  Tuto- 
res,  ou  Curadores  aos  órfãos,  ou  menores  de  idade, 
e  removel-os  ,  se  achar  que  são  suspeitos  aos  órfãos  e 
menores.  E  poderá  ouvir  as  excusações  dos  Tutores , 
ou  Curadores ,  e  julgar  sobre  elles  o  que  lhe  per  Direito 
parecer. 

6  Outrosi  poderá  ouvir  os  feitos,  que  forem 
movidos  sobre  alimentos  ,  que  alguma  pessoa  diga 
lhe  serem  devidos  per  Direito  ,  assi  como  ,  se  o  ór- 
fão demandasse  seu  Tutor  por  razão  dos  ditos  ali- 
mentos, ou  o  filho  a  seu*  pai,  ou  outras  semelhantes 
pessoas  ,  a  que  per  Direito  taes  alimentos  forem  de- 
vidos. 

7  E  poderá  ouvir  e  julgar  sobre  demanda  ,  que. 
faça  alguma  mulher  ,  que  ficasse  prenhe ,  pedindo  que 
a  mettão  em   posse  de  alguns  bens ,  que   lhe  perten- 
cerem por  razão  da  criança,  que  tem   no  ventre. 

8  E  poderá  outrosi  ouvir  qualquer  feito,  movido 
sobre  algum  ser  de  maior,  ou  de  menor  idade,  ou  sobre 
captiveiro,  ou  liberdade. 
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9  Outrosi  poderá  ouvir  qualquer  feito  ,  movido 
sobre  a  publicação  e  abertura  de  algum  testamento : 
Ou  se  fosse  contenda  sobre  os  bens  de  algum  ,  que 
fosse  devedor  de  outro,  e  se  finasse,  e  seus  bens  ficas- 
sem desamparados  ,  por  não  haver  herdeiros  ,  ou  por 
os  herdeiros  os  não  quererem  aceitar,,  se  o  credor  ,  a 
que  tal  divida  for  devida  ,  requerer  que  o  mettao  em 
posse  dos  taes  bens,  ou  que  se  entreguem  a  pessoa  fiel, 
que  os  guarde  e  aproveite  ,  de  modo  que  se  não  percão, 
nem  danifiquem. 

10  E  poderá  ouvir  qualquer  feito ,  que  se  mover 
sobre  commettimento  de  paz  ,  ou  tregoa  ,  ou  sobre 
ordenança  de  gente  ,  que  se  ordene  para  guarda  da  terra  , 
ou  por  outra  qualquer  cousa  ,  que  pertença  a  prol  com- 
mum  ,  ou  sobre  castigo  ,  que  se  haja  de  dar  a  tredores , 
ou  ladrões  públicos  ,  teedores  de  caminhos. 

11  E  poderá  outrosi  ouvir  nas  ditas  ferias  os  feitos, 
que  se  moverem  sobre  forças  novas  e  supeições ,  e  pro- 
ceder nas  execuções  das  sentenças^ 

12  E  acordando-se  o  autor  e  reode  prosegu irem  seu 
feito  ,  sem  embargo  das  ferias  ,  que  são  ordenadas  para 
colhimento  do  pão  e  vinho,  podel-o-hão  fazer,  se  o 
Julgador  os  quizer  ouvir,  e  valerá  tudo  o  que  for  feito 
no  tempo  das  taes  ferias.  Porém  ,  se  algum  quizesse 
demandar  outro,  e  a  auçao  fosse  tal,  que  pereceria, 
se  em  o  tempo  das  ditas  ferias  não  fosse  intentada , 
bem  poderá  mover  tal  demanda,  e  o  Juiz  será  obri- 
gado de  o  ouvir  com  o  reo  ,  até  a  aução  ser  perpe- 
tuada per  contestação  da  lide.  E  tanto  que  assi  for 
perpetuada  ,  não  irá  o  Juiz  mais  pelo  feito  em  diante 
sem  consentimento  de  ambas  as  partes  ,  mas  assinar- 
lhes-ha  termo,  a  que  o  venhão  seguir ,  passadas  as  fe- 
rias. 

13  E  sendo  dada  sentença  contra  algum  em  dia 
não  feriado,    poderá    appellar    delia  ,    postoque    seja 
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em  dia  ferindo,  para  colher  pão  e  vinho,  se  o  caso  for  tal, 
em  que  caiba  appellação,  e  for  appellado  dentro  nos  dez 
dias  ,  que  per  Direito  são  ordenados  para  os  appellantes 
poderem  appellar.  - 

14  E  não  haverão  lugar  as  ditas  ferias  em  feito  cri-^>  ^'  «^  **-*  * 
me,  onde  o  aceusado  he  preso;  porém,  se  o  feito  ,(  <fCt^<r~  ¥ . <*<*- 
posroquc  seja  crime  ,  for  civelmentc  intentado  ,  deman- 
dando o  autor  alguma  cousa,  que  lhe  fosse  roubada  ,  ou 
furtada  ,  ou  lhe  fosse  feito  algum  dano  ,  ou  offensa  ,, 
per  que  recebesse  perda  em  sua  fazenda ,  se  o  reo  não 
for  preso  ,  serão  outorgadas  ferias  ao  autor,  se  as  pedir  , 
e  não  as  pedindo  ,  proceder-se-ha  no  feito  sem  embargo 
delias.  Porém  ,  se  o  autor  demandar  emenda  e  vingança 
de  alguma  injuria  ,  ou  offensa  ,  que  lhe  fosse  feita  sem 
outro  dano  da  fazenda  ,  haverão  lugar  as  ditas  ferias  ,  c 
contra  vontade  do  reo  não  deve  o  juiz  proceder  no  feito, 
em  quanto  ellas  durarem. 

1 5  E  postoque  o  autor  ,  ou  reo  não  tenhão  herda- 
des, nem  vinhas,  de  que  hajão  de  colher  pão,  ou  vinho, 
se  pedirem  as  ditas  ferias,   ser-lhes-hão  outorgadas. 

16  E  nos  feitos ,  que  se  tratarem  em  nossa  Corte  e     ><      ^  ;/  ^  ^%^y 
Casa  da  Supplicação,  e  na  Casa  do  Porto,  não  se  darão  ^  %>    *%? s^s    ■    s 
as  ferias  de  colhimento  de  pão  e  vinho,  porque  em  lugar  :^\<-       .^^^^-,- 
delias  são  ordenados  de  spaço  cada  anno  os  mezes  de  Se-  -  ^-^^^^^   ^^  f  ^  - 
tembro  e  Outubro.    Nos  quaes  porém  se  despacharão  oSv^T,/  j^&y    -^^^ 
feitos   dos  presos,   que  não   tiverem  parte,  somente  a^.  ^^     ^<5X^€ 
Justiça  ,  ou  postoque  a  tenhão  ,  sendo  ambos  disso  con-^  ^j**-^ 
tentes ,   e  os  feitos  dos  presos  da  cadea  da  Corte  e  da  "     ^^  ^^  < 
Casa  do  Porto,  postoque  as  partes   não  sejão  contentes, 
sendo  moradores  na  Cidade  de  Lisboa ,  ou  do  Porto  :    E 
os  feitos  crimes  dos  que  se  livrão  sobre  fiança  ,  não  tendo 
parte,  e  os  instrumentos  e  petições  de  aggravo  de  casos 
crimes  ,  ou  eiveis. 


. 
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*<**     y  TITULO    XIX. 

■c/fjtorU)*  ^T^  Do  Regimento  dai  audiências.  +- 

V^/S  Desembargadores  da  Casa  da  Supplícação  e  do 
Porto ,  e  todos  os  Julgadores ,  e  os  Juizes  de  quaes- 
quer  Cidades  ,  Villas  e  lugares  de  nossos  Reinos ,  nos 
dias ,  em  que  houverem  de  fazer  audiência ,  tenhão 
ordenado  hora  certa  ,  na  qual  a  hajão  de  começar 
a  fazer.  A' qual  hora  os  Tabelliães ,  Scrivães ,  Procu- 
radores e  Distribuidores  irão  á  casa  da  audiência  ,  em 
modo  que  quando  o  Julgador  for  a  ella  ,  elles  che- 
guem, ou  stem  já  lá  ,  e  o  Juiz  se  não  detenha  por  elles  ; 
c  o  Alcaide  e  o  Meirinho  ,  onde  o  houver  ,  irão 
com  seus  homens  a  casa  do  Julgador,  e  viráõ  com 
clle  á  audiência,  e  o  Porteiro  irá  a  sua  casa,  elhe. 
trará  os  feitos  ,  que  tiver  despachados  ,  para  se  pu- 
blicarem. 

1  E  o  Julgador  publicará  logo  todos  os  feitos ,  que 
levar  despachados,  ettião  dirá  que  os  ba  por  publica- 
dos. E  acabados  de  publicar,  ouvirá  os  presos,  que 
stiverem  na  audiência,  se  os  hi  houver:  E  apôs  os  pre- 
sos ,  ouvirá  os  Procuradores.  E  os  advogados ,  que  pri- 
meiro forem  ás  audiências  ,  fallaráõ  primeiro ,  postoque 
os  que  depois  delles  forem  ,  sejão  mais  antigos ,  e  stem 
presentes.    E  cada  hum,  quando  fallar,  dará  primeiro 

c    ^j s%*    os  feitos,   que   tiver  para  dar  ,  e  depois  fallará  por  seu 
^   rol    por  as  partes,    cujo  Procurador  for,  ou  que  nova- 
mente o    fizerem    Procurador.    E   acabando   de  fallar , 
■  f  .  -fi  se  não  tiver  dado  todos  os  feitos  ,  que  houvera  de  dar  , 

o  aceusaráõ  os  outros  Procuradores  ,  aceusando  primeiro 
o  Procurador  ,  que  primeiro  houver  de  fallar  ,  e  depois 
outro ,  a  que  couber  ,  e  assi  todos  os  mais  ,  que  o  qui- 
zerem  aceusar. 

2  E  nas  Casas  da  Supplícação  e  do  Porto  irão 

todos 


•  ■ 
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todos  os  Advogados  delias  ordinariamente  ás  audiências ;  \     ^ 

e  aos  que  a  ellas  não  forem  ,  não  se  farão  procurações  ,      ■.,  ^  ^    -***  <    c/ 
nem  serão  recebidos  artigos ,  nem  razões ,  nem  petições  "»    sT**^? 

feitas  per  elles  em  feitos ,  nem    em  casos  alguns  ,  que  ■ 

nas  ditas  Relações  pendão* 

3  E  acabados  de  ouvir  os  Procuradores,  fará  ler 
o  rol  dos  presos  e  aceusados  ,  se  os  houver  ,  em  o  qual 
rol  starão  scriptos  todos  os  presos  ,  e  todos  os  feitos 
da  Justiça  ,  c  dos  que  per  Carta  de  seguro  se  livrarem, 
ou  per  Alvará  de  fiança.  E  em  assi  lendo  cada  hum 
pelo  dito  rol,  porá  seu  feito  em  termos,  se  já  pelos 
Procuradores ,  ou  quando  aos  presos  se  fallou  ,  não  for 
posto,  E  acabado  o  dito  rol ,  saberá  dos  Tabelliães  se 
ha  algum  preso,  ou  seguro,  que  não  stê  no  rol ,  eo 
fará  pôr  nelle:  do  qual  rol  terão  cuidado  os  Scrivães  , 
ou  Tabelliães,  cada  hum  seu  mez  ,  e  porão  nelle  todos 
os  presos  e  aceusados ,  que  hi  houver.  E  nas  Casas  da 
Supplicação  e  do  Porto  os  Sollicitadores  da  Justiça 
terão  cuidado  dos  ditos  roes ,  como  se  contém  em  seu 
Regimento.  ê 

4  E  acabado  o  rol  dos  presos  e  seguros,   se  na 
audiência  sti verem   pessoas  Religiosas ,   as  ouvirá  logo  *      > 
je  despachará ,  para   se  logo  irem  :   e  então  ouvirá   as 
mulheres  ,  que  hi  stiverem ,  primeiro  que  ouça  algum  4 
homem.    E  se  alguns    Cavalleiros  ,    ou   Scudeiros  ,  ou 

pessoas  poderosas  vierem  á  audiência  ,  ouça-os ,  e  lhes 
mande  que  se  vão,  e  não  lhes  consinta  que  ahi  mais 
stem  :  c  se  quizerem  levantar  palavras ,  defenda-lhes 
que  não  venhão  hi  mais  ,  e  per  seus  Procuradores  re- 
queirão  seu  direito  nos  casos,  em  que  per  Procu- 
radores o  podem  requerer  ;  e  depois  ouça  os  homens 
de  menor  qualidade,  os  quaes  viráõ  hum  e  hum  á 
vara  com  aquelie  acatamento,  que  á  Justiça  he  devido, 
c  em  quanto  a  ella  stiverem ,  starão  sempre  com  o 
chapéo  na  mão  :  salvo  se  o  Julgador  por  alguma  causa, 
Tom.  II.  29 
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ou  qualidade  de  suas  pessoas  os  mandar  cobrir. 
E  ouça  primeiro  os  Lavradores  e  homens  de  fora  : 
e  depois  que  acabar  de  ouvir  toda  a  gente,  que  na 
audiência  stiver ,  e  fallar  quizer,  antes  que  se  alevante 
da  Seda,  mandará  ao  Porteiro  ,  que  pergunte  em  alta 
voz,  se  alguém  quer  requerer  alguma  cousa.  E  não 
vindo  alguma  pessoa  ,  então  se  levantará ,  e  o  Alcaide 
e  Meirinho  se  tornem  com  elle  para  sua  casa. 

5  E  faça  de  maneira  ,  que  sua  audiência  seja  bem 
ouvida,  e  que  quando  as  partes  f  ou  Procuradores  fal- 
larem  ,  outra  pessoa  alguma  não  falle  ,  4e  modo  que 
possa  fazer  torvação.  E  os  que  a  fizerem  ,  poderá  o 
Juiz  condenar  no  que  lhe  bem  parecer,  para  os  pre- 
sos pobres  ,  não  passando  de  duzentos  reis.  Porém 
se  a  torvação  ,  ou  cousas  ,  que  se  na  audiência  pas- 
sarem ,  forem  de  qualidade  para  fazer  auto  ,  mandaUo- 
ha  fazer ,  c  procederá  segundo  forma  de  nossas  Orde- 
nações. 

6  E  antes  que  se  vá  da  audiência  ,  saberá  se  ha 
alguma  inquirição  da  Justiça  por  tirar,  e  mandai. a-ha 
acabar. 

7  E  os  Procuradores  terão  seus  assentos  orde- 
nados ,  e  se  assentará  cada  hum ,  segundo  for  mais 
antigo  na  dita  audiência  no  procurar,  postoque  me- 
nor gráo  tenha  ,  que  o  que  mais  moderno  for  no 
procurar.  Porém  ,  onde  houver  Procuradores  gradua- 
dos ,  e  outros  de  lingoagem  ,  ou  que  graduados  não 
sejão ,  sempre  se  assentará  e  fallará  primeiro  o  que 
fòr  graduado  ,  postoque  o  de  lingoagem  ,  ou  não  gra- 
duado seja  mais  antigo  no  procurar  na  dita  audiên- 
cia. 

8  E  isso  mesmo  os  Scrivães  e  Tabelliães  se  as- 
sentarão em  seus  bancos  ordenados  ;  cada  hum  se- 
gundo for  mais  antigo  no  Officio  ,  assi  se  assentará  pri- 
meiro ,  e  apôs  os  Tabelliães  se  assentará  o  Distribuidor. 


.. 
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E  os  Porteiros  starão  sempre  cm  pé  ,  c  quando  pregoa* 
rem  ,  com  a  cabeça  descoberta, 

9  E  com  os  Juizes  na  Seda  se  não  assentará  Offi- 
cial  algum  ,  de  qualquer  qualidade  que  seja  ,  postoque 
sejáo  Scrivães  dos  nossos  feitos,  ou  Meirinhos  da  Corte. 
E  05  Meirinhos  e  Alcaides  terão  seu  assento  acima  dos 
Procuradores  junto  da  Seda  dos  Juizes ,  para  que  com 
segredo  lhes  possão  mandar  o  que  cumprir  a  bem  da 
Justiça. 

10  E  nos   lugares  ,    onde   nas  audiências  houver 

grades ,  não  se  assentará  pessoa  alguma  das   grades   a  .', 

dentro,  se  não  for  Official  da  audiência,  salvo  quando  | 

o  Julgador  lho  mandar.    E  onde  não  houver  grades  $  não  I 

•se  assentarão  nos  assentos,  que  forem  ordenados  para 
os  Offtciaes  da  audiência  ;  e  assentando-se  sem  sua  li- 
cença ,  o  Porteiro  terá  cuidado  de  lhes  dizer ,  que  se 
saião  fora  das  grades,  ou  se  alevantem  dos  ditos  as- 
sentos. 

11  E  os  Scrivães  e  Tabelliães ,  que  não  stiverem 
já  nas   audiências  ao  tempo,  que  o  Julgador  começar 

publicar  os  feitos ,   elle  os  condenará  no  que  lhe  bem  , 

parecer ,  segundo  for  sua  tardança ,  não  passando  po- 
rém de  duzentos  reis,  quando  vier  áquella  audiência. 
E  sendo  Scrivães  da  Corte  ,  o  Julgador  os  poderá  con- 
denar até  quantia  de  mil  reis.  E  poderá  commetter 
os  seus  feitos  e  desembargos  a  outro  Scrivão  do  mesmo 

JUÍZO.  <v&  ^  „       ; 

12  E  os  ditos  Scrivães  e  Tabelliães  levaráõ  scri- <^~ ***** ■  ^ '  '  * 
vaninhas    ás  audiências,     e  livros  encadernados,    em  7'    yj?**"^  ^ 
que  porão  em  lembrança  os  termos,  que  nas  audiências  *>    sX 
passarem,  com   declaração  do  Julgador,  que  as  fazia, 

para  depois  em  casa  as  porem  nos  feitos,  se  logo  as 
não  poderem  pôr.  E  não  mandaráõ  ás  audiências  seus 
Scrcventes,  para  , por  elles  tomarem  os   termos,  nem 
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os  Julgadores  lho  consentirão.  E  em  quanto  na  audiência 
stiverem  ,  starão  promptos  para  dar  razão  dos  feitos,  em 
que  os  Procuradores  faltarem  ,  e  para  tomarem  perfei- 
tamente o  que  nella  passar  ,  enão  screveráõ  Cartas  ,  nem 
outras  cousas,  senão  os  termos  das  audiências  somente, 
nem  se  oceuparáõ  em  outra  cousa,  E  não  o  cumprindo 
assi ,  os  poderão  os  ditos  Julgadores  condenar  por  cada 
huma  das  ditas  cousas  no  que  lhes  bem  parecer ,  não 
passando  de  duzentos  reis, 

13  E  nenhum  dos  ditos  Officiaes ,  assi  Procurado- 
res,  como  Scrivaes,  Tabelliães  ,  Alcaides,  Meirinhos 
e  seus  homens ,  Distribuidor  e  Porteiros ,  se  sairá  da 
audiência  ,  nem  se  alevantará  de  seu  assento  sem  licença 
do  Julgador,  até  se  ellc  sair  da  casa  da  audiência,  Po» 
rém  tendo  algum  delles  necessidade  de  se  ir,  elle  lhes 
dará  licença  para  isso. 

14  É  os  sobreditos  Julgadores  não  digao  pala- 
vras de  scandalo,  nem  remoque  aos  Procuradores, 
nem  Scrivaes ,  nem  outros  Officiaes  da  audiência  , 
nem  a  parte  alguma  ,  que  perante  elles  vier  requerer 
sua  justiça.  E  se  os  ditos  Officiaes ,  ou  partes  não 
forem  diligentes  em  cumprir  o  que  lhes  per  elles 
Julgadores  for  mandado,  ou  lhes  não  tiverem  o  acata- 
mento ,  que  devem  ,  procedão  contra  elles ,  e  os  conde- 
nem segundo  neste  Regimento,  e  per  nossas  Ordenações 
o  podem  e  devem  fazer,  sem  lhes  por  isso  dizerem  cousa, 
que  traga  injuria,  ou  scandalo.  É  fazendo  o  contrario, 
os  Officiaes  e  pessoas  sobreditas  se  poderáõ  queixar,  ou 
aggravar  aos  seus  Superiores  ,  aos  quaes  mandamos  ,  que 
nisso  provejão,  e  lhes  dem  a  satisfação  e  emenda,  que  o 
caso  requerer. 

15  E  nos  casos,  em  que  neste  Regimento  não  he 
posta  certa  pena  ,  poderáõ  pôr  as  penas ,  que  lhes  bem 
parecer,  e  forem  justas,  as  quaes  darão  á  execução,  tenefo 
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para  isso  alçada  ,  e  não  a  tendo,  darão  appellaçao  c  ag- 
gravo ,  qual  no  caso  couber. 


TITULO    XX. 

Da  ordem  do  Juizo  nos  feitos  eiveis v 

JL  Res  pessoas  são  per  Direito  necessárias  em  qualquer 
Juízo,  Juiz  que  julgue,  autor  que  demande,  e  reo 
que  se  defenda.  Ao  Juiz  pertence  mandar  fazer  os  autos 
necessários  para  boa  ordem  de  Juizo  ,  assi  como  libello  , 
ou  petição  per  scripto  ,  ou  per  palavra,  contestação, 
juramento  de  calumnia  ,  artigos  contrários  de  replica, 
ou  treplica,  e  depoimento  a  elles ,  e  assi  os  outros  autos 
necessários  ao  Juizo ,  em  tal  maneira  ,  que  quando  o  fei- 
to finalmente  for  concluso,  o  Juiz  seja  bastantemente 
informado  da  verdade  ,  para  que  justamente  possa  dar 
sentença  de  absolvição ,  ou  condenação ,  conforme  ao 
pedido. 

i  E  no  começo  da  demanda  dirá  o  Juiz  a  ambas 
as  partes  ,  que  antes  que  facão  despesas ,  e  se  sigão  entre 
elles  os  ódios  e  dissensões,  se  devem  concordar,  e 
não  gastar  suas  fazendas  por  seguirem  suas  vontades, 
porque  o  vencimento  da  causa  sempre  he  duvidoso. 
E  isto  ,  que  dissemos  de  reduzirem  as  partes  a  concór- 
dia,  não  he  de  necessidade,  mas  somente  de  honesti- 
dade nos  casos ,  em  que  o  bem  pedérem  fazer.  Porém 
isto  não  haverá  lugar  nos  feitos  crimes,  quando  os  casos 
forem  taes ,  que  segundo  as  Ordenações  a  Justiça  haja  " 
lugar.- 

2  E  ao  autor  pertence  ,  antes  que  comece  a  de* 
manda,  haver  conselho,  se  tem  direito  no  que  quer 
demandar,  e  se  tem  prova  de  testemunhas,  ou  scri- 
pturas  no  caso,  em  que  testemunhas  se  não  hão  úq 
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receber  ,  per  que  possa  provar  sua  tenção  :  E  assi  buscar 
Procurador,  que  por  elle  haja  de  procurar  ,  em  maneira 
que,  antes  que  comece  o  feito  ,  tenha  prestes  as  cousas, 
que  lhe  são  necessárias ,  sendo  certo  que  lhe  não  será 
dado  tempo  para  deliberar  sobre  o  para  que  fez  citar 
seu  adversário  ,  postoque  o  peça ;  salvo  se  no  prosegui- 
mento  do  feito  o  reo  allegar  tal  cousa ,  que  o  autor 
não  tenha  razão  de  saber ,  quando  começou  a  deman- 
da ,  porque  neste  caso  lhe  poderá  ser  dado  tempo  ,  se  o 
pedir ,  para  deliberar  se  proseguirá  a  demanda ,  ou  de- 
sistirá delia, 

3  E  ao  reo  convém ,  tanto  que  for  citado ,  e  souber 
o  que  lhe  querem  demandar  ,  ir  á  audiência,  para  que 
he  citado  ,  ou  mandar  Procurador  bastante.  E  quando 
não  poder  ir  per  si ,  nem  mandar  Procurador  ,  mandará 
escusador ,  que  por  elle  allegue  a  razão,  que  teve  para 
não  poder  ir  ,  nem  mandar  Procurador,  E  não  o 
fazendo  assi ,  se  poderá  proceder  contra  elle  á  sua  re- 
velia. 

4  Tanto  que  o  reo  for  citado,  e  vier  a  Juizo,  o 
Juiz  fará,  assi  ao  autç>r ,  como  ao  reo  ,  de  seu  offi- 
cio,  ou  á  petição  da  parte,  as  perguntas,  que  lhe  bem 
parecer ,  assi  para  a  ordem  do  processo  ,  como  para  a 
decisão  da  causa.  E  se  pelas  taes  perguntas  poder  logo 
determinar  a  causa  ,  a  determinará  finalmente,  dando 
appellação,  ou  aggravo  ,  qual  no  caso  couber,  não  ca- 
bendo em  sua  alçada.  E  parecendo-lhe  que  pelas  taes 
perguntas  se  não  pode  determinar  a  causa,  e  que  se  re- 
quere  vir  com  libello  ,  segundo  forma  das  Ordenações  , 
mandará  ao  autor  que  venha  com  elle  até  primeira 
audiência. 

5  Offerecido  o  libello  na  audiência ,  o  Juiz  o 
mandará  ler,  para  ver  se  articula  de  certa  quantia 
de  fruetos ,  rendimentos,  ou  interesses;  e  não  se  ar- 
ticuhmdo    de    certa  quantia,    não  receba    o    libello» 


* 

y 
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c  mandará  fazer  a  dita  declaração  ,  porque  as  senten- 
ças devem  ser  dadas  sobre  cousa  cerra.  E  depois  de 
feita  a  declaração ,  ou  não  se  tratando  no  libello  de 
fruetos  ,  rendimentos  ,  ou  interesses,  sem  o  mais  ver, 
nem  mandar  ler  ,  o  receba  naquclía  audiência  ,  em 
quanto  de  Direito  for  de  receber.  E  por  brevidade  ff'- 
haverá  a  demanda  por  contestada  ,  e  mandará  ao  reo, 
que  venha  com  sua  contrariedade  á  segunda  audien- 
cia<  E  vindo  com  ella  no  dito  termo,  a  receberá  logo 
na  audiência  ,  em  quanto  de  Direito  he  de  receber. 
vE  mandará  ao  autor  ,  que  venha  cem  replica  á  pri-fc 
meira  audiência  ,  e  ao  reo  com  treplica  á  outra  au- 
diência seguinte.  E  nas  audiências  ,  em  que  forerri  offé- 
recidas,  sem  as  ver,  as  receberá,  em  quanto  de  Direito 
forem  de  receber,  e  dará  lugar  ás  partes  para  darem 
sua  prova  ,  assinando-lhes  dilação  conveniente,  confor- 
me a  distancia  do  lugar  ,  onde  se  a  prova  houver  de 
fazer  ,  da  qual  não  haverá  appellação  ,  ném  aggravo  : 
salvo  quando  for  assinada  para  fora  do  Reino  ,  e  for 
grande,  cu  pequena  ,  ou  sendo-lhe  de  todo  denegada 
para  o  Reino,  ou  íóra  delle.V«v.<W.  £3.r^- 

6  E  sendo  requerido  pelo  reo,  que  o  autor  dê  sj^^fò]^^^'*??'* 
fiança  ás  custas  ,  será  obrigado  a  dal-a  em  qualquer  '  €>  j*  s^^J&v&í 
tempo,   que  lhe   for   pedida;   o    qual  requerimento  se^  ^^ 

fará  per  palavra  na  audiência  ,  e  se  escreverá  no  pro-^e^  S^0s**^-Z%& 
cesso  ,  sem    por    isso   o  feito  se  retardar  ,   nem   se  per-        ^s  ^  J&t**^* 
der  termo  algum  ;  e    não  a  dando  ,  o    Juiz  sem    emwr^         . :   '    ^C 
bargo    disso    irá    pelo    feito   em    diante  ,    e    o  autor  /^^fê  u&V* jZ^^ 
ficará  obrigado   a   pagar    as   custas   da   cadêa  ,    quando  . ,^^£  ^-7"^, 

nellas   for  condenado  ,    postoque   a    isso    se  não  obrU 
gasse.    E   se  o   autor  for  estrangeiro,    ou   pessoa,  que 

não  seja   de  nossa  jurisdição,   não  dando   a  dita  fiança^^^    ^^^^-< ^/^ 
no  tempo,  que  lhe  for  assinado,    será  condenado   nasC  ^   ^^  &«^'c 
custas,  e  o  reo  absoluto   da   instancia  do  Juízo  j  da^^^^^^^ 
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qual  absolvição  da  instancia  poderá  a  parte  appellar ; 
ou  aggravar,  qual  no  caso  couber.  E  isto  se  cumprirá  , 
postoque  as  partes  tenhão  bens ,  e  sejão  abonados. 

7  E  se  depois  que  o  libeilo  for  dado,  e  assinado 
termo  ao  reo  para  responder  a  elle  ,  o  autor  fizer 
alguma  addição  de  cousa  ,  que  .não  fosse  declarada  na 
citação,  ou  no  libeilo,  será  dado  ao  reo  outro  termo 
para  haver  seú  conselho,  e  responder  á  dita  addição, 
o  qual  termo  será  o  mais  breve  ,  que  possa  ser  :  o 
que  ficará  em  arbítrio  do  Julgador  ,  segundo  o  caso 
|for.  fJ  \ 

■  '    ^  A  '  8      E  quantas   vezes  o  autor   fizer  nova   addição 

rp.  seu  libeilo,  ou  petição  ,  tantas  vezes  será  dado  ao  reo 
termo  para  se  aconselhar  ,  e  responder  ao  accrescentado, 
se  o  pedir.  E  isto  se  entenderá ,  se  o  reo  for  presente 
no  lugar,  em  que  lhe  fazem  a  demanda;  que  se  for 
absente ,  e  somente  litigar  per  seu  Procurador,  não  será 
o  Procurador  obrigado  a  responder  á  dita  addição,  até 
a  parte  principal  ser  citada,  para  o  informar  do  que  deve 
responder. 

9  E  antes  de  o  reo  vir  com  contrariedade,  nem 
responder  ao  libeilo  cousa  alguma  ,  virá  á  segunda 
audiência  com  todas  as  exccições  dilatórias,  que  tiver, 
juntamente  ,  sendo  certo  ,  que  desque  huma  vez  for 
pronunciado  sobre  a  tal  exceição ,  ou  exceições  dila- 
tórias ,  com  que  vier ,  não  poderá  jamais  vir  com 
outras  ,  nem  lhe  será  para  isso  dado  lugar.  E  vindo 
com  ellas  ao  dito  termo,  se  fará  o  feito  concluso  ao 
Juiz.  E  pronunciará  sobre  ellas  segundo  forma  de 
nossas  Ordenações ;  e  não  as  recebendo,  o  lançará  del- 
ias ,  e  mandará  ao  reo  que  venha  com  contrariedade 
á  primeira  audiência,  e  do  que  sobre  as  ditas  excei- 
ções pronunciar,  não  se  poderá  appellar,  nem  aggra- 
var, salvo  no  auto  do  processo.    Porem   no  caso  da 
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incompetência  do  Juiz,  ora  receba  a  exceição,  ora  não  , 
ou  se  julgue  por  competente  ,  ou  não  ,  poderáõ  as  par- 
tes aggravar  per  petição  ,  ou  per  instrumento  ,  posto- 
que  a  causa  principal  caiba  na  alçada  do  Juiz.  E  pondo 
o  reo  cada  huma  das  ditas  exceições  ,  e  sendo  tal , 
.que  deva  ser  recebida,  e  provando-a  o  reo,  ou  con- 
fessando-a  o  autor  ,  o  Juiz  absolverá  o  reo  da  cita- 
ção ,  se  a  exceição  for  de  declinar  sua  jurisdição 3^y^ 
condenando  o  autor  nas  custas,  se  lhe  bem  parecer  fté**^^  ^^  '  ^^y^ 
segundo  a  culpa  ,  que   no  caso  lhe  achar ,   e   remet-^~*^  * 


~  í?&     s^<&<&> 


tel-o-ha  ao  Juiz,  a  que  pertencer  ,  havendo  por  citado  C?**^'-^^ 
o  reo,  para  proseguir  a  causa  no  dito  Juizo  :  E  isto  '^^^  & 
sendo  o  reo  presente  ,  ou  seu  sufficiente  Procurador.  A 
qual  remissão  fará  a  requerimento  do  autor ,  ou  de  seu 
Procurador  ,  e  não  de  outra  maneira  :  mas  absolverá 
o  reo  da  instancia,  e  quando  o  autor  o  tornar  a  citar, 
Jhe  pagará  as  custas.  E  se  a  exceição  somente  for  posta 
contra  a  citação,  ou  contra  a  parte,  que  o  fez  citar, 
sendo  de  receber,  e  provada,  o  Juiz  absolverá  o  reo 
da  tal  citação ,  e  citando-o  outra  vez  ,  não  será  o  autor 
ouvido,  até  pagar  ao  reo  as  custas  da  primeira  citação, 
E  isto  não  haverá  lugar  na  exceição  de  excornmunhão  , 
ora  se  ponha  contra  a  pessoa  da  parte  ,  ora  do  Juiz , 
a  qual  em  todo  o  tempo  ^se  poderá  allegar  ,  como 
diremos  no  Titulo  (49)^  Das  excepções  dilatórias.  E 
quanto  ás  suspeições ,  se  guardará  o  que  diremos  neste 
Livro,  no  Titulo  (21):  Das  suspeições  postas  aos  Jul- 
gadores* 

10       E  quando  as   partes,  ou    cada  huma  delias  J^í  *^ *-*^*     *  '*^A 
vierem   a   Juizo   per   seus   Procuradores  ,  o  Juiz   verá^^x^  ^<^v^^  * ,  ^ 
se  são  as  procurações  bastantes  para   o  caso,  em  que  ^  e^t^^     y^y  /^z-Jè^ 
são  offcrecidas  ;   e  achando,  que  a  procuração  do  autor    /      <^> 
nao  he  suínciente,   eo  reo  por  essa   razão  pedir  absol-^      ^ 


vição  ,  absolveUo.ha  da  citação  ,   que   lhe  foi  feita ,   e* 


^«^è. 


,f. 


Tom»    II»  £***V  *~    ^fna/^Q,^     ^6^/^r  *m*f*f  oi^r^u^  ^á.    (^*i)  sff*?  .**  &~3  *  $  £^~- 


<-  t-r, 
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condenará  o  autor  nas  custas.  E  o  mesmo  será  ,  quando 
o  reo  oppozer  contra  a  procuração,  ou  contra  a  pessoa 
do  Procurador  tal  razão  ,  por  que  a  procuração  per 
Direito  não  valha  ,  e  assi  for  julgado  :  e  citando-o  outra 
vez  ,  não  será  ouvido  ,  até  que  as  pague.  E  se  a  pro» 
curação  do  reo  não  for  bastante,  e  o  autor  o  requerer, 
haverá  o  reo  por  revel  ,  e  á  sua  revelia  procederá  no 
feito.  E  se  as  procurações  lhe  parecerem  bastantes ,  assi 
o  declarará  per  seu  despacho.  Porém,  se  depoÍ3  se  achar, 
que  as  procurações  não  erao  bastantes  ,  será  o  Juiz 
obrigado  a  pagar  ás  partes  todas  as  perdas  e  custas, 
que  por  isso  receberão  ,  como  diremos  neste  Livro  ,  no 
Titulo  (  63  )  s  §>ue  os  Julgadores  julguem  feia  verdade 
sabida. 

11  E  se  cada  huma  das  partes  poser  exceiçao 
contra  a  pessoa  do  Procurador ,  por  ter  tal  impedi- 
mento, ou  inhabilidade ,  porque  com  Direito  o  não 
pôde  ser  ,  se  o  que  fez  a  procuração,  era  sabedor  > 
quando  a  fez,  do  tal  impedimento,  ou  inhabilidade, 
se  terá  a  maneira  acima  dita,  quando  as  procurações 
não  são  bastantes.  E  se  o  que  fez  a  procuiação  não  era 
sabedor  do  impedimento  na  pessoa ,  que  fez  Procurador, 
o  Juiz  mandará  citar  o  que  fez  atai  procuração,  assi- 
nando-lhe  termo,  a  que  venha  proseguir  seu  feito,  ou 
fazer  outro  Procurador.  E  não  vindo,  nem  mandando 
procuração  a  pessoa  ,  que  o  possa  ser,  se  for  autor ,  absol- 
verá o  reo  da  instancia,  e  se  for  reo,  procederá  á  sua 
revelia. 

12  E  se  a  parte  mandar  procuração,  contra  a 
qual  for  posta  alguma  exceiçao  ,  que  impida  haver  effei- 
to,  tudo  o  que  o  tal  Procurador  fizer,  ou  disser  no 
feito  principal  ,  não  valerá,  até  ser  julgado  por  Procu- 
rador, ou  a  parte  ratificar  specialmente  o  que  assi  for 
feito» 
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13  E  se  o  Procurador  for  doente  ,  e  se  não  souber 
se  a  doença  he  perlongada  ,  ou  não  ,  deve  ser  sperado 
até  cinco  dias  ;  e  não  cessando  a  enfermidade  no  dito 
termo ,  não  será  mais  sperado  ,  mas  as  partes ,  que 
seus  feitos  quizerem  seguir  ,  citaráõ  as  partes  contra- 
rias* 

14  Mandamos,  que  se  dous  Procuradores  mais 
avantajados  forem  na  Corte  ,  e  huma  parte  tomar 
ambos,  não  lhe  seja  consentido,  mas  escolha  hum 
delies  ,  e  deixe  o  outro  a  seu  adversário,  se  o  quizer. 
O  qual  será  constrangido  procurar  por  elle  ,  posto- 
que  da  outra  parte  tenha  sabido  os  segredos  da  causa, 
e  recebido  algum  salário,-  e  tornará  á  parte,  que  o 
tinha  tomado,  o  dinheiro,  que  já  delia  tinha  rece- 
bido, E  isto  se  fará  geralmente  em  todos  os  feitos  , 
de  qualquer  substancia  que  sejão,  para  que  as  partes 
não  percão  seu  direito  per  desigualdade  dos  Procu- 
radores. 

15  E  querendo  o  reo  ,  antes  de  offerecer  a  con-    ^   v  /^9"  0 /. 
trariedade  ,   embargarão   processo,   e   ser  a   demanda  -'   ^ /^/^> 
contestada    com    algumãdas  "seguintes    exceiçÕes    pe- 
remptórias,  sentença,    transaução ,   juramento,   paga» 

quitação,    prescripçao  ,   e    bem    assi  quaesquer  outras  , 

que  concluão   o  autor   não   ter   aução  ,  offerecendo-se 

logo  a  proval-a  dentro  de  dez  dias  ,  poderá  vir  com        >*  >^ 

cila    ao  tempo,  que  lhe  foi  assinado  para   contrariar^) ^^j^j^^T^^ 

e   na  audiência  dirá  logo,  que  dá  aquelles  artigos   de  gf ^/fy^  -'L  #£  ^ 

exceição  peremptória  a  embargar  o  processo,*  e  o  Juiz  ^*  ^&A^te*<^ 

lha   receberá   na  audiência  ,  em  quanto  de  Direito  he  "7*^    ^ ^r 

de  receber ;  e  sem  dar  lugar  ao  autor  para  contrariar  %//tá^<Mg   a^^*^: 

assinará  ao  reo   para  a  provar  dez   dias,   passados  os^^^^^, ^.    ^    4^*****^ 

quaes,  mandará  fazer  o  feito  concluso  com  a  Prova,^£-21-  :    '..■  jjg- 

que  tiver  dada,  sem  as  partes  haverem  vista.    E  achan-(j!~y 

do  que  o  reo  não  provou  ,  ou  que  a  provou  per  teste- <*^4p&±0*  '^#m<M$£ 

munhas,   não  se  podendo  provar  senão  per  scriptura,  *«*«(  n^n^éR^  ®?yxj* 


m 
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pronunciará  que  a  não  prova  ,  e  irá  pelo  processo 
em  diante  ,  e  condenará  o  reo.  nas  custas  do  retar- 
damento,  ficando -lhe  reservado  seu  direito  para  po- 
der ainda  tornar  a  allegar  a  matéria  da  dita  exceição 
peremptória  ao  tempo  ,  que  pode  vir  com  contrarie- 
dade, e  se  processará  nella ,  como  quando  vem  com 
contrariedade.  E  vendo  o  Juiz  ,  que  o  reo  pela  prova  , 
que  deu  nos  dez  dias  ,  provou  a  exceição  ,  assinará 
ao  autor  termo  para  a  contrariar  á  segunda  audiência  % 
e  o  reo  poderá  replicar ,  e  o  autor  treplicar  cada  hum 
á  primeira  audiência.  O  que  rodo  receberá  na  audiên- 
cia ,  em  quanto  de  Direito  he  de  receber ,  assinando 
ás  partes  dilação  na  forma  ,  e  com  o  exame  dos  arti- 
gos ,  que  diremos  no  Titulo  (54):  Das  dilações,  sem 
embargo  da  dilação  dos  dez  dias,  que  já  foi  assinada 
ao  reo.  E  passado  o  tempo  da  prova,  dará  sentença 
sobre  a  dita  exceição  e  artigos  .  que  sobre  ella  forão 
feitos.  E  achando  que  provou  o  reo  a  exceição,  o 
absolverá ,  e  dará  appellacao  ou  aggravo  ,  qual  no  caso 
couber,  não  cabendo  em  sua  alçada,  E  se  achar  que 
o  reo  não  provou  a  exceição  ,  assi  o  pronunciará  ,  e 
mandará  ,  que  venha  com  sua  contrariedade  ,  e  con- 
denará sempre  o  reo  nas  custas  do  retardamento  ,  desdo 
tempo,  que  da,  primeira  vez  lhe  foi  mandado  ,  que 
viesse  com  ella,  até  o  tempo,  em  que  lhe  manda, 
que  venha  com  contrariedade ,  sem  embargo  da  ex- 
,  ceição,    com  que  veio.    E  da  tal   pronunciação ,   e  da 

condenação  das  custas  não  haverá  appellação  nem  ag- 
gravo, somente  se  poderá,  aggravar   no  auto  do  pro- 
cesso. 
&é&o  ài^fOr^itâ*  *6     E  se  antes  do  reo  vir   com   contrariedade, 

«..  c*,*>  M  Ki4i.  ^nC  achar  que  a   matéria   do  libello  he  tal,  que   per  ella 
í4  jV^  j^f/tj.vãn   pôde   o    autor   ter    aução   para   demandar   o   que 
riÇ*^;;'zr<Z  ív  TB%*&  pede, ^poderá    razoar  per  scripto    contra  o  libello  no 
-   <*  ■      termo,  kque   lhe  foi   assinado    para   contrariar  ,   e   o 

,  v,'  .,,  ;     .  '  ■;,    '    +*<z+v>    A    '-ir/r-  '  iê>  1'     .  ?**e*  /'<^     ,-,,  s    yrV^t      <->      *t  /Cr  „       ****++&> 
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autor  haverá  vista  das  razões  do  reo  ,  e  lhe  respon^ 
dera  á  primeira  audiência ,  e  o  feito  se  fará  conclu- 
so. E  parecendo  ao  Juiz  que  o  autor  não  pode  ter 
aução  ,  absolverá  o  reo  da  instancia  do  Juizo  ,  e  con- 
denará ao  autor  nas  custas  ,  dando  appellação  ,  ou 
aggravo  ,  não  cabendo  o  caso  em  sua  alçada.,  E  pare- 
cendo-lhe  ,  que  sem  embargo  do  allegado  por  parte  do 
reo  ,  o  libello  foi  bem  recebido,  mandar. lhe-ha  que 
venha  com  contrariedade  á  primeira  audiência,  conde- 
nando sempre  neste  caso  o  Procurador  do  reo  em  dous 
mil  reis  para  o  autor,  sendo  o  caso  tratado  na  Corte, 
ou  em  Lisboa  ,  ou  nas  Relações  ;  e  sendo  tratado  em 
outra  parte,  em  pena  de  quinhentos  reis,  sem  mais* 
condenação  de  custas  de  retardamento.  Da  qual  con- 
denação não  haverá  appellação  ,  nem  aggravo. 

17  E  quando  o  autor  tornar  a  demandar  o  reo 
pola  mesma  causa  ,  de  que  já  foi  absoluto  da  instancia 
do  Juizo,  e  tornando»  a  intentar  outro  libello,  que  isso. 
mesmo  seja  tal ,  que  pela  matéria  delle  não  pôde  ter 
aução  para  demandar  o  reo,  absolvel-o-ha  de  toda  a 
causa  ,  e  condenará  o  autor  nas  custas  ,  dando  appel- 
lação,  ou  aggravo ,  qual  no  caso  couber  5  não  cabendo, 
em  sua  alçada. 

18  E  não  vindo  o  autor  com  libello  ao  termo, 
que  lhe  for  assinado,  o  Juiz  o  mandará  pregoar,  não 
sendo  presente  na  audiência  elle ,  nem  seu  Procura- 
dor; ou  se  for  presente  cada  hum  delks,  e  não  vier 
com  libello  ao  dito  termo,  absolverá  o  reo  da  instancia 
ào  Juizo,  e  condenará  o  autor  nas  custas:  da  qual 
absolvição  haverá  somente  aggravo  per  petição,  ou  per 
instrumento.  &é~jr  &?  s>4 ^y*-^  y*  - 

19  E  não  vindo  o  reo  com  contrariedade,     ou 
treplica,  nem  o  autor  com    replica,  ou   com   quaes*  #^~ 
quer  outros  artigos  aos  termos,  que  lhes  forão  assinados ,  . 
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o  Juiz  os  mandará  pregoar  ,  não  sendo  elles  preSen* 
tes  na  audiência,  ou  seus  Procuradores,  e  á  sua  revê- 
lia,  ou  postoque  seja  presente  cada  hum  delles ,  os  lan- 
çará dos  artigos,  com  que  assi  houverão  devir,  sem 
mais  lhes  ser  assinado  outro  termo,  nem  poderem  mais 
vir  com  os  artigos  ,  de  que  já  forao  lançados,  assi  na- 
quella  instancia,  como  na  causa  da  appellação ,  ou 
aggravo,  pois  não  vierão  com  elles  ao  tempo  ,  que 
lhes  foi  mandado:  Salvo  nos  casos  ,  em  que  per  esta 
</^/.  Ordenação  .lhes  expressamente  for  concedido  :  ou  per 
bcneíicío  de  restituição,  sendo  caso,  em  que  per  Direito 
lhes  deva  ser  outorgada  ,  e  dará  lugar  á  prova  aos  artigos 
recebidos. 

20  Porém ,  vindo  o  autor ,  ou  o  reo  st  Juizo 
á  primeira  audiência,  depois  de  ser  lançado  dos  ar- 
tigos, com  que  houvera  de  vir,  allegando  razão  ju- 
rídica, por  que  o  não  devera  ser,  o  Juiz  lhe  conhe- 
cerá delia ,  jurando  que  a  allega  bem  e  verdadeira- 
mente ,  e  sem  outra  prova  ,  nem  exame  lhe  dará 
lugar,  que  até  a  primeira  audiência  venha  com  os  arti- 
gos,  de  que  era  lançado.  E  vindo  com  elles,  os  re- 
ceberá, em  quanto  de  Direito  são  de  receber  ;  e  não  vin- 
do, o  lançará  delles,  e  dará  lugar  á  prova  aos  arti- 
gos recebidos ,  e  condenará  a  parte  nas  custas  do  retar- 
damento. 

5$  5-  2i  E  não  apparecendo  o  reo  na  audiência  ao 
tempo,  que  houvera  de  vir,  o  Juiz  o  mandará  pre- 
goar, e  lhe  assinará  termo  á  sua  revelia,  para  que  ve- 
nha com  contrariedade  á  segunda  audiência  ;  e  vindo 
com  eíla  ,  procederá ,  como  acima  dito  hc  ,  e  não  vindo 
ao  dito  termo ,  o  fará  outra  vez  pregoar  na  audiên- 
cia, que  lhe  foi  assinada,  e  o  lançará  da  contrarieda- 
de, sem  mais  poder  vir  com  cila,  e  dará  lugar  í 
prova. 
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11     E  quando   o  autor  houver   de  offerecer  libei -^^gr^.  a   o   ^*4 
lo ,  que  se  não   possa    provar,  senão  per    scriprura  pu-  -- r 

blica  ,    ou   que   tenha   força    de    scriptura    publica,    ou^^ik ^-*~*     ã*&c++i- 
fazcndo   no  libello  menção   delia ,  offetecel-a-ha  junta-    %>J^cn  ^t^&    £*&> 
mente  com  elle ;  porque  não  a  offerecendo  logo,  e  sendo  ^     Jr/iT  ^ 

apontado  pelo  rco  ,  quando  o  feito  lhe  for  para  con-^J  J?í2  ^Cr*"'-/^ 
trariar  (o  que  poderá  fazer  de  palavra  na  audiência,  /yyx^?  -  J?S<2 
c  não  per  scripto  ),  o  Julrador  mandará  ler  o  libello/'  '^0 
na  audiência  ;  e  achando  que  he  assi  ,  como  per  u  reo 
he  apontado,  absolveUo-ha  da  instancia,  e  condenará 
o  autor  nas  custas ,  da  qual  absolvição  se  poderá  aggra- 
var  per  petição ,  ou  instrumento.  E  tornando  outra 
vez  a  citar  o  reo  pola  mesma  causa  ,  no  libello  con- 
teúda  ,  fazendo  nelle  menção  da  scriptura  ,  como  dito 
he,  ou  fundando  o  libello  nella ,  se  lhe  for  opposto 
pelo  reo,  que  a  não  offereceo ,  o  Juiz  o  absolverá  de 
toda  a  causa  intentada  no  libello  ,  e  condenará  o  autor 
nas  custas.  Da  qual  absolvição  se  poderá  appcllar , 
ou  aggravar ,  não  cabendo  em  sua  alçada  ;  porém 
no  caso  da  appellação  ,  ou  aggravo ,  a  poderá  offe- 
recer. s^,  y-y  re> 

23  O  que  dito  he  no  autor,  que  não  offerece  a  c  ^  - 
scriptura  ,  haverá  lugar  no  reo  ,  que  fundar  a  contra- 
riedade em  scriptura  ,  ou  fizer  delia  menção  na  ma- 
neira acima  dita.  Porque  sendo  dado  o  feito  ao  autor 
para  replicar,  poderá  allegar  tudo  o  sobredito  per  pa- 
lavra na  audiência,  e  o  Juiz  mandará  ler  a  contrarie- 
dade  perante  si  ;  e  achando  que  he  assi  como  o  autor 
diz,  a  haverá  por  não  recebida,  e  lançará  o  reo  delia  ,  e 
dará  lugar  á  prova  aos  artigos  recebidos  ,  sem  de  tal 
lançamento  se  poder  appellar,  nem  aggravar,  somente 
no  auro  do  processo,  E  o  que  dito  he  na  contrariedade 
do  reo  ,  e  a  forma  sobredita  ,  haverá  lugar  na  replica 
do  autor. 

24  E  duvidando  o  Juiz  na  audiência ,    quaado  f- 


, 
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lhe  for  apontado,  se  no  caso  conteúdo  no  iibello; 
ou  nos  mais  artigos  he  necessária  scriptura ,  mandará 
fazer  o  feito  concluso,  e  determinará  a  duvida ,  como 
f¥<ff  dito  he.  E  em  todos  os  casos  acima  ditos  ,  em  que  for 
apontado,  que  he  necessária  scriptura,  e  se  determi- 
nar, que  não  he  necessária  ,  condenará  a  parte  ,  que  o 
allegou  ,  nas  custas  do  retardamento,  e  mandará  que 
^  \  satisfaça  ao  que  houvera  de  satisfazer ,  sem  de  tal  con- 
denação de  custas  se  poder  appellar,  nem  aggravar, 
somente  no  auto  do  processo. 

25  E  se  o  reo  na  treplica  fizer  menção  de  autos, 
ou  de  scriptura,  ou  os  artigos  forem  taes,  que  se 
mo  podem  provar,  senão  per  scriptura,  e  der  prova 
de  testemunhas,  será  a  tal  prova  havida  por  nenhuma  , 
e  o  reo  condenado  nas  custas ,  que  sobre  ella  se  fize- 
rem :  e  postoque  vença  na  causa  principal  ,  não  lhe 
serão  tornadas.  Porém  indo  o  feito  concluso  sobre  algum 
incidente ,  antes  de  serem  tiradas  as  ditas  testemunhas, 
o  Juiz  proverá  sobre  isso,  se  pela  parte  lhe  for  reque- 
rido,  não  consentindo  tirar  as  taes  testemunhas ,  e  con- 
denará a  parte  nas  custas  do  retardamento,  de  que  não 
haverá  appellação,  nem  aggravo,  somente  no  auto  do 
processo.  E  se  o  autor  quizer  ver  a  treplica,  que  foi 
recebida  ,  a  poderá  ver  na  audiência  ,  e  trasladar  em 
casa  do  Scrivão  ,  para  a  ter  para  o  que  cumprir  a  sua 
justiça. 

26  E  allegando  as  partes  demandadas ,  que  não 
podem  formar  suas  contrariedades,  ou  outros  artigos, 
sem  alguns  papeis  ,  que  dizem  ter  na  índia ,  ou  na 
Ilha  de  S.  Thomé  e  do  Príncipe  ,  Cabo- Verde,  Mi- 
na ,  Brasil,  ou  em  Roma ,  ou  em  alguns  outros  Rei- 
nos, que  não  sejão  estes  nossos  de  Portugal,  e  dos 
Algarves  daquem  e  dalém  em  Africa  ,  nem  nas  outras 
Ilhas  ,  nem  em  o  Reino  de  Castella  ,  com  tudo  o  Juiz 
lhes   mandará ,    que   formem   os  seus  artigos    da   dita 

matéria , 
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matéria,  os  quaes  lhes  não  serão  riscados,  postoque 
logo  com  elles  não  offereção  os  ditos  papeis :  e  depois 
que  as  partes  jurarem  que  os  pedem  bem  e  verda- 
deiramente, e- depois  de  o  Juiz  examinar  bem  o  ne- 
gocio ,  lhes  assinará  termo  conveniente  ,  para  os  tra- 
zerem. E  sem  embargo  do  dito  termo  e  dilação,  o 
feito  principal  irá  por  diante  ,  até  nelle  ser  dada 
sentença  final.  E  sendo  a  tal  sentença  condenatória, 
se  dará  á  execução  com  effeito ;  e  a  parte ,  que  re- 
ceber o  dinheiro,  ou  cousa  julgada  pela  dita  senten- 
ça ,  dará  fiança ,  per  que  se  obrigue ,  que  em  caso , 
que  por  causa  dos  ditos  papeis  se  revogue  a  sentença  , 
tornará  o  que  assi  recebeo  com  as  custas  em  dobro. 
Porém  isto  se  não  entenderá  nos  casos  ,  ou  contra- 
ctos ,  que  se  fizerem  nos  ditos  lugares  de  fora  destes 
Reinos  ,  porque  então  se  sobrestará  no  feito  ,  até  os 
ditos  papeis  virem,  como  diremos  no  Titulo  (54): 
Das  dilações  >  que  se  dão  ás  parles  ,  paragrafo  (13):  E 
mandamos.  O  qual  também  se  guardará  nos  papeis  _, 
sem  os  quaes  a  parte  disser  ,  que  não  pode  formar 
seus  artigos  no  modo  acima  declarado. 

27  E  mandamos  que  nos  processos  assi  eiveis  , 
como  crimes  não  haja  mais  artigos  que  libello  ,  con- 
trariedade, replica  e  treplica,  e  não  haverá  arti- 
gos aecumulaúvos  ,  nem  dependentes  ,  nem  de  no- 
va  razão  :     postoque   a    causa    caiba   na   alçada  do 

JuÍZ.  yy 

28  E  no  caso   da  appellação ,   que    se   tratar  na  J^^jtuZ^  ^/^^^ 
Casa  da   Supplicação  ,  ou  do  Porto,    ou  no  caso  do    ^       4? &  ^^J2^^£ 
aggravo  da  diffinitiva  ,  ou  quando  o  Juiz  houver  de  ^      *<■&  ^^\^\2 
despachar  os   feitos  finalmente  em   Relação,  ou  com  ^   '/&£  -2T   i^T*  •^SP** 
outros   Julgadores   na   primeira    insraacia ,     postoque 

>  não  seja  per  appellação,  ou  aggravo,  em   estes  ca- 
sos poderá  a  parte  vir  com  razão  de  novo,  ou  com 
Tom.  II.  31 


• 
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outra  jurídica ,  que  verisimelmente  pareça  que  a  não 
deixou  de  allegar  maliciosamente  ,  e  que  faz  a  seu 
direito  ,  postoque  a  não  houvesse  de  novo,  E  vindo 
com  a  tal  razão ,  não  deixará  de  fallar  a  bem  de 
feito  nos  termos,  em  que  stiver  ,  antes  allegará  tu- 
do o  que  houvera  de  allegar ,  se  com  ella  não  hou- 
vera de  vir,  e  mais  a  dita  razão,  e  a  outra  parte 
responderá  a  tudo.  E  achando  que  a  dita  razão  he 
de  receber  na  maneira  que  dito  he  ,  mandará  fazer 
delia  artigos.  E  achando  que  a  não  deve  de  rece- 
ber ,  pronunciará  sobre  ocaso  principal  nos  termos, 
em  que  o  feito  stiver.  E  não  allegando  a  parte  ao 
tempo,  que  veio  com  a  dita  razão  ,  tudo  o  que  nesse 
tempo  além  da  dita  razão  podia  allegar  segundo  os 
termos,  em  que  o  feito  stava,  não  será  jamais  a 
isso  recebido  ,  e  o  feito  se  despachará  ,  sem  mais  para 
isso  ser  sperado.  O  que  haverá  lugar  ,  postoque  não 
fallasse  a  bem  de  feito  ,  se  o  feito  stava  em  termos 
para  isso. 

29  E  tanto  que  huma  vez  a  parte  no  caso  da 
appellação  allegar  razão  de  novo,  ou  qualquer  outra/^ 
jurídica  no  modo  sobredito,  não  poderá  mais  na* 
quella  instancia  ,  nem  no  caso  do  aggravo  allegar 
alguma  outra  razão  de  novo  ,  nem  formar  alguns 
artigos ,  postoque  jure  que  novamente  vierão  á  sua 
noticia.  E  se  no  caso  da  appellação  não  allegou  ra- 
2ao  de  novo ,  ou  alguma  outra  no  modo  sobredito, 
podel-a-ha  allegar  no  caso  do  aggravo.  E  se  no  caso 
da  appellação  a  allegou ,  e  lhe  não  foi  recebida  ,  po- 
derá no  caso  do  aggravo  requerer  que  lha  recebão.  E 
vindo  com  os  ditos  artigos  de  nova  razão ,  se  pronun- 
ciará nelles  per  desembargo.  E  sendo-lhe  recebidos, 
a  parte  os  poderá  contrariar ,  e  não  haverá  mais  arti- 
gos de  huma  e  outra  parte* 
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30  Depois  que  o  feiro  for  finalmente  concluso, 
não  se  abrirá  a  conclusão  ,  postoque  a  parte  jure  que 
houve  razão  de  novo  ,  e  que  não  pôde  antes  ser 
instruído  de  seu  direito,  salvo  se  a  tal  razão  houve 
nascimento  depois  do  feito  ser  concluso,  porque  en- 
tão poderá  vir  com  ella,  sendo  juridica  ,  e  de  rece- 
ber. E  não  lhe  será  assinado  maior  termo  ,  que  até 
a  primeira  audiência.  E  não  vindo  com  ella  ao  dito 
termo  ,  o  Julgador  julgue  o  feito  ,  como  lhe  parecer. 
Porém,  querendo  vir  com  exceição  de  nullidade,  se 
guardarão  que  diremos  no  Titulo  (50)  :  Das  excepções 

peremptórias.  ~  ^  .    ^, 

31     E  por  quanto  a  opposição  he  como  libello  ^ ^X^^^^ y^^^ y^' 
acerca  delia  se    terá  (quando   com    ella   se   vier)  o       .    y^7  ^y  J%&*«jz<^> 
mesmo    modo   de  proceder,   que   se  tem  no  libello. ^^         **^^* 

E  vindo  o  oppoente  com   seus  artigos   de  opposição  ~^  Sy/'ó//'t    *-#*/  &fí<?9 

a  excluir  assi  ao  autor,  como  ao   reo  ,  dizendo  que 

a  cousa  demandada  lhe  pertence,  e  não  a  cada  huma 

das  ditas    partes ,    se   os   taes  artigos    forem    offere- 

cidos   na  primeira  instancia  ,  e  antes  de  se  dar  lu- 
gar á  prova ,   serão   logo  recebidos    na   audiência  ,   e 

assi  os  mais  artigos  de  contrariedade ,  replica  e   tre- 
plica ;  e   se  vier  com   elles  depois  de  dado  lugar  á 

prova,  ou  no  caso  da  appellação,  ou   aggravo,  antes 

do  feito  ser   finalmente   concluso ,  no  caso ,  em  que 

per  Direito   com    opposição  possa   vir,    pronunciar- 

se-ha  sobre  ella  per  desembargo  ,  c  não  se  sobrestará 

no  primeiro  feito,    antes  se   irá   per  elle  em  diante, 

até  se  dar  final  determinação.    E  a  opposição  cor- 
rerá em  feito  apartado ,    e   depois  que  o   primeiro 

feito  for  findo,    se  proseguirá   o   feito  da  opposição 

contra   o  vencedor.    E  tratando-se   o    feito  perante 

Juiz  ,  que  per  si  só  delle    haja  de  conhecer  ,   e   não 

cabendo   a   causa  em   sua  alçada,  não  recebendo  a 
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dita  opposição ,  não  se  poderá  appcllar  delle  ,  so- 
mente se  aggravará  per  petição  ,  ou  instrumento.  E 
em  todo  o  caso  ,  onde  não  for  recebida  a  opposição  , 
será  o  oppoente  condenado  nas  custas  do  retarda- 
mento em  dobro  para  as  partes,  postoque  tivesse  causa 
de  litigar. 

32  E  vindo  alguma  parte  assistir  ao  autor  ,  ou 
ao  reo  ,  será  obrigado  a  tomar  o  feito  nos  termos ,  em 
que  stiver,  sem  ser  ouvido  acerca  do  que  já  for  pro- 
cessado ,  postoque  o  pretenda  ser  per  via  de  restitui- 
ção, ou  per  outro  qualquer  modo.  E  se  a  assistência 
for  depois  de  ser  dada  sentença  na  mór  alçada ,  poderá 
o  assistente  ,  per  via  de  restituição  ,  ou  per  outro  mo- 
do jurídico,  allegar  contra  a  dita  sentença  o  que 
lhe  parecer  acerca  do  prejuízo ,  que  ella  lhe  faz  ,  sem 
o  principal,  contra  quem  se  deu  a  sentença  ,  ser  mais 
ouvido  como  parte  ,  nem  se  tratar  de  seu  interesse. 
E  na  assistência  se  procederá  na  forma  de  nossas  Or- 
denações e  Direito. 

22  E  quanto  aos  artigos  de  subornação  ,  falsi- 
dade, nullidade ,  restituição,  contraditas,  embargos 
a  alguma  sentença,  Alvará,  ou  Carta  nossa,  que  se 
tratarem  incidentemente,  ou  embargos  de  impedi- 
mento, de  que  mostrar  publico  instrumento,  far- 
se-ha  com  elles  o  feito  concluso  ,  e  examinados  os  di- 
tos artigos  ,  receber-se-hão  per  desembargo  ,  se  fo- 
rem de  receber  ;  e  depois  de  recebidos  os  mais  artigos 
de  contrariedade  ,  replica  ,  ou  treplica  ,  se  a  parte  com 
elles  vier ,  se  receberáõ  na  audiência.  E  não  sendo 
os  primeiros  artigos  ,  sobre  que  o  feito  for  concluso  9 
de  receber,  assi  o  pronunciará,  e  condenará  a  parte, 
que  os  allegou,  nas  custas  do  retardamento,  do  que  não 
haverá  appellação  ,  nem  aggravo ,  somente  se  poderá 
aggravar  no  auto  do  processo. 
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34  E  as  partes  não  porão  nos  artigos  palavras 
deshonestas,  nem  diffamatorias ,  que  não  facão  a  bem 
de  sua  justiça  ;  e  fazendo  o  contrario,  mandará  o  Juiz , 
que  por  cilas  se  não  perguntem  testemunhas  ,  e  além 
disso  dará  ao  Procurador,  ou  á  parte,  que  os  taes 
artigos  fez,  ou  os  offereceo  em  Juizo,  a  pena,  que 
merecer,  segundo  a  qualidade  das  pessoas  ,  e  da  infâ- 
mia das  palavras. 

35  E  quando  o  Juiz  achar,  que  cada  huma  das 
partes  fez  alguns  artigos  em  todo  impertinentes,  que 
não  fazião  a  bem  de  sua  Justiça,  ou  postoque  fossem 
pertinentes,  pedio  dilação  para  lugar  alongado,  donde 
se  o  feito  trata,  per  cem  legoas,  ou  mais,  ou  para 
fora  do  Reino,  e  não  deu  prova  a  elles,  de  maneira 
que  pareça  que  pedio  a  dilação  maliciosamente  » 
nestes  casos  e  cada  hum  delles  condenará  as  partes  , 
que  taes  artigos  fizerão ,  ou  tal  dilação  pedirão  ,  nas 
custas  ,  que  por  caso  dos  ditos  artigos  ,  ou  prova  se 
fizerão,  e  não  lhe  serão  tornadas,  postoque  no  feito 
seja  vencedor.  Da  qual  condenação  não  haverá  appeU 
lação,  nem  aggravo,  somente  se  poderá  aggravar  no 
auto  do  processo. 

36  E  sendo  alguns  autos  julgados  por  nenhuns 
por  falta  de  alguma  solennidade  ,  será  condenada 
nas  custas  a  parte ,  por  cuja  culpa  faltou  a  tal  solen- 
nidade, porque  os  autos  forão  annullados  ;  da  qual 
condenação  e  pronunciação  de  nullidade  se  poderá 
appellar  e  aggravar  ,  qual  no  caso  couber  ,  não  ca- 
bendo na  alçada  do  Juiz  a  causa  principalmente  in- 
tentada. 

37  Quando  se  o  feito  retardar  por  culpa  de  cada 
huma  das  partes, ou  de  seus  Procuradores,  por  offerece- 
rem  artigos  de  excommunhão  ,  incompetência  ,  ou  por 
allegarem  qualquer  outra  declinatoria,  ou  outros  artigos 
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semelhantes,  cujo  fim  não  he  para  absolver,  nem 
condenar  na  causa  principal  ,  os  quaes  lhe  não  são 
recebidos,  ou  sendo  recebidos,  não  são  provados; 
aparte,  por  cuja  culpa  tal  retardamento  se  fizer, 
seja  logo  por  esse  mesmo  feito  havida  por  condenada 
cm  todas  as  custas  do  tal  retardamento  ,  e  logo  sejão 
contadas  e  executadas  ,  e  pagas  á  outra  parte  ,  sem 
mais  lhe  serem  tornadas  ,  postoque  a  parte  ,  que  as 
levar,  seja  finalmente  vencida  e  condenada  nas  custas, 
E  se  logo  as  não  pagar,  sendo  presente  no  lugar, 
onde  o  feito  se  trata,  ou  absente,  depois  que  passar  o 
tempo  ,  que  for  assinado  a  seu  Procurador  ,  para  lho 
notificar,  em  quanto  assi  não  pagar ,  não  seja  ouvi- 
do, até  que  pague,  ou  as  offercça  em  Juizo,  assi  as- 
em que  foi  condenado ,  como  as  que  recrescerem 
polas  não  pagar.  Porém  a  outra  parte ,  que  não  retar- 
dou ,  seta  ouvida,  e  lhe  será  dado  despacho  á  revelia 
do  que  tal  retardamento  fez. 

38  E  em  todos  os  casos  ,  em  que  per  esta  Orde-  . 
nação  as  partes  devem  ser  condenadas  em  custas  de 
retardamento ,  nunca  de  tal  condenação  haverá  ap- 
pellação ,  nem  aggravo  :  salvo  nos  casos,  em  que 
per  nossas  Ordenações  expressamente  for  declarado. 
Porém  ,  se  se  aggravar  no  auto  do  processo ,  na  mór 
alçada  poderá  ser  provido ,  achando-se  que  nellas 
foi  mal  condenado. 

39  E  nenhuma  das  partes  poderá  razoar  sobre 
os  artigos  de  embargos,  com  que  no  feito  se  vier, 
sob  pena  de  lhe  serem  riscadas  as  razões  ,  cm  modo 
que  se  não  possao  ler  ;  e  o  Procurador  ,  que  as  taes 
razões  fizer  sobre  os  ditos  embargos,  pagará  dous  mil 
reis  á  parte  contraria  ,  salvo  se  com  os  embargos 
offerecer  alguma  scriptura ,  ou  autos,  porque  então 
poderá  com  elles  razoar,  e  a  outra  parte  lhe  responderá. 


Da  ordem  do  jutzo  nos  feitos  cíveis.       71 

Porém  parecendo  ao  Julgador  ,  depois  de  vistos  os 
ditos  embargos ,  que  he  necessário  as  partes  razoa- 
rem ,  poderá  mandar  que  razoem  ,  primeiro  aquelle, 
contra  quem  se  os  ditos  embargos  offerecerem  ,  e  a 
parte ,  que  com  elles  veio  ,  lhe  responderá  por  derra- 
deiro. 

40  E  não  consentirão  os  Julgadores  ás  partes, 
nem  a  seus  Procuradores  ,  requerentes  ,  ou  conselhei- 
ros» que  razoem  mais  que  cada  hum  huma  vez  , 
de  maneira  que  em  humas  sós  razões  digão  por  ca- 
da huma  das  partes  o  que  lhes  parecer,  assi  em  fi- 
nal ,  como  em  qualquer  outra  cousa  ,  sobre  que  po- 
dem razoar  per  bem  de  nossas  Ordenações  ;  nem  lhes 
conscntiráÕ  razoar  per  palavra  ,  salvo  se  o  feito  hou- 
ver de  ser  visto  em  Relação  ,  e  a  Nós  ,  ou  aos  Desem- 
bargadores ,  que  o  houverem  de  julgar  ,  parecer  que 
devem  ser  ouvidos  per  palavra  em  alguns  casos , 
ou  duvidas  spcciaes.  E  então  não  dirão  cousa  alguma 
do  que  tiverem  já  dito  per  scripto  nesse  mesmo 
feito.  E  não  se  ouvirá  em  tal  caso  hum  Procurador 
sem  outro. 

41  E  postoque  cada  huma  das  partes,  autor, 
reo,  ou  oppoente,  tenha  tomado  em  esse  feito  dous , 
ou  mais  Procuradores  ,  não  lhes  seja  assinado  mais 
termo  para  razoarem  ,  do  que  se  daria  a  hum  só 
Procurador;  e  aquelle,  que  no  feito  houver  de  ra- 
zoar, poderá  praticar  as  duvidas  delle  com  os  outros 
Procuradores,  que  a  parte  tiver,  e  elle  só  escreverá , 
e  não  se  ajuntaráõ  no  feito  outras  razoes,  nem  conse- 
lhos. E  se  vier  algum  assistente  a  cada  huma  das 
partes,  ou  for  chamado  por  autor,  e  quizer  ajudar 
o  reo  ,  e  cada  hum  quizer  fazer  seu  Procurador,  c 
não  o  que  cada  huma  das  partes  tem  feito,  podêl-o- 
hão  fazer :  porém  não  será  assinado  termo  a  cada 
hum  dos  ditos  Procuradores  per  si,  mas  ajuntar-schão 
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ambos  os  Procuradores ,  ou  os  mais  que  forem  ,  c 
farão  hum  só  razoado.  E  o  Procurador ,  que  o  con- 
trario fizer ,  pague  por  cada  vez  dez  cruzados  para 
as  despesas  da  Relação  ,  e  tirem-lhe  as  razões  do  fei- 
to, e  não  lhe  sejão  recebidas,  nem  vistas.  Eo  Julga- 
dor, que  isto  não  guardar,  pague  á  parte  contraria 
todas  as  custas ,  que  por  causa  do  tal  retardamento 
se  fizerem. 

42  E  sendo  assinado  termo  ao  Procurador  para 
fallar  finalmente  a  bem  de  feito  ,  postoque  tenha  algu- 
mas razões  para  allegar,  de  que  se  spere  ajudar  ,  não 
deixará  de  razoar  ,  e  fallar  a  bem  de  feito  ,  e  dirá  no 
começo  de  seu  razoado  as  cousas ,  que  pede  ,  antes  que. 
o  feito  se  determine :  e  o  Juiz  verá  tudo,  e  achando 
que  he  necessário  o  que  pede  ,  antes  que  se  determine 
o  feito,  fará  nisso  o  que  lhe  parecer  justiça.  E  achando 
que  não  he  necessário  o  que  pede,  despachará  o  feito 
finalmente.  E  se  o  Procurador  ao  tempo,  que  lhe 
foi  dado  para  fallar  a  bem  de  feito,  não  satisfizer,  ' 
o  Juiz  despachará  a  causa  ,  como  se  tivesse  fallado  a 
bem  de  feito  ,  sem  mais  o  feito  lhe  ser  tornado  para 
isso.  Porem,  sendo  a  dita  razão  tal,  que  se  não  pôde 
allegar  depois  de  vistas  as  inquirições ,  e  a  parte  não 
houve  ainda  vista  delias,  podel-a-ha  allegar,  sem  fallar 
abem  de  feito  ;  e  não  sendo  de  receber,  lhe  man- 
dará que  falle  a  bem  de  feito,  e  o  condenará  nas  custas 
do  retardamento. 

43  E  se  o  Procurador  da  parte  allegar,  que  não 
pôde  razoar  finalmente  sem  alguns  autos  ,  pedindo 
Carta  ,  ou  mandado  para  os  trazer  ,  não  lhe  será 
assinado  termo  para  isso ,  porque  os  pôde  oíi>recer 
somente  ,  quando  se  o  feito  trata  na  primeira  instan- 
cia ,  durando  o  termo  da  dilação.  E  se  for  no  caso  da 
appellação ,  ou  aggravo  ,  podel-os-ha  offerecer  no  ter- 
mo, que  lhe  foi  dado  para  razoar,  sem  lhe  para  isso  ser 

dado 
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dado  outro  termo.  Porém  não  lhe  será  consentido  que 
ajunte  algum  feito  próprio  ,  que  pender  em  outro  Juí- 
zo, somente  poderá  offerecer  o  traslado  ,  que  dellc 
quizer  ,  ao  tempo  que  dito  he. 

44  Outrosi  todos  os  termos  ,  que  os  Julgadores 
assinarem  ás  partes  ,  ou  a  seus  Procuradores  em  Juizo, 
sejáo  havidos  por  peremptórios  ,  sem  os  Julgadores  os 
poderem  reformar ,  nem  poderáõ  delles  fazer  graça 
alguma  ,  antes  por  esse  mesmo  feito  as  partes ,  e  seus 
Procuradores  sejão  havidos  por  lançados  do  com  que 
houverão  de  vir  ,  postoque  a  parte  contraria  não  ac- 
cuse  sua  contumácia.  E  não  será  necessário  outra  obra, 
mandado ,  pronunciação  ,  nem  declaração  do  Julgador, 
somente  terá  poder  para  assinar  hum  só  termo,  que 
lhe  parecer  igual  e  razoado  :  o  qual  passado,  não  po- 
derá reformar  outro  termo  ,  nem  restituir  a  parte  ,  que 
assi  for  lançada,  a  elle  ,  salvo  allegando  e  provando  tal 
razão,  ou  impedimento,  polo  qual,  conforme  a  Direi- 
to ,  per  clausula  geral,  ou  special  deva  ser  restituída 

a  outro  termo.  q 

45  Qualquer   Advogado,    que  não   der  o  feito ^2r*^~? ^ *^~ .  ' 
no  termo,  que  lhe  for  assinado  ,   será  logo  condenado  j^  y^r^^^ 
pelo  Juiz  nas  custas  do  retardamento  ,  as  quaes  pagará 

á  parte.  E  será  outrosi  condenado  em  dez  cruza- 
dos ,  ametade  para  as  despesas  da  Relação ,  e  a 
outra  para  a  parte,  que  o  aceusar ,  das  quaes  conde- 
nações não  haverá  appellação  ,  nem  aggravo.  E  posto- 
que o  Advogado  venha  com  embargos ,  de  qualquer 
qualidade  que  sejão  ,  para  não  ser  condenado  ,  não  lhe 
serão  admittidos ,  sem  primeiro  depositar  as  ditas 
quantias ,  e  depois  se  tratará  dos  ditos  embargos  em 
acto  apartado.  Porém  ,  em  quanto  penderem  os  ditos 
embargos  ,  e  não  forem  findos  ,  não  será  o  dito  Advo- 
gado ouvido  naquelle  feito  ,  nem  em  outro  algum. 
É  mandamos  aos  Julgadores  ,  que  teilhão  special 
Tem.  Ih  32 
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cuidado  de  dar  á  execução  estas  penas.  E  se  o  Juiz 
do  feito  absolver  o  Advogado  destas  penas  ,  em  que  o 
condenou  ,  poderá  a  parte  aggravar  da  tal  absolvição, 
e  os  Desembargadores  do  aggravo  lhe  darão  provisão 
per  petição  ,  sem  embargo  de  ser  aggravo  de  sentença 
final. 


//         46     E  de    nenhum    mandado  ,  nem  interlocuto- 

(4Í^^A&  jM^    y^    r*a  »  3ue    qua^uer  Ju*z    ponha,  ou    mande  judicial- 

y/fó/vá/4?-  mente  acerca  do  ordenar,  e  processar  o  feito,  se  poderá 

y  a^  appeilar  ,    nem  aggravar,  salvo    nos  casos  declarados 

'^      r   ^    V^        nesta  Ordenação ,  ou  quando  se  aggravar  de  Ordena- 

*J&    /2  6         rÕr\  nrin  miíirHaHn   árprra    rir»   nírrí^nnr    r»   nrnrpscn  •    r*nr- 


á  /? /?     rf£&    ^v*     Ç*°  n^°  guar^a<^a  acerca  do  ordenar  o  processo  :  por- 
^v// //     '    '  que  então  se  poderá  aggravar  per    petição,   ou    per 

//?  fl/i»    /^'  instrumento.  Porém,  tanto  que  for  posto  desembargo 

y  ,acJ^  s&&>  ^  pér  Acordo  da  Relação  ,  ou  o  feito  for  finalmente 
#/  /tfJ?Z  sentenciado  ,  aindaque  a  parte  allegue  que  lhe  não  foi. 
guardada  alguma  Ordenação,  postoque  seja  acerca  do 
ordenar  o  processo ,  não  se  poderá  aggravar  per  pe- 
tição á  Relação ,  mas  poderá  appeilar ,  ou  aggravar 
ordinariamente  ,  se  no  caso  couber  appellação  ,  ou 
aggravo.  E  a  parte,  que  fizer  petição  de  aggravo  nos 
casos  do  ordenar  o  processo,  declarará  logo  nella  como 
o  caso  ,  de  que  se  aggrava  ,  he  dos  conteúdos  nesta 
Ordenação  ,  e  não  o  declarando  ,  não  lhe  seja  a  peti- 
ção recebida  ,  nem  se  mande  ajuntar  aos  autos.  E  em 
termo  de  dez  dias  ,  contando  do  dia  do  aggravo ,  será 
a  parte,  que  aggravar,  obrigada  a  fazer  ajuntar  os 
autos  á  petição  ;  e  passado  o  dito  termo,  se  não  to- 
mará conhecimento  do  aggravo  ,  e  se  remetteráõ  os 
Y  autos  ao  Juiz  do  feito,  para  que  vá  per  elle  em  diante. 

O  qual  Juiz  condenará  o  aggravante  nas  custas  do 
retardamento  ,  e  constrangerá  o  Scrivão,  ou  a  pessoa  , 
em  cujo  poder  stiverem  os  autos  ,  que  lhos  traga  logo. 
E  isto  mesmo  se  guardará  na  petição  de  aggravo  ,  que 
se  tirar  dentro  das  cinco  legoas  para  os  Desembarga- 
dores dos  Aggravos ,  ou  Corregedores  da  Corte. 


\] 
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47  E  em  todos  os  casos ,  que  dante  o  Juiz  da 
primeira  instancia  per  esta  Ordenação  se  pódc  aggra- 
var  per  petição  á  Relação,  ou  per  instrumento  de 
aggravo,  se  o  feito  se  tratar  perante  Juiz,  que  em 
JRelação  haja  de  despachar  a  causa  finalmente  ,  ou 
com  outros  Julgadores  ,  sempre  despachará  os  ditos 
casos  em  Relação  ,  ou  com  os  outros  Julgadores ,  que 
com  elle  hão  de  ser  na  sentença  final ;  salvo  se  for 
sobre  conceder  dilação  grande  ,  ou  pequena  ,  para 
cem  legoas ,  ou  mais ,  ou  para  fora  do  Reino,  porque 
o  fará  per  si  só  na  audiência.  E  todos  os  outros  casos, 
que  nesta  Ordenação  se  contém  ,  que  ante  o  Juiz  da 
primeira  instancia  do  que  determinar  na  audiência 
não  haja  appellação  ,  nem  aggravo  ,  despachará  per  si 
só  na  audiência  ,  sem  sobre  isso  mandar  fazer  o  feito 
concluso.  Porém  nestes  casos  poderá  a  parte  aggravar 
no  auto  do  processo;  e  tanto  que  o  feito  vier  concluso 
a  primeira  vez  á  Relação  por  razão  de  qualquer  inci- 
dente;,;para  nella  se  despachar,  ou  per  outra  qual- 
quer maneira  que  seja ,  os  Desembargadores  ,  que 
delle  conhecerem  ,  poderáõ  acerca  do  dito  aggravo 
prover  a  parte ,  que  se  aggravou  no  auto  do  processo, 
como  lhes  parecer  justiça.  E  isto,  quando  a  parte  ,  ou 
seu  Procurador  tiver  aggravado  no  auto  do  processo 
em  tempo  devido,  e  o  pedir  per  palavra,  fazendo 
assentar  per  termo  no  feito  ,  quando  for  concluso  so- 
bre o  dito  incidente  ,  ante  que  se  despache  em  Rela- 
ção ,  acerca  do  caso ,  sobre  que  foi  concluso.  E  não  o 
pedindo  pelo  modo  sobredito,  não  será  mais  ouvida  a 
parte  no  dito  aggravo  ,  nem  os  Desembargadores  a 
poderáõ  prover ,  postoque  lhes  pareça  que  foi  aggra- 
vada. 


y/j  /e***Z2% 
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TITULO    XXL 

Djí  suspeições  postas  aos  Julgadores* 

OE  o  reo  quizer  recusar  o  Juiz  por  suspeito ,  po- 
nha logo  a  recusação ,  antes  que  responda  á  demanda 
principal,  porque  se  logo  a  não  poser,  não  lhe  será 
recebida  depois  que  fizer  algum  acto  ,  per  que  pareça 
consentir  nelle  :  salvo  se  houver  suspeição  de  novo. 
Porque  a  suspeição,  que  vem  de  novo  ,  se  pôde  pôr 
em  todo  o  tempo  antes  da  sentença ,  não  fazendo  a 
parte ,  depois  que  delia  teve  noticia  ,  algum  acto  , 
per  que  pareça  haver  consentido  no  Juiz. 
j    ,  t  i     E  postoque  o  reo  peça  vista  do  libello  em  Juízo 

y    s  perante  o  Juiz,  não  se  entenderá  que  por  isso  consente 
nelle,  para  o  não  poder  ao  diante  recusar,  se  contra 
'/""^èlle  tiver   legitima    recusação,     e   não  tiver    feito   a 
c/7  parte  algum  outro  acto  ,  per  que  pareça  ter  consentido 

nelle. 

2  E  se  o  reo  pretender  recusar  o  Juiz  por  sus* 
peito  ,  e  por  outras  razões  entender  declinar  seu  foro , 
primeiro  porá  a  recusação  em  forma,  antes  que  alle- 
gue  outra  alguma  razão  declinatoria  do  foro.  Porque 
deixando  a  recusação  da  pessoa  do  Juiz  ,  e  allegan. 
do  outra  declinatoria  do  foro  e  jurisdição,  não  po- 
derá depois  recusar  o  Juiz  por  suspeito  ,  porque  pa- 
,^  /  /íui/wi'^ \  ^■^/r^r  rece  ter  consentido  em  sua  pessoa  f  allegando  perante 
^  ***/?*  '*£>*,  ^£~^  elie.declinatoria  do  foro. 

v  y     ' .       3     Mandamos  ,  que  se  não  possa  pôr  suspeição  a 
„   ,     s  algum  Julgador,    senão  em  causa  declarada,   e  que 

^_      2».*^        pe^daetn  Juízo.-..,,  4 

4     Quando  alguma   das   partes    tiver    suspeição 

/      /  °  Ais/.    /-/^  ao  Ju^gac^or  >   cleve-lha  logo  intentar  per  palavra  na 

audiência,  declarando  a  causa,  porque  o  entende  re- 

fç-  'éjúvtvú  /fàà  cusarj  e  não  a  declarando  logo,  não  lhe  será  dado 


:$  /6 
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termo  para  isso:  e  o  Julgador  irá  com  o  feito  por  j4?  '^ 
diante.  E  declarando-a  per  palavra  ,  o  Julgador 
lhe  mandará  que  venha  com  ella  até  primeira  audiên- 
cia per  scripto  ,  feita  per  Advogado ,  e  de  outra 
maneira  não  lhe  será  recebida.  E  não  o  fazendo 
a  parte  assi ,  vá  o  Julgador  pelo  feito  em  diante, 
e  valha  seu  procedimento.  E  vindo  com  ella  per 
scripto  ,  nomeará  no  fim  dos  artigos  das  ditas  suspei- 
ções as  testemunhas  ,  per  que  as  entende  provar  ,  e 
não  poderá  depois  nomear  outras ,  e  o  Julgador  as 
remetta  ao  Juiz ,  a  que  pertencer.  E  sendo  postas 
a  Corregedor  de  Comarca,  sejão  levadas  ao  Chancel- 
ler  da  Correição ,  e  sendo  a  suspeição  posta  em  for- 
ma que  proceda  ,  assi  o  julguem.  E  o  dito  Julgador 
não  proceda  mais  no  feito,  até  sobre  a  suspeição 
ser  dado  final  despacho  ,  ou  ser  passado  o  termo  ,  em 
que  se  ha  de  determinar.  Porque  procedendo ,  por 
esse  mesmo  feito  será  nenhum  tudo  o  per  elle  proces- 
sado, e  mais  pagará  á  parte  rodo  o  dano,  que  por 
ello  receber ,  e  as  custas ,  que  sobre  isso  fizer.  E  o 
Juiz  da  suspeição  mande,  que  o  Julgador,  a  que 
for  posta  ,  deponha  a  ella  pelo  juramento  de  seu  Of- 
ficio ,  postoque  a  parte  diga  ,  que  não  quer  o  depoi- 
mento do  recusado.  E  querendo  a  parte  dar  mais  pro- 
va, se  a  tiver  no  lugar ,  onde  o  feito  se  trata,  lhe 
assinará  termo  de  três  dias  para  a  dar.  E  jurando 
a  parte  que  tem  testemunhas  fora  do  dito  lugar, 
lhe  será  dado  termo  peremptório,  o  mais  breve  que 
ser  possa,  segundo  a  distancia  do  lugar,  onde  as 
tiver,  não  lhe  dando  porém  mais  termo  ,  que  de 
vinte  dias  para  qualquer  lugar,  posteque  allegue  que 
tem  sua  prova  fora  do  Reino,  ou  nas  Ilhas,  ou  era 
qualquer  outro  lugar,  para  que  lhe  seja  necessária 
mais  termo ;  eseo  tal  lugar ,  onde  jurar  que  tem  a& 
testemunhas,  for  tão  distante,    que  verisimelmenta 
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as  não  possa  dar  dentro  dos  vinte  dias  ,  não  lhos  dará , 
postoque  os  peça  ,  porque  parece  que  os  pede  para 
dilatar. 

/  /    Â    j?        é* c&jtjtordz)      Depois   que  hum    Desembargador  stiver   no 

^_V  ^  *s      despacho  de  qualquer  feito  ,  postoque  não  tenha   dado 

^  4*õt%&ufa  /  voto  ,    nem  posto    tenção  ,    nem    tomado   lembrança 

yj      *  z  /W JjfrA^^  nelle ,  não  lhe  poderá  a  parte  mais  pôr  suspeição  pa- 

//\j/ff  tya  ra  o  que  adiante  acerescer  ,  se  a  suspeição  teve  nasci- 

A>    /t?ÁA.  s-/       mento    de  antes  ,    aindaque  jure    que   lhe    veio    de 

y  //ji.w  $  &  -  noVo.    E  isto  ,  sabendo  a  parte  ,  ou    tendo    razão  de 

<#  ^  _/,/^t^  saber,  como  o  tal  Julgador  era  Juiz  de  seu  feito; 
por  quanto  algumas  pessoas  sabendo  as  causas,  por 
que  podem  recusar  os  Julgadores  ,  os  não  recusao , 
sperando  que  a  sentença  saia  por  sua  parte  5  e  se 
he  contra  elles ,  vem  com  suspeição  de  novo ,  di- 
zendo que  então  a  souberão  ,  e  para  lhes  ser  recebi- 
da ,  jurão  que  antes  da  sentença  a  não  sabião ,  nem 
viera  á  sua  noticia.  E  isto  haverá  lugar,  quando  a 
parte,  que  poser  a  suspeição  ,  tratou  seu  feito  per  si , 
ou  per  seu  Procurador,  Porém  ,  se  se  proceder  per 
edictos  contra  algum  absente,  poderá  pôr  suspeição 
ao  Julgador ,  que  a  sentença  deu,  para  annullar  os 
autos  ,  e  sentença  contra  elle  em  sua  absencia  dada, 
O  que  poderá  fazer  em  pessoa  ,  mas  não  per  Pro- 
curador ,  como  fica  dito  no  Titulo  (7)  :  Dos  que  po- 
dem e  devem  ser  citados  ,  que  pareçao  pessoalmente  em 
Juízo, 
//?■??*  /^U ^  ^     E  quando   depois   da  sentença  diffinitiva,    ou 

/ ,//;  ■  //    -  depois  de  ser   posta  tenção  ,  ou   lembrança  tomada , 

ou  votos  dados  ,  ou  depois  do  Desembargador  star 
no  despacho  do  feito  ,  nascer  causa  alguma  de  suspei- 
ção,  tal  por  que  o  Julgador  deva  ser  havido  por 
suspeito  ,  poderá  ser  recusado,  para  não  conhecer  dos 
embargos,  se  forem  postos  á  dita  sentença,  nem  de 
cousa   alguma ,    que    dahi   cm   diante   ao  dito   feito 
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pertença  :  e  os  autos  e  sentenças  ,  que  antes  da 
suspeição  forão  processados ,  não  serão  por  razão  da 
nova  suspeição  annullados ,  nem  revogados.  E  se  além 
do  Juiz  do  feito  forem  no  despacho  delle  outros  Jul- 
gadores ,  de  que  a  parte  não  soube ,  nem  teve  razão 
de  saber  que  havião  de  ser  nelle  ,  poderá  a  parte  pôr 
suspeição  ao  Julgador,  de  que  não  soube  que  havia 
de  ser  no  feito,  para  annullar  o  desembargo ,  ou  sen- 
tença ,  cm  que  elle  foi. 

7  Tanto  que  algum  Desembargador  for  julgado 
por  suspeito  per  sentença  final ,  entregará  todos  os 
feitos  e  autos  ,  que  tiver,  em  que  assi  for  julgado  por 
suspeito ,  ao  Desembargador  ,  ou  Scrivão  ,  a  que  per- 
tencer ,  do  dia ,  que  lhe  forem  pedidos ,  até  o  outro 
dia  seguinte  ;  e  não  o  fazendo  assi ,  perderá  o  man- 
timento de  hum  quartel ,  e  não  irá  a  rol,  para  ser  delle 
pago  ,  e  o  Regedor  além  disso,  ou  o  Governador ,  ou 
o  Vedor  da  Fazenda  o  constrangerá  a  dar  e  entregar 
os  ditos  feitos  e  autos. 

8  E  se  a  demanda  se  tratar  perante  qualquer 
outro  Julgador,  tanto  que  a  suspeição  for  proposta, 
mande  ás  partes  que  se  louvem  em  hurna  pessoa  ,  que 
a  julgue.  E  não  se  concordando  em  huma ,  então 
tomaráõ  cada  hum  sua  pessoa  ,  que  a  julgue.  E  sendo 
as  pessoas  ,  em  que  se  assi  as  partes  louvarem  ,  diffe- 
rentes  no  julgar  da  suspeição,  veja  a  differença  o 
Vereador  mais  velho  do  lugar,  se  suspeito  não  for ; 
e  se  o  for  ,  vá  a  outro,  e  com  aquelle,  com  que  con- 
cordar,  porá  desembargo.  E  se  for  julgado  que  a 
suspeição  não  procede,  vá  o  Juiz  ,  a  que  foi  posta , 
pelo  feito  em  diante  ;  e  se  for  julgado  que  proce- 
de ,  os  Juizes  da  suspeição  mandem  que  o  dito  Jul- 
gador deponha,  e  dê  lugar  á  prova,  assi  como  he 
dito,  quando  a  suspeição  he  julgada  per  cada  hum 
dos  Juizes  acima  declarados.   E  mandamos  aos  Juizes, 
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em  que  se  as  partes  louvarem  para  a  dita  suspeição, 
que  tomem  conhecimento  delia,  e  a  desembarguem , 
como  acharem  per  Direito  ,  sem  receber  appella- 
çao,  nem  aggravo  ,  salvo  quando  julgarem  que  al- 
gum Juiz  he  suspeito;  porque  então  a  parte,  que 
se  sentir  aggravada,  poderá  tirar  instrumento  de  ag- 
gravo para  o  Corregedor  da  Comarca  ,  que  o  de- 
terminará finalmente,  sem  mais  appellação,  nem  ag- 
gravo. E  não  o  querendo  o  Juiz  Commissario  fazer, 
o  Juiz  ordinário  o  constrangerá  ,  emprazando-o , 
que  per  pessoa  appareça  perante  Nós  a  certo  dia , 
para  mostrara  razão,  porque  não  cumpre  seu  man« 
dado. 

9  E  os  Juizes  das  suspeições  no  procedimen- 
to delias  terão  sempre  intento  ,  quanto  o  Direito  o 
permittir ,  a  não  procederem  as  suspeições  ,  que  os 
litigantes  muitas  vezes  intentão^  a  fim  de  dilatar  as 
causas.  E  julgando-se  que  não  procedem  ,  não  se 
poderá  vir  com  embargos  ao  dito  despacho. 

10  E  nenhum  Julgador  será  havido  por  suspei- 
to por  a  parte  dizer  ,  que  foi  julgado  por  suspeito  a 
algum  seu  parente  ,  nem  por  dizer,  que  lhe  he 
suspeito  ,  porque  outro  Julgador  seu  parente  lhe  foi 
julgado  por  suspeito.  Porém  poderá  vir  com  suspei- 
ção, sendo  o  parentesco  per  linha  direita  ascendente  , 
ou  descendente  ,  ou  sendo  transversal  dentro  do  se- 
gundo gráo  ,  contado  per  Direito  Canónico,  articu- 
lando de  novo  ,  e  allegando  as  causas  delia ,  que  tam- 
bém toquem  direitamente  ás  pessoas  do  recusado  e 
recusante. 

1 1  E  quando  a  suspeição  se  der  ao  recusado  para 
depor,  não  a  terá  mais  que  três  dias;  e  não  dando 
dentro  nelles  seu  depoimento  ,  queremos  ,  que  se  haja 
a  suspeição  por  confessada  ,  e  se  dê  outro  Juiz  em 
lugar  do  recusado. 
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12  E  depois  de  huma  parte  vir  com  a  primeira 
suspeição  a  hum  Julgador,  se  se  julgar,  que  nãopro* 
cede,  ou  procedendo,  se  julgar  por  não  suspeito  ,  ou 
for  lançado  delia  ,  por  ser  passado  o  tempo  ,  em  que 
se  houvera  de  determinar ,  ou  per  qualquer  outra 
via ,  não  poderá  vir  com  outra  suspeição  naquella 
causa ,  postoque  jure  que  de  novo  lhe  veio :  salvo 
se  a  causa  da  tal  suspeição  nascesse  de  novo.  Nem 
poderá  outrosi  vir  com  artigos  accumulativos  á 
suspeição ,  salvo  se  a  causa  delles  tiver  nascimento 
depois  da  suspeição  ser  appresentada. 

13  E  havendo  sido  hum  Julgador  dado  por 
testemunha  em  alguma  causa ,  não  deixará  de  ser 
Juiz  delia  ,  por  a  parte  dizer ,  que  foi  testemunha 
na  causa,  tendo  o  tal  Julgador  declarado  per  jura- 
mento no  testemunho  ,  que  não  sabe  cousa  alguma 
do  para  que  foi  nomeado  por  testemunha. 

14  E  o  Juiz  da  suspeição,  quando  lhe  for  appre- 
sentada ,  no  primeiro  despacho ,  que  nella  poser  , 
mandará  ao  Scrivão,  que  ajunte  qualquer  suspeição , 
com  que  a  parte  já  tiver  vindo  naquella  causa.  E 
não  sendo  o  Scrivão  da  Chancelíaria  presente  ,  scre- 
verá  na  suspeição,  e  cousas  ,  a  ella  tocantes,  qualquer 
Scrivão   do  aggravo ,  que  presente  for. 

15  E  os  recusantes  não  poderáo  pôr  suspeiçã 
aos  Desembargadores,  que  com  os  Chancelleres  das 
Casas  conhecerem  das  suspeições ,  salvo  sendo  de 
inimizade  capital  ,  declarando  as  causas  delia  ,  em 
modo  que  concluão :  Assi  como  depois  da  sentenç: 
dada  na  causa,  se  não  pode  pôr  senão  semelhante 
suspeição. 

.16  Se  alguma  das  partes  vier  com  suspeição 
ao  Chanceller  ,  ou  Juiz,  que  da  suspeição  conhecer, 
ora  seja  antes  do  despacho  ,  ora  depois  ,  allegando 
que   lhe  era    suspeito,  e  que  não  tinha   razão  de  saj 
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ber  que  havia   de  conhecer  delia  ,  a  tal  suspeição  c 
embargos   não  lhe  serão  admittidos  ,   salvo   allegan- 
do,  que  era  seu  i migo  capital,,  e  as  causas  ,  por  que 
jL  o  era. 

17  E  mandamos  que  os  Chancelleres  da  Casa 
da  Supplicação  e  do  Porto  tirem  per  si  as  teste- 
munhas  das  suspeições  postas  aos  Desembargadores , 
e  não  commettao  o  tirar  delias  a  algum  Enqueredor, 
nem  a  outro  Official. 

18  E  sentindo-se  algum  Desembargador  ,  ou 
outro  qualquer  Julgador  suspeito  em  sua  consciên- 
cia ,  e  declarando-o  assi  per  juramento,  poder-se-ha 
lançar  de  suspeito  dentro  em  três  dias,  depois  que 
o  feito  lhe  for.  E  passados  os  três  dias ,  se  poderá 
outrosi  lançar  peia  sobredita  maneira ,  mas  paga- 
rá ás  partes  em  dobro  as  custas  do  retardamento  , 
que  se  fizerão  depois  de  passados  os  ditos  três  dias  até 
o  tempo,  que  se  lançar:  e  até  mostrar  certidão  de 
como  as  pagou  ,  stará  suspenso   de  seu  Officio. 

19  Em  qualquer  lugar  de  nossos  Reinos  ,  quando 
são  dous  Juizes  ordinários  ,  e  hum  delles  he  recu- 
sado,  e  havido  por  suspeito  em  algum  feito,  logo 
seu  parceiro  fica  suspeito  ,  e  será  o  feito  remettido 
aos  Juizes  do  anno  passado.  E  se  ambos  ,  ou  cada 
hum  forem  suspeitos,  louvar-se-hão  as  partes  em 
dous  homens  bons  do  lugar,  ou  em  hum  ,  quedo 
feito  conheça  como  Juiz,  e  a  esse  será  o  feito  re- 
mettido pelos  Juizes  do  anno  passado ,  que  o  jul- 
gue ,  assi  como  o  farião  os  Juizes  ordinários ,  se 
suspeitos  não  fossem,  sem  por  isso  levar  sportulas, 
nem  premio  algum.  E  isto  se  não  entenderá  nos  Offi- 
ciaes  da  Corte,  ou  da  Casa  do  Porto  ,  Corregedores 
do  Crime  e  Civel  da  Cidade  de  Lisboa ,  c  Juizes 
delia,  porque  ainda  que  hum  seja  suspeito ,  não  dei- 
xará  por  isso  o  outro  de  ser  Juiz, 
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20  E  da  determinação  final ,  que  se  tomar  sobre 
a  suspeição,  se  passará  sentença  ,  ou  certidão  á  parte, 

qual  ella  mais  quizer^^>--  ^«tf-Spe**/^  ç  J^^<^á^ 

21  Mandamos  que  qualquer  parte  ,  que  vier  com  ^^  ^  ^  *     *     t 
suspeição  a  algum    Julgador,    a   prosiga  ,    para  que  ^  ^zS^**^ x*(<^? 
se    determine  dentro  de  trinta  dias,  no   qual  termo    *  sy      ^Â* 
trará  certidão  de  como  he    julgado  por  suspeito.  E ^Su^^j^*» 


não  a  trazendo    no  dito  termo,  o   Julgador,  a   que  ^ ^    s     ■^(fr/<^^^>:\ 
for  intentada,   vá  per   o  feito   cm    diante,    salvo   szfy^^^  ? 

dentro   do   dito   termo  trouxer  certidão  do  Juiz  da  ^^Z    #.    /4&  ^^s?**  *- 
suspeição,  que   sempre   proseguio  o   Juizo  delia,   e  J^^^^, 

não  ficou  por  elle  termo  algum  ,  que  não  proseguisse  ,  s*-*^<&  .. 

e  com   declaração  do   termo,  em    que    lhe   parece,    ^f^^^é^  ^  js-szsz 
que  se   poderá   determinar  :  e   em    tal   caso  sperará   ^^&&*f     ^^ 
polo  dito  termo  ,  com   tanto  que  não  passe  de  quinze    <tr  <^^;~  ^ ^é^ 

dias.  Passado  o  qual  termo,  o  Julgador,  a  que  foi 
intentada  a  suspeição ,  sem  mais  outra  pronunciação 
irá  naquelle  feito  em  diante ,  e  assi  será  Juiz  em 
todos  os  outros  feitos  do  recusante,  como  se  a  suspei- 
ção lhe  não  fora  intentada.  J, 

22     E  os  ditos  quarenta   e  cinco  dias  serão  con-^  ^êr.  ^^èr  <* <****%*- 
tinuos,  e   se   contarão  do   dia,   que  a  suspeição  for        -_  nj\      ^l/^ 
autuada.  E  tanto  que  forem  passados  ,    sem  a  suspei-^*^  ;*'■  >*^^ 

ção   ser  finalmente  determinada  per  sentença  ,  o  Juiz,  ^^^ ' 44^  /£*<&& 
que  delia  conhecer ,  não    vá  mais  per  ella  em  diante,  s£  ^irf^<*é& 

e  a  causa  da    suspeição    fique   finda,  sem  se   peder/^^*^^'    '+?*r;*sjf  > 
mais   fallar  nella  ,  sem    embargo  de  quaesquer  em-  ^^^f^yvf    ^^z^-^í 
bargos,   que  a   parte  allegar.  E  somente  per  via  de     ^^r^\£.j2^+,*  \ 
restituição  se  poderão  assinar  aos  menores  quinze  dias  ^^     ^^  ^^í^^^  1 
mais,  e  sendo  passados,  não  se  vá  mais  pela  suspei-   ^^,    g^&    Z*U?<y 
ção  em  diante»  ^^&  ^^    csúá  1 

23     E    o    Chanceller    será  obrigado  dentro  dos  ^  ^  ^^<^<^<^ 
quarenta   e  cinco    dias  dar   sentença  nas   suspeições,^    ^^    V 
em   quaesquer  termos   que   os  autos  stiverem.  E  ai-  c  ^    '*6 
legando  as  partes,    que  por  culpa  do  Chanceller  se   S '^~/? 
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não  despacharão  no  dito  termo,  e  provandeuo,  o 
Chanceller  lhes  pagará  todas  as  custas  dos  autos  das 
suspeições  ,  e  seja  suspenso  do  Ofticio  per  tempo  de 
hum  mez.  E  não  tornará  a  servir  ,  sem  mostrar  como 
tem  satisfeito  á  parte.  E  quando  o  Chanceller  de 
cada  huma  das  Casas  pedir  ao  Regedor,  ou  Gover- 
nador ,  Desembargadores  para  despacho  das  suspei* 
ções ,  dem-lhos  logo,  para  que  não  fiquem  por  des- 
pachar por  falra  de  Adjuntos. 

24.  E  vindo  a  parte  com  embargos  ao  proce- 
dimento da  suspeição  ,  correrão  os  embargos  junta- 
mente com  ella  ,  e  sç  determinará  tudo  dentro  dos 
quarenta  e  cinco  dias ,  em  que  se  a  suspeição  ha  de 
determinar.  Os  quaes  passados,  se  procederá  sem  em- 
bargo dos  embargos,  como   se  postos  não  forão. 

^  Aja ue  Juizes  se  nao  poern  suspeição,  -    . 

25     Porque  alguns   litigantes ,    quando  seus   fei- 
tos vão   a   alguns  Desembargadores  ,  os  mandão   ci- 
tark,  dizendo,  que  lhes   são  em  algumas  obrigações , 
ffi?*t%    depois    lhes    intentão    suspeição ,    aliegando ,   que 
andão  com  elles  em  demanda  ,  mandamos ,  que  sen-- 
^s^^s^^ào  as  taes  citações   por  cousas  ,  que  as   partes  podé- 
-  '      '^   ^/^'^Jl^    rão    demandar   antes  de  se   saber,  que  o  tal  Julga. 
^Ty**^^^  y^^^'dor  era  Juiz  de  seu  feito  ,  não  lhes  sejão   recebidas, 
f,/y    #^ ///^c/  /y?2  taes  suspeições ,  e  sem  embargo  delias  desembarguem 
^--w    '  os  feitos. 

/^W).  M ' 2*?jU     26Y'E  se   al£uma  Parte>   depois  de   trazer  feito 

S* <$•/)         ^perante  algum  Julgador,  lhe  disser,  ou  fizer  alguma 

S.  t?£/.         '«'/injuria  ,  além  da  pena,   que   per  nossas   Ordenações 

^^  l^A^/y/A  merecer  ,  o  dito  Julgador   fique  e  seja    Juiz  de   seu 

^feito  ,  como  se  a  tal  injuria, lhe  não  dissera  ,  au  fi* 

zera. 
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27  E  depois  que  hum  Julgador  for  julgado,  por 
suspeito ,  se  a  parte  consentir  nelle ,  não  lhe  poderá 
pôr  suspeição  em  outras  causas,  salvo  vindo-íhe  ccrn 
suspeição  de  novo,  e  de  causa  nova. 

28  E  aos  Juizes    de  execução   senão  poderá    vír*/^  dsur9*  *z#v  ^^-Pc- 
com  suspeição  ,   de  qualquer  qualidade  que  seja,  por- c **&>ys6'    #n»t>vjéec^ 
que    excedendo  elles    o    modo  ,  tem   as  partes  outros ^(^^  ^7^1  -  y  ^ ^^ 
remédios   de  Direito,  de  que  podem  usar. 

29  Por  quanto  no  tomar  das  contas  de  nossa 
Fazenda  não  cabe  suspeição,  nem  a  houve  de  anti- 
gamente ,  mandamos  ,  que  no  tomar  delias  não  se 
possa  intentar  suspeição  alguma  ao  Contador  Mor, 
nem  aos  Contadores  de  nossos  Contos. 

TÍTULO    XXIÍV 

Das  cauções  ,  e  em  que  suspeições  se  porão» 

X   Ara   que  senão   ponhão  suspeições,  a  fim  de  âí-  ,-Á/^J' x  <& '* 
latar,    mandamos     que    a   pessoa,    que    recusar  de/^^  y  ^/^ 
suspeito  a  qualquer  dos  Presidentes,    do  Desembargo  ca^^'y 
do    Paço  ,    Mesa    da    Consciência  ,    Vedor   da   nossa 
Fazenda ,   Regedor    da    Casa     da    Supplicação ,    Go- 
vernador  da    Casa   do    Porto  ,   não  lhe  seja   recebida 
suspeição  ,  sem    primeiro  depositar  cincoenta   cruza- 
dos.  E  recusando   ao  Chanceller  Mór  ,    ou  a   algum 
dos  Desembargadores  do  Paço  ,  depositará  trinta  cru- 
zados ;   e   recusando    a    Desembargador    da    Casa   da 
Supplicação,    ou    do   Porto,   ou    Deputado  da  Mesa 
da  Consciência  ,   depositará    vinte   cruzados  ;  e   pon-         • 
do  suspeição   ao    Conservador    da    Cidade   de  Coim- 
bra ,  Corregedores    da  Ckiade  de  Lisboa  ,  e  das    Co- 
marcas ,  Provedores    delias  ,   Ouvidores    dos  Mestra- 
dos ,    Ouvidores    Letrados    de   Senhores    de  terras  § 
depositarão  dez  cruzados.    E  aos   Juizes,  de  fora  Le~ 


r. 
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trados  postos  per  Nós ,  ou  que  servirem  em  terras 
de  Senhores  ,  ou  a  outros  Julgadores  da  Cidade  de 
Lisboa  i  depositarão  cinco  cruzados.  As  quaes  cau- 
ções se  depositarão  na  mão  do  Scrivão  ,  que  houver 
de  screver  nas  ditas  suspeições,  E  não  se  depositan- 
do logo  ,  não  será  o  recusante  ouvido  sobre  ellas  , 
e  o  Juiz  irá  pelo  feito  em  diante  ,  como  se  lhe  não 
fora  intentada  suspeição. 

1  E  intentando-se  suspeição  ao  Contador  da  Fa- 
zenda da  Cidade  de  Lisboa  ,  ou  Contadores  das  Co- 
marcas ,  se  depositaráõ  dez  cruzados.  E  intentando- 
se  a  cada  hum  de  seus  Scrivaes  ,  se  depositaráõ  cinco 
cruzados. 

2  E  a  pessoa  ,  que  poser  qualquer  das  ditas 
suspeições  ,  não  será  relevada  de  depositar  a  caução  , 
salvo  sendo  tão  pobre,  que  a  não  tenha  ,  para  o  que  . 
lhe  não  será  admittido  juramento,  mas  somente  o 
poderá  provar  per  testemunhas  ;  c  aos  pobres  ,  que 
notoriamente  constar  que  não  tem  possibilidade  para 
depositar  a  caução,  nas  causas,  que  penderem  nas 
Casas  da  Suppiicação  e  do  Porto ,  se  poderá  mo- 
derar a  caução  pelo  Regedor  ,  ou  Governador,  como 
lhes  parecer  justo. 

3  Recusando  alguma  parte  qualquer  Julgador, 
e  pronunciando-se  que  a  suspeição  não  procede, 
perderá  ametade  da  caução.  E  desistindo  da  suspei- 
ção, posta  antes  de  ser  julgado  se  procede  ,  ou  não  , 
não  perderá  a  caução.  Mas  desistindo  ,  depois  de  se 
pronunciar  que  procede  ,  ou  julgando-se  que  o  Jul- 
gador não  he  suspeito  ,  perder-se-ha  toda.  E  sen- 
do posta  a  suspeição  aos  Desembargadores  da  Casa 
da  Suppiicação,  Ofíkiaes  da  Corte,  Corregedores 
da  Cidade  de  Lisboa  ,  applicar-se-ha  a  caução  pa. 
ra  as  despesas  da  Relação.  E  sendo  posta  a  Desem- 
bargadores da   Casa  do   Porto,    applicar-se-ha  para 
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as  despesas  delia.   E  sendo  posta  a  outros  alguns  Jul- 
gadores ,  applicar-se-ha  aos  Captivos. 

4  E  nos  casos,  em  que  o  recusante  perde  a 
caução,  011  ametade  ,  será  irremissível  a  condenação, 
postoque  tenha  justa  causa  de  recusar,  e  será  con- 
denado nas  custas  do  retardamento  sem  remissão  ; 
polas  quaes  logo  realmente  se  fará  execução.  E  o 
que  as  vencer  ,  não  será  obrigado  tornal-as  á  parte, 
postoque  na  sentença  final  seja  vencedor  no  princi- 
pal e  custas. 

TITULO     XXIII. 

Das  suspeições  postas  aos  Tabelliaes  e  S criva  es* 


M 


.Andamos  ,  que  a  parte  ,  que  tiver  suspeição  ao 
Tabellião ,    ou    Scrivão   dante  os   Julgadores  das  Ci- 
dades ,  Viilas  ,  lugares    e    Comarcas  de  nossos  Rei- 
nos,  lha  intente  em  audiência,  tanto  que  o  souber, 
e  huma  só   vez    no    principio  da   causa  ;  porque  se 
depois  de  a  saber  ,  o  deixar   screver  ,  lha    não  poderá 
pôr  ,  salvo   sendo   por   causa  ,  que   tiver  nascimento 
de  novo.  E  o  Julgador  lhe  mandará,    que  venha  com 
ella  per  scripro   até    o  outro  dia  ,    e   não  vindo  no 
dito  termo,  o    lançará   delia;    e    vindo   com  ella  no 
dito  termo,  lhe  dará  Juizes  a  ella ,  que  vejão  se  proce- 
de, e  a  determinem  finalmente  sem  appellação ,  nem 
aggravo.  Ejulgando-o    por  não    suspeito  ,  irá  o  Scri- 
vão per  o  feito  em  diante  ;  ejulgando-o  por  suspeito, 
se  dará  a  outro  Tabellião  ,  ou  Scrivão  dante  o  mesmo 
Julgador,  para    que   screva  nelle  ;  e   tudo  o  que   o 
Scrivão  suspeito    tiver  scripto  ,  até  lhe  ser  intentada 
a  suspeição  ,  será   valioso ,    e  se  lhe   descarregará   o 
dito  feito  da  distribuição  ,  e  lhe   será  dado  outro  em 
seu  luprar. 
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1     E  tanto  que   for  intentada   suspeição  ao  Scri- 
vão,  ou  Tabellião,  o  Julgador,  que  do  caso  conhe- 
cer ,  ou  fizer  a   audiência  ,   faça   logo    passar  o  feito 
a  outro  Scrivão  ,   ou  Tabellião  do  mesmo  Juizo  ,  que 
mais  sem  suspeita  lhe  parecer ;  e  não    o  havendo  no 
dito  Juizo,  o  Julgador  nomeará  para  isso  outro  Of- 
ficial ,  que  melhor  lhe  parecer  ,  e  mais  a  aprazimen- 
to  das  partes  que  ser  possa.  E  o  Scrivão,   a   que  assi 
for  .passado   o  feito  ,    screverá    nelle   até  a  suspeição 
ser   finalmente   despachada ,  ou  em  quanto   durarem 
os  quarenta  e  cinco  dias  ,  que  são   dados  ás  suspei- 
ções postas    aos  Julgadores  ;  o   que   também   haverá 
lugar  nos  Scrivães  dos  Juízos  da  Corte  ,  e  das  Casas 
da  Supplicação  e  do  Porto ,  c  da  Cidade  de  Lisboa , 
e  de  todas  as  Cidades ,  Villas   e   lugares ,  e   Correi- 
ções de  nossos  Reinos  e  Senhorios. 

2  E  sendo  o  Scrivão  ,  ou  Tabellião  julgado  por 
não  suspeito,  ou  julgando-se  que  a  suspeição  não  pro- 
cede ,  a  parte,  que  lhe  intenta  suspeição,  será  obri- 
gada a  lhe  pagar  seu  salário  em  dobro  ,  além  do 
salário  ,  que  ha  de  pagar  ao  Scrivão,  que  no  feito  scre- 
yeo ,  em  quanto  pendia  'a  suspeição. 

3  E  as  partes  não  poderáõ  vir  com  suspeição 
aos  Scrivães,  que  screverem  nas  execuções  ,  de  qual- 
quer qualidade  que  sejão  ,  nem  serão  a  isso  admitti- 
dos ,  porque  excedendo  elles  o  modo,  tem  as  ditas 
partes  outros  remédios  de  Direito ,  de  que  poderáõ 
usar. 


.TITULO 
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TITULO    XXIV. 

£h<e  não  julgue   Julgador  algum  em  seu  feito ,  ou  de  seus 
parentes ,  ou  dos  Offieíaes  dante' elle» 

Nr1  T  .      ,  ,    *     ~.  .  .  *£-  ^*%   -^  é%*  & 

hnhum  Julgador   conhecera  ,   nem  julgara  em  zsyP*/**'  '     ^  ^    /SW 

feito  ,  ou  cousa,  que  a  elle  pertença,  ou  a  cada  hum  ^/^  "^  '        ^ 
de  seus  parentes ,  ou  cuphados  dentro  do  quarto  gráo,  ^  f/s-z£*>    <&    '*        - 
em  quanto  durar  o  cunhadio,  contando  os  gráos  do 
parentesco  e  cunhadio  conforme  a  Direito  Canónico, 
nem  dos  que  com  elle  vivem  ,    ou  o  servem  ,    nem 
outrosi  conhecerá  de  feito,  que  algum  Official  dante 

elle  haja  com  outrem,  ou  outrem  com  elle,  salvo  se  a  .   yi/ytf 

parte  contraria  consentir  que  o  tal  Julgador  seja  Juiz  ^0^.  £2^*^* 
do  Official  dante  elle  :  porque  então  o  será  ,  postoque 
o  dito  Official  o  recuse,  dizendo,  que  he  Official  dan- 
te elle  :  salvo  se  houver  outra  razão  de  suspeição,  e  a 
allegar  e  provar.  E  isto  se  não  entenderá  no  Ouvi-  ^ 
dor  da  Alfandega  de  Lisboa  ,  porque  conhecerá  das 
causas  dos  Officiaes  dante  elle,  como  em  seu  Titulo 
(52  do  Liv.  1.)  dissemos, 

1  E  se  esse  Julgador  for  Desembargador  da  Casa 
da  Supplicação,  ou  do  Porto,  c  elle  se  deitar  por 
suspeito  por  a  dita  razão ,  o  Regedor ,  ou  Governa- 
dor commetta  o  feito  a  outro  Desembargador  sem 
suspeita,  que  delle  conheça.  E  se  for  Corregedor  da 
Comarca,  ou  Ouvidor  dos  Mestrados,  cu  de  Senhor 
de  terras,  ou  Juiz  de  fora,  remetta-o  a  hum  homem 
bom,  o  mais  a  prazimento  das  partes  que  ser  possa  , 
que  conheça ,  dando  appellação  e  aggravo.  E  sendo 
outro  Julgador,  que  não  seja  dos  sobreditos,  remetia  o 
feito  aos  Juizes ,  que  forão  em  esse  lugar  o  anno  pas- 
sado ,  senão  forem  suspeitos.  E  sendo  suspeitos,  re- 
metta-o a  hum  homem  bom  a  aprazimento  das  partes, 

Tom.  1L  34. 
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que  o  desembargue  .,  assi  como  esse  Julgador  o  desem- 
bargara ,  se  suspeito  não  fora. 

2  Poiém  se  algum  Official  dante  algum  Julgador 
comrnetter  er*o  em  seu  Officio  ,  esse  Julgador  o  po- 
derá punir,  segundo  achar  per  Direito,  dando  de 
sua  sentença  appeliação,  ou  aggravo.  E  quando  o  ma- 
lefício for  tal  ,  que  não  toque  a  seu  Officio  ,  esse  Jul- 
gador não  conheça  de  seu  feito,  aindaque  o  conhe- 
cimento delle  pertença  á  sua  jurisdição,  porque  o  ha- 
vemos em  isso  por  suspeito ,  por  razão  de  assi  ser 
Official  dante  elle  ,  salvo  se  o  dito  crime  for  notório, 
e  feito  em  sua  presença  ;  porque  em  tal  caso  bem 
poderá  tomar  delle  conhecimento ,  e  determinal-o 
como  for  justiça,  dando  porém  sempre  de  sua  sen- 
tença appeliação,  ou  aggravo.  E  isto,  que  ordenamos 
no  Official  do  Julgador,  que  commette  crime  contra 
outrem,  haverá  lugar  em    qualquer  crime,  que   ou- 

V  trem  contra  elle  houver  commettido  em  presença  do 

? V-*    -        Julgador  ,/ou  em  sua  absencia  sobre  seu  Officio  ,  por- 

£ #    que  em  taes  casos  procederá,  como  diremos  no  Livro 

quinto  ,   no  Titulo  (50) :  Dos  que  fazem  ,  ou  dizem  in- 

júri  as  aos  Julgadores. 

3  E  bem  assi  todo  Julgador  poderá  conhecer 
das  causas  dos  salários  devidos  aos  Officiaes  dante 
elle,  mandando  sobre  elles  penhorar  as  partes  ,  que 
não  quizerem  pagar ,  ou  prendel-as,  se  taes  pessoas 
forem,  que  devão  ser  presas,  e  da  cadêa  lhes  farão 
pagar. 
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TITULO     XXV. 

Em  que  maneira  se  procedera  contra  os  demandados  per 
scripturas  publicas ,  cu  Alvarás  ,  que  tem  forca  de  scri- 
ptnra  publica  ,  ou  reconhecidos  pela  parte,  m 

JL  Orque  as  demandas,  que  são  fundadas  em  scriptu-  ^-  4r2^'/^'  ^  *'  >^^  A 
ras  publicas,  devem  brevemente  ser  acabadas  ,  man-*^^/^' ^  .^  % 
damos  que  tanio  que  alguma  pessoa  em  Juizo  deman*^^^^-^    /^  '  ~  '. 

dar  outra  por  razão  de  alguma  cousa  ,  ou  quantidade  ,  *;  **c*4'/r^  c*p*  «^«sWi  < 
que  lhe  seja  obrigada  dar,  ou  entregar,  e  o  amo/^  ^  /L>?*<<Cm*&,  ^Ú 
amostrar  scriptura  publica  da  obrigação,  ou   Alvará  J^  ' ^Z**^ &£  J 

feito,  e  assinado    per  tal   pessoa,  a  que  se  deva  dar^*****^**^/* 
tanta  fé  ,  como  a  scriptura  publica  ,  o  Juiz,    que  dc^U^c  ^^^^5^^^.^ 
tal   causa  conhecer ,  assine   logo  termo  de  dez  dias^^,  ^^^^^/^té*^ 
peremptórios   ao  reo  ,  a  que  pague  ao  autor  todo  o  ^  ^|^^£^  *£  &*«*&? 
na  dita  scriptura,  ou  Alvará   conteúdo,  011  mostre' .^^  ^  ^^^ 
paga,  ou  quitação,   ou  allegue  e.  prove  dentro   nos^j»      <^L/-  ' ,  jcJ^***** 
ditos  dez  dias  qualquer  outra  razão  de  embargos  ,  que /^  ^  ^      ^^ 

tiver  a  nao  pagar ,  ou  cumprir  o  que  assi  per  a  sen-  -*"^*      /  ,^^~^<^    * 

ptura  ,  ou  Alvará  se  mostrar  ser  obrigado.   E  passado^ ^^^^  +J*r0e?" 
os  dez  dias ,  não    mostrando  ,  nem  provando  o  reo94>^.  &£*£'  ,*áf^<*«* 
paga,  ou  quitação,  ou  outra  tal  razão,   que  o  deso*^**^*^^  ^  -é^frçff 
brigue  de  pagar,  seja  logo  condenado  per  sentença,  qué^  ^ ^/ ^  /jp    ^ 
pague  ao  autor  tudo  aquillo,  em  que  assi  se  mostrar  ^-^  s% iS  s       '/  >  v# 
ser  obrigado.    Porém  ,   se  o  reo  dentro  dos  dez  dias  ,Ç     J^       ^^  /P* 
que  lhe  hão  de  ser  assinados  para  vir  com  embargos  %&*'  ^^&^^*v^>  ^r 
mostrar  quitação ,  ou  provar    pagamento,  ou   cousa, ^-^y 
que  o  releve  da  condenação,  o  Juiz  do  caso  lhe  rece- 
berá os  embargos  per  desembargo,  sem  o  condenar 
110  conteúdo  na  scriptura  ,    ou  conhecimento.    E  não 
provando  perfeitamente  nos  dez  dias  os  embargos  ,  e 
forem  taes  ,  que  provados  relevem  de  condenação,  o 
Juiz  o  condenará  no  conteúdo  na  scriptura,  e  lhe  rece* 
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bera  os  embargos,  e  dará  sua  sentença  á  execução 
sem  appellaçáo,  nem  aggravo,  e  não  será  a  cousa  en- 
tregue ao  autor  ,  sem  dar  fiança  de  a  tornar  ,  em  caso 
que  o  condenado  haja  sentença  pelos  embargos  rece- 
bidos. E  não  dando  o  autor  a  dita  fiança  ,  a  cousa  jul- 
gada se  depositará, 

1  E  não  vindo  a  parte  dentro  nos  dez  dias  com 
•  embargos ,  ou  sendo  taes  ,  que  ao  Juiz  pareça  que  não 

são  de  receber  ,  condenará  ao  reo  no  conteúdo  na 
scriptura,  sem  receber  os  embargos  ,  e  a  cousa  jul- 
gada será  entregue  ao  vencedor  ,  sem  ser  obrigado  a 
dar  fiança,  E  nestes  dous  casos  poderá  a  parte  conde* 
nada  appellar,  ou  aggravar,  qual  no  caso  couber, 
não  cabendo  na  alçada  do  Julgador,  E  sem  embargo 
/;>.  S^  /  de  appellação  ,  ou  aggravo,  se  fará  execução  pela  dita 
maneira. 

2  E  em  caso  que  o  Julgador  não  condenar  o  reo, 
por  lhe  parecer  que  provou  seus  embargos  perfeita- 
mente dentro  dos  dez  dias ,  ou  lhe  receber  os  embar- 
gos, e  ò  condenar  por  lhe  parecer  que  os  não  provou 
perfeitamente,  a  parte,  que  se  sentir  aggravada  ,  se 
poderá  aggravar  per  instrumento  ,  ou  per  petição  aos 
Superiores.  Porém  não  se  sobrestará  na  execução  da 
sentença  por  causa  do  dito  aggravo. 

3  Se  a  parte  não  vier  com  embargos  nos  dez 
dias,  e  vier  com  elles  á  Chancellaria,  e  forem  taes, 
que  ao  Juiz  pareça  que  se  devem  receber ,  com  tudo 
a  sentença  se  passará  pela  Chancellaria ,  para  effeito 
de  se  executar.  E  nos  embargos  se  procederá  pelo  mo- 
do ,  em  que  se  ha  de  proceder  nos  embargos  rece- 
bidos ,  que  a  parte  perfeitamente  não  provou  dentro 
nos  dez  dias* 

4  E  em  todos  os  mais  artigos,  que  se  offere- 
cerem  pelo  autor  ,  ou  reo ,  depois  de  serem  recebi- 
dos os  primeiros  artigos  de  embargos ,  que  hão  de 


-•' 


~,*w^  <á*    **   ^-  r~**     ***** 

Em  que  maneira  se  procedera'  contra,  etc.  93 

ser  recebidos  per  desembargo  ,  se  guardará  o  que  te- 
rnos dito  no  Titulo  (20)  :  Da  ordem  do  Juízo,  na 
forma  do  pronunciar  sobre  os  artigos  ,  e  processar 
delles. 

5  Quando  alguma  pessoa   demandar  outra  pet^~&«^~v-*^<*«*j&~~4 
scriptura  publica  por  dote  ,  que  lhe  prometteo  ,  6fiè±~*f/yr  p*~  **&**'/***■/ 
recendo-se  com  a  dita    scriptura   do    dote    certidão ^*>^X  *^.^»>  ~~~ ^y1.^' 
authentica  do  Prior,  ou  Cura  ,  de  como  o  Matrimo-Mí**^^  ?  *  ~-^;  *™~f 
nio  foi  celebrado  em  face  da  Igreja,   ou  em  casa  cortí^í^  5?yt^»~-  *svsc*  *á  *<V 
licença   do    Prelado,  ou  outro  instrumento  publico  %^/J^  S*^>  y^-^/^y 
per  que  conste  do  Matrimonio,   se   proceda    na   tal*^ '  '^^^^  ^^^^o.- 
causa,   como   acima   dito  temos.    E  isto   mesmo    $z'ft»*~'á*"  *"f^™**      7^%^/^ 
guardará  nos  casos  semelhantes  a  este  ,  em  que  houve j^^/í^^'  ^T^?í    ^/zsÀ 
igual  favor  conforme  a  Direito.  f****^  -^>  **f ^  ^^jl,  »  ^^^Jí 

6  Vindo  os  demandados  dentro  dos  dez  dias  com'  ^^'*'^^f^ 
embargos   de   incompetência  ,   ou   de   alguma   outra'""' 

exceição  dilatória,  proceder-se»ha  nos  taes  embargos 
e  exceições  summauamente,  abbreviando.se  os  termos 
o  mais  que  poder  ser. 

7^;E  quando  o  reo  for  citado  per  alguma  scriptura  s^^i^^r.  Co*^*  ~A-  /-u^^  A 
publica,  ou  Alvará,  que  tenha  força  de  scriptura  pu-^*  -<r  tfj^  /y  $*>>  4  '• 
blica  ,  e  não  apparecer  em  Juizo  per  si  ,  nem  per 
seu  Procurador,  ser-lhe-hão  assinados  os  dez  dias, 
como  acima  dito  he.  E  passados  elles,  será  conde- 
nado e  executado  ria  forma  e  maneira  ,  que  acima  dis- 
semos ,  quando  he  presente ,  e  ai  lega  os  embargos 
dentro  dos  dez  dias# 

8  E  queremos  que  isto,  que  dito  he  das  dividas  , 
que  se  demandão  per  scripturas  publicas  ,  haja  lugar 
em  qualquer  divida,  que  se  dever  e  demandar  per  vir- 
tude de  alguma  sentença  ,  que  passar  em  cousa  jul- 
gada ,  quando  se  demandar  per  via  de  aução,  que 
nasça  dessa  sentença. t P  *  ^  *  ' 

94-E  sendo  contra    alguma  pessoa  appresentada/^^^^/^^  y^^J> 
cm  Juizo  Alvará,   ou  conhecimento,  que  não  seja * 4*y&^ '<'<'  7* *  ' ""' 


s/4 
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daqucllas  pessoas ,  a  cujos  Alvarás   se  deva  dar  tanta 

p     /  *    "   us*0/á"  +    y)í*~fé,  como  a  scriptura  publica,  e  for  demandada  polo 

^,h    *t<  conteúdo  no  dito  Alvará,  se  aquelle,  contra  quem  se 

/O  <-*        ,á~  u/£r  appreseiuâ  ,  reconhecerem  Juizo,quehe  per  elle  feito 

r     ~:.      e  assinado,  ou  assinado  somente,  reconhecendo  elle 

■• ' "'*    a  *  A *      haver    feiro    a   obrigação   conteúda    no    dito    Alva- 

?""*  rá  ,  lhe  assinará© dez  dias  ,  a  que  venha  com  embar- 

"^    ^  gos ,  e  se  procederá  per  o  tal  Alvará  ,  e  se  executará, 

;'//scomo  se  ha  de  proceder  e  executar   peras  scripturas 

'/ r'  ''   b    publicas.   E  para  o  reconhecimento  dos  taes  Alvarás, 

/,,         lcr     e  "'  lo  Juiz  poderá  constranger  as  partes,  que  deponhão  , 

não  passando  a  quantia  de  sessenta  mil  reis.  te*?*    y< 

,  10     E  esta  Ordenação  se  entenderá  somente  nas 

próprias  pessoas,  que  fizerem  as  taes  scripturas,  e 
não  em  outras  nenhumas  pessoas,  postoque  sejão  her- 
deiros. 

TITULO      XXVI. 

Em  que  casos  o  senhor  da  causa  poderá  revogar  o  Procu- 
rador ,  que  em  ella  feito  tiver. 

J?A/*.  %&  -L  Oderá  toda  a  pessoa  revogar,  até  a  lide  ser  con- 
testada ,  qualquer  Procurador ,  que  tiver  feito  ,  e  fazer 
outro  ,  com  tanto  que  o  notifique  ao  primeiro  Pro- 
curador, e  ao  Juiz  da  causa.  E  pagará  ao  primeiro 
tudo  o  que  tiver  merecido  no  feito,  e  toda  a  perda  e 
dano,  que  por  o  assi  fazer,  c  depois  o  tornar  a  revo- 
gar, o  Procurador  receber.  E  isso  mesmo  poderá  o 
Procurador  até  o  dito  tempo  deixar  a  procuração, 
norificando-6*  assi  ao  senhor  da  causa.  E  em  quanto 
lho  não  notificar,  será  obrigado  a  seguir  o  feito ;  e 
depois  de  notificado  ,  e  deixada  a  dita  procuração  , 
não  procurará  pola  outra  parte  contraria,  depois  que 
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do  senhor  do  feito  tiver  recebido  algum  premio,  ou 
sabido  os  segredos  da  demanda.  Porque  nestes  casos, 
aindaque  livremente  possa  deixar  a  procuração,  tor- 
nando o  premio,  que  houve,  ou  descontando  soldo  á 
livra  ,  segundo  o  que  houver  merecido  ,  não  poderá 
procurar  pola  outra  parte  contraria.  E  fazendo  o  con- 
trario ,  será  punido  ,  como  he  conteúdo  no  primeiro 
Livro,  no  Titulo  (48):  Dos  Advogados  e  Procurado- 
res. 

1  E  depois  que  o  Procurador  houver  a  lide  con- 
testada ,  não  o  poderá  o  senhor  da  causa  revogar,  e 
fazer  outro  ,  se  elle  o  contradisser:  salvo  se  esse  stmé^Z**** J7 
nhor  da  causa  allegar  alguma  justa  razão ,  por  que  O/fT/Z  <?*  >&*c^ **  -*• 
assi  haja  de  fazer,  assi  como  se  esse  Procurador  fosse 
impedido  de  tal  impedimento  ,  que  razoadamente 
não  podesse  seu  feito  bem  procurar,  ou  novamente 
fosse  feito  seu  inimigo,  ou  amigo  de  seu  contendor. 
E  nestes  casos  e  outros  semelhantes  pôde  o  senhor 
da  causa  revogar  seu  Procurador,  aindaque  a  lide 
com  elle  seja  contestada ,  postoque  o  Procurador  o 
contradiga  ;  e  bem  assi  em  cada  hum  dos  ditos  casos 
poderá  o  Procurador  depois  da  lide  contestada  deixar 
o  feito  e  a  procuração ,  notificando-o  assi  ao  senhor 
da  causa,  para  fazer  outro  Procurador,  que  seu  feito 
procure. 
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TITULO    XXVII. 

Quando  e  como  expira  o  Officio  de  Procurador, à 

<  y?  />.;       V^/  Officío  de  Procurador  ,  que  he  stabelecido  para 

^w^?^  S*>At?.    procurarem  Juizo,  expira  em  todo  e  se  acaba,  tanto 
6^     6éá£/<rfy>  í& **  %*?.  ^ue  em  °  ^elto  ne  ^ada  sentença  diffinitiva.   Porém, 
<  quando  assi  o  Juiz  julgar  contra  a  pessoa,  cujo  Pro- 

curador elle  for,  deve  o  dito  Procurador  appcllar  de 
sua  sentença  ,  ou  aggravar ,  sendo  o  caso  de  aggravo, 
aindaque  lhe  não  seja  dado  poder  para  isso  na  pro- 
curação. Mas  não  poderá  seguir  essa  appellação ,  ou 
aggravo  sem  nova  procuração  do  senhor  da  causa  , 
paia  a  seguir,  porque  na  appellação,  ou  aggravo  se 
começa  nova  instancia.  E  o  Procurador  ,  que  não 
appellar ,  nem  aggravar  da  sentença  ,  que  foi  dada 
contra  a  sua  parte  ao  tempo ,  que  he  obrigado  , 
sendo  presente ,  ou  sabedor  da  sentença ,  e  sendo 
caso,  em  que  caiba  appellação,  ou  aggravo,  pagará 
á  sua  parte  todas  as  perdas  e  danos ,  que  se  mostrar, 
que  recebeo,  por  não  appellar ,  ou  aggravar. 

1  E  se  depois  da  sentença  diffinitiva  ser  dada , 
recrescerem  acerca  da  demanda  (perante  o  juiz,  que 
deu  a  sentença)  algumas  duvidas  ,  ou  per  via  de 
embargos  ,  ou  per  outra  qualquer  via  ,  poderá  o  Pro- 
curador ,  que  foi  na  dita  instancia  ,  procurar  isso 
mesmo  sobre  os  embargos,  ou  duvidas,  que  sobre 
a  dita  sentença  se  moverem  ,  sem  mais  haver  outra 
nova  procuração. 
y  ^>     rw  2     E  tanto  que   cada  huma   das  partes    se  fina 

^/•^>  cm   qualquer  tempo  e  parte   do    Juizo  ,    logo    ces- 
"^^í^^  'nc^V^y  sa  °  Jl^zo  e   instancia   desse  feito,  e  o  Procurador; 
e   não  iião  os  Julgadores  per  elle  mais  em  diante, 
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até  que  os  herdeiros  daquelle  ,  que  se  finou  ,  scjão  no-     <s^ 

vãmente  eirados,  para  fazerem   novos  Procuradores,  *' J«*%s^*  à  f     <2  -f 

ou  confirmarem  o  que  pelo  defunto  era  já  feito..  l/j%*     J? 

^  ~»  -TITULO    KXVllh^^f^f'^    'f**u   "*~~ 

f*     r^,r  ><-■///<>      /L*<r*       **+£&        fJ%C4^.  y^r^â^^^^^^p 

Dâ$  pessoas ,  a  que  he  defeso  procurar  ,  o«  advogar. 

i\  Enhum  Fidalgo ,  ou  Cavalleiro  será  ouvido  cm 
Juizo ,  como  Procurador  de  outrem  ,  salvo  por  as 
pessoas ,  que  com  elle  viverem  ,  e  por  seus  caseiros , 
que  viverem  e  lavrarem  em  suas  herdades  ,  e  por  seus 
amos  e  mordomos,  E  quando  por  cada  hum  dos  sobre- 
ditos for  a  Juizo  ,  irá  honestamente  ,  e  sem  assuadas  , 
e  mansamente  fallará  ao  Juiz  e  á  parte  contraria  ,  alle- 
gando  com  toda  honestidade,  e  tratando  o  direito  da 
pessoa  ,  por  que  assi  fer  requerer.  E  fazendo-o  de  outra 
maneira,  o  Julgador  lhe  mande  sob  certa  pena,  que 
razoada  lhe  parecer,  que  se  vá  logo  da  audiência,  e 
não  torne  mais  a  ella ,  e  tornando  ,  o  não  ouça  ,  e 
execute  em  seus  bens  a  dita  pena. 

1  E  os  Clérigos  e  Religiosos  não  vão  ás  audiên- 
cias para  advogar ,  nem  procurar  por  outrem  ;  salvo 
por  si ,  ou  poios  seus ,  ou  por  aquelles ,  por  quem  de 
Direito  o  podem  fazer,  assi  como  por  suas  Igrejas,  e 
por  as  pessoas  miseráveis,  e  por  seus  pais,  ou  mais, 
ou  outros  ascendentes,  ou  irmãos.  E quando  assi  forem 
ás  audiências  requerer  e  procurar  seus  feitos ,  011  da- 
queiles,  por  que  o  podem  fazer  ,  demandem  e  defendão 
seu  direito  honestamente,  sem  scandalo,  nem  arroido; 
e  se  assi  o  não  fizerem,  digão-lhes  de  nossa  parte ,  que 
se  vão  ,  e  deixem  seus  Procuradores :  E  se  o  não  qui- 
zerem  fazer  ,  não  os  oução.  E  se  o  Clérigo,  ou  Reli- 
gioso for  autor,  absolvão  o  reo  da  instancia  do  Juizo; 
Tom»  1L  35 
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c  se  tornar  a  citar  a  parte  ,  não  será  ouvido,  sem  lhe 
primeiro  pagar  as  custas  da  primeira  instancia.  E  se  o 
Clérigo,  ou  Religioso  for  reo ,  proccda-se  á  sua  revelia, 
até  que  constitua  Procurador ,  que  por  elle  prosiga  a 
demanda. 

2  Mandamos  ,  que  nenhum  homem  poderoso  por 
razão  doOfficio,  assi  como  cada  hum  dos  Julgadores 
das  nossas  Relações  ,  ou  nosso  Vedor  da  Fazenda,  ou 
qualquer  outro  nosso  Official  da  Justiça  ,  igual  destes , 
ou  maior,  não  advogue',  nem  procure  em  publico, 
nem  em  secreto  ,  nem  aconselhe  ,  nem  diga  seu  pare- 
cer em  cousa  ,  que  lhe  seja  perguntada  acerca  de 
demanda  movida  ,  ou  por  mover ,  ou  que  se  possa 
mover  per  alguma  pessoa  ,  sem  para  isso  ter  nosso 
special  Alvará,   nem   requeira  por  parte  alguma,  que 

^^4^2  demanda  traga.  E  se  algum  delles  o  contrario  fizer, 

/  *~  mandamos,  que  não  seja  ouvido,  e  seja  suspenso  de 

*  'seu  Officio  até  nossa  mercê.    E  isto  se  não  entenderá 

'j&ê&ipr^soL  yfe^*^nas  suas  demandas,  ou  das  pessoas,  a  que  elles  forem 

suspeitos ;  porque  por  taes ,  como  estes ,  poderáõ  advo- 

^ /-    S>  <4  0    y*    *r- gar  e  procurar  em  Juizo,  e  aconselhal-os,  e  requerer 

^c^u^íc  Por  elles,  com  tanto  que  vão  ao  Juizo  honestamente, 

*,    ,  como  acima  dito  temos. 

3  E  mandamos  que  nenhuma  pessoa  requeira 
algum  dos  sobreditos  nossos  Offlciaes  ,  para  procurar 
por  ella  em  Juizo,  ou  advogar  fora  delle  per  scripto, 
ou  que  requeira  por  elle  ,  não  sendo  das  sobreditas  pes- 
soas ,  exceptuadas  no  paragrapho  precedente.  E  reque- 
rendo alguma  pessoa  algum  dos  sobreditos  para  o  que 
dito  he,  e  cada  hum  dos  Officiaes  por  elle  procurar, 
advogar,  ou  requerer,  haverá  as  penas  postas  neste 
*Livro,  no  Titulo  (98):  g)ue  nenhum  litigante  impetre 

r^z.  ^>  *4l*^     Caria.  ^~- 

#  >■ ,  4*^  ^£tç  ***&"  *°*  ' 


->*^a- 


*&^ 
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TITULO    XXIX. 

Das  Procurações  ,  e  das  pessoas  ,  que  as  não  podem  fazer. 


A 


Procuração,  per  que  alguém  faz  Procurador  \$4&#<  **r.  ^4^>  j?j<í 
será  feita  per  Tabellião  publico,  ou  per  Carta,  sellada 
de  tal  Sello,  que  faça  fé ,  e  de  outra  maneira  não  valha. 
Porém ,  se  for  scripta  e  assinada  per  mão  de  algum 
Doutor  ,  feito  em  studo  geral  per  exame  ,  ou  Cavai- 
leiro ,  ou  de  cada  huma  das  outras  pessoas ,  a  cujos 
scriptos  per  bem  de  nossas  Ordenações  se  deve  dar  fé , 
como  a  scripturas  publicas  ,  mandamos  que  valha  ,  e 
faça  fé ,  como  se  fosse  feita  per  mão  de  Tabellião  , 
assi  em  suas  próprias  cousas ,  como  nas  em  que  for 
Procurador.  Ê  isto  se  não  entenderá  nas  procurações  , 
feitas  apud  acta  ,  porque  estas  se  podem  fazer  perante 
o  Juiz  pelo  Scrivão,  que  no  feito  screver,  sendo 
assinadas  pela  parte ,  postoque  a  parte  contraria  não 
seja  a  ello  presente. 

1     E  o  varão  menor  de  idade  de  quatorze  annos ,  X.9Z'^  ^  &J? 

e  a  fêmea  menor  de  doze  ,  não  podem  per  si  fazer  Pro-  — ~t- 

curador,  mas  deve-o  fazer  seu  Tutor ;   e  o  que  for  de  '} M •  s1  c 
quatorze  ,  e  a  que  for  de  doze  até  vinte  cinco  ,  poderáõ^^-  ^ 
fazer  Procurador,  havendo  para  ello  auctoridade  do 


Juiz  do  feito,  ou  do  Curador:   e  de  outra  maneira^  ' ^\^/Jrs?3e.f'S\ 
nao* 
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TITULO    XXX. 

arfando  não  será  o  autor  obrigado  formar  seu  Ubello 
per  scripto. 

JL^àM  todo  ocaso,  em  que  o  autor  demandar  em 
Juizo  quantia  ,  que  passe  de  mil  reis ,  ou  ccusa  ,  que 
os  valha ,  seja  obrigado  dar  sua  petição  per  scripto 
cm  forma  devida  ,  mostrando  logo  scriptura  pu- 
blica daquillo  ,  que  demandar,  se  for  caso  ,  em  que 
per  Direito  ,  ou  Ordenação  se  requeira  prova  per  scri- 
ptura. Porém  ,  se  a  demanda  for  per  scriptura  publica, 
proceder-se-ha  segundo  dissemos  no  Titulo  (25): 
Em  que  maneira  se  procederá  contra  os  demandados  per 
scripturas. 

1  E  se  a  cousa  ,  ou  quantia  demandada  não 
passar  de  mil  reis  ,  não  será  o  autor  constrangido 
a  formar  petição  per  scripto,  mas  podel-a-ha  dizer 
em  Juizo  per  palavra,  e  o  Tabellião,  ou  Scrivão  a 
screverá  no  processo  ;  e  de  tal  petição  não  mandará 
o  Julgador  dar  vista  ás  partes  ,  mas  ouvil-as-ha  ,  ou 
a  seus  Procuradores  summariamente  per  palavra. 
Porém  ,  se  as  partes  quizerem  dar  prova  ao  que 
assi  disserem  ,  o  Juiz  lhes  dará  lugar  a  isso  ,  e  o 
Scrivão  screverá  tudo ;  e  o  Juiz,  sem  dar  vista  aos  Pro- 

,  ,    curadores,  dará  sentença,    a  qual   o  Scrivão  não  tirará 

*  '  0y-y/'"   ■  '<s      "     do  processo,  somente  se  tirara  hum  Alvará,  assinado 

t?  pelo  Julgador,    para  se  fazer  per  elle  execução.  E  isto 

tudo  ,  que  dito  he,  se  entenderá,  não  sendo  sobre  bens 

de  raiz, 

2  Outrosi  na  demanda  movida  sobre  força , 
roubo  ,  guarda  e  deposito,  ou  soldadas  ,  não  será  o 
autor  obrigado  formar  petição  per  scripto,  postoque 
passe  a  dita  quantia  de  mil  reis,  porém  podel-o-ha 
fazer,  se  quizer.   E  no  caso  da  guarda,  deposito  e 


Quando  não  será'  o  autor  obrigado,  etc.     ioi 

soldadas  ,  será  obrigado  a  mostrar  scriptura  publica  , 
quando  a  quantia  for  tamanha  ,  em  que  se  requeira 
segundo  a  forma  das  Ordenações. 

3     E   em  todos  estes  casos    aqui  exceptuados  ,  c 
nos   casos  ,  em  que  a  quantia  não  passar  de  mil  reis,     ^ 
ou  sendo  até  quantia   de    dous   mil  reis,   ou  cousa  t  jCâ^&  ^  -'7^~-  /  ? y- 
que   os    valha  ,  tratando-se   a  causa   ante  os  Corrcge-^^  ^  • 
dores  ,  Provedores  ,  Ouvidores  dos  Mestrados  ,  Juizes 
de  fora  postos   per  Nós  ,  procederá   o  Julgador  sum- 
mariamente  sem  strepito  ,    nem  figura  de  Juizo,  so- 
mente  sabida   a  verdade  ,    em  maneira   que   per  ella 
possa  julgar,  sem  a  parte  ser  obrigada  vir  com  libello. 
E  se  o  caso  for   sobre   despejo  de  casas  ,    de  qualquer 
quantia    e   qualidade    que   seja ,    se    procederá    sum- 
mariamente.  *J^^^  •r^£^  • 

TITULO    XXXI. 

Quando  o  reo  he  obrigado  saúsdar  em  Juizo  por  na® 
possuir  bens  de  raiz* 

IjEo  autor  mover  demanda  contra  o  reo  sobre  cousa 

movei ,  dizendo  que  lhe  pertence  per  Direito,  inten-^^.  2*  J-<~,  ts  ;>,^„  t#3iz 
tando  sobre  ella  aução  real ,  ou  pessoal ,  e  o  reo  não 
possuir  bens  de  raiz  seus  ,  que  valhao  tanto,  como  a 
cousa  movei  demandada  ,  sendo  o  Julgador  para  isso 
requerido ,  constrangerá  o  reo  ,  que  satisfaça  com  pe- 
nhores ,  ou  fiadores  bastantes,  que  stará  a  Juizo  sobre  a 
cousa  demandada  ,  e  que  a  não  desbaratará ,  até  o  feito 

ser    findo  per   sentença   diffinitiva  ;    de  maneira  que  _______ 

sendo  a  cousa  julgada   ao  autor ,    lhe  possa  logo  ser  ■-*  ^^./> 

entregue   sem   outra    detença   e   difficuldade.    E  não-  . -^«A, 

satisfazendo,  porá  o  Julgador  em   sequestro  a  cousa  ~/     ^-    ***    *  '^-a,  >-, 
demandada  ,  até  o  feito  ser  findo ,   para  ser  entregue  q    v   ,■    ^>?  ^ 
■  quem  pertencer.  Oa^y  >^.*r>â»y  ^^^^  secjjtf+rp )   ^   / 


■ 
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1  E  se  no  caso  acima  dito  o  autor  renunciar 
a  demanda,  ou  se  afastar  delia,  indo  para  outra  parte  , 
sem  deixar  Procurador  para  a  proseguir ,  mandará  o 
Julgador,  que  seja  a  dita  cousa  entregue  ao  reo ,  posto- 
que  lhe  fosse  sequestrada  condicionalmente,  convém  a 
saber ,  até  que  a  dita  demanda  fosse  finalmente  deter- 
minada. 

2  E  se  algum  homem  demandar  outro  por  quan- 
tia de  dinheiro,  ou  qualquer  outra  quantidade,  e  o 
demandado  for  pessoa  suspeita ,  que  não  possua  bens 
de  raiz ,  nem  tenha  bens  moveis ,  que  valhão  tanto  , 
como  a  quantia  ,  ou  quantidade  demandada  ,  per  que 
razoadamente  se  tolha  a  suspeita  de  sua  absencia , 
ou  fugida,  mandará  o  Julgador  ao  reo,  que  satisfaça 
com  penhores,  ou  fiadores  bastantes  ,  de  star  a  Juiz® 
sobre  a  dita  contenda  ,  até  que  se  determine  final- 
mente. 

3  E  não  dando  a  dita  satisdação  ,  fará  o  Juiz 
sequestro  em  qualquer  cousa  sua ,  onde  quer  que 
for  achada ,  que  valha  tanto ,  como  a  cousa  deman- 
dada. E  não  lhe  sendo  achada  ,  nem  querendo  elle 
satisdar  em  Juizo  ,  se  ao  Juiz-  parecer  ,  que  he  pes- 
soa ,    que  facilmente   se   poderá  absentar  para   outra 

,  s       y      parte,    por  se   delle   não  fazer  direito,  mandal-o-ha 
1    *y     prender ,  ou  entregar  a  fiadores  idóneos ,  que  o  appre- 
M  /yy/f   sV  '/f^  "y^o     sentem  em  Juizo  a  todo  tempo,  que  requeridos  fo- 
// t/vin-Á     "*  *     *"  ~       rem  ,   tomando  primeiro   algum  summario   conheci- 
>   c  mento   nos  casos  ,    que    per   testemunhas    se   podem 

provar  ,  per  que  ao  menos  se  mostre  conjecturada- 
mente  ser  o  dito  reo  obrigado  ao  que  lhe  he  deman- 
dado. 

4  E  isto,  que  acima  dito  he  do  reo,  que  deve  ser 
preso ,  não  se  entenderá  nas  mulheres ,  por  quanto 
por  dividas  eiveis,  aindaque  nellas  sejão  condenadas, 
não  podem  ser  presas. 


Quando  o  reo  he  obiugado  satísdau  ,  etc.     103 

5  E  tudo  isto  haverá  lugar  no  caso,  onde  o  autor 
nunca  tivesse  approvada  a  pessca  do  rco.  Porque  se 
elle  tivesse  feito  algum  contracto  com  o  reo ,  per  que 
lhe  fosse  obrigado  á  dita  demanda  em  tempo  ,  que 
o  reo  não  tivesse  bens  de  raiz,  nem  fazenda  movei, 
e  o  autor  fosse  disso  -sabedor ,  não  lhe  pode  pedir  a 
dita  satisdaçao ,  nem  lhe  ha  por  isso  de  ser  feito  se- 
questro, nem  prisão,  pois  o  autor  ao  tempo  do  con- 
tracto approvou  a  pessoa  do  reo,  sabendo  que  era 
suspeito  de  se  abscntar,  ou  fugir. 

TITULO     XXXII. 

Em  que  casos  poderá    o   Juiz  comi  ranger  as  partes  >  que 
.    respondão  ás  perguntas  ,    que   lhes  fizer  em  Juízo. 


JL  Odo  o  Julgador  pode  e  deve  no  começo  da  de- 
manda ,  antes  que  a  lide  seja  contestada ,  de  seu 
officio,  ou  a  petição  da  parte,  fazer  perguntas  ás 
partes  ,  quaes  lhe  bem  parecer ,  para  boa  ordem  do 
processo  ,  ou  para  decisão  da  causa  ,  segundo  vir  que 
o  feito  requere.  Epodel-as-ha  constranger,  que  respon- 
dão ás  ditas  perguntas ,  pondo-lhes  pena  de  dinheiro, 
ou  havendo*as  por  reveis  presentes,  e  procedendo  con- 
tra ellas  no  feito  á  sua  revelia  ,  segundo  lhe  bem 
parecer,  e  a  qualidade  do  feito  requerer,  se  não  qui- 
zerem  responder  ás  perguntas.  E  no  caso  da  força 
nova,  poderá  fazer  as  perguntas  em  qualquer  parte  do 
Juízo. 

1  E  quando  fizer  perguntas  cm  feito  crime,  ou 
Civel ,  a  alguma  parte  ,  as  fará  perante  dous  Tabelliães, 
ou  Scrivães ,  hum  que  screva  ,  e  outro,  que  seja  pre- 
sente :  e  não  havendo  senão  hum  ,  faça-as  com  elle,  e 
perante  duas  testemunhas. 
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2  E  se  o  autor  demandar  ao  reo  alguma  cousa 
por  sua,  assi  movei,  como  de  raiz,  e  o  Julgador 
perguntar  ao  reo  ,  se  a  possue  ,  e  elle  responder  que 
não,  e  o  autor  provar  o  contrario  ,  será  logo  privado 
da  posse  da  dita  cousa  ,  e  será  entregue  ao  autor,  até 
que  a  demanda  finalmente  seja  determinada  sobre  a 
propriedade  delia  ,  e  então  será  entregue  áquelle ,  a 
que  for  julgado,  a  qual  pena  lhe  he  dada,  porque 
negou  a  verdade  ao  Julgador,  como  diremos  neste 
Livro,  no  Titulo  (40):  Do  que  nega  slar  em  posse  da 
cousa ,   que  lhe  demandão* 

3  E  depois  que  a  lide  for  contestada ',  bem  poderá 
o  Julgador  constranger  alguma  das  partes  ,  que  contra 
sua  vontade  responda  ás  perguntas,  que  lhe  fizer  para 
boa  ordem  do  processo.  Porém  não  as  poderá  fazer 
acerca  da  decisão  da  causa  ,  salvo  no  depoimento 
dos  artigos;  porque  neste  caso  a  parte,  contra  quem 
os  artigos  forem  feitos  ,  será  obrigada  depor  a  elles 
per  juramento  dos  Evangelhos  ,  como  diremos  no 
Titulo  (53)  :  Em  que  modo  se  farão  os  artigos.  Porém 
nos  feitos,  que  se  despacharem  em  Relação,  os  Juizes 
delles  poderáõ  em  todo  o  tempo  fazer  as  perguntas, 
que  lhes  bem  parecer. 


A 


TITULO    XXXIII, 

Das  anções  e  reconvençoes* 


Natureza  da  auçao  e  reconvenção  he  ,  que  am- 
bas andem  igual  passo  ,  e  ambas  sejão  determinadas 
em  huma  sentença.  Porém  primeiro  se  responderá 
ao  libello  do  autor ,  e  primeiro  será  contestado  , 
que  o  do  reo ,  e  pelo  conseguinte  todos  os  outros 
termos  e  autos  judiciaes  ;  e  tanto  que  for  respondido 
ao  libello  do  autor,  e  contestado,  logo  se  responderá 

ao 


Das  auçSes  e  reconvenções#  roj 

ao  libello  do  reo ,  ca  mesma  maneira  se  terá  dahi  em 
diante.  E  quando  se  der  sentença  diffinitiva  ,  primeiro 
será  julgada  a  aução  do  autor,  e  logo  a  reconvenção  do 
reo,  em  tal  maneira  que  a  aução  e  reconvenção  ambas 
sejão  determinadas  em  hum  tempo  e  em  huma  sen- 
tença. 

i  E  isto  haverá  lugar,  quando  a  reconvenção  for 
começada  ,  antes  que  a  aução  seja  contestada,  ou  logo 
depois  da  contestação,  antes  que  o  autor  faça  sua 
prova ;  porque  se  a  reconvenção  for  começada  depois 
da  aução  contestada  ,  e  o  autor  tiver  dado  sua  prova, 
a  reconvenção  perderá  sua  natureza,  quanto  a  esta 
parte  ,  e  não  andará  igual  passo  ,  mas  cada  huma  fará 
seu  curso ,  como  per  Direito  melhor  poder  ,  sem 
huma  aguardar  a  outra. 

2  E  dizemos  que  a  convenção  e  reconvenção 
tem  outra  natureza  ,  convém  a  saber,  se  o  reo,  durante 
a  primeira  demanda,  quizer  demandar  o  autor,  não 
o  poderá  demandar  em  outro  Juizo ,  senão  diante 
daquelle  mesmo  Juiz  ,  perante  quem  he  demandado : 
porque  não  he  justo,  que  o  autor  ,  pendendo  a  pri- 
meira demanda .  haja  de  ser  molestado  per  o  reo  em 
outro  Juizo.  *^-  - '^     *    -    *    ^ 

3  E  se  o  reo  quizer  demandar  o  autor  diante 
aquelle  Juiz  ,  perante  quem  he  demandado ,  não 
poderá  tal  Juiz  ser  recusado  pelo  autor ,  porque 
pois  o  elle  já  escolheo  por  Juiz  na  primeira  de- 
manda ,  não  he  razão  que  o  possa  recusar  per  ma- 
neira alguma.  _^ 

4  Ha  hi  taes  auções  ,   em   que  não  cabe  re-^^f/^  £&?  ^^ 
convenção  ,  convém  a  saber ,  convenção  de  esbulho  , 

guarda  e  deposito,  e  aceusação  de  feito  crime,  em 
que  a  Justiça  haveria  lugar,  postoque  a  parte  não 
aceusasse ;  porque  estas  convenções  são  privilegia- 
das ,  e  não  cabe  em  cilas  reconvenção ,  porque  não 
Tom*  11.  36 
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seja  impedida   a  restituição  da  cousa  esbulhada ,    ou 
posta  em  guarda  e  deposito  ,  nem  aceusação  de  feito 
crime. 
L/T^o^^ »**  <*r*^  •  5     A    reconvenção   não  ha  lugar,  nem  se  pôde 

^>    y*  &tO  *■ .  fezer  ,  salvo    no  caso  ,    onde   ella    he  de  tal  natu- 

y/.*/*  reza,  que  o  Juiz  tenha  jurisdição  para  delia  conhe- 

cer, sendo  principalmente  intentada,  assi  como  no 
Embaixador,  que  não  pôde  ser  demandado  na  Corte  % 
durando  o  tempo  de  sua  Embaixada  :  porém  ,  se  ellc 
hi  demandar  outrem,  poderá  hi  ser  reconvindo,  se 
a  reconvenção  for  de  tal  natureza  e  qualidade,  em 
que  o  Juiz  tenha  jurisdição  para  delia  conhecer  :  por- 
que, se  ella  não  coubesse  na  jurisdição  do  Juiz  ,  sendo 
intentada  principalmente,  em  tal  caso  não  haverá  lugar 
a  reconvenção  per  maneira  alguma  ;  porque  o  consen- 
timento do  autor,  de  que  he  causada  a  reconvenção, 
não  pôde  obrar  onde  a  natureza  da  causa  não  soíTre  > 
que  o  Juiz  tenha  nella  jurisdição. 

6  E  se  o  Juiz  conhecer  de  algum  feito,  em 
que  segundo  Direito  deva  proceder  summariamente* 
haverá  então  lugar  a  reconvenção ,  se  for  de  tal  qua- 
lidade ,  cm  que  summariamente  se  deva  proceder.  E 
se  a  reconvenção  for  tal ,  que  requeira  conhecimento 
ordinário  ,  não  se  poderá  fazer,  salvo  se  o  reo  renun- 
ciar o  privilegio  da  reconvenção ,  per  que  he  outorga- 
do, que  ambas  procedão  igual  passo,  porque  então 
bem  se  poderá  fazer  a  reconvenção  ,  mas  andará  cada 
huma  per  seu  curso,  convém  a  saber,  a  convenção 
summariamente,  e  a  reconvenção  per  via  ordinária  f 
segundo  forma  de  Direito. 

7  E  na  causa  da  appellação  não  ha  lugar  a  re- 
convenção, porque  o  appellante  vai  ao  Juiz  da  appel- 
lação por  necessidade,  entendendo  que  he  aggravado 
da  sentença  contra  ellc  dada ,  e  spera  ser  relevado  per 
appellação. 
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S  Se  dous  homens  se  louvarem  em  Juizes  árbi- 
tros, que  hajão  de  julgar  e  determinar  alguma  questão 
entre  elles  ,  não  poderá  o  reo  fazer  reconvenção  contra 
o  autor  perante  os  Juizes  árbitros  ,  porque  não  forão 
escolhidos  por  Juizes  per  o  autor  somente,  mas  por 
vontade  e  consentimento  de  ambos.  E  por  tanto, 
se  fosse  per  Nós  delegado  algum  Juiz  entre  duas  partes 
de  aprazimento  e  consentimento  cie  ambos  ,  não 
poderá  a  reconvenção  ser  feita  perante  o  dito  Juiz  , 
pois  per  consentimento  de  ambos  foi  delegado:  por- 
que a  reconvenção  não  tem  lugar,  senão  quando  o 
Juiz  he  escolhido  por  vontade  e  aprazimento  só  do 
autor. 

TITULO    XXXIV. 

Do  qut  demanda  em  Juízo  mais  do  que  lhe  he  devido, 

JL  Odo  o  que  demandar  outro  em  Juizo  sobre  aução 
pessoal  por  qualquer  divida,  que  lhe  deva,  se  deman- 
dar maliciosamente  mais  do  que  na  verdade  lhe  hc 
devido,  vencerá  somente  aquella  parte,  que  provar 
ser-lhe  devida  ,  e  o  reo  será  absoluto  na  parte,  em 
que  se  mostrar  não  ser  obrigado  ;  e  quanto  ás  custas, 
será  o  autor  condenado  em  ellas  em  tresdobro  na 
parte,  em  que  o  reo  for  absoluto,  por  demandar  ma- 
liciosamente o  que  lhe  não  era  devido,  e  o  reo  será 
condenado  somente  nas  custas  singelas  daquella  parte  , 
em  que  for  condenado.  Porém ,  se  o  autor  antes  da 
lide  contestada  se  descer  de  demandar  o  que  assi  pe- 
dia mais  do  que  lhe  era  devido,  podêl-o-ha  fazer, 
sem  ser  condenado  em  custas  em  dobro ,  nem  tres- 
dobro ,  mas  pagará  as  custas  singelas ,  que  atéli  forão 
feitas,   da  parte,  que  couber  á  quantidade  ,  de  que  se 


.  ^y 
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desceo,  quando  de  todo  se  não  descer  da  dita  demanda. 
E  se  se  descer  de  toda  a  demanda  ,  será  condenado  ena 
todas  as  custas  singelas.  E  quando  o  demandador  por 
ignorância  ,  ou  simpleza  ,  sem  outro  engano  e  ma- 
lícia ,  demandar  ao  reo  em  Juizo  mais  do  que  lhe 
for  devido ,  será  condenado  nas  custas  singelas ,  ou 
cm  dobro,  segundo  a  simpleza,  ou  culpa,  em  que  for 
achado. 

1  Porém  ,  se  o  reo  provar  que  o  autor  com 
engano  o  fez  obrigar  per.  scriptura  publica ,  ou  pe- 
rante testemunhas ,  em  mais ,  do  que  na  verdade  lhe 
devia  ,  se  o  autor  per  tal  obrigação  ,  assi  enganosa- 
mente feita ,  demandar  o  reo  em  Juizo ,  o  reo  seja 
absoluto,  assi  do  que  na  verdade  for  devido,  como 
do  mais ,  que  per  engano  foi  acerescentado.  E  posto- 
que  depois  de  citado  o  reo  ,  se  queira  o  autor  arrepen- 
der ,  não  deixará  de  incorrer  na  dita  pena.  E  se  além 
do  dito  engano  entrar  simulação,  incorrerá  nas  pe- 
nas conteúdas  no  Livro  quarto,  Titulo  (71 J:  Dos 
contractos  simulados* 

TITULO    XXXV. 

Do  que  demanda  seu  devedor  antes  do  tempo  %  a  que  lhe 
be  obrigado» 

St// 
E  alguma  pessoa  citar  outra ,  e  der  petição  per 
scripto  ,  ou  per  palavra  contra  ella  ,  antes  de  vir  O 
tempo,  ou  condição,  em  que  lhe  he  obrigado  fazer, 
ou  pagar  alguma  cousa  (  quer  o  reo  pareça  em  Juizo 
per  si ,  ou  per  seu  Procurador ,  quer  não)  ,  tal  pessoa 
não  será  recebida  em  Juizo  a  fazer  tal  demanda  ,  e  pa- 
gará ao  citado  as  custas  em  dobro,  que  lhe  fez  fazer. 
E  se  depois  que  o  dito  tempo ,  ou  condição  vier,  o 
quizer  tornar  a  demandar  por  o  mesmo ,  não  será  a  isso 
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recebido,  sem  primeiro  pagar  as  ditas  custas,  seja 
lhas  não  tiver  pagas.  E  além  disto,  haverá  o  reo  todo 
aquelle  tempo,  que  faltava,  para  haver  de  ser  de* 
mandado  ,  quando  o  autor  primeiramente  o  deman- 
dou ,  com  outro  tanto. 

TITULO     XXXVI. 

Do  que  demanda  o  que  já  em  si  tem. 

Oe  alguma  pessoa  for  obrigada  a  outra  em  alguma  /S?t4&>  ** 

divida,  e  lha  pagou   toda,  ou  parte  delia,  e  o  que^Ç^/^  (?*z£\*  £  £*• 

a  recebeo.  demandar  outra  vez  o  que  tem  já  recebido  ,     *  ^ 

e  lhe  for  provado ,    seja  o  autor  condenado ,  que  torne^ 

ao  reo  em  dobro  tudo  o  que  já  delle  tinha   recebido  f*        v^ 

com  as  custas  em  dobro;    ou  se  lhe  ainda  he  devedor 

em  alguma    parte    da   divida  ,  desconte-se-lhe  delia 

o  dito  dobro,  se  aquillo,  que  lhe  ainda  dever,  para  isso 

bastar :  e  não  abastando  ,   pague-lho  o  autor  per  seus 

bens.   Porém ,  se  o  autor  antes   da  lide  contestada  se 

quizer  descer  do  que  as3Í  pedia  ,  que  já  em  si  tinha, 

podêUo-ha  fazer  sem  pena  alguma ,  somente  pagará  as 

custas  em  dobro   á  parte ,  que   lhe  fez   fazer ,   até  se 

descer  da  demanda. 

1  E  postoque  no  fim  de  sua  aução,  ou  petitório 
do  libello  ,  depois  de  declarar  a  cousa  certa,  que  pede,, 
proteste,  ou  diga  que  levará  em  conta  tudo  o  que  o 
reo  mostrar  ,  que  tem  pago  ,  mandamos  que  a  tal 
clausula,  ou  protestação  o  não  possa  escusar  da  dita 
pena  do  dobro  e  custas,  se  se  achar  que  na  quantidade 
certa  ,  que  declarou ,  pedia  o  que  em  si  tinha* 
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TITULO     XXXVII. 

■£$ue  os  devedores  ,  a  que  El  Rei  der  spaço  >  de  m  fiança  a 
pagar  as  dividas* 

V^/Uando  dermos  algum  spaço  aos  devedores,  ou 
aos  litigantes  (o  que  não  faremos  sem  justa  causa ,  e 
per  tempo  honesto  e  razoado)  ,  o  devedor  ,  que  tal 
spaço  impetrar,  não  gozará  delle,  sem  dar  fiança 
bastante  em  Juizo  ,  ou  penhores  para  segurança  e  pa- 
gamento da  divida,  acabado  o  spaço  ;  a  qual  fiança 
será  obrigado  a  dar,  tanto  que  pola  dívida  for  requeri- 
do ,  e  não  será  relevado  de  a  dar,  postoque  seja  abo- 
nado ,  e  tenha  bens  em  abastança  para  a  divida. 

1  E  sendo  o  devedor ,  que  impetrar  o  spaço ,  já 
condenado  per  sentença,  que  passou  em  cousa  juU 
gada  ,  poder-se-ha  fazer  per  ella  execução  nos  bens  do 
fiador  ,  acabado  o  spaço ,  não  sendo  achados  em 
abastança  bens  do  principal  devedor ,  sem  contra  o  fia- 
dor se  ordenar  outro  processo ,  mas  será  citado  e 
ouvido  summariamente  sem  outro  strepito,  nem  figura 
de  Juizo.  E  sendo  o  devedor  já  penhorado  ao  tempo, 
que  lhe  dermos  o  dito  spaço  ,  se  guardará  o  que  disse- 
mos no  Livro  segundo  ,  Titulo  (52):  Da  ordem,  que 
os  Sacadores  dei  Rei  terão ,  etc. 

•        2     E  quando  o  devedor  ,  que  impetrar  o  spaço, 
ifnão   for  ainda   per  sentença  condenado,   o  que  fiar , 
Hj  para  o  devedor  poder   gozar  do  spaço  ,   não  será  exe- 
cutado por  tal  fiadoria,  sem  que  o  devedor  impetrante 
^seja   demandado  e  condenado   per  sentença.   E  não 
\ sendo  achados  ao  principal  devedor  bens  para  satisfa- 
ção da  divida,    poderá  ser  demandado  e  executado  o 
\fiador,  sendo  primeiro  condenado  per  sentença   per 
\via  ordinária,    assi   como  qualquer  outro  fiador  de 
contracto. 
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3  E  sendo  algum  devedor  por  razão  de  contra- 
cto, em  que  tenha  renunciado  qualquer  spaço,  ou 
graça,  que  de  Nós  houvesse  impetrado  ,  ou  ao  diante 
impetrasse  ,  não  poderá  gozar  do  spaço,  postoque  de- 
pois da  obrigação  o  impetrasse  ;  salvo  se  na  Carta  do 
spaço  ,  que  lhe  outorgarmos,  for  feira  expressa  men- 
ção da  dita  renunciação  ,  e  sem  embargo  delia  man- 
darmos, que  o  impetrante  goze  do  diro  spaço,  o  qual 
não  entendemos  dar  em  taes  casos  ,  senão  com  muita 
razão  e  justa  causa. 

4  E  pelo  mesmo  modo  ,  se  o  devedor  for  obri- 
gado pagar  a  seu  credor  a  tempo  certo,  Nós  lhe  po- 
deremos tolher  aquelle  tempo ,  e  mandar  que  pague 
logo,  não  sendo  o  spaço  muito  grande  ;  porque  sendo 
muito  grande  ,  não  o  tiraremos  de  todo  ,  mas  podêl-o- 
hemos  abbreviar ,  e  tirar  delle  a  parte,  que  nos  pareça, 
que  por  alguma  justa  causa  se  deva  tirar. 

5  E  quando  houvermos  por  nosso  serviço  spaçar 
geralmente  os  feitos  e  demandas  de  alguns,  que  forem 
á  guerra,  ou  em  armadas  feitas  per  nosso  mandado, 
não  serão  obrigados  dar  fiança. 

6  E  não  se  entenderá  taes  spaços  serem  concedi- 
dos nos  feitos,  que  a  Nós  pertencerem,  nem  em  os 
que  forem  findos  per  sentenças ,  nem  em  os  feitos  das 
forças  ,  roubos ,  guardas,  depósitos,  soldadas,  jor- 
naes  de  servidores ,  nem  em  os  feitos,  que  os  devedores 
trouxerem  com  outros  ,  que  nos  forem  servir  nas  ditas 
armadas ,  ou  guerras  ,  salvo  se  expressamente  for  de- 
clarado ,  que  o  tal  spaço  haja  também  lugar  nos  ditos* 
casos. 
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TITULO     XXXVIII. 

Do  que  impetrou  graça  dei  Rei  para  não  ser  demandado  até 
certo  tempo ,  como  usará  delia  contra  sú 

$  ?%íc  /*¥*  '  \j  Devedor,  que  impetrar  de  Nós  graça,  per  que 
geralmente  não  possa  ser  demandado  per  seus  cre- 
dores até  certo  tempo,  não  poderá  demandar  devedor 
seu  algum ,  durando  o  dito  tempo  ,  porque  elle  deve 
usar  com  seus  devedores  do  direito,  que  impetrou 
contra  seus  credores.  E  isto  haverá  lugar ,  postoque 
elle  não  use  dessa  graça ,  que  assi  impetrou ,  por- 
que não  foi  demandado  per  algum  seu  credor,  du- 
rando o  dito  tempo ,  e  per  conseguinte  não  usou 
delia,  porque  lhe  não  foi  necessário,  por  não  vir 
caso,  em  que  delia  podesse  usar.  Mas  no  caso,  em 
que  o  que  impetrou  a  graça  ,  ao  tempo  ,  que  começou 
a  demandar  seus  devedores  ,  já  tinha  deixado  de 
usar  delia,  por  a  renunciar  expressamente,  ou  por- 
que sendo  demandado  per  seu  credor,  respondeo  á  de- 
manda ,  e  pagou  a  divida ,  não  querendo  usar  do 
spaço,  que  tinha,  poderá  livremente  demandar  seus 
devedores  ,  durando  o  tempo  da  graça ,  c  não  será 
obrigado  usar  delia  contra  si ,  pois  não  quiz  usar  delia 
por  si  contra  seus  credores. 

1  E  se  o  devedor  impetrar  a  dita  graça  contra 
hum,  ou  contra  certos  seus  credores,  usará  delia  contra 
si  em  as  dividas  somente ,  que  lhe  deverem  aquelles  , 
contra  quem  elle  a  impetrou.  E  querendo  elle  deman- 
dar cada  hum  delles  ,  durando  o  tempo  de  sua  graça, 
não  será  recebido  á  demanda  em  outra  tanta  quanti- 
dade, como  for  aquella ,  que  elle  deve,  sobre  que 
impetrou  a  dita  graça. 

2  E  isto  que  dito  he  no  principio  deste  ti- 
tulo ,    haverá   lugar   nos   casos ,    em   que  o  devedor 

impetrar 


Do  QUE  IMPETROU  GRAÇA  DELREI  PARA,   ETC.      113 

impetrar  a  graça,  c  a  seu  requerimento  e  petição 
lhe  for  outorgada  ;  porque  sendo  outorgada  sem  seu 
requerimento,  assi  como  se  por  causa  da  guerra  ,  ou 
de  alguma  armada  déssemos  geral  spaço  aos  que 
em  cíla  fossem  em  todas  suas  dividas  e  deman- 
das per  tempo  certo ,  poderáõ  os  taes  devedores  , 
a  que  tal  spaço  geral  for  dado  ,  demandar  nelle 
seus  devedores  ;  e  não  serão  obrigados  usar  do  dito 
spaço  contra  si  ,  se  elles  não  usarão  delle  contra 
seus  credores ,  quer  por  não  quererem  ,  quer  por  não 
poderem  ,  nem  vir  caso  ,  em  que  lhe  fosse  necessá- 
rio usar  de  tal  spaço ,  que  sem  seu  requerimento 
foi  outorgado  contra  seus  credores.  E  usando  elles 
do  spaço  contra  seus  credores ,  postoque  seja  spa- 
ço geral  ,  e  sem  seu  requerimento  outorgado,  serão 
obrigados  usar  delle  contra  si  ,  e  não  serão  rece- 
bidos a  demandar  seus  devedores ,  durando  o  dito 
spaço.  // 

3  E  sendo  caso  que  o  Tutor,  ou  Curador  de 
algum  menor  ,  ou  desasisado  ,  ou  de  qualquer  outro , 
que  for  regido  per  Tutor,  ou  Curador,  impetrar  para 
cada  hum  dos  sobreditos  a  dita  graça  %  não  lhes 
empecerá  essa  graça  para  serem  obrigados  usar  delia 
contra  si ,  salvo  em  quanto  lhes  trouxesse  proveito 
com  effeito,   e  mais  não. 

4  Outrosi  ,  se  algum  Procurador  sem  aueto- 
ridade  expressa  ,  ou  special  mandado  daquelle  ,  cujo 
Procurador  for  ,  impetrar  semelhante  graça  para 
aquelle,  que  o  fez  Procurador  ,  não  empecerá  á  pes- 
soa ,  em  cujo  nome  for  impetrada  ,  nem  será  obriga- 
do usar  delia  contra  si  ,  salvo  se  a  elle  per  algum 
modo  approvar  e  confirmar,  usando  delia,  por- 
que então  lhe  empecerá  ,  como  se  elle  mesmo  a  im- 
petrasse. E  o  Procurador  ,  que  a  tal  graça  sem  spe- 
cial  mandado    impetrou  ,   será   obrigado    usar    delia 
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contra  si  mesmo  ,  assi  como  se  a  houvesse  impetrada 
para  si. 

5  Ese  o  devedor  ,  que  impetrou  spaço  ,  que  não 
possa  ser  demandado  até  certo  tempo  ,  tiver  dado 
fiador  ao  credor  ,  não  aproveitará  ao  fiador  a  tal  gra- 
ça, por  ser  pessoal  ,  e  outorgada  á  pessoa  do  deve- 
dor ,  e  não  pôde  passar  a  outra  pessoa  ,  e  deve  ser 
imputado  ao  devedor  ,  que  a  impetrou  ,  porque  não 
fez  em  ella  menção  do  fiador. 

6  E  postoque  a  graça  assi  impetrada  não  passe 
segundo  Direito  aos  herdeiros  do  impetrante  ,  por 
ser  privilegio  pessoal  ,  que  não  passa  da  pessoa,  que 
o  impetra  ,  passa  porém  a  pena  desta  Lei  ,  assi  aos 
herdeiros  do  impetrante  ,  como  daquelle  ,  contra  que 
foi  impetrada  ;  assi  como  se  os  herdeiros  do  impe- 
trante quizerem  demandar  alguns  devedores  daquelle, 
que  impetrou  a  graça,  não  os  poderá5  demandar  ,  du- 
rando o  tempo  da  graça  ,  assi  como  elle  mesmo 
impetrante ,  se  vivo  fora  ,  os  não  podéra  demandar. 
E  pola  mesma  razão  o  impetrante  não  poderá  de- 
mandar, durando  o  tempo  da  graça ,  os  herdeiros 
daquelle  ,  contra  quem  a  impetrou. 


s 


TITULO    XXXIX. 

Do   que  traspassa  em  algum  poderosa  a  cousa,  ou 
direito ,    que  nella  tem. 


E  algum  tiver  aução  real  ,  ou  pessoal  contra 
r  s/f Z,  Sc/:h^  /%?  outro,  e  antes  da  demanda  começada  aceder,  ou 
traspassar  em  algum  poderoso  por  razão  do  Officio  , 
perca  toda  a  aução  e  direito  ,  que  nella  tiver.  E  o 
que  a  dita  cessão  fizer  ,  e  o  a  que  for  feita  ,  nun- 
ca jamais  poderáô  usar  de  algum  direito,  que  nel- 
la tiverem ,  porque  todo  o  havemos    por  perdido.  E 
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além  disto,  ao  Official  nosso,  que  tal  cousa  fizer, 
daremos  a  pena ,  que  acharmos  que  per  Direito  me- 
rece. 

i  E  pela  mesma  maneira  ,  se  o  possuidor  de 
alguma  cousa,  receando  ser  por  ella  demandado ,  a 
traspassar  em  algum  poderoso  por  razão  do  Officio , 
por  dar  a  seu  adversário  mais  duro  contendor ,  per- 
derá o  direito,  que  nella  tiver,  e  será  applicado  a  seu 
adversário. 

2  E  se  a  cessão  ,  ou  traspassação  da  aução  for 
feita  em  pessoa  poderosa  ,  não  por  razão  do  Officio, 
mas  por  qualquer  outra  razão  ,  assi  como  Cavalleria  , 
ou  outra  dignidade ,  ou  privilegio  ,  mandamos  que 
aquelle  ,  a  que  tal  cessão,  ou  traspassação  for  feita  , 
não  possa  delia  usar ,  nem  seja  por  ella  recebido  á 
demanda  ,  e  o  que  a  fizer  ,  faça  sua  demanda  ,  se 
quizer  ,  assi  como  a  faria  antes  de  sua  cessão  ;  porém 
não  a  poderá  fazer  senão  per  si  mesmo  ,  e  não  será 
recebido  a  ella  per  Procurador  :  porque  isto  lhe  da- 
mos por  pena  por  a  cessão  e  traspassação ,  que  assi 
fez  enganosamente  ao  poderoso,  por  defraudar  a  outra 
parte,  cuidando  de  lhe  dar  duro  adversário,  per  que 
seu   direito   fosse  danificado. 

3  E  se  algum,  sperando  ,  ou  receando  ser  de- 
mandado per  aução  real  ,  ou  pessoal  ,  cedesse ,  ou 
traspassasse  a  cousa  possuída  ,  ou  o  direito,  per  que  se 
entendia  defender ,  em  alguma  pessoa  poderosa  sem 
Officio  ,  tal  cessão  e  traspassação  não  valerá  de  Di- 
reito ;  e  aquelle,  a  que  for  feita,  não  poderá  delia 
usar ,  por  ser  feita  enganosamente  para  danificar 
a  outra  parte  ,  dando-lhe  adversário  ,  com  que  não 
podesse  alcançar  direito ,  ou  o  alcançasse  com  gran- 
de trabalho  ;  e  sem  embargo  da  dita  cessão,  e  tras- 
passação assi    feita ,  poderá  o  autor   demandar  o  que 
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stava  em  posse  da  cousa  traspassada  ,  como  se  a 
traspassação  não  fosse  feita. 

TITULO     XL. 

Do  que  nega    star  em  posse   da  cousa  ,   que   lhe 
de  mandão. 

OEndo  algum  demandado  em  Juizo  per  aução  real 
por  cousa ,  que  possua  ,  e  sendo  perguntado  pelo 
Juiz  se  stá  em  posse  delia  ,  o  negar  ,  provando  o 
autor  ,  como  elle  stava  em  posse  delia  ,  logo  sem 
outro  processo ,  nem  libello  ,  nem  contestação  será 
privado  da  posse  da  dita  cousa  ,  e  será  traspassada 
ao  autor  ,  e  se  o  reo  quizer  haver  a  cousa  ,  será  feito 
do  reo  autor  ,  e  do  autor  reo.  E  isto  foi  assi  dado 
por  pena  ao  reo  ,  por  negar  ao  Juiz  possuir  a  cousa  3 
e  lhe  ser  provado  o  contrario. 

1  E  isto  haverá  lugar  ,  quando  o  reo  negar 
em  Juizo  possuir  a  cousa  ,  e  o  autor  lhe  provar  o 
contrario  ;  mas  se  o  reo  ,  depois  que  houver  nega- 
do possuil-a ,  antes  que  o  autor  prove  o  contrario  , 
confessar  star  em  posse  delia ,  não  haverá  a  dita  pe- 
na :  porque ,  pois  o  autor  foi  relevado  de  dar  pro- 
va ,  não  se  pode  com  razão  aggravar ,  por  o  reo  ser 
relevado  da  pena  ,  porém  poderá  o  autor  ,  se  quizer, 
dizer  que  não  quer  aceitar  a  confissão  assi  feita  pelo 
reo  ,  e  que  quer  dar  sua  prova  ,  como  o  reo  a  possue. 
E  recusando  o  autor  de  aceitar  a  dita  confissão  , 
o  reo  será  privado  da  posse ,  como  dito  he.  E  fa- 
zendo o  reo  confissão ,  depois  que  o  autor  tiver 
provado  ,  como  stava  em  posse  da  cousa  ,  já  a 
tal  confissão  lhe  não  aproveitará  ,  mas  será  privado 
da  dita  posse. 
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2  E  no  caso,  onde  o  autor  tivesse  provado  , 
como  o  reo  stava  em  posse  da  cousa  ,  e  o  reo  dis- 
sesse e  allegasse  ser  sua  ,  offerecendo-se  a  o  provar 
logo  sem  outra  dilação  ,  já  a  tal  razão  lhe  não  apro- 
veitará ,  nem  será  recebido  a  cila  ;  porque  este  caso 
em  Direito  specialmente  he  privilegiado  ,  assi  como 
o  caso  de  esbulho  ,  onde  a  tal  razão  não  se  recebe, 
mas  o  esbulhado  antes  de  outra  cousa  he  restituido  á 
sua   posse  ,  de  que    foi  esbulhado. 

3  E  depois  que  no  caso  acima  dito  o  autor 
for  entregue  da  posse  ,  se  o  reo  quizer  provar  ,  como 
a  cousa  he  sua ,  e  lhe  pertence  de  direito  ,  será  re- 
cebido a  isso  em  novo  Juizo ,  e  ser-lhe-ha  feito 
comprimento  de  direito  ;  e  poderá  ainda  em  esse 
novo  Juizo  mudar  a  negação  sobre  a  posse  ,  c  dizer 
que  stava  em  posse  da  cousa ,  se  se  entender  ajudar 
da  posse  ,  por  dizer  que  a  possuio  per  muitos  tem- 
pos com  algum  titulo  ,  de  que  se  possa  causar 
prescripção  ,  por  conservação  de  todo  seu  direito, 
ou  por  alguma  outra  razão  ,  de  que  se  possa  com 
direito  ajudar  :  porque  sem  embargo,  que  seja  em 
si  contrario ,  podel-o-ha  fazer  ,  pois  que  os  Juizes 
são  diversos,  aindaque  seja  entre  as  mesmas  pes- 
soas :  com  tanto  que  allegue  justa  razão  ,  por  que 
se  mova  a  revogar  a  dita  confissão,  assi  como  alle- 
gando  ignorância  corada  por  causa  de  alguma  justa 
razão,  que  houve,  a  não  saber  que  possuía  a  dita 
cousa  ao   tempo ,  que  negou  possuiUa. 
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TITULO     XLT.^y 

Da  restituição ,    que  se  dá  aos   menores  de  vinte  cinco 

amos   contra  sentenças   injustas ,  e  como  devem 

ser  citados. 

/  06  -//z*     XÍ.  |^£  contra  algum  menor  de  vinte  cinco  annos  for 

%    -  ,<'/  , />.  y  dada   injustamente   alguma   sentença,    assi    como.se 

.  /,,    os  autos   do   processo  fossem  justamente  ordenados, 

*tA*/w  r"4**  e  per  e]ies  0  menor  não  recebesse  aggravo,  e  segun- 

^-^u^cr^  do  os  merecimentos   do  processo   houvera  de  sair  a 

sentença  por  elle  ,  e   saio  contra  elle,    poderá   pedir 

restituição   contra   a  sentença  ,   a  qual    lhe  será   con- 

'  7/  £/     ■////  ti    cedida,  e  per  ella  tornado  ao   stado,  em    que    era, 

SS  <r*'  an^c  Ha    «pnrptin    ser    rnnrra     elle   dada. 


;. ..  s/  s-tov  antes  da  sentença  ser  contra    elle  dada 

./&./*(**  *    t*'L*     '*~'/^  r       E  bem  assi  onde  o   menor  fosse  leso  e  da- 

/    ^fjr-w^c**  nificado   acerca  dos  autos  do  processo  ,  assi  como  em 
VJU  interlocutoria  contra    elle   dada,  da   qual  nunca  ap- 

r^V^*5     '**"  * '  ''*"  ^peitou   per  si  ,  nem  per   outrem,  ou   deixou  de  alle- 
//  \ '/  gar  alguma    razão  no   feito  ,   ou  deixou  de  dar   sua 

prova  ,  a   qual   se  dera  ,    ou    allegára  ,  houvera  ven- 
í    ;~    cimento  delle,    em   estes    casos,  e  em  outros  seme- 
lhantes ,   será   restituído  somente   ao  auto  ,  em    que 


-- ^   r  '  assi   foi  leso,    e  recebeo   dano,   e  não  contra  a  sen- 

"  •''■''  v  tença:  porque  a   sentença    em   tal  caso  foi  dada  se- 

gundo os  merecimentos  do  processo,  e  assi  o  me- 
nor não  recebeo  dano  delia  ,  mas  somente  dos  autos 
precedentes,  e  por  tanto  contra  elles  será  restituído. 
A  qual  restituição  feita  contra  elles,  será  per  con- 
seguinte emendada  a  sentença  ,  porque  toda  senten- 
ça deve  ser  dada  segundo  os  autos  do  processo  ,  e 
o  que  per  as  partes  for  allegado ,  provado  e  con- 
fessado. 

2     E  tudo  isto  ,  que  dito  he  ,   haverá   lugar  no 
caso ,  onde  o  menor  houve**e  tratado  todo  seu  fei- 
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to  per   seu  Tutor,  ou  Curador,    aindaque  ao  tem.  *<#£< >^  ****<*^s*     - 
po  da    publicação   da   sentença    não   fosse  presente  ,^^    <?*&*    e**^./?&x>ms 
porque  se  o  feito  fosse  tratado  per    elle  mesmo  sem  .^>  s^u^^s/u^^/s*^^ 
auetoridade    do  Tutor  ,  011  Curador  ,  a  sentença   da-,^z^^/A^    .^  „,,,  ^*l 
da    contra   elle  será  per  Direito  nenhuma  ,  e  assi  não  ^.^,    ,;?^,>  ^r^ ,  />Yft#í> 
será    necessária  restituição  contra   ella  :    porque  ^gW^^^T^jf.  &?, .  y^u-  &*  - 
geral  he  ,  que  ao  que  tem    remédio  ordinário   no  que^/  ^y  y.^yy   ?,  tHékrr 
requere ,    não  lhe   será   dado    e  outorgado    remédio    r/?-*"y 
extraordinário  ;    porque   onde  o  menor  não  he  legi-  ' 

timamente  defeso  ,  tem  per  Direito  remédio  ordi- 
nário para  em  todo  tempo  dizer,  que  a  sentença 
contra  elle  dada  he  nenhuma.  E  por  tanto  não  ihe 
será  outorgado  outro  remédio  extraordinário,  como 
he  o  beneficio  da  restituição,  que  he  outorgado  aos 
menores  no  dano  ,  que  receberão  por  causa  de  sua 
menor  idade. 

3  E  quando  a  aução  for  real  ,  postoque  o 
autor  seja  mettido  em  posse  da  cousa  demandada , 
poderá  o  menor  usar  do  beneficio  de  restituição,  e 
haver  emenda  do  dano  ,  que  por  culpa  ,  ou  ne- 
gligencia de  seu  Tutor  ,  ou  Curador  receber  ,  per 
seus  bens,  ou  do  Juiz,  que  tal  Tutor,  ou  Curador 
deu.  ^y 

4     E  sendo   pedida   restituição   per  algum    me-^/^;^       ^ ' 
nor  contra  alguma    sentença    dada   contra    elle,    ou  y^^^  -  ^./^/ 

pedida  contra  alguns  autos  do  processo,    por  que  a     .  --'  -  ^ ^  °      /  < 

sentença  merecesse  per  conseguinte  ser  revogada  , 
ranto  que  a  restituição  a  Nós  for  pedida  ,  e  sobre 
ello  mandado  tomar  informação  ,  ou  for  pedida  aos 
Juizes  ,  a  que  o  conhecimento  pertencer  ,  e  elles  ti- 
verem deferido  á  petição  ,  ou  embargos ,  mandan- 
do que  a  outra  parte  contrarie  ;  logo  será  spaçada 
a  execução  da  dita  sentença  ,  se  ainda  não  for  feiV 
ta  ,  até  que  a  questão  da  restituição  seja  de  todo 
finda   e  desembargada.    E  quando    for  achado  que 
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lhe  ha  de  ser  denegada  ,  far-se-ha  a  execução  segun- 
do forma  da  sentença.  O  que  haverá  lugar  ,  quan. 
do  a  restituição  for  pedida  em  nome  de  algum  fu- 
rioso, pródigo  ,  ou  mentecapto*  ou  per  alguma  pes- 
soa ,  que  conforme  a  Direito  goze  do  beneficio  da 
restituição.  0*£  r  h^TT7/  *^*^*  - 

5  E  isto  não  haverá  lugar,  quando  a  restitui- 
ção for  pedida  maliciosamente  para  dilatar  a  exe- 
cução ,  ou  quando  for  pedida  per  algum  casado  por 
respeito  de  sua  mulher  ser  menor ;  porque  em  taes 
casos  não  será  dilatada  a  execução  por  causa  da 
restituição  assi  pedida  ,  mas  será  logo  a  sentença  exe- 
cutada ,  dando  primeiro  o  vencedor  satisdação  so- 
Jennc  com  penhores  ,  ou  fiadores  bastantes  ,  que  sen- 
do o  menor  depois  achado  leso ,  de  modo  que  me- 
reça haver  o  dito  beneficio  de  restituição  ,  e  a  dita 
sentença  per  algum  modo  deva  ser  revogada,  possa 
o  menor  compridamente  haver  satisfação  de  todo 
seu  direito  ,  e  o  effeito  do  beneficio  de  restituição 
assi  outorgado. 

6"/E  em  todo  caso  ,  que  o  menor  se  diga  leso 
per  alguma  sentença,  ou  per  alguns  autos  do  pro- 
cesso ,  que  se  tratarem  antes  de  ser  de  idade  compri- 
da de  vinte  cinco  annos ,  deve  pedir  a  restituição 
até  idade  de  vinte  cinco  annos,  e  mais  quatro  an- 
nos ,  .que  são  vinte  nove,  porque  aquelles  quatro  lhe 
são  outorgados ,  além  da  legitima  e  comprida  ida* 
de  ,  para  pedir  a  dita  restituição  do  que  assi  fez  an- 
tes dos  vinte  cinco  annos ;  e  não  a  pedindo  ao  di- 
to tempo',  não  a  poderá  mais  pedir  ,  salvo  sendo 
no  dito  tempo  impedido  de  tal  c  tão  legitimo  im- 
pedimento, que  a  não  podesse  pedir,  porque  então 
será  provido  ,  segundo  for  achado  per  Direito  ,  que 
o  deve  ser.  A  qual  restituição  poderá  pedir  perante 
Nós   per  simples    informação,  ou   perante  os  Juizes 

ordinários 
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ordinários,  ou  delegados ,  que  o  feito  principalmente 
desembargarão.  E  se  os  Juizes,  que  derao  a  sentença, 
forem  compromissados  ,  seja  pedida  perante  Nós,  ou 
perante  os  ordinários  desse  lugar,  onde  esse  feito  prin- 
cipalmente  foi  desembargado.  ,  ;  ~  ,  >*#*»*«.   J* 

7     E  as  restituições,  que  se  concederem  aos  me- ^    */  , 

nores,  ou  outras  pessoas,  que  conforme  a  Direito  gozão-v^2^-^P ^ 


ào  beneficio  da  restituição  ,  não  se  concederão  senão ^  &**>"*■&    >S^Jf>  . 
nos  casos  e  na  forma,   que  o  Direito    manda,  nem  ^7^^  ^^~  /„ív^ 
outrosi  se  concederá  em  caso  algum  mais  que  huma^%^^'^^^^y^z/4^^ 
só  Dfertituição.*^*^ yb^^&/%*^yç*<?#*  &  '£??.  â^^S^â5   £ 
-ó  «  8     E  mandamos  que,  quando  se  houver  de  tratar  ^^r^.%    .     - 

«>    em   Juizo  alguma  causa  cível,   ou   crime   de  algum  ^■^JP*&S&**y&íi&€?**t**- 
fc*>**  menor  de   vinte  cinco   annos  ,  se  o  dito   menor  for^^j^/v?' '^Cv 

|/***  "  reo ,   e  ainda   não   passar  de   quatorze  annos,    sendo ■       '  ^7 — 

- — —  varão,  ou  de  doze,  sendo  fêmea,  seja  citado  seu  Tutor,  -^  lS  3  "J&:$'0y>  ^-^ 

se  o  tiver;   e  não  o  tendo,  o  que  quizer  demandar,__iUl_:— -- — 

requererá  ,  que  lhe  seja  dado  para  o  citar  ,    e  não  seiá/^^y^-^'?  *£*«+yf&**i  - 
necessário  ser  o  menor  citado.    E  sendo  maior  de  qua-^/t^^*  ^á^X  ^^^—  «-* 
torze  annos ,  ou  a  fêmea  de  doze,  será  citado  o  mesmo  ^^y^^~x^^  *^*^c 
menor,    e   mais  seu    Curador  ^se  o  tiver;   e  não  o/ttr+try&vsv^  ^P.^^.; 
tendo,   o  mesmo,  que  o  quizer  demandar,  lho  fará  0  •<*?  ^£2f7£*f,V.  ^^^X- 
dar.   E  per  o  mesmo  modo,  quando  o  menor  de  qua-^^**^-  c***  **£>*> ***J&*c* 
íorze  annos   for  autor  , //não  será  ouvido   per  si   ç.xx\^^Le  *  sáy* c*4U  j? <  <^* 
Juizo,  mas  o  seu  Tutor  demandará  por  elle  ,   e  valerá^ ^^  J^t**  ^2X^y^^ 
o  Juizo  sem  procuração  do  menor.   E  sendo  o  menor^/Wfe«*     ^^    ^^^. 
maior    de    quatorze   annos,     então    será    necçssaxio /£*- yS*****"  ^  ^  s#*V' 
(postoque  seu   Curador    queira  fazer   por   elle  a  de~*^   ^^^'^ 
manda)  apparecer  elle  menor  em  Juizo,  e  fazer  szm'^ \**r*+2>j>  *«**<  ^^ 
Procurador  com  auetoridade  do  Curador,  ou  do  Juiz^^3\^  ^^?    ***'"  ™? -"^  - 
do  feito,  ou  nossa,  a  qual   bastará  sem   outra  pro-^^^^^/^^  ^    ^^>/w- 
curação  do  Curador;    e  não  tendo  Curador  ,  o  Juiz  %/£é£    ^Or^s^i*s^^ 
que  da  causa   houver  de  conhecer,    o  notificará   ao  ^Q  ^^C    j^,^^,  . 
Juiz  dos  Órfãos  para   lho  dar,   e  com   sua  procura-^^V/-* .cTfre**^'*-  , 
cão,  ou  auetoridade  seguir  sua  demanda,  E  sendo  de  *u^*J**  ■    ^rry\, 
Tom.  II.  38  J  ,  l&ATrn  0-~i«F 


r  "m 


-    '  ' 
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outra  maneira  o  Juizo  tratado  em  qualquer  dos 
casos  deste  paragrapho  ,  os  taes  autos  ,  e  sentenças 
per  clles  dadas  ,  serão  nenhumas.  E  isto  se  não  en- 
tenderá no  menor ,  que  impetrou  de  Nós  graça  piara 
ser  havido  por.  maior ,  ou  que  for  casado,  sendo 
de  vinte  annos  ,  porque  estes  taes  são  havidos  por 
maiores. 
<?  ,  •   y  q     E  nos  ditos  casos ,    postoque    tenha    Tutor , 

.  £    ^  ou  Curador ,   será   dado  juramento   ao   seu    rrocura- 

&+T*A—r,  dor,  se  o  tiver,   que   bem    e   verdadeiramente   pro- 

,6,  st*ru*;\  +   ;?/tyi>?<     cure  p0r  o  menor#   E  sendo  o  feito  tratado  á  revelia 
0O4  .*.'{-<? m<?   **çè**     f    de  algum  menor, 'ou  de    seu    Tutor,   ou   Curador, 
fiw&o'  ■*/<//<«  *4&    o  Juiz  da  causa    dará  hum   Procurador   da   sua  au- 
'èUf%    '  S&uá><    *&**** ■   diencia ,     que   lhe    melhor    parecer,    por  Curador   á 
/.  X  <£*  Y$  *Ç   lide,  e  lhe  dará  juramento,  que  bem  e  verdadeira- 
^  '        Jnj*    'fr//'Js£™cv*tz  procure   a  causa ;    o   qual    Procurador   haverá 
informação    do   Tutor ,   ou   Curador  ,   que   o    menor 
0    ÍUp  -  tiver  t   ou  lhe  for  dado  ,  e  defenderá  o  menor  o  me- 

c^    *.*a>*iM-*"  7<*y*;   '   lhor  que  poder.    E   sendo  o  feito  tratado,   sem  lhe 
sáa  W&  \&*  •    *********  Mb  dado  Curador   á  lide   na  forma  sobredita,  serão 
'-<■ r    os    autos    e  sentenças,     per    os    ditos    autos    dadas, 
,    v   ;  ^ /<  ^sy/f-sú*  nenhumas.    E  não  vindo  o  Tutor,   ou  Curador   para 
£/&20'*^y*à>    dar   informação    ao   Procurador,     e  por   isso   se  der 
'"  -    ?  sentença  contra  o  menor  ,   pela  qual  se  requeira  exe- 

j?J_        '      — — — - ~  cução  ,    mandamos    que   a  execução   da  sentença  assi 

*/  á/fi'*"4**^  "m/^J^-   ^a^a  se  ^aça   nos  ^ens  ^°  ta^  Tutor,  ou   Curador, 

^ ,f^-*^/^'l/yL  c  nSo  nos  bens    do  menor.    E  não  tendo  o  Tutor, 

ou  Curador  bens  ,  em  que  se  a  execução  possa  fazer , 

^"^       se  faça  nos  bens  do  Juiz,   que  tal   Tutor,    ou  Cu- 

*  ^rador  deu.    E  não  tendo  o  Juiz,   ou   seus  herdeiros 

(se  já   for  fallecido )  bens  ,  em  que   se  a  execução 

.,.t,/<f??c'//'/<'l'<jl    possa  fazer,    então  se  faça  nos  bens  do  menor,    fi- 

,..    //r'^^  -       cando-lhe   resguardado    seu  direito   para  poder  pedir 


/#?éf&*+       restituição  in  iniegrttm  ,  que  per  Direito  lhe  hc  outor- 
'  gada ;   e  assi  para  poder  haver  emenda  e  satisfação  dg 


-:,-■—    /;  Xrz^prAZ^ZZ'.- 
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dano ,  que  recebeo  por  culpa  ,  ou  negligencia  de  seu 
Tutor,  ou  Curador ,  per  seus  bens  ,  ou  do  Juiz  ,  que 
o  deu,  ou  de  seus  herdeiros. 

TITULO     XLIÍ. 

Do  órfão  menor  de  vinte  cinco  amos ,    que  impetrou 
graça  d' El  Rei  para  ser  havido  por  maior*  ~ 

T'      .  s^>4^f  y^yjy^ 
Anto  que  o  órfão  varão  chegar  a   vinte  annos  %^-?&>  ^J<s      ' 
c  a  fêmea    a  dezoito ,    logo    podem    impetrar   nossa  <j  j?  s(/'  *7  ^/*^*> 


4^*  s*-*'  */ 


SÍ/-i*i,*^ 


Z^f^i.i- 


Carta  de  graça  ,  passada  pelos  Desembargadores  do 
Paço,  per  que  lhes  sejão  entregues  seus  bens,  eha^^*^^^^, 
jao  deiles  livre  e  cumprida  administração;  c  para  ""^ 
lhes  ser  passada  ,  trarão  certidão  per  instrumento  pu- 
blico dos  Juizes  do  lugar ,  onde  elles  menores  forem 
moradores ,  e  tiverem  seus  bens ,  em  que  venhão 
perguntadas  testemunhas  dignas    de  fé,    que  digão, 

que  sabem    que  tem  siso    e  discrição   para  poderem  .  -><^£-^r> 

reger  e  administrar  seus  bens.  E  sem  trazerem  ^^"  ~ 
o  tal  instrumento  ,  não  lhes  será  concedida  a  dita  ^^"5 
Carta. 

i  E  impetrando  algum  órfão  menor  a  dita  graça, 
dahi  em  diante  será  havido  por  maior  de  vinte  cinco 
annos ,  de  maneira  que  aindaque  seja  achado  ser  leso 
por  causa  de  sua  simpleza  em  algum  contracto  per 
elle  feito,  depois  da  dita  Carta  lhe  ser  concedida, 
não  será  restituído  ao  dano  ,  que  recebeo  em  o  con- 
tracto, por  ser  feito  ao  tempo  ,  que  já  he  havido  por 
maior  ;  porque  a  fdade,  que  lhe  faltava  para  cumpri- 
mento dos  vinte  cinco  annos ,  lhe  foi^  supprida  pela 
graça  ,  que  assi  impetrou,  ytâfrfP  £/.  S*%£  v  2i> 

2  É  aindaque  algum  órfão  de  Nós  impetre  a 
dita  graça  em  idade  de  vinte  annos,  ou  de  dezoito , 


* 
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coma  dito  he ,  se  elle  vender,  alhear,  obrigar,  ou 
empenhar  bens  de  raiz,  que  tiver,  ou  parte  de  lies, 
tal  venda ,  alheação  ,  obrigação  ,  011  apenhamento 
será  nenhum  e  de  nenhum  valai'  ,  assi  como  se  não 
houvesse  impetrado  a- dita  graça  ;  porque  a  graça  ,  per 
Nós  outorgada  ,  não  se  estende  a  alheação  ,  ou  obriga- 
ção, ou  apenhamento  assi  feito  dos  bens  de  raiz,  salvo 
se  for  feito  per  auctoridade  de  Justiça,  ou  na  graça  , 
per  Nós  outorgada,  expressamente  for  declarado  ,  que 
o  menor  possa  livremente  vender ,  ou  apinhar  os  bens 
de  raiz  ,  como  se  fosse  maior  de  vinte  cinco  annos ; 
porque  em  cada  hum  destes  casos  será  o  contracto 
valioso  ,  e  não  poderá  jamais  pedir  restituição  da 
venda  ,  ou  apenhamento,  que  delles  fizer  ,  depois  da 
graça  impetrada,  pelo  beneficio  da  restituição,  que 
per  Direito  he  outorgado  aos  menores  ,  quando  são 
lesos. 

3  E  havemos  por  bem,  que  se  o  que  impetrou 
graça  ,  per  que  foi  havido  por  maior,  ou  o  que  for  ca- 
sado, sendo  de  vinte  annos  (como  dissemos  no  Titulo 
(88) :  Dos  Juizes  dos  Órfãos)  ,  litigar  em  Juizo  sobre 
quaesquer  bens,  assi  moveis,  como  de  raiz,  não  se 
possa  no  dito  Juizo  restituir,  nem  contra  os  autos, 
nem  contra  a  sentença  ,  nem  annullar  os  autos ,  ou 
sentença,  pois  não  se  pôde  dizer,  que  litigou  ser» 
auctoridade  de  Justiça. 

4  Porém  a  mulher  casada  com  homem  ,  que  passar 
de  vinte  annos,  se  ella  for  menor  de  vinte  annos,  e  for 
lesa  assi  nos  contractos,  como  nos  Juízos  ,  pôde  pedir 
restituição,  e  ser-lhe-ha  concedida  ,  e  aproveitará  ao 
marido  ,  assi  como  se  elle  fosse  menor  de  vinte  annos : 
e  pelo  mesmo  modo  se  a  mulher  for  maior ,  e  o  marido* 
menor,  e  o  marido  fosse  restituído  ,  a  restituição  apro- 
veitará á  mulher. 

5     E  a  tal  graça  assi  impetrada  não  aproveitará 
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ao  impetrante,  a  que  foi  alguma  cousa  promettida, 
dada ,  ou  deixada  em  contracto  ,  ou  testamento ,  ou 
per  outra  qualquer  maneira  ,  para  a  haver  ,  quando 
fosse  de  cumprida  e  legitima  idade  ,  porque  não 
poderá  haver  a  cousa  ,  assi  promettida  ,  ou  deixada  , 
até  que  haja  verdadeiramente  a  legitima  e  cumprida 
idade  de  vinte  cinco  annos. 

TITULO    XLIIL 

Do  juramento   de  cahmnia. 

JL  Anto  que  em  qualquer  feito  a  lide  for  contestada, 
logo  o  Juiz ,  de  seu  officio  sem  outro  requerimento 
das  partes,  dará  juramento  de  calumnia  ,  assi  ao 
autor  ,  como  ao  reo  ,  o  qual  juramento  será  universal^"* 
para  todo  o  feito.  E  o  autor  jurará  ,  que  não  move  a 
demanda  com  tenção  maliciosa  ,  mas  por  entender 
que  tem  justa  razão  para  a  mover  e  proseguir  até 
fim.  E  o  reo  jurará  ,  que  justamente  entende  defen- 
der a  demanda  ,  e  não  allegará  ,  nem  provará  em 
ella  cousa  alguma  per  malícia,  ou  engano  ,  masque 
verdadeiramente  se  defenderá  sempre  até  fim  do 
feito  segundo  sua  consciência,  E  se  cada  huma  das 
partes  sem  justa  razão  recusar  o  dito  juramento,  sendo 
autor,  perderá  toda  a  aução,  que  tiver,  e  se  for  reo, 
será  havido  por  confessado  o  que  lhe  o  autor  deman- 
dar. E  postoque  confoime  a  Direito  hajão  de  haver 
a  dita  pena  ,.  queremos  que  seja  assi  julgado  per 
sentença. 

i  Ha  hi  outro  juramento  de  calumnia  ,  que  se 
chama  particular,  e  este  seda  em  toda  aparte  do 
feito  ,  a^si  antes  da  lide  contestada  ,  como  depois  em 
qualquer  auto,  que  alguma  das  partes  queira  fazer,  ou 
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razão,  que  allegue,  se  pela  outra  parte  o  Juiz  for 
requerido  para  lhe  dar  o  dito  juramento.  E  essa  parte, 
a  que  se  dá  ,  jurará,  quo  em  a  razão,  que  allega  ,  ou 
auto,  que  entende  fazer,  não  usará  de  alguma  calurrmia , 
arte,  ou  engano,  mas  que  o  fará  bem  e  verdadeira- 
mente ,  segundo  sua  consciência.  E  se  alguma  das 
partes ,  sendo  requerida  pelo  Juiz  para  fazer  o  dito 
juramento,  o  recusar  sem  justa  razão,  haverá  a  pena 
acima  dita. 

2  E  postoque  as  partes  principaes,  quando  são 
presentes  ,  devão  necessariamente  per  si  fazer  os  ditos 
juramentos  universal  e  particular  ,  se  todavia  os  Pro- 
curadores forem  requeridos  para  os  fazer  em  seu 
nome,  fal-os-hão  ,  jurando  que  elles  trabalharão  todo 
o  que  poderem  ,  como  as  partes,  a  que  ajudão,  alie- 
guem  somente  o  que  for  justo  c  razoado,  per  que  justa- 
mente possao  haver  vencimento  em  seus  feitos  ;  e 
quanto  em  elles  for ,  não  deixaráõ  per  seu  saber  e  dili- 
gencia cousa  alguma,  por  que  o  direito  de  suas  partes 
possa  perecer,  nem  allegaráõ  per  si,  nem  lhes  darão 
conselho,  que  alleguem ,  ou  provem  cousa,  ou  razão, 
per  que  a  demanda  seja  indevidamente  prolongada,  ou 
a  parte  contraria  danificada.  E  este  juramento  farão 
os  Procuradores  das  partes  em  seu  nome ,  como  Pro- 
curadores ,  além  do  juramento,  que  fazem  as  partes 
principaes. 

3  E  se  as  partes  principaes  não  forem  presentes, 
poderáÕ  os  seus  Procuradores  fazer  os  ditos  juramentos 
em  nome  delias,  referindo  a  ellas  as  palavras  do  dito 
juramento,  como  acima  fica  dito ,  c  para  isto  se  fazer , 
hc  necessário  que  tenhão  special  mandado  para  jurar 
de  calumnia.  E  se  a  parte  quizer  tirar  Carta  ,  para  que 
a  sua  parte  contraria  jure  de  calumnia  onde  quer 
que  ativer,   ser-lhe-ha  dada;  porém  em  quanto  cila 
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não  jurar,  ou  não  recusar  o  dito  juramento  sem  justa 
causa,  não  deixarão  de  correr  os  termos ,  e  o  feito  ir 
por  diante,  assi  como  se  já  tivesse  jurado. 

4  E  acontecendo,  que  a  parte  principal  seja  absente 
de  tão  longa  distancia ,  que  não  possa  ser  achado  para 
dar  a  seu  Procurador  poder ,  per  que  possa  fazer  o  dito 
juramento,  nem  menos  tirar  Carta  para  onde  a  parte 
contraria  stiver ,  será  dado  juramento  ao  Procurador, 
aindaque  para  isso  não  tenha  speciai  mandado,  e  dar- 
se-ha  na  forma  acima  declarada.  Porém  o  feito  não  se 
retardará  por  causa  do  dito  juramento. 

5  E  se  o  Tutor,  ou  Curador,  legitimo  ,  dativo  , 
ou  testamentario ,  mover,  ou  defender  alguma  de- 
manda em  nome  daquelle ,  cuja  Tutoria,  ou  Curadoria 
administra,  fará  elle  os  ditos  juramentos ,  jurando  em 
sua  alma  e  em  seu  próprio  nome.  E  se  aquelle,  cujo 
Tutor ,  ou  Curador  he ,  for  varão  maior  de  quatorze 
annos,  ou  fêmea  maior  de  doze ,  e  discreto  e  de  bom 
juizo ,  não  deixará  de  jurar  por  ser  menor  de  vinte 
cinco  annos  ,  sendo  para  isso  requerido.  E  esta  forma 
de  juramento  acima  dita  se  guardará  perante  os  Juizes 
ordinários,  ou  delegados, 

6  E  tanto  que  assi  os  ditos  juramentos  de  calumnia 
forem  dados,  se  assentará  nos  feitos  per  termo  ,  como 
as  partes,  ou  seus  Procuradores  os  receberão.  Eachan- 
do-se  que  fizerãô  nos  ftitos ,  ou  allegárao  alguma  cousa  , 
que  não  devião,  por  malícia,  serão  aceusados  e  puni« 
dos  por  perjuros. 


6  rx^->wy. 
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TITULO     XLIV. 

Em  que  casos  haverão  lugar  as  autorias ,   e  em  que 
casos  não* 


Er 


iM  todo  caso,  em  que  algucm  for  demandado 
por  cousa  movei  ,  ou  de  raiz,  que  tenha  ,  ou  possua 
em  seu  nome,  ou  de  outrem  4  assi  em  feito  cível, 
como  crime  civelmente  intentado,  para  cobrar  e  haver 
a  dita  cousa  ,  pôde  chamar  por  autor  qualquer  pessoa  , 
que  entender  provar,  de  que  a  houvesse.  E  em  feito 
crime  criminalmente  intentado  não  haverá  lugar  a 
autoria. 

1  Porém  ,  se  algum  demandasse  alguma  cousa  ,  di- 
zendo ,  que  lhe  fora  furtada ,  a  qual  fosse  achada  em 
poder  de  outro,  e  esse  demandado  por  ella  nomeasse 
por  autor  algum  certo,  que  lha  vendeo ,  deu  e  escaim- 
bou,  ou  de  quem  a  houve  per  outra  qualquer  via,  etc, 
será  recebido  á  autoria.  E  se  esse  nomeado  por  autor 
nomear  outro ,  será  recebido  a  isso ,  e  assi  dahi  em 
diante.  E  se  esse  derradeiro  vier  a  Juizo,  e  mosrrar  que 
houve  a  cousa  do  autor  e  demandador,  será  logo  o  reo 
principal ,  que  primeiro  foi  demandado  ,  absoluto  da 
demanda  ,  e  condenado  o  autor  nas  custas  em  dobro, 
ou  tresdobro  ,  segundo  a  malícia,  em  que  for  achado. 
E  mais  pagará  a  verdadeira  estimação  da  cousa  em 
dobro  ao  reo,  que  asai  foi  absoluto,  polo  demandar 
maliciosamente. 

2  E  se  o  que  derradeiramente  for  nomeado  por 
autor,  não  vier  a  Juizo,  ou  vindo,  não  quizer  ser 
autor  á  demanda  ,  em  tal  caso  ficará  com  todo  o  en- 
carrego do  furto  aquelle  ,  que  derradeiramente  veio 
á  autoria  ,  e  se  deu  por  autor  á  demanda  ,  ficando- 
ihc  resguardado   seu    direito  contra  aquelle  ,    que  o 

nomeou 
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nomeou  por  autor,  e  o  não  quiz  ser  para  provar 
contra  elle,  como  lhe  deu,  vendeo  ,  ou  escaimbou 
a  dita  cousa, 

3  E  em  todo  o  caso  dos  sobreditos  ,  onde  o 
autor  principal  provar  a  cousa  demandada  ser  sua,  e 
que  lhe  foi  furtada  ,  ser-lhe-ha  entregue  ,  depois  que 
a  verdade  for  sabida  no  Juizo,  que  se  tratar  com 
esses  t  que  assi  nomeados  forem  por  autores  ,  se  qui- 
zerem  vir  defender  a  dita  demanda  e  autoria  ,  sem 
por  a  dita  cousa  pagar  ao  reo  principal  demandado 
o  preço,  ou  outra  cousa,  que  por  eila  deu  áquelle, 
de  que  a  houve  ,  ficando  porém  ao  reo  resguardado 
seu  direito  .contra  aquelle  ,  de  quem  houve  a  dita 
cousa, 

TITULO    XLV, 

Do  que  he  demandada  por  alguma  cousa ,  e  nomea  oulro 
por  autor  ,  que  o  venha  defender. 

UE  o  possuidor  da  cousa  movei ,  ou  de  raiz  he 
por  cila  demandado  ,  e  allega  autor ,  e  o  feito  he 
tal ,  em  que  o  pôde  allegar  ,  o  Juiz  lhe  assinará 
tempo  conveniente ,  segundo  a  distancia  do  lugar , 
onde  aquelle,  que  he  nomeado  por  autor,  a  esse  tempo 
stiver,  e  no  dito  termo  se  sobrestará  no  feito, 
salvo  se  o  nomeado  por  autor  stiver  na  índia  ,  ou 
Ilha  de  São  Thomé  ,  Cabo- Verde  ,  ou  em  outros 
lugares  de  nossos  Senhorios  fora  destes  Reinos  ,  ou 
em  outros  Reinos ;  porque  sem  embargo  de  tal  auto- 
ria o  feito  irá  por  diante,  e  se  determinará  final- 
mente ,  e  ao  chamado  por  autor  ficará  seu  direito 
resguardado  ,  se  depois  que  vier,  quizer  aílegar  alguma 
cousa  de  novo ,  e  a  sentença  dada  em  sua  absencia  lhe 
não  prejudicará  em  seu  direito  cousa  alguma. 
Tom*  II*  39 
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1  E  se  ao  termo ,  que  he  dado  ao  reo  ,  elle  não 
trouxer  aquelle  ,  que  nomear  por  autor,  ou  trazen- 
do-o  ,  elle  o  não  que:  a  defender  ,  virá  o  reo  apa- 
relhado para  responder  logo  á  demanda  ,  que  lhe 
he  feita  ,  negando  ,  ou  confessando  ,  e  não  lhe  será 
dado  outro  termo.  E  trazendo  elle  o  que  nomeou  por 
autor,  e  elle  o  queira  defender,  então  se  dará  a  esse 
nomeado  por  autor  termo  para  vir  responder,  ne- 
gando, ou  confessando  direitamente  a  demanda,  E 
se  esse ,  que  nomeado  for  por  autor ,  quizer  chamar 
outro  autor  ,  assine-lhe  termo  o  Juiz,  a  que  o  tra- 
ga ,  e  assi  aos  outros,  que  vierem  por  autores,  se 
muitos  forem.  E  nos  termos,  que  lhe  assi  forem  assi- 
nados ,  não  receba  o  Juiz  appellação,  nem  aggravo, 
c  se  lha  receber,  não  valha.  E  se  algum  nomear 
autor ,  será  obrigado  jurar,  que  o  não  nomea  mali- 
ciosamente, nem  para  perlongar  o  feito  ,  e  não  que- 
rendo jurar  ,  não  lhe  seja  recebida  a  autoria. 

2  Outrosi ,  se  algum  he  demandado  por  cousa  , 
que  possua  ,  e  elle  quer  chamar  por  autor  o  que  lhe 
a  cousa  vendeo ,  ou  escaimbou ,  ou  outro  qualquer, 
de  quem  a  houve  ,  nomeal-o-ha  ,  e  chamal-o-ha  antes 
das  inquirições  abertas  e  publicadas  ;  e  não  o  cha- 
mando até  esse  tempo,  não  será  o  dito  autor  nomea» 
do  obrigado  a  lhe  pagar  o  dano ,  que  receber,  por  a 
cousa  lhe  ser  tirada  per  sentença  ,  postoque  o  dito 
autor  nomeado  fosse  sabedor ,  que  o  reo  era  deman- 
dado em  Juizo  por  ella. 

3  E  chamando.o  assi ,  e  não  vindo  o  dito  au- 
tor, ou  não  o  mandando  defender,  seguirá  o  reo  a 
demanda  fiel  e  verdadeiramente.  E  sendo  vencido 
no  Juizo  principal ,  e  da  appellaçao  (  a  qual  será 
obrigado  seguir  até  o  fim ) ,  será  obrigado  o  autor 
chamado  a  lhe  compor  a  cousa  vencida  com  seu  inte- 
resse ,  ou  pagar  o  preço ,  que  por  ella  recebeo ,  qual 
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O  reo  vencido  mais  quizer.  E  assi  será  obrigado  a 
compor-lhe  o  dobro,  quando  assi  o  prometteo  em  al- 
gum contracto  ,  conforme  ao  que  no  contracto  se 
concertarão.  E  assi  lhe  será  obrigado  no  caso,  onde 
o  nomeado  por  autor  vier  defender  o  reo  ,  e  for  ven- 
cido no  feito,  em  que  he  chamado  por  autor.  Porém 
o  reo,  assi  demandado,  não  será  obrigado  a  aggravar  4 
nem  seguir  aggravo  ,  quando  tal  sentença  for  dada 
per  Juiz  ,  de  que  não  haja  appellação.  Porém  ,  se  o 
reo  demandado  nomear  autor,  eo  fizer  citar  que  o 
venha  defender,  e  esse  autor  per  elle  nomeado  e 
citado  não  vier  ,  e  esse  reo  principal  proseguir  a  de- 
manda sem  malicia,  nem  engano,  assi  na  causa  prin- 
cipal ,  como  da  appellação  ,  e  for  contra  elle  dada 
sentença  injustamente ,  e  contra  Direito  ,  ou  por 
ignorância  do  Juiz,  ou  por  malicia ,  por  querer  fazer 
dano  ao  reo  ,  ou  por  querer  favorecer  ao  autor  prin- 
cipal ,  em  taes  casos  será  aquelle  ,  que  for  nomeado 
por  autor, obrigado  compor  ao  dito  reo  a  perda  e  dano, 
que  recebeo  por  causa  da  injusta  sentença  contra  elle 
dada ,  c  ficará  ao  dito  chamado  por  autor  seu  direito 
resguardado  contra  os  Juizes ,  que  a  sentença  injusta 
derão,  se  contra  elles  tiver  direito. 

4  E  em  todo  caso  ,  onde  o  comprador ,  ou 
qualquer  outro  possuidor  de  alguma  cousa  ,  que  houve 
per  qualquer  titulo  ,  foi  delia  esbulhado,  ou  roubado, 
ou  lhe  foi  furtada  a  dirá  cousa  ,  ou  pereceo  por  algum 
caso  fortuito  ,  não  será  obrigado  aquelle  ,  de  que  esse 
possuidor  houve  adita  cousa,  a  lha  compor;  porque 
tal  roubo,  esbulho,  furto,  ou  caso  fortuito,  que 
aconteceo  ao  dito  possuidor  ,  não  deve  com  razão 
empecer  aquelle ,  de  quem  elle  a  comprou ,  ou  per 
qualquer  titulo  a  houve. 

5     E  qualquer  que  vender  cousa  alhea  ,  será  obri- 
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gado  a  compor  ao  comprador  a  dita  cousa  com  seu 
interesse,  como  dito  he,  salvo  se  o  comprador  era 
sabedor  ,que  a  dita  cousa  era  alhea,  porque  em  tal  caso 
não  será  obrigado  o  vendedor  a  lha  compor  ,  nem  a 
lhe  tornar  o  preço.  Porém  o  tal  preço  se  perderá  para 
os  Captivos  ,  sendo  o  vencedor  isso  mesmo  sabedor  ao 
tempo  da  venda ,    que  a  cousa  era  alhea. 

6  E  se  o  nomeado  por  autor  para  defender  o  reo 
principal  vem  a  Juizo,  e  diz  que  o  quer  defender,  c 
que  o  reo  principal  se  vá  em  paz,  e  fique  todo  o  feito 
a  elle,  eo  autor  não  quer  consentir  nisso ,  por  dizer 
que  não  quer  litigar,  senão  com  o  reo  principal,  que 
he  possuidor  da. cousa  demandada,  se  este  segundo  reo 
nomeado  por  autor  disser ,  que  elle  quer  defender  o 
reo  principal  com  tenção  de  innovar ,  e  tolher  a  pri- 
meira aução  do  autor,  que  toda  seja  transmudada  em 
elle  ,  não  no  poderá  elle  fazer  contra  vontade  do  dito 
autor  principal. 

7  E  se  esse  nomeado  por  autor  quer  defender  o 
reo  principal  ,  assi  como  Procurador  em  cousa  sua 
própria  ,  a  que  pertence  todo  o  proveito  e  dano  da 
demanda  ,  por  ser  obrigado  a  compor  o  vencimento 
delia  ,  em  tal  caso  ,  se  elle  se  obrigar ,  e  der  penho- 
res,  ou  fiadores  em  Juizo,  que  sendo  a  sentença  dada 
contra  elle  ,  fará  de  maneira,  que  livremente  será  exe- 
cutada na  cousa  demandada  ,  ou  pagará  logo  todo  o 
interesse  ao  autor  principal,  poderá  elle  defendel-o, 
aindaque  seja  contra  vontade  do  autor,  e  proseguir  a 
demanda  até  o  fim. 

8  Porém  ,  se  o  autor  disser  no  começo  do  feito, 
e  razoadamente  mostrar,  que  o  reo  principal  he  ho- 
mem mais  fiel  e  mais  verdadeiro  que  o  reo  nomeado 
por  autor,  e  por  tanto  lhe  vem  melhor  ter  a  demanda 
com  elle,    não  será  obrigado  litigar  com  o  segundo 
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rco ,  mas  convém  ao  reo  principal  defender  c  prose- 
guir  a  demanda  per  si. 

9.  E  em  todo  caso ,  onde  o  segundo  rco  pôde 
contra  vontade  do  autor  litigar ,  e  proseguir  a  de- 
manda com  cile ,  se  pertencer  a  bem  de  feito  faze- 
rem-se  algumas  perguntas  ao  reo  principal ,  poderá 
o  Julgador  do  feito  fazel-o  vir  perante  si ,  para  lhe  ha- 
ver de  responder  a  ellas ,  assi  como  se  principalmente 
elle  litigasse  com  o  dito  autor. 

10  E  o  que  for  demandado  por  alguma  cousa 
movei,  ou  de. raiz,  que  elle  possuisse  e  tivesse  em 
nome  de  outro,  assi  como  seu  Lavrador,  Colono, 
Inquilino,  Rendeiro,  Feitor,  Procurador,  cu  per 
outro  modo  semelhante  ,  elle  pôde  e  deve  nomear 
por  autor  á  tal  demanda  o  senhor  da  cousa  ,  em  cujo 
nome  a  possue  ,  e.  a  quem  principalmente  essa  de- 
manda pertence-.  E  tanto  que  o  nomear  ,  se  o  autor 
quizer  seguir  a  demanda  ,  fará  citar  ao  dito  senhor, 
que  venha  defender  a  demanda  a  termo  certo,  que 
lhe  para  isso  será  assinado  ,  e  não  vindo  ao  dito  termo 
per  si  ,  nem  per  seu  Procurador,  se  procederá  á  sua 
revelia.  E  sendo  caso  que  aquelle,  que  possue  a  cousa, 
nomear  por  senhor  delia  alguma  pessoa,  em  cujo  no- 
me a  não  possua,  pagará  as  custas  todas,  que  se  por 
isso  causarem  ,  em  dobro ,  e  além  disso  será  punido 
pelo  Juiz  da  causa  corporalmente,  segundo  a  quali- 
dade da  malícia ,  em  que  for  comprehendido.  E  vindo 
o. senhor  a  defender  a  demanda  ao  termo  ,  que  lhe 
foi  assinado,  será  ouvido  com  seu  direito  perante  o 
Juiz  de  seu  foro,  pois  he  demandado  por  a  cousa,  que 
diz  ser  sua  ,  e  de  que  stá  de  posse,  per  aquelle,  que 
primeiramente  foi  citado  por  ella.  Porém,  se  a  cousa 
stiver  em  hum  lugar,  e  o  reo ,  que  he  chamado  por 
senhor  ,   morar  em    outxo    lugar ,    haverá    o   autor 
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faculdade  para  demandar  o  reo  onde  a  cousa  stiver, 
ou  onde  o  reo  morar,  qual  mais  aprouver  ao  dito 
autor.  E  quando  o  quizcr  citar  no  lugar  ,  onde  a  cousa 
stiver,  o  poderá  fazer,  sendo  o  reo  por  ella  deman- 
dado ,  antes  que  passe  o  anno  e  dia  ,  contado  do  dia  , 
que  a  começou  a  possuir,  segundo  mais  largamente 
dissemos  neste  Livro,  no  Titulo  (ir):  Dos  que  podem 
ser  citados  perante  os  Juizes  ordinários* 

11  E  se  aquelle,  que  he  nomeado  por  autor  per 
o  reo,  que  he  demandado  por  cousa  ,  que  delle  houve 
per  titulo  de  compra ,  ou  escaimbo ,  ou  per  outro  qual- 
quer semelhante  título,  e  elle  vem  ,  e  o  quer  defender, 
defendel-o-ha  naquelle  Juizo,  em  que  he  chamado  por 
autor,  o  qual  não  pôde  declinar  ,  postoque  não  seja  do 
foro  desse  Juiz  per  Direito,  ou  per  privilegio  special, 
salvo  se  esse,  que  he  nomeado  por  autor,  disser  ,  que  a 
cousa  ,  sobre  que  he  a  contenda ,  houve  de  Nós  per 
mercê ,  que  lhe  delia  fizemos ,  e  que  nos  pertencia 
per  Direito  ;  porque  em  tal  caso  será  remettido  o  feito 
ao  Juizo  dos  nossos  feitos ,  para  ahi  se  ver  per  Di- 
reito ,  se  a  dita  cousa  nos  pertence. 


/*/ 
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TITULO    XLVI. 

Do  que  prometleo  appre sentar  em  Juizo  a  tempo  certo  algum 
demandado  sob  certa  pena>  quando  se  executará  ntlk. 
a  dita  pena* 

UE  alguma  pessoa  prometter  em  Juizo  appresentar 
ahi  outra  a  certo  tempo  sob  certa  pena  ,  postoque  se 
acabe  o  tempo  ,  em  que  se  assi  obrigou  de  o  appre- 
sentar ,  terá  além  do  dito  tempo  hum  mez  para  o 
poder  appresentar ,  sem  incorrer  na  pena.  E  passado  o 
mez  além  do  tempo,  em  que  se  assi  obrigou  ,  e  não 
o  tendo  appresentado ,  incorrerá  nella ,  e  se  fará  por 
ella  execução  segundo  sua  obrigação.  E  isto,  que  dito 
he  no  fiador  ,  haverá  lugar  em  todos  os  seus  herdeiros, 

TITULO    XLVII.  Jpf* 

Qu$.  ê  marido  não  possa  litigar  em  Juizo  sobre  bens  < 
de  raiz  sem  mtorga  de  sua  mulher. Jf)  &  / 

N.  t  3  / 1  -r*.  i  ht  £    '-  '?  <m  ?/£*  ,  /  .1  j 

Enhum  homem  casado  poderá  sem  procuração  ,^^  *%*)*  rà>#4.  S^f 
ou  outorga  de  sua  mulher  ,  nem  a  mulher  sem  pro-^,.^.  *7*£-£>  '*^J?#J$ 
curação  de  seu  marido7-? 'litigar  em  Juizo  sobre  bens^^^j^^,^^^  a^i&Z 
de  raiz  seus  próprios r  ou  de  foro  feito  para  sempre,  ^^^^í^^^^f 

ou  em   certas  pessoas ,    ou  arrendamento   feito   Para<Jt^^ey_^(?N^>    d? /***+** 
sempre,  ou  a  rempo  certo,   sendo   o   arrendamento 
de  dez  annos  ,    ou  dahi  para  cima,  porque  em  taes ' 


arrendamentos  de  dez  jtnnos/  o  senhorio  proveitoso  J^?/?  */fe7  yté '3  -g-v~ 
da  cousa  arrendãcla^pãssa^aquelle,  a  que  o  arrenda-  ~  v£-  ^^^^^v^^<sr 
mento  he  feito*  E  isso  mesmo  não  poderá  ^x%^l^^/vj^-^  ^Z3% 
em  Juizo  sobre  o  direito  de  algumas  rendas,  pen-  y^^J^t^^u^câ^^^^ 
soes,  tenças,  foros,  ou  tributos,  que  lhe  sejão  de-  •r^^^^^u/'  v^^  ^ 
vidos  perpetuamente,  ou  em  pessoas,    ou  a  ^^po^^<J^?^^/^í^^'^ 


^//^  AS   ^'<-?'  Jfcé^  jy*MA 


- 
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certo  ,  que  seja  de  dez  annos ,  ou  mais ,  como  dito 
he  ;  porque  taes  foros  ,  rendas ,  pensões  ,  ou  tributos 
seguem  a  natureza  e  qualidade  dos  bens  de  raiz  ,  e 
por  taes  são  havidos  e  julgados  ,  ou  sobre  Direitos 
Reaes,  Padroados  e  Jurisdições  ,  ou  sobre  quaesquer 
bens,  em  que  cada  hum  dellcs  marido  ,  ou  mulher 
tenhão  o  uso  e  frueto  somente-,  postoque  as  de- 
mandas sejão  sobre  forças  dos  ditos  bens,  ou  di- 
reitos ,  quer  sejão  casados  per  carta  de  metade , 
quer  per  dote  e  arras.  E-  fazendo  alguma  das  ditas 
pessoas  o  contrario  ,  todo  o  que  se  processar ,  seja 
havido  por  nenhum  ,  no  modo  que  diremos  no  Ti- 
tulo (63)  :  Que  os  Julgadores  julguem  per  a  verdade 
sabida. 

1  E  para  o  Julgador  em  isto  não  poder  errar, 
mandamos,  que  tanto  que  se  perante  ellc  alguma 
demanda  mover  sobre  bens  de  raiz,  ou  de  foro,  ren- 
das, tributos,  ou  cousas  acima  ditas  ,  faça  per  jura- 
mento dos  Evangelhos  pergunta  a  todas  as  partes  , 
se  são  casados  ;  e  dizendo  que  si  ,  mande  ao  autor  , 
ou  ao  opipoente  ,  ou  assistente,  que  traga  procuração 
de  sua  mulher  bastante  para  fazer  tal  demanda  , 
asslnando-lhe  termo  conveniente  para  isso.  E  assi  lhe 
mande  que  faça  citar  a  mulher  doreo,  se  o  marido 
não  tiver  procuração  para  isso  bastante.  E  assi  mande 
ao  reo,  que  cite  a  mulher  daquellc ,  que  chamar  por 
autor* 

2  E  não  trazendo  o  autor  ,  ou  oppoente ,  ou 
assistente  procuração  de  sua  mulher,  não  o  receba 
á  tal  demanda  ,  e  absolva  o  reo  da  instancia  do  Juizo. 
E  assi  o  absolverá,  se  o  autor  não  fizer*  citar  a 
mulher  do  reo  no  caso,  em  que  o  reo  não  tenha* 
sua  procuração  sufíiciente.  E  serão  os  Julgadores  avi- 
sados ,  que  facão  assentar  nos  processos  as  taes  pro- 
curações ,  e  as  perguntas,,  que  fizerem  ás  ditas  partes, 

4.  e  as 
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c  as  respostas ,  que  a  ellas  derem.  E  se  não  fizerem 
as  ditas  perguntas ,  ou  procederem  nos  feitos  sem 
procurações  sufficientes  das  mulheres,  e  por  causa 
disso  taes  processos  se  annullarem  ,  per  seus  bens  serão 
obrigados  pagar. ás  partes  todas  as  custas,  perdas  e 
danos  ,  que  por  isso  receberem.  E  se  as  ditas  partes , 
ou  cada  huma  delias  per  juramento  disserem,  que  não 
são  casados,  e  depois  for  achado  que  o  erão,  os  pro- 
cessos até  esse  tempo  feitos  sejão  annullados ,  como 
diremos  no  Titulo  (63):  Que  os  Julgadores  julguem  pela 
verdade  sabida:  eaquelles,  que  jurarão  falso,  hajão  • 
pena  de  perjuros,  e  mais  paguem  as  custas  do  tal 
processo,  e  as  pessoaes  áquelle ,  que  não  for  compre- 
hendido  no  dito  juramento.  E  sendo  ambas  as  partes 
110  juramento  comprehendidas ,  pagaráõ  as  custas  do 
processo  aos  Officiaes ,  que  as  houverem  de  haver,  e 
tiverem  merecido  ,   e  as  pessoaes  para  os  Captivos. 

3  E  se  no  começo  do  feito  as  partes  ambas  ,  ou 
cada  huma  delias  não  forem  casados,  e  depois  do 
feito  começado  casarem,  tanto  que  o  Juiz  o  souber, 
assine-lhes  tempo  ,  que  tragão  procurações  de  suas 
mulheres  ,  e  com  ellas  vão  per  o  feito  em  diante  ; 
e  o  Julgador,  que  isto  assi  não  fizer,  haja  a  pena 
acima  dita.  E  se  o  Julgador  não  souber,  nem  tiver 
razão  de  saber ,  que  as  partes,  ou  cada  huma  delias, 
depois  da  demanda  começada  ,  casarão ,  não  haverá 
pena  alguma ,  e  o  processo  feito  per  elle  valerá  ,  assi 
como  se  as  partes  trouxessem  as  procurações  de  suas 
mulheres. 

4  E  no  caso ,  em  que  o  marido  e  a  mulher  ambos 
forem  citados ,  se  algum  delles  não  apparecer  per  si , 
nem  per  outrem  ,  qual  delles  apparecer,  poderá  ir  per 
o  feito  em  diante ,  e  valerá  o  processo  e  sentença  , 
que  em  elle  for  dada  ,   assi  como  se  ambos   fossem 

'Tom.  11.  40 


138  Terceiro  livro  das  ordenações  Titt.  47  e  48, 

presentes ,  sendo  o  marido ,  ou  mulher  ,  que  não 
apparecer  ao  tempo  da  citação,  apregoado  huma  só 
vez,  e  mais  não ,  em  todo  o  processo  :  porque  por 
aquella  só  vez  ,  que  for  apregoado,  será  havido  por 
citado  para  todos  os  termos  e  autos  judiciaes. 

5  E  querendo  o  marido  demandar  em  Juizo  bens 
de  raiz  próprios,  ou  de  foro,  tributos,  rendas,  ou 
pensões,  e  as  mais  cousas  acima  ditas,  e  sua  mulher 
lhe  não  quizer  dar  para  isso  consentimento ,  nem  fa- 
zer Procurador  para  a  tal  demanda ,  elle  a  poderá 
•  per  si  só   fazer  ,    havendo   primeiro   auctoridade   dos 

Juizes,  donde  forem  moradores ;  aos  quaes  Nós  man- 
damos que  lha  dem  ,  sendo  certos  que  a  dita  sua 
mulher  lhe  não  quer  dar  o  dito  consentimento ,  e 
que  elle  he  tal  ,  que  poderá  e  saberá  fazer  a  de- 
manda bem  e  verdadeiramente  sem  malícia  ,  e  por 
seu  proveito  e  de  sua  mulher.  E  esta  maneira  se 
terá ,  quando  o  marido  não  quizer  demandar  ,  e  a 
mulher  o  quizer  fazer ,  havendo  primeiro  a  dita  au- 
ctoridade ,  a  qual  lhe  será  outorgada  com  as  qua- 
lidades acima  ditas.  S+4  **•  ,.s-./;./ 

.      TITULO    XLVIII.^^-r^ 

Que  em  feito  de  força  nova  se  preceda  summariamente 
sem  ordem  de  Juizo* 

//        /       //y/?^.  T"^ 

t'*™' ■  '  X  Odos  os  Julgadores,   que  conhecerem  de  forças 

novas,  quando  as  taes  demandas  se  começarem  antes 
de  anno  e  dia'/'  do  dia  ,  que  a  força  se  disser  ser  feita , 
procedão  em  os  feitos  delias  sem  ordem  ,  nem  figura 
de  Juizo,  e  sem  delonga  ,  nem  strepito  os  desembar- 
guem ,  não  constrangendo  o  autor  a  dar  libello  em 
scripto  com  a  solennidadc ,  que  se  dá  nos  feitos,  em 


Que  em  feito  de  força  nova  se  proceda,  etc.     139 

que  se  guarda  a  ordem  do  Juizo  ;  e  somente  mandem 
ao  autor  ,  que  dê  sua  petição  per  scripto  ,  ou  a  diga 
per  palavra  perante  o  Julgador, 'e  screva  o  Scrivão,  ou 
Tabellião  no  processo,  e  o  reo  a  conteste,  negando,  ou 
confessando.  E  nos  ditos  feitos  poderáÕ  os  Julgadores 
proceder  em  todos  os  dias  ,  postoque  sejão  feriados 
para  colhi  mento  do  pão  e  vinho.  \  _^  s     . 

1  E  sendo  algum  citado  por  força  nova  ,  que  se  ^^^jf*^^/  .sá*£~- 
diga  ter  feita  ,    antes   que  passe  o  anno  e  dia  ,  depois**^*?*  ^  ^       ^ 
que  foi  feita  ,   será  dado  termo  ao  reo  para  responder ,  **** **" /?*  *f*L^ 

se  no  libello,  ou  petição  ,  ou  aução  intentada  per  pa-^^    £™*"*    %Z/*^0 

Javra  ,  que  o  autor  dá  sobre  a  força  ,  accrescentar  outra •£**-"-  ~    *& **tAÇr  .<&* 

cousa  além   da  força  ,  ou   se  o  reo  pedir   o  dito  x.zxvc\oytf  £  s^  y  ^  ^~ 

para   recusar  o  Juiz.    E  em  estes  dous  casos  somente 

lhes  deve  ser  dado  termo,    com  tanto  que  no  caso  da 

recusação  logo  a   intente   per  palavra    na  audiência, 

declarando  a  causa  ,  por  que  entende  recusar  o  Juiz.  E 

não  a  declarando  logo  ,  não  lhe  seja  mais  dado  termo  ,  ^  S#Xj? 

para  ella  ,     e   o  Juiz    proceda    no    feito    como   fer^<^v^ 

direito. 

2  Outrosi  abbreviaráS  quanto  poderem  as  dila- 
ções ,  que  em  as  outras  causas  costumao  ser  dadas  , 
dando  somente  huma  dilação  peremptória  a  cada  hu- 
ma  das  partes,  e  lhes  farão  as  perguntas,  que  forem 
necessárias ,  em  qualquer  parte  do  Juizo  ;  e  poderão 
sentenciar  os  ditos  feitos  stando  assentados  ,  ou  em 
pé  ,  e  a  sentença  ,  que  em  elles  derem  ,  seja  valiosa  , 
e  sem  embargo  de  nos  ditos  feitos  não  ser  feita  con- 
clusão. 

3  E  postoque  segundo  Direito  em  estes  feitos  de 
forças  novas  não  se  haja  de  receber  appellação ,  porque 
isto  poderia  ser  em  prejuízo  dos  esbulhados  ,  e  os  Jui- 
zes ordinários  das  terras  commummente  não  são  Le- 
trados,  para  segundo  Direito  saberem  julgar  os  taes 
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feitos,  havemos  por  bem  que  as  partes  em  elles  possão 
appellar  nos  casos ,  em  que  segundo  nossas  Ordenações 
se  pode  appellar. 

4  E  bem  assi ,  se  por  ignorância,  ou  negligencia 
do  Julgador  não  for  feita  contestação  nos  feitos  das  taes 
forças,  sem  embargo  disso  o  processo  será  valioso,  se 
a  verdade  he  sabida  em  modo ,  que  o  Juiz  possa  dar 
sentença  final. 

5  E  isco,  que  dito  he  ,  que  se  proceda  sem  ordem 
de  Juízo  em  estes  feitos  de  forças  novas,  entendemos 
somente  ,  quando  a  demanda  for  sobre  a  força  ;  porque 
se  for  sobre  a  pena,  que  os  forçadores  devem  de  haver , 
guardar-se-ha  a  ordem  do  Juizo  em  tal  caso.  Z  +/xi*j> 

^vi%^v*ffT  I  T  U  L  O    XLIX.*-    ^  .w<: 

Das  excepções  dilatórias. 

jljLS  excepções  dilatórias  são  em  três  maneiras:  huma 
se  põe  contra  a  pessoa  do  autor ,  quando  contra  elle 
se  allega  ,  que  não  he  pessoa  legitima  para  star  em 
Juizo :  Ou  contra  o  Procurador  ,  que  não  tem  suffi- 
ciente  procuração,  ou  he  inhabil  para  poder  ser  Pro- 
curador ;  ou  contra  a  pessoa  do  Juiz ,  quando  he  recu- 
sado por  suspeito.  A  segunda  se  põe  á  jurisdição  do 
Juiz,  quando  o  reo  declina  seu  foro  per  Direito,  ou 
privilegio  special ,  que  lhe  per  Nós  seja  outorgado.  A 
terceira  se  põe  ao  processo  e  bem  do  feito,  quando  o 
reo  allega  spaço  á  demanda  ,  o  qual  lhe  he  outorgado 
per  Direito ,  ou  per  graça  special  nossa  ;  ou  allega 
spaço  á  divida  ,  por  que  he  demandado,  dizendo  que 
não  he  obrigado  senão  a  certo  dia  ,  o  qual  ainda  não 
he  chegado  ;  ou  sob  certa  condição  ,  que  ainda  não  he 
comprida  ,  e  outras  semelhantes. 
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1  A  excepção  de  suspeição  se  ha  de  allegar  pri- 
meiro que  todas ;  porque  se  o  reo  a  deixasse  de  allegar  , 
c  ai  legasse  outra  excepção  dilatória  do  foro,  ou  qual- 
quer outra  ,  não  poderá  em  esse  processo  recusar  o 
Juiz  por  suspeito  ,  como  se  disse  no  Titulo  (21):  Das 
suspeições  postas  aos  Julgadores» 

2  E  todas  as  excepções  dilatórias  se  hão  de  pôr 
e  allegar  juntamente,  antes  de  o  reo  vir  com  contra- 
riedade, e  responder  ao  libello  ,    allegando  primeiro        ^        ^     ,  y  ^ 

a  declinatoria  do  foro,  se  ativer;  porque  se  allegar  ^J/***7  *****  .S  ^ ^^J 
primeiro  a  excepção,  que  toca  ao  processa,  ou  qual- ^á*^"^    S&*   y^     ~ 
quer  outra  ,    não    poderá  jamais    declinar  o  foro  do^^^è     *^*t   «**f*"V 

Juiz  ,  se  clle  for  capaz    de  prorogação  ;    porque  pa- *^2^1^-— — ~~~~ — 1 

rece    haver  prorogado    sua  jurisdição,  allegando  pe- ^/y^v ^^f^ ~  .^^ ^ 
rante  elle  a  excepção  dilatória  ,  que  toca   ao  processo  ^^5V  ^^  '  /*^-  ^^^ 
e  bem  do  feito  ;  o  que  se  não  entenderá  na  excepção  /y^.  ^    ^  ^>^ 
de  excommunhão,  porque  esta   se  pôde   pôr  a  todo^^^r^  & -y^>  -^'  /^Zj? 
tempo.  .  ^wf*^->^<^> 

3  E  postoque  a  excepção  dilatória  se  haja  de 
allegar  antes  da  lide  contestada  ,  se  aquelle ,  a  que 
pertencer  allegal-a ,  não  for  delia  sabedor,  ou  a  tal 
excepção  lhe  sobrevier  depois  novamente,  em  estes 
casos  bem  poderá  ser  posta  e  allegada  depois  da  lide 
contestada. 

4  E  sendo  posta  a  excepção  de  excommunhão , 
dar.se- ha  termo  peremptório  de  oito  dias  para  se  pro- 
var ;  e  não  se  provando  neste  termo,  o  Juiz  condenará 
a  parte,  que  a  aílegou ,  nas  custas  sobre  isso  feitas, 
e  procederá  pelo  feito  em  diante,  assi  como"se  posta 
não  fora.  E  se  o  Juiz  for  sabedor  ,  que  o  autor  he 
publico  excornmungado ,  não  o  ouvirá ,  aindaque 
pela  outra  parte  lhe  não  seja  requerido.  E  esta  excepção 
de  excommunhão  não  poderá  ser  allegada  em  hum 
Juizo  mais  de  duas  vezes ,  salvo  no  caso,  onde  ella 


-j/l 
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novamente  sobreviesse,    ou   o  rco  fizesse  logo  certo 
delia  sem  outra  alguma  dilação. 

5  E  sendo  essa  excepção  posta  e  allegada  con- 
tra o  Juiz ,  o  Superior  conhecerá  delia  ,  e  a  deter» 
minará  finalmente  segundo  per  Direito  achar ,  da  qual 
determinação  não  haverá  appellação ,  nem  aggravo. 
E  se  no  lugar,  onde  a  causa  se  tratar,  não  houver 
Superior  desse  Juiz  a  esse  tempo,  louvar-se-hão  as 
partes  em  Juiz  ,  ou  Juizes ,  que  hajão  de  conhecer 
da  dita  excepção,  e  a  determinem  como  for  Direito  , 
da  qual  determinação  não  haverá  appellação,  nem 
aggravo. 

6  E  sendo  duvida ,  se  cada  huma  das  taes  excom- 
munhões  he  valiosa,  ou  não,  remetter-se-ha  o  conhe- 
cimento da  tal  excepção  ao  Juiz  Ecclesiastico. 

TITULO    L. 

Das  excepções  peremptórias. 

%  fc><  W&Z,  JCjXcepçãE^peremptoria  se  chama  aquella,   que  põe 

*   .         fim   a  todo  negocio  principal,    assi   como  sentença, 

transaução ,  juramento  ,  prescripção  ,   paga  ,  quitação 

^i^A^f^T^^  todas   aquellas ,    que    nascem   das  convenças  feitas 


: ' S?*U<>cáK  sobre  alSum  crime»    ou  injuria  ,   ou  outra  qualquer 

aução  famosa.   E  bem  assi  quaesquer  outras  ,  que  con- 

( t  U    ^-^^        cluão  o  autor  não  ter  per  Direito  aução,   para  deman- 

'   €f&S7&&t£H  ^ar*    ^  com  cac*a  numa  ^as  ^^las  excepções  poderá  a 

1  (f~£  parte   vir  a  embargar  o  processo,   e  a  ser  a  lide  con- 

testada ao  tempo  ,  que  lhe  for  assinado  para  contra* 
tâjjrpjj^  riar  ,  e  se  procederá  nellas   pela  ordem ,  que  fica  dito 

no  Titulo  (20)  :  Da  ordem  do  Juizo,  no  paragrapho 
(15) :  E  querendo.  E  não  ai  legando  no  dito  termo  cada 
huma  das  ditas  excepções ,  não  lhe  será  mais  recebida  , 
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salvo  se  jurar,  que  depois  do  dito  termo  ser  passado, 
veio  á  sua  noticia,  porque  então  a  poderá  allegar, 
tanto  que  de  novo  vier  á  sua  noticia  ;  ou  sendo  ella  de 
tal  natureza,  que  annulle  todo  o  processo  ejuizo,  por- 
que neste  caso  a  poderá  allegar  em  todo  o  tempo,  assi 
anres  da  sentença,  como  depois,  como  diremos  no 
Titulo  (87 )  :  Dos  embargGS  ,  que  se  aílegao  ás  execuções. 
1  Todo  Julgador ,  perante  quem  se  poser  excepção 
peremptória ,  que  não  seja  das  que  podem  embargar  a 
contestação,  não  a  receberá,  nem  dará  lugar  á  prova 
delia  ,  antes  da  contestação  ser  feita.  Porém  ,  se  o  reo 
na  excepção  peremptória  confessar  a  auçao  do  autor , 
haverá  o  dito  Julgador  a  dita  auçao  por  provada  pela 
confissão ,  e  receberá  a  excepção  ,  se  for  posra  em  forma 
que  seja  de  receber  ,  e  dará  lugar  á  prova  delia,  E 
quanto  he  ás  excepções  prejudiciaes ,  mandamos  que 
acerca  delias  se  guarde  a  disposição  do  Direito  Gom- 
mum. 

TITULO    LI. 

Da  contestação  da  lide* 

X  Anto  que  o  Julgador  receber  o  libello  do  autor, 
em  quanto  com   Direito  for  de  receber,  contestará  a  _ 

demanda  per  negação.  E  sendo  a  parte  presente  per£  ^  *s-## 
si,  ou  per  seu  Procurador,  a  poderá  contestar  negando, 
ou  confessando  direitamente  a  aução  do  autor,  eu  di- 
zendo perfeitamente  a  verdade  do  caso,  como  passou, 
e  não  pela  clausula  geral,  que  era  confessar  o  reo  o 
que  era  por  elle,  e  negar  o  que  he  contra  elle.  E  estes 
modos  de  contestar  a  lide  bastão  ,  e  per  qualquer  delles 
que  se  fizer ,  será  a  lide  havida  por  contestada,  eo 
Julgador  irá  pelo  feito  em  diante. 
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TITULO    LU. 

Do  juramento ,  que  se  dá  pelo  Julgador  a  aprazimento 
das  partis,  ou  em  ajuda  de  prova.  Jiá/- 

UE  o  autor  fez  meia  prova  de  sua  aução  ,  ou  o  reo 
de  sua  excepção,  o  Julgador  ,  sendo  requerido,  lhe 
dará  juramento  cm  ajuda  de  sua  prova  ,  e  com  seu  ju- 
ramento ficará  a  prova  inteira.  E  isto  ha  lugar  assi  nos 
feitos  eiveis ,  como  nos  crimes  civelmente  intentados. 
E  dizemos  que  he  feita  meia  prova  per  huma  teste- 
munha sem  suspeita,  que  deponha  compridamente  do 
caso  ,  sobre  que  he  a  contenda,  ou  per  confissão  feita 
pela  parte  fora  do  Juizo,  ou  per  scriptura  privada, 
justificada  per  comparação  de  letra  ,  ou  per  qualquer 
outro  modo,  per  que  segundo  Direito  he  feita  meia 
prova.  Porém  declaramos  ,  que  se  a  quantidade  ,  sobre 
que  he  a  contenda ,  fosse  grande  ,  ou  a  cousa  fosse  de 
grande  valia  ,  não  ha  lugar  esta  Lei ,  nem  o  juramento  , 
de  que  falia  ;  porque  então  não  provando  o  autor  com- 
pridamente sua  tenção,  ou  o  reo  sua  excepção,  não 
haverá  vencimento,  ti* 

1  E  póde-se  dizer  quantidade  ,  ou  cousa  grande, 
ou  pequena  ,  por  respeito  das  pessoas  litigantes ,  que 
taes  pessoas  podem  ser ,  que  hum  marco  de  prata 
será  grande  quantia  ,  e  taes,  que  cem  cruzados  seria 
pequena. 

,4;  2  E  se  o  autor  não  he  sabedor  da  cousa ,  nem  tem 
justa  razão  de  a  saber ,  aindaque  a  cousa  ,  ou  quan- 
tidade demandada  seja  pequena  ,  não  lhe  será  dado 
juramento  ,  mas  será  o  reo  absoluto.  Nem  será  dado 
tal  juramento  em  caso  algum  ao  autor  ,  postoque 
faça  meia  prova ,  quando  eíle  for  pessoa  torpe  e  vil ; 
porque    não    he  justo  ,    que  per   juramento    de  tal 

pessoa 
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pessoa  haja  algum  de  ser  condenado.  E  bem  assi  não 
será  dado  o  tal  juramento  ao  reo,  sendo  pessoa  vil, 
aindaque  houvesse  feita  meia  prova  sobre  alguma  exce- 
pção per  elle  allegada,  que  lhe  fosse  recebida  :  £)orém 
cm  cada  hum  destes  casos,  para  mór  abastança  ,  será 
dado  juramento  á  parte  contraria  ,  e  segundo  seu  jura- 
mento assi  será  julgado. 

3     E  se  alguma   sentença   fosse  dada  per  bem  de^^//  /y  ^  $/?„. 
tal  juramento  ,   que  se  chama   em  Direito  necessário,     y /sX^o_ 
se  depois  fossem  achadas  algumas  scripturas   publi-^A — -  '        >;     ye 

cas  ,  per  que  se  mostrasse  o  juramento  não  ser  verda-  <sr*  ts/7^^   '**  jf'   s,y: 
deiro  ,  será  a  dita  sentença  revogada.  E  se  a  sentença *£*>*  -   '^  ^ 
fosse  dada  per  bem   do  juramento  judiçiali^que  ^jCJ^'^^— f1^* 
dado  pelo  Juiz  a  huma  das  partes  a  requerimento  da^^yW^'^  ^v^-****&fl 
outra,  ou   per  bem   de  juramento,  que  se  desse  em/^í/íA^  ^s^/à*^- 
Juízo  per  huma  parte  a  outra  de  consentimento   cv£<^.  /£<•  *^~- 
auetoridade  do  Julgador ,  em  estes  casos  não  se  revo.^&/*^*5>^  -   ^**^  ? 
gará  a  dita  sentença  per  virtude  dos  instrumentos  acha-/^,^£^.  &L?*. 
dos  depois  ,  aindaque  perelles  se  mostrasse  a  parte  não,w  s>j4rr  ^^J^y^Ur^  l 
ter  jurado  verdadeiramente.    A  razão  de   differença^^^^^^^^^  ^j/ 
he,  porque  no  juramento  necessário  não  pode  ficar  ,,,^^<^ ^^^^yT  Jy_ 
cm  culpa  á  parte,   contra  que  he  dada  a  sentença  t^^s&<  S-ZS^^ 
pois  que  contra  sua  vontade  o  juramento  foi  dado  á 
outra  parte  :  e  no  juramento  judicial  pôde  ser  impu* 
tado  á  parte,  que  deu  juramento  á  outra  de  auetori- 
dade do  Julgador  ,   ou   consentio  scr-lhe  dado   pelo 
Juiz,  pelo  qual  foi  a  dita 'sentença  dada.   E  por  aqui 
determinamos,    que  no  caso,  em  que  o  autor,  por 
não  ter  scriptura  publica  ,  deixar  a  demanda  no  jura- 
mento   do  reo ,    e  per  seifc  juramento  for  absoluto , 
aindaque  depois  o  autor  ache  scripturas  publicas,  per 
<]ue  se  mostre  o  reo  não  jurar  verdade,  não  se  poderá 
por  tanto  revogar  a  dita  sentença  ,  em  que  o  reo  foi 
absoluto;  e  postoque  o  autor  neste  caso  queira  quere- 
lar do  reo,  que  jurou  falso,  não  será  recebido  á  tal. 
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querela  ,  nem  accusação  :  e  assi  se  faça  ,  onde  o  autor 
jurou  sobre  alguma  excepção  ,  que  o  reo  não  podia 
provar,  senão  per  scriptura  publica.  Porque  em  outra 
maneira  seria  occasião  de  os  feitos  e  demandas  não 
terem  fim.  Porém ,  se  pelo  reo  for  mostrado  algum 
conhecimento,  que  dissesse  ser  do  autor,  e  o  autor 
o  negasse  per  juramento,  poderá  o  reo  depois  que- 
relar,  segundo  diremos  no  Titulo  (59):  Das  provas, 
que  se  devem  fazer  per  scriptur as  publicas* 

4  E  por  não  darmos  azo  ás  partes  para  jurarem 
falsamente,  quando  em  seu  juramento  fosse  deixado, 
mandamos  que  sendo  dada  alguma  sentença  per  bem 
de  juramento  judicial,  e  depois  se  mostrar  alguma 
scriptura  publica  sem  vicio  e  sem  suspeita  ,  pela 
qual  conhecidamente  se  mostre  o  juramento  ser  falso, 
os  Juizes  ,  ou  Desembargadores,  que  de  tal  feito  co- 
nhecerem ,  fação-no  saber  a  Nós,  para,  sabida  a 
verdade ,  ordenarmos  o  que  sobre  isso  se  haja  de  fazer 
por  bem    c  justiça  das  partes. 

5  E  sendo  provado  contra  algum,  que  he  ladrão, 
ou  roubador  de  alguma  casa,  ou  navio,  ou  de  outra 
cousa  semelhante  ,  e  for  dado  juramento  ao  roubado  , 
ou  forçado ,  sobre  as  cousas ,  que  lhe  forão  tomadas  , 
e  o  ladrão,  ou  roubador,  ou  forçador  for  condenado 
conforme  ao  dito  juramento  ,  aindaque  depois  seja 
achada  scriptura  publica  ,  per  que  se  mostre  o  jura* 
mento  não  ser  verdadeiro ,  não  será  por  tanto  a  sen- 
tença revogada,  aindaque  o  juramento  fosse  dado  ao 
roubado  contra  vontade  do  roubador  e  ladrão ,  por- 
que assi  he  determinado  per  Direito  em  ódio  do  rou- 
bador e  ladrão  ,  polo  furto  e  roubo }  que  fez,  da  cousa 
alhea.   t  !*y  i*-*^  +~  AS^ .  </J«f  «<  ?*  »  £/'  ^  4. 


|  //     ^  7í  1  M  f    Á*t^    s~   -rs  uÁj  *   í  /& 
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TITULO      LIII. 

Em  que  modo  se  farão  os  artigos  ,   ^ra  #j  />^r/*fi  jimw 

obrigadas  depor  a  elles* 

JL  Ara  os  artigos  serem  feitos  em  forma,  que  a  par- 
te ,  contra  quem  se  derem  ,  seja  obrigada  depor  a 
elles,  se  requerem  seis  cousas.  A  primeira  ,  que  sejão 
feitos  sobre  cousa  certa  ,  porque  se  forem  fundados 
sobre  cousa  incerta ,  não  será  a  outra  parte  obrigada 
a  depor  a  elles-^Polo  que ,  se  o  autor  demandar  huma 
herdade ,  ou  casa ,  deve  declarar  nos  artigos  o  lugar 
certo ,  onde  stá  ,  e  as  demarcações  e  confrontações , 
com  que  demarca  é  confronta.  E  se  demandar  hum 
scravo,  cavallo,  ou  outra  cousa  movei  %ou  se  moven- 
te, deve  declarar  os  sinaes  certos  ,  ou  qualidades  deila  : 
e  não  fazendo  as  ditas  declarações ,  taes  artigos  não 
são  de  receber,  nem  a  parte  obrigada  depor  a  elles- 
Porém  ,  se  o  artigo  he  incerto  ,  não  por  respeito  de 
quem  o  faz  ,  mas  por  respeito  daquelle  ,  contra  quem 
se  faz,  por  se  tratar  nelle  de  feito  alheo,  que  elle 
não  tem  razão  de  saber ,  he  de  receber ,  e  aquelle  , 
contra  quem  se  deu,  pode  pedir  tempo  razoado  para 
deliberar  e  depor  a  tal  artigo.  E  se  no  tempo,  que  lhe 
for  dado,  tiver  bastante  informação*do  que  se  contém 
no  artigo ,  poderá  depor  a  elle  no  certo  ,  segundo 
a  informação,  que  tiver.  E  não  podendo  ser  infor- 
mado bastantemente,  poderá  (depondo  ao  dito  ar- 
tigo) dizer  que  não  sabe,  nem  crê  o  que  nelle  se 
contém.  E  não  será  constrangido  para  dizer  mais , 
pois  he  perguntado  por  feito  aíheo ,  que  elle  não  tem 
razão  de  saberá 

1     E  se  o  artigo  tratasse  de  feito  antigo  próprio 
da  pessoa,  que  ha  de  depor  a  elle,  ser-lhe-ha  dado 
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tempo  razoado  para  deliberar  acerca  delle ,  e  haver 
seu  acordo.  E' postoque  o  feito  não  seja  antigo  ,  se  for 
muito  intricado,  ser-lhe-ha  dado  o  dito  termo,  e 
sendo  claro,  deporá  logo  a  elie  ,  declarando  a  verda* 
de,  sem  haver  para  isso  outra  dilação. 

2  A  segunda  cousa,  que  se  requere,  he,  que  os 
artigos  sejão  pertencentes  ao  feito  ,  de  que  se  trata  , 
porque  não  o  sendo,  não  será  a  parte,  contra  quem  se 
dão  ,  obrigada  depor  a  elles ;  assi  como  se  o  autor  de- 
mandasse ao  reo  cem  cruzados,  e  para  isso  fizesse 
artigos,  que  he  obrigado  a  lhos  dar,  porque  o  Papa 
stá  em  Roma.  ?) 

3  Porém  ,  postoque  o  artigo  para  o  negocio,  que 
se  trata,  não  seja  pertencente  necessariamente ,  se  o  for 
presuinptivamente  ,  assi  como  se  o  autor  demandasse 
ao  reo  huma  herdade ,  ou  casa  por  sua  ,  c  fizesse 
artigo,  que  em  outro  tempo  foi  senhor  delia,  posto- 
que tal  artigo  não  conclua  necessariamente  ,  conclue 
porém  presumptivamente  ;  porque  o  que  em  algum 
tempo  foi  senhor  da  cousa ,  presume-se  per  Direito 
ainda  agora  o  ser,  até  que  se  mostre  o  contrario:  c 
portanto  tal  artigo  he  de  receber,  e  a  outra  parte, 
contra  quem  se  faz  ,  he  obrigado  a  depor  a  elle. 

4  E  pôde  ainda  hum  artigo  ser  não  pertencente 
per  si ,  mas  junto  com  outro  será  pertencente  ,  assi 
como  se  o  autor  demandasse  ao  reo  cem  cruzados  , 
e  fizesse  hum  artigo,  que  Pedro  he  publico  Nota» 
rio,  e  fizesse  outro,  em  que  dissesse,  que  o  dito 
Pedro  fizera  o  instrumento  de  como  lhe  os  ditos  cem 
cruzados  são  devidos  ;  porque,  postoque  o  artigo,  que 
Pedro  he  publico  Notário ,  per  si  não  seja  perteru 
cente  ,  juntando  o  outro  ,  em  que  diz  que  fez  o 
instrumento  da  divida  >  he  pertencente,  e  he  obrigado 
o  reo  depor  a  elle. 


Em    QUE    MODp    SE    FAUÍO   OS    ARTIGOS,    ETC.       I49 

5  A  terceira  cousa,  que  se  requere,  he  ,  que  os 
artigos  não  sejão  em  si  contrários  ;  porque  sendo-o 
de  maneira,  que  a  parte,  que  os  faz,  nelles  se  contradiz, 
a  outra  parte  não  será  obrigada  depor  a  elles. 

6  E  postoque  a  parte ,  que  offerece  os  artigos , 
não  seja  nelles  em  si  contraria,  se  eile  fizer  hurra 
irrigo,  que  dependa  de  outro,  se  a  parte  contraria , 
depondo  ao  primeiro  artigo,  o  negar,  não  será  obri- 
gado depor  ao  segundo  ,  por  não  cair  em  contrarie- 
dade. Póde-se  pôr  exemplo  ,  se  a  parte  fez  hum 
artigo  ,  em  que  se  contém ,  que  Pedro  fez  seu  so- 
Jenne  testamento,  e  em  outro  segundo  artigo  disse  , 
que  o  dito  Pedro  o  deixou  em  o  dito  testamento  por 
-seu  herdeiro;  se  a  parte,  depondo  aos  ditos  artigos, 
negou  o  primeiro  artigo,  não  será  obrigada  respon- 
der ,  nem  depor  ao  segundo  ,  porque  confessando  o 
segundo,  seria  em  si  contrario,  e  cairia  em  per- 
júrio. 

7  A  quarta  cousa,  que  se  requere ,  he,  que  os 
artigos  sejão  fundados  em  cousa,  que  consista  em  feito, 
e  não  em  ponto  de  Direito;  e  por  tanto,  se  o  artigo 
for  fundado  em  Direito ,  não  seria  a  parte  obrigada 
depor  a  elle,  e  respondendo  elle  a  tal  artigo  ,  se  seu 
depoimento  não  for  conforme  á  disposição  do  Direito, 
tal  depoimento  não  terá  effeito  algum. 

8  Porém,  se  o  artigo  não  for  fundado  em  Di- 
reito Commum,  mas  em  Direito  de  algum  Reino  , 
Cidade,  ou  Villa  ,  onde  a  demanda  se  trata,  se  tal 
Direito  não  he  scripto,  assi  corno  costume  usado  per 
longo  tempo ,  póde-se  delle  articular ,  e  a  parte 
será  obrigada  depor  a  elle ;  e  se  tal  Direito  for  scri- 
pto ,  postoque  delle  se  possa  articular ,  não  será  a 
parte  obrigada  depor  a  elle ,  assi  como  não  he  obrL* 
gada  depor  ao  artigo  fundado  em  Direito  Coiumum* 
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9  E  articulando-se  do  Direito  de  outro  Reino, 
ou  Cidade ,  onde  a  demanda  se  não  trata ,  deporá 
e  responderá  a  parte  a  tál  artigo.  Póde-se  pôr  exem- 
plo. Em  Florença  ha  Statuto  ,  que  o  menor  de 
dezoito  annos  não  possa  fazer  testamento;  se  aparte 
fizer  artigo  do  dito  Statuto,  por  entender  ajudar-se 
delle  em  seu  feito ,  responderá  e  deporá  a  parte  con- 
traria a  elle.  Porque  por  ser  Direito  de  lugar  certo , 
póde-se  provar  ;  e  tudo  o  que  se  pôde  provar ,  se 
pôde  per  Direito  articular ,  e  per  conseguinte  a  parte 
deporá  a  elle  ,  porque  o  depoimento  foi  introduzido 
para  que  pela  confissão  feita  per  elle  aos  artigos ,  seja 
a  parte  relevada  de  dar  a  elles  prova. 

10  A  quinta  cousa  he  ,  que  os  artigos  não  se- 
jão  meramente  negativos,  porque  sendo-o,  não  será 
a  parte  obrigada  a  depor  a  elles  ,  salvo  para  se  dei- 
xarem no  juramento  da  parte,  contra  quem  se  põem, 
c  não  para  se  dar  a  elles  outra  prova.  E  postoque 
seja  regra,  que  a  negativa  se  não  pode  provar,  e 
per  conseguinte  se  não  pôde  articular,  esta  regra 
não  he  sempre  verdadeira;  porque  bem  se  pôde  provar, 
se  he  coarctada  a  certo  tempo  e  certo  lugar ,  e 
bem  assi  se  pôde  provar,  se  he  negativa ,  que  se  re- 
solva cm  affirmativa  ,  e  póde-se  ainda  provar  per 
confissão  da  parte,  feita  no  depoimento.  E7pois  os 
taes  artigos  se  podem  provar,  pódem-se  articular ,  e 
a  parte ,  contra  quem  se  põem ,  será  obrigada  a  depor 
a  elles. 

11  A  sexta  cousa  ,  que  he  necessária  para  o  liti- 
gante ser  obrigado  depor  aos  artigos  ,  he  ,  que  não 
sejão  os  artigos  criminosos  ,  porque  no  feito  crime 
não  he  a' parte  obrigada  a  depor  aos  artigos,  que 
contra  elle  forem  dados  ;  porque  sendo  constrangido 
para  a  elles  depor ,  sempre  negaria  o  crime ,  de  que 
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fosse  accusado  ,  e  seria  causa  de  cair  em  perjúrio  % 
por  escusar  a  pena,  que  por  o  tal  malefício  mere- 
ceria, se  o  confessasse,  E  bem  assi,  não  será  obri- 
gado depor  aos  artigos ,  per  que  fosse  demandado  por 
pena  pecuniária  ,  ou  sendo  taes,  que  incorreria  nella  , 
sé  os  confessasse.  //  ^^     ,y 

12  E  depois  que  a  parte  huma  vez  deposer  aos  &&"*  ^^^^ 
attigos ,   postoque  não  deponha  a  elles  direitamente  ,  \/'/¥#&' 
negando,  ou  confessando,    não  será  obrigada  mais, 

ou  outra  vez  depor  a  elles,  salvo,  se  abertas  as  inqui- 
rições, elle  fosse  novamente  informado  da  verdade  per 
cilas  ,  a  qual  antes  não  sabia.  Porque  então,  postoque 
já  deposesse  aos  artigos  em  tempo ,  que  não  era  sa- 
bedor da  verdade  ,  será  obrigado  depor  outra  vez  a 
clies  ,  se  lhe  for  requerido  pela  nova  informação  ,  que 
depois  houve  da  cousa. 

13  E  se  a  parte,  contra  que  são  offerecidos  os 
artigos  ,  e  lhe  he  mandado  pelo  Julgador  ,  que  depo- 
nha a  elles  ,  depois  do  juramento  de  calumnia,  e  da 
lide  contestada ,  recusa  de  o  fazer  sem  justa  causa 
em  presença  do  dito  Julgador,  será  havido  por  con- 
fessado ;  ou  postoque  não  seja  presente  o  Julgador, 
se  elle  mandar  dizer  á  parte  per  o  Scrivão  ,  ou  Ta- 
belliãodo  feito,  que  deponha,  e  que  se  não  deposer,  o 
haverá  por  confessado,  e  a  tal  parte  não  quizer  depor 
ao  termo  ,  que  lhe  he  assinado  ,  sem  justa  causa  ,  o 
Julgador  haverá  os  artigos  por  confessados  ,  tendo 
a  outra  parte  já  jurado  de  calumnia,  e  sendo  a  lide 
contestada.  E  bem  assi,  se  o  Julgador  o  mandar 
citar  per  o  Porteiro,  que  venha  a  Juizo  perante  c\]ç  a 
depor,  deve-lhe  isso  mesmo  mandar  dizer,  que  não 
vindo,  o  haverá  por  confessado  :  e  se  não  vier  ao  ter- 
mo, que  lhe  assi  mandar  assinar,  sem  justa  causa,  ha- 
vêl-o-ha  por  confessado  ,  tendo  a  outra  parte  jurado  9 
c  sendo  a  lide  contestada.  Porém  requere-se  que  assi 
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seja  julgado  per  sentença;  porque  se  elle  morresse, 
antes  que  assi  }fosse  per  sentença  julgado,  não  passa- 
ria contra  seu  herdeiro  a  pena,  que  lhe  he  per  Direito 
dada  ,  pola  desobediência  ,  que  commetteo  em  não 
cumprir  o  mandado  do  Julgador. 

TITULO     L1V. 

Das  dilações ,  que  se  dão  ás  parles  para  fazerem  suas 
prmas. 

Jl) Epois  que  os  julgadores  receberem  os  artigos  ás 
partes,  dar -lhes -hão  dilação,  em  que  facão  suas 
provas.  Porém  ,  se  alguma  das  partes  requerer,  que  a 
outra  deponha  aos  artigos,  que  lhe  são  recebidos,  prU 
rtieiro  que  lhe  seja  assinada  dilação  ,  e  que  lhe  seja 
dada  vista  do  depoimento  ,  para  ver  se  he  delie 
contente  ,  e  a  dita  parte  contraria  for  presente  no 
lugar  ,  onde  se  o  feito  trata  ,  o  Juiz  o  constrangerá , 
primeiro  que  assine  dilação  á  parte,  que  o  depoimento 
requere  ,  que  deponha  na  forma  que  dissemos  na  Ti- 
tulo precedente. 

t  E  quando  o  Julgador  houver  de  assinar  di- 
lação ,  se  houverem  as  partes  de  fazer  a  prova  no 
lugar ,  onde  se  trata  o  feito  ,  assinar-se-ha  primeiro 
huma  só  dilação  ,  a  que  dern  sua  prova  no  dito  lu- 
gar, com  tanto  que  não  passe  de  vinte  dias.  A  qual 
acabada  ,  não  lha  poderá  mais  reformar ,  salvo  se 
antes  que  se  acabe,  a  parte  pedir  outra  dilação,  e 
jurar  que  a  não  pede  per  fraude ,  ou  engano  ,  mas 
somente  á  boa  fé  ,  porque  não  pôde  pôr  mór  dili- 
gencia na  dilação  ,  que  já  houve ,  e  que  per  si  ,  ou 
per  outrem  não  soube  cousa  alguma  do  conteúdo 
»a  inquirição,  que  já  he  tirada:    porque  neste  caso 

dar-lhe-ha 
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dar-lhe-ha  o  Julgador  (com  esta  solennidadc)  outra 

dilação,  qual  elle  entender  que  com  razão  lhe  deve  de 

dar,  não  passando  de  dez  dias,  e  passada  esta  dilação,  ^         . 

não  lhe  dará  mais  outra.  cTÍryèâ  aI/^cZ^jh /•  Jtn- 

2  E  quando  a  inquirição  houver  de  ser  dada  fora  -7^0    /}■  0 
do  lugar,  onde  se  a  demanda  trata,  nestes  Reinos,  ou     ,,                          ^ 
nos  nossos  lugares  de  Africa,  assinará  o  Julgador  huma.  -™Jrr^  ^^^wx  a^v^~ 

'só  dilação  peremptória  ,   segundo  a  distancia  do  lugar,  *,  >£?  smtxju —  c^í*do 
e  qualidade  do  negocio.  ,  f7       ^s     J  '  ■ 

3  E  se  houver  de  ser  em  cada  huma  de  nossas^      / 
Ilhas,  assinará  o  Julgador  o  termo,   que  lhe  bem  pa-  ò-)*y<uir>4 
recer  ,  segundo  a  distancia  delias   e  a  qualidade  do 
tempo,   que  for,  quando  assinar  a  dilação. 

4  E  se  houver  de  ser  na  índia  ,  assinará  o  Julga- 
dor hum  anno  e  meio;  o  qual  correrá  do  tempo,  que 
partir  a  primeira  Frota  ,  ou  Armada  para  lá. 

5  Ê  se  a  inquirição  houver  de  ser  feita  no  Reino 
de  Castella,  assinará  o  Julgador  três  mezes  de  dilação, 
ou  mais,  segundo  a  distancia  do  lugar,  porque  poderá 
ser  no  dito  Reino  lugar  tão  remoto,  que  razoadamente 
se  dará  mais  hum  mez  ,  e  assi  serão  quatro  mezes  : 
assi  que  o  mais  dos  três  mezes  ficará  cm  arbítrio  do 
Julgador. 

6  E  se  houver  de  ser  feita  em  Aragão,  ou  em 
França  ,  dar-lhe-ha  seis  mezes,  e  dahi  em  diante  se- 
gundo a  distancia  do  dito  Reino,  como  dito  he  no  de 
Castella. 

7  E  se  houver  de  ser  feita  em  Inglaterra ,  ou  em 
Flandres,  ou  em  outra  semelhante  terra  ,  dar-Ihe-hão 
nove  mezes ,  e  dahi  em  diante  segundo  a  disposição 
do  tempo  e  qualidade  do  negocio. 

8  E  quando  houver  de  ser  feita  em  Roma ,  ou 
em  Malta  ,  dar-lhe-hão  hum  anno  ,  e  dahi  em  diante 
segundo  a  qualidade  do  feito  e  disposição  do  tempo, 

Tm,  II.  42 
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ficando  a  maioria  do  tempo  limitado  cm  todo  caso  em 
arbítrio  do  Julgador. 

9  £  acabadas  assi  as  dilações  ,  não  poderá  o  Jul- 
gador dar ,  nem  reformar  outra  ,  senão  a  aprazimento 
das  partes ,  ou  per  via  de  restituição ,  ou  provando  a 
parte  tão  legitimo  impedimento  ,  que  segundo  dispo- 
sição de  Direito  lhe  deva  ser  reformada. 

10  E  quando  as  partes  ,  ou  cada  huma  delias 
disserem  ,  que  hão  de  fazer  suas  provas  em  diversos 
lugares ,  facão  repartição  de  quantos  dias  hão  de  gastar 
em  hum  lugar  para  a  dita  prova ,  e  quantos  em  outro ; 
e  nio  se  concordando  as  partes  na  repartição ,  que  assi 
hão  de  fazer ,  o  Juiz  do  feito  verá  as  repartições ,  c 
as  concordará  o  mais  a  proveito  das  partes,  que  poder. 
E  se  a  prova  houver  de  ser  assi  no  lugar ,  onde  se  o 
feito  trata ,  como  em  outros ,  sempre  sb  acabará  pri- 
meiro de  fazer  a  prova  no  lugar ,  onde  se  a  demanda 
trata,  e  depois  nos  outros  lugares  ,  segundo  sua  re- 
partição,  salvo  se  as  partes  se  acordarem  em  outra 
maneira. 

ii  E  em  todos  os  casos  sobreditos ,  onde  as  par- 
tes pedirem  dilação  para  cada  hum  dos  ditos  lugares  , 
se  as  partes  contrarias  pedirem,  que  lhe  dêm  jura- 
mento, se  as  allegão  bem  e  verdadeiramente  ,  o  Juiz 
lho  dará. 


/?    ^  .         As/         1 2     E  quando  pelas  partes  ,  ou  cada  huma  delias 

J4ytdA^b ^-^^      /?'   se  pedir  dilação  para  cada  hum  dos  Reinos  de  Castella, 

00  *A   c/éaocv  p&ou  Para  cac^a  num  d°s  ^garcs  de  Africa  ,  ou  para  lugar 

^    #/>,       alongado,  donde  se  o  feito  tratar  per  cem  legoas,  ou 

/*/$&    t"?  *-*^*  '      mais,  o   Juiz  lhes   mandará  á  petição  da  parte,  ©u 

sendo  o  feito  crime  ,  em  que  não  haja  parte ,  de  seu 

ofíicio  ,  que  declarem  para  quaes  artigos  pedem  a  tal 

dilação ,   e  que  cousas  são  as  que   dos  ditos  artigos 

querem  provar ,  sem  para  isso  lhes  mandar  dar  o 
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feito  ;  porque  ao  fazer  delles  lhes  deve  ficar  o  traslado, 
para  saberem  ao  que  querem  dar  prova  nos  ditos 
lugares.  E  com  esta  declaração  mandará  fazer  o  feito 
concluso ;  e  achando  ,  que  os  artigos  são  imperti- 
nentes ,  e  taes ,  que  provados  não  relevão ,  ou  per 
outra  maneira  lhe  constar  ,  que  pedem  a  dita  dilação 
maliciosamente,  a  fim  de  dilatar ,  ou  que  a  tal  prova 
não  he  necessária ,  não  assinará  a  dilação  ,  que  lhe 
he  pedida  ,  e  sem  ella  procederá  no  feito  nos  termos  , 
em  que  stiver.  E  se  examinados  os  artigos  ,  o  Juiz 
achar,  que  são  pertinentes,  e  que  se  não  allegão  ma- 
liciosamente, nem  a  fim  de  dilatar,  e  que  a  prova  he 
necessária ,  lhes  assinará  para  os  provarem  tempo 
conveniente ,  segundo  a  distancia  do  lugar  e  forma 
das  Ordenações.  E  do  que  sobre  o  exame  dos  taes 
artigos  pronunciar  ,  e  assi  acerca  do  denegar  ,  ou  con- 
ceder dilação  grande  ,  ou  pequena  para  os  ditos  lugares, 
sobre  que  fez  o  exame  dos  artigos,  poderá  cada  huma 
das  partes  aggravar,  não  cabendo  o  caso  na  alçada  do 
Juiz. 

13  E  mandamos,  que  quando  as  partes  nomearem 
suas  testemunhas  nas  índias  ,  assi  deste  Reino ,  como 
nas  de  Castella  ,  ou  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
Cabo-Verde,  ou  em  Roma,  ou  em  outros  Reinos, 
que  não  sejão  estes  nossos  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
e  em  Africa,  nem  nas  outras  Ilhas,  nem  em  Castella, 
e  jurarem,  que  as  allegão,  e  querem  dar  bem  e  verda- 
deiramente nas  ditas  índias  ,  Ilhas  de  S.  Thomé  e 
Principe,  Reinos  e  Provincias  outras  fora  dos  acima 
declarados,  lhes  seja  dada  dilação,  segundo  a  distancia 
for,  e  nossas  Ordenações  declarão :  porém  o  Juiz  do 
feito  irá  per  elle  em  diante ,  e  o  despachará  finalmente , 
segundo  achar  provado"  pelo  dito  feito  e  inquirições, 
que  se  tirarem  nos  ditos  nossos  Reinos  e  Ilhas  outras, 
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e  em  Castella ,  e  dará  sentença ,  como  achar  que  he 
direito.  E  sendo  a  sentença  condenatória  ,  se  dará  á 
execução  com  effeito ,  segundo  nossas  Ordenações;  e 
aparte,  que  receber  o  dinheiro,  ou  cousa  outra  da 
dita  sentença  e  condenação,  dará  primeiro  fiança, 
pela  qual  se  obrigará ,  que  se  depois  pelas  inquirições, 
que  vierem  das  índias,  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Principe  , 
Cabo- Verde,  Roma,  ou  Reinos  outros  ,  para  que  lhe 
foi  dada  dilação,  a  sentença  se  revogar,  tornará  todo 
odinheiro,  ou  cousas  outras,  que  assi  recebeo,  com 
as  custas  em  dobro,  cm  que  mais  será  condenado. 
E  sendo  a  tal  sentença  absolutória  ,  ella  se  tornará  a 
confirmar,  ou  revogar,  segundo  se  achar,  que  se 
deve  fazer  pelas  inquirições  ,  que  depois  assi  vierão 
das  ditas  partes  ;  e  nzo  dando  fiança  ,  se  fará  todivia 
execução  ,  e  se  depositará,  até  virem  as  inquirições, 
c  sobre  elias  se  dar  sentença,  assi  e  da  maneira  ,  que 
se  dirá  no  Titulo  (86):  Das  execuções,  quando  o  con- 
denado vem  com  embargos ,  e  o  vencedor  não  dá 
fiança*  Porém ,  se  os  contractos ,  ou  delictos  ,  ou 
outras  cousas  ,  sobre  que  a  demanda  for ,  se  fizerão  na 
dita  índia,  Ilhas  de  S.  Thomé  e  do  Principe ,  Roma  , 
ou  Reinos  outros,  isto  não  haverá  lugar;  porque  quan- 
do assi  for,  justa  cousa  he,  que  onde  os  contractos  , 
ou  delictos  ,  ou  cousas  outras  ,  sobre  que  as  demandas 
são,  se  fizerão,  que  lá  se  hajao  de  provar:  e  bem 
parece,  que  não  pedem  para  lá  a  dilação  maliciosa- 
mente. E  por  tanto  se  sobrestará  no  feito,  até  virem 
as  inquirições  dos  taes  lugares  ,  postoque  os  reos  sejão 
presos  em  prisões ,  ou  sobre  suas  homenagens.  E  bem 
assi  se  sobrestará ,  quando  as  partes  todas,  assi  autores, 
como  reos,  quizerem  fazer  suas  provas  nas  ditas  Índias, 
e  lugares  outros  atraz  declarados. 

14    E  quanto  aos  feitos  crimes  de  presos  em  prisão 
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publica,  011  sobre  sua  homenagem  ,  postoque  o  accq- 
sador  peça  dilação  para  provar  nas  ditas  índias, 
Ilhas  de  S.  Thomé ,  Cabo- Verde  e  Príncipe,  Roma 
e  Reinos  outros ,  lhe  não  seja  dada  ,  salvo  sendo  os 
delictos  nos  taes  lugares  commettidos;  porque  parece 
que  o  accusador,  que  em  taes  Reinos  quer  provar, 
o  faz  mais  por  ter  o  accusado  per  longo  tempo  em 
prisão ,  que  por  ter  lá  prova.  E  se  despachará  o 
feito  ,  segundo  se  achar  provado  pelos  autos  e  inquiri- 
ções,  que  se  tirarem  cm  nossos  Reinos  e  Ilhas,  c 
Reinos  de  Castella.  E  se  o  rco  preso  ,  accusado  crime* 
mente,  ou  por  causa  eivei,  que  dependa  de  Crime, 
pedisse  dilação  para  as  ditas  índias  e  Ilhas  ,  e  Reinos 
outros  ,  ser-lhe-ha  dada  ,  postoque  lá  não  sejão  os 
delictos  commettidos. 

15  E  durando  o  tempo  da  dilação,  que  for 
dentro  em  nossos  Reinos  e  Ilhas  ,  lugares  de  Africa 
e  Reino  de  Castella,  que  o  Julgador  dér  a  cada 
huma  das  partes  ,  não  fará  o  Julgador  em  esse  feito 
innovacão  ,  nem  se  entremetterá  em  entender  nelle, 
salvo  naquillo ,  sobre  que  foi  dada  dilação  ,  assi 
como  em  receber  as  testemunhas  ,  ou  ver  as  scri- 
pturas  e  privilégios,  que  perante  elle  forem  dados  em 
prova. 

16  E  em  todos  os  casos  acima  ditos,  onde 
for  assinada  dilação  ás  partes ,  se  não  trouxerem 
suas  inquirições  no  tempo  da  dilação,  serão  delias 
lançadas  ,  e  o  feito  se  despachará  sem  cilas.  Porém, 
se  antes  do  feito  ser  sentenciado  finalmente ,  ou 
depois  de  ser  sentenciado  ,  postoque  a  sentença 
seja  feita  e  assinada  e  passada  pela  Chancellaria , 
antes  que  a  pafte  se  vá  com  ella  do  lugar  ,  onde 
a  Corte  ,  ou  Relações  stiverem  ,  a  parte  contraria 
vier  com  as  inquirições,    que   ferão  tiradas  dentro 
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do  tempo  da  dilação  ,  ou  com  scripturas ,  que  no- 
meou ,  declarada  specificadamente  a  substancia  delias 
dentro  do  tempo  da  dilação  para  dar  em  sua  prova, 
ou  postoque  as  não  nomeasse  ,  se  dentro  da  dilação 
as  tirou  das  Notas,  para  as  dar  cm  prova  ,  poderáõ 
ser  ouvidos  com  seu  direito  ,  como  forão,  se  com 
ellas  vierão  em  tempo  ,  e  a  sentença  não  fora  dada. 
E  o  que  assi  embargar  com  as  ditas  inquirições  , 
ou  scripturas ,  pagará  primeiro  as  custas  do  retarda, 
mento. 

17  E  se  a  sentença  for  dada  no  lugar,  onde 
o  vencedor  for  morador ,  poderá  embargar  com  as 
ditas  inquirições  e  scripturas  sobreditas,  antes  que 
a  sentença  passe  pela  Chancellaria  ,  ou  onde  não 
houver  de  ser  passada  pela  Chancellaria,  antes  que 
seja  entregue  á  parte. 

TITULO     LV. 

Das  testemunhas  ,  que  hão  de  ser  perguntadas. 

$   tyyywi    p/^0^  JL/Epois  que   o    Julgador  assinar   termo  ás   partes 

-/  s/f  /i&t**  para  darem  suas  provas,  se  as  partes,  ou  cada  huma 

^tf^,         ^ /     /       delias    for  presente    na  audiência,   o  Juiz  lhe  man- 

^r  S^y&y*""ir'/    dará,  que  nomêe  as  testemunhas,   que  entende   dar 

,    a  /  ó£fc  ^^í^em  o  feito,   c  será   obrigado  de  as  nomear  naquelle 

/<%U,C4~  dia»   ou  at^  °  outro   a  ina*s  tardar;   e   não  as    no- 

,wy    **% V^^/q  meando  a  esse  termo,  não  lhe  sejão  mais  recebidas, 

J> rr    c /#4<j/'c*~,/' '  *"  c   não   stando  na   audiência,    as    poderá    nomear    ao 

rJy  ^w^    *  ^  Scrivão  do  feito  ,  em  quanto  durar  a  dilação.  Porém , 

^    se  durando    a  dilação,    stando  a  parte    presente    no 

/^      /c/âou     ^"T.  lugar,   onde  se  o  feito   trata,   a  parte  contraria  lhe 

^  tz>^^ ffcc       .Jff  quizer  fazer  assinar  termo,  para  que  as  nomêe  ,  poderá 

^^Z   /;r///^    i^rr+c  requerer  ao  Juiz  do  feito  ,  que  mande  notificar  per 
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o  Porteiro,  ou  Scrivão  do  feito  á  dita  parte,  que  as 
nomêe,  e  vá  dar  ao  Scrivão  ;  e  sendo-lhe  assi  notifi- 
cado, será  obrigado  de  as  nomear  naquelle  dia,  ou 
até  o  outro  a  mais  tardar  ,  e  não  as  nomeando  a  esse 
termo ,  não  lhe  sejao  mais  recebidas, 

1  E  se  as  inquirições  houverem  de  ser  tiradas 
em  outra  parte  fora  do  lugar,  onde  o  feito  for  tra» 
tado ,  não  sendo  já  notificado  ,  ou  mandado  á  parte, 
que  nomêe  as  testemunhas ,  tanto  que  a  carta  ,  per 
que  se  a  inquirição  houver  de  tirar ,  for  presentada 
ao  Juiz  ,  a  que  for  dirigida  ,  onde  se  houver  de 
tirar  a  inquirição,  será  obrigada  aparte,  que  acarta 
levar,  ou  quem  por  elle  a  apprescntar  ,  de  nomear 
as  testemunhas ,  que  no  dito  lugar  houver  de  dar  , 
no  dia,  que  assi  appresentar  ,  ou  até  o  outro  dia  ,  c 
não  as  nomeando  no  dito  termo  ,  não  será  mais  rece- 
bido a  ellas. 

2  E  nenhuma  parte  poderá  dar  e  nomear  a 
cada  hum  artigo  ,  quando  forem  cm  si  diversos, 
mais  que  quinze  testemunhas  ;  e  quando  somente 
tiver  hum  artigo  para  provar  ,  ou  tiver  muitos  de 
huma  mesma  substancia  e  caso  ,  não  poderá  dar  ao 
dito  artigo,  ou  artigos  mais  que  vinte  testemunhas 
por  todas;  e  se  a  todos  os  .artigos  ,  postoque  em  si 
sejão  diversos,  quizer  nomear  e  dar  vinte  testemu- 
nhãs ,  podel-o-ha  fazer  ,  e  ser-lhe-hão  perguntadas  > 
€  mais  não. 

3  E  nos  feitos  das  injurias  verbaes  se  pergun- 
taráõ  por  cada  hum  artigo,  postoque  cm  si  sejão 
diversos,  sete  testemunhas,  e  mais  não.  E  se  somente 
for  hum  artigo,  ou  huma  petição,  que  não  seja 
articulada ,  se  poderão  dar  até  dez  testemunhas  so- 
mente. 

4  Porém  em  todos  os  casos  acima  ditos  >  onde 
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a  parte  for  lançada  de  poder  nomear  as  testemunhas  ; 
por  as  não  nomear  em  tempo,  se  durando  a  dilação, 
que  a  elle  ,  ou  á  outra  parte  contraria  for  assinada, 
as  houver  de  novo,  e jurar,  que  as  houve  de  novo, 
depois  de  ser  passado  o  termo ,  a  que  as  houvera  de 
nomear,  ser-ihe-hão  recebidas,  com  tanto  que  não 
passem  o  numero  sobredito.  E  isso  mesmo  no  caso, 
onde  as  já  tiver  nomeadas,  se,  durando  a  dilação, 
jurar,  que  houve  outras  testemunhas  de  novo  além 
das  que  tem  nomeadas  ,  ser-lhe-hão  recebidas  aos 
artigos,  a  que  as  nomear ,  com  tanto  que  por  todas 
não  passem  o  numero  sobredito.  E  se  passarem ,  c 
quizer  deixar  das  que  já  tem  nomeadas  ,  e  que  lhe 
recebão  as  de  novo  ,  podel-o-ha  fazer,  com  tanto  que 
não  passem  o  numero  sobredito  ,  e  que  não  sejão  já 
perguntadas  as  que  assi  deixar. 

5  E  se  per  qualquer  maneira  forao  perguntadas 
mais  testemunhas ,  que  as  do  numero  sobredito,  as 
que  ultimamente  forão  perguntadas,  depois  que  o  nu- 
mero foi  cheio,  sejao  nenhumas  e  de  nenhum  vigor, 
c  sejão  de  todo  seus  ditos  riscados  e  rotos  ,  que  nunca 
se  possão  ler. 

6  E  se  alguma  das  partes  requerer  ,  que  algumas 
testemunhas  venhão  em  pessoa  á  Corte ,  para  teste- 
munharem novamente  nella  ,   ou   para   serem  reper- 

f/Tjnyu  guntadas  poios  testemunhos,  que  já  tinhão  dado,  e 
aos   Desembargadores  ,  que   no  desembargar  do  feito 
/     x  -         {  forem,  parecer  necessário,  a  parte,  que  isto  reque- 

rer, pagará  ás  ditas  testemunhas  as  despesas,  que  em 
sua  vinda ,  stada  e  tornada  verdadeiramente  despen- 
derem, contando-lhes  do  caminho  ás  seis  legoas  por 
dia ,  e  mais  o  que  de  seus  Officios  e  Mesteres  per- 
derem por  assi  irem  fora  de  suas  casas  a  testemu- 
nhar; e  ponha  logo  o  que  isto  requerer,  caução  em 

Juízo 


Mà*^  f^^^ 


Das  testemunha  cite  jiXo  de  ser  Percuntad.  161 

Juízo,  para  pagar  as  ditas  despesas,  antes  que  as 
testemunhas  sejão  chamadas,  para  que  as  testemunhas 
não  sejão  detidas  na  Corte  por  causa  de  paga,  E 
sendo  vencedor  a  parte,  que  assi  as  fizer  vir,  ser-lhe- 
ha  contada  com  as  custas  a  dita  despesa.  Porém  ,  se 
as  testemunhas  ,  que  assi  for  requerido  que  venhão , 
stiverem  em  cada  huma  das  Ilhas ,  ou  em  os  nossos 
lugares  de  Africa,  não  as  mandarão  vir  sem  nosso  spe- 
c i a  1  m  andad o.  *  fívrfe  Ç&  *  wj  *  **  * l  Jt-S*. 

7  E  se  o  autor,  antes  da  demanda  começada  ,  re-  C^^^C 
quererão  Julgador,  que  lhe  sejão  perguntadas  algumas 
testemunhas  sobre  a  cousa,  que  entende  demandar , 
allegando  que  são  muito  velhas  ,  ou  enfermas  de 
grande  enfermidade ,  ou  stão  aviadas  para  se  partir 
para  fora  do  Reino ,  c  que  seus  ditos  stem  cerrados 
para  os  dar  em  ajuda  de  sua  prova  ,  e  se  abrirem 
c  publicarem  ao  tempo ,  que  com  direito  se  deva 
fazer  ,  mandal-as-ha  o  Julgador  perguntar ,  sendo 
elle  primeiramente  informado  da  dita  velhice  e  en- 
fermidade, ou  longa  absencia ,  e  sendo  outrosi  a  parte 
contraria  citada,  para  ver  como  jurão,  em  sua  pessoa, 
se  poder  ser  achada  ,  senão  á  porta  de  sua  casa, 
presente  sua  mulher,  cu  visinhança,  que  lho  hajão 
de  notificar. 

8  E  se  por  parte  do  reo  for  feito  semelhante  re* 
querimento-,  aindaque  as  lestemunhas  não  sejão 
velhas ,  nem  enfermas  ,  nem*  sperem  ser  absentes  , 
serão  perguntadas  em  rodo  caso ,  sendo  a  parte  ci- 
lada em  sua  pessoa ,  ou  em  sua  casa ,  para  ver 
como  jurão,  e  as  inquirições  cerradas,  assi  como 
dito  he  no  requerimento ,  feito  por  parte  do  autor : 
porque  o  dito  reo  não  sabe,  quando  lhe  será  feita 
a  demanda  ,  nem  stá*  em  seu  poder  de  lhe  ser  feita 
íarde ,  ou  cedo  j  e  se  lhe  assi  não  fossem  perguntadas 
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as  testemunhas  em  todo  o  tempo  per  elle  requerido , 
poderião  fallecer  ao  tempo  da  demanda  feita ,  e  pere* 
cer  seu  direito. 

9  E  se  a  parte,  que  houver  de  ser  citada  para 
ver  jurar,  não  stiver  no  lugar,  onde  as  testemunhas 
se  hão  de  perguntar,  nem  tiver  hi  mulher,  nem 
filhos,  nem  familiares,  a  que  se  haja  de  notificar, 
e  stiver  tão  longe  ,  que  se  houvesse  de  ser  citada ; 
a  testemunha  poderia  partir  ,  ou  fallecer ,  em  este 
caso  o  Julgador  perguntará  as  taes  testemunha-s ,  sem 
a  parte  ser  citada ,  tícando-lhe  seu  direito  resguar- 
dado para  pôr  suas  contraditas. 

10  E  nestes  casos ,  em  que  assi  mandamos  que 
as  testemunhas  sejão  perguntadas  ,  se  a  parte  não  for 
citada  em  sua  pessoa ,  não  se  perguntarão  senão  pes- 
soas conhecidas  per  o  Juiz  ,  ou  Tabellião,  ou  Enque- 
redor  ,  ou  per  huma  testemunha  conhecida  ,  que 
diga  per  juramento,  que  as  conhece,  e  sabe  onde 
são  moradores  ,  e  o  dito  da  tal  testemunha  se  screverá 
na  inquirição,  e  será  per  elle  assinado. 

11  E  em  todo  caso,  onde  algumas  pessoas  não 
quizerem  testemunhar ,  o  Julgador  as  constrangerá, 
penhorando-as ,  apenando-as  e  prendendo-as  ,  se  fo- 
rem pessoas,  em  que  razoadamente  caiba  prisão,  e 
forem  em  evidente  desobediência.  E  se  forem  taes , 
que  o  Julgador  as  não  possa  constranger  ,  e  forem  da 
nossa  jurisdição ,  fação-noUo  saber  ,  se  tão  necessário 
for  seu  testemunho ,  para  provermos  no  caso  com 
direito.  E  se  o  testemunho  não  for  tão  necessário , 
ou  não  forem  as  ditas  pessoas  de  nossa  jurisdição, 
mande-ihe  perguntar  outras  em  seu  lugar. 

12  E  aparte,  que  deu  algum  por  testemunha 
cm  seu  feito,  não  o  poderá  depois  reprovar  em  esse 
feito,  nem  em  outro,  salvo  se  allegar  razão  sufficieáHe-, 


Das  testemunh.,  que  hXo  de  ser  perguntad.  163 

que  de  novo  houvesse,  porque  seja  reprovado.  Poderá 
porém  impugnar  seu  dito,  arguindo-o  de  falso,  se  o 
entender  provar;  porque  por  o  dar  por  testemunha, 
approvou  somente  sua  pessoa  ,  mas  não  o  seu  dito  9 
senão  quanto  bom  e  verdadeiro  for. 

TITULO     LVI. 

■£>ue  pessoas  vão  podem  ser  testemunhas, 

JL  Odo  homem  pode  geralmente  ser  testemunha ,  e 
será  perguntado  em  todo  caso ,  que  for  nomeado  por 
testemunha  ,  postoque  lhe  seja  posta  contradita  ,  antes 
que  seja  perguntado ,  salvo  nestes  casos,  que  se  se* 
guem. 

1  Primeiramente  o  pai,  ou  mãi  não  podem  ser 
testemunhas ,  nem  serão  perguntados  nos  feitos  dos 
filhos  por  elles  ,  nem  contra  elles.  E  bem  assi  o 
avô  ,  ou  bisavô  por  o  neto ,  ou  bisneto ,  e  dahi  cm 
diante,  por  elles,  nem  contra  elles,  e  assi  o  neto, 
ou  bisneto  no  feito  do  avô  ,  ou  bisavô.  Podem  porém 
o  pai ,  ou  mãi  ser  perguntados  no  feito  do  filho,  ou 
filha  ,  quando  for  a  questão  sobre  a  sua  idade ,  por- 
que tem  mais  razão  de  o  saber  ,  que  outra  nenhuma 
pessoa  ;  porém  não  lhe  daráõ  fé  comprida  ,  mas  serão 
cridas  ,  como  pessoas  suspeitas. 

2  O  irmão  não  pôde  ser  testemunha ,  nem  será 
geralmente  perguntado  no  feito  do  irmão,  por  elle  , 
nem  contra  elle  ,  se  o  que  se  dá  por  testemunha  ,  stá 
debaixo  do  poderio  e  governo  do  irmão,  por  quem, 
ou  contra  quem  se  requerer  ser  perguntado  ;  ou  se  o 
feito,  em  que  hc  dado  por  restemunha  ,  he  crime ,  ou 
eivei ,  em  que  se  trate  e  mova  questão  de  todos  seus 
bens ,  ou  maior  parte  delles. 

3  O  scravo  não  pôde  ser  testemunha  ,  nem  será 
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perguntado  geralmente  em  feito  algum ,    salvo  nos 
casos  per  Direito  specialmente  determinados. 

4  O  Judeu  e  o  Mouro  não  podem  ser  testemu» 
nhãs,  nem  serão  perguntados  em  feito,  que  hum 
Christão  haja  com  outro.  Porém  ,  se  for  a  contenda 
entre  Judeu  e  Christão ,  valeráõ  igualmente  os  teste- 
munhos dos  Judeus  com  os  dosChristãos ,  sendo  dados 
os  Judeus  por  testemunhas  pelo  Christão  ,  e  os  Chri- 
stãos  pelo  Judeu.  E  o  que  dizemos  no.  Judeu  ,  haverá 
isso  mesmo  lugar  no  Mouro. 

5  O  desasisado  sem  memoria,  e  por  tal  geral- 
mente havido,  não  pôde  ser  testemunha,  nem  será 
perguntado ,  em   qualquer  caso  que  seja. 

6  Os  menores  de  quatorze  annos  não  podem  ser 
testemunhas  em  nenhum  feito.  Porém  havemos  por 
bem  ,  que  os  Julgadores  em  feitos  crimes  muito 
graves  perguntem  os  menores  de  quatorze  annos  sem 
juramento,  por  falta  de  outra  prova,  para  se  infor- 
marem na  verdade,  por  não  ficaremos  delictos  graves 
sem  castigo. 

7  O  inimigo  capital  de  algum  não  será  pergun- 
tado por  testemunha  contra  elle.  E  declaramos  ser 
inimigo  capital  de  outro  o  que  com  elle  algum 
tempo  teve,  ou  tem  feito  crime,  ou  eivei,  em  que 
se  trate  e  mova  demanda  de  todos  os  bens,  ou  a 
maior  parte  delles  ;  ou  que  houvesse  aleijado,  ou 
malferido  aquelle,  que  fosse  dado  por  testemunha 
contra  elle  ,  ou  contra  sua  mulher ,  seu  filho,  neto,  ou 
irmão,  ou^houvesse  feito  á  cada  hum  delles  algum  gran- 
de furto,  roubo,  ou  injuria,  ou  houvesse  commettido 
adultério  com  a  mulher  de  cada  hum  delles,  ou  a  teste- 
munha houvesse  morto,  ou  commettido  cada  hum 
dos  ditos  casos  contra  a  parte,  ou  contra  sua  mulher, 
filho,  neto,  ou  irmão. 

8  E  em  todos  estes  casos ,  e  cm  cada  hum  delles 
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não  será  algum  dos  sobreditos  perguntado  por  teste- 
munha ,  se  o  Julgador  tiver  certa  informação,  que  o 
parentesco,  ou  inimizade  he  entre  a  testemunha,  c 
alguma  das  partes ,  par^  quem  ,  ou  contra  quem  se 
nomea  por  testemunha.  E  se  o  Julgador  não  tiver  tal 
informação,  ea  parte  quizer  provar  cada  huma  das 
ditas  razões ,  per  que  entenda  recusar  seu  testemunho, 
receber-lhe-ha  prova  sobre  isso  ,  e  provando-a,  não 
consinta  que  seja  perguntadow 

9  E  o  preso ,  em  quanto  em  nossas  cadéas  pu- 
blicas for  preso  ,  não  será  perguntado  por  testemunha, 
salvo  se  antes  de  ser  preso,  era  já  nomeado  por  teste- 
munha. Mas  sendo  preso  por  feito  eivei,  ou  por 
delicto  leve  >  que  provado  não  mereceria  pena  cor- 
poral ,  nem  de  degredo  ,  que  passasse  de  seis  mezes  , 
fera  da  Villa  e  termo ,  sendo  pessoa  de  boa  fama  e 
reputação  ,  poderá  ser  perguntado  em  qualquer  feito. 
E  assi  poderáõ  ser  perguntados  quaesquer  presos  nos 
casos  e  malefícios ,  que  se  fizerem  na  cadea  ,  e  ser- 
Ihes-ha  dada  a  fé,  que  bem  parecer  aos  Julgadores,  que 
despacharem  os  feitos. 

10  E  geralmente  em  todos  os  outros  casos ,  que 
acontecerem  ,  aindaque  algum  seja  recusado  de  teste- 
munha por  suspeito  ,  e  a  recusação  seja  legitima , 
c  posta  em  tempo  devido  ,  não  deixará  o  Julgador 
de  o  mandar  perguntar  ,  e  screver  seu  testemunho 
nos  autos  ,  assim  como  de  cada  huma  das  outras 
testemunhas  ,  que  recusadas  não  forem.  E  se  for  dada 
prova  á  recusação,  que  lhe  for  posta,  veja-a  o  Jul- 
gador ;  e  segundo  vir  a  qualidade  da  recusação  e 
da  prova  a  ella  dada  ,  assi  dê  credito  á  dita  teste- 
munha. 

ir  E  em  qualquer  caso ,  por  que  for  aceusado 
algum  Mouro  ,  ou  scravo  branco  Christão,  os  que 
forem. com  cada  hum  delles  participantes  no  delicto, 
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queremos  que  facão  inteira  prova  no  que  tocar  á 
condenação  dos  taes,  como  se  participantes  não  fos- 
sem. 

TITULO    LVII. 

Que  as  parles  não  fallem  com  as  testemunhas  ,  depois  que 
forem  nomeadas. 


D< 


"O  dia,  que  pelas  partes  forem  em  Juizo  nomeadas 
as  testemunhas  ,  para  darem  seus  testemunhos,  até  os 
darem  ,  nenhuma  das  partes  per  si ,  nem  per  outrem 
per  seu  mandado  falie  com  ellas  de  parte  e  só  ;  e  pro- 
vando-se  que  o  fizerão  per  juramento  das  mesmas 
testemunhas ,  ou  per  outra  prova  ,  tudo  o  que  a  teste- 
munha disser  em  favor  da  parte,  que  assí  com  ella 
fallar,  será  nenhum  e  de  nenhum  effeito  ,  e  mais 
pagará  á  parte  contraria  dez  cruzados  por  cada  teste- 
munha  ,  com  que  fallar,  e  a  mesma  pena  haverão, 
fallando-lhes  perante  outrem ,  rogando-lhes,  que  em 
seu  favor  callem  a  verdade  ,  ou  digão  o  contrario 
delia.  E  promettendo-lhes  por  isso  alguma  cousa, 
haverá  a  pena  cometida  no  Livro  quinto,  Titulo  (54): 
Do  que  disser  testemunho  falso* 

1  E  para  que  os  Julgadores  melhor  possão  saber, 
se  alguma  das  partes  fallou  com  as  testemunhas  ,  antes 
de  serem  perguntadas  ,  tanto  que  for  dado  juramento 
a  cada  huma  delias ,  antes  que  testemunhe  sobre 
o  caso  principal ,  lhe  perguntarão  se  fallou  alguma 
das  partes  com  ella  só,  depois  de  ser  nomeada  ,  ou  lhe 
pedio  que  deixasse  de  dizer  a  verdade  do  que  sou- 
besèe  em  aquelle  feito  ;  e  tudo  o  que  a  testemunha 
disser ,  screva  o  Tabellião  ,  ou  Scrivão  no  começo  do 
testemunha. 
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Dí7/  contraditas  e  reprovas. 

X  Anto  que  o  juramento  for  dado  á  testemunha  , 
ou  ao  outro  dia,  a  mais  tardar,  sendo  a  parte  pre- 
sente no  lugar  ,  onde  se  a  testemunha  houver  de 
perguntar,  dirá  logo  ao  Tabellião  ,  ou  Scrivão,  que 
a  tirar  ,  que  lhe  tem  contradita  ,  specifleando-lhe 
a  causa  delia.  E  não  lha  pondo  assi  specificada  no 
dito  tempo ,  não  lha  poderá  mais  pôr  em  tempo 
algum.  E  não  sendo  a  parte  presente  no  lugar  , 
quando  se  a  testemunha  perguntar,  nãò  será  obri- 
gado a  lha  intentar  no  dito  tempo:  mas  tanto  que 
as  inquirições  forem  acabadas ,  ou  até  o  outro  dia 
depois,  pedirá  per  si,  ou  per  seu  Procurador  os 
nomes  das  testemunhas,  para  vir  com  as  contradi- 
tas. E  não  os  pedindo  110  dito  termo,  não  lhe  serão 
mais  dados. 

1  E  quando  as  inquirições  forem  tiradas  per 
Carta  fora  do  lugar  ,  onde  se  trata  o  feito,  se  inten- 
taráõ  as  contraditas ,  e  porão  perante  o  Julgador , 
que  mandar  cumprir  a  Carta,  intentando-?.s  ,  ou  pe- 
dindo-as  aos  tempos,  que  dito  he.  E  formando-as  em 
forma,  que  sejáo  de  receber  ,  receba-Ihe  aquellas, 
que  per  Direito  forem  de  receber ,  e  dentro  da  dila- 
ção assinada  na  Carta  lhe  mandará  ,  que  faça  sua 
prova.  E  sendo  a  dilação  da  Carta  já  passada  ,  ou 
tão  pouca, que  não  abaste  ,  se  o  Juiz  vir  que  não  ficou 
per  aquelle  ,  que  poz  as  contraditas,  acabar  a  prova 
delias  dentro  da  dilação  ,  lhe  dará  a  mais  dilação , 
que  vir  ser  necessária,  E  não  satisfazendo  perante  o. 
Juiz ,  que  a  Carta  mandou  cumprir ,  não  lhe  serão 
mais  dados  os  nomes  ,  nem  lugar  para  vir  com  ellas , 
pelo  Juiz  do  feito» . 
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2  E  postoque  no  termo  acima  dito  não  intente 
as  contraditas  ao  tempo  ,  que  as  testemunhas  jurarão  „ 
sendo  presente  no  lugar ,  ou  sendo  absente  ,  não  peça 
os  nomes  delias  para  vir  com  contraditas,  ou  pe- 
dindo-as ,  não  vier  com  ellas  ao  termo ,  que  lhe  for 
assinado,  e  por  isso  seja  lançado  delias,  se  jurar  que 
as  houve  depois  de  novo  ,  e  que  as  não  soube  até  o 
tempo  ,  em  que  as  pede,  e  que  não  tem  sabido  per 
si ,  nem  per  outrem  cousa  alguma  do  que  as  teste- 
munhas tem  testemunhado,  com  este  juramento  c 
solcnnidade  lhe  serão  dados  os  nomes  das  testemunhas, 
e  dado  lugar,  que  venha  com  as  contraditas  ,  com 
tanto  que  as  ponha ,  antes  que  as  inquirições  sejão 
abertas  e  publicadas  :  porque  depois  que  forem  aber- 
■fiiyvyÀ-x  tas^  e  publicadas,   e  a    parte  houver    vista  ,    ou  sa- 

/  bedorií  delias  ,  não  as  poderá  mais  pôr  ,  salvo  se  qui- 

zer  provar  ,  que  a  testemunha  ,  que  quizer  impugnar 
per  contradita ,  foi  pela  outra  parte  sobomada  per  pre- 
ço, ou  per  outra  cousa,  que  lhe  deu ,  ou  prometteo 
por  testemunhar  contra  elle  falsamente :  porque  em 
este  caso  bem  lhe  pôde  pôr  contradita,  e  impugnai. a., 
depois  que  as  inquirições  forem  abertas  e  publicadas. 

3  Porém  nos  presos  não  haverá  lugar  o  que  fica 
dito,  de  se  haverem  de  pôr  as  contraditas  perante 
o  Juiz ,  que  a  inquirição  tirar  per  Carta.  E  posto» 
que  não  vão ,  ou  enviem  pedir  os  nomes  das  teste- 
munhas, e  pôr  as  contraditas  no  termo  sobredito, 
ser-lhe-hão  dados  ,  e  poderio  vir  com  contraditas 
perante  o  Juiz  do  feito  ,  antes  de  abertas  e  publi- 
cadas. 

4  E  quando  as  contraditas  forem  recebidas,  per- 
guntarão até  três  testemunhas  a  cada  hum  artigo 
delias ,   e  mais   não  ,   postoque   a  huma  testemunha 

-  sejão  postos  muitos  artigos  de  contraditas.    E  que- 
icndo   a  parte    vir  com    reprovas  $    não    lhe    serão 

recebidas 
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recebidas.  O  que  assi  havemos  por  bem  ,  por  se  não 
retardarem  os  feiros  ,  salvo  se  as  reprovas  forem  de 
parentesco  até  o  segundo  gráo  inclusive  >  contado  se- 
gundo Direito  Canónico  ,  ou  de  inimizade  ,  porque 
estas  somente  se  receberão ,  sendo  em  forma  de  re- 
ceber. 

5  E  postoque  algum  seja  comprehendido  em 
falsidade  ,  e  condenado  per  sentença  por  falso ,  não 
deixará  de  ser  perguntado  por  testemunha  ;  e  a  parte, 
contra  quem  for  presentado,  lhe  poderá  pôr  a  con- 
tradita da  falsidade  ,  por  que  assi  foi  condenado , 
c  segundo  a  contradita  for  provada ,  assi  será  seu 
testemunho  impugnado  em  parte ,  ou  em  todo.  E  a 
pessoa ,  que  for  comprehendida  em  falsidade ,  e  não 
for  condenada  per  sentença  ,  não  será  por  isso  dei- 
tado de  testemunha ,  se  por  outra  cousa  o  não  lan- 
çarem. 

6  Outrosi  podem  ser  impugnadas  as  testemu- 
nhas, se  se  obrigar  a  parte  a  provar,  que  a  testemu- 
nha disse  á  parte  contraria  ,  que  demandasse  tal  cousa, 
e  que  elle  seria  sua  testemunha ,  ou  se  prometteo 
fazer  todo  o  mal  e  dano  ,  que  podesse,  áquelle  ,  contra 
quem  quer  testemunhar. 

7  E  pôde  ser  impugnada  a  testemunha ,  se  he 
inimigo  daquelle  ,  contra  quem  quer  testemunhar, 
ou  de  algum  seu  parente  de  segundo  coirmão  para 
cima  ,  ou  se  a  parte  ,  contra  quem  quer  ser  testemu- 
nha ,  he  inimigo  de  algum  parente  da  dita  testemu- 
nha no  dito  gráo ;  ou  se  fez  alguma  deshonra  ,  ou 
disse  taes  palavras  a  elle  4  ou  a  algum  de  seus  pa- 
rentes nos  ditos  gráos ,  em  que  caiba  emenda  e  sa- 
tisfação. 

8  E  isto  haverá  lugar  ,  se  a  inimizade  e  mal. 
querença  se  causou  ,  antes  que  o  feito  fosse  come- 
çado ;  porque  se  foi  depois  do  feito  começado ,  ha-se 
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de  ver  por  cuja  parte  se  começou  primeiro  a  ini- 
mizade ;  e  se  foi  por  parte  da  testemunha  ,  bem  o 
pôde  deitar  per  contradita  ,  para  que  não  valha  seu 
testemunho  contra  elle.  E  se  se  começou  a  inimiza- 
de da  parte  daquelle  ,  cujo  he  o  feito ,  não  o  po* 
dera  por  essa  causa  lançar  de  testemunha  ;  porque 
parece  que  o  fez,  por  não  ser  testemunha  contra  elle 
naquelle  feito  ,  e  para  o  poder  lançar  por  razão  da 
dita  inimizade  ;  mas  bem  o  poderá  lançar  por  outra 
causa. 

9  E  pode  isso  mesmo  ser  impugnada  per  con- 
tradita por  razão  de  parentesco ,  que  tenha  com  a 
parte,  que  o  dá  por  testemunha,  até  o  quarto  gráo 
inclusive ,  contando  segundo  Direito  Canónico. 

/,     'AA     TITULO     LlX.<&£y  y<Jt  Á 

Das  provas  %  que  se  devem  fazer  per  ser  ipt  uras  publicas. 

JL  Odos  os  contractos ,  avenças ,  convenças ,   pactos, 
Dtf^c^    v-w '  Áas?$  composições  ,   compras,    vendas,     escaimbos  ,    per- 


Çsiy  1 


composições  ,    compras  ,     venuas  ,     escaimuos  ,    per 
*  '"Sal™        mudações  ,  dotes,  arras,  doações  ,  stipulações  ,  pro 


/ 


í 


missões  ,    aforamentos  ,    arrendamentos  ,    empresti 

mos ,   encommendas ,    guardas ,     depósitos   c   quaes- 

._,  €  /     -     quer  outros  contractos,   de  qualquer  natureza   e  con- 

fjL  //fj    dição  que  sejão,  assi  perpétuos,  como  a  certo  tempo, 

e  per  qualquer  nome  per   Direito  ,    ou   costume   de 

/     2  £  nossos    Reinos  nomeados  ,   ou    sejão   de   maior,    ou 

menor  condição,    ou  de  maior,    ou   menor  força    c 

/  virtude,  que   estes   aqui   declarados  ,  que    quaesquer 

pessoas,   assi  publicas  ,    como  privadas,  Concelhos, 

'*  y       /  Communidades,  Collegios  ,  Confrarias, e  assi  homens, 

s>         '  /  como  mulheres»  de  qualquer  stado  e  condição  que 
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sejão,  fizerem  ,  e  affirmar  quizerem  em  nossos  Reinos 

e  Senhorios  ,  se  forem  sobre  bens  de  raiz  ,  e  a  quantia 

da  obrigação  passar  de  quatro  mil  reis^òu  se  forem 

sobre  bens  e  cousas  moveis  ,  c  a  quantidade  da  divida  \         ( 

passar  de    sessenta   mil   reis  :i  e    bem  assi   todas  as  >  4  * 

pagas  ,  quitações  ,    soluções,  rehunciaçoes ,  transâu-  '  <^? 

ções ,  remissões ,  divisões  e  partições  de  heranças  e  ó&        /  ?     ^    &?&4&r'AJ 

quaesquer  outros  bens,  revogações,  spaços  de  dividas     t   /^  ^  #£?£■ 

e  de  quaesquer  obrigações ,  pacto,  ou  convença  de  não         y#s'        y  '  S  ■ 

demandar,  e   outras  quaesquer   innovações  dos  ditos  ^ f      ^ 

contractos,  ou  firmidões  ,  ou  de  outros,  de  qualqueç/^'^^  ^ 

natureza    e  condição   que   sejão  ,    assi   rcaes ,    cornou  /^    +&   ^ *  ^/ 

pessoaes,  quer   por  razão  de  feitos  crimes,  quer  ci-  *-^^    *S'  ^ 

\eis ,    que  passarem  das   ditas   quantias  de    sessenta^/    tSÁís^s^^^pf 

mil  reis   nas  cousas  moveis ,  e  de  quatro  mil  reis  nos^  ^  /^^ 

bens  de  raiz,  sejão   firmados  e  feitos  per  scripturas^  jyst/ír      >,  **<^  >"*y»s^ 

per  Tabelliães  públicos,  ou  Scrivão  authentico,  que****-^— ,  ^^y^y  x£^^v_ 

para  isso  tenha  auetoridade ,  perante  testemunhas ,  ou^  „?*   ^,~  ********  >'<_ 

per  nossas  Cartas,  E  em  taes  casos,  em  que  segundo  ,*■/*?  *>  j?i  ** /*  ^^ 

disposição   desta   Lei   se   requere   scriptura   publica  % ,?, xs*»**  * /?*"   ^^r 

não  será  recebida  prova  alguma  de  testemunhas:    t/*f^  ^Wv^  ^  x»-*^ 7^ 

se  forem   recebidas  testemunhas,  tal  prova  será  ne-  s,  ss*-  -  y- <- ' 7 ■•  ~ 

nhuma,  e   de   nenhum  effeito,  postoque  a   parte   ê^J^v>  +   ''r'  ***.',    ~* 

não  opponha.  ,  ^>*„    ^/^^^    -^ 

1     E  não  somente  isto  haverá  lugar  nos  contractos  ^^^  s*t  ^   -  *    --  -/- 
e  disposições  sobreditas ,  que  forem  feitas  em  nossos  ^<>*-r     <->*.£**' 
Reinos  e  Senhorios  ,  mas  ainda  nos  que  forem  feitos  ^         -    -  >**  ^*~jf      *  \ 
fora  delles  ,  onde  Nós   em  arraial  formos,  ou  stiver-y^^'  ^^^  *.  ^ 
mos,  ou  em  armada  ,  que  per  Nós  ,  ou  per  nosso  Ca-,*>  €£  >^  a****^  ^       * 
pitão  per  nosso  mandado    for   feita;   e  nos   contra- -^^v^  -    Ji&   m^&4 
ctos  feitos  fora  em    alguma  outra  parte  se  guarde  o^ 
Direito  Commum  e  Ordenações  e  costumes  do  Rei-  ^  *v  ^7< 

no,  onde  esses  instrumentos  c  contractos  forem  fú-      f^;  **•**- 

tOS,      *~ífJ      •     &r,     fs",       ^6*7,      /Ss        i  .'*âtí    -^  f       <>>S2r- 


i  e  errtr 
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2  E  nos  contractos  feitos  em  Caravellas ,  Navios; 
ou  Náos ,  que  de  nosso  Reino  partirem  ,  em  quanto 
andarem  e  stiverem  no  Mar  ,  ou  Rios  da  nossa  Con- 
quista ,  Commercio  e  Navegação  ,  ou  feitos  em 
alguns  lugares  da  dita  Conquista  e  Commercio  (se 
hi  não  houver  Tabellião  publico)  ,  queremos  que  o 
Scrivão  ,  que  for  ordenado  em  algum  dos  ditos  Na- 
vios ,  abaste  como  Tabellião.  E  se  o  contracto  for 
per  elle  scripto  e  assinado,  e  pelas  partes  contra- 
hentes  e  testemunhas  ,  como  havia  de  ser  feito  per 
Tabellião  publico,  se  o  hi  houvera,  seja  a  tal  scri- 
ptura  havida  por  scriptura  publica.  E  tanto  que  che- 
gar ao  lugar  de  nossos  Reinos  ,  donde  partio,  ou 
onde  houver  de  descarregar,  dê  logo  os  taes  con- 
tactos a  hum  Tabellião  publico  do  dito  lugar. 

3  E  postoque  nas  cousas  moveis  se  possa  re- 
ceber prova  de  testemunhas  até  quantia  de  sessenta 
mil  reis ,  assi  para  provar  o  contracto,  como  para 
se  provar  a  paga,  distracto  ,  ou  quitação,  se  todavia 
o  contracto  principal  for  feito  ,  celebrado  e  provado 
per  scriptura  publica,  postoque  seja  de  menos  quan- 
tia, que  dos  ditos  sessenta  mil  reis,  provar-se-ha 
a  paga  ,  ou  quitação  ,  ou  distracto  per  outra  scri- 
ptura publica  ;  e  não  será  em  tal  caso  recebida  prova 
de  testemunhas.  E  quando  o  contracto  se  provar  per 
testemunhas  ,  ou  per  confissão  da  parte  ,  c  não  per 
scriptura,  poder.se-ha  provar  o  distracto  per  teste- 
munhas. 

/^~èÁr*h>  i"*/^-  <***>        4     E  mandamos  a  todos  os  nossos  Desembarga-^ 
v         /VJ?7>  dores,  Corregedores,   Ouvidores,    Juizes   e    Justiças 

de  nossos  Reinos  e  Senhorios  ,  que  não  recebão  pes- 
soa alguma  a  demandar  em  Juizo  a  outrem ,  nem 
mandem  citar  per  Carta  ,  nem  Porteiro  ,  nem  per 
outra  maneira  por  razão  de  algum  contracto,  ou  casos 
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sobreditos,  cm  que  se  requeira  prova  per  scriptura  , 
salvo  amostrando-lhe  primeiro  instrumento  publico, 
ou  outra  authentica  scriptura ,  per  que  possa  pro- 
var sua  tenção.  E  postoque  as  partes  alleguem  ,  que 
tem  scriptura  privada  ,  assinada  pela  parte  contraria 
com  cinco  testemunhas  ,  ou  mais  ,  não  bastará  a 
dita  scriptura  privada  com  quaesquer  testemunhas, 
que  nella  stiverem.  *?><- 

5/,;Porém,   se  a  parte  disser  ao  Julgador,   que^*^*^** -.**?> 
quer  deixar  no  juramento  do  reo  a  cousa,  que  entende      y,      s/^áe*-<c  ^/<- 
demandar,   mandaUo-ha  o  Juiz  citar  per  Carta,  oM^-yr*"  j^U^ 

Porteiro,  ou   per  outra    maneira,    para  vir   perante /V*^  -P   *    '■     t-^ 
elle.    E  se  esta  parte  citada   per  juramento  dos  Evan-^   ^  ***^£  Af** 
gelhos   negar  o  que  lhe  o  autor  demanda,  absclva-o    y  ^     O-    " 

Jogo  o   Juiz  dessa  demanda  ,  e  condene  o  autor  nsrÈL— 

custas,  que  lhe  por  causa  dessa  citação  fez  fazer.   E  %***    $  *-*  ^n  k*  /c^~ ^  \  - 

se  o  citado  não  quizer  jurar  ,   e  recusar  o  juramento  ,\^-^?/  +<^A*t*-  -  <-  %  «^  __  (j 

e  o  autor  jurar,  que  o  reo  lhe  he  obrigado  em  aquillo*^  ^J\.?  y^s^  *Sl  ^0^ 

que  lhe  demanda  ,   o  Juiz  condene   o  reo  per  sen^ 

tença  no  em   que  o  autor  jurar,  que  o  reo  lhe  he M * V^/,   &f. 

obrigado   pagar,  pois   o  reo,  em  cujo  juramento  o <•  ^  <**p.y«nr*~'*.  a*^*>Â 

autor  o  deixava  ,  não  quiz  jurar.  /^^  &  ^f*"'    *^*'*  .** 

6     E  isto  haverá  lugar  ,  quando  a  parte,  que  he  .7£*"*—".f'  ^  '""* 
demandada,  e  não  quiz  jurar,  he  aparte  principal  9. /**+*£*£  *Z-    y^^     c^^^ 
que  tem  razão  de  saber  a  verdade  do  que  lhe  deman-^^(  *>^-~f  +     +****y*& 
dão  ;   porque  se   for  herdeiro  ,  que  seja   demandado  ^^   x***-*^'^    *  ' ^  ^^L 
por  cousa,   que  fosse  posta  era  guarda  e  deposito  a  _^       -    ^  éc+^^z 7^£**>> 
seu  antecessor  .  ou  a   outra   pessoa  ,   que  não   tenha  m   ^  ^  ^  ^f,  é7*4> 


razão  de  saber  o  que  lhe  demandão  ,   se  o  reo  jurar -o*?     ^o  /^ss,  ^  ^yf^*^ 
que  tal  cousa   não  tem,   nem  sabe  o  que  se  delia  fez , .^jfrv'^,  t^  £c**íS.  ■  s***'    U 
seja  absoluto  da  demanda  ,  e  não  ficará,  no  juramento  ^yf  SZ/f.  yz* .     /^>.^^-' 
do  autor,  se  não  tiver  outra  prova  bastante,  e  necessa-^^ '  ^y   tfzL.çé*/-*  ^~*' 
ria  para  o  tal  caso.   E  se  o  reo  não  quizer  jurar  ,  pc.  ,  ^  ^^<< 
dera  referir  o  juramento  ao  autor,  e  não  querendo  o 
autor  jurar ,  será  o  reo  absoluto  da  demanda. 
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7  E  se  algum  herdeiro ,  ou  Testamenteiro  de« 
mandar  alguma  pessoa  por  cousa  ,  ou  divida ,  em 
que  fosse  obrigado  ao  defunto  antecessor  desse  her- 
deiro ,  e  o  autor  não  tiver  scriptura  publica  do  que 
demanda  ,  ou  não  tiver  prova  de  testemunhas  no  caso , 
em  que  testemunhas  podem  ser  recebidas  ,  pode-o 
deixar  no  juramento  do  reo  ;  e  jurando  que  o  não 
deve ,  seja  absoluto  do  que  lhe  for  demandado  ,  e 
não  querendo  jurar  ,  será  condenado  no  que  contra 
elle  for  pedido  ;  e  não  poderá  neste  caso  referir  o 
juramento  ao  autor  ,  pois  que  elie  reo  tem  razão  de 
saber  a  verdade  da  cousa  ,  e  o  autor  não ,  por  o  ne- 
gocio não  ser  com  ells  tratado. 

8  E  isto,  que  dito  he  do  juramento  ,  que  se  dá 
sobre  a  aução  principal  ,  mandamos  que  haja  lugar 
nas  excepções  e  replicas ,  e  quaesquer  outros  a/tigos. 

9  E  se  o  reo,  que  for  demandado,  allegar  alguma 
excepção ,  ou  razão ,  assi  como  absolvição  ,  paga  , 
quitação,  spaço ,  uansaução,  delegação,  pacto  de 
não  ser  demandado,  compromisso ,  ou  cousa  julgada, 
ou  qualquer  outra  semelhante  razão,  em  que  segundo 
a  determinação  desta  Lei  seja  necessária  scriptura 
publica,  não  seja  recebida  tal  excepção  ,  ou  defesa, 
se  não  mostrar  instrumento  ,  ou  scriptura  publica  , 
como  dito  he  na  parte  das  auções.  E  assi  per  essa 
maneira  se  faça  na  replica  c  treplica  ,  assi  da  parte 
do  autor ,  como  do  reo.  Porém  ,  se  o  reo  antes  de 
vir  com  contrariedade ,  ou  com  excepção,  jurar  que 
a  não  pôde  formar  sem  scriptura,  ou  autos,  e  que 
stão  em  certo  lugar,  seja-Ihe  dado  tempo  conve- 
niente para  os  trazer ,  e  presentar  em  Juízo  ,  como 
dissemos  no  Titulo  (20)  :  Da  ordem  do  Juízo,  E  o 
que  dito  he  da  excepção  e  treplica  ,  não  se  entenda 
naquelle,que  allegar  prescripção,  porque  esta  se  po- 
derá provar  per  testemunhas. 


^ 
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10     E  em  todo  caso  ,  onde  o  reo  não  pôde  provar (/&*•    "*J&f"     > 
a  paga,  senão  per  scriptura  publica,  se  elle  mostrar  <&/^r  *  "*-     y^*"*^ 
Alvará   privado  da   paga  ,    como   pagou   ao   autor  ,^^ 
postoque  não    seja  das  pessoas  ,  a   cujos   Alvarás  se 
dá   tanta  fé,  como   a   scriptura   publica,  o  Juiz  de 
seu  ofíicio  lhe    perguntará  per  juramento  dos  Evan- 
gelhos, se  o  dito  Alvará  he  seu  ;  e  jurando  que  he 
seu,  absolva  o  reo  ,  e  negando  ,  condene  o  reo.   Po- 
rém, se  o  reo  quizer  querelar  e  provar  ,  como  o  conhe- 
cimento tie  do  autor,  será  recebido  a  isso,    e    pro. 
vando-o ,  será  o   autor  punido   por  perjuro.    Porém 
não   poderá  o  reo  por  tal  prova ,   nem    condenação 
de  perjuro  ser  relevado  da  condenação  do  dinheiro , 
em  que  elle  reo  foi  condenado,   por  o  autor   negar  o 
dito  Alvará. 

1 1  ij  E -esta  Lei ,  quanto  á  prova  das  scripturas  sj^»&&*  -^ \&£f,r*è^ 
publicas,  se  não  entenda  ,  nem  haja  lugar  nos  con-  ^é^  ***«  rh*y^&  ***> 
tractos,  convenças  e  outras  quaesquer  firmidões  ,  ou 
pagas  e  quitações ,  feitas  entre  pai  e  filho  natural , 
e  não  adoptivo,  nem  entre  filho  e  mãi ,  ou  feitas 
entre  sogro  e  sogra  ,  e  genro ,  ou  nora ,  depois  do 
Matrimonio  ser  feito  per  palavras  de  presente ,  du- 
rando o  dito  Matrimonio;  postoque  as  demandas  dos 
íaes  contractos  ,  assi  feitos  depois  do  casamento  feito 
per  palavras  de  presente,  se  facão  depois  do  Matri- 
monio ser  separado:  Nem  entre  irmãos,  quer  sejão 
conjunctos  de  pai  e  de  mãi  ,  quer  de  qualquer  delles 
somente  :  Nem  entre  primos  coirmãos:  Nem  entre  so- 
brinhos e  thios  ,  irmãos  do  pai ,  ou  da  mãi,  Porque 
entre  estas  pessoas  queremos  que  se  receba  prova  per 
testemunhas ,  postoque  a  demanda  seja  sobre  bens 
de  raiz  de  valia  de  mais  de  quatro  mil  reis,  ou 
sobre  mór  quantia,  que  sessenta  mil  reis.  Porém  9 
se  entre  estas   pessoas    for  contratado  per    scriptura 


■ 
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publica  ,  não  se  poderáõ  provar  os  distractos ,  pa- 
gas ,  ou  quitações  entre  elles  mesmos  feitas  ,  senão 
per  outra  scriptura  publica;  porque,  pois  podendo 
contractar  sem  scriptura,  a  quizerão  fazer,  queremos 
que  isso  mesmo  o  distracto,  paga  ou  quitação  seja 
per  scriptura  publica. 

12  E  se  algum  contracto  for  feito  entre  as  di- 
tas pessoas ,  que  podem  provar  per  testemunhas  seus 
contractos  e  convenças,  e  depois  alguma  outra  pes- 
soa, postoque  não  seja  das  sobreditas,  lhes  vier  a 
succeder ,  per  qualquer  via  que  seja  , universal .,  ou  par- 
ticular ,  poderá  o  dito  successor  provar  per  teste, 
munhas  os  ditos  contractos  e  convenças ,  em  que 
assi  suecedeo,  assi  como  o  poderia  provar  cada  huma 
das  ditas  pessoas  privilegiadas,  que  o  contracto,  ou 
convença  fez. 

13  E  sendo  feita  parceria  entre  Mercadores  so- 
bre alguns  tractos ,  arrendamentos ,  ou  mercadorias , 
se  a  parceria  for  feita  e  provada  pér  scriptura  pu- 
blica ,  poder-se-hão  provar  per  testemunhas ,  e  per 
qualquer  outra  maneira  de  prova,  segundo  disposição 
do  Direito  Commum  ,  quaesquer  duvidas ,  que  se 
moverem  entre  elles ,  ou  seus  herdeiros  ,  sobre  a  dita 
parceria  ,  e  cousas  delia  dependentes ,  ou  a  ella  per- 
tencentes ,  postoque  se  não  mostre  scriptura  publica 
para  provar  as  taes  cousas. 

14  Outrosi  nas  pagas ,  que  se  fizerem  ,  de  pensão 
de  algum  foro,  censo,  alugueres,  ou  de  arrenda- 
mentos, não  haverá  lugar  esta  Lei.  Porque,  postoque 
os  contractos  principaes  sejíío  feitos  per  scriptura 
publica ,  se  as  pagas  das  pensões ,  que  assi  forem 
feitas ,  não  passarem  de  sessenta  mil  reis,  poder-se-hão 
provar  per  testemunhas. 

,15     N03  Alvarás  feitos  e  assinados  per  Arcebispos, 

Bispos , 
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Bispos,     Abbadcs    Bentos  ,   Fidalgos  de   Selar,    ou --  ^  ^c 

assentados  em  nossos  Livros ,  ou  Cavalleiros  Fidalgos,  >  T 

ou  per  Nós  confirmados ,  ou  Doutores  em  Theologia  , 

ou  em  Cânones ,  ou  em  Leis ,  ou  cm  Medicina ,  feitos 

em  Studo  universal  per  exame,  ouOfficiaes  da  Justiça,  ^ 

que   sejão  do  nosso  Desembargo  ,   não  haverá   lugar  J{f^*&£y     ^** 


esta  Lei :  porque  por  a  qualidade  de  suas  pessoas  que-*^    w  -}^J^.2% /^  ^ 
remos,  que  lhes  seja  dada  esta  auetoridade,   que  se  ^^^  A    ^  ^ 

per  elles  forem  feitos  e  assinados  ,  sendo  contra  elles,  ^"tf'-  <*?"    *' 
lhes  seja  dada  tanta  fé  ,  como   a  scripturas  publicas.  ^   ^T^7  ^-  3 

E  postoque  os  Alvarás  sejão  assinados  per  cada  hum  j/*^  +*' 

dos  sobreditos  ,    se    não  forem   feitos    de  sua    letra  ,     /  £ ;7~~>~/ — 

haverá  esta  Lei  lugar  em  elles.    Porém  sendo  os  taes  4^M^^e/  ^"      J^J^^ 
Alvarás  assinados    per   cada    hum    dos   Arcebispos    e  ^^ S^..'''****'  j 

Bispos  das   Cidades    de  nossos  Reinos    e  Senhorios  í^^^tf^  "JzJ^^Tu^Z 
ou   dos    Infantes ,    Duques  ,    Mestres  ,     Marquezes  ^ZZ^^J^.  -cYrc  *4**Zf. 
ou  Condes,   c  feitos  per  seus  Scrivães,  lhes  será  dada^  ^> .6r**~udr  ^  f&^ 
tanta  fé  ,   como   que   fossem  feitos    e  assinados    per  i^/V'?^ 
elles.  v^  .*?*.  *>  &  S- 'Zf 

16  Nos  empréstimos  de  roupas  de  camas  e  de 
vestir,  e  de  alfaias  de  casa,  bestas,  armas  e  prata 
emprestada  para  beberem  per  ella ,  ou  comerem 
nella  ,  esta  Lei  não  haverá  lugar  ,  porque  nestes 
empréstimos  não  se  poderião  tão  asinha  fazer  'as 
scripturas :  c  por  tanto  havemos  por  bem  ,  que  nelles 
se  receba  prova  de  testemunhas ,  segundo  a  dispo- 
sição do  Direito  Commum,  postoque  o  preço  das 
taes  cousas  exceda  a  dita  sumroa  de  sessenta  mil 
jeis.. 

17  Nem  haverá  outrosi  lugar  nas  encommendas, 
que  vierem  da  Índia  e  de  outras  partes  de  fora  destes- 
Reinos,  assi  de  pedraria  ,  como  de  qtiaesquer  cutras> 
mercadorias,  nas  quaes  se  receberá  prova  de  teste- 
munhas, como  per  Direito  se  requere ,  postoque.  o. 

Tom»  11*  45 
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preço  das  taes  cousas  exceda  a  quantia  de  sessenta  mil 
reis. 

18  Nem  haverá  lugar  nas  Sisas  e  pagamentos 
delias,  nem  dos  outros  tributos  e  Direitos  nossos, 
porque  nisto  queremos ,  que  se  guarde  o  que  sempre 
se  guardou  ,   assi  por  Nós ,  como  contra  Nós. 

19  Nas  compras  e  vendas  das  mercadorias ,  que 
forem  feitas  per  Corretores  entre  os  Estrangeiros  e 
naturaes  do  Reino,  assi  das  que  os  Estrangeiros  vende- 
rem ,  como  das  que  comprarem  per  Corretores  ,  nem 
nas  de  mercadorias  feitas  entre  os  naturaes  do  Reino  , 
sendo  feitas  per  Corretor  para  isso  specialmente  de- 
putado ,  não  haverá  lugar  esta  Lei  ;  porque  em  taes 
casos  se  poderão  provar  os  contractos  pelo  Corretor, 
que  as  mercadorias  fez  vender ,  com  duas  testemunhas 
dignas  de  fé  ,  de  maneira  que  sejão  três ,  contando  o 
Corretor  por  huma  delias.  E  quando  o  contracto  da 
mercadoria  for  confessado  pelas  partes  ,  c  for  entre 
elles  differença  sobre  a  quantidade  do  preço ,  ou  de 
outra  alguma  qualidade  e  circumstancia  ,  será  crido  o 
Corretor  per  juramento  dos  Evangelhos ,  que  lhe  será 
dado  ,  além  do  juramento  ,  que  fez  ,  quando  lhe  foi 
dado  o  Offkio. 

20  Nas  cousas  dadas  a  Pregoeiros  e  Adelas  para 
venderem  ,  ou  a  Alfaiates  e  outros  Officiaes  para  cose- 
rem e  concertarem  ,  não  haverá  esta  Lei  lugar,  e  rece- 
ber-se-ha  prova  per  testemunhas,  como  per  Direito 
Commum  se  deve  fazer, 

21  E  bem  assi  não  haverá  lugar  esta  Lei  nos  con-t 
tractos  dos  casamentos,  quanto  pertença  á  conjunção 
do  Matrimonio.  E  quanto  aos  dotes  e  quaesquer  outras 
convenças  c  promettimentos  feitos  nos  casamentos , 
haverá  lugar  o  que  acima  dizemos  no  paragrapho  ( 1 1 )  1 
E  esta  Leu  ya*9./3.f.fr 
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22  Nem  haverá  lugar  nos  quasi-contractcs ;  por- 
que nelles  se  não  requere  convença ,  nem  consentimento 
de  ambas  as  partes. 

23  Nem  outrosi  haverá  lugar  nos  arrendamen- 
tos ,  que  se  fizerem  de  bens  de  raiz  per  hum  só  anno 
por  preço,  que  não  passar  de  sessenta  mil  reis  ;  porque 
em  tal  caso  se  poderáõ  provar  sem  scríptura  publica, 
pela  prova,  que  segundo  nossas  Ordenações  e  disposi- 
ção de  Direito  for  sufficiente. 

24  E  porque  para  defraudar  esta  Ordenação  , 
muitas  vezes,  sendo  os  contractos  feitos  de  maior 
quantia  de  sessenta  mil  reis  nos  bens  moveis  ,  as 
partes  demandão  somente  sessenta  mil  reis  ,  e  dahi 
para  baixo  ,  e  veio  muitas  vezes  em  duvida  ,  se  se 
poderia  dividir  a  dita  summa :  mandamos  que  mostran- 
do-sc,  que  a  quantia  he  de  contracto,  que  quando  foi 
feito,  passava  de  sessenta  mil  reis  ,  não  sejão  ouvidos  , 
postoque  queirão  pedir  sessenta  mil  reis  somente,  e 
dahi  para  baixo  :  porque  pois  o  contracto  per  bem 
desta  Ordenação  ,  por  assi  passar  da  dita  quantia  ,  c 
ser  feito  sem  scriptura  publica  ,  se  não  pôde  provar 
per  testemunhas ,  nem  ser  ouvido  em  Juizo ,  razão  he  , 
que  nenhuma  quantidade  do  dito  contracto  se  possa 
pedir. 

25  Nem  haverá  lugar  outrosi  esta  Lei  nos  con- 
tractos simulados  ,  porque  muitas  vezes  as  partes  ,  por 
defraudarem  o  Direito  Cível,  ou  Canónico,  fazem 
enganosamente  alguns  contractos  simulados ,  assi  como 
se  tivessem  vontade  de  fazer  hum  contracto  usurário» 
e  por  defraudar  o  Direito  ,*  que  defende  as  usuras  , 
fizessem  outro  contracto ,  por  mudarem  a  substancia 
da  verdade,  que  tinhão  em  vontade  fazer.  Em  tal 
caso  ,  porque  a  verdade  foi  entre  elles  encuberta 
no  contracto  simulado,  e  o  encano    foi  nelle  somente 
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declarado  ,  havemos  por  bem  ,  que  tal  engano  e 
simulação  se  possa  provar  per  testemunhas  ;  porque 
o  engano  sempre  se  faz  encubertamente  ,  e  por  tanto 
não  se  poderia  provar  per  scriptura  publica, 

TITULO    LX. 

T)a  fé  ,  que  se  deve  dar  aos  instrumentos  públicos 
e  a  outras  scripluras ,  e  como  se  podem  redargnit 
de  falsas* 

<í&  £/&**    /?*  /      OE  algum  instrumento  fizer  menção  de  outro  ,  não 

,,      ^^o  ^ar^    °  Julgador  fé    ao  tal    instrumento,    de  que    o 

h/aJ/Ou  *    e^t^hj         **  segUn(j0  ^2er  mençã0>    salvo  sendo  mostrado  o  pri- 

*  'r&vffv^""      *^     meiro ,   ou  sendo  incorporado  no  segundo  perante  a 

'V  menção,    for  feito  per  aquelle  Tabellião,    que  fez  o 

segundo  ,  c  o  dito  Tabellião  assi  o  diga  e  o  declare 
no  segundo  instrumento,  que  faz  menção  do  outro; 
porque  em  tal  caso  lhe  dará  fé,  assi  como  se  fosse 
mostrado  o  primeiro  instrumento ,  de  que  o  segundo 
faz  menção. 

1  E  quanto  aos  Alvarás,  ou  Cartas  per  Nós 
assinadas,  em  que  fizermos  menção  de  algumas  scri* 
pturas,  ou  assinados  ,  que  outrem  fizesse  ,  não  se  fará 
obra  per  tal  Alvará  ,  ou  Carta  em  prejuízo  de  outrem 
(quanto  he  por  respeito  da  tal  scriptura  ,  ou  assinado) , 
sem  se  mostrar  o  assinado  ,  ou  scriptura ,  de  que  no 
nosso  Alvará  ,  ou  Carta  fizermos  menção. 

2  E  mandamos  que  os  Livros  dos  Scrivães  das 
Alfandegas,  Portagens,  Sisas  e  de  quaesquer  outros 
Direitos  Reaes  ,  facão  fé  cumprida  entre  Nós  c  o 
Povo. 


Zrzp+jf  /*     <** í/t*'^      parte,  a  que  o  primeiro  instrumento  pertence,  ou  se 
'    t^^  +?  ÍJD  (^t0  mstrumento  primeiro  ,    de  que  o  segundo  faz 
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3  E  se  algum  mostrar  em  Juizo  scriptura  pu- 
blica ,  a  qual  ter  suspeita,  por  ter  alguma  rasura., 
entrelinha  ,  ou  riscado  em  lugar  suspeito  ,  ou  por  ser 
suspeito  o  Tabelliao  ,  que  a  fez  ,  por  razão  que  já  fosse 
achado  cm  alguma  falsidade,  ou  sendo  o  que  a  offe- 
rece  ,  suspeito  ,  sendo  costumado  offerecer  em  Juizo 
alguma  scriptura  suspeita,  não  lhe  será  dada  fé,  se 
a  não  corroborar  e  fizer  boa  e  verdadeira  pelas  tesre- 
munhas  nella  conteúdas ;  e  se  forem  mortas  ,  ou 
absentes  por  grande  absencia  ,  que  não  possão  ser 
havidas ,  será  corroborada  per  outras  testemunhas 
dignas  de  fé  ,  ou  per  scripturas  publicas.  E  o  que  a 
offerecer,  não  a  corroborando  na  maneira  sobredita, 
será  havido  por  falsario ,  e  haverá  a  pena  de  falsario , 
se  não  dér  escusa  ,  por  que  pareça  não  ser  culpado  na 
xiita  falsidade,  como  diremos  no  quinto  Livro  ,  no 
Titulo  (53)  :  Dos  que  fazem  scripturas  falsas ,  ou  usãa 
delias. 

4  E  se  algum  instrumento  suspeito  de  falso  for 
trazido  a  Juizo,  e  a  parte,  que  o  appresentar,  disser, 
que  não  quer  usar  delle,  dahi  em  diante  seja  havido 
por  não  verdadeiro  ,  e  o  que  assi  o  offerecer,  haverá  a 
pena  conteuda  no  Titulo  (53) :  Dos  que  fazem  scripturas 
falsas  ,  ou  usãô  delias. 

5  E  se  a  parte  ,  contra  quem  em  Juizo  he  offe- 
recido  algum  instrumento ,  ou  scriptura  publica , 
allegar  e  quizer  provar  ,  que  he  falsa ,  ora  o  allegue 
per  via  de  aceusação ,  ou  per  via  de  excepção ,  o  Juiz, 
que  do  feito  conhecer  ,  a  não  receberá  a  isso  ,  sem 
primeiro  se  obrigar  e  sobscrever  ,  que  não  provando 
a  falsidade,  haja  a  mesma  pena  ,  que  haveria  aquelle, 
que  por  sua  parte  offerece  a  dita  scriptura  ,  se  falsa 
fosse.  E  feita  a  dita  sobscripção,  lhe  faça  fazer  de- 
claração da  razão  da  falsidade,  em  que  parte  he  fal- 
sa, e  de  que  maneira ,  c  como  entende  provar  essa 
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razão  de  falsidade,  e  todas  as  outras  circumstancias  , 
per  que  melhor  se  possa  entender  e  conhecer  a  dita 
falsidade  ,  se  he  com  verdade ,  se  com  malícia  alie* 
gada.  E  logo  sem  outro  intervallo  faça  vir  perante 
si  o  Tabellião,  ouScrivão,  que  fez  o  instrumento, 
ou  scriptura  ,  e  alguma  ,  ou  algumas  das  testemunhai 
nella  nomeadas,  para  serem  iogo  perguntadas  sobre 
a  verdade  da  scriptura.  E  por  qualquer  presumpção 
de  falsidade ,  ou  de  malícia ,  que  achar  contra  cada 
huroa  das  partes,  prenda  logo  aquelle  ,  contra  quem 
achar  a  presumpção ,  e  não  seja  solto  ,  até  o  feito  ser 
determinado.  E  se  as  partes  quizerem  dar  mais  prova 
a  seus  artigos  de  falsidade ,  além  da  dita  diligencia  , 
o  Juiz  lhes  assinará  dilação,  segundo  o  caso  for.  Porém , 
sca  parte,  que  assi  allega  a  falsidade  ,  disser ,  que  não 
pode  declarar  a  forma  delia  ,  sem  primeiro  vir  a  Nota, 
tendo  assi  feita  a  sobscripção  para  haver  a  sobredita 
pena,  o  Juiz  ,  sendo  cm  sua  jurisdição  ,  mandará  vir 
a  Nota,  e  o  Tabellião  comella,  á  custa  da  parte,  e 
depois  de  vinda  ,  mandará  fazer  as  sobreditas  declara- 
ções e  artigos  delias.  E  sendo  o  Tabellião  de  fora  da 
sua  jurisdição,  passará  sua  Carta  precatória ,  para  se 
fazer  exame  na  Nota,  presente  a  parte,  e  depois  de 
vindo  o  exame ,  mandará  fazer  as  sobreditas  declara- 
ções e  artigos  delias. 

6     E  quando  a   parte  ,  que  move ,    ou  defende 

alguma  demanda  sobre  contracto,  de  que  allegou  ser 

feita  scriptura  publica,  allegar  que  a  perdeo  por  algum 

.  jy    ^y  caso,   e  quizer   tirar   outra  da   Nota,    haverá   Carta 

?vJ*  f^  nossa,  passada  pelos  nossos  Desembargadores  do  Paço 

^// '  í  ?  f"        na  forma  acostumada,  para  que  lhe  seja  dado  outro 

^^     instrumento  pela  Nota  ;   o  qual  se  lhe  dará  com  salva  , 

e  presente  a  parte.    E  se  acontecer    que  a  Nota  seja 

perdida,  e -quizer  o  autor  provar    per  testemunhas, 

^/V^-como  o  instrumento  foi  notado,  e  a  dita    Nota    c 

V  7    V         V 
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instrumento  perdidos ,  será  recebido  e  ouvido  com  a 
parte  ,  a  que  pertencer,  E  provando-o  per  homens 
discretos  c  entendidos,  que  declaradamente  digão  o 
teor  do  instrumento,  e  como  foi  notado  cpcidido, 
tal  prova  faça  fé  ,•  assi  como  se  o  dito  instrumento 
fosse  offerecido.  E  cm  caso  que  se  prove  o  instru- 
mento ser  notado  e  perdido,  se  as  testemunhas  assi 
qualificadas  não  disserem  claramente  o  teor  do  con- 
tracto conteúdo  nelle ,  tal  prova  não  aproveirará  ao 
requerente,  salvo  provando  elle  ,  que  no  tempo,  em 
que  o  dito  instrumento  havia  de  ser  offerecido  9 
foi  perdido  por  causa  e  culpa  da  parte  contraria, 
E  sendo  a  prova  per  pessoas  ,  que  não  sejão  das 
acima  ditas  ,  as  taes  testemunhas  farão  somente  meia 
prova, 

7  E  sendo  em  Juizo  offerecido  instrumento,  que 
contenha  em  si  alguma  contrariedade,  e  bem  assi 
quando  huma  parte  offerecer  dous  instrumentos,  ou 
mais  ,  que  sejão  contrários  hum  ao  outro  ,  não  lhes 
será  dada  fé  ,  salvo  podendo  a  contrariedade  ser  aju- 
dada per  alguma  distinção  razoada  e  trazida  a  con- 
córdia. E  se  duas  partes  offerecerem  dous  instrumen- 
tos,  dos  quaes  hum  he  contrario  ao  outro,  dará  o 
Juiz  fé  ao  que  for  feito  per  Notário  de  mais  credito, 
e  que  tenha  testemunhas  mais  qualificadas,  e  dignas  de 
maior  fé,  . 
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TITULO    LXÍ. 

Em  que  modo  se  darão  os  traslados  das  scrtpluras 
-  •  da  Torre  do  Tombo. 

X  Or  quanto  algumas  partes  nos  feitos  c  causas ,  que 
trazem  com  os  nossos  Procuradores  ,  pedem  Provisões 
para  lhes  serem  dados  da  Torre  do  Tombo  traslados 
de  scripturas ,  doações  ,  privilégios,  foraes  ,  sentenças 
c  outras  semelhantes,  e  sendo  as  ditas  scripturas  revo~ 
gadas ,  declaradas ,  ou  limitadas  per  outras,  que  stao 
na  dita  Torre  ,  não  pedem  mais ,  que  o  que  somente 
faz  a  bem  de  sua  justiça  ;  o  que  he  em  prejuízo  notá- 
vel de  nossos  Direitos :  Mandamos  que  as  Provisões 9 
que  se  passarem  para  o  Guarda  Mór  da  Torre  ôo 
Tombo ,  se  passem  com  declaração  e  clausula  ,  que 
clle  faça  a  diligencia  ,  que  lhe  parecer  necessária  para 
saber  se  ha  alguma  scriptura ,  ou  sentença  em  con- 
trario daqaeíla  ,  cujo  traslado  se  pede.  E  achando-se 
alguma,  de  qualquer  sorte  que  seja ,  per  que  se  declare , 
limite,  ou  revogue  em  parte ,  ou  em  todo  o  que  se 
pede ,  se  faça  special  menção  disso  no  dito  traslado. 
E  passando-se  em  outra  maneira  ,  não  se  possa  a  parte 
ajudar  do  dito  traslado,  nem  per  elle  se  faça  obra 
alguma  em  prejuízo  de  nosso  Direito. 


TITULO 
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TITULO    LXII. 

Dos  embargos ,  que  se  allegao  ás  inquirições  aerem  abertas 
e  publicadas*  yéps  ' ' &è*/v>**^ '«• 

X  Anto  que  as  inquirições  são  acabadas,  perguntarão 
os  Julgadores  ás  partes,  se  tem  embargos  a  serem 
abertas  e  publicadas.  E  porque  ás  vezes  vem  com 
embargos ,  dizendo  que  lhes  ficarão  algumas  teste- 
munhas por  perguntar,  assi  do  principal,  cómodas 
contraditas,  humas  por  não  serem  achadas  na  terra, 
e  outras  por  serem  mortas ,  depois  de  serem  nomea- 
das ,  e  outras  por  não  quererem  testemunhar ,  reque- 
rendo que  lhes  perguntem  outras  testemunhas  em  lugar 
delias :  nestes  casos  informar-se-ha  o  Julgador  na  ver- 
dade ;  e  achando  que  he  assi ,  como  dizem ,  dar-lhes-ha 
lugar  para  perguntar  outras  em  lugar  das  mortas  ,  ou 
absentes.  E  as  que  testemunhar  não  quizerem  ,  obri- 
gue-as,  ou  tome  outras  em  seu  lugar,  como  dissemos 
neste  Livro,  no  Titulo  (55):  Das  testemunhas  ,  que 
hão  de  ser  perguntadas, 

1     Outras  vezes  allegao  as  partes  contra  as  inqui- 
rições a  serem  abertas  e  publicadas,   que  forão  tiradas  v^^-  *<^r*^\,  ^^-<  ^^^ 
devassamente  /sem  as   partes  serem  chamadas,  nem  ^s**^?    ^~^C~  #*«~t*~ 
citadas,    nem   saberem   delias   parte;    e   neste    caso  ^  tl^^-?-^  ^^^^ 
mandará  o  Julgador,  que  se  facão  judiciaes ,  pergun-  ^^     • 
tando   as  testemunhas  outra    vez  ,    e   vendo   a   parte 
como  jurão.   E  isto  sendo  as  testemunhas  no  Reino  ; 
e  sendo  fora  do  Reino ,   ou  mortas,  ser-lhes-ha  dada 
tanta  fé  ,  como  que  a  parte  as  vira  jurar  ,  postoque 
não  sejão  reperguntadas ,  somente  serão  dados  á  parte 
os  nomes  das  testemunhas  ,  para  vir   com  contraditas 
a  ellas.   Porém ,  quando  se  proceder  per  edictos  contra 
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algum  absente  ,  não  se  reperguntaráõ  as  testemunhas  , 
por  não  serem  judiciaes;  mas  em  ódio  do  contumaz  o 
Julgador  as  haverá  por  judiciaes. 

2  Outras  vezes  se  aílega  a  embargar  a  publicação » 
que  forão  as  inquirições  tiradas  per  Enqueredor ,  ou 
Tabellião,  suspeitos  de  suspeição  muito  evidente;  nesre 
caso  informar-se-ha  o  Julgador  sobre  isso,  e  se  achar 
que  a  suspeição  he  tão  grande  ,  que  faça  as  inquirições 
muito  duvidosas  e  suspeitas,  e  a  suspeição  lhe  foi 
posta  eallegada,  antes  que  as  inquirições  fossem  co- 
meçadas, e  depois  a  parte  nunca  nisso  per  algum 
modo  consentio ,  faça  o  Juiz  queimar  as  ditas  inqui- 
rições, assi  os  originaes,  como  os  traslados,  perante 
as  mesmas  testemunhas,  para  que  assi  possão  livre- 
mente testemunhar,  e  sem  arreceo  de  se  encontrarem  ; 
e  depois  de  queimados,  faça  perguntar  outra  vez  as 
testemunhas  per  outro  Tabellião,  ou  Scrivão,  ou  En- 
queredor em  lugar  do  que  for  achado  suspeito  ,  á  custa 
jplaquelle,  que  achar  culpado,  e  além  disto  lhe  dê  a 
pena  ,  que  for  direito. 

3  E  outras  vezes  se  allega  contra  a  publicação, 
que  forão  postas  contraditas ,  e  que  não  forão  recebi- 
das ;  neste  caso  verá  o  Julgador  as  inquirições,  e  se 
achar  que  as  testemunhas,  a  que  são  postas  contraditas, 
se  lanção  pelo  cosrume  ,  confessando  as  suspeições, 
que  são  postas  ,  não  cure  delias.  E  assi  o  faça  onde 
achar  que  as  testemunhas  não  dizem  cousa  alguma 
substancial  :  ou  se  algumas  dizem  alguma  cousa  ,  que 
toque  a  substancia  do  feito  :  Ha  hi  outras,  a  que  não 
he  posta  contradita ,  que  dizem  aquillo  mesmo,  ou 
mais  ;  e  nestes  casos  não  receberá  as  contraditas,  mas 
sem  embargo  delias  haverá  as  inquirições  por  abertas 
c  publicadas ,  e  mandará  que  hajão  as  partes  vista 
delias,  se  quizerem. 


S?  y0  x/t+S' r     f/fC/ãr^ 


'4—^    ',„  ^/prcnn     in     Atc.^ ^^■^jf-uz^a^n/e^: 
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4  E  quando  as  partes  vierem  com  embargos  ás 
inquirições  serem  abertas  e  publicadas,  não  lhes  serão 
'dadas  a  elles ,  nem  a  seus  Procuradores  ,,  para  ver  os 
termos  delias  ,  postoque  queirão  jurar ,  que  não  leráõ 
os  ditos  das  testemunhas  ,  e  que  os  terão  em  segredo. 
E  ser-lhes-hão  somente  dados  os  nomes  das  testemu* 
nhãs  com  o  traslado  dos  termos  das  inquirições ,  que 
os  Procuradores  pedirem,  para  virem  com  os  embar- 
gos. E  o  Scrivão,  que  der  as  inquirições,  antes  de 
serem  abertas  e  publicadas,  por  esse  mesmo  feito  per- 
derá o  Officio,  e  incorrerá  nas  penas,  em  que  per 
nossas  Ordenações  e  Direito  incorrem  os  Ofíiciaes , 
que  descobrem  o  segredo  da  Justiça. 

TITULO     LXÍII. 

Que  os  Julgadores  julguem  per  a  verdade  sahida ,     \)z^'  *4*>  ^    ^ '•  ^^ 
sem  em&argo  do  erro2/do  processo,  #^  ^     r^->  /2  /?.     &   <P*  yi*& 

Ara  que    se  abbreviem  as  demandas  com  guarda'  /  /^^-  -^ 
do  direito    e  justiça   das  partes,    mandamos    que  os   &%éZ}4?  <*    ^^^ 
Julgadores  julguem    e  determinem  os  feitos  segundo    "  ^.  y?  ~ 

a  verdade,  que  pelos  processos  for  provada  e  sabida  ,^^^^  S^-tf^z*- 
ou  per   confissão    da  parte  ,    não  julgando  mais    do"^^^ 
pedido   pelo  autor'/ '  postoque    o   processo   seja    mal  yu^t 
ordenado  ,   ou  errado  ,  ou  falte  nelle  alguma  solenni-^^     ^ 
dade,   que  para  boa  ordem   e  substancia  do  Juizo  &é 
requeira,    assi   como    se   não    fosse  dado,    ou  posto^*^ 
Jibello  em  forma  devida  ,  ou  se  não  fosse  dado  jura-r//  ^ 
mento  de   calumnia    ás  partes  ,    ou  não  fosse    a  lide"4^   <^$?  *  ^~***&, 
contestada,   ou  não  fossem  as  inquirições   abertas  .e^,  y^*^C^Í>   ^,yíA^ 
publicadas,   ou  não  fosse  a  sentença  diffinitiva   pu-:^^,^  ^^v^t/ 
felicada  pelo  Julgador,    ou  lhe  não  fossem  assinados ->w^    <  ^  ,^>.  *   ~.*'ã  <#~ 
os  termos  de  nossas  Ordenações,  para  vir  com  artigos,^.  ~*  »-y*k^,y™*;  ^y*^s^  s 

<~  t       f7&& y^^n.zc-/ç-%^  t*    <-<*,^e*~~  -7^<K.C0i*>^ ^H^v^t^í^  -+*&    K*tt   AJ( <  '  **</jC 

:^^^-^s^^j>  -  ~> — <*>  ^  -  '^  * 

(     l  í  'éÊf  -/-o     .*■    ?  '<?  ?  o  -■  ' '    *  ■    ■*•         '^V'  *  '     * 

/  ■        y  ^        y  -  y  -  y  /'       ** 
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'  '  -í?  *%\ '  v    -  -  * 

sislí;*»         ou  fitasse   no  processo  outra  alguma  cousa  substan- 
cial  do  Juizo  ,    igual  de  cada  huma  destas  ,    ou  de 
menor  substancia;   a  qual  faltando,  ou  sendo  errada  * 
/       'no    processo,   todo   o  Juizo    e  sentença,    que  delie 
procedesse  ,  seria  nenhuma ,   segundo  Direito.   Porque 
y  sem  embargo  disto,  queremos,  que  não  seja  o  processo 

'"  ''   annullado,  nem  se  possa  dizer  a  sentença  (postoque 
" •'*'",  seja  passada  em  cousa  julgada)   nenhuma,   se  a  ver- 

*/.-*  A        '  dade  for   sabida  pelo  processo,  e  o  Julgador  julgou 
-  '*vt/#niu*Q  qUe  j^e  pareceo  justiça,    per  as  provas  no  processo 
feitas  sobre  a  verdade  e  substancia  da  cousa.    Porém  , 
-J  se  no  primeiro  Juizo  antes  da   sentença  diffinitiva  , 
' *  **«**p/**á  .ou  no  caso  da  appellação  ,  ou  aggravo  antes  da  sen- 
tença ,  for  allegado  per  cada  huma  das  partes ,  como 
foi  algum  dos  ditos  erros  no  processo  ,  podel-o-hão 
os  Julgadores  supprir  ,   se  necessário  for,   sem    por 
'^   7'1  )  isso  os  autos  serem  nenhuns.    Mas  depois  da  sentença 
"'■  - '  ser  dada  ,   se  os  erros  não  forem  suppridos  em  cada 
^  hum  dos  ditos  Juízos  ,   não  poderáõ  allegar  os  ditos 
*»  erros,     ou    nullidades  :    e   allegando-se ,    não   serão 
recebidos ,    e  todavia    os    autos    e  sentenças    serão 
valiosas. 
^  1     E  se   o  erro  do  processo  for  ,  por  se  allegar  , 

/e-w  ft^eéét  £ <  Ajfér-*      que  n~Q  cntreveíO  procuração  das  mulheres,   ou  que 
*%***£&&*  *    &*€*£*»  *■**  se  tratou  o  feito  per  Procurador  não  sufficiente,  ou 
sraTT;    *)  <*">&  •?./***  AtáéJybz  sendo  o  feito    de  algum  menor   de  vinte  cinco 
/    ,        annos.   e  maior  de  quatorze.  sendo  varão»   ou  maior 
7      ^  >VS?  doze,    sendo  fêmea,    nao  entreveio  procuração, 

'^"     ^  **  quando   era  autor  ,  ou  quando  era  reo  ,  faltou  a  cita- 

^4^T,  y>-^^^-        çao  de  ambos,   assi  do  menor,   como  do  Curador, 
A^^  ,  &^~  ^^  -  havendo  porém    citação  e  procuração   de  cada  hum 
f  •/  ATíifvm-     zSr<£).àtMe8  *  em   ca^a  num   destes  casos,    se  se  allegar  o 
s^S~*/  jZ  efr  y*i£.     ta*  crro  no  primeiro  Juizo,  antes  de  o  Juiz  ter  dado 
f  /'//  jf/g.^y.  &#6  sentença,  elle  mesmo  o  supprirá,  mandando  aomje 

f%      ,    .,...:.„.<*    ,>/-/-       ::r(  .^.-^     .,,<£**.?**.    - 

„  ■     ■  1  f      - 
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fez  a  procuração  não  sufficiente  ,  que  a  faça  sufficiente; 
ou  se  o  erro  era  de  faltar  a  procuração  da  mulher , 
mande  ao  marido,  quando  for  autor ,  que  traga  ou- 
torga ,  ou  procuração  delia  ,  para  o  dito  feito  ;  ou  se 
o  erro  era  de  falta  de  procuração  do  menor  ,  ou  de 
seu  Curador,  mandando  vir  a  procuração  de  cada  hum 
dclles  ,  que  não  interveio  ,  e  assinando-lhe  para  isso 
termo  conveniente ,  segundo  a  distancia  do  lugar , 
onde  stiver  ,  o  que  assi  ha  de  fazer  a  procuração.  E  se 
o  reo  tratou  o  feito  sem  procuração  da  mulher,  ou  do 
menor,  ou  Curador,  ou  sem  ser  cilada  cada  huma 
das  sobreditas  pessoas  nos  casos  sobreditos,  onde  se 
requeria  citação,  mandará  o  Juiz  ao  autor ,  que  faça 
citar  a  pessoa  ,  que  se  requeria  ser  citada  ,  e  feita  a 
dita  citação,  procederá  no  feito,  postoque  a  pessoa 
assi  citada  não  mande  procuração.   E  isto  tudo  fará  , 

fsem   os  autos    atéli  processados    serem    havidos    por 
2     E  se  já  for  dada  sentença  pelo  Juiz  da  pn-^^^^^2»-    á&4Z£r~ 
meira  instancia,     e  cada    hum    dos   taes    erros    ^or\_*^3,    <P*  f&  fr  £  £*. 

allegado  na  causa   da  appellação  ,  ou    aggravo  ,  antes     _L — 1 — — —       "" 

da  sentença  ser  dada  na  instancia   da  appellação  ,  qw £/"«*>■  c /t*£**~    *>  *v**^, 
aggravo,  os  Juizes  suppriráõ  o  tal  erro,    sem  por  elle/^^    ***^ -  ^-^w- 
os  autos  atéli  processados  serem  havidos  por  nenhuns.c^^-  *  A^^^s&ns^o»*? 
Porém  o  Juiz  da  appellação  ,  ou  aggravo,   que  o  XfêJLwG-  £  e  ^  ^^^c^^^r 
erro  mandar  supprir,  condenará   o   Juiz  da  primeira  ^te  A  .-^5?^  &s  f*y%*<*^u 
instancia  ,  ou  o  da  appellação  ,   se  o  erro  for  supprido^/0^-2-  ^ /^^  - 
pelos  seus  Superiores ,    nas  custas  do   retardamento , 
que  se  fizer  ,  em  quanto  se  supprir  o  dito  erro  ,  e  cada 
hum   pola  parte  ,  que   processou.    E  supprindo   cada 
hum  dos  ditos  Juizes,  antes  de  dar  sentença ,   todos    . 
os  autos,  feitos  desdo  principio,  serão  valiosos.    E  se 
os  ditos  erros  não  forem  suppridos  per  os  ditos  Juizes  > 
suas  sentenças  e  autos  serão  nenhuns,  e  cada  hum  dos 
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ditos  Juizes  ,  que  os  processou  ,  será  obrigado  ás  custas , 
assi  pessoaes,  cómodo  processo,  pola  parte,  que  cada 
hum  processou. 

3  E  nos  taes  casos  ,  postoque  hajão  de  julgar  pelos 
ditos  autos ,  quando  assi  mandão  supprir  o  erro  ,  se 
depois  que  a  pessoa,  que  traz  a  procuração  sufficiente, 
ou  a  pessoa,  que  de  novo  he  citada,  quizer  allegar  nos 
autos  alguma  cousa  de  novo,  que  seja  de  receber  ,  ou 
dar  mais  testemunhas  das  que  são  dadas  aos  artigos, 
que  já  são  recebidos ,  jurando  que  o  allegão  sem  malí- 
cia ,  ser-lhe-ha  recebido. 

4  E  se  em  algum  dos  casos  sobreditos ,  quando 
for  mandado  que  venha  a  procuração  sufficiente,  ou  da 
mulher,  ou  de  outra  pessoa  ,  que  seja  necessária,  e 
a  pessoa,  cuja  procuração  se  manda  trazer,  a  não 
quizer  dar,  o  Juiz  absolverá  o  reo  da  instancia  do 
Juízo  ,  e  o  Julgador ,  ou  Julgadores  ,  que  o  tal  feito 
processarão  sem  a  dita  procuração,  pagaráõ  todas  as 
custas,  que  as  partes  por  isso  fizerem.  Porém,  se  a 
mulher  sem  justa  causa  recusar  de  lhe  dar  tal  ou- 
torga e  procuração,  e  parecer  aos  Julgadores,  que 
lhe  deve  ser  dada  auetoridade  para  poder  proseguir 
a  dita  demanda  ,  irão  com  o  feito  por  diante,  segundo 
temos  dito  no  Titulo  (47)  :  Que  o  marido  não  possa 
litigar  em  Juízo  sobre  bens  de  raiz  sem  outorga  de  sua 
mulher. 

5  E  se  o  erro  do  processo  for  ,  por  se  allegar ,  que 
falta  a  citação  da  parte  ,  ou  que  foi  feita  citação  ,  que 
per  Direito  he  nenhuma,  assi  como  se  fosse  citado  o 
menor  de  quatorze  annos ,  e  a  fêmea  de  doze,  sem 
lhes  ser  dado  Tutor,  ou  sem  ser  citado  seu  Tutor, 
no  caso  que  o  tivessem  ,  ou  que  se  tratou  com  Procu- 
rador falso  ,  que  offereceo  falsa  procuração  ,  em  estes 
casos  o  tal  erro  se  não  poderá  supprir  em  nenhurha 
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parte  de  qualquer  Juizo  ,  que  seja  allegado,  antes  todo 
o  processo  será  nenhum  ,  e  o  Julgador,  que  os  taes 
autos  processou  ,  será  obrigado  ás  custas  no  caso ,  que 
processou  sem  citação ,  ou  com  citação  nulla. 

6     Outrosi  se  os  Juizes  de  alçada  acharem,  quí^C^^ . '+  t^fccétj 
o  auror   tem  provado   sua  tenção  ,    segundo    a  aução^^  S2   é    Z?.  fr*   *? 
per   tile    em   seu    libello   intentada,    e   que  per  essa^  * '     '      \         ^^s"*/*"^ 
aução  não  pôde  haver  vencimento  do  que  demanda  %/,  *v  ^.^^iy-  ^jS^^r  ***£* 
c  que  lhe   conviria    formar   novo    libello    sobre  outra^^-^^^^    t***~*    *yr***'- 


•  *r?  0  <s*t->> 


$V- 


aução,   fundada     em   alguma  razão ,    pelo  dito   autor 

allegada  ;  e  se  os  ditos  Juizes  acharem   per  o  processo^*^ 

provado   todo,     ou    a    maior    parte   daquclla   aução  »«*♦*,* 

que  segundo  rigor  de  Direito  lhe  fora  necessário  mlzxi^J^u^^?^'^^'*/^*" 

tar  :   mandarão   ao  autor,   que  declare   a  razão ,   que  ^^^  ^&*>  <  rf*í \f\  :f~ 

allega,  em  esse  mesmo  processo  ,  sem  outro  novo  fiLyí*^**  **  -y**^ 

bello  ;  e  vista  sua  razão  ,  mandem  ao  reo  ,  que  responda-^»  ^."T*  P^*** 

a  ella  ,  e  'assi  vão  per  o  feito  em  diante  ,   como  acha-. -^ »***"•**-  ^  * 

rem  per  Direito.    E  se  acharem  ,  que  são  taes  razoes, 

a  que   se   deva   dar  prova,    o    Juiz    lhes   receba    a 

dita    prova,     e    não    o    mandem  tornar    aos  Juizes, 

de    que    a  elles    o    feito     veio    per   appellação  ,   ou 

aggravo  ,    nem  constranjão  o  autor ,   que  venha  com 

outro  libello  de  novo. 


TITULO     LXIV. 

Como  se  julgarão  os  casos ,  que  vão  forem  determinadêt  ^ 

per  as  Ordenações.  j^ziá? 

Uando  algum   caso  for  trazido  em  pratica,  que^^^^T^^  ^*>é£^A<*^ 
seja  determinado  per  alguma   Lei    de  nossos  Reinos  i^t^f^^^^^a^^  y^^^^f 
ou   Snlo   de   nossa    Corte,   ou   costume   em    os  ditos ^^^^^  ^ _^^J       % 

Reinos,   ou   em    cada  huma  parte  delles   longamente  /fi>f™^^'<:'f*<?^ 
usado,  e  tal,  que  per  Direito  se  deva  guardar,  ^tm^fír^^*^^ 


á&^c?^ 


-i-<_<»>  si^*~* 


£^é&*>   <^^^^~>^^ 


^ -ff     &L?. 
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per  clles  julgado,  sem  embargo  do  que  as  Leis 
Imperiaes  acerca  do  dito  caso  em  outra  maneira 
dispõem  ;  porque  onde  a  Lei  ,  Stilo  ,  ou  costume  de 
<~**  _.  nossos  Reinos  dispõem,  cessem  todas  as  outras  Leis 
c  Direitos.  E  quando  o  caso,  de  que  se  trata  ,  não  for 
determinado  per  Lei ,  Stilo ,  ou  costume  de  nossos 
Reinos,  mandamos  que  seja  julgado  ,  sendo  matéria , 
que  traga  peccado  ,  per  os  Sagrados  Cânones.  E  sendo 
matéria,  que  não  traga  peccado,  seja  julgado  pelas 
Leis  Imperiaes,  postoque  os  Sagrados  Cânones  de- 
terminem o  contrario.  As  quaes  Leis  Imperiaes 
mandamos  somente  guardar  poia  boa  razão  ,  em  que 
são  fundadas. 

1  E  se  o  caso,   de  que  se  trata  em  pratica,   não 
,  sú~  for  determinado  per  Lei  de  nossos  Reinos,  Stilo,  ou 

^  >  ^j4j*~      £yí^U<£  /^'  costume  acima  dito,  ou  Leis  Imperiaes,  ou  pelos  Sa- 
^^'v^  ^     Jz/-  g^dos  Cânones,   então  mandamos   que  se  guardem  as 

£  ^Ç/fipr*  *•  '     '      y/  Glosas  de  Accursio,  incorporadas  nas  ditas  Leis,  quando 
^  f/u>     /^J  9  > > p/f  -  per  commum  opinião  dos  Doutores  não  forem  repro- 
f* j#   £3  f/v  /"9/^f-    vadas  ;   e  quando  pelas  ditas^Glosas  o  caso  não  for 
/  determinado,  se  guarde  a  opinião  de  Bartolo,   por- 

que sua  opinião  commummente  he  mais  conforme  á 
razão ,  sem  embargo  que  alguns  Doutores  tivessem  o 
contrario;  salvo  se  a  commum  opinião  dos  Doutores, 
que  depois  delle  screvêrão,  for  contraria. 

2  E  acontecendo  caso,  ao  qual  per  nenhum  dos 
ditos  modos  fosse  provido,  mandamos  que  o  notifi- 
quem a  Nós  ,  para  o  determinarmos;  porque  não  so- 
mente taes  determinações  são  desembargo  daquelle 
feito,  que  se  trata,  mas  são  Leis  para  desembargarem 
outros  semelhantes.  Jl  ■  AVv  -v*w/  /%?  /y >  9.  yy? 

3  E  sendo  o  caso  ,  de  que  se  trata  ,  tal ,  que  não 
seja  matéria  de  peccado,  e  não  fosse  determinado 
per   Lei  do  Reino  ,  nem  Stilo  de  nossa  Corte ,    nem 

costume 
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costume  de  nossos  Reinos,  nem  Lei  Imperial,  e 
fosse  determinado  pelos  textos  dos  Cânones  per  hum 
modo,  e  per  as  Glosas  e  Doutores  das  Leis  per  outro 
modo  ,  mandamos  que  tal  caso  seja  remettido  a  Nós  , 
para  darmos  sobre  isso  nossa  determinação,  a  qual  se 
guardará. 

TITULO      LXV. 

Das  sentenças  interlocutórias  ,  e  como  podem  ser 
revogadas* 

C^Entença  interlocutoria  he  chamada  em  Direito 
qualquer  sentença ,  ou  mandado  ,  que  o  Juiz  dá  ,  ou 
manda  ,  em  algum  feito  ,  antes  que  dê  sentença 
diffinitiva.  E  todo  Juiz  pôde  revogar  sua  sentença 
interlocutoria ,  antes  que  dê  a  diftinitiva  ,  porque 
depois  que  a  diffinitiva  he  dada  ,  já  se  não  entremet- 
terá  mais  para  julgar  cm  aquelíe  feito  ,  que  já  he 
iindo;  e  assi  a  sentença  diffinitiva  não  poderá  ser  per 
o  Juiz,  que  a  deu,  mais  revogada ,  porque  deu  per  ella 
iim  a  todo  seu  Juizo. 

1  Porém  ,  se  a  sentença  interlocutoria  fosse  tal , 
que  fizesse  fim  ao  Juizo  e  processo  ,  não  poderia 
ser  mais  revogada,  assi  como  se  o  Juiz  julgasse, 
que  não  procedia  o  libello,  ou  absolvesse  o  reo  da 
instancia  do  Juizo  ,  ou  não  recebesse  o  autor  á  de- 
manda ,  ou  outro  caso  semelhante,  porque  em  cada 
hum  destes  casos  o  Juiz  deu  fim  a  seu  Juizo:  e  por 
tanto  não  pôde  mais  proceder  nelle ,  nem  fazer  outra 
cousa  alguma.  E  bem  assi  onde  o  Juiz  recebesse 
appellação  de  alguma  sentença  diffinitiva  ,  não  po- 
derá depois  revogar  a  tal  sentença  interlocutoria  , 
per  que  assi  recebeo  a  appellação.  Porém  ,  se  a  dita 
interlocutoria  for   de    denegação  de    appellação   de 
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sentença  diffinitiva  ,  podel-a-ha  revogar  ,  e  receber 
a  appellação  ,  se  per  Direito  lhe  parecer  de  receber: 
e  isto  em  todo  tempo ,  antes  que  a  sentença  seja 
entregue  á  parte. 

2  E  a  sentença  interlocutoria  pôde  ser  revogada 
até  dez  dias,  contados  do  dia,  em  que  foi  dada,  se 
a  parte  ,  contra  quem  foi  dada  ,  allegar  por  onde 
haja  de  ser  revogada  ,  e  o  Juiz,  que  a  deu,  achar  per 
Direito  ,  que  a  deve  revogar.  E  se  o  Juiz  de  seu  pró- 
prio motu  ,  sem  requerimento  da  parte,  a  quizer  re- 
vogar, podei. o-ha  fazer  a  todo  tempo  ,  se  achar  per 
Direito,  que  não  foi  justamente  dada;  com  tanto  que 
a  revogue  antes  da  sentença  diffinitiva,  e  ella  seja  tal 
interlocutoria  ,  que  segundo  Direito  possa  ser  revoga- 
da ,  como  acima  temos  dito. 

3  E  se  o  Juiz  deu  sentença  interlocutoria  ,  a  qual 
mandou  logo  executar  ,  antes  que  a  parte  se  delia 
aggravasse  ,  e  depois  a  parte  requere,  que  seja  revo- 
gada, já  esse  Juiz  dahi  em  diante  a  não  pôde  mais 
revogar  ,  salvo  de  aprazimento  de  ambas  as  partes  , 
entre  que  he  a  contenda, 

4  E  postoque  seja  appellado  da  sentença  interlo- 
cutoria pela  parte,-  que  delia  se  sendo  aggravada  , 
poderá  o  Juiz  revogal-a,  aindaque  tal  seja,  que  segundo 
Direito  se  possa  delia  appeliar  ,  porque  a  appellação 
assi  interposta  não  impede  poder  o  Juiz  revogar  a 
sentença  ,  se  lhe  bem  parecer. 

5  E  se  a  parte  aggravada  da  interlocutoria  re- 
querer ao  Juiz  ,  que  a  revogue  ,  e  elle  a  não  quizer 
revogar  ,  poderá  a  parte  appeliar  ,  se  a  interlocutoria 
for  tal  ,  de  que  segundo  Direito  se  possa  appeliar, 
e  ser-lhc-ha  recebida  a  appellação ;  e  os  juizes , 
que  delia  conhecerem  ,  a  revogaráõ  ,  ou  confirma- 
rão, segundo  acharem  per  Direito.  E  se  for  tal, 
que  segundo    Direito  não   se    possa   delia   appeliar  9 
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poderá  a  parte ,  contra  quem  foi  dada  ,  requerer  ao 
Juiz  que  a  revogue  ;  e  se  a  não  quizer  revogar ,  to- 
mará logo  instrumento  ,  ou  Carta  testemunhavel ,  se- 
gundo diremos  neste  Livro,  no  Titulo  (74)  :  Da  ma- 
neira ,  que  se  íerã ,  quando  o  Juiz  não  recebe  a  appellaça» 
da  sentença  interlocutoria.  J/ r?y  tâtátu,  /<Pf?' 

6  E  se  algum  Juiz  der  em  algum  feito  sentença  j^^ *S*^ií**^ / '" / 
interlocutoria ,   e  por   sua  absencia  for  em  seu  lugar^     ^ 

subrogado  ,  delegado  ,  ou  subdelegado  outro  Juiz , 
ou  expirasse  seu  Officio  de  julgar  por  morte  ,  ou  per 
qualquer  outro  modo  ,  poderá  o  Juiz  subrogado  ,  de- 
legado ,  subdelegado  ,  ou  suecessor  no  Officio  ,  re- 
vogar ,  ou  emendar  a  dita<^  interlocutoria  ,  assi  como 
a  podia  revogar  o  Juiz  ,  que  a  deu  :  porque  todo  seu 
poder  he  traspassado  ao  outro ,  que  depois  vem.  Po- 
rém isto  não  haverá  lugar,  quando  o  Juiz  for  Desem- 
bargador de  cada  huma  de  nossas  Relações  ,  e  lhe 
fosse  per  Nós  dado  outro  Officio  na  dita  Casa  ,  ou 
ficasse  nella ,  e  fosse  nella  presente  ;  porque  pois  ellc 
he  presente,  a  elle  pertence  revogar  e  interpretar  sua 
interlocutoria,  e  não  ao  suecessor. 

7  E  se  a  sentença  interlocutoria  for  huma  vez 
revogada  ,  já  não  poderá  outra  vez  ser  revogada  em 
-outra  forma. 

TITUL   O     LXVI. 

Das  sentenças  diffinitivas. 

Odo  Julgador  ,  quando  o  feito  for  concluso  sobre  ^^^^^       ^  á 
a  diffinitiva,  verá  e   examinará  com    boa  diligencia *}%**%p  ^  ****<&*■  ^7^**^ 
todo  o  processo  ,  assi  o  libello  ,  como  a  contestação  ,^8^  *^  *£******** *<Ih. 
artigos  ,  depoimentos  a  elles  feitos,   inquirições,    eX^/^^'   ^<~X>^^ 
as  razões  allegadas  de  huma  e,  outra   parte;  e  ijBfJL/**"*^  *?   ^r<^y^*, 

'■'■'''•',■  -'rc^' 


•/;  ''      *** 
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dê  a  sentença  diffinitiva  ,  segundo  o  que  achar  alie- 
gado  e  provado  de  huma  parte  e  'da  outra  ,  ainda« 
que  lhe  a  consciência  dicte  outra  cousa  ,  e  elle  saiba 
a  verdade  ser  em  contrario  do  que  no  feito  for  pro- 
vado tfporque  somente  ao  Príncipe  ,  que  não  reco» 
nhece  Superior ,  he  outorgado  per  Direito,  quejul- 
/k:-  gue  segundo  sua  consciência  ,  não  curando  de  alle- 
gaçÕes  ,  ou  provas  em  contrario,  feitas  pelas  partes, 
por  quanto  he  sobre  a  Lei ,"  e  o  Direito  não  presume  , 
que  se  haja  de  corromper  por  affeiçãoA  A  qual  pre- 
*."  sumpção  he  tão  vehemente  por  razão  de  sua  alta 
preerninencia  ,  que  em  nenhum  tempo  se  receberá 
contra  ella  prova  ;  e  aos  outros  Julgadores  he  marw 
dado,  que  julguem  segundo  o  que  acharem  allegado 
e  provado  pelos  feitos  ,  ou  confessado.^Porém,  se  o 
Julgador,  como  Juiz  em  auto  Judicial,  visse  alguma 
cousa  ,  que  não  stivesse  no  feito  ,  poderá  segundo 
sua  consciência  mandar  ajuntar  os  autos,  que  assi 
vio  ,  como  Juiz  em  auto  Judicial  ;  e  tanto  que  forem 
juntos,  julgará  segundo  a  prova  do  feito,  e  autos , 
que  assi  segundo  sua  consciência  mandou  ajuntar. 
É  isto  não  haverá  lugar  nos  feitos  cíveis,  em  que  já 
os  autos  ,  per  que  assi  o  dit©  Juiz  fosse  informado 
segundo  sua  consciência  ,  fossem  allcgados  ,  e  a  par- 
te delles  lançada  ;  porque  neste  caso  o  Juiz  os  não 
mandará  ajuntar  ,  mas  julgará  pelas  provas ,  que  sei— 
verem  no  feito, 

itUO  Julgador  sempre  dará  sentença  conforme 
ao  libello,  condenando,  ou  absolvendo  em  todo, 
ou  em  parte,  segundo  o  que  achar  provado  pelo 
feito.  E  se  achar  ,  que  se  prova  tanto ,  que  faça 
meia  prova,  julgará  segundo  dissemos  neste  Livro 
no  Titulo  (52)  :  Do  juramento  ,  que  .se  dá  pelo  Julgador 
a  apazimeula  das  partes,  nem  julgará  mais  do  que  he 
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L,^  pedido  pelo  autor,  quanto  ao  principal.  E  quanto  ás  /  ,\  Z  '^2$  r  * 

~<.fc«  custas,  fructos  c  interesse  ,  pode  julgar  aquillo,   que  "    ' 
|p    se  mostrar  pelo  feiro,    que  acciesceo  depois  da  lide  ' '"£-  $# 

'/'     contestada    em  diante,0  indaque   pela  parte  não  seja 
/pedido  ;   porque  todas  as  cousas ,    que  acontecem  em 
v,yt  Juizo  depois  da  lide  contestada  ,  pertencem  ao  officio 
t^    do  Juiz  ,  indaque  não  sejao  pedidas.  p    _    ^^   *^ ^4> 

2  E  será   outrosi  avisado,  que  dê  sentença  cer.ta-^^.   s^       '^st/zs 
m#    em  certa  quantidade,  ou  em  certa  cousa.  E  se  der  sen-  J\As  ^^^^^^^ 
f"     tença  incerta  ,  não  valerá,  salvo  se  a  dita  sentença  inw^       .    s7/?^/< 

certa   podesse   ser  certificada  pelos  autos  do  processo  %^(ff^  ^c&-s> 

ou  se  podesse   liquidar  na  execução  delia  ,  assi  como 

os    fructos    e   interesses  ,    de     que    acima    falíamos  , 

quando  pela  prova  dada   aos  artigos  não  poder  bastan- 

temente  constar  da  quantidade  dos  ditos  fructos ,  ou 

interesses  ,  para  sobre  elles  pronunciar  sentença  certa.  . 

3  Porém  algumas  vezes  nos  Juízos  e  auções 
principaes  se  pôde  pedir  e  dar  sentença  geral  e  in- 
certa ;  póde-se  pôr  exemplo  naquelle  y  que  se  diz  her- 
deiro de  outro  ,  pedindo  ser  declarado  por  herdeiro , 
e  que  seja  entregue  de  toda  a  herança,  que  universal- 
mente ficou  daquelle*  cujo  herdeiro  diz  ser.  E  bem 
assi  no  herdeiro ,  que  demanda  a  outro  cohcrdeiro 
partição  de  toda  a  herança  universal  ,  em  que  ambos 
são  herdeiros  ,  para  haver  a  sua  parte  delia  ;  porque 
em  tacs  casos,  como  estes,  podem  fazer  as  petições 
geraes  e  incertas,  e  per  conseguinte  as  sentenças 
(porque  hão  de  ser  conformes)  podem  ser  geraes.  E 
postoque  assi  sejão  geraes  e  incertas ,  he  necessário 
que  se  certifiquem  ao  tempo  da  execução ,  quaes  são 
as  cousas  da  herança,  e  quaes  não,  pelas  provas, 
que  sobre  isso  serão  feitas. 

4  E  não  deve  dar  sentença  condicional ,  salvo 
se  a  condição  logo  fosse  cumprida ,  assi  como  se  o 
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Julgador  condenasse  o  reo  no  que  o  autor  jurasse  que 
lhe  era  devido,  porque  em  tal  caso  poderá  dar  a  dita 
sentença  condicional.  Porém  não  tolhemos ,  se  a  sen. 
tença  for  injustamente  dada  ,  e  contra  direito  da  parte, 
poder.se  emendar  na  instancia  da  appcllação,  se  delia 
for  appellado  em  tempo  devido,  e  for  caso  de  appel- 
lação ,  segundo  diremos  no  Titulo  (70):  Das  appeU 
ItifÕes  das  sentenças  diffinitivas. 

5  E  porque  algumas  vezes,  antes  de  os  Julgadores 
porem  sentença  ,  mandão  os  feitos  ao  Contador  ,  para 
que  faça  conta  ,  e  ponha  em  somma  o  que  se  prova 
pelo  feito,  mandamos  que  sempre  o  Julgador  em  taes 
casos  declare  as  addições  e  cousas  ,  que  o  Contador 
ha  de  levar  em  conta  ,  e  pôr  em  somma  ,  e  quaes 
não,  em  modo  que  não  faça  mais  que  contar  ,  e  a- 
sommar  o  que  pelo  Julgador  lhe  for  mandado.  E 
isso  mesmo  farão  os  Julgadores  ,  quando  for  duvida 
sobre  o  que  se  deve  partir,  porque  primeiro  que  man- 
dem os  feitos  aos  Partidores,  declararão  e  determina- 
rão ,  quaes  são  as  cousas  ,  que  se  hão  de  trazer  á  par- 
tilha ,  e  quaes  não  ,  e  as  duvidas  ,  que  nellas  houver. 
^  ss  6     E  depois  que   o  Julgador  der   huma  vez  sen* 

JCri/fry  S^ú  /£yy*   ^^       tença  diffinitiva  em  algum  feito,  e  a  publicar,    ou 
Ã/j?  &  yÇ*  der  ao  Scrivão ,  ou  Tabcllião  ,  para  lhe  pôr  o  termo 
y  zyUJ^r^    sr  7  J i7â/ré<8>^  fa  publicação  ,  não    tem  mais   poder  de  a  revogar  , 
""xÃT"  /u/y  ^   AJ.  *.  *****  ~ '    dando  outra  contraria   pelos  mesmos  autos.    E  se  de- 
"^     (    £t*'m    srfcs^*^^  P01S  a  revogasse,  e  desse  outra  contraria,  a   segunda 
9 -■       *  *      'g4Ar,  será  nenhuma  ,    salvo   se   a    primeira   fosse   revogada 

,*>    7,Wv^    <^V  y ****^.        per    via  de  embargos,    taes   que    per  Direito  per   o 
tnrézp.  %?"*$?   ~*  *       ""&•  neiles  allegado,  ou  provado  a  devesse  revogar.  Porém, 
-,y,^    «*&**"    **-*     6e  o  Julgador  der  alguma   sentença  diffinitiva,   que 
tref**'**4*  /**"*'  **  ^"       tScnha  em   si  algumas  palavras  escuras  e  intricadas, 
(J^ft*  .   ^t~CZ>^    **'  ^  *•    bem  a  poderá    declarar;    porque   outorgado  he    per 
y      f    y.  y*t*  JÍ^'  ***-     Direito  ao  Julgador,  que  possa  declarar  e  interpretar 


/^     ^£*?1* 


f  + :  '  >         &44*-<  -f- 


'&3><u~  .    ~<4\>fJ  X/^y/Jrj,  x>. 
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qualquer  sentença  per  elle  dada  ,  aindaque  seja  diffi- 
nitiva ,  se  duvidosa  for:  E  não  somente  a  esse  Julga- 
dor ,  que  a  sentença  deu  ,  mas  ainda  ao  que  lhe 
suecedeo  no  officio  de  julgar  ,  salvo  se  for  nosso 
Desembargador ,  porque  então  se  guardará  também 
na  diffinitiva,  para  a  poder  interpretar  ,  o  que  disse- 
mos no  Titulo  (65):  Das  sentenças  interlocutórias*  E 
da  dita  declaração  e  interpretação  poderá  a  parte  ,  que 
se  sentir  aggravada  ,  appeilar  no  termo  do  Direito,  e 
sendo  a  quantidade  tal  ,  em  que  caiba  appellação. 

7  E  para  as  partes  saberem  se  lhes  convém 
appeilar,  ou  aggravar  das  sentenças  diffinitivas  ,  ou 
vir  com  embargos  a  ellas ,  e  os  Juizes  da  mór  alça- 
da entenderem  melhor  os  fundamentos ,  per  que  os 
Juizes  inferiores  se  movem  a  condenar  ,  ou  absol- 
ver ,  mandamos  que  todos  nossos  Desembargado- 
res ,  e  quaesquer  outros  Julgadores  ,  ora  sejão  Le- 
trados,  ora  o  não  sejão,  declarem  specificadamente 
em  suas  sentenças  diffinitivas ,  assim  na  primeira 
instancia  ,  como  no  caso  da  appellação  ,  ou  aggra- 
vo  ,  ou  revista  ,  as  causas,  em  que  se  fundarão  a 
condenar ,  ou  absolver ,  ou  a  confirmar  ,  ou  revo- 
gar.í)#E  o  Julgador  ,  que  poser  sentença  diffinitiva 
contra  forma  desta  Ordenação  ,  se  no  caso  tiver  alça- 
da ,  pagará  vinte  cruzados  :  e  se  houver  delle  appel- 
lação ,  ou  aggravo,  pagará  dez  cruzados  para  a 
parte,  em  cujo  prejuizo  for  posta  a  dita  sentença 
diffinitiva.  E  sendo  posta  em  Relação,  ou  assinada 
per  muitos,  incorrerá  na  dita  pena  o  Juiz  do  feito, 
que  a  sentença  poser y  e  não  os  outros.  E  as  partes, 
que  as  ditas  penas  quizerem  demandar  ,  se  for  em 
caso,  que  do  dito  Julgador  haja  appellação,  ou  aggra- 
vo, poderáõ  tomar  ipstrumento  ,  para  o  Superior  as 
prover    per    elle ,    ou    per   simples    petição  ,    se  o 
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Superior  stiver  no  mesmo  lugar,  onde  assi  stiver  o 
inferior.  •* 

S  E  se  for  Julgador,  em  que  do  dito  caso  não 
haja  appellaçáo  ,  nem  aggravo ,  ou  Desembargador 
década  huma  das  Relações  da  Casa  da  Supplicação, 
ou  do  Porto  ,  poderáõ  as  partes  demandal-o  perante 
o  Regedor  ,  ou  Governador  das  ditas  Casas  ,  onde 
pertenceria  a  appellação ,  ou  aggravo ,  se  no  caso  o 
houvera  ;  o  qual  o  despachará  com  os  Desembarga- 
dores ;  que  lhe  bem  parecer,  e  condenará  o  dito 
Desembargador ,  ou  Julgador  na  dita  pena ,  e  a  fará 
dar  á  execução. 
_  9     E  quando  as    partes    confessarem    em    Juizo 

ç  a  jz,  ,  f/.  /ff.  §>  7)  as  dividas  ,  ou  cousas  ,  por  que  forem  demandadas 
perante  os  Julgadores,  e  elles  lhes  mandarem  que  pa- 
guem ,  não  serão  condenados  per  sentenças  condena- 
tórias ,  mas  per  preceito  de  solvendo,  do  que  man- 
darão passar  mandados. 

io  E  os  Scrivães ,  ou  Tabelliães  ,  que  as  Car- 
tas das  sentenças  diffinitivas  fizerem,  porão  em  cilas 
todas  as  forças  dos  feitos  ,  assi  da  parte  do  autor , 
como  do  reo  ,  per  maneira  que,  se  alguma  demanda 
se  recrescer  sobre  essa  cousa  entre  essas  partes  ,  ou 
entre  outras ,  que  se  possa  per  essa  sentença  saber 
qual  foi  a  demanda ,  que  fez  o  autor  ,  e  defesa  ,  que 
poz  o  reo,  e  de  que  foi  livre,  ou  condenado.  E  nas 
sentenças  dos  feitos  crimes  ,  em  que  houver  conde- 
nação pecuniária,  porão  no  relatório  delias,  que  não 
pagando  os  condenados  com  effeito  logo  ,  tanto  que 
forem  requeridos  ,  sejão  presos,  e  paguem  da  prisão, 
postoque  o  Julgador  o  não  declare  assi  na  sentença.. 


TITULO 


Q. 
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TITULO     LXVII. 

Da  coiíde naçuo  das  castas. 


_^Uando  o  Juiz  der  sentença  final  em  qualquer  caso, 
de  qualquer  qualidade  que  seja  ,  sempre  condenará  em 
custas  .,  ao  menos  do  processo ,  assi  ao  reo  ,  que  for 
vencido,  como  ao  autor,  quando  o  reo  for  absoluto, 
sem  poder  delias  relevar  cada  huma  das  partes  ,  posto- 
que  lhe  pareça,  que  cada  huma  delias  teve  justa  causa 
para  litigar,  salvo  entre  as  pessoas,  em  que  per  bem 
das  Ordenações  não  ha  custas.  E  das  custas  pessoaes 
poderão  ser  escusas  ,  se  tiverem  justa  causa  de  li  ti—  1 
gar.  V  t&  Jt&Jr&Sirz  9  <r 

1  E  no  caso ,  cm  que  o  vencido  foi  em  culparv^i'  S^l^sS/-  ,^ís,  ss, 
somente  de  fazer  demanda,  que  não  devera,  sem  $> /#  .  S^rg  <$sCx^ 
outra    malícia ,    será   condenado   nas   custas   singelas. 

E  sendo  achado  em  malícia ,  será  condenado  nas 
custas  em  dobro,  ou  em  tresdobro,  segundo  a  ma- 
lícia ,  em  que  for  achado.  E  porque  acerca  disto 
*,»  não  pôde  dar  certa  regra,  ficará  em  arbítrio  do 
Julgador,  E  em  todo  caso,  onde  o  vencido  he  con- 
denado nas  custas  em  dobro,  ou  em  tresdobro,  c 
não  lhe  forem  achados  bens,  em  que  se  faça  execução, 
será  preso ,  até  que  as  pague  da  cadea  ,  porque  a 
dita  condenação  procedeo  de  malícia  ,  que  he  havida 
por  malefício. 

2  E  se  o  reo  fosse  condenado  em  parte  do  que 
foi  demandado  ,  e  em  parte  fosse  absoluto  ,  o  Jul- 
gador condenará  nas  custas  o  reo  pola  parte  ,  em  que 
foi  condenado  do  principal  ,  e  ao  autor  pola  parte, 
em  que  o  reo  foi  absoluto ,  respeitando  o  Julgador 
sempre  ,  se  houve  hi  malícia  ,  ou  ignorância  no 
demandar ,  ou  justa  razão  de  litigar ;  e  assi  pronun- 
ciará sobre  as  custas  dobradas ,  ou  singelas ,  ou  nas 
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do  processo  ,  segundo  acima  dissemos,  não  podendo 
porém  nunca  relevar  o  vencido  das  custas  do  pro- 
cesso por  aquella  parte,  em  que  foi  condenado  ,  como 
dito  he.  E  em  semelhante  condenação ,  quando  nas 
custas  houver  de  condenar,  assi  autor,  como  reo, 
não  dirá  :  como  vence ,  e  são  vencidos ;  mas  verá  a  parte, 
em  que  o  reo  he  condenado ,  e  a  parte ,  em  que  hc 
absoluto  ,  havendo  respeito  ao  que  he  demandado; 
e  dirá  expressamente,  que  condena  o  reo  em  tanta 
parte  das  custas ,  como  terça  ,  ou  quarta  parte ,  ou 
outra  semelhante  cota,  e  em  tanta  ao  autor,  para  que 
o  Contador ,  que  as  houver  de  contar ,  saiba  clara- 
mente as  custas,  em  que  cada  hum  he  condenado. 
E  este  mesmo  modo  de  declarar  a  condenação  das 
custas  terá,  quando  a  sentença  for  sobie  aução  e  recon- 
venção. 

3      E  bem  assi  nos   feitos  eiveis ,  que  são  entre 
Afrúo   ^^^^Nós  e  cada   hum  do  povo,  não  ha  custas,  quer  o 

Jy/f/u/9  Procurador   dos   nossos   feitos   seja  autor,    quer   reo  /#£/& 

./^    ô/t^J^o    *£  £r    conforme   ao  costume  antigo  destes    Reinos.    Porém' 

I   /fê    /s?&-   ^'      V    nos  ^elíos  CÍ"Jmesi   quando  algum  for  aceusado  pelo 
^/      ,/-■  ^w*™     Promotor  da   Justiça,  ou   per  o   nosso    Procurador, 

|    tfjrpy  /&  ri) ••       y?     _        e  for  concjena(j0  9  sempre  condenarão  o  reo  nas  custas^ 

I  ^fífifcf  fafy»?2      ^do  processo. 
/ ^t4dáo  yf^*   stA**        4    ^  entre  Pa"1  e  m*'*  eo  fimo»  ou  fima  »  ou 

^/n  J  //#  -PÍ    /<y^^%^XQ  e  sogro,  em  quanto  stá  casado  com  sua  filha, 
,  ffl-  $  fry1'1'  e   ambos    stão   e    morão  juntamente    em    casa    man- 

teúda  ,  não  haverá  custas  pessoaes  ,  somente  as  pode» 
rá  haver  do  processo  ,  como  acima  dissemos.  Porém  , 
se  o  Matrimonio  for  separado  entre  o  genro  e  filha, 
por  morte,  ou  per  sentença  do  Juizo  Ecclesiastico , 
quer  perpetuamente,  quer  a  tempo  certo,  e  durante 
o  dito  tempo  houver  alguma  demanda  entre  o  sogro, 
ou  sogra,  e  o  dito  genro,  guardar-se-ha  entre  elles 
a  regra ,  que  se  guarda  entre  os  estranhos,  segundo 
acima  temos  declarado. 


<^* 
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5  E  mandamos  que  se  em  algum  feito  crime 
o  aceusado  se  chamar  ás  Ordens,  e  for  remettido  a 
«lias,  seja  condenado  nas  custas,  assi  pessoaes ,  como 
ào  processo,  que  se  fizerem,  desque  o  libello  for  rece- 
bido, ate  se  chamar  ás  Ordens:  E  não  será  entre- 
gue ao  Ecclesiastico ,  até  as  pagar.  E  não  será  detido 
pola  pena  do  sangue ,  nem  será  obrigado  deixar  pe- 
nhor. 

6  E  se  algum  for  aceusado  por  parte  da  Justiça 
per  devassa  por  qualquer  caso  ,  de  que  contra  elle 
não  haja  querela  ,  e  sem  embargo  de  assi  se  mostrar 
contra  elle  tanto  pela  devassa,  que  abastou  para  ser 
aceusado  pela  justiça ,  se  pelo  que  allegar  e  mostrar 
de  sua  Justiça  for  absoluto,  sempre  o  Julgador,  que 
o  absolver,  porá  na  sentença,  que  o  dito  reo  pague 
as  custas  de  seu  livramento* 


TITULO    LXVIIL 

Da  ordem  ,  que  se  ierâ  nas  appellaçoes  das  sentenças 
interlocutórias  e  diffinitivas* 


Q< 


JUando  alguma  das  partes  appellar  da  sentença  , 
que  contra  elle  for  dada  ,  e  a  appellação  lhe  for  rece- 
bida (quer  a  sentença  seja  difíinitiva ,  quer  interlo- 
cutoria,-  no  caso,  em  que  das  interlocutórias  se  pôde 
appellar)  ,  appareceráõ  as  partes  ambas  ,  assi  o  appel- 
lado ,  como  o  appellante ,  per  si ,  ou  per  seus  Pro- 
curadores sufficientes  (nos  casos,  em  que  per  Pro- 
curadores podem  litigar),  perante  os  Juizes,  que 
da  appellação  houverem  de  conhecer  ,  ao  termo  ,  que 
lhes  for  assinado  pelo  Juiz  ,  de  que  foi  appellado. 
E  apparecendo  ao  dito  termo,  haverão  vista  dos  autos 
da  appellação ,   se  a  pedirem ,  e  arrazoarão  sobre  ella , 
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cada  hum  sua  vez  ;  e  depois  que  o  feito  for  con- 
cluso, vejao-no  os  Julgadores,  a  que  o  conhecimento 
de  tal  appellação  pertencer  ;  e  se  for  appellado  de 
sentença  interlocutoria  ,  e  acharem  que  foi  bem  appel- 
lado ,  e  que  o  appellantc  foi  aggravado  pelo  Juiz, 
assi  o  determinem  :  e  não  mandem  tornar  o  feito  ao 
Juiz ,  de  que  foi  appellado  ,  mas  vão  per  elle  em 
diante,  e  o  determinem  finalmente  ,  como  acharem 
per  Direito  ,  salvo  se  o  appellante  e  o  appellado  ambos 
requererem,  que  se  torne  o  feito  á  terra  perante  o 
Juiz  ,  de  que  foi  appellado ,  porque  então  se  tor- 
nará, e  será  assinado  termo,  a  que  o  vão  lá  se- 
guir. 

i  E  achando  que  foi  mal  appellado,  c  que  o 
appellante  não  foi  aggravado  pelo  Juiz  ,  assi  o  jul~ 
guem  ,  e  condenem  o  appellante  nas  custas  da  appel- 
lação ,  e  assinem  termo  ás  partes,  a  que  tornem 
seguir  seu  feito  perante  o  Juiz,  de  que  foi  appellado  9, 
c  mandem  ao  juiz  ,  que  vá  pelo  feito  em  diante,  e 
o  determine  finalmente,  como  for  direito,  salvo  se 
o  appellado  quizer  antes  litigar  e  proseguir  seu  feito 
perante  os  Juizes  da  appellação  ,  porque  então  fi- 
cará o  feito  perante  elles  ,  e  não  tornará  mais  á 
terra. 

2  E  quando  o  appellante  somente  apparecer  ao 
termo  com  sua  appellação,  e  o  appellado  não  vier, 
será  sperado  três  dias  alem  do  termo,  que  lhe  foi 
assinado.  E  não  vindo,  passados  os  três  dias,  o  ap- 
pellante o  faça  apregoar  na  audiência  ,  e  á  sua  revelia 
se  procederá  na  causa  da  appellação.  E  se  acharem 
que  appellou  bem,  ficará  o  feito  perante  os  Juizes 
da  appellação  ,  e  procederáõ  nelle  ,  e  o  determinarão 
finalmente  ,  como  acharem  per  Direito.  E  achando, 
que  foi  mal  appellado,  não  procederá5  mais  no  feito,, 
e  o  remettão  ao  Juiz ,  de  que  foi  appellado ,  mandan* 
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do. lhe  que  proceda  nelle  ,  e  o  determine  finalmente 
sem  embargo  da  dita  appellação ,  que  delle  foi  mal 
interposta. 

3  E  vindo  o  appellado*  proseguir  a  appellação 
ao  termo  ,  que  lhe  for  assinado,  e  não  vindo  o  appel- 
lante  per  si,  nem  per  outrem  com  a  appellação,  c 
fazendo  o  appellado  certo  aos  Juizes  delia  per  instru- 
mento publico  do  dia  de  apparecer,  ou  Carta  teste- 
munhavel  ,  do  termo  ,  que  lhes  foi  assinado  para 
seguirem  a  appellação  ,  e  passados  os  três  dias  de 
Corte  alem  do  termo ,  e  sendo  o  appellante  pre- 
goado, haverão  os  Juizes  da  alçada  a  appellação  por 
deserta  c  não  seguida  ,  e  condenarão  ao  appellanre 
nas  custas  do  dia  de  apparecer  ,  e  mandaráõ  ao  Juiz  ,. 
de  que  foi  appellado  ,  que  proceda  no  feito,  e  o  deter- 
mine finalmente.  Porém  ,  se  o  appellante  ,  que  foi 
revel  ,  for  autor,  não  seja  recebido  a  proseguir  a 
demanda  ,  até  pagar  ao  appellado  todas  as  custas  do 
dia   de  apparecer* 

4  E  se  a  sentença ,  de  que  for  appellado ,  for 
diffinitiva  ,  e  as  partes  ambas  apparecerem  ao  termo 
perante  os  Juizes  da  appellação  per  si  ,  ou  per  seus 
sufficientes  Procuradores  ,  procedão  os  Juizes  da  appel- 
lação no  feito,  e  o  determinem  finalmente,  como  for 
direito. 

5  E  quando  o  appellante  somente  apparecer  ao 
termo  com  sua  appellação,  e  o  appellado  não  vier, 
será  sperado  três  dias  alem  do  termo  ,  que  lhe  foi 
assinado;  e  não  vindo',  passados  os  ditos  três  dias, 
o  appellante  o  faça  apregoar  na  audiência,  e  á  sua 
revelia  se  proceda  na  causa  da  appellação  ,  e  os  Juizes 
da  appellação  determinarão  o  feito  finalmente,  como 
acharem  per   Direito. 

6  E  vindo  o  appellado  proseguir  sua  appel- 
lação ao  termo,  que  lhe  foi  assinado,  e  não  vindo 
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o  appellante  per  si  ,  nem  per  seu  Procurador  (onde 
Procurador  deve  ser  recebido) ,  e  fazendo  o  appel- 
lado   certo  aos   Juizes  da  appellação  do  termo ,  que 
a  elle  e  ao  appellante  foi  assinado  para  virem  seguir 
sua   appellação    per   instrumento    publico   do   dia   de 
apparecer ,  ou  Carta   testemunhavel ,  e  passados  três 
dias  de  Corte  depois  do  termo  passado,  serão   per- 
guntados  os   Scrivaes   e   Distribuidores    na  audiência 
pelo   Porteiro,   se   tem   a  dita  appellação,    declaran- 
do-lhes  o  lugar  ,  donde  he  ,  e  sobre  que,   e  os   no- 
mes das  partes,  E  quando  se  não  achar ,  facão  apre- 
goar o  revel  na  audiência ,  e  lhe  dem   termo   á  re- 
velia até   a  primeira  audiência  ,   na  qual  o  tornarão 
outra  vez  a  apregoar ;  e  não  apparecendo  per  si  ,  nem 
per  seu  Procurador,  ou  não  mandando  a  appellação, 
a  hajão  por  deserta  e  não  seguida ,   e  condenarão  ao 
appellante    nas   custas   do    dia   de   apparecer  ,    e    não 
será  o  appellante  mais    recebido  a  proseguir   a  dita 
appellação  ;  e  mandarão  ,  que  a  sentença,  de  que  for 
appellado ,   se   cumpra  ,   e  se  dê  á  execução  ,   salvo 
se   o   appellante   allegar   e   provar   justo    e    legitimo 
impedimento  ,  por  que  não  podesse  ir  á  Corte  com 
a    dita    appellação,     nem    envial-a   per   outrem.    E 
achando-  se  depois  que  a  appellação  era  em  mão  de 
cada  hum   dos   sobreditos  Scrivaes,  ou    Distribuidor 
ao  tempo,    que   forão   perguntados,  e   o  não  disse, 
cm   tal  caso    hajão  a  sentença   da    deserção   por  ne- 
nhuma ,   e  per  ella  se  não  faça  obra  ,  e  toda  a  perda 
e  dano ,    que  a   parte   por  ello    receber ,   pague-a  o 
Scrivão ,   e  mais  perderá  o  Ofíicio ;  c  o  Chanceller  o 
faça  assi  cumprir  e  executar. 

7  Outrosi  porque  nossa  tenção  he  prover  os 
appellantes  per  alguma  maneira ,  que  de  todo  não 
percão  seu  direito  ,  se  o  tiverem  ,  postoque  em  ap- 
presentarem    e  seguirem   suas  appeliações    sejão    em 
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alguma  parte  negligentes,  havemos  por  bem  que  no 
caso  ,  onde  o  appellado  vier  com  o  dia  de  appare- 
cer  ao  termo  devido  ,  e  á  revelia  do  appellante  houver 
sentença  ,  per  que  seja  a  appellação  havida  por  de- 
serta e  não  seguida  pelos  Juizes  da  appellação,  e 
per  que  mandem  cumprir  a  sentença  ,  de  que  foi 
appellado,  postoque  a  sentença  seja  feita  e  assinada, 
e  passe  pela  Chancellaria  ,  se  antes  que  a  parte  se 
vá  com  ella  do  lugar  ,  onde  a  Corte  stiver ,  vier  o 
appellante  com  a  appellação  ,  que  os  Juizes  da  appel- 
lação lha  recebão ,  sem  embargo  da  sentença  ser  contra 
elle  dada  pelo  dia  de  apparecer  ,  pagando  primeiro 
á  outra  parte  todas  as  custas  ,  que  se  fizerão  sobre 
o  dia  de  apparecer  ,  e  desembarguem  esse  feito  da 
appellação  ,  como  for  direito.  E  isto  não  haverá 
lugar  nas  appellações  dos  moradores  no  lugar ,  onde 
a  nossa  Corte  ,  ou  Casa  da  Supplicaçao ,  ou  do 
Porro  stiverem  ,  em  que  as  ditas  appellações  se  hão 
de  tratar  ,  porque  estes  poderáõ  purgar  suas  reveíias  ,. 
antes  que  as  sentenças  passem  pela  Chancellaria.  E 
depois  que  a  sentença  passar  á  mão  da  parte,  ou 
de  seu  Procurador ,  não  serão  mais  recebidos  a  purgar 
suas  reveíias  ,   nem  mais  ouvidos  sobre   isso. 

8  E  isto  que  dissemos ,  que  será  havida  a  appel- 
lação por  deserta,  quando  o  appellante  a  não  pros- 
seguir ,  e  o  appellado  faz  certo  delia  pelo  dia  de 
apparecer,  não  haverá  lugar  nos  feitos  crimes,  em 
que  a  Justiça  haja ,  ou  possa  haver  lugar  ;  porque 
em  taes  casos  ,  postoque  o  appellante  não  prosiga  a 
appellação,  o  Juiz,  de  que  foi  appellado,  a  enviará 
á  Corte.  E  isto ,  se  for  appellado  da  sentença  dif- 
finitiva ,  ou  de  tal  interlocutoria ,  de  que  segundo 
nossas  Ordenações  o  Juiz  appellaria  ,  quando  a  parte 
não  appeilasse.  Eos  Ouvidores  dos  feiros  crimes  desern- 
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bargará5  o  feito  pelos  autos  da  appellação  ,  c  não  per 
o  dito  dia  de  apparecer  somente. 

TITULO    LXIX. 

Das  appelíaçoes  das  sentenças  interlocutórias ,  e  que  não 
hajão  os  autos  por  appe Ilação, 

**     f™  .L/As   sentenças    interlocutórias  ,    que   forem   dadas 

tfpr&ir*?  *à    -y^per  quaesquer  Julgadores,  de  que  se  deva  para  Nós 
7-  ^ãttk  /^í>LaPPe^ar  sem  outro  meio,  ou   per  algum   meio,  não 
„-xJtá,y  iA*frj¥;PçV'      ^  /poderá  alguma  das  partes  appellar ,  salvo  se  o  feiro, 
*/ /ê  Á*w&'   /y  ^  u    s°bre  que  for  dada  a  sentença  interlocutoria  ,  for  de 
<  / P  *  tal   natureza,  que  pela  tal   interlocutoria  seja  o   feito 

é/  acabado  ,  per  maneira  que  o  Juiz  ,  que  a  deu  ,   não 

pôde  em  elle  per  aquella  citação   mais  proceder,  nem 
dar   sentença  difíinitiva    no    principal ,    mas    he   logo 
finda  a  citação:  assi  como  se  a  parte  pede  ao  Juiz, 
que  lhe  mande  citar  a  outra  parte ,  e  o  Juiz  deter- 
mina ,  que  não  ha  de  ser  citado,    ou  julga,  que   a 
citação,  que  he  já   feita,  he  nenhuma,  ou  não  va- 
liosa, ou  julga  que   o  demandado   não  he  obrigado 
responder ,   ou   que  o  autor  não  he   pessoa  para   de- 
mandar,  ou  que  o  libello,  ou  petição  não  procede. 
E  assi  será  recebida  a  appellação  da  sentença  inter- 
locutoria em  todos  os  outros  casos  semelhantes  ,  por- 
que não  podem   todos  ser  declarados   em  esta   Lei  , 
mas  procederão  os  Julgadores  de  semelhante  a  seme- 
}n,      r       **$    c       Jhante.^y 
/^;^.'.3///.y^Wv         !     £  póde-se  isso  mesmo  appellar  da  sentença 
*C  J>  .  tX^A  $<$  &  ,V£  .Vinte  rlocutoria  ,  quando  he  tal,  que  se  delia  não  fosse 
j/?  Ytf .  $  %tf-  Zcft^tS^     appellado  ,  se  executaria,  antes  que  o  Juiz  procedesse 
J^g.Jfé.  C  .&$fy'/J>  a  diffinitiva,  e  pela  sentença  diffinitiva,   que  depois 
Jf.  s/TcSy.  f*  /.  f-*^—    fosse  dada,  e  peia  appellação,  que  delia  fosse  inter- 

Í*'   'Sf^á  I   ^  ^  ^  *tt*^     /tS  f  P0Sta  : 
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posta  ,  se  não  poderia  rcpairar  o  dano  ,  que  pela 
execução  da  interlocutoria  a  parte  tivesse  recebido, 
assi  como  se  o  Juiz  julgasse,  que  mettão  algum  a 
tormento,  porque  sendo  feita  execução  da  tal  inter- 
locutoria ,  já  nunca  mais  a  parte  poderá  repairar  o 
dano  recebido.  Por  tanto  mandamos,  que  em  todo 
caso,  em  que  depois  da  sentença  interlocutoria  o 
Juiz  não  pôde  mais  proceder  a  sentença  difíinitiva  , 
ou  o  dano  não  pôde  ser  emendado ,  seja  recebida  a 
appellação  da  sentença  interlocutoria  ,  e  seja  atempada 
ás  partes,  para  a  irem  seguir  perante  os  Juizes  da 
appeilaçãò. 

2  E  poder-se-ha  também  appellar  da  sentença 
interlocutoria,  se  o  Juiz  mandar  citar  a  parte  fora 
da  sua  jurisdição  para  apparecer  e  responder  perante 
elle  a  tempo,  que  em  esse  lugar  andasse  notoriamente 
grande  peste ,  ou  se  o  reo  tivesse  em  esse  lugar  gran- 
des e  notórios  imigos ;  porque  pois  não  pôde  vir  a 
tal  lugar  sem  perigo  de  sua  pessoa ,  se  o  Juiz  lhe  não 
conhecer  dessa  razão,  poderá  appellar  de  tal  man- 
dado. 

3  E  os  Juizes  ,  que  devem  conhecer  das  appel- 
láções ,  que  saem  das  sentenças  diffinitivas,  conheção 
das  appelláções  das  sentenças  interlocutórias  em  aquel- 
Jes  casos,  em  que  segundo  esta  Lei  delias  se  pôde 
appellar. 

4  E  o  que  appellar  da  sentença  interlocutoria, 
appellará  tanto  que  publicada  for  ,  ou  até  dez  dias 
contados  da  hora  da  publicação  ,  com  tanto  que , 
depois  da  tal  sentença  dada ,  não  faça  algum  auto,  peje 
que  a  approve.  E  quando  o  appellante  e  seu  Procu- 
rador forem  absentes  ao  tempo  da  publicação  da  sen- 
tença ,  contar-se-hão  os  dez  dias  do  tempo ,  que  cada 
hum  delles  for  sabedor ,  como  a  interlocutoria  era 
.publicada. 
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5  E  quando  a  sentença  for  dada  no  lugar  ,  onde 
stiverem  os  Superiores ,  que  da  appellação  hajão  de 
conhecer,  ou  cm  seu  termo,  o  Juiz  assinará  ás  par- 
tes o  mais  breve  termo ,  que  poder  ser ,  a  que  a 
vão  seguir.  E  mandará  que  o  Scrivão  leve  o  próprio 
processo ,  em  que  se  deu  a  sentença  appeilada ,  aos 
ditos  Superiores  ,  para  verem  per  elle  cumprida- 
mente  o  direito  das  partes  ,  e  darem  determinação  , 
cc*mo  acharem  per  Direito.  E  se  o  appeilante  for 
negligente  em  requerer ,  que  se  leve  o  processo ,  os 
,  Juizes  da  appellação  darão  despacho  ao  appellado  per 
huma  certidão  de  dia  de  apparecer,  que  lhe  dará  o 
Tabelíião  do  feito  á  revelia  do  appeilante ,  que  per 
si ,  nem  per  outrem  não  fizer  trazer  o  processo  ,  ha- 
vendo a  appellação  por  deserta  e  não  seguida.  E 
neste  caso,  postoque  a  appellação  se  despache  pelo 
processo,  sempre,  tanto  que  for  despachada,  man- 
darão tornar  o  processo  ao  Juiz  ,  que  a  appellação 
recebeo  ,  postoque  achem  t  que  o  appeilante  foi  aggra. 
vado. 
^^V6  E  se  for  appellado  da  sentença  interlocutoria 
(fora  do  lugar,  onde  a  Corte,  ou  Superior  stiver), 
e  a  appellação  for  recebida,  o  Juiz  assinará  ás  partes 
termo  de  trinta  dias  ,  ou  de  menos ,  segundo  a  distan- 
cia do  lugar  ,  em  que  vão  seguir  sua  appellação , 
mandando-lhes  dar  o  traslado  delia,  guardando  em 
todo,  assi  acerca  do  tempo  para  poder  proseguir  a 
appellação,  como  para  a  deserção  delia,  o  que  dire- 
mos no  Titulo  seguinte  (70)  :  Das  appel/açoes  das  sen- 
tenças diffinitivas.  E  o  Juiz  ,  de  que  foi  appellado  ,  não 
procederá  mais  no  feito  ,  nem  fará  cousa  alguma ,  em 
quanto  pender  o  outro  da  appellação. 

7  E  quando  a  appellação  da  sentença  interlocu- 
toria ,  que  for  interposta  fora  do  lugar ,  onde  stiverem 
as  Relações,  não  for  recebida  per  o  Juiz,  que  a  deu , 
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aparte,  contra  quem  foi  dada,  tomará  instrumento 
de  aggravo  ,  ou  Carta  testemunhavcl  ,  segundo  for  o 
Juiz,  de  que  se  aggrava  ,  e  com  sua  resposta  o  appre- 
sentará  na  Relação  ,  a  que  pertencer,  aié  trinta  dias, 
segundo  diremos  no  Titulo  (74)  :  Da  maneira  >  que  se 
terá  ,  quando  o  Juiz  não  recebe  a  appellacão  da  sentença 
inlerlocuíoria. 

8  E  vindo  algum  instrumento  ,  ou  Carta  testemu- 
nhavel  de  cada  hum  dos  ditos  casos,  em  que  segundo 
esta  Ordenação  era  de  receber  a  appellacão  ,  os  Juizes 
Superiores ,  que  de  taes  aggravos  houverem  de  conhe- 
cer ,  a  receberão  ,  e  passaráõ  Carta  em  forma  acostu- 
mada.  E  quando  se  achar  ,  que  não  he  aggravado 
em  o  Julgador  não  receber  appellacão  de  tal  inter» 
locutoria  ,  por  não  ser  dos  casos  ,  em  que  se  deva 
receber  appellacão ,  os  Juizes  Superiores  a  não  re- 
cebão ;  mas  se  a  interlocutoria  for  de  emendar,  a 
emendarão  ,  postoque  o  aggravo  viesse  somente  sobre 
o  não  receber  da  appellacão.  E  neste  caso  sempre 
mandaráõ  tornar  o  feito  á  terra.  E  se  pelo  dito  instru-' 
mento  o  caso  não  vier  instrueto ,  para  que  se  possa 
dar  provisão  certa ,  se  he  aggravado  na  interlocu- 
toria ;  e  parecer  ao  Julgador  necessário  fazer  alguma 
breve  diligencia  ,  para  poder  dar  despacho  no  instru- 
mento, fal-a-ha.  E  se  for  de  qualidade,  que  se  não 
possa  dar  provisão  certa ,  se  he  aggravado  ,  ou  não  , 
sem  sobre  isso  fazerem  longa  diligencia,  porão  desem- 
bargo ,  que  se  não  pôde  dar  provisão  pelo  instru- 
mento ,  que  vá  o  Juiz  inferior  pelo  feito  em 
diante. 

9  E  em  os  taes  instrumentos  ,  e  outros ,  assi  de 
feitos  crimes,  como  de  feitos  eiveis,  aindaque  seja 
dos  nossos  feitos,  ou  de  cousas  tecantes  a  Residuos, 
Capellas,  e  cousas  piedosas,  cu  de  qualquer  outra 
qualidade   que  seja  ,  es  Juizes  Superiores ,  quaesquer 
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que  forem,  que  dos  sobreditos  aggravos  conheção  , 
nunca  poderão  haver  os  autos  por  appellação,  nem 
ponhao  tal  desembargo  em  nenhum  aggravo  ,  que 
a  elles  venha,  das  dicas  sentenças  interlocutórias,  nem 
de  autos  extrajudiciacs.  E  qualquer  dos  ditos  Supe- 
riores,  que  houver  os  autos  por  appellação ,  pagará 
cem  cruzados  de  pena  pola  primeira  vez  ,  ametade 
para  aparte,  e  a  outra  para  nossa  Camera  ,  e  mais 
as  custas  á  parte ,  que  sobre  isso  fizer ,  e  os  autos  ç 
feito,  que  sobre  isso  se  fizerem,  sejão  nenhuns;  c 
pola  segunda  vez ,  alem  das  ditas  penas  ,  serão  pri. 
vados  dos  Officios ,  para  os  rnais  não  poderem  servir. 


TITULO     LXX. 

Das  appellaçoes  das  sentenças  difjinilivas. 


C/*+.  /jav-    y/27/   -**  °do  a(luelIe>  <luc  aPPclIar  quizer  da  sentença 
lfi>  u fi**  '''' *- •  4  diffinitiva  ,   se  for   publicada   perante  elíe  ,    ou    seu 

jf^  U^-úv  /?&? -Procurador  ,  appellará  até  dez  dias  primeiros   seguin- 
tes i  contados  da  hora ,  em  que  a  sentença  foi  publi- 
cada ,  em  diante  ,  com  tanto  que  o  appellante  cm  esse 
tempo  dos  dez  dias  não  faça   algum  auto ,  per  que 
.    ,  ç?    £ .f^       haja  consentido  nella.  E  no  caso,  onde  o  appellante  e 
M^'  ^  seu  Procurador  forem  absentes  ao  tempo  da  publica- 

Stf£^  ção  da  sentença ,  contar-se-hao  os  dez  dias  do  tempo, 

que  cada  hum  delles  foi  sabedor,   como  a  sentença 
e     foi  publicada. 
Is)  A  /tf^'  //#  f)    f  ?  I     ^  quem  quizer  appellar,  irá  appellar  á  au- 

// / Oc/fr?*  //7*Z/*  ~    #><4diencia  perante  o  Julgador,  que  a  sentença   deu./E 
I  íú*  oj  jáLufàâ/*   cóifyf.  se  não  houver  audiência  primeiro  que.se  acabem  os 
/     *  y  Á       dez  dias,   vá  appellar  perante  oScrivão,  ou  Tabcl- 

/y^    .  iiao  do  feito,    e  como  fizerem  a  primeira  audiência., 

*£ta  pCêlóx  .  o.  irá  notificar  a  cila.   E  sendo  a  parte. sabedor  da 
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sentença,  de  que  quer  appellar,  fora  do  lugar,  onde^ 
a  sentença  for  dada ,  irá  dentro   dos  dez  dias  ,  con- 
tados da   hora ,  que    o  soube ,   á  audiência   do   Juiz/ 
ordinário,  que  for  no  dito  lugar,  e  ahi  perante  cllel 
appellará,  e  pedirá,    que  lhe   dêm  disso   hurna  cer- 
tidão, e  do  tempo  ,  em  que  appella  ;  a  qual   lhe  o^ 
dito  Juiz  ordinário  mandará  dar  ,  pata  ir  appresentar 
ao  Juiz  ,   que  a  sentença  deu  ,  a  qual  lhe  appresentará 
per  si ,  ou   per  seu   Procurador ,    dentro  do  tempo  , 
que  razoadamente  possa  ir  do  lugar,    donde  appellar  % 
ao  lugar,  onde  a  sentença  foi  dada,  contando  a  seis 
legoas   por  dia.  -^\  v^^cT  ~^V30  v£s*& 

2  E    tanto    que   a    parte   appellar,    e   lhe   for  £  $/•)>{  c/a/*/*?^* 
recebida  a  appellação  ,   requererá   logo  ao   Julgador  ^^í7^^  e&vvueJ^* 
que  deu  a  sentença,    que  lhe  mande  trasladar  a  appeU  ále^^^^--^**8^ '  ~ 
Jação^)  E  o  Julgador  mandará  logo  ao  Tabellião,  ou   y      ^  y^^c^*}*--, 
Scrivão  ,  que  tiver  o  feito  ,  que  a  traslade  logo  sera^  ^^>^  ^^^Jè©  J*t> 
detença  ,  e  o    Tabellião ,'  ou    Scrivão    será    diligente  ^>  ^j    f)r     o^, 
cm    o   fazer;    e    sendo    negligente,    o   Julgador    Oj?~^--  ^   ~^&L  '</<&, 
constrangerá,   ponda-lhe    a   pena,    que   lhe  parecer*" 
razão.                                                                              / 

3  E   se  o  appellante,  depois  que  per  si,   ou^^'  ^  * 
per   seu    Procurador  appellar  ,  e  lhe   for  recebida  a  ^^e-^^^ 
appellação,  se  deixar  star  seis  mezes,  sem  a  fazer  trás- c^^Jys^i^ 
Jadar ,  e  sem  fazer  atempar  tempo  ao  appellado  ,  a  que 
a  vá  seguir  ,  já  a  não  poderá  mais  seguir.    E  o  Juiz-,     ^^,  \^" 
que  deu  a  sentença  a  requerimento  do  appellado  ,  haja  s?     "     ^  ^?^t 
a  appellação   por  deserta    e   não  seguida ,  sendo  pri-  ^^ 
meiro  o  appellante  requerido  para   a  deserção ,    para 
dizer  se  teve  justo  impedimento,   por  onde   não  po- 
desse  vir  tirar  a  appellação,  nem  mandal-a  tirar  per  ^^  -<£^^ 
outrem.  O  que  haverá   lugar,  postoque  a  parte  seja^^  ^áà*^? 
absente ,   e  não  seja   sabedor,   como  seu  Procurador  ^\^^. 
appellou;    e  para  o  caso  desta  deserção  não  será  obri-  *^^  ^cí/5 
gado  citar  a  mulher  do  appellante,  postoque  seja  sobre  <?;  <r-/£*Zr^**~ 


<&KA~  $  2. 
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bens  de  raiz.  Porém  ,  se  o  appellante  per  si  ,  ou  per 
seu  Procurador  fez  atempar  a  appellação  entre  elle 
c  o  appellado,  postoque  o  appellante  a  não  tire  dentro 
dos  seis  mezes ,  o  Juiz,  que  deu  a  sentença,  não 
poderá  haver  a  appellação  por  deserta  ,  porque  neste 
caso  poderá  o  appellado ,  pois  já  a  appellação  he  atem- 
pada ,  tirar  dia  de  apparecer  ,  e  o  Juiz  Superior  a 
haverá   por  deserta  e  não  seguida. 

4     E  se  dentro  dos  ditos  seis  mezes  o  appellado 
I     quizer  seguir  seu  direito,  por   ver  que  o  appellante 
quer  sperar  seis   mezes,    poderá  citar   o  appellante  , 
c  assi  sua  mulher,   sendo  sobre  bens   de  raiz,  e  o 
appellado  trará   procuração  da  sua,  e  lhe  fará  assinar 
termo  ,   para  seguir  a  appellação.   E  se  o  appellante 
a  não  tirar  ,  elle  tirará  dia  de   apparecer ,  pelo  qual 
haverá  provisão.  E  quando  o  appellante,  ou  appellado 
houverem   de  ser  citados  para  o  seguimento  da  appel- 
lação, far-se-ha  a  citação  em  pessoa  da  própria  parte, 
^postoque    tenha   Procurador   sufficiente  ;    salvo   se  a 
parte  for  absente  da  Comarca  ,  onde  for  morador, 
porque   então  bastará   ser   citado   o    seu    Procurador 
sufficiente  para  isso.   E  sendo  a  appellação  de  feito 
sobre  bens  de  raiz,  c  as  partes,    ou  alguma  delias 
for  casado ,  se  o  marido  tiver  procuração  sufficiente 
da  mulher  para    tal  proseguimento   posta   no  feito, 
bastará  ser  citado  o  marido  somente  ;  e  não  a  tendo, 
então  se  citará  a  mulher,  para  seguir  a  appellação, 
postoque  já  fosse  citada  para  a  primeira  instancia. 
)  4  /  5     E  tanto  que  a  appellação  for  acabada  e  con- 
p       Lu  tt-r  <rw&*  f-À^t*  certada  per  esse  Tabellião  ,  ou  Scrivão  ,  e  sellada  com 
;  ^^  lr1^z£u>  ™^>  °  se^°  »   4ue  deve   scr»    ser"á    entregue   á   parte,  se 
°/9   /. /  ^or  °  ^lt0  c*ve^ ■   ou  a   numa   Pessoa   segura  ,  se  o 

^/4^'i^v^eito  for  crime,   assinando-lhe  logo  termo  de  trinta 
a/^-Í^^^^^^  dias,  a  que  appareça  com  ella  perante  o  Superior, 
1*1?'   *  Ê/YrísÁ    ftjtf.    ou  SuP^0^8  >  a  ^e  houver  de  vir  \  poderá  porém 


U/   £&     ttl.  *?  ^^/^    ^     <rjés^t     *  X*éi    ^^     X  Xy  ^c^ 
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o  Julgador  abbreviar  esse  termo  ,  segundo  a  distancia 
do  lugar,  onde  isto  for.  E  não  a  appresentando  no  dito 
termo ,  se  guardará  o  que  dissemos  neste  Livro  ,  no 
Titulo  (68)  :   Da  ordem  ,  que  se  terá  nas  appellações.  >^^ 

6  E  será  recebida    a  appellação  e  atempada,     ^^57> ^o^>      y*T^ 
quando  a  quantia  demandada  ,  ou  a  valia  da  cousa  *  ^S,  ^^c4^ 
sem  as  custas  do  feito,  passar  da  alçada,  que  tiver *2&   ^^^        ^séfoj? 
o  Juiz,  que  a  sentença  deu.  E  sendo  a  demanda  sobre^^     y^f^^   ^f^s^ír 
cousa,  ou  quantia,  que  caiba   em   sua  alçada,    não   /-fá,/S&  ^Mt*,/*?*-: 
poderá  a  parte  appellar,  nem  lhe  seja  recebida  a PPe^-r^^7^^^í^r^^ /^~~ 
lação  ,    nem   os   Superiores    tomarão    delia   conhf£Í*V^,«í£*^  <>v  t*2>~  *>  *sÇ£* 
mento,  salvo  se  a  demanda  for  sobre  jurisdição,  M^****    ^  >t^^^^^  ^^p* 
Direitos  Reaesí^óu  sobre  armas  e  penas  delias;  por«^^  #£>*    %£r<'    ^z%& 
que  em  estes  casos   poderá  a  parre  appellar  de  qual-^^  °^-í$<^    #J?     '  - 
quer  quantia,  ou  valia  que  for ,  e  lhe  será  recebida^/'  "'  ^  „~t„t//^7^ 
a  appellação.  ***>&r  ^  *f<^fUá*%?  "*,  -  "/" ^y^-  -  *»  """zJ^b  Â^è  *  iÇ^ 

7  E  secada  huma  das  partes  appellar  de  sen-^^^^y^^w,,  -<.  **á 
tença  diffinitiva,   sendo  caso,  de  que  se  deva  xtZfkàt^ÇZ?£JjL^^>  ^/ctrf*?  -A*-. 
appellação,  e  o   Julgador   a   não   receber,  achando^  ^^  _  ^/.  JZC*^- 
os  Juizes  Superiores  ser  caso  de  appellação  ,  e  que  ^^^ u/^Uo   ^s/0j,j2.£. 
houvera  de  ser  recebida,  e   que    o  Juiz  inferior  a  *fy/i>  i^w^m-^?  ^c****^ 
não  quiz  receber,  recebel-a-hão  ,  e  passarão  Carta  em -o  ^^> 

forma  acostumada,  e  condenarão  o  Julgador,  que  a 
não  recebeo ,  nas  custas  em  dobro  para  a  parte.  E 
querendo  a  parte  proseguir  contra  o  dito  Juiz  seu 
interesse,  podel-o-ha  fazer;  e  seja-lhe  julgado  com 
as  custas  singelas.  E  ficará  em  sua  escolha  qualquer 
destas  ,  que  quizer  proseguir ,  não  tolhendo  a  mais 
pena,  que  per  outras  nossas  Ordenações  he  dada  aos 
que  denegão  a  appellação ,  ou  não  appellão  onde  hão 
de  appellar. 

8  E  no  caso ,  que  o  Juiz  inferior  recebesse 
appellação  de  sentença  diffinitiva  a  alguma  parte, 
c  a  outra  parte  contraria  o  posesse  per  aggravo  nos 


' 
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tS&t^™?*     /ó"6    autos,  sem  disso  tirar  instrumento,   por  dizer  que 
;/  não  era  caso  de  appellação,   os  Superiores  ,   que  de 

tal  appellação  hão  de  conhecer  ,  pronunciarão  sobre 
o  dito  aggravo  ,  se  era  caso  de  appellação,  ou  não, 
postoque  lhe  a  appellação  seja  devoluta.  E  achando 
«que  não  era  caso  de  appellação,  assi  o  pronunciarão, 
c  não  irão  mais  per  o  feito  em  diante, 
^fíw>  /?  $  &  9      Declaramos,    que  para   se  ver  e  saber,   se 

yy  '    he  caso  de  appellação,   por  se  dizer,  que  cabe   na 

alçada  dos  Julgadores  ,  que  as  sentenças  derão,   quer 
'       o  autor  appcile,   quer  o  reo,  sempre  se  olhará  a  quan- 
tidade ,   ou  valia  da  cousa  ,  pelo  autor  pedida  ,   sem 
z^W  ^u^    lc  styvw       as  custas  :  JE  jsto ,  postoque  a  quantia  ,  ou  valia  da 
é  j/     s         /j        >   condenação  caiba  na  alçada  do  Julgador,  de  quem  se 

!!?f  «%  %-  ?Áv /*"2  10  E  por  quanto  muitas  vezes  as  demandas 
são  sobre  posse  de  alguma  cousa  ,  e  se  dá  somente 
sentença  sobre  ella ,  ficando  resguardado  á  outra  parte 
seu  direito  sobre  a  propriedade,  e  vem  em  duvida 
como  se  avaliará  a  posse  para  recebimento  da  appel- 
lação, declaramos  que  se  avalie  a  dita  posse  cm  menos 
ametade  do  que  valer  a  propriedade,  e  segundo  a 
valia  da  dita  posse,  assi  se  receberá  a  appellação, 
ou  não* 

1 1  E  mandamos  ,  que  tanto  que  os  Juizes  in- 
feriores receberem  as  appellações ,  antes  que  as 
atempem,  facão  avaliar  a  cousa,  que  he  pedida , 
para  o  que  farão  louvar  as  partes  ,  cada  huma  em 
huma  pessoa;  e  se  desvairarem  ,  lhes  dêm  hum  ter- 
ceiro, que  avalie,  e  o  que  disserem,  se  ponha  no 
cabo  da  appellação  ;  salvo  se  no  mesmo  feito  ,  de  que 
he  appellado,  se  tratou  sobre  a  valia  da  cousa  de- 
jnandada  ,  e  sobre  ella  se  fizerão  artigos  e  inqui- 
rições ,  porque   em   tal    caso   não  fará   o  dito   Juiz 

mais 
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mais  avaliação.  E  o  Juiz ,  que  a  appellação  atempar, 
sem  nella  mandar  feita  a  dita  avaliação  ,  no  caso,  em 
que  per  esta  Ordenação  mandamos  que  a  faça  ,  e  o 
Scrivão  do  feito,  pagarão  ambos  as  custas,  que,  por 
a  não  mandar  ,  se  depois  fizerem ,  e  o  mesmo  se 
guardará  nos  dias  de  apparecer.   4ftf\  ->&»  r**-^^  -■ 

T  IT  U  L  O    LXXL 

Das  appellacoes\%  que  saem  das  terras  das  Ordem ,  e  das 
terras  dos  Fidalgos. 

T 

JL  Odas  as  appeílações ,  que  saírem   dante  os  Juizes        ^  .    >.    •     * 

das  terras  das  Ordens   de  nosso  Senhor  JESU  CHRI-  .        \ 

STO,  Sanr-lago,  e  S.  Bento  de  Avis,  e  da  Ordem 

de  São  João   de  Jerusalém.,   e   bem   assi   das   terras  '    *         A 

de  quaesquer  Prelados,  ou  Fidalgos,  e  de  outras 
quaesquer  pessoas,  assi  Ecclesiasticas,  como  secu- 
lares, que  de  Nós  jurisdição  tiverem,  irão  aos  Mestres 
das  ditas  Ordens  em  suas  terras,  e  aos  outros  Senho- 
rios em  as  suas,  ou  aos  seus  Ouvidores  ,  e  delles  irão 
as  appeílações  aos  nossos  Desembargadores  ,  a  que 
o  conhecimento  ,  segundo  a  qualidade  dos  feitos, 
pertencer,  salvo  se  as  nossas  Casas  da  Supplicação, 
ou  do  Porto  sti verem  no  lugar  ,  onde  a  sentença  , 
de  que  se  appella  ,  for  dada,  ou  cinco  legoas  ao  redor ; 
porque  em  tal  caso ,  sem  mais  irem  aos  Ouvidores 
dos  Mestres  ,  ou  dos  Senhores  das  terras  ,  irão  direi- 
tamente aos  Desembargadores  das  ditas  Casas,  a  que 
pertencer.  Porém,  se  os  seus  Ouvidores  stiverem  den- 
tro das  ditas  cinco  legoas  ,  irão  primeiro  a  elles. 

1  E  as  appeílações,  que  saírem  dante  os  seus 
Ouvidores  ,  ou  dante  outras  quaesquer  pessoas  ,  a 
que  eiles  em  particular,  ou  em  geral  commetterem 
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o  conhecimento  de  algumas  appellações  ,  ou  de  outros 
quaesquer  casos ,  de  que  elles  possão  conhecer,  não 
irão  aos  Mestres ,  nem  a  outros  quaesquer  Senhores 
das  terras  ,  donde  as  taes  appellações  saírem  ,  nem 
tomaráõ  delias  conhecimento  per  si ,  nem  per  outrem 
per  maneira  alguma  ;  mas  dos  Ouvidores ,  ou  da- 
quelles ,  a  que  as  taes  appellações  forem  commettidas  , 
appellaráõ  direitamente  para  Nós  e  nossos  Desem- 
bargadores e  Officiacs  para  isso  ordenados  ,  sem  os 
Senhores  de  terras  tomarem  mais  conhecimento  das 
ditas  appellações. 

2  £  não  ameacem  per  si  ,  nem  per  outrem  as 
partes,  que  delies  e  de  seus  Ouvidores  appellarem, 
nem  lhes  facão,  nem  consintão  fazer  constrangimento 
algum,  nem  outra  semrazao  ,  porque  as  partes  não 
ousem  de  appellar  ,  nem  seguir  suas  appellações. 
E  outrosi  não  deneguem  aos  appellantes  as  appellações 
para  Nós  em  casos ,  em  que  per  nossas  Ordenações 
e  Direito  se  pode  delies  appellar.  E  o  que  o  contrario 
fizer,  perca  todo  o  direito  e  jurisdição,  que  tiver, 
para  virem  a  elle  as  appellações  dos  Juizes  daquellc 
lugar,  onde  isto  acontecer;  e  dahi  em  diante  ve~ 
nhão  as  appellações  desse  lugar  direitamente  a  Nós, 
e  a  nossos  Desembargadores  ,  como  pelos  Reis  nossos 
predecessores  antigamente  foi  ordenado.  Porque  se- 
gundo  Direito  c  gerai  costume  de  nossos  Reinos  , 
em  rodas  as  doações ,  per  os  Reis  feitas  ,  sempre 
fica  resguardado  ao  Rei  as  appellações  e  justiça  maior, 
e  outras  cousas ,  que  ficão  ao  Rei  em  sinal  e  reco- 
nhecimento de  universal  e  supremo  Senhorio. 

3  Porém  ,  se  a  alguns  Senhores  de  terras  alguns 
privilégios   forem    outorgados    pelos    Reis    passados , 

1  que  os  feitos   eiveis    facão  em   elles  fim  ,  sem   outra 
appellação,    nem  aggravo  ,   e  stiveiem   sempre  em 


;       >7  s^£*y  4^?j*^>     jn+<~*~+      "•"  ' 
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posse  de  usar  dos  ditos  privilégios,  c  sendo  per  Nós 
confirmados,  mandamos  que  lhes  sejão  guardados, 
em  quanto  usarem  bem  ,  e  como  devem  ,  das  ditas 
jurisdições  ,  e  sem  dano  do  povo  ;  porque  não  o  fa- 
zendo elles  assi  ,  ficará  a  Nós  procedermos  contra 
elles,  como  for  Direito. 


TITULO     LXXIL 

Qtc  quando  os  Juizes  da  alçada  acharem  que  o  appellado 
be  aggravado  ,   o  desaggravem  ,  postoque  não  appflle. 


N, 


ÃO  somente  proverá5  os  Juizes  ,  que  das  appel- 
lações  conhecerem  ,  os  appellantes  ,  quando  pelos  pro- 
cessos acharem  ,  que  lhes  he  feito  aggravo  pelos  Jui- 
zes, de  que  for  appellado  ;  mas  aindaque  achem  ,  que 
o  appellante  não  he  aggravado,  se  acharem  que  ao 
appellado  foi  feito  aggravo  ,  provel-o-hão  ,  e  emen- 
•darão  seu  aggravo  ;  postoque  não  seja  per  elle,  nem 
per  seu  Procurador  appellado ,  nem  allegado  esse  ag- 
gravo perante  os  Juizes  da  alçada. 

1  Porém  ,  se  no  caso  da  appellação  perante  os 
Juizes  ,  que  delia  conhecerem  ,  o  appellante  renun- 
ciar essa  appellação ,  e  se  offerecer  pagar  ao  appel- 
lado todas  as  custas  ,  que  tiver  feitas  acerca  de  todo 
o  processo ,  poder-se~ha  descer  da  appellação  em 
todo  o  tempo  ,  antes  que  o  feito  seja  finalmente 
desembargado  pelos  Juizes  da  alçada  ;  e  esses  Juizes 
não  poderão  ,  nern  devem  mais  conhecer  de  tal  ap- 
pelação,  nem  poderão  desaggravar  o  appellado,  posto- 
que pelo  feit-o  achem  ,  que  foi  aggravado  pelo  Juiz 
principal ,    pois   elle  não   appellou ,    e   o   appellante 


220  Terceiro  livro  das  ordenações  Titt.  72  e  73. 

se  dcsceo  da  dita  appellação,  que  he  havido ,  como 
se  da  dita  sentença  não  appellasse. 

TITULO    LXXIII. 

£>ue  o  Juiz ,   de  que  foi  appelladt  ,   não  possa  innovar 
cousa  alguma ,  pendendo  a  appellação. 

X  Anto  que  a  appellação  he  interposta ,  assi  da  sen- 
tença interlocutoria ,  de  que  se  pôde  appcllar,  como 
da  diffinitiva  ,  logo  a  jurisdição  do  Juiz,  de  que  he 
appellado,  he  suspensa  ,  e  não  poderá  jamais  innovar 
cousa  alguma  ,  nem  attenrar  ,  até  que  a  instancia  da 
appellação  seja  finalmente  determinada.  E  isto  ha- 
verá lugar  ,  postoque  a  appellação  não  seja  recebida 
per  esse  Juiz  ,  de  que  foi  appellado,  porque  em  todo 
caso,  em  que  pelos  Juizes  da  alçada  for  achado, 
que  foi  bem  appellado  ,  sempre  revogaráõ  tudo  o 
que  acharem  feito  e  attentado,  depois  que  a  appella- 
ção foi  interposta ,  e  bem  assi  o  que  foi  feito  e  at- 
tentado, depois  da  sentença  ser  publicada  ,  até  a  ap» 
pellação  ser  interposta. 

1  Porém  os  Julgadores ,  de  que  se  aggrava , 
poderáõ  dar  suas  sentenças  á  execução  ,  depois  de 
passados  seis  mezes  ,  pendendo  o  aggravo ,  como 
diremos  neste  Livro,  Titulo  (84)  :  Dos  aggravos  das 
sentenças  diffinitivas  ;  o  que  outrosi  farão  os  Provedo- 
res dos  Residuos  ,  pendendo  as  appellações,  que  del- 
Ies  saírem  sobre  cousas  dos  Residuos,  como  se  con- 
tem no  Livro  primeiro,  Titulo  (62):  Dos  Provedores 
e  Contadores ,  paragrapho  (25):  E  mandamos.  E  o 
mesmo  será  nos  casos  conteúdos  neste  Livro,  Ti- 
tulo (25) :  Em  que  maneira  se  procederá  contra  os  deman* 
dados  per  seripluras  publicas. 


l .  '  y  :  .  ^  ^sí^-  ^i^^fi^.    es  ^pj> 
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2  E  se  pendendo  a  causa  na  appellação ,  os 
Juizes  da  alçada  acharem,  que  o  appellante  conde- 
nado em  alguma  cousa  de  raiz  dissipa  e  gasta  os 
fructos  e  rendas  delia  ,  mandaráõ  sequestrar  esses  fru- 
ctos  e  rendas  em  mão  de  hum  homem  bom  ,  leigo, 
fiel  e  abonado  ,  que  os  tenha  em  seu  poder ,.  até  que 
a  appellação  de  todo  seja  finda  e  determinada  ,  para 
então  serem  entregues  a  quem  for  julgado  que  per- 
tencem. /J 

3  E  postoque  o  condenado  appellante  não  gaste 
e  consuma  os  fructos  e  rendas,  se  o  appellado  re- 
querer que  sejão  scriptos  em  cada  hum  anno ,  e  postos 
em  inventario  ,  para  virem  a  boa  arrecadação,  e  não 
recrescer  sobre  elles  duvida  e  demanda  ,  os  Juizes  da 
alçada  o  mandaráõ  assi  fazer  per  Tabellião  publico, 
ou  outro  fiel  Scri vão  ,  onde  Tabellião  não  houver, 
ficando  porém  a  cousa  e  fructos  delia  em  poder  desse 
condenado,  até  o  feito  ser  findo  ,  e  se  determinar  © 
que  for  justiça. 

TITULO    LXXIV. 

"Da  maneira  ,  que  se  terá ,  quando  o  Juiz  não  receie  a  appel- 
lação da  sentença  interlocutoria ,  e  manda  dar  inUru* 
mento  â  parte.. 


Q< 


JUando  alguma  parte  appellar  da  sentença  in- 
terlocutoria, e  o  Juiz  lhe  não  receber  appellação, 
se  o  appellante  pedir  instrumento  de  aggravo  ao  Ta* 
bellião,  ou  Carta  tcstemunhavel  ao  Scrivão  do  feito, 
e  o  Juiz  mandar  que  lho  dem  com  sua  resposta, 
e  da  outra  parte ,  a  quem  tocar  ( se  para  decisão  da 
causa  a  resposta  da  outra  parte  for  necessária)  ,  e  com 
os  autos  do  processo   (se  o  aggra vante  não  quizea; 
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levar  todos  os  autos  ,  por  lhe  não  serem  necessários 
para  despacho  de  seu  aggravo)  ,  o  Juiz  será  obrigado 
de  dar  logo  sua  resposta  per  palavra  ao  requerimento 
do  aggravante,  ou  per  scripto  até  dous  dias  con- 
tadcs  de  momento  a  momento  ,  declarando  na  re- 
sposta aquelles  autos  somente  do  processo,  que  per- 
tencerem a  esse  aggravo  ,  e  mais  não  ,  pelos  quaes 
autos  elle  possa  mostrar  ,  como  vão  aggravou  a  parte. 
E  se  o  aggravante  replicar  a  essa  resposta  dada  pelo 
Juiz,  e  pela  outra  parte  ,  dê  o  Tabellião,  ou  Scri- 
vão  instrumento  ,  ou  Carta  testemunhavcl  com  o  re- 
querimento do  aggravante  e  resposta  do  Juiz  e  da 
parte,  e  replica  do  aggravante  ,  ou  appellante  ,  como 
dissemos  no  (Liv.  1.)  Titulo  (80)  :  Das  cousas,  que  são 
communs  aos  Tabelliaes  das  Noías  e  aos  do  Judicial :  Dando 
sua  fé  e  testemunho,  se  aquillo,  que  he  dado  em 
resposta  pelo  Juiz  ,  e  replicado  pela  parte  aggravante  , 
passa  na  verdade  ,  e  se  contém  assi  no  processo  , 
como  per  elle  he  dito  ,  em  modo  que  os  Juizes  da 
alçada  possão  pela  dita  fé  e  testemunho  desse  Tabel- 
lião ,  ou  Scrivão  ser  perfeitamente  informados  na 
verdade ,  para  darem  despacho  no  instrumentp  de 
aggravo ,  ou  Carta  testem  unha  vei  ,  como  acharem 
per  Direito. 

1  E  quando  a  parte  aggravar  de  algum  Julga- 
dor ,  declare  logo  no  requerimento,  que  fizer,  ou  per 
termo  nos  autos ,  para  que  Juiz,  ou  Superior  aggrava. 
E  não  o  declarando,  os  Superiores  não  tomaráõ  co- 
nhecimento do  tal  aggravo.  O  que  se  não  entenderá 
nos  ag^ravos ,  que  tiverem  certos  Juizes  limitados,  a 
que  pertenção  ,  e  dos  quaes  outros  Julgadores  não 
possão  tomar  conhecimento. 

2  E  o  Tabellião,  ou  Scrivão,  que  fizer  instru- 
mento ,  ou  Carta  ,  a  faça  conforme  á  verdade ,  e  aos 
autos  do  feito,  de  que  sair  o  aggravo,  informando-se 
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pelo  processo  ,  de  maneira  que  não  seja  depois  achado 
o  contrario;  porque  achando-se  pelo  processo  ,  que  deu 
a  dita  fé  e  testemunho  mal,  e  como  não  devia  ,  pagará 
á  parte  todo  o  dano  ,  que  por  isso  receber,  e  custas  , 
que  fizer ,  e  mais  será  privado  do  Officio ,  e  será  de- 
gradado quatro  annos  para  Africa. 

3  E  não  querendo  o  juiz  dar  sua  resposta  na 
maneira  e  no  tempo,  que  dito  he,  mandamos  ao 
Tabellião,  ou  Scrivão  ,  que  dê  instrumento ,  ou  Car- 
ta testemunha vel  do  dito  aggravo  á  parte  aggravante, 
com  o  traslado  somente  daquelles  autos  do  processo, 
que  por  sua  parte  forem  requeridos ,  para  per  elles 
mostrar  como  he  aggravado.  E  em  todo  caso  rece- 
berá o  Tabellião,  ou  Scrivão  qualquer  resposta  ,  que 
a  outra  parte,  a  que  tocar,  quizer  dar,  e  a  screverá 
no  instrumento,  ou  Carta  testemunhavel ,  e  o  entre- 
gará á  parte  ao  termo  e  na  maneira  ,  que  fica  dito  no 
Livro  primeiro,  Titulo  (80):  Das  cousas  ,  que  são 
communs  aos  Tabelliães  das  Notas  e  aos  do  Judicial ,  e  sob 
as  penas  nelle  conteudas.  E  se  os  autos ,  que  o  Juiz, 
ou  a  parte  contraria  derem  em  resposta,  que  o  aggra- 
vante  não  quizer  levar,  a  parte  contraria  disser  que 
os  quer  pagar  e  requerer  que  vão  no  instrumento, 
o  Scrivão  ,  ou  Tabellião  os  trasladará  e  metterá  no 
instrumento  ,  ou  Carta  testemunhavel ,  aindaque  o 
aggravante  o  recuse  :  e  não  passará  o  instrumento 
sem  elles. 

4  E  os  ditos  requerimentos  e  respostas  se  não 
porão  no  feito  principal,  somente  starão  na  mão  do 
Scrivão  apartados  do  feito  ,  e  o  feito  vá  por  diante. 
E  se  se  houver  depois  de  trasladar  a  appellaçao  do 
feito ,  não  se  trasladarão  nella  os  requerimentos  e 
respostas ;  porém  se  cada  huma  das  panes  requerer, 
que  sejão  trasladados  na  dita  appellaçao  ,  trasladar-sc» 
hão  á  custa  daquelle  ,  que  o  requerer. 
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5  E  mandamos  que  o  instrumento,  ou  Carta 
testemunhavel,  que  assi  a  parte  tirar,  seja  appre- 
sentada  perante  o  Juiz  Superior  ,  a  que  pertence , 
dentro  em  trinta  dias,  contados  do  dia,  que  aggra- 
var  da  sentença  interlocutoria ,  com  tanto  que  ag- 
grave  dentro  no  tempo ,  em  que  se  pôde  appellar 
das  sentenças  interlocutórias,  ou  diffinitivas  ,  segundo 
nossas  Ordenações.  E  não  a  offerecendo  dentro  dos 
ditos  trinta  dias ,  não  lhe  será  dada  provisão  ,  nem 
será  mais  sobre  o  aggravo  ouvido ,  postoque  pelo 
instrumento ,  ou  Carta  testemunhavel  ,  se  mostre 
que  he  aggravado ,  salvo  se  o  Tabellião  ,  ou  Scri- 
vão  ,  que  passar  o  instrumento,  ou  Carta  testemu- 
nhavel ,  der  fé  que  não  steve  pelo  que  assi  tira  o 
instrumento,  de  o  não  tirar  mais  cedo  ;  porque  em 
este  caso  se  contarão  os  trinta  dias  do  dia,  que  lhe 
o  Tabellião,  ou  Scrivão  acabou  o  instrumento,  e  lho 
entregou.  Porém  ,  se  se  tirar  dante  julgador  de 
qualquer  das  nossas  Ilhas,  ou  de  outro  lugar  de  nos- 
sos Reinos  e  Senhorios ,  donde  não  podem  vir  á  nossa 
Corte  per  terra,  o  Juiz  ,  donde  se  tirar  o  dito  instou 
mento  ,  lhe  assinará  termo  conveniente  ,  a  que  o 
appresente ,  segundo  for  a  qualidade  do  tempo  c  a 
distancia  do  lugar  ,  donde  se  tira. 
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TITULO     LXXV. 

Da  sentença  ,  que  per  Direito  he  nenhuma  ,  e  como  se  não 

requere  ser  delia  appellado  ,  e  como  em  todo  tempo  pede  ^^  <4r^^ 

ser  revogada.  lfâftt?Z%X~ 

Sentença,  que  he  per  Direito  nenhuma,  mmea^/S^/^  x*  ^^t*' 

em  tempo  algum  passa  em  cousa  julgada,  mas  em  todo  y/',^  y>  r*y*  s--^-"S~  . 

tempo  se  pôde  oppor  contra  ella  ,  que  he  nenhuma^  ^^^  . -^  *^~ 

e  de  nenhum  effeito  ,  e  portanto  não  he  necessário  ^^S:     l^~*   s^"-*'    << 

ser  delia  appellado.  E  he  per  Direito  a  sentença  nenhu-  /  ^  ^^. ..    ><~^~ 

ma,  quando  he  dada  sem  a  parte  ser  primeiro  citada,  L*tf* 

ou  he  contra    outra    sentença  já  dada,    ou   foi    dada'^ 

per    peita,    ou  preço,    que    o  Juiz   houve,    ou    per 

falsa  prova,    ou  se  erão  muitos  Juizes  delegados,    e 

alguns  derão  sentença  sem  os  outros ,  ou  se  foi  dada 

per  Juiz  incompetente  em  parte,    ou  em  todo,    ou  >?  k? 

quando  foi  dada  contraJDi^ejto^expresso  ,  assi  como^M/^-  ??Zr  <*^ 

se  o  Juiz  julgasse  direitamente  que  o  menor  de  qua-^^??^  -  '   *^~       ^ 

torze   annos    podia    fazer  testamento  ,    ou  podia  ser*-^^ru^^^?     ^J^ft'? 

testemunha ,    ou   outra    cousa  semelhante ,    que  seja    *^£t* 

contra  nossas  Ordenações  ,  ou  contra  Direito  expresso. 

1  E  postoque  de  tal  sentença  seja  appellado, 
não  será  por  isso  feita  per  Direito  valiosa,  aindaque 
a  appellação  pareça  acto  approvativo  delia  ,  pelo  qual 
parece  o  appellante  approvar  a  tal  nullidade  ;  porque 
pois  a  sentença  de  principio  foi  nenhuma,  já  per 
nenhum  acto  seguinte  pode  ser  confirmada  ,  salvo  per 
Nós  de  certa  sciencia  ,  porque  o  Rei  he  Lei  animada 
sobre  a  terra  ,  e  pôde  fazer  Lei  e  revogai- a,  quando 
vir  que  convém  fazer.se  assi. 

2  Porém,  se  o  Juiz  julgasse  contra  o  direito 
da  parte,  e  não  contra  Direito  expresso  ,  não  será  a 
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sentença  per  Direito  nenhuma  ,  mas  he  vafíosa  ;  e  por 
tanto  he  necessário  ,  que  a  parte  appelle  delia  ao 
tempo  limitado  para  appellar  ,  porque  não  appellando, 
ficará  a  sentença  firme,  como  se  fosse  bem  julgado, 
E  póde-se  pôr  exemplo  ,  se  fosse  contenda  sobre  hum 
testamento,  dizendo-se  per  huma  parte,  que  o  testa- 
dor era  menor  de  quatorze  annos  ao  tempo  que  o  fez  , 
e  da  outra  parte  se  dissesse  ,  que  era  maior ;  e  postoque 
pelas  inquirições  se  provasse  que  era  menor  da  dita 
idade  ao  dico  tempo,  o  Juiz  julgou  o  testamento 
por  bom  e  valioso  ,  não  havendo  respeito  ,  como  he 
per  Direito  determinado,  que  o  testamento  feito  pelo 
menor  de  quatorze  annos  he  nenhum  ;  mas  havendo 
respeito  como  se  não  provava  ser  menor  ,  sendo  porém 
provado  o  contrario  pelas  inquirições.  Porém  nos  fei- 
tos crimes,  em  que  a  Justiça  ha  lugar,  sempre  os 
Juizes  appellaráõ  por  parte  da  Justiça  f  postoque  as . 
partes  não  appellem. 

TITULO    LXXVI. 

Quando  poderão  appellar  da  execução  da  sentença. 

JL  Res  maneiras  ha  de  Executores  :  huns  são  Execu- 
tores de  feito  ,  como  são  Porteiros ,  Alcaides ,  Mei- 
rinhos ,  que  são  deputados  para  executar  as  cousas 
de  Justiça  ,  e  fazerem  o  que  lhes  mandão  ;  e  destes  , 
que  não  tem  jurisdição  ,  nem  podem  tomar  conheci- 
mento de  contenda ,  nem  feito  algum ,  se  não  pódc 
appellar.  Mas  quando  elles  passarem  o  que  lhes  for 
mandado ,  e  fizerem  o  que  não  devem  ,  aggravar-se- 
hão  as  partes  ao  Julgador,  que  mandou  fazer  a  execu- 
ção, para  que  emende  o  aggravo;  e  quando  o  Julgador 
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o  não  emendar  ,  poderáõ  delle  appellar,  sendo  a  quan- 
tia tal,  de  que  se  possa  appellar. 

1  Outros  Executores  ha ,  que  se  chamão  de  direito  f 
e  estes  são  em  duas  maneiras  :  huma  he  quando  Nós 
commettemos  a  execução  de  alguma  sentença  ,  dada 
per  Nós ,  ou  per  nossos  Desembargadores ,  a  algum 
Julgador,  e  deste  se  pôde  appellar,  se  exceder  o  modo 
da  execução. 

2  E  o  modo  da  execução  ~se  pôde  exceder  per 
quatro  maneiras,  A  primeira  he,  se  o  Executor  faz 
execução  em  maior  quantidade,  do  que  se  contém  na 
sentença.  A  segunda,  quando  faz  execução  em  outra 
cousa,  e  não  na  que  se  contém  na  sentença.  A  terceira 
he,  quando  faz  execução,  sem  citar  a  parte,  contra 
quem  se  manda  fazer,  nos  casos,  em  que  per  Direito 
deve  primeiro  ser  citada,  segundo  diremos  no  Ti- 
tulo (86) :  Das  execuções,  A  quarta  he  ,*  quando  a  parte 
condenada  allega  a  embargar  a  execução  taes  causas 
e  embargos ,  que  segundo  Direito  devem  ser  recebi- 
dos,  que  são  aquelles ,  que  depois  da  sentença  diffi- 
nitiva  se  podem  pôr  e  allegar ,  e  o  Executor  os  não 
recebe.  Por  tanto  excedendo  o  Julgador  o  modo  da 
execução  per  cada  huma  destas  maneiras ,  poderáõ 
licitamente  delle  appellar. 

3  Outro  Executor  ha  de  direito,  que  he  quando 
Nós  commettemos  a  algum  a  execução  de  cousa  ,  que 
não  he  per  Nós ,  nem  per  outrem  julgada  ,  nem 
precedeo  sobre  ella  conhecimento  algum;  o  qual, 
postoque  no  mandado  da  execução  lhe  não  seja  com- 
mettido  algum  conhecimento,  deve  conhecer  do  ne- 
gocio principal  ,  como  se  lhe  fosse  expressamente 
commettido.  E  informar-se-ha  da  verdade  ,  segundo 
a  relação ,  que  per  a  parte  nos  foi  feita  ,  conteúda  na 
Carta  da  commissão.   E  deste  tal  Executor  se  poderá 
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nppellar  em  todo  caso  ,  assi  como  de  qualquer  outro  , 
a  que  seja  commettido  o  conhecimento  de  todo  o 
negocio  principal  ,  se  a  quantia  for  tamanha,  de  que 
segundo  nossas  Ordenações  se  possa  appellar. 

TITULO     LXXVII. 

fitando  appellaráo  da  sentença  condicional* 

X  Oda  a  sentença  diffinitiva  deve  ser  pura,  e  não 
ter  em  si  condição  alguma.  Porém  ,  sem  embargo 
disto,  se  for  condicional  ,  não  será  por  isso  nenhuma 
de  Direito ,  como  seria  ,  se  fosse  dada  contra  Direito 
expresso  ,  ou  per  quem  não  tivesse  jurisdição ,  segundo 
dizemos  no  Titulo  (75)  :  Da  sentença*  que  per  Direito 
he  nenhuma.  Por  tanto  ,  se  da  sentença  condicional  não 
for  appellado  ao  tempo  per  Direito  limitado,  passará 
cm  cousa  julgada  ,  o  que  não  faria,  se  fosse  per  Direito 
nenhuma.  E  o  tempo  para  appellar  da  sentença  con- 
dicional será  contado  do  tempo  e  hora  ,  em  que  foi 
publicada  ,  sem  se  sperar  o  tempo,  em  que  a  condição 
seja  cumprida  :  De  maneira  que  ,  se  da  sentença  con- 
dicional não  for  appellado  até  dez  dias,  contados  do 
momento  ,  em  que  foi  publicada,  jamais  não  poderá 
appellar  delia  o  que  foi  sabedor  como  foi  dada  contra 
cíle ,  e  podéra  delia  appellar ,  se  quizera.  E  passará  a 
tal  sentença  em  cousa  julgada ,  assi  como  se  fora  pura 
sem  condição  alguma. 
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TITULO    LXXV11I. 

Qiiando  podei  ao  appellar  dos  autos ,  que  se  fazem  fera 
do  Juízo  ,  e  de  que  effeito  serão  as  protestações ,  que 
se  fazem  fora  de/ie. 


H 


»A  alguns  autos  extrajudiciaes ,  que  se  tratao  e 
fazem  em  modo  de  jurisdição  ,  e  estes  convém  so- 
mente ás  Universidades  das  Cidades ,  Villas ,  Conce- 
lhos,  Collegios,  Confrarias  e  quaesquer  outros  seme- 
lhantes ,  quando  juntamente  fazem  alguns  autos,  que 
per  seus  Statutos  antigos  e  sentenças  lhes  pertence 
fazer  em  suas  Vereações  ,  Collegios ,  ou  Confrarias. 
E  destes  podem  licitamente  appellar  para  Nós ,  e  para 
nossos  Desembargadores  e  Officiaes ,  para  isso  orde- 
nados,  as  partes,  que  se  sentirem  aggravadas,  salvo 
se  os  autos  forem  taes,  que  segundo  nossas  Ordena* 
ções  ,  ou  privilégios,  que  lhes  per  Nós  forem  dados , 
ou  confirmados  ,  facão  fim  em  elles  per  sua  determi- 
nação. Porém  neste  caso,  postoque  não  possão  delles 
appellar ,  poder-se-hão  aggravar  a  Nós  per  simples 
querela  ,  fazendo  primeiramente  requerimento  aos 
Officiaes  da  Universidade  do  que  se  algum  sentir  aggra- 
vado,  declarando  o  aggravo,  que  lhe  he  feito,  e  reque- 
rendo que  lhe  seja  emendado  com  justiça.  E  quando 
lhe  não  for  emendado  ,  peça  Carta  testemunhavel,  ou 
instrumento  de  aggravo  com  resposta  dos  Officiaes  % 
para  sermos  informado  per  as  taes  scripturas,  se  a 
parte  he  aggravada  ,  e  a  provermos,  como  for  justiça. 
O  qual  instrumento  ,  ou  Carta  testemunhavel  appre- 
sentaráõ  ante  Nós  dentro  de  trinta  dias. 

1  E  ha  outros  autos  extrajudiciaes  ,  que  se  não 
fazem  per  modo  e  via  de  jurisdição  ,  nem  pertencem 
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a  muitos,  como  a  Universidade,  mas  como  a  pessoas 
singulares  ;  e  destes,  se  forem  taes  ,  que  ponhão  fim  a 
algumas  demandas  ,  não  poderáõ  appellar  as  partes,  de 
cujo  prazer  e  consenrimento  os  taes  autos  forão  feitos; 
mas  poderáõ  delles  appellar  quaesquer  outros ,  que 
digão  ser  danificados  pelos  ditos  autos  ,  declarando 
nas  appellações  razão  legitima  e  approvada  ,  por  qué 
delles  appellão,  assi  como  se  disserem,  que  os  autos 
são  em  fraude  e  dano  delles  appellantes.  Póde-se  pôr 
exemplo  :  se  dous  litigassem  sobFe  huma  cousa  ,  e 
*  fizessem  transaução  sobre  essa  demanda  em  prejuízo 
c^e  terceiro ,  os  que  assi  fizessem  transaução  ,  não 
poderáõ  appellar,  mas  aquelles  ,  em  cuja  fraude  e 
prejuizo  feita  fosse  ,  poderáõ  appellar  ,  declarando  na 
appellação  a  razão  legitima  e  approvada  da  fraude 
c  engano ,  per  que  foi  feita  a  transaução  em  seu 
dano  e  prejuízo,  e  tomaráõ  instrumento  publico  da 
appellação,  e  presental-o-hão  aos  Julgadores,  a  que  o 
conhecimento  pertencer ;  os  quaes  ,  vista  a  appellação , 
mandaráõ  tornar  ao  primeiro  stado  tudo  o  que  for  feito 
e  attentado  em  dano  dos  appellantes ,  depois  da  appel- 
lação ser  interposta. 

2     E   bem   assi   se   os    Partidores  e  Avaliadores, 

-é.  r^--4>>  4^  escolhidos  per  alguma  Cidade,   ou  Villa  ,   ou   a  apra- 
zimento  de  partes ,  fizerem  partição  ,  ou  avaliação,   de 

^fW^*^  que  se  alguma  parte  sentir  aggravada  ,  poderá  appellar 
O  »^?3,  nos  dez  dias,  que  são  dados  para  appellar,  declarando 
na  appellação  a  causa  legitima  e  razão  do  aggravo  , 
que  lhe  he  feito  na  dita  partição,  ou  avaliação.  E  esta 
appellação  tem  tal  effeito ,  que  tudo  o  que  for  atten- 
tado ,  depois  que  for  interposta  ,  será  pelos  Juizes  da 
appellação  tomado  e  restituído  ao  primeiro  stado,  em 
que  antes  stava.  Porém,  se  a  parte  ,  aggravada  pela 
partição  ,  ou  avaliação ,   não  quizer  appellar ,   poderá 
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requerer  ao  Juiz  da  terra  ,  implorando  seu  Officio  , 
recontando-lhe  cumpridamente  a  razão  de  seu  aggravo  , 
e  pedindo-lhe  ,  que  lhe  faça  reduzir  a  dirá  partição, 
ou  avaliação  a  juizo  de  bons  homens  dignos  de  fé  ,  e 
sem  suspeita,  em  que  se  as  partes  louvem,  ou  os 
escolha  o  Juiz  de  seu  officio,  não  se  querendo  as 
partes  louvar.  E  sendo  tal  requerimento  feito  ao  Juiz , 
c  achando  ser  aggravado  no  conteúdo  em  seu  reque- 
rimento, mandal-o-ha  assi  cumprir.  Os  quaes  homens 
bons  vejão  ,  se  a  partição  e  avaliação  he  justa  ,  e  feita 
como  deve ,  ou  se  he  a  parte  em  ella  aggravada ,  c 
emendem  o  aggravo,  que  acharem  feito,  e  ponhao 
tudo  em  tal  igualdade  ,  que  as  partes  não  recebão 
dano.  Mas  porque  a  parte  não  requereo  isto  per  via 
de  appellação ,  não  fará  o  Juiz  alguma  innovação 
acerca  do  feito  attentado  pela  primeira  avaliação , 
ou  partição  ,  até  que  veja  o  que  os  segundos  escolhidos 
sobre  isso  fizerão  e  determinarão  ,  e  isso  faça  cumprir  % 
havendo-o  por  cousa  finda  e  determinada  sem  outra 
delonga. 

3  Outros  autos  extrajudiciaes  ha,  que  não  põem 
fim  ás  demandas,  e  estes  são  em  três  maneiras; 
porque  ha  hi  huns,  que  são  começados  e  acabados, 
e  outros ,  que  são  começados  e  não  acabados  ,  e  ou* 
tros  ,  que  não  são  começados  ,  mas  somente  são  com- 
minatorios.  No  primeiro  caso  não  se  pôde  appellar 
de  taes  autos,  mas  são  per  Direito  introduzidos  outros 
remédios  de  provimento  ,  a  que  chamão  interdictos 
recuperatorios  ;  pelos  quaes  ,  sabida  a  verdade  sum- 
mariamente ,  todos  os  autos  feitos  e  attenrados  serão 
tornados  e  restituidos  ao  primeiro  srado.  Assi  como, 
se  hum  homem  esbulhasse  outro  de  alguma  cousa  , 
que  elle  possuisse  pacificamente  ,  em  tal  caso  não 
se  acha  per  Direito   que  de  tal  auto  possa  appellar  ^ 
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fcj&fc'  ■     'x&^'  *  ^^    mas  he  dado  o  dito  remédio  ,  que  se  chama  interdicto  , 

fafaj.  <f>  S%?  f  '^f*^,    per  o  qual  (provando  elle  corno  Foi  injustamente  esbu- 

,^r.  /**<  £^u«***S:  lhado)  será  logo  restituído  á  posse  da  cousa  sem  outro 

l£s  fúr  /!#+-  v^f     .embargo,  nem  será  o  que  esbulhou  ,  relevado  da  dita 

f?^  restituição,   aindaque  diga   que  a  cousa  esbulhada  he 

sua,  e  tem  em  cila  propriedade,  ou  qualquer  outro 

direito. 

4  No  segundp  caso  dos  autos ,  que  são  come- 
çados e  não  acabados,  he  achado  hum  só  caso  em 
.Direito,  em  o  qual  (postoque  não  podem  appellarj 
podem  denunciar  segundo  costume  cte  cada  lugar  ,  a 
qual  denunciação  tem  tanto  e  frei  to  e  vigor  ,  como 
appellação  ;  convém  a  saber  ,  quando  algum  edifica 
novamente  alguma  obra  ,  que  ao  outro  he  prejudi- 
cial ,  tolhendo-lhe  a  vista  de  suas  casas ,  ou  outra 
servidão  ,  que  lhe  seja  devida  ,  pôde  aquelle  ,  a  que 
assi  se  tolhe  a  vista  ,  ou  servidão,  per  si  denunciar 
ao  edificante,  lançando  certas  pedras  na  obra,  segundo 
Direito  e  o  uso  da  terra,  que  mais  não  faça  naquella 
obra  ,  pois  a  elle  he  prejudicial  ;  e  depois  que  a  de- 
nunciação assi  for  feita,  sendo  mais  edificado  na 
obra,  o  Juiz  da  terra,  sendo  para  isso  requerido, 
mandará  desfazer  tudo  o  que  assi  mais  for  edificado, 
e  depois  que  tudo  for  tornado  ao  primeiro  stado,  então 
tomará  o  Juiz  conhecimento  da  duvida  e  contenda  ,  e 
fará  justiça  ás  partes. 

5  E  quanto  ao  terceiro  caso  dos  autos  extraju- 
diciaes,  que  não  são. começados,  mas  comminatorios, 
dizemcs  que  a  parte ,  que  se  teme,  ou  recea  ser  aggra- 
vada  per  a  outra  parte  ,  pôde  recorrer  aos  Juizes  da 
terra,  implorando  seu  Officio,  que  o  provejão,  como 
Jhe  não  seja  feito  aggravo.  E  poderá  ainda  fora  do 
Juízo   appellar    de    tal  comminação ,    pondo-se   sob 

•  poderio  do  Juiz  ,   requerendo  e  protestando   de  sua 

parte 
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parte  áquclle ,  de  que  se  teme  ser  aggravado  , 
que  tal  aggravo  lhe  não  faça.  E  se  depois  óo  dito 
requerimento  e  protestação  assi  feita  ,  for  alguma 
novidade  commettida,  ou  attentada,  mandará  o  Juiz 
(se  for  requerido)  tornar  e  restituir  tudo  ao  primeiro 
stado.  E  em  tal  protestação  será  inserta  e  declarada 
a  causa  verisimil  e  razoada ,  porque  assi  protestou: 
pódc-se  pôr  exemplo  :  se  algum  se  temer  de  outro  , 
que  o  queira  offender  na  pessoa ,  ou  lhe  queira  sem 
razão  occupar  c  tomar  suas  cousas  ,  poderá  requerer 
ao  Juiz ,  que  segure  a  elle  e  as  suas  cousas  do  outro  > 
que  o  quizer  offender ,  a  qual  segurança  lhe  o  Juiz 
dará  ;  e  se  depois  delia  elle  receber  offensa  daquelle  , 
de  que  foi  seguro,  restituil-o-ha  o  Juiz,  e  tornará 
tudo  o  que  foi  commettido  e  attenrado  depois  da 
segurança  dada  ,  e  mais  procederá  contra  o  que  a 
quebrantou,  e  menosprezou  seu  mandado  ,  como  achar 
per  Direito. 

6  E  o  que  não  quizer  ir  direitamente  ao  Juiz  % 
pôde  fora  do  Juizo  protestar  áquelle  ,  de  que  se 
recea  ser  offendido  na  pessoa  ,•  ou  bens  ,  sometten- 
do-se  ,  e  pondo-se  sob  o  poderio'  do  Juiz  ,  requerendo 
de  sua  parte,  que  lhe  não  faça 'tal  offensa  ,  declarando 
alguma  justa  causa  e  verisimil  razão ,  em  que  se 
funda  fazer  a  dita  protestação;  e  se  depois  que  for 
feita,  receber  delle  alguma  offensa  em  seus  bens,  o 
Juiz  da  terra  ,  sendo  requerido  per  elle  e  informado 
somente  da  protestação,  mandará  logo  tornar  tudo  ao 
primeiro  stado ,  em  que  antes  stava.  E  se  lhe  for 
feita  offensa  na  pessoa  ,  procederá  contra  elle  áspera-, 
mente  ,  como  contra  quem  commetteo  cousa  grave ,  e 
desprezou  o  requerimento  ,  que  lhe  foi  feito  por  parte 
da  Justiça. 

7  E  póde-se  também  pôr  exemplo  no  credor  J 
íTow.  1L  52 
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j  a  que   foi  dado    per  convença  das  partes  poder  para 

^  vender   o  penhor,  se  a  tempo  certo  não  fosse  paga 

a  divida  ,  e  passado  o  dito  tempo  quer  vender  o  pe- 
nhor ,  que  hc  de  grande  preço,  por  divida  pequena, 
ou  não  quer  receber  a  paga ,  que  lhe  o  devedor  offe- 
rece ;  poderá  o  devedor  protestar  e  requerer-lhe  da 
parte  do  Juiz  ,  que  lhe  não  venda  seu  penhor  ,  porque 
logo  quer  pagar.  E  se  depois  da  dita  protestação  o 
credor  alguma  cousa  fizer  e  attentar,  todo  será  tor- 
nado ao  primeiro  stado  pelo  Juiz  da  terra  per  vir- 
tude e  vigor  da  dita  protestação  feita ,  assi  como  cousa 
innovada  depois  da  appellação  interposta. 


'u/í.  $.%.ocoA*^*  ^í</^«-  ^  8     Outro  exemplo  se  pode  pôr  no  devedor  ,  que 

dt^Co   &yvóo"*«*  ■&    he  obrigado  a  muitos  credores ,  por  cuja  morte  elles 

'//u&    y  t '  úfcrco  f*1$v  segurarão  seu   herdeiro  da  terça,  quarta,  ou  quinta 

^c,  ■"»     ^£*     <r*t£õ  <z*s^  parte  ,  etc. ,   da  divida,   e  que  assi  poderia  segura* 

fu^Se**,  -  c^t^yAA^^i^  mente  entrar  na  herança  ;  se  a  maior  parte  dos  cré- 

?&*  ^t^y^^^^e^A^dores   por  respeito  da  quantidade  da  dívida,  ou  por 

'*  J~  ~ t&  /trí^f  <*°<^ *  resPe^'°    d°  numer0   (se  são  iguaes   na  quantidade) 

^/^^^/.-^^consentírão  na  dita  segurança  ,    aindaque  tos  menos 

,   Ap     na  quantidade,  ou   numero   em   ella    não  consintão 

Au>~  ffisvJ*e<U?  *t*J^*    c  desacordem,  não  o  poderáõ  contradizer,  mas  ser- 

Ihes-ha  necessário  starem  ao  acordo  da  maior  parto 

//^^/v^^.o  .  por  respeito  da  quantidade  devida,    E  quando  os  cré 


TL:     parte  dos  que  forem  em  maior  numero.    Porém,  se 
fui   l     <€»  v*i4^<  a  majs  pCqUena  parte  dos  credores  discordantes  sen- 


>~0  ^axycW^àoKts   forem  iguaes   na   quantidade ,    será    valiosa   a 

w^.° '<    <^<***1)    r     tisse  ,  que  a  concórdia  da  maior  parte  era   fundada  ^ 

^v^  060  &*   ^  cm  evidente  engano  ,  ou  malicia,    por  algum  ganho 

seu  ,    ou   dano   da   parte  mais   pequena  ,    esta   mais 

pequena  parte  poderá  protestar  polo  acordo  feito  pela 

isvirvfi^    *J      maior  parte ,  declarando   na  protestação  o  engano  c 

~y*y?C£>ru**  calumnia  evidente  ,  em  que  se  fundou  a  maior  parte 

1  &  *  fazer  a  concorclia.    E  se  depois  da  protestação  assi 


/\  interposta ,  foi  innovada  alguma  cousa  ,  ou  attentada  , 
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será  tudo  pelo  Juiz  restituído  e  tornado  ao  primeiro 
stado  :  e  assi  em  qualquer  outro  auto  semelhante  ,,  que 
pertença  ,  ou  haja  de  ser  feito  per  muitos.  Porque 
aindaque  o  acordo  da  maior  parte  haja  de  ser  firme 
e  valioso ,  e  prevalecer  sobre  o  acordo  da  outra  parte 
mais  pequena  ,  todavia,  se  a  mais  pequena  sentir  ,  que. 
a  maior  he  fundada  em  algum  engano,  ou  calumnia 
evidente  ,  pôde  appellar  do  acordo  assi  feito  pela 
maior  parte. 

9  Em  cada  hum  dos  casos  conteúdos  nesta 
Ordenação  o  Julgador  Superior  não  haverá  os  autos 
per  appellação  ,  somente  pronunciará  ,  como  disse- 
mos no  Titulo  (69)  :  Das  appellaçoes  das  sentenças  iiu 
terlccutorias* 

TIT  U  ,L  O     LXXIX. 

.    Dos  que  não  sãó  recebidos  a  appellar* 

xN  ÃO  pôde  appellar  o  que  he  condenado  na  quan- 
tia, que  cabe  na  alçada  do  Julgador,  que  deu  a  sen» 
tença  /corno  he  declarado  no  Titulo  (70)  :  Das  appeU 
dações  das  sentenças  diffirittivas.  \  \ )  y^ 

1     Nem  será  recebido  a  appellar  o  que  appella.^/^^  e^*/A 
depois  dos  dez  dias,  contados  da  hora  e  momento ,  em  ^^  ,      y 
que  a  sentença  foi  publicada  ,  se  dentro  do  dito  termo  *xV'  *^  * 

não  appellou  ;  porque  aquelle  termo  he  per  Direito 
.assinado  aos  que  querem  appellar  das  sentenças ,  de 
que  se  sentem  aggravados  ;  o  qual  termo  se  enten- 
derá no  que  stiver  presente  per  si,  ou  per  seu  Pro- 
curador,  ao  tempo  que  a  sentença  foi  publicada  contra 
clle  ,  porque  se  elle  e  seu  Procurador  fossem  absentes 
ao  dito  tempo  ,  não  lhes  será  contado  o  termo  dos 
dez  dias  •   salvo  des  aquella  hora  ,  que  se  mostrar , 
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que  clle  ,    ou  seu    Procurador  foi   sabedor,  como  a 

sentença   foi  publicada   contra  elle. 

p   ?Ljéf  zvuzS*>  /l#4*>       fj/i     Nem     será    recebido   a    appellar  o   que   per 

//  /       1  f~  /fs7 /?>  ateuma   maneira   consentio   na   sentença  dada  contra 

^//'^á>  ^ío  clle;   porque  se  fosse  presente  ao  tempo,  que  a  seru 

sfrjéj*  tença  contra  elle  fosse  publicada,  não  appeliando  del- 

T — ~~^r^~í?^a  »  e  ^aZ€íldo  algum  auto,  per  que  mostrasse  consentir 

c  sn>ft*<y^  ^^Q^T^l/^i   cm  e^a »    na*°  sera  jamais  recebido  a  appellar  delia  ; 

*  ,  ,,  ~,,u  assi  como  se  pedisse  tempo  para  pagar  o  em  que  era 

/     s        ^ .,uyt,  <s    condenado,  em  tal  caso  ,  aindaque  houvesse  appellado 

^*u^».  ^     ^-da  sentença  ,  per  tal  auto  mostrava  consentir  nella  , 

*><'  k-.ve  renunciar    a  appellaçao  ,    em  tanto   que  ja  a  nao 

'"/J^r^  ^  X--    ~-  P°derá  proscgmr.cm  algum  tempo. 
e  y    j^j,  ^  ^t/^/^  3     Outrosi  o  revel  verdadeiro  não  deve  ser  re- 

[fÇ.  ._■  syrt< •*>  ■  +&    cebido  a  appellar.   E  revel  verdadeiro,  para  não  ser 
r>^*2  *íi£5*Ã  ?Zío     recebido  a  appellar,  he  aquelle,  que  nem  per  si,  nem 
/&</* \&t    ^  >.  ^T2-///  Pcr  s~u   Procurador  appareceo  em  Juizo  ,  até  se  dar 
sentença  diffinitiva  ,  e   sendo   citado   para   appellar, 
disse,   que   não  queria,    nem  determinava   ir   á  au- 
diência ,  ou  se  calou  ,  ou  disse,  que  iria  ,  e  em  cada 
hum  destes  casos  não  foi,  não  havendo  justa  razão,  por 
que  deixasse  de  ir  a  ella.    E  ainda,  se  algum  sabendo 
que  o  querião  citar  para  appellar  ,  disse ,  que  posto- 
que  o  citassem  ,  não  iriaá  audiência ,  este  será  havido 
\  por  verdadeiro  revel ,  aindaque  vão  seja  mais  citado 
para  appellar  ;  salvo  chegando  á  audiência  ,  para  que 
foi  citado  para  appellar,  antes  que  o  Juiz  se  levante 
da  Seda» 

4  Porém ,  se  algum  apparecessc  na  primeira 
instancia  em  qualquer  parte  do  Juizo  ,  per  si ,  ou  per 
seu  Procurador,  «postoque  ao  tempo  da  sentença  diffi- 
nitiva fosse  absente  per  si  e  per  seu  Procurador,  este 
tal  não  será  havido  por  revel  em  nenhum  caso  dos 
sobreditos,  para  não  ser  recebido  a  appellar  /ainda- 
que não  vá  á  audiência,  para  que  foi  citado  para 
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appellar  ,  mas  poderá  appcllar  dentro  de  dez  dias  do 
dia  ,  que  foi  citado ,  se  já  antes  não  tivesse  vindo  á  sua 
noticia  a  tal  sentença. 

5  Não  será  outrosi  recebido  a  appellar  o  que 
appella  do  Executor  ,  que  não  excede  o  modo  da 
execução.  Nem  outrosi  se  poderá  appellar  do  mero 
Executor,  como  dissemos  no  Titulo  (76]:  £)uandé 
-poderão  appellar  da  execução  da  sentença. 

6  E  tudo  o.  que  dito  he  neste  Titulo,  ha  lugar 
nas  appellações  de  feitos  eiveis,  ou  crimes ,  civelmente 
intentados.  Porque  nos  feitos  crimes ,  criminalmente 
intentados,  e  em  que  a  Justiça  ha  lugar,  em  todo 
o  tempo  e  em  todo  o  caso  será  o  appellante  rece- 
bido á  appellação  ,  quanto  á  pena  publica  do  crime 
somente.  Porém,  se  logo  ao  tempo  da  sentença  publi- 
cada ,  ou  até  dez  dias ,  o  Julgador  appellar  por  parte 
da  Justiça  ,  postoque  cada  huma  das  partes  não  appel- 
le ,  será  provido  a  todas  as  partes ,  assi  quanto  á  pena 
-crime,  comoá  eivei;  e  aindaque  a  parte  não^ppelle, 
sempre  o  Juiz  appellará  pola  Justiça,  se  o  feito  for 
àt  qualidade,  em  que  haja  de  appellar  ,  aindaque  a 
parte  não  appelle ,  como  mais  compridamente  diremos 
no  Livro  quinto  ,  no  Titulo  (122) :  Dos  casos ,  em  qu€ 
a  Justiça  ha  lugar  ,  e  em  que  se  appellará  por  parte  dã 
Justiça.  E  não  o  fazendo  o  Juiz  assi,  haverá  as. penai 
cometidas  no  dito  Titulo» 
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TITULO      LXXX. 

Quando  muitos  são  condenados  em  huma  sentença ,  e  hum 
só  appella  delia. 

UE  doas,  três,  ou  mais  Tutores,  Curadores,  ou 
Procuradores  ,  fossem  demandados  juntamente  todos 
por  alguma  administração  conjuncta ,  c  nunca  entre 
elles  partida ,  porque  administrarão ,  como  não  de~ 
vião  ;  e  todos  juntamente  fossem  condenados  em  huma 
sentença,  e  hum  delies  appellasse  delia,  sem  appellar 
cada  hum  dos  outros,  e  depois  fosse  a  appellação 
_L  p&fj^  /i%  achada  ser  justa  e  direita,  não  somente  relevará  o 
í  x  d  ^4) %  >       appellante,  mas  ainda  a  cada  hum  dos  outros,   que 

,'i/y/tffQ    /    '    <  '     não   appellárão  ;  yc  isto  por   quanto  a   administração 

era  toda  conjuncta,  e  nunca  fora  divisa  ,  ou  partida 
entre  os  ditos  Tutores  ,  Curadores,  ou  Procuradores» 
E  por  tanto  assi  elles  ,  como  a  dita  administração 
serão  todos  julgados  por  hum  corpo  sem  outra  divi. 
são. 

i  E  se  muitos  herdeiros  de  hum  defuncto , 
jazendo  a  herança  por  partir  entre  elles  ,  fossem  de- 
mandados por  toda  a  herança  ,  ou  parte  delia ,  ou 
certa  cousa,  ou  por  alguma  divida,  em  qae  dizião 
o  defuncto  ser  obrigado  ,  e  todos  fossem  condenados 
cm  huma  sentença  ,  e  hum  só  delia  appellasse  sem 
os  outros ,  sendo  achada  a  appellação  ser  justa  e  di- 
reita ,  não  somente  relevará  o  appellante ,  mas  ainda 
aos  outros  ,  que  delia  não  appellárão ,  por  a  razão 
sobredita. 

2  E  isto,  que  dito  he  nos  casos  sobreditos,  en- 
tender-se-ha  ,  salvo  se  aquelles,  que  das  ditas  sen- 
tenças não  appellárão  ,  houvessem  consentido  em  cilas 
expressa  ,  ou  tacitamente  ,  pedindo  tempo  para  pa- 
gar ,  ou  fazendo  outro  auto  semelhante  ,  per  que  se 
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mostrasse  haverem  consentido  em  ella  ;  porque  então 
a  appellação  relevaria  somente  ao  appellante ,  e  não  os 
outros,   que  houvessem  consentido  na  sentença. 

3  Porém  ,  se  nos  casos  acima  ditos  muitos  Tu- 
tores, Curadores,  Procuradores,  ou  herdeiros  de  algu- 
ma administração,  ou  herança  conjuncta ,  e  nunca 
entre  clles  partida  ,  fossem  todos  juntamente  conde- 
nados em  huma  sentença  ,  da  qual  não  fosse  appel- 
lado  per  alguma  patte,  e  depois  algum  dos  conde- 
nados desfizesse  c  rescindisse  a  sentença  per  bem  de 
algum  privilegio,  que  lhe  fosse  specialmente  outor- 
gado per  Direito,  pelo  qual  fcsse  restituído  contra 
ella,  por  ser  menor  de  vinte  cinco  annos ,  ou  per 
outro  privilegio  ,  tal  restituição  não  aproveitará  a  al- 
gum dos  outros  ;  porque  esta  restituição  não  vem  per 
via  geral,  mas  per  graça  e  privilegio  special ,  outor- 
gado particularmente  ;  salvo  se  a  cousa  ,  sobre  que  era 
a  contenda  ,  fosse  individua ,  e  que  não  podesse  ser 
partida;  porque  então,  pois  he  cousa  ,  que  em  si  não 
padece  partição,  ou  divisão ,  a  restituição  dada  a  hum 
aproveitará  aos  outros  necessariamente, 

TITULO    LXXXL 

Bosque  podem  appellar  das  sentenças  dadas  entre  ontraiss,  <^ 
partes* 


JL  Ostoquc  a  sentença  não  aproveita  V^em  empece  ^5^  . 

mais  que  ás  pessoas  ,  entre  que  he  dada,  poderá  porém  £/f<J* 

delia  appellar,  não  somente  cada  hum  dos  litigantes  ,  ^^y*^ 

que   se  delia  sentir  aggravado ,    mas   ainda  qualquer  ^x     <>*- 

outro,   a  que  o  feito  possa  tocar,  e  lhe  da  sentença,  ^^^   fí* 

possa  vir  algum  prejuizo  ;  assi  como  se  hum  herdeiro  ^       *<?*&>  .V-   =* 

consentisse  conluiosamente  ser  condenado  em  prejuizo      ,    ;       í^ 

dos  outros  herdeiros ,  ou  se  fosse  contenda  entre  hum  +  o    4  >v: 


?;/ 
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que  se  dissesse  ser  herdeiro  de  algum  defuncto  abin- 
tcstado ,  e  outro ,  que  se  dissesse  herdeiro  per  testa- 
mento ;  e  sendo  dada  sentença  contra  o  testamento, 
c  não  sendo  appellado  pelo  que  se  dizia  herdeiro  pelo 
testamento ,  poderáõ  appellar  delia  quaesquer  her- 
deiros ,  que  fossem  instituídos  no  testamento ,  e  os 
legatários  ,  a  que  fossem  no  dito  testamento  deixados 
alguns  legados,  postoque  com  elles  não  fosse  tratada 
a  demanda  ,  porque  poderião  elles  allegar  taes  razões 
na  causa  da  appellação  ,  polas  quaes  deveria  ser:  jul- 
gado em  favor  do  dito  testamento  ;  e  assi  os  outros 
herdeiros  e  legatários  ,  que  appellassem  per  virtude  da- 
dita  appellação,  conservarião  seu  direito  da  herança  e 
legados ,  a  qual  per  outra  via  não  poderião  facilmente 
cobrar. 

i  E  bem  assi  ,  se  o  credor  e  o  devedor  trou- 
xessem ambos  contenda  sobre  divida,  e  fosse  dada 
sentença  contra  o  devedor ,  que  tivesse  dado  fiador, 
aindaque  este  devedor  condenado  não  appellasse  da 
sentença,  e  houvesse  consentido  em  ella ,  poderá  o 
fiador  appellar  ,  se  entender  ,  que  acerca  desse  feito  ,-. 
ou  sentença  he  feito  algum  conluio  em  seu  prejuízo ; 
e  será  ouvida  na  causa  da  appellação  com  seu  direi- 
to,  como  se  o  feito  fosse  principalmente  com  elle 
tratado. 

2  E  se  o  vendedor  desse  fiador  ao  comprador 
da  cousa  vendida  a  lhe  compor  todo  o  dano  ,  que 
houver  recebido,  no  caso  ,  que  lhe  seja  vencida  per 
outro,  e  depois  a  vencesse  algum  per  sentença,  ain- 
daque esse  comprador  não  appellasse  da  sentença 
contra  elle  dada  ,  ou  consentisse  expressamente  em 
ella  ,  poderá  o  fiador  delia  appellar  ,  se  entender , 
que  he  feito  engano,  ou  conluio  em  seu  prejuízo, 
para  o  desfazer  no  caso  da  appellação  ;  porque  a 
sentença ,  que  entre  os  ditos  litigantes  assi  for  dada  > 

ou 
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ou  avença  e  transaução  ,  que  entre  elles  for  feita  ,  não 

pôde  prejudicar  ,    nem  empecer  a  quaesquer  outros 

não  chamados ,  a   que  esse  negocio   possa   tocar  ,  se  7-y^ 

achado  for  que  em  alguma  parte  lhes  hc  prejudicial.  /?  #** ^v*J '  ^sjí  ú^<? 

E  isto,   que  dito  he  em  estes  casos  aqui  specificados ,  *^/í  •  ^  *.J> •\JJ.     , 

haverá  lugar  em  quaesquer  outros  semelhantes,    ^^J^^'sÁh&    ^2jLj!-<&*** 

que  a  razão  pareça  ser  igual  desces.  >.  ' t/^'  A (    J?>  /      '6  yí 

TITULO    LXXXII.  '/•  *#  ^~J?'£«* 


Se  pendendo  a  appellaçao ,  morrer  cada  huma  dás  parles ,     <J  / 
ou  perecer  a  cousa  demandada. 

UE  pendendo  a  causa  principal  ,   ou  da  appellaçao  ,^^7^7~^Z^7^^^^^ 
morrer  cada  huma  das  partes,  passará  a  instancia  do-<^*~-   A^^s^zz^  ***_^**-c 
feito   a  seus   herdeiros   no  ponto    e  stado  ,   em  que^^^  <- ' ****^*  A*-As*  tíãzc- 
for  achado   ao  tempo  de  seu  fallecimento  ,  mas  não  se  e^^^^i^  &*^~>>  -^  .-££**& 
procederá  mais  pelo  feito  em   diante,  até  que  sejão^/v<  ^^ ^$,  ^~J?~4Z>. 
chamados  os  herdeiros  do  defuncto. 

i  E  se  for  contenda  sobre  algum  scravo  ,  besta  , 
ou  Navio,  e  pendendo  a  instancia  da  appellaçao, 
morresse  o  scravo ,  ou  besta  ,  ou  perecesse  o  Navio  , 
não  deixaráõ  por  tanto  de  ir  pelo  feito  em  diante  ; 
porque  aindaque  o  feito  pareça  ser  findo  quanto  á 
cousa  principal ,  que  era  demandada  ,  não  he  findo 
quanto  ao  interesse  e  ás  rendas  e  proveitos ,  que 
delia  descenderão,  a  que  poderá  ser  obrigado  o  reo  , 
se  for  vencido  no  principal.  E  por  tanto,  se  o  autor, 
ou  seus  herdeiros  quizerem  proseguir ,  irão  pelo  fei- 
to em  diante,  até  se  d<ar  sentença  no  dito  interesse  t 
fruetos ,    ou  rendas. 

2  E  se  a  parte,  contra  quem  fosse  dada  a  dita 
sentença  ,  appellasse  delia,  e  lhe  fosse  termo  assinado , 
em  que  houvesse  de  proseguir,  e  pendendo  o  termo, 
morresse ,    não  correrá   o    termo  do  tempo   a  seus 
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herdeiros,  mas  ser-lhes-ha  reformado  ao  menos  outro 
tanto  termo ,  como  foi  dado  ao  morto  ,  ou  mais  ,  se- 
gundo arbítrio  âo  Julgador. 

3  E  se  algum  homem  fosse  aceusado  e  con- 
denado por  tal  crime  ,  por  que  segundo  Direito  deve 
perder  os  bens  per  sentença  dada  contra  elle  ,  e  pen- 
dendo a  appellação  ,  elle  morresse  ,  fica  o  feito  findo  , 
não  somente  quanto  á  pena  do  corpo ,  mas  ainda 
quanto  á  pena  dos  bens  ,  salvo  se  o  crime  fosse  tal  , 
em  que  o  Direito  stabeleceo  ,  que  polo  mesmo  feito 
somente  se  percão  os  bens  sem  outra  sentença. 

4  E  se  o  crime  fosse  tal ,  que  a  condenação  dellc 
não  trouxesse  necessariamente  perdimento  dos  bens, 
e  o  reo  fosse  condenado  cm  pena  corporal ,  e  mais 
que  perdesse  os  bens  :  em  este  caso ,  se  o  reo  mor- 
resse pendendo  a  appellação  ,  seria  o  feito  findo 
quanto  á  pena  do  corpo  ,  mas  não  quanto  á  pena  dos 
bens.  E  por  tanto  se  procederá  pelo  feito  em  diante , 
para  se  ver  se  o  reo  era  culpado  no  crime :  E  per 
conseguinte  se  julgarem  os  bens  por  perdidos,  assi 
como  foi  julgado  pelo  Juiz  ,  de  que  foi  appellado. 

TITULO    LXXXIIL 

Quando  os  litigantes  podem  allegar  e  prêvar  na  cansa  da 
appellação  ,  eu  aggravo ,  o  que  não  tiverem  allegado  na 
causa  principal. 


A; 


lS  partes  litigantes  podem  allegar  e  provar  na 
causa  da  appellação  qualquer  razão  nova ,  que  em 
outra  instancia  não  tenhão  allegada  ,  e  fazer  arti- 
gos na  forma,  que  se  diz  no  Titulo  (20) :  Da  ordem 
do  Juízo  :  e  se  lhes  não  forem  recebidos ,  ou  não  vie- 
rem com  elles  no  termo ,  que  para  isso  se  lhes  assinar, 
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não  poderão  jamais  haver  outro  termo,  e  serão  dellcs 
lançados  ;  e  sendo-lhes  recebidos  per  desembargo  , 
assinarão  termo  á  parte  para  os  contrariar,  e  não 
haverá  mais  artigos  de  huma,    nem  da  outra  parte, 

r  E  será  avisado  assi  o  appellante  ,  como  o 
appellado,  quando  a  primeira  vez  cada  hum  houver 
vista  da  appellação  ,  ou  do  feito  do  aggravo  ,  que 
não  faça  artigos  em  lugar  das  razões  ,  somente  ai  le- 
gue de  seu  direito  per  razões,  e  nellas  poderá  álle- 
gar a  razão  ,  de  que  quer  fazer  artigos.  E  fazendo  o 
contrario,  o  Procurador ,  que  o  fizer,  pague  dous  mil 
reis  para  as  despesas  da  Relação  ,  e  mais  os  artigos 
lhe  sejão  contados  por  razões,  e  mande  dar  a  vista 
neste  caso  dos  ditos  artigos  á  outra  parte  ;  e  não  sendo 
de  receber ,  seja  o  feito  sentenciado ,  sem  elle  haver 
vista  para  razoar. 

2  E  sendo  na  primeira  instancia  sobre  alguma 
razão  ,  que  fosse  recebida  ,  dada  prova  ,  e  hi  acabada 
c  publicada  ,  não  serão  as  partes  na  causa  da  appel- 
lação ,  ou  aggravo  recebidas  a  dar  mais  prova  de 
testemunhas  ,  porque  seria  causa  de  se  fazerem  fal- 
sidades ,  e  de  se  induzirem  e  sobornarem  testemunhas. 
Porém  ,  se  quizerem  offerecer  scripturas  na  causa 
da  appellação ,  ou  aggravo  para  os  artigos ,  a  que  já 
foi  dada  prova  ,  e  de  que  já  crão  lançados  na  pri- 
meira instancia  ,  podel-as-hão  offerecer  ,  porque  nas 
scripturas  cessa  a  razão  do  temor  da  sobornação  ,  que 
ha  nas  testemunhas. 

3  E  se  os  Superiores  na  causa  da  appellação , 
ou  aggravo  mandarem  ,  por  metter  o  feito  em  or- 
dem ,  que  facão  libello  ,  e  fizerem  contrariedade, 
replica  e  treplica,  que  sejão  conformes  á  aução  in- 
tentada na  primeira  instancia,  neste  caso  não  se  dará 
mais  lugar  á  prova ,   e  se  julgará  pelo   provado  na 
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primeira  instancia  »  salvo  se  nos  artigos ,  que  assi  na 
causa  da  appeilação  ,  ou  aggravo  forem  feitos ,  for 
recebido  algum  outro  de  outra  matéria  ,  de  que  não 
foi  articulado  na  primeira  instancia  ,  nem  dado  lugar 
á  prova  ,  porque  então  se  dará  lugar  á  prova  ao  dito 
artigo,  e  á  contrariedade  ,  que  somente  haverá. 

TITULO     LXXXIV. 

Dos  aggravo s  das  sentenças  diffinitivas. 

'/4////^//ív/S  Desembargadores  da  Casa  da  Porto  julgaráõ 
os  feitos  ,  que  a  seu  Officio  pertencem  ,  sem  del- 
^^y^*  * ) Jffi*  ^/? yks  se  Poc*er  aggravar  da  quantia  ,  que  couber  em 
ts£rt  /  YoM  6%-  trív '/w~ sua  alçada  ,  não  entrando  nella  as  custas.  E  passando 
da  dita  quantia ,  poderá  qualquer  das  partes ,  que 
se  sentir  aggravada,  aggravar  de  sua  sentença  ,  e 
ser-lhe*ha  concedido  seu  aggravo  ,  com  tanto  que 
aggrave  dentro  dos  dez  dias,  contados  da  hora,  em  que 
a  sentença  foi  publicada,  se  elle,  ou  seu  Procura- 
dor for  presente  á  dita  publicação  ;  e  não  sendo  pre- 
sente ,  contar-se-hão  os  dez  dias  do  tempo ,  que  a 
parte  ,  ou  seu  Procurador  for  sabedor  da  publicação 
da  sentença. 

1  E  em  todo  caso  ,  que  for  aggravado  da  sen- 
tença dos  ditos  Desembargadores,,  pagará  a  parte  ag- 
gravante  novecentos  reis  para  a  Chancellaria  da  di- 
ta Casa  do  Porto ,  antes  de  lhe  o  aggravo  ser  con- 
cedido. 

2  E  sendo  a  sentença  dada  pelos  Corregedo- 
res da  Corte  ,  ou  per  Desembargadores  ,  que  em  lu- 
gar delles  desembarguem  alguns  feitos  per  nossa 
cotomissão,  ou  de  quem  para  isso  nosso  poder  te- 
nha y  se  a  quantia  a  sobre  que  for  a  demanda,  em  que 
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foi  dada  sentença  ,  passar  de  sua  alçada  ,  não  contan- 
do as  custas ,  poderáõ  as  partes ,  se  se  sentirem  ag- 
gravadas  ,  aggravar,  e  ser-lhes-ha  concedido  seu  ag- 
gravo para  os  Desembargadores  dos  Aggravos  da 
Casa  da  Supplicação ,  e  o  aggravante  será  obrigado 
pagar  os  novecentos  reis  do  aggravo  para  a  Chancel- 
laria  da  Corte.  E  o  mesmo  será  em  quaesquer  outros 
Julgadores ,  de  cujas  sentenças  difrinitivas  se  haja 
de  aggravar  para  cada  huma  das  Casas  da  Supplicação» 
ou  do  Porto. 

3  E  para  se  ver  e  saber,  se  se  deve  conce- 
der aggravo,  por  se  dizer,  que  cabem  as  causas  na 
alçada  >  que  temos  dada  aos  Desembargadores  da  Casa 
do  Porto,  ou  se  será  concedida  para  a  Casa  da  Sup- 
plicação ,  ou  do  Porto,  e  assi  nas  sentenças,  que 
saem  dante  os  Corregedores  da  Corte,  ou  de  quaes- 
quer outros  julgadores  ,  de  cujas  sentenças  se  deve 
aggravar,  se  guardará  o  que  dissemos  no  Titulo  (70} : 
Das  appellaçoes  das  sentenças  diffinilivas  ,  acerca  das 
avaliações  das  ditas  appellaçoes. 

4  E  mandamos  que  quando  as  partes  aggra- 
varem  dante  os  Corregedores  de  nossa  Corte  ,  ou 
quaesquer  Julgadores,  de  que  haja  aggravo,  assi  das 
sentenças  diífinitivas ,  como  de  interlocutórias  e  man» 
dados,  que  tiverem  força  de  difrinitivas ,  assi  como 
não  receber  libello  ao  autor  ,  ou  denegar-lhe  sua 
aução  ,  ou  de  mandado  summario,  que  não  caiba  em 
sua  .tlçada  ,  pagaráÕ  o  dinheiro  ,  que  polo  dito  ag- 
giavo  he  ordenado ,  dentro  de  dous  mezes  ,  contados 
da  pubhcação  da  tal  sentença  ;  e  appresentaráõ  o  feito 
perante  os  ditos  Desembargadores  dos  Aggravos  em 
termo  de  dous  mezes,  contados  do  dia  ,  que  a  sen- 
tença for  passada  pela  Chancellaria  para  poder  ser 
entregue  á  parte.  Porém  se  for  embargada  na  Chancel- 
laria pela  parte ,  que  aggravou ,  correr-lhe-hão  os  dous 
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mezes  do  tempo ,  que  a  sentença  for  per  elle  embar- 
gada. 

5  E  se  a  parte  contraria  allegar  embargos  a  não 
ser  concedido  o  aggravo,  ou  o  Julgador  ,  que  o  hou- 
ver de  conceder  ,  o  detiver  antes  que  o  conceda  ,  por 
querer  ver  se  o  concederá  ,  cu  denegará ,  todo  o  tem- 
po, que  se  gastar  no  proseguimento  dos  ditos  embar- 
gos, ou  o  julgador  o  detiver,  não  se  contará  nos 
dous  mezes.  E  se  acontecer ,  que  os  ditos  dous  me- 
zes se  acabem  no  spaço,  appresentará  a  diligencia  na 
primeira  audiência  ,  que  se  fizer  depois  do  spaço. 

6  E  quando  as  partes  ,  que  houverem  de  ser 
citadas  para  proseguimento  do  aggravo  ,  sriverem  nas 
Ilhas,  ou  fora  do  Reino,  ficará  em  arbítrio  dos  Jul- 
gadores de  lhes  assinar  o  termo ,  que  lhes  parecer  con- 
veniente para  citar  a  parte  ,  e  para  appresentar  o  ag- 
gravo ,  segundo  a  distancia  do  lugar,  onde  a  parte  sti- 
ver,   e  qualidade  do  tempo. 

7  É  havemos  por  bem ,  que  depois  que  o  ven- 
cedor tirar  sentença  ,  e  quizer  a  parte  vencida  cital-o 
para  o  aggravo,  não  se  achando  em  casa  ,  o  Juiz  do 
lugar,  sendo  informado  pelo  Tabellião,  como  em  casa 
o  não  acha,  postoque  se  diga  que  stava  no  lugar, 
ou  em  outro  lugar  certo ,  mandará  ao  Tabellião  , 
que  torne  a  sua  casa,  e  que  perante  duas  testemunhas 
o  haja  por  citado  em  pessoa  de  sua  mulher  ,  ou  fami- 
liares. E  não  stando  hi  a  mulher,  ou  familiares,  o 
citará  em  pessoa  dos  visinhos,  e  passará  disso  certidão: 
ca  citação  será  valiosa,  como  se  fosse  feita  em  sua 
pessoa. 

8  E  se  a  parte  ,  contra  quem  he  dada  a  sen- 
tença ,  não  aggravar  delia  ,  ou  tendo  aggravado  ,  não 
pagar  ,  ou  não  seguir  o  aggravo  em  o  tempo  sobre- 
dito ,  c  allegar  embargos  á  sentença  ,  sobre  os  quaes 
for  dada  sentença  ,  de  que    isso  mesmo  aggravar  e 
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pagar ,  e  seguir  o  aggravo  cm  o  termo  devido  ,  os 
Desembargadores  dos  Aggravos  lhe  darão  a  provi- 
são ,  que  per  Direito  acharem  ,  quanto  ao  conteúdo 
nos  ditos  embargos  ;  e  da  primeira  sentença  não  co- 
nhecerão ,  salvo  se  pelos  embargos  se  mostrar  tanto, 
per  que  devão  annullal-a  ,  ou  modifical-a  em  parte  ,  . 
ou  em  tcdo,  porque  então  o  farão,  como  o  pode- 
rão fazer  e  conhecer  os  Juizes ,  de  que  foi  aggra- 
vado. 

9  E  não  pagando  os  aggravantes  o  dinheiro  do 
aggravo,  ou  pagando-o  ,  e  não  o  seguindo  aos  tem- 
pos acima  declarados  ,  não  o  poderáõ  mais  proseguir , 
nem  sejão  a  isso  mais  admittidos,  salvo  mostrando 
tão  legitimo  e  necessário  impedimento,  porque  o 
não  poderão  fazer.  E  neste  caso  se  soccorreráõ  a  v 
Nós,  e  Nós  os  proveremos,  como  for  Direito,  salvo  se 
allegarem  serem  menores  ,  e  que  lhes  deve  ser  con- 
cedida restituição  ;  porque  neste  caso  os  poderáõ  pro- 
ver os  Juizes ,  que  lhes  houverem  de  conceder  o 
aggravo,  ou  os  que  delle  houverem  de  conhecer,  sem 
mais  virem  a  Nós. 

10  E  sendo  o  aggravante  tão  pobre,  que  jure 
que  não  tem  bens  moveis ,  nem  de  raiz ,  nem  per 
onde  pague  o  aggravo,  dizendo  na  audiência  huma 
vez  o  Pater  noster  poia  alma  dei  Rei  Dom  Diniz  , 
ser-lhe-ha  havido,  como  que  pagasse  os  novecentos 
reis ,  com  tanto  que  tire  de  tudo  certidão  dentro  no 
tempo,  em  que  havia  de  pagar  o  aggravo.  , 

1 1  E  quando  for   aggravado  dante  os   Desem-^^^^^    ^^6&<>zè> 
bargadores  da  Casa  do  Porto ,  e  lhes  parecer  que  he  S  J?&^c> 
caso  de  aggravo,    elles  per  si  o  poderáõ  conceder %.*& <^*    * 
e  concedendo-o  ,    irá  o   feiro    aos   Desembargadores ^^^"  &P**?  £2 
dos   aggravos  da   Casa  da  Supplicação  ;    perante  os 
qtiaes  a  parte  contraria  poderá  requerer   sua  justiça  , 
se  lhe  parecer ,  que  não  era  caso  de  aggravo,  e  será 
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per  elles  provido,  se  acharem  que  não  era  caso  de 
aggravo,  e  que  elie  aggravou  no  auto  do  processo  de 
assi  ser  concedido  o  dito  aggravo.  E  parecendo  aos 
Desembargadores  da  Casa  do  Porto  ,  que  o  aggravo 
não  he  de  receber,  levem  o  feito  á  Relação,  c  na 
Mesa  grande  perante  o  Governador  se  determinará  , 
se  he  caso  de  aggravo  ,  ou  não ,  e  o  que  hi  for  de- 
terminado ,  se  cumprirá. 

12  E  se  ambas  as  partes  aggravarem,  e  huma 
delias  somente  pagar  o  aggravo  ,  e  o  appresentar  em 
tempo  devido,  não  será  provida  a  outra  parte ,  que 
o  aggravo  não  pagou  em  tempo  ,  postoque  achem  que 
he  aggravada.  Porque,  postoque  o  feito  seja  trazido  ao 
aggravo,  não  fica  commum  para  ser  provido  a  ambas 
as  partes  contrarias,  como  de  Direito  he  na  appella- 
ção.  Porém  ,  se  forem  muitos  autores  ,  ou  reos ,  ou 
oppoentes  ,  e  hum  só  aggravar  e  pagar,  e  seguir  o 
aggravo,  e  os  outros  não,  guardar-se-ha  o  que  dize- 
mos no  caso  da  appellação ,  no  Titulo  (80)  :  guando 
muitos  são  condenados  em  huma  sentença. 

13  E  em  todo  caso,  que  per  os  Juizes  do  ag- 
gravo for  achado ,  que  o  aggravante  he  aggravado 
pelo  Corregedor,  ou  pelos  Julgadores,  de  que  se  ag- 
grava  ,  em  todo,  ou  em  a  maior  parte  daquilio , 
sobre  que  se  aggravou  ,  mandaráÕ  tornar  ao  aggravante 
o  dinheiro,  que  paçou  na  Chancellaria,  por  lhe  ser 
o  aggravo  concedido  ;  c  assi  lhe  mandaráõ  tornar  o 
dinheiro  do  aggravo,  quando  for  achado,  que  não 
pagou  em  tempo,  e  neste  caso  lhe  tornarão  qualquer 
dinheiro,  que  tiver  pago,  ora  seja  o  ordenado  ,  ora 
per  avença.  O  qual  dinheiro  mandarão  tornar  per 
Alvará,  quando  for  pago  na  Chancellaria  da  mesma 
Casa  ,  donde  são  os  Desembargadores ,  que  o  man- 
dão tornar.  E  se  o  dinheiro  do  aggravo  for  pago  na 
Casa  do  Porto  ,  e  os  Desembargadores  dos  Aggravos 

da 
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da  Casa  da  Supplicação  o  mandarem  tornar,  passar- 

se-ha  para  isso  Carta  sellada.  .      y,.  ^ 

14     E  pelas  sentenças ,  de  que  assi  for  aggravado^^^  £  S&ú^     /^  ' 
tendo  a   parte  aggravante    pago  o  aggravo,   e  appre-  cw^*v~*  /~i  ^ 

sentado  perante  os  Desembargadores  em  tempo  devido  ,  ^^w'^  ^T  ^^^  * 
não  se  fará  execução  nos  bens  do  condenado  dentro  em  ^^  t^^^-j^^^Y 
seis  mezes  contínuos,  contados  do  dia,  em  que  for 
concedido  o  aggravo,  e  desembargado  de  quaesquer 
embargos  ,  para  se  poder  seguir:  E  isto,  se  tanto  durar 
o  despacho  na  causa  do  aggravo.  Porém  ,  tanto  que  a 
parte  vencedor  tiver  a  sentença  passada  pela  ChanceU 
laria ,  postoque  per  ella  se  não  haja  de  fazer  execução  , 
por  durarem  os  ditos  seis  mezes  ,  o  condenado  ,  que 
não  tiver  bens  de  raiz  ,  dará  fiança  bastante  á  conde- 
nação, e  não  a  dando ,  será  executada  logo  a  sentença , 
sem  mais  sperarem  poios  seis  mezes,  E  o  que  tiver 
bens  de  raiz  ,  que  valhão  o  conteúdo  na  condenação , 
não  os  poderá  alhear  ,  durando  a  demanda  ,  mas  logo 
ficaráõ  hypothecados  por  esse  mesmo  feito  c  per  esta 
Ordenação  para  pagamento  da  condenação.  E  passando 
os  ditos  seis  mezes  ,  e  não  sendo  despachado  o  aggravo  , 
serão  executadas  as  sentenças,  assi  e  na  maneira,  que 
diremos  que  se  executem  ,  quando  vem  com  embargos 
á  execução,  como  diremos  no  Titulo  (86):  Das  exe- 
mçfj.  E  se  depois  da  sentença  ser  executada,  se 
revogar  no  aggravo  em  parte,  ou  em  todo,  se  guardará 
e  cumprirá  tudo  o  que  hi  diremos  (§.  4.)  ,  quando  a 
sentença  for  revogada  per  via  de  embargos. 


Tom.  Ih  54 
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TITULO     LXXXV. 

Sfyie  não   dêm   Cartas    de  Justiça  per  informações  y  sah& 
per  instrumento  de  aggravs ,  ou  Cartas  testemunháveis.    • 


M, 


.Andamos  a  todos  os  nossos  Desembargadores  c 
Corregedores ,  e  a  todos  os  outros  Julgadores ,  assi  da 
Justiça  ,  como  da  Fazenda ,  que  per  sós  petições  ,  ou 
informações  não  passem  Cartas  algumas  ;  e  quando  ás 
partes  requererem  taes  Cartas,  mandem-lhes  que  tragão 
instrumento  de  aggravo,  ou  Cartas  testemunháveis  com 
resposta  do  Julgador,  de  que  se  aggravarem  ,  e  das 
partes ,  a  que  o  negocio  pertencer  ,  se  a  resposta  das 
partes  for  necessária  para  decisão  dos  taes  aggravos  ; 
de  maneira  que  per  esses  instrumentos,  ou  Cartas 
testemunháveis  possão  os  Desembargadores,  que  delles 
houverem  de  conhecer,  ter  bastante  conhecimento  da 
cousa  ,  sobre  que  for  a  contenda ,  e  possão  dar  despa- 
cho, segundo  acharem  per  Direito. 

j  E  isto  não  haverá  lugar  nas  Cartas  para  manter 
em  posse  ,  ou  para  restituir  á  posse  algum  ,  que  delia 
diga  ser  esbulhado;  porque  as  taes  Cartas  ,  postoque  as 
partes  as  peção  per  simples  petição ,  mandamos  que 
se  dêm  pelos  Desembargadores  do  Paço,  como  sempre 
se  costumou  fazer, 

2  Nem  haverá  lugar  nas  Cartas  de  mercê  e  graça, 
que  se  dão  per  stilo  da  Corte  em  forma  ,  assi  como 
Cartas  de  legitimação,  perfilharoentos  ,  confirmação 
de  doações  e  dos  Juizes  eleitos  nas  Cidades  e  Villas  de 
nossos  Reinos ,  de  restituição  de  fama  aos  que  forem 
infamados,  e  outras  semelhantes  Cartas  graciosas,  em 
que  se  não  requeira  resposta  de  alguns  Juizes ,  nem 
chamamento  de  outra  parte.  Porque  estes  taes  t  que 


*> 
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são  de  voluntária  jurisdição  ,  se  podem  e  hão  de  dar 
geralmente  per  Nós  e  per  nossos  Officiaes  ,  segundo  o 
poder,  que  a  cada  hum  temos  dado  com  seu  Officio, 
sem  resposta  do  Corregedor  ,  nem  Juiz,  nem  parte 
contraria  ,  como  atéqui  se  costumarão  sempre  dar. 

TITULO     LXXXVI. 

Das  execuções ,  que  se  fazem  geralmente  per  as  sentenças. 

V^/jUando   algumas   sentenças   da   mór  alçada,   fat^fa*^ /&d?je>J$&&4f\ 
outra   qualquer,    que   passar    em   cousa   julgada,    for  f>VV^   &>  -^T^^  •' 
appresentada   a   algum    Julgador,    pela   qual   se  deva *&^ e  ' '^L^y y _  ■ 
fazer  execução ,  sendo  o  dito  Julgador  requerido  para^*^  ^^Le2         r*/^/^ 
isso,  a  mandara  com  diligencia  executar;  e  sendo  *Zr     '/\JL)<^ >*<#&?*> 
condenação  per  aução  pessoal  ,   que  descenda  de  con-^^    £^ey^     ^k<rfa*?- 
tracto,  ou  quasi-contracto ,  per  que  alguma  parte  seja'  ^       ^^^^g   <^L 
condenada,  que  pague  ao  vencedor  alguma  quantidade/'^    /?Z        .^  ^^ 
de  dinheiro,  pão,  vinho,  azeite,  ou  qualquer  outra**     ^^^^^^  «*<£ 
cousa  ,  que  se  costuma  contar  ,  pesar  ,  medir  ,   será  o  ^  **'  ^^^S^t.^C^ 
condenado  requerido,  que  pague  o  conteúdo   na  sen-  zy**0***    ^^2^ ^^4^^ 
tença  ,  ou  dê  penhores  bastantes  á  condenação,   sendo^Ta"*^tf,A   '**  ^    x     , 
achado  no  lugar,  onde  se  faz  a  execução  jje  não  sendo"^^  <&&   /*&  ^ /;  ^ 
hi  achado  para  ser  requerido  ,   seja  citado  na   fórmáC^^*^'*^--      ^fy^^J 
que  dissemos    no   Titulo  (r)  :    Das  citações ;  o  quaL  ^^^ ^^^^  f  y^T<^ 
requerimento  lhe  será  dado ,    feito  pelo  Tabellião  ,  ou^^    ^^"*y  *^  J?£*~~ 
Scrivão,  que  for  presente,  ou  pelo  Porteiro,  no  caso,.***-  ^.r//f 
onde  Porteiro  abasta  paVa  a  penhora,  segundo  se  dirá     jZ/*'7    <?^á*>  /^^y     * 
no  Titulo  (89)  :  Da  execução ,  que  se  faz  per  o  Porteiro  :  f   " 
e  será  scripto  pelo  Scrivão  ,  que  os  pregões  houver  de 


c 


screver  ,  per  fé  do  Porteiro  ,    que  o  requerer.    E  feita  ^Q  /^^/^^^  /  s^? 
a  dita  notificação  e  requerimento  ,   não  será  necessário 
ser  o  condenado  mais  requerido  ao  tempo  da  venda  e 


IA 
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rematação    dos    penhores  ;     e   este    requerimento    se 
assentará    nos  autos    da   penhora    pelo    Scrivão  ,    ou 
Tabellião ,  e  não  o  assentando ,   incorra   em  pena  de 
perdimento  do  Officio.    E  se  logo   não  pagar  o  con- 
teúdo  na  sentença  ,    não  lhe  será  mais  dado  tempo, 
nem  spaço  algum,  antes  será  logo  feita  penhora  em 
tantos  de  seus  bens  ,  que  bastem  para  a  dita  conde- 
nação. 
jY    j/        i     E   sendo   outrosi   a    condenação   de  dinheiro  , 
'"'  ou  de   outra  cousa  ,    que  se  costume  contar,  pesar, 
V    ^éÁ"^    .yi/^?    -  o\i  medir,    de  que  já  foi  feita  liquidação,   o  conde- 
/  nado   não   será   ouvido  com    embargos ,   de  qualquer 

//^Ç1   y??7*-  qualidade    que  sejão  ,    até    pagar,    ou    dar   penhores 

t/*  g/ré&t*    /? ^/      livres    e  desembargados  ,    que    valhão    a  quantia    da 
/y^y  condenação     e    custas     da    execução,     e  até    serem 

^-vV//'*"  os  penhores     realmente    entregues    ás  Justiças,     que 

houverem  de  fazer  a  execução  ,  ou  á  pessoa  ,  a  que 
as  taes  Justiças  os  mandarem  entregar  ,  de  maneira 
que  o  condenado  nem  per  si ,  nem  per  outrem 
fique  per  via  alguma  em  posse  dos  penhores.  ;^'E 
dando  á  penhora  bens  de  raiz  livres  e  desembar- 
gados ,  será  desapossado  delles ,  é  serão  entregues 
per  autoridade  de  Justiça  a  pessoa  ,  ou  pessoas  sem 
suspeita  ,  seguras  e  abonadas ,  a  que  será  mandado 
que  os  não  entreguem  ,  nem  rendimento  algum  delles 
ao  condenado.  E  pagando  o  condenado  ,  ou  sendo 
feita  a  penhora,  e  a  entrega  pela  dita  maneira,  poderá 
requerer  sua  justiça  acerca  dos  embargos  ,  com  que 
vier ,  vindo  dentro  de  seis  dias  depois  da  dita  entrega 
ser  feita. 

2     E  tratando-se  de  execução  de  cousa  ,  em  que 

s/>/  r>^>    /y  confórme    a  sentença  haja  de  haver  liquidação,  se  o 

vV^-  ./UJ»4pà  •  ^ffi   Juiz  ,  que  houver  de  fazer  a  execução  ,  declarar  per 

sua  sentença  a  quantidade,  que  se  ha  de  liquidar,  se 
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guardará    o  que    abaixo   diremos    (§.  15),    quando  a 
sentença  condenatória  he  de  certa  cousa.  //- 

3  E  vindo  com  embargos  á  dita  sentença  em 
tempo  devido,  taes,  que  ao  Julgador  pareça,  que  se 
devem  receber,  ou  remetter  ao  Julgador ,  ou  Julga- 
dores ,  que  a  sentença  deião  :  c  postoque  sobre  elles 
receba  appellação  sem  embargo  de  os  assi  remetter, 
ou  delles  conhecer,  ou  de  receber  a  appellação,  o  Juiz 
vá  com  sua  execução  por  diante  ,  não  querendo  o 
condenado  pagar.  E  havido  o  dinheiro  ,  que  se  da 
execução  fizer,  se  o  vencedor  quizer  dar  fiança  bastante 
na  terra  a  o  tornar  ,  trazendo  o  condenado  provisão 
pelos  embargos  ,  que  lhe  seja  o  dinheiro  tornado  ,  ser- 
Íhe-ha  entregue*  A  qual  fiança  ha  de  ser  ,  per  que  se 
obrigue  o  fiador  de  o  tornar,  sem  mais  o  principal  ser 
requerido,  e  sem  outra  figura  ,  nem  ordem  de  Juizo; 
e  não  querendo  a  parte  vencedor  dar  a  dita  fiança  ,  ou 
não  a  podendo  dar ,  todavia  se  fará  a  execução,  não 
pagando  o  condenado,  e  o  dinheiro  se  porá  em  depo- 
sito, até  se  dar  final  determinação  sobre  os  embargo^  , 
c  segundo  o  que  for  determinado  sobre  elles,  assi  se 
fará  do  dinheiro  ,  que  em  deposito  stiver. 

4  E  sendo  a  sentença  ,  per  que  se  tal  execução 
fez  ,  revogada  em  parte,  ou  em  todo  ,  os  bens ,  que 
per  ella  assi  revogada  forão  vendidos,  sejão  tornados 
a  cujos  erão,  e  ao  comprador  seja  tornado  o  preço , 
que  por  elles  deu ,  e  as  custas ,  que  fez  na  arrematação , 
á  custa  daquelle,  que  a  execução  fez  fazer ,  ou  per  seu 
fiador,  não  lhe  achando  a  elle  logo  bens  ,  sem  outra 
delonga  ,  como  acima  dissemos.  E  isto  se  entenderá  , 
se  a  sentença  em  todo  for  revogada  ;  porque  sendo 
revogada  em  parte ,  o  mesmo,  que  ficar  condenado  em 
parte,  pagará  ao  comprador  as  custas  segundo  a  parte, 
em  que  assi  ficar  condenado ,  e  a  demasia  se  haverá 


254    Terceiro  ltvro  das  ordenações  Tít.  86. 

pelo  que  a  execução  assi  fez  fazer,  em  modo  que  o 
comprador,  que  os  ditos  bens  ha  de  tornar,  não  perca 
cousa  alguma  do  seu  :  com  tanto  que  a  pessoa  ,  que  a 
sentença  houve  no  caso  dos  embargos,  pela  qual  a 
primeira  foi  revogada  em  parte  ,  ou  em  todo  ,  requeira 
que  lhe  sejão  tornados  os  bens  ,  que  lhe  assi  forão 
vendidos  pela  primeira  sentença  ,  do  dia  ,  que  a  sen» 
tença  sobre  os  embargos  for  passada  per  a  Chancellaria, 
a  hum  mez  ,  não  sendo  embargada  nella  :  e  sendo 
embargada,  correrá  o  dito  mez  da  publicação  da  sen- 
tença ,  que  se  der  nos  embargos.  Porque  não  o  reque- 
rendo dentro  no  dito  mez ,  não  lhe  serão  mais  os  ditos 
bens  tornados,  somente  haverá  o  preço  pelo  deposito, 
ou  pelo  vencedor  na  primeira  sentença  ,  se  o  recebeo, 
ou  per  seu  fiador,  como  acima  he  declarado.  E  em 
caso  que  o  comprador  dos  taes  bens  os  torne  ,  não 
tornará  as  novidades ,  que  delles  tiver  recebidas  ;  e 
aquelle,  aquém  se  os  ditos  bens  tornarem,  poderá 
pedir  as  novidades  ao  que  lhos  fez  vender  ,  o  qual 
lhas  pagará  todas  ,  se  a  sentença  for  revogada  em 
todo,  ou  a  parte  ,  que  lhe  montar,  soldo  á  livra,  se- 
gundo  a  parte  delia,  em  que  o  condenarem. 

5  Porém  ,  quando  o  comprador  dos  ditos  bens 
tiver  feitas  bemfeitorias,  ser-lhe-hão  pagas  per  aquelle, 
a  que  se  os  bens  tornão ,  compensando  todavia  em  tal 
caso  as  novidades,  que  tiver  recebidas ;  porque,  posto- 
que  acima  digamos,  que  lhe  não  sejão  descontadas 
as  novidades  ,  e  que  as  pague  o  que  fez  vender 
os  bens  ,  segundo  a  parte ,  em  que  a  sentença  for 
revogada,  havemos  por  bem  ,  que  onde  houver  bem- 
feitorias ,  se  faça  compensação.  E  o  que  os  ditos 
bens  fez  vender,  ficará  livre  da  parte,  que  montar 
nas  novidades,  que  se  compensarem  com  as  bemfei- 
torias. 
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6  E  quando  os  embargos  forem  postos  per  algum 
menor,  nos  quaes  peça  restituição,  e  lhe  forem  rece- 
bidos, guardar-se-ha  acerca  da  execução  o  que  dis- 
semos no  Titulo  (41 ) :  Da  restituição  ,  que  se  Já  aos  me- 
nores de  vinte  cinco  annos  contra  sentenças  injustas. 

7  E  será  avisado  o  Official  ,  que  fizer  a  penhora  y  ,/Ji^^J^  /d?yC  'W 
que  se  o  condenado  for  presente  ao  tempo  delia,   lhe ' /* ■-■>  0.  eY^£^ 
pergunte  se  tem  bens  moveis,  e  dizendo  que  os  tem, 

lhe  mande  que   os    mostre  ,    e   dê   até  o  outro   dia  , 

para     se    nelles   fazer    execução.    E    dizendo    que   os 

não  tem  ,   ou  não  os  mostrando,    nem  dando  ao  dito 

tempo  desembargados  ,  ser-lhe-ha   logo  feita  penhora 

em  quaesquer    bens  moveis ,  que  o  vencedor  mostrar  , 

ou  nos  de  raiz,    qual  a  parte  ,  que  a  execução  requefe t^^f 

mais   quizer ,   sem    mais   o  condenado   poder  allegar  , 

que  tinha  bens  moveis ,   em  que  se  primeiro  houvera^?; 

de  fazer  execução  ;    e  sempre  tomará  os  penhores  ,    que  '^t^\? 

lhe   o  condenado  der,    dandclhe  tantos  ,   que    ao  ditoí-vv  ^^:/ 

Official  pareça  que   bastão  ;     e    não    lhe   dando   tan-  S^^-^J 

tos  ,   então  lhe  tomará  os  que  lhe  mais  parecer ,  que 

bastarão. 

8  E  sendo  o  condenado  absente  ao  tempo  da 
penhora  ,  o  Scrivão,  que  a  ella  for  presente ,  se  infor- 
mará na  casa  do  condenado  e  pela  visinhança  sum- 
mariamente  per  algumas  testemunhas  ,.  que  sobre 
isso  per  si  só  tirará,  e  assentará  no  auto  ,  se  o  con- 
denado tem  nesse  lugar ,  ou  seu  termo  bens  moveis  ; 
e  segundo  o  que  achar  pela  informação ,  assi  fará  a 
penhora  ,  fazendo-a  primeiro  nos  bens  moveis  ,  que  #7  ^ 
nos  de  raiz.  E  se  os  moveis  forem  taes  ,  que  lhe 
pareça  ,  que  não  bastarão  para  a  condenação  ,  fará 
logo  penhorar  nos  bens  de  raiz  em  tanta  parte  , 
que  lhe  pareça  ,  que  razoadamente  bastará  para  a 
condenação ;  em  maneira,  que  não  faça  mais  execução 
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nos  bens  moveis,  nem  de  raiz  do  condenado,  que 
quantos  razoadamente  possão  bastar  para  a  conde- 
nação ,  ou  divida  ,  por  que  he  penhorado  ,  posto- 
que  a  divida  seja  nossa.  E  o  que  o  contrario  malicio- 
samente fizer  ,  pague  á  parte  toda  a  perda  e  dano  , 
que  receber  ,  e  mais  ser-lhe-ha  estranhado  ,  como  for 
direito. 

(L  9     E  se  a  penhora  for  feita  pelo  Porteiro  somente 

</'í*Asem  Scrivão ,   no  caso  que  a  pôde   fazer  ,   o  mesmo 

Porteiro  se  informará  pela  maneira  que  dito  he,  e  dará 

*  sua  fé  ao  Scrivão,  que  os  pregões  houver  de  screver, 
da  diligencia  ,  que  fez  para  saber  se  tinha  o  condenado 
bens  moveis  ,  em  modo  que  onde  se  mostrar,  que  o 
condenado  tinha  moveis,  sempre  nelles  se  faça  primeiro 
execução  ,  que  nos  de  raiz. 

j£  10  E  postoque  depois  o  condenado  queira  provar, 
LA/Qíwt  ao  tempo  da  penhora  tinha  bens  moveis  bastantes 
para  a  condenação,  não  se  desfará  por  isso  a  execução. 
Porém,  provando-se  que  o  Official  ,  que  a  diligencia 
fez  sobre  os  bens  moveis,  se  houve  nisso  maliciosa- 
mente ,  a  execução  se  desfará  ,  e  se  fará  outra  de 
novo ;  e  o  Official  será  punido  segundo  a  malícia , 
em  que  for  achado ,  e  per  seus  bens  faça  o  Julgador 
satisfazer  ás  partes  todo  o  dano,  que  por  isso  tiverem 
recebido. 

11     E  nos  casos  acima  ditos,  onde  o  Official  tomar 
os  penhores ,  se  poder  achar  huma  cousa  movei ,  que 

j\ valha  a  quantia  da  condenação,  em  ella  somente  faça 

v^a  execução,  e  assi  o  faça  nos  bens  de  raiz.  E  postoque 
o  condenado  queira  fazer  dos  bens  de  raiz  moveis , 
para  somente  andarem  em  pregão  os  dias ,  que  os 
moveis  havião  de  andar ,  e  que  lhe  não  sejão  tomados 
os  moveis  ,  não  será  a  isso  recebido  ;  salvo  se  a  parte  , 
que  requere  a  execução ,  for  disso  contente. 

12 
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12  E  em  qualquer  caso,  onde  se  houver  de 
fazer  penhora  nos  bens  moveis  ,  se  o  condenado  for 
Scudeiro,  Cavalleiro,  ou  Fidalgo,  ou  dahi  para  cima  , 
ou  nosso  Desembargador,  ou  mulher  de  cada  hum 
dos  sobreditos,  ou  mulher  Fidalga  ,  e  o  Official  achar 
ióra  da  casa  alguns  bens  moveis  seus,  em  que  possa 
fazer  penhora  ,  que  abastem  á  quantia  ,  faça  a  penhora 
e  execução  nelles  ,  e  não  nos  que  stiverem  dentro  em 
casa.  E  não  achando  fora  da  casa  bens  moveis,  ou 
os  que  achar  não  bastarem  para  pagamento  da  divida, 
peça  de  fora  penhor  ao  senhor  da  casa,  ou  aos  que 
ahi  achar;  e  se  lho  não  quizerem  logo  dar,  entre 
dentro  em  casa  ,  e  faça  a  penhora  nos  bens  ,  que  hi 
achar  ,  como  deve.  E  o  Official ,  que  fizer  a  execução, 
que  isto  não  guardar,  será  castigado  pelo  Julgador, 
segundo  for  a  qualidade  da  pessoa ,  que  penhorar ; 
c  mais  a  pessoa  penhorada  lhe  poderá  demandar  a 
injuria,  e  lhe  será  julgada,  segundo  a  qualidade  de 
sua  pessoa  ,  e  do  excesso,  que  o  Official  nisso  tivec 
feito. 

13  E  se  algum  devedor,  depois  de  ser  con- 
denado em  alguma  quantidade  de  dinheiro  ,  pão , 
vinho,  ou  outra  semelhante  cousa,  que  se  costuma 
contar,  pesar,  ou  medir,  alhear  seus  bens  em  pre- 
juízo do  vencedor,  por  nelles  se  não  fazer  execu- 
ção ,  seja  preso ,  e  o  não  soltem  até  cumpridamente 
satisfazer  ao  vencedor ,  sem  poder  fazer  cessão.  E 
sendo  casado  ,  e  tendo  bens  moveis  e  de  raiz  ,  e 
por  se  fazer  execução  da  sentença ,  que  contra  elle 
for  dada ,  nos  bens  de  raiz ,  alhear  os  moveis  depois 
de  ser  condenado,  por  prejudicar  a  sua  mulher,  seja 
preso  ,  e  não  o  soltem  ,  até  que  traga  os  bens  moveis  , 
que  emalheou  ,  para  se  nelles  fazer  execução  ,  de 
ínancira ,  que  a  mulher  não  seja  danificada  nos  bem 
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de  raiz  pola  emalheação,  que  o  marido  fez  dos  bens 
moveis.  /; 

14  E  se  o  que  for  condenado  em  alguma  quan- 
tidade ,  por  que  deva  ser  penhorado,  e  no  dia,  em 
que  for  requerido  com  a  sentença  ,  que  pague,  ou 
dê  penhores ,  os  não  quizer  dar ,  tendo-os  ,  ou  se 
provar ,  que  os  escondeo  ,  por  lhos  não  acharem  ,  ou 
os  deu  taes ,  de  que  a  parte  vencedor,  ou  o  Executor 
se  não  contentou  ,  por  não  serem  de  tanta  valia  ,  como 
a  condenação  ,  e  depois  sendo  vendidos ,  se  não  achar 
0  per  elles  a  dita  valia  :  mandamos  que  o  dito  conde- 
nado seja  outra  vez  penhorado  em  tantos  bens ,  que 
bastem  ,  sem  mais  ser  requerido  para  a  dita  penhora, 
nem  arrematação.  E  estes  penhores  ,  que  assi  nova- 
mente tomarem  ,  andarão  em  pregão  os  dias  nesta 
Ordenação  ordenados  ,  e  pagará  o  condenado  ao  ven- 
cedor todas  as  custas  pessoaes ,  que  fizer  desde  o 
tempo,  que  se  acabou  a  arrematação  dos  primeiros 
penhores,  que  lhe  forão  tomados  ,  que  não  abastarão, 
até  realmente  o  vencedor  ser  pago  de  tudo  o  que  lhe 
he  devido  per  a  dita  sentença ,  quer  o  vencedor  seja 
diligente  em  requerer  seu  pagamento,  quer  não.  E 
sendo  a  parte  vencedor  ,  ou  o  Executor  ao  tempo 
da  primeira  penhora  contente  dos  bens ,  que  lhe  são 
dados,  o  vencedor  não  levará  custas  de  pessoa  do 
tempo  ,  em  que  se  assi  fizer  a  segunda  execução. 
2y  3^/^t  iaajS*  sl&&>  15     E  quando  a   sentença,  de  que   se  requere 

fÂÁ  fl/3f  £2  /^i/âz^f  /^ípxecução  ,  for  per  que  algum  seja  condenado  per  au- 
^cf^^^^^/^^rtu^x.ção  real,  ou  pessoal,  que  entregue  cousa  certa  ao 
ç/C~A**  e^J^c"  e^<  ftT^  vencedor ,  assinar-lhe-ha  o  Juiz  da  execução  termo 
#7 't^<  U^  Á  í&z  £*  <*-*~^âe  dez  dias,  a  que  a  entregue,  se  hi  for  achado.J 
c//a^cV//^^  0«^vc^-.E  não  sendo  hi  achado,  será  citado  para  lhe  assi- 
/  narem  o  dito  termo  á  sua  revelia,  se  não  acodir  á 

citação.  O  qual  termo  passado ,  se  a  não  entregar  j 
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se  tirará  logo  em  effeito  de  poder  da  parte  condenada, 
sem  mais  para  isso  ser  citada,  e  será  entregue  ao 
vencedor.  E  dizendo  o  condenado  ,  que  tem  embar- 
gos á  sentença  ,  ou  á  execução  delia  ,  o  vencedor  dará 
fiança  á  tal  cousa ,  e  a  todas  perdas  c  danos ,  como 
acima  dissemos,  quando  a  condenação  he  de  quan- 
tidade. E  sendo  a  cousa  de  raiz  ,  dará  fiança  aos 
fructos  delia  somente.  E  não  dando  a  dita  fiança, 
o  Executor  mandará  sequestrar  as  cousas ,  em  que 
for  feita  condenação,  em  poder  de  pessoa  segura  e 
abonada  ,  e  pôr  em  arrecadação  os  fructos ,  se  forem 
bens  de  raiz.  E  em  quanto  se  assi  não  fizer  a  penhora , 
ou  sequestro,  a  parte  condenada  não  será  ouvida 
com  embargos  ,  ou  suspeições,  de  qualquer  qualidade 
que  sejão,  com  que  venha  a  impedir  a  execução. 
Porém,  feita  a  dita  penhora,  ou  sequestro,  poderá 
vir  com  os  embargos,  que  tiver,  appresentando-os 
perante  o  Juiz  da  execução  dentro  de  seis  dias  do 
dia  da  penhora  ,  ou  sequestro  ,  e  se  procederá  sobre 
os  embargos  na  forma ,  que  acima  dissemos  das  outras 
execuções. 

16  E  se  esse  condenado  maliciosamente  deixou 
de  possuir  a  cousa  julgada,  por  se  não  fazer  em  ella 
execução  ,  depois  da  lide  com  elle  contestada  em 
diante,  far-se-ha  execução  em  ella,  se  achada  for 
cm  poder  daquelle  ,  em  que  foi  alheada  ,  sem  ser 
com  elle  outro  processo  ordenado,  se  foi  sabedor, 
como  a  dita  cousa  era  litigiosa  ao  tempo,  que  foi. 
traspassada  nelle  ,  ou  se  teve  justa  razão  de  o  saber. 
Porém  ,  se  o  vencedor  quizer  somente  a  verdadeira 
valia  delia  ,  a  qual  não  foi  estimada  na  sentença  ,  o 
Julgador  taxará  a  valia  delia  com  conselho  de  pessoas, 
que  tenhão  disso  bom  conhecimento,  e  poderá  o 
f  f/ vencedor  jurar  aos  Santos  Evangelhos  sobre  a  valia 
delia   até   a  dita   taxação  ,  e   mais  não,  e  segundo 


26o    Terceiro  livro  das  ordenações  Tit.  %Ç>. 

seu  juramento  será  o  reo  condenado.  E  se  o  ven* 
cedor  quizer  haver  ,  não  somente  a  verdadeira  esti» 
mação  da  cousa  ,  mas  segundo  a  affeição  ,  que  a  ella 
havia,  em  tal  caso  jurará  elle  sobre  a  dita  affeição; 
e  depois  do  dito  juramento  pôde  o  Juiz  taxal-a  , 
e  segundo  a  dita  taxação ,.  assi  condenará  o  reo  > 
c  fará  execução  em  seus  bens ,  sem  outra  citação 
da  parte.  E  não  sendo  ao  condenado  achados  bens 
desembargados,  per  que  se  faça  a  execução  em  tudo 
o  em  que  assi  for  condenado ,  seja  preso  ,  e  não 
,  solto  ,  nem  possa  fazer  cessão  ,  até  que  tudo  entre- 
gue livremente  ,  para  se  fazer  execução  desembar- 
gadamente.  E  no  caso ,  em  que  a  cousa  vem  já  na 
sentença  estimada,  cumprirá  o  Juiz,  e  executará  a 
dita  sentença  na  estimação,  sem  outro  juramento  e 
laxação,  nem  condenação  de  interesse. 
y     /#  ,/~       /?ff$  J7     ^  vindo  alguma  pessoa  a  embargar  alguma 

i/flfr.  7 / ts^t^  'P-  cousa,  em  que  se  peça  a  execução,  assi  movei, 
como  de  raiz  ,  por  dizer,  que  a  dita  cousa  pertence 
a  elle,  e  que  não  foi  ouvido  sobre  ella,  e  que  por 
tanto  não  deve  ser  entregue  ao  vencedor ,  ou  alie- 
gar  outro  qualquer  embargo  a  se  dar  a  sentença  á 
v7  rf&  /?  tf  4~id>  execução,  em  tal  caso  mandamos,  que  a  execução 
Juí A    ^  *  sc  faça  no  condenado.   E  sendo  tal  a  razão  do  em- 

/t/jf/.  *£*$'•  &  bargo  ,  com  que  o  terceiro  embargante  vem,   que 

'  '        '   _    A/^  7  w  Per  Direito  lhe  deva  ser  recebida,   o  vencedor  dará 
//'/xA  -        '  '  fiança  á  cousa,  de  que  se  pede  a  execução,  e  lhe 

/        a  será  entregue;  e  não  a  dando,  será  posta  em  poder 

de  hum  terceiro,  até  finalmente  se  determinar  sobre 
os  embargos.  E  vindo  algum  terceiro  com  embar- 
gos, dizendo  ser  possuidor  dos  bens ,  em  que  se  faz 
a  execução  ,  se  o  condenado  não  der  logo  outros 
penhores  livres  e  desembargados  será  preso  ,  até  os. 
dar. 

a  8    E  se  a  execução  se  retardar  com  embargos » 
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com  que  a  parte  condenada  venha  ,  ou  por  sua  causai  > /**/**  ^.^^ 
se  não  acabar  dentro  em  três  mezcs  jo  condenado  fJf~-^^% 
será  logo  preso,  conforme  a  qualidade  de  sua  pessoa , 
e  não  será  solto  ,  até  a  execução  com  effeito  ser  finda  , 
salvo  constando  ao  Juiz  ,  que  se  não  acabou  dentro 
dos  três  mezes  por  causa  e  culpa  do  vencedor. 
Porém  a  parte ,  que  por  a  tal  causa  for  presa ,  po- 
derá agravar  per  petição ,  ou  instrumento ,  se  lhe 
parecer °  e  não  lhe  será  recebida  appellação  neste 
caso.  y  y> 

19  E  sendo  a  matéria  tal,  que  se  devão  fazer  t^y?^.'        ^Sè>^ 
artigos  de  liquidação,    o   Juiz  os  mandará  fazer  ,  e   /P^Z   '     *>    *"■ 

não    haverá  mais,  que    os  ditos  artigos   e  contrarie-     / y fo 
d  a  de   a   elíes  ,   e    em   tudo   se   procederá   summaria- 
mente. 

20  Mandamos  que  nenhum  Offlcial  leve  di- 
nheiro ás  partes  por  as  penhoras  ,  que  houverem  de 
fazer  per  mandado  dos  julgadores,  sem  primeiro  as 
terem  feitas.  E  sendo  cada  hum  requerido,  que  as 
faça  ,  e  não  as  dando  feitas  dentro  de  cinco  dias 
depois  de  assi  ser  requerido  ,  o  Juiz  da  execução  o 
suspenderá  até  nossa  mercê ,  consrando-lhe  per  duas 
testemunhas  ,  que  algum  dos  ditos  Officiaes  foi  reque- 
rido pela  parte  ,  e  a  penhora  se  não  fez  dentro  dos 
cinco  dias ;  salvo  se  allegarem  taes  causas ,  que  ao 
Julgador  pareça,  que  os  deve  relevar  da  suspensão. 
E  os  ditos  Officiaes  poderáõ  aggravar  da  suspensão  , 
que  lhes  for  feita,  porém  não  serviráÔ  seus  Officios  , 
em  quanto  o  aggravo  se  não  acabar  de  determinar 
finalmente.  E  se  o  Julgador ,  que  conhecer  da  execu- 
ção, os  não  suspender,  a  parte  se  poderá  também 
aggravar  disso  para  os  Superiores. 

11  E  os  Officiaes,  a  que  forem  appresentados 
Mandados  para  fazerem  alguma  execução,  os  rece- 
berão logo ,  sem  pôrem  nisso  duvida.  E  sendo  na*. 
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Cidade  de  Lisboa  f  não  se  escusarão  com  dizerem  , 
que  as  pessoas,  que  hão  de  ser  executadas  ,  não  são 
do  bairro  da  sua  repartição.  E  constando  ao  Julgador 
per  juramento  da  parte  ,  que  o  Alcaide  não  quiz 
aceitar  o  mandado  ,  appresentando-lho ,  o  suspenderá 
logo  do  Ofricio  até  nossa  mercê.  E  tanto  que  os 
ditos  Ofticiaes  receberem  os  Mandados  ,  os  Scrivães 
de  seu  carrego  passarão  certidão  á  parte  do  dia  e 
hora ,  em  que  lhe  forão  dados ,  para  se  saber  se  he 
'  feita  a  penhora  e  a  execução  dentro  dos  ditos  cinco 
dias. 

22  E  os  Julgadores,  a  que  pertencer,  terão 
muito  cuidado  de  saber  se  se  fazem  as  execuções, 
aindaque  as  partes ,  a  que  toca ,  se  não  queixem.  E 
achando  que  não  são  feitas  no  termo  acima  declarado, 
suspenderão  os  Officiaes  ,  por  cuja  culpa  se  não  fize- 
rão  ,  e  as  farão  logo  acabar  ;  e  nas  residências  ,  que  se 
tomarem  aos  ditos  Julgadores  ,  se  perguntará  polas 
execuções,  que  se  fazem  ,.e  por  cuja  culpa  se  retardão, 
e  sendo  por  falta  do  Julgador,  a  que  se  tomar  resi- 
dência ,  se  lhe  dará  em  culpa. 

Em  que  bens  se  não  fará  penhora. 

22      Porém  não  se  penhorarão  os    Fidalgos  c 

x,-*^*  •      Cavalleiros  e   nossos  Desembargadores   nos  cavallos, 

armas,  livros,  vestidos  de  seus  corpos,  nem  as  mu* 

Ç^  titã    ^  lheres   dos   sobreditos  ,   nem    mulheres   Fidalgas   nos 


r 4j    \estidos    de  seus  corpos   e   camas    de  suas  pessoas; 
■4S/'/ò  ^ '    *    /  '& havendo  respeito  ao  que  a  cada  hum   he  necessário 
%,&.  <£    ca^^ca^.  ^^^'"para  seu   serviço    e    uso,   conforme  a   qualidade   de 
^^^  ^^'^ suas  pessoas,    postoque   outros  bens   não   tenhão.   E 
y1  A    jj'  '/6'íZ3    /^nos  mais  cavallos,   vestidos  e  cousas  sobreditas,   que 
/%/7<  id-Uw  -        lhes  não  forem  necessárias  ,  se  fará  execução,  quando 

y^v  //%&  "    '       '     não  tiverem  outros  bens  moveis,  ou  de  raiz,  £  isto 
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se  não  entenda  nos  roubos  e  malfeitorias ;  porque 
por  cacs  casos  seião  penhorados  e  constrangidos, 
até  que  paguem  ,  assi  per  seus  bens  ,  postoque  se- 
jão  dos  sobreditos ,  como  per  prisão  de  suas  pes- 
soas* 

24  E  bem   assi  não  se  fará  penhora  ,  nem  exe- 
cução por  quaesquer  dividas,  postoque  sejao  nossas ,  ) 
nos  cavallos  e  armas   dos  que  continuadamente  costu-      ■£/ ' ^^^  /'?^&        ^. 
mão  ter  armas  e  cavallos  de  stada  para  nosso  serviço,"^.   "     -^       ^/ ^m*  cy    % 
nem    nos   bois    de  arado,    que  tiverem  os    Lavrado-  ^&**f*f*        / 

res  ,  e  lhes  forem  necessários  para  lavrarem  as  içKxzssy/**"**^'"'' 
e  herdades  ,  nem  nas  sementes  ,  que  tiverem  ,  e  lhes 
forem  necessárias  para  semear :  Nem  nas  armas  de 
quaesquer  pessoas ,  que  as  tiverem  por  obrigação , 
nem  de  outros,  que  as  tcnhão  para  nosso  serviço, 
nem  nas  armas,  espingardas  e  bestas,  que  tiverem 
os  Espingardeiros  e  Besteiros  de  monte ,  que  tive- 
rem nossos  privilégios  ;  mostrando  as  pessoas  con- 
tendas neste  paragrapho  outros  seus  bens  moveis  ,  ou 
de  raiz  ,  desembargados ,  em  que  se  possa  fazer  pe- 
nhora e  execução.  Porém  ,  se  os  sobreditos  tiverem 
algumas  armas  em  poder  de  Pregoeiros  ,  Armeiros, 
Adeis,  Adelas ,  ou  em  algum  lugar  para  vender, 
poder-se-ha  fazer  nellas  execução  ,  como  nas  outras 
cousas. 

Pregoes* 

25  E  mandamos  que  os  bens  moveis  não  andem  //  ^£^ /$%/,■  4^  f~*~4> 
em  pregão  mais  que  oito  dias  contínuos  do  dia  da^  $7**'  ^  Jteur*^ 
penhorarem  diante,  e  os  bens  de  raiz  vinte  dias  %^'£*/^^fo  ^/lôt 
não  contando  os  Domingos  ,  nem  os  dias  Santos ,  que-^/  "*  •  c/       *^a   && 

a  Igreja  manda  guardar,   porque  nestes  senão  dará  ^*^/^  ^^*^ }-    ^w^-- 
pregão  ;V.salvo  se  for  no  dia  ,   em  que  se  houver  de  ^^^^  <*/ 

fazer  a  arrematação  nos  lugares ,  onde  aos  Domingos      " 
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c  dias  Santos  se  costumão  fazer  as  arrematações,  por 

y       //  então  se  ajuntar  nellcs  mais  gente. 

, ' //■ S /  .     /eS"  -  26     E  postoque  os  bens  moveis  e  de  raiz   sejão 

'  y7     J?#  ?*"**&  /WS*  tomados  juntamente ,    por  parecer ,   que   os   moveis 

/y    //^VÁc/  /¥?£      n^°  aDastavã°  ,  sejão  logo  mettidos  em  pregão  huns  e 

/,'Ái/~   "x^f  j    í^stír  /£-  outros,  e  conão  os  pregões,  assi  dos  moveis,   como 

$10*"'*   *  /  *    y  dos  de  raiz ,    e  acabados  os  oito  dias ,    arremataráõ 

,a 1  aisw.ti  '*$'*''  ^*'0  os  moveis,    e  depois  dos   vinte   os  de  raiz  ;    e  em 

/   'V  /,?  £0  ,  todos  os  oito  dias  os  moveis  ,    e  em   todos  os   vinte 

J*4*  *  os  de  raiz  andaráõ   em  pregão  pelas  praças  e  luga- 

-     res  públicos  da  Cidade,  ou  Villa,  onde  se  a  execução 

e  arrematação  houver  de  fazer.   E  o  Tabellião ,  ou 

Scrivão  será   presente   cada   dia    ao   pregão  ,   que  o 

Porteiro  der  no  lugar   mais   principal  ,    e  os  outros 

pregões  screverá  o  Porteiro ,  que  os  der ,   nos  autos 

da  execução. 

27  E  passado  o   termo  dos  pregões,   não    será 
m              «ecessario  ser  o  condenado  mais  requerido  para  dizer 

se  tem  embargos  á  arrematação ;  porque  o  reque- 
rimento, que  lhe  foi  feito,  que  pagasse,  ou  désse 
penhores  ,  basta.  Mas  passado  o  tempo  dos  pregões, 
os  bens,  em  que  for  feita  penhora  ,  se  arremataráõ 
c  venderáõ  a  quem  por  elles  mais  der.  A  qual  arre- 
matação se  fará  sempre  per  mandado  do  Julgador, 
que  mandou  fazer  a  penhora  e  execução.  E  fa- 
zendo-se  a  execução  em  bens  de  raiz  ,  será  para 
ella  requerida  a  mulher  do  condenado  ,  se  for  ca- 
sado. 

28  E  se  as  partes  condenadas  quizerem  ha- 
ver os  pregões  por  corridos  ,  e  que  lhes  sperem 
os  dias,  que  os  bens  havião  de  andar  em  pregão, 
€  assinarem  termo,  em  que  o  assi  digão  ,  e  o  que 
requerer  a  execução  for  contente  ,  podêl-o-hão  fa- 
zer,  e  o  Executor  não  metterá  os  ditos   bens  cm 

prega© 
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pregão.    E  não  pagando  até  o  derradeiro  dia  dos  em 

que   havião  de  ser  apregoados,  serão  vendidos  no  der- 
radeiro dia  ,  em  que  se  acabar  o  dito  termo,  andando 

esse  dia  somente  em  pregão.    A  quai  arrematação  se 

fará  ,  sem  mais  a  parte  ser  requerida.    E  se  a  penhora 

for  em  bens  de  raiz  ,  será  assinado   o  dito  termo  pelo 

condenado,  e  per  sua  mulher,  se  for  casado.   . 

29     E  postoque  nas  execuções  e  arrematações  dos/,^i?  uVjKAr  tA*-  £?  ^i^^ 

bens   de  raiz  se  não  continuem    os  pregões  três  dias y^^^^e^#^/íKÍ'  C**^'A 
juntamente  hum  apoz  outro  ,  ou  ate  cinco  dias  per  t-p^z*?**   Pzr^ 

diversas  vezes,  e  nas  dos  bens  moveis  até  dous   dias  ^7^/^ 
somente  hum  apoz  outro,  ou  três  interpolados  i^man-    %  ^l^^JÍ^J^  ^t^4> 
.damos  que  sejão  valiosas,  e  se  não  annullem  por  causa  >>  ?^  \é*. 

dos  ditos  tresdias,  ou  cinco  dias  contínuos  somente  s^^&'     ^^ 
nos  bens  de  raiz  ,  ou  dous  ,  ou  três  nos  bens  moveis,    yi/fát^éo         ^^  ^     ' ' 
que  pela  dita  maneira  ficarão  por  continuar ,    sendo  ^ys?sz  ^ 

corridos  os  pregões  todos  os  outros  dias  ,  não  havendo  tst*^  s<    *^ 
outro  defeito ,  por  que  conforme  a  Direito  se  devão 
annullar. 

30  E  se  até  o  derradeiro  dia  dos  pregões  não  se 
achar  quem  lance  nos  bens  ,  em  que  se  faz  execução , 
ou  se  lançar  pouco,  e  o  vencedor  quizer  mais  lançar, 
podêl-o-ha  fazer,  ou  quem  por  elle  requerer  a  exe- 
cução, com  tanto  que  peça  licença  ao  Julgador,  que 
a  manda  fazer  ,  o  qual  lha  dará  no  derradeiro  dia  ,  se 
vir  que  outrem  não  lança  ,  ou  que  lança  pouco ,  e  que 
elle  quer  lançar  mais. 

31  E  em  todo  caso  ,  onde  se  fizer  penhora  e 
execução ,  sempre  o  condenado  pagará  as  custas ,  assi 
do  processo  da  execução,  como  da  pessoa  ,  e  assi  pa- 
gará ao  Scrivão,  Porteiro  e  Pregoeiro  tudo  o  que  lhes 
for  contado. 


Tom.  11.  56 
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TITULO    LXXXVII. 

Dos  embargos ,  fue  se  allegão  ás  execuções* 

tsfí  1*   tf*  JLOrque  muitas  vezes  as  partes  condenadas  allegão 

embargos  ás  sentenças ,  que  se  executão ,  mandamos 

que  venhão  com   elles  dentro  de  seis  dias  primeiros 

seguintes  do  dia,    em  que  forem  penhorados.  E  para 

.     vir  com  elles  ,  não   se  lhes  dará   vista   da  sentença , 

^/  /%?&**  /'Yè  %  nem  dos  autos  da  penhora  e  execução ,  mas  dar-se- 
S~^ v  lhes-ha  o  traslado  somente  :  e  tratar-se-ha  dos  ditos 

embargos  em  auto  apartado  ,  e  não  se  receberão  neste 
caso  mais,  que  os  embargos  ea  contrariedade  a  elles, 
c  proceder- se-ha  nisso  summariamente.  Porém  em  tal 
caso  o  condenado  terá  cuidado  de  pedir  o  dito  trasla- 
do, e  o  haver,  de  modo  que  dentro  dos  ditos  seis  dias 
os  appresente  :  porque  não  os  appresentando  assi  em 
scripto  dentro  dos  ditos  seis  dias,  não  será  mais  re- 
cebido a  allegar  embargos ,  de  qualquer  qualidade  c 
natureza  que  sejão,  nem  ouvido  acerca  delles  per  via 
de  embargos ,  postoque  per  palavra  os  tivesse  allega- 
do ,  salvo  se  jurar,  que  os  houve  de  novo,  depois 
*■  de  passado  o  termo  dos  ditos  seis  dias  ;  porque  então 

ps  poderá  allegar ,  em  quanto  os  bens  não  forem  arre- 
matados ,  ou  quando  allegar,  que  a  execução  e  arrema- 
tação se  faz  ,  como  não  deve ,  contra  forma  de  nos- 
sas Ordenações. 

&/****  tm.  W*  '?.  E  o,  embargos ,  com  que  as  parte»  conde- 
nadas  poderão  vir  dentro  do  dito  tempo  ,  sao  todos 
'V  c./&rt#  /S/  ?1?  os  embargos  de  nullidade,  assi  como  ,  que  a  sentença 
foi  dada  contra  parte  não  citada,  ou  que  foi  dada 
contra  outra  sentença ,  ou  que  foi  dada  per  peita  , 
ou  preço,  que  o  Juiz  houve,  ou  per  falsa  prova  ,ou  per 
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Juiz  incompetente  em  parte  ,  ou  em  todo,  ou   sobre    ^y        *.  yjTj/^p 
bens  de  raiz  sem  procuração,  ou  citação  da  mulher  %  ^^' pS^r***'  ■* 
ou   com   falso    Procurador,   ou   outros   semelhantes,  <£,  ?"> 
per  que  se  conclua  segundo  Direito  a  sentença  ser  nul- 
la.   E  bem  assi  poderáõ  vir  com   embargos  de  com- 
pensação,   e  outros  quaesquer ,  que  forem  de  quali- 
dade ,  que  não  offendão ,   nem  desfação  a   sentença 
já    dada   contra    o  condenado  :    os   quaes    embargos 
sobreditos  se  receberáõ  ,   sendo   em   forma  que  sejão 
de  receber,  postoque  os  não   houvesse   de  novo,  se 
já  na  causa  principal  não  forão  allegados. 

2  E  quando  os  embargos  não  forem  de  alguma 
das  qualidades  sobreditas  ,  porém  forem  taes  ,  que 
offendão  e  desfação  as  sentenças  diffinitivas ,  não  se 
poderáõ  pôr  e  allegar  ao  tempo  da  execução  ,  salvo 
se  o  embargante  jurar  ,  que  novamente  vieiao  á  sua 
noticia  ,  depois  que  a  sentença  foi  dada  c  passada 
pela  Chancellaria  ,  quando  a  sentença  he  de  quali- 
dade ,  que  ha  de  passar  pela  Chancellaria  ;  ou  se  esse, 
que  os  allegasse  ,  fosse  Soldado  ,  ou  Lavrador  rústico , 
e  cada  hum  delles  morasse  e  litigasse  em  aldeã  ,  ou 
lugar  ,  onde  não  houvesse  Letrados ,  com  quem  se 
podesse  aconselhar.  Porque  estes  taes  per  privilegio 
speciaí ,  que  lhes  per  Direito  he  outorgado  ,  podem 
allegar  os  taes  embargos  depois  das  sentenças  diffini- 
tivas,  aindaque  as  offendão  ,  ou  desfação  em  todo, 
ou  parte  delias. 

3  E  bem  assi ,  quando  o  reo  fosse  condenado  á 
revelia  ,  por  nunca  apparecer  em  Juizo  per  si,  nem 
per  seu  Procurador,  até  se  dar  contra  elle  a  sen- 
tença ,  pela  qual  se  pede  execução  contra  elle  ,  este 
tal ,  se  em  sua  pessoa  não  for  citado ,  pcderá  alle- 
gar embargos,  de  qualquer  qualidade  que  sejão,  posto- 
que os   não   houvesse   de   novo ,   com   tanto  que  os 
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alleguc  dentro  dos  ditos  seis  dias.  Porém  ,  se  sendo 
citado  em  sua  pessoa  ,  não  appareceo  em  Juizo  per 
si  ,  nem  per  seu  Procurador ,  por  não  querer  ,  não 
poderá  vir  com  taes  embargos  ,  senão  como  podéra 
vir,  se  per  si,  ou  per  seu  Procurador  litigara  ,  como 
acima  dissemos. 

4  E  declaramos,  que  todos  os  sobreditos  embar- 
gos, que  dissemos,  que  se  podem  pôr  á  execução, 
se  poderáõ  isso  mesmo  pôr  á  Chancellaria :  e  bem 
assi  os  que  se  não  podem  pôr  á  execução,  não  se  po- 
deráõ pôr  á  Chancellaria  ,  depois  que  a  sentença  for 
dada. 

5  E  quando  a  parte,  contra  quem  for  dada  sen- 
tença ,  for  presente  á  publicação  delia  ,  e  não  lhe 
poser  embargos ,  ou  se  lhos  poser ,  passar  a  sentença 
sem  embargo  delles  ,  e  for  entregue  á  parte  ,  se  depois 
á  execução  delia  quizer  pôr  embargos,  não  lhe  serão 
recebidos,  salvo  se  a  parte  condenada  jurar,  que  os 
houve  de  novo,  depois  da  sentença  ser  entregue  á  parte, 

6  E  o  Juiz  ,  que  contra  disposição  desta  Lei  re- 
ceber alguns  embargos ,  por  esse  mesmo  feito  incor- 
rerá em  pena  de  três  mil  reis,  ametade  para  os  Ca- 
ptivos  ,  e  a  outra  para  a  parte  ,  que  requerer  a  exe- 
cução da  sentença. 

7  E  para  se  poder  saber ,  se  os  embargos ,  que 
a  parte  condenada  poser  á  execução,  forão  já  alle- 
gados  e  postos  perante  o  Juiz  ,  que  a  sentença  deu, 
mandamos,  que  em  quaesquer  sentenças,  que  se  de- 
rem em  nossa  Corte ,  ou  na  Casa  do  Porto  ,  ou  pe- 
los Desembargadores  ,  e  quaesquer  outros  Julgadores, 
que  tenhão  alçada ,  se  ponha  e  assente  pelos  Scri- 
vães  ,  ou  Tabeiliaes  (  sob  pena  de  perdimento  dos 
Officios }  se  foi  a  parte  condenada  presente  á  publi- 
cação da  sentença  j  c  se  depois  delia  publicada  forão 
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per  cila  ,  ou  per  seu  Procurador  postos  embargos 
a  não  passar  pela  Chancellaria  ,  e  o  que  sobre  elles 
foi  pronunciado,  e  facão  ajuntar  ao  feito,  de  que  a 
senrença  saio,  os  ditos  embargos,  e  o  desembargo 
sobre  elles  dado.  E  se  depois  a  parte  condenada 
jurar  perante  o  Juiz,  que  a  execução  ha  de  fazer, 
que  houve  alguns  embargos  de  novo  ,  se  ao  dito  Juiz 
parecer,  que  são  de  receber ,  remetta-os  aos  Juizes, 
que  derâo  a  sentença  ,  e  assine  termo  conveniente  ás 
partes ,  a  que  appareçao  perante  elles.  E  se  os  Desem- 
bargadores, que  a  sentença  derão ,  acharem,  que  aquelles 
embargos  já  foráo  aiiegados  no  feito  antes  da  sentença  , 
ou  depois ,  mandem  logo  prender  a  parte,  que  taes 
embargos  poz ,  e  a  condenem  em  dous  annos  de  de- 
gredo para  Africa  ,  e  que  pague  á  parte  embargada 
todas  as  custas  pessoaes  ,  que  por  razão  dos  ditos 
embargos  fez  ,  em  tresdobro. 

8  E  em  todo  caso  ,  onde  a  parte  vier  com 
quaesquer  embargos,  e  os  Juizes  acharem  que  nunca 
forão  allegados  per  aquelle,  que  jurou,  que  nova- 
mente vierao  á  sua  noticia  ,  e  sem  embargo  delles 
for  havida  a  sentença-  por  bem  dada  ,  ou  por  não 
serem  de  receber,  ou  por  a  parte,  que  os  allegou ,  os 
não  provar,  sendo-lhe  recebidos,  sempre  condena- 
rão a  parte,  que  os  poz  ,  nas  custas  em  dobro  ,  sem 
da  dita  condenação  se  poder  escusar  por  razão  ,  nem 
causa  ,  que  por  sua  parte  em  alguma  maneira  se  pos- 
sa allegar.  p    ,  -^ 

9     E  nesta  mesma  condenação  de  custas  em  do-  ^õZ/^^/*^  t^*- 
bro .  pela  dita    maneira    em    todo  caso   será    conde-     >?     3* ^yá*  áfrã^ 
nado  o  embargante,   quando   poser  os  taes  embargos^'   ^?*gí'     &$  ;fe^       *-\ 
á  Chancellaria  ,  e  lhe  não  forem   recebidos ,    ou   os  ^*€y3<^ 
não  provar,  postoque  a  principal  sentença  fosse  sem 
custas. 
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10  E  porque  os  Advogados  algumas  vezes  vem 
com  embargos  de  matéria  velha  ,  e  que  já  foi  tratada 
no  feito  principal  ,  e  com  isso  dilatão  as  causas  ,  man- 

/f/%     damos  que  os  Advogados ,  que   nisto  forem  compre- 
hendidos  ,  sejão   condenados   pelos   Juizes  ,   que  dos 
s  /  7  taes  embargos  conhecerem  ,    em  suspensão   de   seus 

h    '  Officios   pelo  tempo,  que   lhes    parecer,  e   em    dez 

cruzados  para  as  despesas  da  Relação,  e  não  tornarão 
a  servir  os  ditos  Officios,  sem  mostrarem  certidão  de 
como  os  tem  pagos. 

11  E  em  todo  o  caso ,  onde  a  parte  vier  com 
embargos  depois  da  sentença  em  tempo,  que  lhe  de- 
vão  ser  recebidos,  ser-lhe-ha  dado  primeiro  juramento, 
se  os  allega  bem  e  verdadeiramente,  e  os  spera  pro- 
var, ou  se  o  faz  por  dilatar. 

12  E  poderá  o  Juiz  da  execução,  se  quizer  , 
conhecer  dos  embargos,  se  os  não  quizer  remetter  aos 

/  '    Ju'zes»    H1^  a    sentença  derão ,   e  determinará  sobre 

,%j  %^o  fá*  ^  7  *?  '  elíes  o  que  lhe  direito  parecer,  dando  appellação  c 
aggravo  nos  casos  ,  que  deve  ;  a  qual  appellação  e  ag- 
gravo  sempre  dará  para  os  Juizes  ,  que  a  sentença 
derão  ,  se  forem  seus  Superiores,  salvo  se  a  quantia,  de 
que  se  pede  execução  ,  couber  na  alçada  do  Executor, 
porque  então  não  dará  appellação,  nem  aggravo.  E 
entender- se-ha  ser  seu  Superior  neste  caso  o  Correge- 
dor da  Corte,  ou  Desembargador,  que  a  sentença 
deu  %  porque  a  ellcs  pertence  o  conhecimento  da  ap- 
pellação ,  ou  aggravo  ,  que  se  tirar  dante  o  Juiz  da 
execução,  e  não  aos  Desembargadores  dos  Aggravos , 
nem  a  outro  algum  Julgador;  e  do  que  o  dito  Cor- 
regedor ,  ou  Desembargador  determinar  ,  não  caben- 
do em  sua  alçada,  poderáõ  as  partes  aggravar.  Porém , 
se  a  sentença  ,  de  que  se  fizer  execução,  for  de  qua- 
lidade, que  o  conhecimento  da  tal  causa  originalmente 
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não  pertenceria  ao  Juiz  ,  perante  quem  se  pede  a  exe- 
cução,  como  se  fosse  cousa,  de  que  peitencesse  o 
conhecimento  aos  Offlciaes  de  nossa  Fazenda ,  ou 
nossos  Direitos  Reaes  ,  ou  outros  semelhantes ,  em 
taes  casos  o  Juiz  ,  que  a  execução  fizer ,  não  conhe- 
cerá dos  ditos  embargos,  mas  osremetterá  logo  ao  Juiz, 
ou  Juizes,  que  a  sentença  derão  ,  sendo  as  partes  re- 
queridas para  os  virem  seguir. 

13  E   executando.se  alguma    sentença  dada  na   y 
Casa  do  Porto,  que  passasse  em  cousa  julgada  ,  pe- 
rante os  Corregedores  da  Corte  ,  e  alguma  parte  vier 

a  cila  com  embargos ,  se  da  pronunciação,  que  nel- 
les,  ou  nos  autos  der,  a  parte  quizer  aggravar ,  ag- 
gravará  para  os  Desembargadores  dos  Aggravos  da  Ca- 
sa da  Supplicação  ,  por  quanto  os  Desembargadores 
da  Casa  do  Porto  não  são  Superiores  dos  Corregedores 
da  Corte.  ^   ■ 

14  E  se  o  Juiz  da  execução  não  quizer  conhe- i^^- J^S  í**^** 
ecr  dos  embargos,    e   fizer  deiles  remissão,  sempre  '^Xt-^lC 

c  em  todo  o  caso  os  remetta  aos  Julgadores ,  que  a  "  '  ■ 
sentença  derão  ,  com  a  parte  citada  ,  porque  pois 
elles  derão  a  sentença  principal ,  elles  devem  conhecer 
dos  embargos  a  ella  postos  ,  salvo  se  a  dita  sentença 
for  já  confirmada  em  parte,  ou  cm  todo  per  outros 
Julgadores  Superiores;  porque  então  ,  por  evitar  cir- 
cuitos ,  irão  taes  embargos,  ou  appeilaçao,  ou  ag- 
gravo  sobreditos  aos  Superiores,  que  a  dita  sentença 
confirmarão  ,  e  os  embargantes  não  poderáõ  allegar  pe- 
rante os  Juizes  ,  que  a  sentença  principal  derão,  ou 
confirmarão,  outros  embargos  ,  senão  os  que  em  tem- 
po devido  tiverem  allegados  perante  o  Juiz  da  execu- 
ção ,  salvo  os  que  jurarem  ,  que  houverão  de  novo  , 
que  sejão  taes,  que  per  Direito  devão  ser  recebidos. 

15  E  quanto  aos  embargos ,   com  que   se   vier  áV 
execução  de  alguma  sentença  crime ,   se  guardará  o 
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que  diremos  no  Livro  quinto,  no  Titulo  (137):  Das 
execuções  das  penas  corporaes. 

TITULO     LXXXVIIL 

Que  se  não  venha  mais  que  com  huns  sós  embargos, 

't£/6>    t/ty ■    AOr  se  evitarem  as  dilações  ,  que  as  partes  fazem, 
y      ^/--///^vindo  com  muitos  embargos ,  mandamos  que  vindo- 
f$4  C/pty2^  se  com  embargos  a  alguma  sentença  final  ,  ou  inter- 

S~^/)/Lwy  c    st  />      Jocutoria  ,  ou  a  qualquer  outro  despacho  ,    ou  desem- 
*    /0/Jt         bargo  ,  não    possão  as  partes  vir  mais  que  com  huns 
l/ífft"'*'  sós  embargos ;  e  para  vir  com  elles,  não  se  dará  o  feito  a 

seu  Procurador,  sem  lhe  ser  dado  juramento,  se  pede  a 
vista  bem  e  verdadeiramente,  c  não  a  fim  de  dilatar. 
E  depois  de  as  partes  virem  com  embargos,  postoque 
cilas,  ou  seus  Procuradores  digão  que  tem  embargos 
ao  despacho  ,  ou  desembargo  ,  que  se  deu  sobre  el- 
les ,  não  serão  ouvidos  com  elles,  nem  lhes  será  re- 
cebida petição  de  aggravo  ,  nem  o  feito  lhes  seiá  mais 
dado  para  virem  com  elles,  salvo  sendo  de  restitui- 
ção, ou  de  suspeição  ,  que  a  parte  tinha  a  algum 
Julgador,  de  que  não  sabia  ,  nem  tinha  razão  de  saber, 
que  havia  de  ser  no  feito  ;  e  sendo  a  tal  suspeição 
de  inimizade  capital,  ou  de  algum  dos  Juizes  lhe 
ser  em  outra  causa  julgado  por  suspeito  por  causa, 
que  ainda  dure,  ou  em  que  haja  a  mesma  razão, 
não  sendo  porém  a  suspeição  posta  na  execução  ,  co- 
mo dissemos  neste  Livro,  no  Titulo  (21  )\  Das 
suspeições.  E  no  caso,  em  que  se  vier  com  os  ditos 
embargos,  c  não  forem  recebidos,  será  a  parte,  que 
com  elles  veio ,  condenada  nas  custas  do  retarda- 
mento. 
S  / ;  /    a///  /)  •  1      E  vindo   as  partes  com  segundos  embargos  á 

^"T///yV     <      Chancelaria  ,  o  Porteiro,  ou  outro  qualquer  Official 
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delia  os  não  tome,  nem  receba,  sob  pena  de  serem       jJ '  rfcsfa*»^  ^^^ 
suspensos  de  seus  Officios  até  nossa  mercê,  e  de  paga-  */\fr  <s 

rem  dez  cruzados  para  os  Captivos.  E  não  poderáò 
tornar  a  servir  seus  Officios,  sem  mostrarem  como 
os   tem  pagos. 

TITULO     LXXXIX. 

Da  execução ,  que  se  fax  pelo  Porteiro  e  outros  Officiaes  > 
e  do  que  lhe  tolhe  o  penhor. 

Oe  a  sentença  ,  de  que  se  requere  execução,  passar 
de  quantia  de  mil  reis,  o  Julgador  a  mandará  exe- 
cutar per  hum  Tabellião  ,  ou  Scrivão  dante  si  ,  o 
qual  levará  comsigo  o  Porteiro,  para  tomar  os  penho- 
res ;  e  o  Scrivão  requererá  a  parte  condenada  ,  que 
pague ,  ou  dê  penhores  ,  e  screverá  no  auto  da  pe- 
nhora o  requerimento  ,  e  per  elle  ficará  logo  reque- 
rido para  arrematação  ,  e  cumprirá  em  tudo  acerca 
da  dita  execução  o  que  dissemos  no  Titulo  (86J: 
Das  execuções.  E  se  a  condenação  não  passar  de  mif 
reis  ,  mandará  fazer  a  penhora  pelo  Porteiro  ,  sem 
mais  Scrivão,  o  qual  Porteiro  levará  o  Alvará  da  con- 
denação, e  fará  o  dito  requerimento  á  parte;  e  não 
querendo  pagar  ,  o  penhorará  e  dará  de  todo  fé  ao 
Tabellião,  ou  Scrivão,  que  os  pregoes  houver  de  scre- 
ver,  guardando  acerca  da  dita  penhora  o  que  disse- 
mos no  Titulo  (86) :  Dns  execuções.  E  assi  o  Scrivão, 
como  o  Porteiro,  quando  fizerem  penhora  per  Alva- 
rá, ou  sentença,  não  receberáõ  á  parte  condenada 
caução  alguma,  mas  farão  sua  penhora.  E  não  lhes 
contradiga  pessoa  alguma  a  dirá  penhora  per  força  , 
nem  lhes  tolha  o  penhor  ,  em  que  assí  quizerem 
penhorar. 

1     E  quando  o  Porteiro  quizer   fazer   alguma 
Tom.  11.  57 
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penhora  e  execução  sem  Carta  nossa,  ou  sentença 
de  algum  nosso  Julgador,  ou  Alvará,  dizendo  que 
a  quer  fazer  per  nundado  de  alguma  Justiça,  que 
pua  isso  tenha  auetoridade  ,  e  esse,  contra  quem  se 
faz  a  execução  ,  quer  dar  boa  caução ,  ou  penhores 
perante  testemunhas  ,  para  ir  star  a  Juizo ,  e  o  Por- 
teiro não  quer  receber  a  caução,  c  o  quer  penhorar , 
se  a  parte  lhe  requerer  perante  dous,  ou  três  ho- 
mens bons  ,  que  o  não  penhore ,  pois  quer  dar  caução 
para  star  a  Direito,  poder-lhe-ha  tolher  o  penhor, 
e  per  força  ,  se  necessário  for ,  sem  por  isso  incorrer 
cm  pena  alguma.  E  não  querendo  a  parte,  que  o 
Porteiro  quer  penhorar,  dar  a  dita  caução,  não  poderá 
tolher  o  penhor  ao  Porteiro;  e  se  lho  tolher  ,  em  este 
caso  pagará  mil  reis  para  a  nossa  Chancellaria  ,  e  se 
não  tiver  bens  ,  per  que  os  pague,  seja  preso,  eo 
não  soltem  até  os  pagar. 

TITULO    XC. 

Styie  não  haja  Porteiros  speciaes  para  fazer  as  execuções 
nos  lugares  ,  tnde  houver  Mordomos. 


ftl 


.Andamos  que  nos  lugares,  onde  antigamente 
sempre  houve  e  ora  ha  Mordomos,  não  haja  Por- 
teiros speciaes  para  fazer  as  execuções  ,  mas  fação-as 
os  ditos  Mordomos.  E  onde  não  houver  Mordomos, 
os  Porteiros  das  Cidades,  V il las  e  lugares  ,  as  facão, 
assi  como  as  fazem  esses  Mordomos  nos  lugares  p 
onde  os  ha. 

1  Porém  ,  se  pelos  Reis  nossos  predecessores, 
ou  per  Nós  e  nossas  Cartas  são  dados  alguns  Portei- 
ros ,  ou  Sacadores  aos  Arcebispos  ,  Bispos ,  Mestres  , 
Ordens  ,  Cabidos ,  Mosteiros ,  Abbades  c  Priores , 
ç  a  algumas  pessoas  grandes ,  para  executarem  e  arre- 
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cadarem  suas  dividas  ;  estes  taes  poderão  fazer  as  exe- 
cuções per  as  sentenças  das  ditas  pessoas,  a  que  assi 
per  nossas  Cartas  forem  outorgados ,  postoque  em 
estes   lugares  haja  Mordomos. 

2  E  postoque  es  Porteiros  e  Sacadores  ,  que  aos 
sobreditos  forem  dades ,  facão  as  execuções  nos  bens 
de  seus  devedores  nos  lugares,  onde  houver  Mordo- 
mos ,  não  perderemos  Nós  por  isso  o  direito  do  Mor- 
domado,  que  de  taes  execuções  nos  pertence  haver, 
mas  havel-o-hemos  ,  ou  nossos  Mordomos.  E  se  esses 
Porteiros,  ou  Sacadores  antes  quizerem  deixar  fazer 
execuções  aos  nossos  Mordomos ,  ou  Porteiros ,  fa- 
çílo-as  elles ,  como  fazem  geralmente  per  as  outras 
sentenças  de  cada  hum  do  povo. 

TITULO     XCL  '      „*~JA 

Quando  o  credor,  que  primeiro  houver  sentença  ,  e fizer  ^£^£_    ^^    <!*&*££ 
execução  ,  precederá  os  outros ,  postoque  sejão  primeiroj/^ 
em  tempo.  '   *&  *?*  ^ 

CjE  huma  pessoa  for  obrigada  a  muitos  credores  ^^ 

e  algum   delles  o  demandar  por  sua  divida,  e  andar  ^^^c^ <*^^ i**^]/^**^ 


'  '<£-*w  */?'*£+<>£<: 


com   elle  a   feito   perante  o  Juiz  ,   a  que  o   conhe* 
^cimento  pertencer,   e  houver   contra   elie   sentença  , 

e  fizer  per  cila  penhora  em   seus  bens,   e  andando  —  *&    t^^t^j^^^**- 
ainda  em  almoeda ,  ou  sendo  já  vendidos  e  arrema-  /  <!j^^ 

tados  ,  vier  outro  credor,   a  que  esse  condenado  per  ^5<5 

Direito  era  primeiro  obrigado  pagar  e  requerer  ,  c]ue_  J^  ^^^<^ 
em  os  ditos  bens  (se  ainda  não  forem  vendidos)  se  y 
faça  execução  por  sua  divida  ,  por  sua  obrigação  de-~  Jté^ 
ver  preceder  ao  outro  conforme  a  Direito  ,  ou  que 
lhe  entreguem  o  dinheiro  ,  se  já  os  bens  forem  ven~ 
didos  ,  não  lhe  seja  recebida  essa  razão,  se  o  credor, 


/UsC~< 


p^fA^^yy 


v 


,     tfU^Si 


y 
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que  houve  a  sentença ,  demandou  o  devedor  em  pre- 
sença daquelle,  que  diz  e  allega  ,  que  a  sua  divida 
deve  preceder,  e  elle  nunca  o  concradisse  per  si, 
nem  per  outrem  ,  nem  o  contrariou  perante  o  Juiz, 
em  quanto  o  feito  durou  :  salvo  se  elle  não  era  no 
lugar ,  onde  se  tratou  a  demanda  ,  nem  teve  razão 
de  saber,  quando  o  credor  demandava  sua  divida  ; 
porque  não  sendo  elle  no  lugar,  aonde  se  tratava  a 
demanda ,  ou  se  foi  presente,  a  contradisse  e  protestou 
perante  o  Juiz  de  haver  sua  divida  primeiro  ,  e  o 
devedor  não  tiver  outros  bens ,  per  que  esse  primeiro 
credor  possa  haver  pagamento  de  sua  divida,  em  estes 
casos  o  credor  ,  que  precede  ,  haverá  primeiro  o  paga- 
mento de  sua  divida  per  estes  bens  ,  em  que  se  faz 
execução ,  ou  per  o  preço  delles ,  postoque  o  dito 
preço  já  seja  entregue  ao  outro  credor.  Porém  ,  tendo 
o  devedor  outros  bens,  per  que  o  credor,  que  deve 
preceder ,  possa  haver  seu  pagamento  ,  haja-o  per 
tiles,  e  não  pelos  bens,  em  que  o  outro  credor  per 
sua  sentença  fez  primeiro  execução  e  penhora.  E  tudo 
o  que  dito  he,  haverá  lugar  assi  nas  auções  reaes, 
•^Vv  como  pessoaes. 

1     Se  dous  credores  houverem  sentença  contra 
■sszJK' y'i/  „hum  devedor,  ou  em  hum  Juizo,  ou  em  diversos, 

Zv/zí^o   /y//   '-    ^    o  que   primeiro  fizer  a   execução,    ou  penhora    per 
,    /,     //^C    /?  s^Cv  sua  sentença,  precederá  o  outro,   que  depois  quizer 
v4'v;    &/ f  fazer  execução  nos  bens,  em  que  hejá  feita  penhora 

pela  sentença  do  outro  credor  ,  postoque  este ,  que 
mais  tarde  requere  execução  ,  houvesse  primeiro  sua 
sentença  contra  o  devedor,  e  postoque  fosse  primeiro 
credor  ,  c  aindaque  pretenda  ter  aução  real  ;  salvo 
se  o  que  primeiro  houve  sentença  ,  e  primeiro  foi 
credor  ,  teve  algum  legitimo  e  tão  urgente  impe- 
dimento, por  que  não  pôde  executar  sua  sentença  : 
porque  em  este  caso,  pois  não  foi  negligente,  não 
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lhe  será  imputado  não  fazer  a  execução  ao  tempo, 
que  devia,  poisa  não  pôde  fazer  polo  impedimento, 
que  lhe  sobreveio.  E  postoque  já  seja  entregue  o 
preço  ,  que  se  houve  pelos  bens  arrematados,  ao 
que  primeiro  fez  a  execução,  poderá  requerer  sua 
execução  no  dito  preço,  provando  o  dito  impedi- 
mento. 

2  Porém ,  quando  algum  quebrar  ,  queremos 
que  do  dia,  que  quebrar,  dentro  de  hum  mez  inteiro, 
não  aproveite  diligencia  alguma  ,  que  qualquer  credor 
fizer,  assi  acerca  de  haver  sentença  ,  como  de  fazer 
primeiro  penhora  c*  execução  no  dito  mez,  para  por 
isso  poder  preceder  os  outros  ,  somente  se  haverá 
respeito  para  a  precedência  ,  segundo  for  a  qualidade 
da  obrigação.  E  passado  o  dito  mez ,  então  haverá 
lugar  a  disposição  desta   Lei, 

TITULO     XC1I. 

Como  se  fará  execução  noh  hens  do  fiador ,  que  promelteo  em 
Juízo  pagar  por  o  reo  tudo  o  em  que  for  condenado. 

lando  alguma  pessoa  outra  em  Juizo,  promettendo 
de  pagar  por  ella  tudo  o  em  que  fosse  condenado  no 
feito  ,  sobre  que  fosse  contenda,  sendo  a  parte  prin- 
cipal condenada  per  sentença  diffinitiva ,  que  hou- 
vesse passado  em  cousa  julgada  ,  per  essa  mesma 
sentença  será  feita  execução  nos  bens  desse  fiador , 
sem  ser  ordenado  contra  elle  outro  processo  ,  sendo 
porém  requerido  pela  dita  sentença  para  execução 
delia.  E  sem  embargo  disto  poderá  esse  fiador  dizer 
e  allegar,  que  se  tenha  acerca  da  execução  a  ordem» 
que  per  Direito  he  ordenada  ,  que  se  haja  de  ter  entre 
o  devedor  e  o  fiador  ,  que  o  fiou  em  algum  contracto 
fora  do  Juizo,  promettendo  de  pagar  por  elle,  convém 


. . 
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a  saber,  que  primeiro  seja  condenado  o  principal  de- 
vedor, e  feita  a  execução  nos  seus  bens,  se  presente 
for ,  e  não  sendo  achados  seus  bens  bastantes  para  a 
divida  cm  todo,  ou  em  parte,  então  será  demandado 
esse  fiador,  e  feita  execução  em  seus  bens  na  parte, 
em  que  os  bens  do  principal  devedor  não  abastarem 
para  a  condenação.  E  não  sendo  o  principal  devedor 
na  terra  ,  o  fiador ,  se  quizer  ,  poderá  pedir  tempo 
razoado  ,  segundo  a  distancia  do  lugar  ,  onde  for  , 
para  que  o  possa  citar  e  appresentar  em  Juizo ,  e 
mostrar  bens  desembargados  e  bastantes  para  a  dita 
condenação  ,  e  para  se  fazer  a  execução  nelles ,  os 
quaes  mostrados  ,  ficará  livre  o  fiador.  E  não  vindo 
no  dito  termo  o  condenado ,  nem  mostrando  bens 
desembargados  ,  então  se  fará  execução  nos  bens  do 
fiador ,  na  parte  ,  em  que  os  bens  do  condenado 
não  bastarem.  E  pagando  o  fiador  a  condenação  em 
parte ,  ou  em  todo  ,  traspassarão  em  elle  todos  os 
direitos  eauções,  que  o  vencedor  da  dita  condenação 
houvesse ,  e  lhe  per  Direito  pertencessem  contra  o 
condenado,  para  haver  recurso  contra  elle  e  seus  bens, 
que  na  terra  forem  achados,  e  cumpridamente  haver 
e  cobrar  o  que  por  elle  tiver  pago,  com  todas  as 
custas  e  interesses  e  perdas ,  que  por  causa  da  fiança 
tiver  recebidas. 
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titulo   xcni. 

Como  se  hão  de  arrematar  os  bens  e  rendas  dos  Morgados , 
Cape  11  as  e  bens  fo retrós» 

OEndo  feita  execução  e  penhora  em  bens  de  Mor- 
gado ,  ou  Capella,  per  virtude  de  alguma  sentença, 
e  andando  em  pregão  o  tempo  ordenado  ,  se  a  sen- 
tença foi  dada  contra  o  Instituidor ,  ou  a  condenação 
foi  por  causa  de  alguma  divida,  ou  obrigação,  que 
procedesse  da  pessoa  do  Instituidor,  que  o  Mor- 
gado, ou  Capella  instituio  e  ordenou  ,  poder-se-hão 
vender  e  arrematar  tantos  bens  do  Morgado  ,  ou 
Capella  ,  que  razoadamente  possão  abastar  para  paga- 
mento da  divida.  Porque  pois  o  que  stabeleceo  o 
Morgado ,  ou  Capella  ,  obrigou  esses  bens ,  de  que 
dotou  o  dito  Morgado,  ou  Capella  ,  ou  eile  se  obrigou 
á  dita  divida ,  com  razão  se  podem  vender  e  arrema- 
tar por  sua  divida,  como  quaesquer  outros  bens.  E 
sendo  os  bens  de  Capellas  ,  que  fossem  instituídas, 
ou  fundadas  per  auetoridade  do  Papa,  ou  dos  Pre- 
lados ,  as  nossas  Justiças  se  não  entremetteráo  a  fazer 
execução  nos  taes  bens,  por  quanto  são  da  Jurisdição 
Ecclesiastica. 

1  E  quando  a  condenação  procedeo  da  divida  , 
ou  obrigação  do  Senhor  ,  ou  do  Administrador  do 
Morgado  e  Capella ,  e  não  do  Instituidor  ,  não  se 
poderáõ  os  bens  do  Morgado,  ou  Capella  arrematar, 
nem  vender,  mas  arrendar-se-hao  somente  em  cada 
hum  anno  ;  e  pagos  todos  os  encarregos ,  para  que  estes 
bens  forão  peio  Instituidor  ordenados,  e  as  custas  c 
despesas  ,  que  acerca  desses  bens  e  colhimento  dos 
fruetos  forem  feitos,  todo  o  mais,  que  sobejar,  que 
o  Administrador  para  si  haja  de  haver,  será  entregue 
cm  cada  hum  anno  ao  credor ,  que  a  sentença  houve 
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contra  o  Administrador,  até  ser  pago,  e  entregue  de 
toda-  sua  d i viria'. 

2  E  quanto  ás  dividas  ,  que  por  morte  do  Ad- 
ministrador ficarem,  e  quanto  á  execução,  que  se 
requerer  nos  bens  da  Coroa  do  Reino  ,  que  alguns  de 
Nós  tem  de  juro  e  de  herdade  ,  ou  em  mercê  ,  ou 
nos  assentamentos,  que  de  Nós  tenhão  por  qualquer 
respeito  ,  se  guardará  o  que  diremos  no  quarto  Livro  , 
no  Titulo  (101)  :  Em  que  casos  os  sueces sores  das  terras 
da  Coroa  e  Morgados  serão  obrigados  ás  dividas  de  seus 
antecessores» 
j  3     E  se  os   bens  ,  em  que  for  feita   penhora  , 

^u.^W^/^^1^^  c/-    forem  de  foro  ,  ou  de  arrendamento  de  dez  annos ,  ou 
<    41     J#7^  SU^.  •O7*  ^an^  p^ra  cima,  serão  vendidos  e  arrematados  publi- 
7       *s  ~  camente  a  quem   por  elles  mais  der ,   com  todo  seu 

foro  e  encarrego  ,  a  que  forem  obrigados  ,  não  sendo 
achados  ao  condenado  outros  bens  patrimoniaes  ,  em 
que  se  possa  fazer  execução  ,  per  que  se  possa  fazer 
inteiro  pagamento  ao  credor ,  que  a  sentença  houve. 
E  isto  sem  embargo  que  no  contracto  do  afora- 
mento ,  ou  arrendamento  seja  posto ,  que  estes  bens 
não  possão  ser  vendidos  ,  nem  emalheados  sem  con- 
sentimento do  Senhorio,  Porque  a  dita  clausula  não 
ha  lugar  na  venda  feita  por  necessidade  e  mandado 
da  Justiça.  Será  porém  o  Senhorio  requerido  ao  tempo 
da  arrematação,  se  os  quer  tanto  por  tanto,  como 
diremos  no  quarto  Livro  ,  no  Titulo  (38)  :  Do  foreiro s 
que  alheou  o  foro  com  andor  ida  de  do  Senhorio. 


T  ITULO 
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TITULO     XCIV. 

Como  se  hão  de  arrecadar  e  arrematar  as  cousas  achadas 
de  vento* 

OEndo  qualquer  gado,  ou  bestas  achadas  de  vento, 
o  Mordomo,  ou  Rendeiro,  ou  quem  carrego  tiver  de 
arrecadar  as  cousas  do  vento  ,  as  faça  logo  screver  c 
assentar  no  livro  pelo  Scrivão  dos  Direitos  Reaes,  ou 
Tabellião  para  isso  ordenado  ;  o  qual  screverá  o  dia , 
mez  e  anno  ,  c  a  côr  e  sinaes  da  cousa  achada  ,  e  o 
nome  de  quem  a  achou,  c  o  lugar,  onde  foi  achada. 
E  se  a  achar  outra  alguma  pessoa ,  que  não  seja  o 
Rendeiro,  ou  Mordomo,  e  a  tomar,  o  notifique 
logo  ao  Rendeiro  ,  ou  Mordomo,  do  dia,  que  a  achar, 
a  cinco  dias.  E  não  lho  notificando  ao  dito  tempo, 
pagará  a  dita  besta  ,  ou  gado  ,  que  assi  achou  ,  em 
dobro  ao  Rendeiro,  ou  Mordomo,  ou  áquelle,  que 
tiver  carrego  de  arrecadar  as  cousas  do  vento. 

1  E  em  cada  Cidade  e  Villa  haverá  hum  lugar 
assinado  conveniente  para  isto ,  que  seja  perto  da 
Villa ,  para  a  elle  trazerem  as  bestas  e  gados  do 
vento  ;  e  serão  hi  trazidos  per  o  Mordomo ,  ou  Ren- 
deiro á  terça  feira  de  cada  huma  semana  ,  até  se 
acabarem  quatro  mezes ,  contados  do  dia ,  que  forem 
assentados  no  livro.  E  isto  nos  lugares  ,  onde  se  costu- 
ma fazerem  feiras  nos  dias  da  terça  feira ;  e  nos 
outros  lugares  as  trarão  ao  dito  lugar  em  qualquer 
outro  dia  de  cada  semana  ,  segundo  for  costume 
do  lugar.  Em  os  quaes  dias  pregoarão  os  gados  e 
bestas  do  vento ,  c  screverá  os  pregões  o  Scrivão 
dos  Direitos  Reaes,  òu  Tabellião  para  isso  ordenado, 
em  seu  livro,  para  se  poder  saber  como  as  ditas  cousas 
assi  andão  de  vento ,  e  vir  á  noticia  de  seus  donos  para 
as  virem  requerer  e  arrecadar. 

fom.  11.  38 
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2  E  se  dentro  dos  ditos  quatro  mczes  vier  o 
dono  da  cousa,  que  for  achada  de  vento,  e  fizer  cer- 
to ,  que  he  sua  ,  ser-lhe-há  entregue ,  e  pagará  ao 
Mordomo  ,  ou  Rendeiro  as  custas ,  que  fez  em  a  man- 
ter e  guardar  ,  se  delia  se  não  sérvio. 

3  E  passados  os  quatro  mezes  ,  não  lhe  saindo 
dono,  o  Julgador,  a  que  o  conhecimento  pertencer  t 
sendo  requerido  ,  e  vendo  os  autos  feitos  na  forma 
sobredita  ,  julgará  ao  Mordomo,  ou  a  quem  o  direito 
do  vento  pertencer,  os  ditos  gados,  ou  bestas,  que 
assi  andarem  de  vento.  E  tanto  que  lhe  forem  julga- 
das, as  poderá  vender  e  arrematar  a  quem  lhe  aprou- 
ver ,  e  fará  delias  como  de  cousa  sua.  E  postoque 
depois  de  lhe  serem  julgadas  ,  venhão  seus  donos  a 
demandal-as ,  não  serão  ouvidos ,  nem  recebidos  a  tal 
demanda. 

4  E  antes  do  gado,  ou  bestas  serem  julgadas  na 
maneira  sobredita ,  o  Mordomo ,  ou  Rendeiro ,  ou 
cujo  for  o  direito  do  vento ,  não  poderáõ  vender  * 
matar ,  nem  emalhear  per  maneira  alguma  ,  nem 
esconder,  nem  levar  para  outra  parte  as  cousas,  que 
assi  trouxerem  de  vento.  Mas  todo  o  tempo  dos 
quatro  mezes  as  trarão  no  termo  da  Cidade ,  ou 
"Villa  ,  onde  forem  achadas,  e  em  lugar, que  as  possão 
ver,  e  saber  onde  andão  ;  e  o  que  o  contrario  fizer, 
seja  preso,  e  haja  a  pena  ,  que  haveria,  se  as  furtasse. 
Porem,  se  em  alguma  Cidade  ,  ou  Villa  ,  for  ordenado 
per  Foral,  postura,  ou  costume  antigo,  usado  e  lon- 
gamente praticado,  que  as  cousas  do  vento  hajão  de 
andar  em  pregão  mais  tempo ,  que  quatro  mezes , 
guardar  se-há  o  tal  Foral,  postura,  ou  antigo  costume 
do  lugar ,  assi  acerca  do  mais  tempo,  em  que  se  hajão 
de  julgar,  como  da  ordem  e  solennidade,  que  se 
nisto  deva  guardar. 
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TITULO    XCV. 

Das  revistas  dos  feitos.  * 

JL/Epois  que  os  feitos,  que  em  cada  huma  de  nos- 
sas Relações  hão  de  ser  vistos  e  desembargados,  forem 
nella  sentenciados,  ou  forem  desembargados  pelos 
Desembargadores  dos  Aggravos,  ou  pelos  Correge- 
dores da  nossa  Corte  nos  casos  ,  de  que  o  conheci-  .  -  /^S  X^X3 
mento  lhes  pertence  segundo  Regimento  de  seus  Qi- /■*#(• -e?  s*^** 
ficios  ,  cabendo  em  suaa  alçadas  ,  não  serão  mais  re- 
vistos em  nenhum  caso  ,  salvo  se  os  condenados  alle- 
garem  ,  que  as  sentenças  fotão  dadas  per  falsas  provas, 
ou  per  falsas  scripturas  ,  declarando  e  specificando  a 
falsidade  ,  a  qual  não  fosse  antes  allegada  nesses  feitos, 
ou  se  foi   allegada,  não  foi  recebida,  ou  alíegando  , 

que  as  sentenças  forão  dadas  per  Juizes  sobornados  ,  e  ^^  S  ^^  /^{f^ê-^ 
peitados  para  darem  as  ditas  sentenças  ;  ou  quando 
Nós  per  graça  special  mandarmos  rever  algumas  sen- 
tenças ,  e  os  processos ,  donde  sairão  ,  postoque  as  di- 
tas cousas  contra  taes  sentenças  se  não  alleguem.  A 
qual  revista  mandamos  ,  que  se  não  faça  em  nenhum 
dos  ditos  casos,  sem   nosso  special  mandado. 

1  E  nos  casos,  onde  não  allegarem  cada  huma 
das  ditas  falsidades ,  ou  sobornação  ,  e  somente  per 
graça  special  pedirem  que  lhes  mandemos  rever  os 
feitos  ,  por  dizerem  que  são  aggravados  pelas  senten- 
ças ,  alíegando  as  causas  desses  aggravos ,  não  lhes 
será  outorgada  revista  ,  sem  primeiro  havermos  infor- 
mação per  dous  Desembargadores,  a  que  mandar- 
mos ver  o  feito  ;  e  sendo  ambos  conformes  em  pare- 
cer, que  a  sentença  não  foi  justamente  dada  ,  lhe 
-concederemos  a  dita  revista.  E  bem  assi , quando  sen- 
tirmos alguma  suspeição  em  algum   Desembargador 


V&OÁSUI  — 
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dos  que  no  feito  forão ,  tal  que  postoque  se  não  possa 
pôr  em  forma,  para  per  Direito  proceder,  nos  pareça 
porém  que  basta  para  o  Nós  mandarmos  rever  ,  ou  por 
o  feito  parecer  em  si  tal,  e  de  tal  qualidade,  ea 
sentença  não  bem  dada ,  que  notoriamente  conceba- 
mos ,  que  não  deva  passar  sem  ser  melhor  exami- 
nada. 

E  a  parte,  a  que  concedermos  revista ,  per  quais- 


quer  modo    que   seja  ,    porá  sessenta   cruzados  ,   ou 


mJPjisvvÔÍj  #&-  sua  justa  valia  ,  em  mão  do  Recebedor  da  Chancella. 
ria  da  Corte  ,  de  que  appresentará  conhecimento  em 
forma  ,  feito  pelo  Scrivão  delia ,  e  assinado  per  ambos , 
em  que  se  declare  ,  como  ficão  carregados  sobre  o 
dito  Recebedor  em  Receita ;  o  qual  conhecimento 
entregará  ao  Desembargador  que  tiver  o  feito,  antes 
de  lhe  dar  a  Portaria ,  per  onde  se  ha  de  fazer  a  Pro- 
visão para  se  rever  o  feito  ,  ao  qual  se  ajuntará  o  dito 
conhecimento  ,  e  sem  elie  lhe  não  dará  a  Portaria. 
E  achando.se  pelos  Juizes  da  revista  ,  que  o  impe- 
trante foi  em  todo  aggravado ,  mandar-lhe-hao  tor- 
nar os  ditos  sessenta  cruzados  ;  e  se  a  sentença  for 
revogada  em  parte  ,  mandar-lhe-hão  tornar  outra 
tanta  parte  delles  ,  quanta  montar  na  parte  da  sen- 
tença, que  for  revogada..  E  achando  que  não  foi  aggra- 
vado em  parte  alguma ,  lhe  não  tornaráô  nada  dos 
ditos  sessenta  cruzados  :  os  quaes  queremos  ,  que  ha- 
jão  os  Desembargadores,  que  derem  a  sentença,  de 
que  se  pedio  a  revista ,  se  vivos  forem ,  e  sendo 
algum  delles  morro  ,  se  darão  a  seus  herdeiros.  Eo 
Regedor  com  os  Desembargadores,  que  nella  forem, 
determinarão  quanta  parte  se  applicará  aos  ditos 
Desembargadores,  quando  for  revogada  em  parte  ,  c 
quanta  se  tornará  á  parte,  que  pedio  a  revista.  Porém, 
se  a  pessoa  ,  a  que  concedermos  a  revista  ,  for  pobre,, 
ficará  a  Nós  mandarmos,  que  se  paguem  os  ditos 
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sessenta  cruzados,  ou  não,  ou  que  se  reveja  o  feita, 
sem  se  depositarem. 

3  E  para  que  as  demandas  hajão  fim  ,  e  os  ven- 
cedores não  stern  sempre  duvidosos  de  seu  direito, 
mandamos  que  as  revistas  ,  que  per  spccial  graça 
se  requerem  ,  as  peção  e  requeirão  até  dous  mezes, 
contados  do  dia  ,,  que  as  sentenças  forão  publicadas. 
E  sendo  alguma  sentença  embargada  ,  se  contaráõ 
os  ditos  dous  mezes  do  dia  da  publicação  da  sentença  , 
que  se  deu  sobre  os  embargos.  E  sendo  as  sentenças 
dadas  na  Relação  da  índia  ,.  as  petições  de  revista 
se  appresentaráõ  no  Desembargo  do  Paço  dentro  de 
dous  annos.  E  não  as  pedindo  no  dito  tempo,  não 
lhes  serão  outorgadas  ,  nem  suas  petições  recebidas. 
E  allegandoas  partes  algumas  razões,  per  que  pareça, 
que  devem  ser  admittidas  as  taes  petições  ,  dar-se- 
nos-ha  disso  conta  ,  para  mandarmos  o  que  nos  pa- 
recer. 

4  E  no  caso ,  em  que  assi  houvermos  por  bem 
mandar  rever  algum  feito  ,  os  Desembargadores ,  que 
forão  na  primeira  sentença  ,  não  serão  presentes  ao 
despacho  da  revista.  E  se  para  informação  do  feito , 
ou  para  declaração  da  tenção  e  fundamento,  que  ti^ 
verão  no  dar  da  sentença  ,  parecer  necessário  ,  que 
hum,  ou  dous  delles,  assi  de  huma  parte  ,  como  de 
outra,  quando  forem  desvairados,  sejão  presentes, 
então  o  serão,  sendo  para  isto  chamados  tantos  dos 
que  forão  por  huma  parte  ,  como  dos  que  forão  pola 
outra. 

5  E  serão  no  rever  do  feito  tantos  Desembar-  /^^b  ^tÀ^  ^^V 
gadores  ,  que  na  parte ,  em  que  os  mais  delles  forem  ^  A^  s  ^fax/t, 
acordados,  haja    mais   conto  de  votos,  que  os   que  ^  ^ & 

forão  na  sentença,  que  houverem  de  rever  5  assi  cemo^    /^^^  t^sS^Á 
se  na  sentença  forão   quatro   votos  conformes  ,  serão 
no  rever  nove ,  ou  onze  Desembargadores ,  ou  mais  y 
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de  maneira  ,  que  na  parte,  em  que  acordarem  os 
mais  destes  ,  que  forem  na  revista,  sejão  cinco  votos , 
ou  seis  ,  ou  dahi  para  cima  ,  de  modo  que  sejão  mais, 
que  os  que  forão  na  primeira  sentença  ,  para  a  have- 
rem de  revogar. 

6  Porém  ,  quando  Nós  na  revista  de  algum  feito 
mandarmos  star  menos  Desembargadores ,  ou  por 
hi  não  haver  tantos,  que  nella  se  possão  metter ,  ou 
por  nisso  mettermos  taes  c  de  tanta  confiança,  que  nos 
pareça  ,  que  postoque  sejão  menos  em  numero  ,  que 
os  primeiros,  são  de  tanta  auetoridade  ,  que  abastão 
para  a  dita  revista  ;  mandamos,  que  o  desembargo  se 
ponha  no  feito,  segundo  o  que  for  determinado  e 
acordado  pelas  mais  vozes  dos  que  nelle  forem ,  e  per 
sua  determinação  faça  o  feito  fim ,  e  passe  a  sentença  , 
postoque  o  numero  das  vozes ,  que  forem  em  revo- 
gar a  primeira  sentença,  seja  menos,  que  o  dos  que 
forão  na  primeira  sentença. 

7  Outrosi  mandamos,  que  nas  revistas,  que  per 
«pecial  graça  concedermos,  não  possão  as  partes  alie— 
gar  ,  nem  dizer  cousa  alguma  de  fora  dos  autos ,  salvo 
se  forem  allcgações  de  Direito;  mas  per  os  mesmos 
autos,  per  que  foi  dada  a  primeira  sentença  ,  julguem 
o  feito  os  Desembargadores,  que  a  houverem  de  re- 
ver, e  se  justifique  ,  ou  reprove  a  sentença,  de  que 
for  pedida  a  revista.  Porém  ,  se  aos  Desembargadores 
da  revista  ,  ou  a  cada  hum  delles  parecer  necessário 
para  o  despacho  do  feito  reperguntar  alguma  teste- 
munha, que  já  nelle  fosse  perguntada,  ou  fazer  vir 
alguns  autos  próprios  ,  cujos  traslados  já  andem  nos 
autos ,  per  que  a  primeira  sentença  foi  dada  ,  poderáÕ 
mandar  fazer  cada  huma  das  ditas  diligencias. 

8  E  não  se  farão  ,  nem  tomaráõ  petições  de  re». 
vista  das  sentenças,  que  da  primeira  instancia  forem 
per  appellação    á    casa    do    Porto ,    e    nella   forem 
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julgadas,  c  que  delia  vierão  per  aggravo   á  Casa  da  ^y^^Ç"  ^^^V  ^ 
Supplicação  ,  onde  também   forão  julgadas  ,   não  pas.    y^<^rA/^u^   J*r 
sando   a   valia  da  cousa  julgada  de  cem   mil   reis  cm//?^"-    /  5  "* 
bens   de  raiz,   e  de  cento  e   cincoenta  mil   reis  cm///^-^^ 
bens  moveis  ,  postoque  as  ditas  petições  se   offereção  $  £  -      ■&*    ^  ^^*»  ^ 
dentro  dos    ditos  dous  mezes  ,  e  postoque  ai  legue  m/á^.^ 
que  tem  algumas  tenções  em  seu  favor  ;  porque  quanda 
os  feitos  são  julgados  em  três  instancias  ,  parece  ser 
a  justiça   das   partes   examinada  ,   como  convém  :    E 
isto,  sendo  as  sentenças  das  Casas  do  Porto  e  da  Sup- 
plicação ambas  conformes ,   postoque  haja  tenções  dif- 
ferentes.    E  para  este  effeito    se  entenderá   pola  pri- 
meira instancia    a    sentença    do   Juiz   e    Ouvidor  da 
terra.    Porém  excedendo  as  ditas  quantias  ,   poder-se- 
hão  fazer  as  ditas  petições ,  offerecendo-se    nos  ditos 
dous  mezes,  E  assi  se  não  concederá  revista  ,  havendo 
três  sentenças  conformes,  em  qualquer  quantia  que  seja, 
postoque  a  parte  allegue  ,  que   teve  algumas  tenções 
por  si. 

9  E  bem  assi  não  se  tomará  petição  de  revista , 
depois  de  huma  vez  ser  negada  ,  ou  julgado  o  caso 
delia  em  Relação,  nem  depois  de  Eu  mandar,  que  a 

tal  petição  de  revista  se  não  admitta,  ^J^ 

10  E  quanto  aos  casos,  que  da  primeira  insta ncia^^^$* y^^r  *&/•  S^/ 
vierem  a  cada   huma  das  ditas  Relações  per  appella-    X  >/ 

çao  e  aggravo  ,  e  forem  finalmente  determinados  cada  ' 

hum  delles ,  de  maneira  que  não  corrão  per  mais 
instancias,  que  duas,  ou  que  per  aução  nova  se  de- 
terminem finalmente  em  cada  huma  das  ditas  Casas, 
sem  haver  outra  instancia,  como  são  alguns  casos, 
que  se  julgão  nos  Juízos  de  nossos  feitos  da  Coroa  e 
da  Fazenda,  ou  os  que  se  nas  ditas  Casas  despachão 
per  nossas  Provisões  na  primeira  instancia  ,  nestes 
casos  ,  sendo  a  sentença  sobre  bens  de  raiz  ,  cuja  valia 
passar  de  sessenta  mil  reis,  e  de  cem  mil  íeis  nos 


/ 
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bens   moveis  ,  poderáõ  as  partes  fazer  petições  de  re- 
vista ,  e  offerecêl-as  dentro  nos  ditos  dous  mezes. 

if  E  de  sentenças  dadas  em  casos  crimes  não 
haverá  petição  de  revista ,  quando  pelas  sentenças  não 
for  julgada  ,  além  da  pena  crime  ,  tanta  fazenda  ,  ou 
bens,  que  excedão  as  ditas  quantias,  e  excedendo-as  , 
se  poderáõ  fazer  as  ditas  petições  no  que  tocar  á  dita 
fazenda   e  bens  somente. 

12  Outrosi  de  sentenças,  que  se  derem  sobre 
suspeições,  não  haverá  revistas  ,  nem  de  interlocutó- 
rias, que  se  poserem  nos  processos. 

13  E  nos  casos ,  em  que  per  esta  Ordenação  se 
podem  fazer  petições  de  revista,  serão  assinadas  per 
hum  dos  Procuradores  das  ditas  Relações  ,  e  de  outra 
maneira  se  não  receberáõ. 

14  E  quando  as  partes  quizerem  fazer  petição 
de  revista,  pediráõ  para  isso  os  feitos  findos  na  audiên- 
cia ,  e  os  Scrivães  lhos  não  darão  sem  isso ,  e  na 
audiência  lhos  mandaráõ  dar,  aindaque  a  parte  con- 
traria o  contrarie,  e  diga  e  allegue ,  que  tem  embargos. 

15  E  quanto  ás  outras  revistas  ,  que  não  são  per 
special  graça  ,  poderáõ  as  partes  allegar  e  provar  as 
causas,  por  que  lhe  foi  concedida  a  revista  ,  e  sejão  so- 
bre isso  ouvidas  com  seu  direito. 


TITULO 


Das  assinaturas,  283 

TITULO     y.QSl.^^^^J^f" 

Das  assinai uras.  /3Í4 o     c^^^^ 

O-    Q     #<?&  <^&<^^ 
Chancellcr  da  Casa  da  Supplicação  levará  dous  -**•  ^  s? >?,  //ss 

vinténs  de  assinatura  do  despacho  final ,  que  der  nas    <£*&  * 
suspeições,  ora  se  julgue,  que  a  suspeição  procede,  ^f&á?  -t^ãr^^z? 

ora  que  não  procede.  E  esta  mesma  assinatura  levará  ^         *//^g.        yf^íf&f 
o  Juiz  da  Chancellaria  nas  suspeições,  cujo  despacho  a& 
lhe  pertence,  ou  outro  qualquer  juiz,  que  conhecer         ^2/y^'     ^^^^^ 
de  suspeição,  quer  a  suspeição  seja  posta  a  Julgador,  i/^sp   /y 

quer  a  Scrivão.  <^t^  &      ^'  *% 

1  Os  Desembargadores  dos  Aggravosda  Casa  da    V^^^^<^^--  ^^_ 
Supplicação  levaráõ   seiscentos  reis  de  assinatura   de  yy       <f  ^^     x^OVll 
cada  sentença    diffinitiva,    que   derem   em  qualquer   ^<*~s         '  ,^è£_ 
feito ,  que  a  elles  vier  per  aggravo  da  Casa  do  Porto  ,  ^//^^^     ^s^  s  <*- 
ou  de  qualquer  Julgador  ,  de  cujas  sentenças  ha  aggra-  ^>   #  #//(#*<*   ■     ^^  - 
vo  para  elles.  E  de  sentença  diffinitiva  ,  que  derem  yp.  4? *?' jx^-*.*"  Z?^'- 
em  feito  ,   que  a  elles   vier    per  appellação   dantc   j^^c  cf^     ^^  <^ 
quaesquer  Julgadores  ,   que  for  de  quantia  até  dez  mil    y/^^     /y<^r 

reis ,  levaráõ  de  assinatura  cem  reis :  e  de   dez  mil 
reis  até  vinte  mil  reis,   duzentos  reis :  e  de  vinte  ate 

trinta  mil  reis,  trezentos  reis :  c  se  for  de  trinta  mil  yy  y  ç&t^*  / -js  f  t 
reis  para  cima,  levaráõ  seiscentos  reis.  E  da  sentença, ^^'  yy  /^^  4^ 
que  derem  por  dia  de  apparecer,  em  qualquer  quantia  /<ç  st*^  / 

que  seja ,  levaráõ  cem   reis  somente.   E  nos  feitos  ,     /£?     #f  /&  ^C 
que  vierem  per  aggravo  a  elles ,  em  que  não  derem  l'y*  *?    s?  z 

provisão,   por  as  partes  não  pagarem   em  tempo  os  s/#  #  *     **  ' 
novecentos  reis  do  aggravo,  ou  polo  não  seguirem  ,y  .■*.    P^**^  S'?'fr~*  ~~ 
no  termo  da  Ordenação,  levaráõ  de  assinatura  seis-^   //    ,?y      S?^^  " 
centos  reis,  por  quanto  em  ef feito  são  sentenças  dif-  s# /Vt" 
flnitivas. 

2  Os  Juizes  da  Coroa  e  de  nossa  Fazenda  ,  e  os 
Ouvidores  da  Casa  da  Supplicação  c  Juiz  dos  Feitos 
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da  Chancellaria  ,  levarão  de  cada  sentença  cem  reis ; 
e  se  a  sentença  for,  per  que  se  mande  cumprir  algum 
perdão  ,  que  per  Nós  seja  passado  em  feito  crime , 
que  perante  elles  penda  ,  ou  seja  sentenciado  ,  levaráõ 
somente  quarenta  reis.  E  as  assinaturas  ,  que  se  pa« 
garem  dos  feitos  despachados  em  Mesa ,  as  levará  o 
Juiz  que  foi  dos  feitos  somente  ,  postoque  outros 
sejão  no  dar  da  sentença. 

3  Os  Corregedores  dos  feitos  crimes  da  Corte 
kvaráÕ  de  cada  sentença  cem  reis  :  e  os  Corregedores 
dos  feitos  eiveis  levaráõ  cem  reis  das  sentenças ,  que 
derem  em  quantia,  que  passar  de  mil  rei$  ;  e  não  pas- 
sando de  mil  reis,  sendo  de  quantia  de  seiscentos  reis 
até  mil  reis  ,  levaráõ  cincoenta  reis.  E  sendo  de  quan- 
tia de  seiscentos  reis  para  baixo  ,  levaráõ  quatro  reis. 
E  do  preceito  de  solvendo  em  qualquer  quantia  leva* 
ráÕ  somente  quatro  reis. 

4  E  das  sentenças  dadas  per  instrumentos  de 
aggravo ,  ou  Cartas  testemunháveis,  levaráõ  quacs- 
quer  Desembargadores ,  que  as  derem  ,  quarenta  reis. 
E  das  sentenças  ,  que  se  derem  sobre  embargos,  com 
que  se  vier  a  alguma  execução  ,  ou  a  passar  pela 
Chancellaria  alguma  sentença  ,  ou  sobre  embargos  > 
que  lhes  forem  remettidos ,  levaráõ  quarenta  reis.  E 
se  os  Juizes  da  execução  derem  sentença  ,  os  Desem* 
bargadores  ,  que  conhecerem  da  appellação  ,  ou  ag- 
gravo ordinário ,  levaráõ  cem  reis.  E  da-s  senten- 
ças ,  que  segunda  vez  se  tirarem  ,  levaráõ  quarenta 
reis. 

5  De  Cartas  citatorias  ,  ou  de  inquirição  ,  ou 
outras  semelhantes  ,  que  forem  passadas  pelos  Des- 
embargadores,  se  houverem  de  ser  selladas  ,  leva- 
ráõ de  cada  hum  a  vinte  reis.  De  Carta  de  segu- 
rança real  vinte  reis.  De  Carta  de  seguro,  a  pri- 
meira vinte  reis ,  e  da  segunda  quarenta   reis ,  c  da 
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terceira  sessenta  reis  ,  c  de  qualquer  mandado ,  que 
não  houver  de  ser  sellado ,  levaráõ  quatro  reis. 

Assinai  uras  da  Casa  d»  Porto. 

6  Os  Desembargadores  da  Casa  do  Porto,  das 
sentenças  finaes  ,  que  derem  nas  appellações  de  feitos 
eiveis  de  quantia  de  dez  mil  reis  para  baixo,  levaráõ 
de  assinatura  cem  reis ;  e  de  dez  mil  reis  até  vinte 
mil  reis ,  levaráõ  duzentos  reis,  E  de  vinte  mil  ate 
trinta  mil  reis,  trezentos  reis:  E  dahi  para  cima,  em 
qualquer  quantia  que  seja,  levaráõ  quatrocentos  reis, 
quer  de  sua  sentença  se  possa  aggravar ,  quer  não. 
É  em  todas  as  mais  cousas  levaráõ  o  Chanceller  c 
Desembargadores  da  Casa  do  Porto  as  assinaturas, 
^que  levão  os  Desembargadores  da  Casa  da  Suppli- 
cação. 

Assinaturas  dos  Juizes  da  Índia  e  Mina,   e  das 
Justificações. 

7  Os  Juizes  das  Justificações  do  Juizo  de  Guiné 
«  índia  ,  e  da  Fazenda  ,  das  certidões  ,  que  passarem, 
para  se  haver  de  pagar  a  alguma  pessoa  dinheiro  , 
tença ,  ou  outra  cousa  de  nossa  Fazenda  ,  ou  que  se 
haja  de  pagar  na  Casa  da  índia,  ou  Mina,  levaráõ 
de  assinatura  quarenta  reis.  Porém  havendo  contra- 
dictor,  de  maneira  que  o  Juiz  dê  determinação  final, 
levará  da  assinatura  da  sentença,  ou  certidão,  que 
do  despacho  passar,   cem  reis. 

Assinaturas  do  Ouvidor  da  Alfandega. 

S  O  Ouvidor  da  Alfandega  levará  de  assinatura 
de  mandado  e  sentença ,  que  não  chegar  a  dous  mil 
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reis ,  e  de  mandado  de  solvendo  de  qualquer  quantia  ; 
quatro  reis. 

9  De  sentença  de  dons  mil  reis ,  ou  dahi  para 
cima ,  até  quatro  mil  reis ,  levará  de  assinatura  vinte 
reis* 

10  De  sentença  de  quatro  mil  reis  para  cima  , 
e  das  que  couberem  na  sua  alçada  ,  sendo  dos  ditos 
quatro  mil  reis  para  cima  ,  e  das  que  não  appellarem 
as  partes ,  ou  postoque  appellem  ,  se  ficarem  desertas, 
levará  cem  reis. 

1 1  De  sentença  de  embargos ,  de  quatro  mil  reis 
para  cima,  levará  quarenta  reis,  e  dahi  para  baixo 
quatro  reis. 

\%  Das  Cartas  testemunháveis  e  de  inquirições 
levará  vinte  reis. 

13  De  Cartas  citatorias ,  que  passão  pela  Chan* 
cellaria ,  levará   dez  reis. 

14  As  quaes  assinaturas  levará  ao  tempo,  que 
assinar  as  Cartas,  sentenças,  ou  mandados,  e  de  outra 
maneira  não. 

Assinaturas  dos  Corregedores  >  Provedores  e  Ouvidores 
dos  Mestrados» 

15  Das  sentenças,  que  os  Corregedores ,  Ouvu 
dores  dos  Mestrados  e  Provedores  derem  em  quantia 
de  dous  mil  reis  ,  até  cinco  mil  reis  inclusive  t  levaráõ 
de  assinatura  cincoenta  reis:  e  de  quantia  de  mil  reis 
até  dous  mil  reis  ,  procederáõ  summariamente ,  e  não 
se  tirará  sentença  do  processo,  mas  tirar-se-ha  man- 
dado de  solvendo^  de  que  levaráõ  quatro  reis  so- 
mente. 

16  De  quantia  de  cinco  mil  reis  para  cima  ,  até 
dez  mil  reis,  levaráõ  cem  reis» 
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17  De  todas  as  sentenças,  de  que  se  não  appellar, 
©u  postoque  se  appelle,  ficarem  desertas,  levaráõ  cem 
íeis  ,  aindaque  as  quantias  não  caibão  em  sua  alçada. 

18  Dos  aggravos  e  Cartas  testemunháveis,  que 
não  forem  tirados  do  processo,  e  dias  de  apparecer,  não 
levaráõ  assinatura.  Porém  ,  se  alguma  pessoa  pedir  o 
traslado  de  alguns  autos ,  ou  sentenças ,  ou  Cartas 
testemunháveis  ,  assinadas  per  elles,  e  que  passem 
pela  Chancellaria ,  levaráõ  vinte  reis, 

19  E  de  Cartas  citatorias  e  de  inquirição,  e  de 
confirmação  de  Juizes,  assinadas  per  elles  ,  que  houve- 
rem de  passar  pela  Chancellaria  ,  levaráõ  vinte  reis  1 
e  de  Cartas  de  seguro  vinte  reis.  E  se  forem  duas  e 
ires  ,   o  dobro. 

20  Dos  despachos  de  instrumentos  de  aggravo  ti- 
rados do  processo,  em  que  se  pronunciar,  que  as 
partes  são  aggravadas ,  levaráõ  quarenta  reis.  E  vindo 
os  instrumentos  com  resposta  das  partes ,  e  do  Juiz 
no  termo  da  Ordenação  ,  e  pronunciarem  que  as  par- 
tes não  são  aggravadas  ,  postoque  a  parte  não  tire 
sentença,  poderáõ  levar  quarenta  reis.  Porém,  se  o 
despacho  for  que  se  não  pôde  prover,  se  he  aggravado» 
ou  não,  por  qualquer  razão  que  seja,  não  levaráõ  assi- 
natura. 

2i  De  Cartas  de  fintas,  ou  talhas,  levaráõ  dez 
reis  somente, 

22  De  qualquer  mandado  de  solvendo ,  em  qualquer 
quantia  que  seja  ,  levaráõ  quatro  reis  somente. 

23  Dos  perdões  ,  que  com  conhecimento  da  causa 
mandarem  ajuntar  ás  culpas,  e  pronunciarem  por 
conformes  ,  ou  não  conformes  ,  levaráõ  quarenta  reis. 

24  Nos  casos  crimes  das  sentenças  ,  que  derem  9l 
fínaes  ,  que  couberem  em   sua  alçada,    levaráõ  cem 
reis  ,  e  das  que  não  couberem  nella,    não  levaráõ  as« 
sinatura. 
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25  As  quaes  assinaturas  levaráõ  outrosi  os  Jui- 
zes de  Fora ,  quando  servirem  por  os  Corregedores  e 
Ouvidores  dos  Mestrados.  E  servindo  alguma  pessoa 
os  ditos  carregos,  que  não  seja  Letrado,  nem  Juiz  de 
Fora ,  não  levará  as  ditas  assinaturas  por  si  ,  nem  por 
o  proprietário. 

26  E  os  Corregedores ,  que  servirem  de  Prove- 
dores, e  os  Provedores,  que  servirem  de  Corregedores, 
poderáõ  levar  assinatura  em  ambos  os  carregos  o  tem- 
po ,   que  os  servirem. 

Assinaturas  dos  Juizes  de  Fora. 

X~  r    (i     nl4v t/rw-  27     Levaráõ  os   Juizes   de   Fora  demandado  de 

/<%//     $  2     solvendo  quatro  reis   somente  ;  e  nas  quantias   de  mil 
f/f/cf^1*     '£'"-  reis  até  dous   mil  reis ,   procederão   summariamente, 


r  s     /y  y  •        c  tirar-se^ha  mandado  de  solvendo. 


ff} ' (y>J  '  *   '  28     Da  sentença,  que  couber  em  sua  alçada  ,  e  das 

,  que  não  appellarem  ,  ou  forem  julgadas  por  desertas  , 

^  postoque  as  quantias   passem  de   sua  alçada  ,  levaráõ 

vinte  reis  ,  e  esta  mesma  assinatura  levaráõ  os  Juizes 
ordinários  do  eivei  c  do  crime  da  Cidade  de  Lisboa, 


L 
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TITULO      XCVIÍ. 

Das  Sportulas. 

V^/Rdenamos,  que  os    Desembargadores  ,  que  fo-    ^^^<^^^- 
rem  dados   per  Nós  por  respeitos,  que  nos  a  isso  mo-    *  /í&s*éz 
verem,  para    determinação   de  algumas    causas  ,   ou'  *^^  ^ 

que  forem  tomados  a  aprazimento  das  partes  ,    hajão  £^&C  ^   frc*c*'- 
Sportulas    dos  feitos,  que  a  requerimento  de  ambas ^^^^^f 
as   partes,    ou  de  cada    huma  delias  comrnettermos  a     ^?      **" 
alguns  delles  ,  que   nomearmos  para  es  julgarem  e  de--^;     ^^*^ 
terminarem   finalmente   sem    mais    appdlação ,    nem*        yS 
aggravo.  £*f<<<^/  •* 

1       De  feitos  crimes   se  não  levarão  Sportulas  ^^^^^L  *~^  4 
nem  de  feitos,   em  que  mandarmos  tomar  parecer  ,  se     é^    ^^    ,   >£r    ^>S^ 
he  caso  para  se  conceder  revista:  Nem  de  feito,  çpizy£r~*^^  -%  *  4 
mandarmos  rever,  nem  isso  mesmo  de  feito  ,  que  sai*  X^ ^^^    l^€yaK^' 

dance  os  Corregedores  do  Citei ,  ou  Desembargadores     /^  ^  ^ 

da  Casa  do  Porto ,  que  vierem  per  aggravo  á  Casa  da ^e^^^^c^r'  *^^ 


Supplicação,    postoque   per  Nós  seja   commettido  ar     ^^     ^^é&&**^s' 
outros    Desembargadores ,  e  tirados  da  via  ordinária  *  *  , ^ 

per  aprazimento  das  partes,  ou  de  cada  huma  delias*}^  ^^*^*«^<^      <èec  ^*Otf 
porque  muitas  vezes  se  poderá  offerecer  necessidade  *   /^    ^     X^^i^-c^o 
por  que  o  hajamos  assi  por  bem.  ^^    <^         ^7 

2  Nem  outrosi  haverá  Sportulas  dos  feitos  ordf*^V  S^s^^- 
narios,   aindaque  se  despachem   ás  tardes   per  Juizes 
specialmcntc  per  Nós  ordenados  para  os  despacharem 

com  o  Juiz  do  feito*  E  postoque  por  alguns  respeitos 
mandemos  despachar  alguns  feitos  do  juizo-da  Fa- 
zenda da  Casa  da  Supplicação  pelos  Juizes  delia 
com  os  Vedores  da  Fazenda  ,  não  haverá  Sportulas 
nelles,  por  serem  ordinários,  e  somente  levará  o  Juiz 
do  feito  sua  assinatura. 

3  E  não  haverá  Sportulas   nos  feitos  e  causas 3 


^ 
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cm  que  se  não  der  sentença  diffinitiva  ,  nem  nos  cm 
que  se  der  sentença  por  preceito  de  solvendo  ,  de 
qualquer  quantia  que  a  causa  seja  ,  nem  outrosi 
quando  a  causa,  ou  divida  não  passar  de  vinte  mil 
reis, 

4  E  por  quanto  os  Desembargadores  do  Paço 
remettem  algumas  vezes  á  Relação  o  conhecimento 
dos  embargos,  com  que  se  vem  á  Chancellaria  a  algu- 
mas Cartas ,  ou  Provisões  nossas  ,  mandamos  ,  que 
se  iuo  levem  Sportulas  das  sentenças  ,  que  derem  nos 
ditos  embargos ,  ora  as  ditas  commissões  sejão  assi- 
nadas per  Nós ,  onde  quer  que  stivermos  ,  ora  pelos 
Desembargadores  da  Paço,  por  starem  no  lugar,  onde 
a  Relação  stá. 
.  5     E  para  as  Sportulas  serem  arbitradas   no  justo, 

'-w4vr*^v  A  rtAA&va^  mandamos ,  que  o  Regedor  com  o  Chanceller,  stando 
//  u  faw/yç  0  -      presente   na  Relação,    e    hum  dos    Desembargadores 

M   /  /y   •   / '  '  ^os  Aggravos ,  depois  de  o  feito  ser  despachado  e  aca- 

^  bado  de  todo  pelos  Juizes,   a  que   for  commettido  , 

julguem  o  que  devem  levar  de  Sportulas  ,  havendo 
respeito  ao  trabalho  do  studo-,  grandeza  do  feito  e 
valia  da  causa,  e  ao  tempo,  que  nclle  gastarão:  eo 
que  per  todos  três  for  julgado  ,  isso  levaráõ  os  ditos 
Juizes,  e  mais  não.  E  não  se  acordando  todos  três, 
levaráõ  o  que  for  acordado  per  dous  delles,  E  não 
stando  presente  o  Chanceller,  arbitrará  o  Regedor  as 
ditas  Sportulas  com  dous  Desembargadores  dos  Ag- 
gravos :  aos  quaes  encarrego  muito  tenhão  no  spor- 
tular  dos  ditos  feitos  a  moderação  necessária ,  de 
maneira  que  não  haja  excesso  no  arbitrar  as  ditas 
Sportulas* 
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TITULO    XCVIII. 

S^tie  nenhum  litigante  impetre  Carta,  nem  rogo  para  despacho 
de  seu  feito. 

JL  Essoa  alguma  ,  que  trouxer  feito  ante  quaesquer 
Julgadores  ,  não  haja  rogo  de  pessoa  outra  em  favor 
de  seu  feito  per  Carta  ,  nem  sem  ella  j  e  quem  o  con- 
trario fizer,  e  der  a  dita  Carta,  ou  a  enviar  per  si  , 
ou  per  outrem  ao  Julgador  de  seu  feito ,  ou  em  cujo 
favor  o  tal  rogo  se  fizer,  provando-se  que  per  seu 
consentimento,  rogo,  ou  azo  se  fez  a  Carta  ,  ou  deu 
ao  Julgador,  ou  se  fez  o  dito  rogo,  pague  vinte  cru- 
zados para  a  outra  parte,  e  mais  todas  as  custas  ,  que 
forem  feitas  até  aquelle  stado,  em  que  stiver  o  feito  no 
tempo  ,  em  que  a  Carta  de  encommenda  se  houver  , 
ou  o  rogo  se  fizer,  as  quaes  custas  ficaráÒ  sempre  com 
a  parte  ,  postoque  vencida  seja.  E  isto  não  haverá 
lugar  nos  que  houverem  Cartas ,  ou  rogos  das  pessoas , 
com  quem  tiverem  razão  de  parentesco,  ou  de  cu- 
nhadio  até  o  quarto  gráo  ,  ou  tão  streita  amizade,  ou 
outra  tal  razão  ,  por  onde  conforme  a  Direito  não 
poderião  ser  Juizes  em  suas  causas ;  porque  por  os  taes 
poderáõ  screver  e  fàllar,  sem  a  parte  haver  pena  alguma, 
com  tanto  que  quando  lhe  assi  fallarem  por  as  taes 
pessoas,  seja  em  lugares  públicos,  e  não  vão  a  casa 
dos  Julgadores  fallar  por  elles. 

1  E  se  a  parte  não  quizer  dar  prova  ,  ou  a 
não  tiver  para  provar,  como  a  Cxrta,  ou  rogo  foi 
feito  per  consentimento  ,  ou  azo  da  outra  parte ,  e 
requerer  que  seja  dado  juramento  á  parte  contra- 
ria,  ser-lhe-ha  dado,  e  será  constrangida  a  jurar; 
cnão  querendo  jurar,  será  condenada,  como  se  fosse 
Tom*  11*  60 
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provado,  que  per  seu  consentimento  se  fez.  Porém 
no  caso,  que  requerer  o  juramento,  não  poderá  a  parte, 
que  o  assi  requerer ,  dar  mais  prova  para  aquillo,  que 
requerer  que  a  outra  parte  jure. 
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Carta  de  rogo  e  recommendação  para  algum  negocio  * 

que  pena  tem.  tit.  9$, 
Cartas  de  Justiça  como  se  dão.  tit.  85. 
Cartas  precatórias  para  citar  ,  como  se  passão.  tit.  1. 

Cartas  de  supplemento  de  idade ,   he  o  mesmo  que 

emancipação,  tit.  9*  §.  3. 
Cartas  de  manter  emposse,  ou  de  restituir  á  posse, 

quem  as  passa  ,  e  como.  tit.  85.  §§.  i.<e  2. 
Casado  de  vinte  annos  he  havido  por  maior,  tit.42.^4. 
Casado,  que  o  nega  ser  na  demanda  ,   ou  esta  come- 
çada casou,  que  se  fará.  tit.  47.  §§.  2.  e  3. 
Casos ,  que  não  forem  determinados  pelas  Ordenações  , 

como  se  julgão.  tit.  64. 
Casos,  em  que  se  pôde  citar  o  procurador,  tit.  2. 
Caução,  que  se  deve  depositar  nas  suspeições  conforme 

a  qualidade  dos  Ministros,  tit.  22.  e  §§.  3.  e  4. 
Certidão ,    ou   sentença    se  dá  da   determinação    da 

suspeição  ,  e  em  quantos  dias  a  tira  a  parte.  tit.  ar. 

§§.  20.  e  2í. 

Certidão 
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Certidão  da  Torre  do  Tombo  como  se  passa.  tit.  61. 
Cessa  alei  e  direito,  quando  ha  costume  largamente 

usado.  tit.  64. 
Cessão  de  bens    quando   não  pôde  fazer   o  devedor. 

tit.  86.  §.13. 
Chanceller  Mór  demanda  na  Corte.  tit.  5. 
Chanceller  que  pena  tem  por  não  se  despacharem  a* 

suspeições  por  sua  culpa.  tit.  21.  §.  23. 
Citação  feita  simplesmente,  tit.  1.  §.  12. 
Citação  circumducta.  ibid.  §.  18. 
Citação  em  que  casos  seja  nulla.  tit.  1.  §§.  i.  e  16. ,  c 

tit.  9.  §§.  2.  S.  9.  10.  12.  e  fin. 
Citação  como   se  deve  fazer  aos  Infantes  ,  Duques  , 

Marquezes  e  outros  Grandes,  tit.  1.  §.  19. 
Citação  feita  no  começo  da  demanda,  como  se  entende. 

ibid.  §§.  13.  e  14. 
Citação  quando  se  faz  ao  procurador,  tit.  1.  §.  13. ,  e 

tit.  70.  §.  4. 
Citação  nulla  f  ou  não  se  fazendo,  todo  o  processado 

he  nullo.  tit.  63.  §.5. 
Citação  em  que  casos  seja  valida,  tit.  i.  §§•  9«  e  io. ,  € 

tit.  59.  §.  4. 
Citação  quando  se  faça  de  novo.  tit.  r.  §§.  15.  e  19. 
Citação  quando  faz  o  Jurado ,  ou  Vintaneiro.  tit.  1 .  §.  4. 
Citação    para  a  execução    he    bastante  para  os  mais 

termos  delia.  tit.  8.  §.  27. 
Citação  quando  se  faz  na  pessoa  dos  familiares  para 

o  aggravo.   tit.  84.  §.  7. 
Citação  para  seguir  o  aggravo  aos  que  estão  nas  Ilhas 

e  fora  do  Reino  ,  como  se  faz.  ibid.  §.  6. 
Citada  deve  ser  a  parte  no  principio  da  causa.  tit.  2. 
Citado    quem   pode  e  deve  ser   na  Corte,   e  como. 

tit.  3.,  e  tit.  6.  §§.  1.  2.  3.  4.  5.  e  6. ,  e  tit.  12. 
Citado,  e  depois  se  mudou  a  substancia  da  causa,  tit* 

i.§.  7. 
Liv.  111.  B 
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Citado,  como  c  quando  pôde  ser  o  Embaixador,  tit.  4. 

e  §.  1. 
Citado  por  escriptura  pública  ,  ou  Alvará ,  quem  o  deva 

ser.  tit.  25.  e  §.  10. 
Citado    para    parecer   pessoalmente  f    quem  o  possa 

ser  ,  e  quando;  e  sendo  a  causa  crime.  tit.  7.  e  §§. 

t.  2.  C3. 
Citado,  quem  não  pôde  ser  sem  licença  ,  e  quando  sem 

cila  ,  e  quando  por  carta  precatória  ,  e  que  foro  deve 

seguir,  tit.  8.,  e  tit.  9*  e  §§.  1.   e  segg. ,   e  tit.  11. 

$§.  1.  2,  3.4.  5.6.  e  7. 
Citados  devem  ser  os  tutores  dos  menores,  tit.  41.  §.  8* 
Citados  quando  possão  ser  por  edictos.  tit.  r.  §.  8. 
Citados  em  que  tempo  não  podem  ser  os  clérigos,  tit. 

9-  §•  7- 
Citado  para  responder  ao  mesmo  tempo  em  difíerentes 

Juízos ,  e  quando  não  apparece  ao  termo ,  o  que 

fará.  tit.  10.,  e  tit.  ii.  §.  i. ,  e  tit..  14.  ,  e  tit.  15. 
Citar  quem  pôde  mandar  té  cinco  legoa*.  tit.  1.  §.  ir* 
Citar  quando  se  devem  os  herdeiros  de  litigante,  tit. 

27.  §.  2. 
Citar  quando  se  deva  a  mulher ,  e  quando  não.  tit.  47. 

§.  4. ,  e  tit.  70.  §§.  3.  e  4. 
Comparação  de  letra  he  meia  prova.  tit.  52. 
Compensação  de  bemfeitorias  com  os  fruetos.  tit.  86* 

§•5. 

Compra  e  venda  de  mercadorias  como  se  prova.  tit. 
59,  §.  19. 

Comprador  demandado  ,  como  deve  chamar  ao  ven- 
dedor por  autor.  tit.  45.  §.  2. 

Compromisso  quando  expira  e  vai.  tit.  16.  §§.  4.  5.  e  8. 

Concelho  de  Lisboa  tem  Juiz  particular,  tit.  6.  §.  5. 

Conclusão  do  feito  quando  se  abrirá,  tit.  20.  §.  30. 

Condemnação  de  custas  quando  pôde  fazer  o  Juiz. 
tit.  66.  §•  i. 


Do   Terceiro    Livro.  ii 

Condcmnados  muitos  em  huma  sentença,  hum  só  pôde 

appellar.  tit.  8o. 
Condemnado  ,  que  alhea  os  bens ,  e  sendo  requerido 

não  dá  penhores,  ou  os  esconde  ,  que  se  faz.  tit.  86. 

§§•  l3-  H-  *$•  "*•  e3*- 
Condemnado  nas  custas  em  dobro,  ou  em  tresdobro, 

como  as  paga.  tit.  67.  §.  1. 
Confessando  o  autor  a  aução  com  alguma  qualidade, 

o  que  fará  o  Ministro,  tit.  50.  §.  1. 
Confesso  he  o  que  não  quer  depor*  tit.  53.  §.  13. 
Consentir  no  Juízo  não  se  julga  o  que  pede  vista,  tit, 

21.  $.  1. 
Consentir  na  sentença  como  se  mostra,  tit.  79.  §.  2. 
Contestação  da  demanda  como  se  faz  ,  e  quando  falta  , 

e  no  feito  de  força  se  he  necessária,  tit.  20.  §.  5., 

e  tit.  48.  §.  4.,  tit.  52. ,  e  tit.  63. 
Contraditas  em  que  tempo  se  põem  ,  como  se  provãot 

e  quando  se  recebem,  tit.  58.  e  §§.  2.  3.  4.  5.  6.  7. 

8.  e  íin.,  e  tit.  62.  §.  3. 
Contractos  t  que  se  devem  fazer  por  escriptura  pública» 

tit.  59. 
Contracto  simulado  como  se  prova.  tit.  59.  §.  3. 
Contracto,  em  que  se  não  requer  escriptura  , entre  que 

pessoas,  tit.  59.  §§,  2.  3. 10.  ir.  12.  e  20. 
Contracto  feito  por  engano  o  que  obra.  tit.  34.  §.  k 
Corregedor  do  Civel  da  Corte   quando  conhece  das 

causas  da  Almotaceria.  tit.  5.  §.  9. 
Corregedor  da  Corte  do  Civel  de  que  appellações  co- 
nheça, tit.  88.  §.  12. 
Corregedor  da  Comarca  sendo  suspeito  ,  a  quem  re- 

mette  os  autos.  tit.  24.  §.  i« 
Corretor  quando  deve  ser  crido  por  seu  juramento ,  c 

em  que  contractos,  tit.  59.  §.  19. 
Costume  longamente  usado  e  do  Reino  como  preva- 
lece e  se  guarda,  tit.  17. ,  e  tit.  59.  §.  1. ,  e  tit.  94. 
B  2 
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Causa  individua  qual  seja.  tit.  8o.  §.  fin. 

Cousas  achadas  do  vento  como  se  deve  proceder  nellas. 

tit.  94. 
Credor  daquellc,  que  se  finou  sem  herdeiro,  o  que  deve 

requerer,  tit.  1  8.  §.  9. 
Credor  como  prefere  aos  mais.  tit.  91.,  e  §§.  1.  e  2. 
Credor  sempre  deve  tomar  os  penhores,  que  o  devedor 

lhe  der.  tit.  86.  §.  7. 
Credor  ,   que  vende   os  penhores    por  convenção  da 

pane ,  o  que  se  fará.  tit.  78.  §.  7. 
Culpa  do  tutor    na  sentença  dada   contra  o  menor. 

tit.  41.  §.  9. 
Curador  jura  de  calumnia  ,  e  quando  se  dá  ad  litem  % 

quem  seja.  tit.  41.  §.  9. 
Cusras  em  que  caso  paga  o  Julgador,  tit.  21.  §,  4. 
Custas  pessoaes  entre  que  pessoas  se  não  contão.   tit. 

67-  §§•  3-  e4- 
Custas  do  retardamento  logo  se  contão.  tit,  20.  §.  37. 
Custas  do  processo  quaes  se  contão.  ibid.  §.  19. 
Custas  nos  feitos  crimes  quando  as  paga  o  condemna- 

do.  tit,  67.  §.  3. 


D 


D, 


'Eclaração  pôde  fazer  o  Juiz  na  sua  sentença,  tit. 

66.  §.  6. 
Declaração  que  o  Julgador  deve  tomar  ás  partes,  tit.  32; 
Defensor  ao  Réo   no  feito  crime,  quando  se  admitte. 

tit.  7.  §.  2.  e  3. 
Deligencia  ,  que  se  deve  fazer  sobre  a  falsidade,  tit.  60. 

Delinquente  morador  na  Corte,  nella  pode  ser  aceusado* 

tit.  6.  §.  4. 
Demanda  em  que  casos  he  summaria.  tit.  30.  §.  2.  e  fin. 
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Demanda  sobre  certas  cousas  não  tem  férias,   tit.  1  8. 

§§,  3.  5.  6.  8.  9.  10.  e  1 /. 
Demanda,  que  El  Rei  manda  espaçar,  se  não  dá  fiança. 

tit.  37.  §§.  1.  2.  e  5. 
Demarcações  e  confrontações  se  devem  declarar  nos 

artigos,  tit.  35. 
Denunciação  de  obra  nova,  o  que  obra  ,  e  corno  se  faz. 

tit.  78.  §§.  4.  e  5. 
Depoente  como  se  deve  haver  para  depor.  tit.  21.  §§.  4. 

e  1 1. ,  e  tit.  $3,  §§.  1.  2.  3.  4.  5.  6.  7.  8.  9.  10.  1 1. 

e  12. ,  e  tit.  54. 
Deposito  de  dinheiro  da  execução,  em  que  caso  se 

faça.  tit.  25.,  e  tit.  86.  §§.  r.  e  15. 
Desaforar-se  do  Juiz  do  foro  em  que  caso  se  pôde  no 

assinado  particular,  tit.  1.  §.  r. 
Desembargadores  do  Paço  dão  Provisão  para  appellar 

e  aggravar.  tit.  48.  §.  4. 
Desembargadores  do  Paço  conhecem  das  appellações 

da  Vereação  da  Camera.  tit.  78. 
Desembargador  não  pôde  ser  Juiz  no  feito  do  seu  pa- 
rente, tit.  24.  §.  1. 
Desembargadores ,  que  não  podem  ser  Juizes  na  revista. 

tit.  95.  §.  4. 
Desembargador  pôde  declarar  ,  interpretrar  e  revogar 

sua  sentença,  tit.  65.  §.  6. ,  e  tit.  66.  §.  6. 
Desembargador  suspeito  em  quantos  dias  entregará  os 

autos.  tit.  21.  §.  7. 
Desembargador,  que  se  dá  de  suspeito,  o  que  se  faz. 

tit.  24.  §.  1. 
Desembargador  ,  que  he  suspeito  a  hum  ,  não  he  aos 

mais.  tit.  21.  §»  10. 
Desembargador   injuriado    de   alguma   parte.  tit.  21. 

§.26. 
Desembargador,  que  não  põem  nas  sentenças  as  cau- 
sas, em  que  se  funda.  tit.  66.  §.  8. 
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Dez  dias  se  assinao  para  entregar  a  cousa  de  raiz  jul- 
gada, tit.  86.  §.15. 

Dez  dias  para  appellar  como  se  contao.  tit.  69.  §.  4. 

Deserta ,  quando  he  a  appellação  ;  e  se  nos  feitos  cri- 
mes, tit.  68.  §§.  6.  e  8. 

Despejo  de  casas  he  summario.  tit.  30.  §.  fin. 

Devedor  ,  graça  ,  e  espaço ,  e  quando  lhe  foi  dado  sem 
o  pedir,  e  quando  renunciou  a  tal  graça  ,  o  que  se 
fará.  tit.  37.  §.  2. ,  e  tit.  38.  §§.  1.  2.  3.  4.  5.  e  6. 

Devedor  condemnado,  que  esconde  os  bens.  tit.  86. 
§§.  16.  e  24. 

Devedor,  que  confessa  em  Juízo.  tit.  66.  §.  9. 

Devedor  obrigado  a  pagar  a  certo  tempo.  tit.  37.  §.  4. 

Dias  ,  que  se  não  contão  no  termo.  tit.  13.  e  §.  1. 

Dias,  que  se  concedem  para  a  suspeição,  tit.  21.  §.  22. 

Dias  de  doente  ao  litigante  e  procurador,  e  de  enoja- 
do, ou  casado,  tit.  9.  §§.  8.  9.  e  10. ,  e  tit.  20.  §.  13. 

Dilações  como  se  devem  assinar  e  reformar,  e  para  a 
terra  e  fora  do  Reino,  e  na  aução  de  força  ,  o  tempo 
que  deve  ser.  tit.  1.  §.  13. ,  e  tit.  20.  §.  i.,  e  tit.  21. 
§.  4. ,  tit.  48.  §§.  1.  2.  9.  e  1 1. ,  e  tit.  54.  §§.  1.  4.  5. 
6.  7.  12.  13.  14.  15.  e  17. 


E, 


íMancipação  se  chama  a  carta  de  supplemento  de 
idade.  tit.  9.  §.  3. 
Emancipar  o  filho  pôde  o  pai  ser  constrangido,  ibid. 

§.  4- 
Embargos  á  Chancellaria  ,  quando  se  podem  pôr.  tit. 

25.  §.  3-»  e  tic«  54-  $•  *7- »  e  úí-  87-  §§•  4-  7-  8-  e  9- » 
etit.  88.  e§.  1. 
Embargos  ,  que  se  allegão  ás  inquirições  serem  abertas 
e  publicadas,  tit.  62.  e  §§.  i.  2.  e  3. 
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Embargos  ao  lançamento  da  dilação,  tit.  54.  §.  16. 
Embargos,   que   se  podem    pôr   na  execução,  tit.  15, 

§.  3.  ,  e  tit.  86.  §§.  1.  6.  7. ,  e  tit.  87.  e  §§.  1.  2.  3. 

4.  5.  7.  8.  9,  10.  12.  13.  14.  e  18. 
Embargos   de  incompetência  e  exceição  declinatoria. 

tit.  20.  §.  9.  ,  e  tit.  25.  §.  6. 
Embargos  se  põem  a  se  conceder  o  aggravo.  tit.  84, 

Embargos  para  depor  aos  artigos,  tit.  53.  §.  8.  cum  seqq> 
Embargos  ao  lançamento  da  contrariedade,  tit.  20.  §.19. 
Embargos  tem  contrariedade,  réplica  e  tréplica,  tit. 20. 

§•  33- 
Embargos  ao  procedimento  da  suspeição,  tit.  21.  §§.  9. 

e24. 
Engano,  que  deu  causa  ao  contracto,  tit.  34.  §.  1. 
Engano  sempre  se  faz  encubertamente.  tit.  59.  §.  25. 
Enqueredor  suspeito  faz  a  inquirição  nulla.  tit.  62.  §.  2. 
Erros  do  processo  ,  que  se  podem  supprir ,  ou  não. 

tit.  63.  §§.  1.  2.  3.  e  5. 
Esbulhado  he  restituido  á  posse.  tit.  40.  §.  2. 
Escolha,  que  tem  o  Réo,  quando  o  autor  se  absenta. 

tit.  14.  §.  2. 
Escriptura  ,  de  que  a  parte  se  quer  ajudar  ,  quando  se 

offerece.  tit.  20.  §.  43. 
Escriptura   privada  reconhecida  pela  parte,  he  como 

pública,  tit.  25.  §.  9. 
Escriptura  como  se  faz  liquida  para  ter  auçao  sum- 

maria.  ibid.  §.  5. 
Escriptura,  que  tem  entrelinha,  que  fé  tenha,  tit.  60. 

Mi 

Escriptura  perdida ,  como  se  deve  tirar  das  notas.  ibid. 
§.6. 

Escriptura,  perdida  a  nota,  como  se  deve  provar,  ibid. 

Escriptura  se  pode  fazer,  para  que  se  julgue  por  sen- 
tença, ibid.  §•  12. 
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Escriptura  de  contracto  como  pode  fazer  o  preço.  tit. 

6o.  §.  ir. 
Escriptura  suspeita  de  falsa,  depois  de  offerecida  em 

Juízo,  e  quando  se  argue  como  tal ,  e  em  que  se 
i   faz  menção  de  outra.  ibid.  §§.  í.  4.  e  5. 
Escriptura  da  Torre  do  Tombo  como  se  dá.  tit.  6r. 
Escriptura  feita  fora  do  Reino  se  guardará  neste.  tit.  59, 

§.  1. 
Escripturas  públicas  em  que  casos  se  requeirão.    tit, 

30.  §.  2. ,  e  tit.  59.  §.  1.  e  2. 
Escrivão  como  deve  fazer  as  sentenças,  tit.  66.  §.  10. 
Escrivão  como  faz-  o  instrumento  de  aggravo.  tit.  74. 

§.2. 

Escrivão ,  a  que  for  posta  suspeição ,  o  que  se  fará.  tit* 

23.  §Ç.  i.e  2. 
Escrivão,  que  não  põem  no  feito  os  embargos,  com  que 

as  partes   vem,    e  como  fará  a  execução,  tit.  87. 

§§.  7.  e  26, 
Escrivão,  que  der  as  inquirições  antes  de  serem  aber- 
tas ,  que  pena  tem.  tit.  62.  §.  fin, 
Estromento ,  que  faz  menção  de  outro ,  e  feito  pelo 

mesmo  Tabellião  ,  que  fé  tem.  tit.  60. 
Estudante  de  Coimbra  perante  quem  responde,  tit.  32. 

§.  fin. 
Exceder  o  modo  da  execução  como  se  diz.  tit.  76.  §.  2. 
Exceição  dilatória,  como  se  procede   nella.    tit.  20. 

§§.  9.  e  1 1. ,  e  tit.  49.  e  §§.  1.  2.  e  3. 
Exceição  peremptória  qual   seja  ,    como   se   procede 

nella.  tit.  20.  §§.  15.  e  30.  ,  e  tit.  50.  e  §.  1. 
Exceição  de  suspeição  quando  se  ha  de  allegar.  tit.  49. 

§.  ii 
Exceição  de  excommunhão  quando  se  allega.  tit.  49. 

5$.  4-  5-  e  6* 
Execução  em  que  bens  se  faça ,  e  em  que  pessoas  ,  e 
dentro  de  que  tempo  ,  e  por  que  dividas ,  e  o  como. 
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tit.  37.  §.  t.  ,  e  tit.  41.  §.  4. ,  e  tit.  46.,  c  tit.  84.  §. 
14.,  e  tit.  96.  §§.  1.  3.  4.  7.  8.  9.  10.  11.  12.  13.  15. 
36.  23.  e24.,  c  tit.  90.  c  tit.  91  e  §§.  2.  c  18. ,  c  tit. 
92.  e  tit.  93.  §§.  1.C3. 


Jl  Aliar  não  pode  alguém  com  as  testemunhas,  nem 
em  feito  de  outrem,  tit.  57.  e  tit.  98.  in  fin. 

Falsa  prova,  quando  se  pôde  allegar.  tit.  87.  §.  1. 

Feito  deve  publicar  o  Julgador,  tit.  19.  §.  I. 

Feitos  de  revista  por  quantos  Desembargadores  hão 
de  ser  despachados,  tit.  95.  §.  5. 

Feito  de  força  nova  como  se  entende,  tit.  48.  e  §.  1.  e  5. 

Feitos  ,  em  que  não  ha  ferias,  tit.  1  8.  §§.  8.  9.  10.  e  1 1. 

Ferias  quaes  são ,  e  em  que  causas  se  dão.  tit.  1 8.  c 
§$•  2.3*  4-  5-  6*  !3«  *4-  »5-  c  16.  ,c  tit.  48.  e§.  7. 

Fianças,  em  que  casos  se  dão.  tit.  20.  §.  26.,  e  tit.  25., 
c  tit.  31.  §.  5.,  tit.  37.  e  §.  5. ,  e  tit.  41.  §.  5.,  e 
tit.  84.  §.  14.,  e  tit.  86.  §§.  1.  13.  e  17. 

Fructos  desde  que  tempo  se  julgão.  tit.  66.  §.  1. 

Fructos,  quando  se  podem  sequestrar,  tit.73.  §§.  2.  e  3. 

Fructos  se  compensão  com  as  bemfeitorias.  tit.  86.  §.3. 
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jrRáos  de  parentesco  se  contão  conforme  o  Direito 
Canónico,  tit.  21.  §.  10. 
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i  Abilitar  se  devem  os  herdeiros  do  defunto,  tit. 
27.  §.  2. ,  e  tit.  82. 
Herança  jacente  qual  seja.  tit.  8o,  §.  1, 
Liv.  III.  C 


18  Índice 

Herdeiro  ,  que  he  rogado  tacitamente  a  entregar  algu- 
ma cousa  ao  incapaz,  que  pena  tem.    tit.  26.  §.  23. 
Herdeiro  segue  o  foro  do  seu  antecessor,  tit.  1.  §.  2» 
Herdeiro  do  fiador,  que  prometteo  appresentar  alguém 
em  Juízo,  o  que  se  fará.  tit.  46. 
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Nimiq;o  capital  não  pode  ser  testemunha»    tit.  56. 

í.  7-  ' 

Inimizade  para  a  contradita  qual  seja.  tit.  58.  §.  8. 

Informação  se  faz  conforme  a  relação  dada  ao  Rei, 
tir.  76.   §.  3. 

Innovar  pendendo  a  appellação  ,  ou  durando  a  dilação* 
tit.  54.   §.15.,   tit.  73. 

Inquirições  tiradas  contra  absentes  ,  e  tiradas  devas- 
samente ,  e  por  Enqueredor,  ou  Tabellião  suspeito  ; 
e  que  se  appresentão  depois  da  parte  ser  lançada  ;  e 
depois  de  dada  a  sentença  ,  que  se  fará  em  toejos 
estes  casos.,  tit.  54.  §§.  16.  e  17.  ,  e  tit.  62.  §§.  1. 
2.  e  4. 

Interdictos  recuperarorios  quaes  sejão.  tit.  78.  §.  3. 

Interesse  não  pôde  ser  maior  que  o  principal,  tit.  70. 

Interesse  em  que  caso  paga  o  Juiz  á  parte.   ibid.  §.  7. 

Interesse  de  affeição  se  jura  pela  parte,  e  se  taxa  pelo 
Julgador,    tit.  86.  §.  16. 

Interesse  de  fruetos,  que  acerescêrão  depois  da  lide 
contestada,   como  se  julga.   tit.  66.  §.  1. 

Inventario  quando  se  faça  dos  fruetos  da  cousa  con- 
denada, tit.  73.  §.  6n. 

Irmão  quando  pôde  ser  testemunha  no  feito  do  ir- 
mão, tit.  56.  §.  2. 

Judeo  quando  pôde  ser  testemunha,  e  ejncnje,  cau- 
sas, ibid.  §.  4« 
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Juiz  dos  Órfãos  cm  que  caso  deve  pagar  pelo  menor, 
sendo  çstc  executado,  tit.  41,  §.  9. 

Juiz  executor  quando  conhece  ,  ou  remette  os  em- 
bargos,  tit.  86.  §.  12.  e  14. 

Juiz  quando  pode  obrigar  a  parte  a  reconhecer  o  seu 
assinado,  tit.  25.  §.  9. 

Juiz,  quando  o  he,  sendo  testemunha  na  causa  tit.  21. 
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Juiz  subrogado  pôde  revogar  a  interlocutoria  do  an- 
tecessor, tit,  65.  §.  6. 

Juiz  quando  pôde  escolher  louvados,  tit.  78.  §.  2. 

Juiz  quando  deva  fazer  perguntas  á  parte.  tit.  20. 
§.  4.  ,  e  tit.  32.  e  §.  3. 

Juiz  acaba  o  Officio  com  a  sentença,   tit.  65. 

Juiz  julga  Conforme  o  pedido,  rit.  66.  §.  1. 

Juiz  ,  de  quem  se  appella,  o  que  deve  fazer.  tit.  37* 
e  tit.  69.  §.  6. 

Juiz,  fazendo  audiência,  o  que  deve  obrar.  tit.  19. 
§§.  3.4.  5.6.  9.  ir.  12.  13.  e  14. 

Juiz  quando  não  pôde  ser  recusado,  tit.  33.  §.  3. 

Juiz  quando  não  consentirá  tirar  testemunhas,  tit.  20. 
§.25. 

Juiz  quando  não  recebe  a  appellação  da  interlocuto- 
ria,  que  fará  o  Scrivão.  tit.  74. 

Juiz,  que  vê  não  ser  bastante  a  procuração,  o  que 
deve  fazer,  e  que  pena  tem.  tit.  20.  §.  10. ,  e  tit.  47. 
§.  2.  ,  e  tit.  S3.  §.  4. 

Juiz  quando  condena  as  partes  de  preceito,  tit.  66. 
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Juiz  não  descompõem  as  partes  ,  Scrivães  e  Procu- 
radores, tit.  19.  §.  14. 

Juiz  conhece  das  causas  dos  salários  dos  seus  offlciacs. 
tit.  24.  §.3. 

Juiz  em  que  caso  não  he  suspeito,   tit.  21.  §.  26.  e  27. 

Juiz  publica  os  feitos,  tit.  29.  §.  1. 
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Juramento  judicial  qual  seja,  que  effcito  tenha  %  c  se 
for  falso.  tit.  52.  §§.  2.  3.  4.  e  5. ,  e  tit.  59.  §§.  6.  7. 
e  8.  ,  e  tit.  98.  §.  1. 

Juramento  de  calumnia  como  se  dá ,  e  por  quem  , 
e  com  que  poder.  tit.  43.  §§.  3.  5.  6.  e  fin.  f  e  tit.  63. 
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„jAnçado  dos  artigos,  como  se  deve  admittir.  tir. 
20.  §j.  20.  e  29. 

Lançar  pedras  na  obra  he  denunciação.  tit.  78.  §.  4. 

Lançar  nos  bens  como  pôde  o  executante,  tir.  87.  §.30* 

Lançar-se  de  suspeito  quando  pôde  e  deve  o  Julgador, 
tit.  2Í.  §.  18. 

Legatário  pôde  appellar  da  sentença  dada  contra  o 
herdeiro,    tit.  81. 

legoas  se  contão  a  seis  por  cada  dia.   tit.  70*  §.  1» 

Leis  Imperiaes  como  se  guardao  e  prevalecem,  tit.  64. 

Libello  quando  se  deve  formar;  e  sendo  mal  inten- 
tado e  incerto  %  o  que  se  deve  fazer.  tit.  2.0.  §.  5.  , 
e  tk.  30.  e  §.  2. ,  e  tit.  36. ,  e  tit.  63.  §§.  3.  e  6. ,  e 
tit.  84.  §.  4. 

Liberto  quando  pôde  demandar  o  patrono  e  ser  pro- 
curador, tit.  9.  §§.  k  5.  e  6. 

Liquidação  da  sentença  como  se  faz.  tit.  66.  §.  2.,  e 
tit.  86.  §.  19. 

Litigar  como  deve  o  casado  sobre  bens  de  raiz.  tit,  47* 
c  §.  2. 

Livro  dos  Scrivães  dos  Direitos  Reaes ,  que  fé  facão, 
tit.  60.  §.  2. 
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Aior  parte  dos  credores ,  como  se  entende  e  pre* 
Vrtlece.   tu.  75.  §.  3. ,  e  tit.  78.  §.  8« 
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Marido  maior  de  vinte  annos  se  restitue  pela  mulher 

menor.  tir.  42.  §.  4. 
Marido,   que  vendeo   bens   de  raiz  sem  outorga  da 
.  mulher.,  tit.  48.  §.  1.     e 

Marido,   que   alhea   bens  moveis  em  prejurzo  da  mu- 
lher, para  se  fazer  execução  nos  de  raiz.  tit.  86.  §,  13. 
Matéria    velha  qual    seja ,    e  quando  se  pode  allcgar. 

tir.  20.  §.  15. ,  e  tit.  87.  §.  1.  e  10. 
Meia  prova  qual  seja.  tir.  52. 
Menor,  que  impetra  carta  ,  e  que  chega  a  vinte  annos, 

e   a   fêmea   a  dezoito,   se   tem   restituição,  tir.  21. 

f.  22.   c  tit.  29.  §.  1. ,  e  tit.  41.  §§.  1.  2.  3.  5.  8.  c 

9.  ,  e  tit.  42.  §§.  1.  2.  4  e  5.  ,  e  tir.  86.  §.  6. 
Morgado  pode  ser  vendido  por  divida  do  instituidor. 

tit.  93. 
Mudada  a  substancia  da  demanda  em  outro  modo  ,  o 

que  se  obra.  tit.  1.  §.  7. 
Mulher,  que  ficou  prenhe  ,  he  mettida  de  posse  dos 

bens.   tit.  18.  §.  7. 
Mulher ,  em  que  casos  deve  ser  citada,  tit.  70.  §.  4.  > 
~  e  rir.  86.  £.  27. 
Mulher  Fidalga,  ou  de  Desembargador ,  ou  Cavalleiro 

não  pôde  ser  penhorada,  tit.  86.  §.  23. 
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Egando  o  Réo  possuir  a  cousa ,  perde  a  posse. 

Tit.  4O. 

Negativa  como  se  pôde  provar,  tit.  53.  §.  10. 
Nullossão  os  autos,  em  que  falta  a  citação,  tit. 63.  $.5. 
Nullidades  ,   que   se  allegão   depois   da   sentença   ser 

dada  ,  se  recebem  ,  e  todavia  os  autos  e  sentenças 

são  valiosas,  tit.  6^* 
Nullidades,  que  se  não  podem  supprir  >  quacs  são.  ibid* 
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'  Brigaçao  por  mais  que  se  deve  não  vai.  tit.  34. 
§.  1. 

Ofíkial  de  justiça  em  que  tempo  deve  fazer  a  penho- 
ra, tit.  86.  §.  20. 

OíTicial  pócie  ser  punido  pelo  seu  Juiz  por  erro,  que 
commetter  em  seu  officiõ.  tit.  24.  $.  2. 

Ofricial  ,  que  executa  pessoa  de  qualidade  contra  a 
forma  da  lei,    como  será  castigado,  tit.  86.  §.  10. 

Ofíkio  de  procurador  expira  pela  sentença,  tit.  27. 

Oppoente  em  demanda  sobre  bens  de  raiz  traz  procu- 
ração da  mulher,  tit.  47.  §.  1. 

Opposição  ,  como  se  procede  nella.  tit.  21.  §.31. 

Órfão  quando  pôde  escolher  Juiz.  tit.  5,  §§.  3.  5.  c 
6. ,    e  tit.  12.  §.   11. 

Ouvidor  dos  Mestrados ,  que  se  dá  de  suspeito  ,  o  que 
se  fará.   tit.  24.  §.  1. 
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JT  Adrasto  não  pôde  ser  citado  pelo  enteado  sem 
licença,  tit*  9.  §.  2. 

Pagos   como  se  provão.   tit.  59.  §.  3.  10.  14.  e  18. 

Pai  quando  pôde  testemunhar  pelo  filho.   tit.  99.  §.  2. 

Palavras  escuras  e  intrincadas  na  sentença,  quem  as 
declara,   tit.  66,  §.  6. 

Palavras  deshonestas  e  difamatorias.  tit.    20.  §.  34. 

Palavras  de  contracto ,  ou  testamento  como  se  enten- 
dem,  tit.  42.  §.  5. 

Papeis  se  ajuntão  nos  feitos,   tit.  20.  §.  43. 

Pareceres  não  se  ajuntão  nos  feitos,  ibid.  §.  41. 

Pecúlio  castrense  qual  seja.  tit.  9.  §*  3. 
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Pena  de  compromisso   fica  na  escolha  do  condenado. 

tit.  16.  §.  2. 
Pessoas  ecclesiasticas  ,  que  são  culpadas  por  caçar,  ou 

pescar,   que  se  deve  fazer.  tit.  88.  §.  16. 
Pessoas  poderosas  ,  em  que  se  fez  trespasso ,  ou  cessão 

de  alguma  acção.   tit.  39.  §.  1. 
Petição  de  aggravo  em  que  tempo  se  ajunta  aos  autos, 

tit.  20.  §.  46. 
Petição  de  revista  quando  se  admitte,  e  em  que  casos. 

1 1 r.  95.  §§.  10.  11.  12.  e  13. 
Pobre  ní\o  deposita  caução  de  suspeição,  tit.  22.   §.  2. 
Pobre  não  paga  o  aggravo.   tit.  84.  §.  10. 
Porteiro  da  Chanceilaria   não  recebe  embargos  sobre 

embargos,   tit.  88.  §»  r. 
Porreiro,  sua  obrigação,  e  o  que  deve   fazer.   tit.  1. 

§.  1. ,  e  tit.  9.  §.  13.  ,  e  tit.  19.  e  §§.  4.  8.  e  ío.  ,  c 

tit.  80.  e  tit.  86.  e  §.  2,  e  9.  ,  e  tit.  90. 
Posse  de  alguma  cousa  como  se  avalia  para  a  appel- 

lação.  tit.  70.  §.  10. 
Pregoes  para  as  execuções,  tit.  86.  §§.  26.  28.   e  29. 
Prejudicar   não   pôde   o  procurador  á  parte.  tit.  34. 

§.  4. ,  e  tit.  36.  §.  5. 
Preso  quando  pode  testemunhar,  tit.  56,  §.  9. 
Preso  quando  deve  ser  o  executado,  tit.  86.  §.13.  e  18. 
Presas  i\áo  podem  ser  as  mulheres  por  dividas,  tit.  31. 

§.  4. 

Piescripçãose  pódp  provar  por  testemunhas,  tit. 59.  §.9. 

Presumpção  de  falsidade  he  bastante  para  prender  a 
pari eo  tit..  60.  §.5, 

Principe,  q**e  uno  conhece  superior  ,  como  pode  jul- 
gar ;  e  he  sebre  Lei  e  Direito,  tit.  66. 

Procuração  apud  acta  por  quem  rra  de  ser  feita.  tit.  29. 

Procuração  do  auetor.  e  réo  não  sendo  bastante ,  o  que 

.    obra.   tit*  20.  §.  "10. 

Prova  alguma  se  luoadmítte  no  caso  de  revista,  tit. 
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;Uantidade  grande  ,  ou  pequena  como  se  considera 

para  o  juramento  suppletorio.  tit.  52.  §.  1. 
Qu  unidade  para  se  saber  se  a  causa  cabe   na  alçada. 

tit.  70.  §.  5. 
Quasi  contrato   se  se  pôde  provar  por  testemunhas. 

tit.  59.  §.  22. 
Quebrando  algum  devedor  ,  que  tempo  tem  para  ser 

executado  ,  ou  citado,  tit.  91.  §.  1. 
Querela   de    juramento   falso   quando    se  não  recebe. 

m  52.  $.3. 


R 


R 


.Atificar  pôde  a  parte  o  que  estiver  feito  pelo  pro- 
curador,  tit.  20.  §.  1  2. 

Razão  de  novo,  que  se  não  allegou  no  caso  da  appel- 
lação ,  se  nío  pode  já  allegar.  ibid.  §.  29. 

Razoar  quando  podem  as  partes  os  embargos,  e  quan- 
tas ve^es,  e  sendo  muitos  procuradores  por  huma 
parte;  e  ò  mais  sobre  este  particular,  ibid*  §§.  16. 
39.  40.  41.  e  43. 

Reclamação  do  alvidramcnto  dos  louvados ,  em  que 
tempo  se  pôde  fazer.  tit.  17.  §.  5. 

Reconhecer  o  escripto  e  obrigação,  quando  o  Juiz 
pôde  obrigar  a  parte.  tit.  25.  §§.  9.  e  10. 

Reconvenção ,  como  se  procede  nella.  tit.  2.  e  tit.  4. 
e  tit.  ^^»  e  §$.  1.  4.  5.  6.  7.  8.  e  fin. 

Recusar,  quando  não  pôde  a  parte  o  Juiz.  tit.  33.  §.  3. 

Reduzir  a  arbitrio  de  bom  varão  ,  quando  se  faz  a 
avaliação,  ou  partição,  tit.  78.  §.  2. 

Reduzir  as  partes  á  concórdia  deve  o  Juiz.  tit.  20.  §.  f. 

Regedor  commette  o  feito  ,  em  que  algum  Desembar-* 
gador  se  dá  por  suspeito,  tit.  24.  §.  rt 
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Regedor   pode   moderar  a  caução  para  a  suspeição. 

tit.  22.  §.  2, 
Regedor  recusado  de  suspeito,  quanto  he  a  caução  e 

dos  mais  Ministros,  tic.  22. 
Regedor  arbitra  as  espórtulas,  tit.  97.  §.  5. 
Rei  he  lei  animada  sobre  a  terra,   e  pôde  fazer  lei ,  e 

revogal-a.  tit.  75.  §§.  1.  e  5. 
Rei  pôde  avocar  qualquer  feito.  tit.  5.  §.  penult. 
Rei  pôde  abbreviar  o  espaço  dado  ao  devedor,  rir.  37* 

R^i ,  que  dá  commissão   para  conhecer  de  algum  ne- 
gocio, tit.  75.   §.  fin.  ,  e  tit.  76.  §.  3. 
Remédio  ordinário  exclue   o   extraordinário,    tit.  41. 

Í.2. 

Rernettcr  quando  podem   os    Juizes   da  execução   os 

embargos  e  a  causa  por  incompetentes,  tit.  20.  §.  9.  j 

e.tit.  $7.  §§.  12.  e  14. 
Rendas  perpetuas  tem  natureza  de  bens  de  raiz.  tit.  47. 
Réplica   em  que  casos  se  admitte.    tit.  20.  §.  33,  ,  e 

tit.  83.  e  §.  3. ,  e  tit.  86.  §.  19.  ,  e  tit.  87. 
Restituição  se  concede  aos  menores  e  outras  pessoas. 

tit.  9.  §§.  4.  e  12.,  e  tit.  20.  §.  19.,  e  tic  21.  §.  22.  t 

e  tk.  41.  e  §§.  1.  2.  3.  4.  5.  e  fin.  ,  e  tit.  42.  §§.  4. 

5.  6.  c  7. ,  e  tit.  80.  §.  3. ,  e  tit.  86.  §.  6. ,  e  tit.  88. 
Revel  como  se  ha  na  causa  ,  e  o  que  deve  fazer.  tit.  1. 

§.  13.,  e  tit.  15.,  c  tit.  6Í.  §.  7.  ,  e  tit.  79.  §.  3.,  e 

4. ;  c  tit.  87.  §.  3. 
Revista  em  que  casos  se  concede,  e  o  como.  tit.  95. 

e§§.  r.  2.  3.  4.  7.  8.  10.  11.  e  12. 
Revogar  pódc  o  Juiz  a  sentença  interlocutoria.  tit.  6^ 

E  não  a  diffinitiva.  §.  é. 
Rústicos  podem  embargar  as  sentenças  na  execução. 

tit.  87.  §.  2. 
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iJÀtisdar   cm    Juizo   quando   he   o    Réo  obrigado» 

tit.  31.  §§.  2.  3.  fin. 
Senhor,  que  cm  algum  tempo  o  foi  de  alguma  cousa, 

se  presume  ainda  senhor,  tit.  53.  §.  3. 
Senhorio  útil  da  cousa   arrendada  por  dez  annos  he 

do  arrendador,   tit.  47. 
Sentença    interlocutoria   qual    seja  ,   quando  se    possa 

revogar,    quando    se  deve    appeMar   delia.    tit.   65.. 

§§.  1.2.  3.  4.  5.  6.  e  7.  ,  c  tit.  69.  e  §§.  1.  e  2. 
Sentença  de  preceito  qual  seja.  lit.  66.  §,  9. 
Sentença  diffinitiva  como  se  deve  proferir,  e  que  effei- 

tos  tem.  tit.  25.  §.   8.  ,  e  tit.  65.  §.  1.,  e  tit.  66» 

§§>.  1.  2.  3,  4.  5.  6.  e  7,  e  tit.  77. 
Senrença   em  que  casos  seja  nulla.   r/itt  27.   §♦  fin.  *,  e 

tit.  41.  §.  1. ,  e  tit.  63.  §§.  2.  e  5.  ,  e  tit.  68.  §.  6. , 

e  tir^  75.  e  §§.   1.  e  2. 
Sentença ,,.  em  que  muitos  são  condenados  ,  e  hum  só- 

appella.  tit.  80.  e  §§.  1.  q  3. 
Sentença  como  se  deve  tirar  do  processo,  tit.  66*  §.  10. 
Sentença  dada  entre  outras  partes,  a  quem  empeça,,  ou 

aproveite,   tit.  81.  e  §§.  í.  e  2. 
Sentença   dada   por  juramento  da  parte;  *  quando  se* 

revogue,  tit.  52,  §.  3. 
Sequestro  quando  tenha  lugar,  lif*  73.  §».  2, ,  e  Çit.  86* 

i  15. 
Soldada  pode  demandar  o  autor  no  Juizo,  que  quizep. 

tit.  6.  §*  1. 
Soldado  pôde  embargar  a  execução,  tit,  87,  §.  2r% 
Sportulas   cm  que  feitos   se  levão.   tit.  97.  §§.  1.  %  $* 

c  4. 
Spirgardas   não  podem  ser  penhoradas*  tit.  86.  §".  24. 
Snl     longamente  usado  prevalece   as  leis  Imperiaes* 

tit.  64* 


do    Terceiro    Livro.  27 

Suspeição  quando  se  deve  pôr  ,  e  o  como.  tit.  7.  §.  3. 
e  fin.  ,  e  tit»  17.  §.  1.  ,  e  tit.  21.  e  §§.  2.  3.  4.  5.  6. 
7.  8.  9.  n.  12.  21.  25.  26.  27.  2S.  c  29.,  e  tit.  12. 
$.  6.  ,  e  tit.  23.  e  §§.  1.  2.  e  3.  ,  e  tit.  48.  §.  1. 5  c 
tií.  62.  §.  2. ,  e  tit.  88. 

T 

X   Fmpo  para  pedir  revista  qual  seja.  tir.  95.  §.  3* 
Tempo  se  dá  ao  que  depõem   em  feito  antigo,  tit.  53./ 

§.  1. 
Tempo,  em  que  o  juiz  da  resposta  ao  aggravo,  tir.  74, 
Tempo  para  appellar ,    e  da  sentença  condicional 1,  c 
para   seguir   o   aggravo  ordinário  ,  ç  appresentar    o 
instrumento  dellc.   tit.  70.  e  tir.  74.  §.  5.  ,  ç  tite  75.» 
§.  fin.  ,  e  tit.  77.  e  tit.  82.  §.  2. ,  e  tit.  84.  §.  4. 
Tempo  para  pôr  embargos  á  execução,  e  em   que  se 
ha  de  determirw  a  suspeição,  tit.  21.  e  §§.2i.C22.  , 
e  tit.  86.  §.  i.,  e  tit.  87. 
Tempo  para  o  Rendeiro  poder  pedir  a  coima.  tit.  68* 

§•  '3* 
Terceiro  quando  pôde  appellar  da  sentença,   tit.  7S. 

§.  i. ,  e  tit.   81. 
Terceiro  oppcente  ,  ou  assistente  amo  toma  a  causa. 

tit.  20.  §§.  31.  32.  C41. 
Terceiro,  que  embarga  a  execução,   tit.  86.  $.  17. 
Testamento  quando  se  pode  abrir  e  publicar,  tit.  if» 

§.  9- 

Testemunhas  cemo  se  lhes  deve  dar  credito,  quaes 
posiáo  ser,  e  não  querendo  jurar.  tit.  55.  §§.  j.  2. 
3.  4.  n.  e  1  2.  ,  e  tit.  56.  §.  i.  cmn  seqq.  >  e  tit.  57»' 
§.  nn. ,  e  tir.  62.  e  §.  1. ,  e  tit.  95.  §.  7. 

Traslado  do  processo  se  dá  para  seguir  a  appellação* 
tit.  69.  §.  6. 

Traspasso  das  auções  ~  faz  ao  fiador  contra  o  con- 
denado, tit.  92. 
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V  Edor  da  Fazenda  não  pôde  procurar  por  outrem. 

tic.  28.  §.  2. 
Vencimento  da  causa  sempre  he  duvidoso,    tit.  20. 
J.  1. 
Vencedor  da  satisfação  da  execução  ,  que  faz.  tit.  41. 

§.  1.  ' 

Vender  e  rematar,  em  que  caso  se  devem  os  bens  de 

oiorgado  t  ou  Capella,  ou  foreiros.  tit.  39.  e  §.  2. 
kVista  para  embargos  na  execução  se  dá  por  traslado. 

tit.  87. 
yiuva ,  que  demanda  privilegiado  ,  e  quando  tem  esco- 

Jha  de  Juizo.  tit.  5.  §§.  ^.^jS.  e  7. ,  e  tit.  12.  $.  1. 
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